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1991, e da Lei no 8.249, de 24 de outubro de AdoÇão, pelo Senhor Presidente da Repú-
1991, e altera os arts. ~ e 3R da Lei nQ 8.249/91. blica, da Medida Provisória nQ 1.627-36, em 10 
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mo mês e ano, que dispõe sobre a participação signação da Comissão Mista e estabelecimento 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da de calendário para tramitação da matéria ........... 10523 
empresa e dá outras providências. Desigrração AdoÇão, pelo Senhor Presidente da Repú-
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dências. Designação da' Comissão Mista e es- Desigrração da Comissão Mista e estabeIecimeo-
tabelecimento de calendário para tramitação da to de calendário para tramitação da matéria. ....... 10523 
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ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- blica, da Medida Provisória ~ 1.633-10, em 10 
lendário para tramitação da matéria. .................... 10521 . de junho de 1998 e publicada no dia 12 do mes-
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bIica, da Medida Provisória ~ 1.623-33, em 10 em valores mobiliários' os dividendos e juros se-, 
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estabelecimento de calendário para tramitação mo mês e ano, que dispõe sobre a novação de 
da matéria. ............................................................ 10522 dividas e responsabilidades do Fundo de Com-
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e as Leis nOs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de mar1 ção de membros para a Comissão Temporária 
ço de 1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de ju- ,criada pelo Requerimento n" 153, de 1998, desti-
lho de 1993, respectivamente; e dá outras provi- 'nada a estudar as causas do desemprego e do 
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da matéria. ............................................................ 10527 nada a promover estudos tendo em vista o exa-

Adoção, pelo Senhor Presidente da R~ú- me de propostas de Refonna Tributária Designa-
blica, da Medida Provisória n" 1.654-25, em 10 ção dos Senadores Eduardo Suplicy e Roberto 
de junho de 1998 e publicada no dia 12 do mes- Freire, cOmo titulares, e da Senadora Marina Sil-
mo mês e ano, que estabelece mecanismos obje- va e do Senador Ademir Andrade, como supleo. 
tivando incentivar a redução da presença do Se- tes, para integrarem a referida Comissão. ............ 10529 
tor público estadual na atividade financeira Mo. NR 108198, de 16 do corrente, do Lider do 
cária, dispõe sobre a privatização de instituiçq8s PFL no Senado Federal, de indicação de mem-
rmanceiras, e dá outras providências. Desigrla- bros para a Comissão Temporária criada pelo 
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca- Requerimento n"392, de 1998, destinada a verifi-
lendário para tramitação da matéria .................... 10527 car os efeitos produzidos pela atual seca que as-

Adoção, pelo Senhor Presidente da RePú- sola o Nordeste do Brasil e a região do PoIlgono 
blica, da Medida Provisória n" 1.659-1, em 10'de das Secas do Estado de Minas Gerais, acampa-
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landa, José Agripino e Júlio Campos, como titula- seca que assola o Nordeste do Brasil e a região 
res, e dos Senadores Djalma Bessa, Leonel Pai- do POlfgono das Secas do Estado de Minas Ge-
va e Francisco Benjamin, como suplentes, Para rais, acompanhar, In loco, a execução de medi-
integrarem a referide Comissão. .......................... 10528 das emergenciais promovidas pelo Governo Fe-
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deral, indicar a adoção de providências que pare- cos federais lêQaJmente cedidos a órgãos e enti-
çam oportunas e elaborar diretrizes de um plario dadas da União. Tramitando em conjunto com a 
de ação para implementação de poIlticas públi- Proposta de Emenda à Constituição nR 6, de 
cas, ·a ser encaminhado ao Poder Executivo. De- 1998. ...................................................................... 10538 
signação do Senador Antônio Carlos Valadares e Item 6: Projeto de Decreto L.egisIaIivo n2122, 
da Senadora Júnia Marise, como tib.llar e suplen- de 1997 (n' 461/97, na Câmara dos Deputados), 
te, respectivamente, para integrarem a referida que aprova o ato que renova a concessão outor· 
Comissão............................................................... 10529 gada à Rádio Pa1riarca de Cassilãndia Uda. para 

N's 1.036, 1.038, 1.040, 1.042 e 1.080/98, explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
de 9 e 16 de junho do corrente, do Uder. do PFl média na Cidade de Cassilãndia, Estado do Mato 
na Câmara dos Deputados, de substituições de Grosso do Sul. Aprovado. À Comissão Diretora 
membros nas Comissões Mistas destinadas a para redação final. Redação final do Projeto de 
apreciar as Medidas Provisórias n's 1.665, 1.666, Decreto legislativo nl 122, de 1997. Aprovada. 
1.667, 1.617-52 e 1.662, de 1998, respectiva- À promulgação....................................................... 10539 
mente ............................. _...... ............ .............•....... 10529 Item 7: Projeto de Decreto Legislativo nl 123, 

2.3 - ORDEM 00 DIA de 1997 (n2 462197, na Câmara dos Deputados), 
hem 1: Substitutivo à proposta de Emenda que aprova o ato que renova a concessão da Rã-

à Constituição nl 2, de 1995, tendo como primei- dia Emissora "ABC" Uda. para explorar serviço 
ro signatário o Senador Ronaldo Cunha Uma, de radiodifusão sonora em onda média na Cida-
que altera dispositivos que menciona da Consti- de de Santo André, Estado de São Paulo. Apro-
tuição Federal (imunidade partamentar). Não vado. À Comissão Diretora para redação final. ... 10541 
houve oradoras no segundo dia de discussão, Redação finaJ do Projeto de Decreto Legisla-
em segundo turno. ................................................ 10531 tiVO n2123, de 1997. Aprovada. À promulgação. .... 10543 

Item 2: Proposta de Emenda à Constitui- Item 8: Projeto de Decreto Legislativo nl 125, 
ção n2 39, de 1996 (n2 367196, na Câmara dos de 1997 (n' 465197, na Câmara dos Deputados), 
Deputados), que altera o § 7' do ar!. 14 da Cons- que aprova o ato que renova a concessão da Rá-
tituição Federal (inelegibilidade) (Tramitando em trIO Comercial de Presidente Prudente lida. para 
conjunto com a Proposta de Emenda à Constitui- explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
ção nO 23, de 1996). Rejeitada, após usarem da média na Cidade de Presidente Prudente, Estado 
palavra os Senadores Epitacio Cafeteira, Romero de São Paulo. Aprovado. À Comissão Diretora 
Jucá, Jader Barbalho, Bello Parga, Ramez Tebet, para redação final. ................................................ 10543 
Esperidião Amin e José Eduardo Dutra. Ao Ar· Redação final do Projeto de Decreto le-
qulvo ...............••..•.......••••.•••........••.. _.................... 10531 gislativo nl 125, de 1997. Aprovada. À promul-

hem 3: Proposta de Emenda à Constitui- gação. ...........•..•..•.•...............•................................ 10545 
ção nl 23, de 1996, tendo como primeiro signatá- Item 9: Projeto de Decreto Legislativo n2137, 
rio o Senador Esperidião Amin, que altera o § 7' de 1997 (nO 469/97, na Câmara dos Deputados), 
do ar!. 14 da Constituição Federal (inelegibilida- que aprova o ato que renova a concessão outor-
de). Prejudicada, em virtude da rejeição da Pro- gada à Rádio Cidade Jandaia do Sul lida. para 
posta de Emenda à Constituição n2 39, de 1998, explofar serviço de radiodifusão SOI\Of8 em onda 
com a. qual tramitava em conjunto. Ao Arquivo... 10538 mécfl8 na Cidade de Jandaia do Sul, Estado do 

. hem 4: Proposta de Emenda à Constitui- Paraná AprOvado. À Comissão Diretora para re-
ção nl 6, de 1998, tendo corno primeiro signatário dação final. ............................................................ 10545 

o Senador José Roberto Arruda, que inclui no Ato Redação final do Projeto de Decreto legisla-
das DisposiçõeS Constitucionais Transitórias arti- tivo n2137, de 1997. Aprovada. À promulgação. .... 10547 

90 que regulariza a situação funcional de servido- liam 10: Projeto de Decreto L.egisIaIivo n2 139, 
res de empresas públicas federais que há mais de 1997 (nO 471/97, na Câmara dos Deputados), 
de dez anos prestam seMços à administração di- que aprova o ato que renova a permissão outot-
reta, e dá outras providências. (Tramitando em gada à Sociedade Rádio Difusorá Vale do ltajaí 
conjunto com a proposta de Emenda à Constitui- Uda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ção n211, de 1998). Não houve oradores no se- ra em freqüência modulada na Cidade de ltajaf, 
gundo dia de discussão, em primeiro turno. ......... 10538 Estado de Santa Catarina. Aprovado. À Comis-

hem 5: Proposta de Emenda à Constitui- são Diretora para redação final. Redação final do 
ção nl 11, de 1998, tendo como primeiro signatá- Projeto de Decreto legislativo n2 139, de 1997. 
rio o Senador Geraldo Melo, que acrescenta pa- Aprovada. À promulgação.................................... 10547 

rágrafos ao art. 19 do Ato das Disposições Cons- hem 11: Parecer n2 315, de 1998, da Co-
titucionais Transitórias, dispondo sobre a situa- missão de Constituição, Justiça e Cidadania, so-
ção funcional dos servidores e empregados públi- bre a Mensagem nO 148, de 1998 (nO 575198, na 
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origem), do Senhor Presidente da Replblica, 2.3.2 - Ordem do Dia (contlnuaçio) 
submetendo à de6beração do Senado Federal o i Item 1&: Parecer da Comissão de Relações 
nome do Doutor Carlos Alberto Reis de Paula, Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
Juiz Togado do Tribul18i Regional do Trabalho da I nR 145, de 1998 (nl 569198, na origem), pela qual 
se Região, com sede em Belo Horizonte - MG, q Senhor Presidente da República submete à de-
para compor o Tribunal Superior do Trabalho, no liberação do Senado o nome do Senhor Márcio 
cargo de Ministro Togado, na vaga decorrente dai 
aposentadoria do Ministro Orlando Teixeira da 

Pauto de Oliveira Dias, Ministro de Primeira CIas-
$e, do Quadro Permanante, da Carreira de DipIo-

Costa e reservada a juIzes de carreira da magis-, mata, para, cumulativamente com o cargo de 
tratura trabalhista. Aprovado •• .-..... .-• .-... .-... .-........ 10550 Embaixador do BrasA junto ao Reino da Bélgica, 

Item 12: Parecer nl 316, de 1998, da Co- àxercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 50-

1 
~rão-Ducado do Luxemburgo. Aprovado. ..•........ 10557 

bre a Mensagem nR 156, de 1998 (nl 574/98, na Item 17: Parecer da Comissão de Relações 
origem), do Senhor Presidente da República. Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
submetendo à deliberação do Senado Federal o nl 170, de 1998 (ni 651198, na origem), pela qual 
nome do Doutor Gelson de Azevedo, Juiz T og8-: c Senhor Presidente da República Slbmete à de-
do do Tribunal Regional do Trabalho ~ 41 B~ ;liberação do Senado o nome do Senhor Roberto 
gião, com sede em Porto Alegre - RS, para com- Soares de OrlVeira, Ministro de Primeira Classe, 

- por o Tribunal Superior do Trabalho; no cargo dÇ do Quadro Permanente, da Carreira de Diploma-
Ministro Togado, na vaga decorrente da apossn- ta, para, cumulativamente com o cargo de Em-
fadoria do Ministro Manoel Mendes de Freitas ~ baixador do Brasil junto à Confederação Sufça. 

~ 

reservada a juIzes de carreira da magistratu~ , exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao 
trabalhista. Aprovado •.......••••..........•....•.............. , 10552 Principado de Uechtenstein. Aprovado •••............ 10557 

Hem 13: Parecer nR 363, de 1998, da Co- Item 18: Parecer da Comissão de Relações 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, ~ Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
bre a Mensagem ni 178, de 1998 (nO 673198, na . nO 179, de 1998 (nR 681198, na origem), pela qual 
origem), do Senhor Presidente da República, . o Senhor Presidente da República submete à de-
submetendo à deliberação do Senado Federal b liberação do Senado o nome do Senhor Orlando 
nome do Doutor Gilson Langaro Dipp, Juiz do Tn- Galvêas Oliveira, Ministro de Segunda Classe do 

I 
bunal Regional Federal da 4- Região, com sede Quadro Pennanente da Carreira de Diplomata, 
em Porto Alegre - RS, para compor o Superior para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga junto à República da Namlbia Aprovado. .......•.•. 10557 
decorrente da aposentadoria do Ministro AmériCa Hem 19: Parecer da Comissão de Relações 
Luz. Aprovado •................••..•........................•..... j' 10554 Elrteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 

Hem 14: Parecer da Comissão de Relações nO 180 e a Mensagem nO 182, de 1998 (nO 680 e 
Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 709198, na origem), pelas quais o Senhor PresI-
nO 144, de 1998 (nO 568198, na origem), pela qUal dente da República submete à deliberação do 
o Senhor Presidente da Repillllica submete à de.. Senado o nome do Senhor Antônio Augusto Day-
liberação do Senado o nome do Senhor Pat.do reli de Uma, Ministro de Primeira Classe, do Qua-
Dyrceu Pinheiro, Ministro de Primeira Classe, do dro Pennanente, da Carreira de Diplomata, para 
Quadro Especial, de Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunidade da Austrália e, cumulativamente, o 

, República de Cingapura. Aprovado • ................ L 105.66 de Embaixador do Brasil junto à República de 

. ~~ Hem 15: Parecer da Comissão da Relaçiíes Vanuatu e ao Estado Independente de Papua 
I Nova Guiné. Aprovado ......................................... 10558 Exteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem . n" 161, de 1998 (nR 608198, na origem), pela qual Item 20: Parecer da Comissão de Relações 

o Senhor Presidente da República submete à de- E1deriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
.::. liberação do Senado o nome do Senhor Sér9io nO 183, de 1998 (nl 714198, na origem), pela qual 

Barcellos Telles, Ministro de Primeira Classe,do o Senhor Presidente da República submete à de-
Quadro Permanente, da CarTeira de Diplotnéda, liberação do Senado o nome do Senhor José 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil Olympio Rache de Almeida, Ministro de Primeira 
junto à Repúbica Libanesa. Aprovado •......•........ 10556 Classe, do Quadro Especial, da Carreira de Di-

2.3.1 - Fala da Presidência plometa, para exercer o cargo de Embaixador do 
~ - Inclusão dos itens 16 a 21, referentes a Brasil junto à República da Rnlândia. Aprovado. 10558 

Mensagens do Presidente da República, contor- nem 21: Parecer da Comissão de Relações 
me acordo entre as Lideranças partidárias em EXteriores e Defesa Nacional, sobre a Mensagem 
plenário ....................................................•........ ; .... 10556 nO 184, de 1998 (nO 715/98, na origem), pela qual 

-
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o Senhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor Armando 
Sérgio Frazão, Ministro de Primeira Classe, do 
Quadro Pennanente, da CaITeira da Diplomatà, 
para exercer o cargo de EmbaiXador do Brasil 
junto à República da Irlanda. Aprovado............... 10559 

2.3.3 - Matéria apreciada após _ Ordem 
doDla 

Requerimento n9 414, de 1998, lido no Ex· 
ped"lGIlte da presente sessão. Aprovado. ........... 10559 

2.3.4 - Requerimento 
N11417, de 1998, de urgência para o Proje­

to de Lei da Câmara n9 5, de 1998, que altera a 
Tabela de Valores da Taxa de FisCalização da 
Instalação por Estação, objeto do Anexo 111 da Lei 
n" 9.472, de 16 de julho de 1997, que dispõe so­
b,., a organização dos serviços de telecomunica­
ções. a criação e o funcionamento de um órgão 
regulador e outros aspectos institucionais, nos 
tennos da Emenda Constitucional n!I 8, de 1995. 
Aprovado. ............................................................. 10559 

2.3.5 - DIICUf80S _pó. a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO SIMON - Destaque 

para a eficiência do Hospital Serah Kubitschek, 
de Btasnia, sob di~o do doutor Aloysio Cam­
pos da Paz, que é ,.,ferência nacional na área or­
topédica. Apoio à construção de uma unidada 
dessa instituição no Rio Grande do Sul, para 
alender ao Mercosul. ............................................. 10559 

SENADOR ERNANDES AMOR/M - De­
",mas freqüentes sob,., a corrupção no governo 
estadual de Rond6nia. Necessidade de apuraç&o 
das denúncias feitas por senadores ,.,Iativas aos 
seus Estados. ........................................................ 10560 

2.3.6 - Requerimento 
N11418, de 1998, de urgência para o Proje­

to de Resolução nR 65, de 1998, que autoriza a 
realização de operação de crédito entre a Trans­
portadora Brasileira Gasoduto BoIfvia-Brasil -
TBG e a Corporácion Andina de Fomento - GAF, 
com a garantia do Govemo Federal, bem corno a 
elevação temporária de seu endividamento, len­
do em vista ao financiamento parcial do Projeto de 
Construção do Gasoduto BoIfvia-Brasil. Aprovado. 10562 

2.3.7 - DlscUl'SOS após a Ordem do Dia 
(continuação) 

SENADORA JÚNlA MAR/SE, como Llder­
Preocupação com a greve dos professores uni­
versitários de todo o Pais, que já dura 77 dias. 
Alerta para a paralisação que começa a atingir 
hospitais universitários, como o Hospital das Cli-
nicas de Belo Horizonte ... ,'.................................... 10563 

SENADOR JOSÉ ALVES - Comentários 
sob,., as dificuldades dos municipios nordestinos 
que sofrem com a seca ...................................... 10563 

SENADORA EMILlA FERNANDES - Rei­
vindicação de pollticas claras e estratégicas pe-

los govemos estaduais e federal a fim de evitar 
quedas na produção de grãos, como as verifica-
daS a partir de 1995. ....................... ...................... 10566 

SENADORA BENEDITA DA SIL VA - Apcio 
ao Projeto da Resolução n!I 61, de 1998, que au­
toriza o estado do Rio de Janeiro a emitir letras 
do tesouro para refinanciamento da divida mobi­
liária do estado vencfvel no segundo semestre de 
1998, que possibilitará o equillbrio das finanças 
fluminenses para investimentos na ,",a social... 10569 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Ato pú­
blico a ser ,.,alizado, no Departamento de Geo­
grafia da Universidade da São Paulo, pala paz na 
Guiné-Bissau, que, desde 7 da junho, sofre um 
confronto de forças militares. ...... .......................... 10570 

2.3.8 - Leitura de p«rec;er 
N" 377, de 1998, da Comissão de C0nsti­

tuição, Justiça e Cidadania, sob,., o Projeto de 
Lei da Câmara na 16, de 1998, de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sob,., a 
reestruturação da Justiça Federal de Primeiro 
Grau da 48 Região e dá outras providências. ....... 10576 

2.3.9 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo para recebimento de 

emendas ao Projeto de Lei da Câmara n9 16, de 
1998, cujo parecer foi lido anteriormente e estan­
do a matéria em regime de urgência é agendado 
para a sessão deliberativa ordinária da amanhã.. 10577 

Término do prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução na 64, 
de 1998, que autoriza a União a realizar opera­
ção financeira que visa ao reescalonamento de 
créditos brasileiros junto à República Argentina. 
nos termos do contrato firmado em 20 de maio de 
1997. A matéria será inclufda em Ordam do Dia 
oportunamente....................................................... 10577 

Término do prazo, ontem, sem apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução n" 65, 
de 1998, que autoriza que seja realizada opera­
ção de crédito entre a Transportadora Brasileira 
Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG e a Corporácion 
Andina de Fomerrto - CAF, com a garantia do 
Govemo Federal, bem como a elevação tempo­
rária de seu endividamento, tendo em vista ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Construção do 
Gasoduto Bolívia-Brasil. A matéria será incluída 
em Ordem do Dia oportunamente. ........................ 10577 

2.3.10 - Discursos encaminhados iI pu­
blicação 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Possi­
bilidades econômicas da biodiversidada da fio-
~ amazônica. .................................................. 10577 

SENADOR ODACIR SOARES - Conside­
rações sobre o processo orçamentário brasileiro. 
Contribuições para o aparfeiçoamento do Tribu­
nal de Contas da União, para a melhoria qualitati-
va e quantitativa da despesa governamental. ...... 10579 
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SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Alertá ' de 1998,respectivamente. ~ Reunião da Mesa 
para o avanço das regiões desertificadas nas ter- ctj, Congresso Nacional, realizada em 16 de ju-
ras produtivas, particularmente no solo brasileiro ... 10580 ntlo de 1998........................................................... 10642 

2.3.11 - Deslgnaçio da Ordem cio Dia da ' 7 - ATOS DO PRESIDENTE 
próxima sessio deliberativa onfInérla' NVs 3S a 37, de 1998. .................................. 10696 

2.4 - ENCERRAMENTO· 8 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
3-RETIFICAÇÃO . NRs 1.037 a 1.040, de 1998 ...........•••••..••..... 10698 
Ata da 5~ Sessão Deliberativa Ordinária, , 

realizada em 21 de maio de 1998 e publicada no 
Dlérto cio Senado Federal do dia subseqüente .• ' 10586 

4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDEM-. 
TE ANTONIO CARLOS MAGALHAEs, EM 17-&98 ; 

5-EMENDAS 
Oferecidas aos Projetos de Lei nRs 15 e 16,: 

de 1998-CN. ... ..........•...•....... ..................... ............ 10587 
6 - ATAS DE COMiSSÕES 
12" e 13" Reuniões da Comissão de As­

suntos Econômicos, realizadas em 2 e 3 de junho, 

9 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR 
, 10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
. 11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

12 - CONSELHO COMPOSTO NOS TER­
MOS DA RESOLUÇÃO ftI 1, DE 1998-CN, E 
COMISSÃO DE JULGAMENTO 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 52, DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro 
a emHlr, através de ofertas públicas, le­
tras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Rio de Janeiro - LFTRJ, destinando-se 
os recursos ao giro de sua dMda m0bi­
liária venclvel no segundo semestre de 
1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 11! É o Estado do Rio de Janeiro autoriza­

do, nos termos da Resolução nl! 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a emitir letras Financeiras do Tesouro 
do Estado do Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recur­
sos serão destinados ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no segundo semestre de 1998. 

Art. 2l' A emissão deverá ser realizada nas se­
guintes condições: 

I - quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante aplica­
ção da Emenda Constitucional nl! 3, deduzida a par­
cela de 2% (dois por cento); 

11 - modalidade: nominativa-transferível; 
111 - tendimentos: igual ao das letras Fmanceiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decret<rLei n!! 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

IV - prazo: até cinco anos; 
V - valor nominal: R$1,OO (um real) - SELlC; 
VI - caraclerfsticas dos títulos a serem substi­

tuídos: 

SEUC 

TIbdo Vencimento Quantidade 

541826 1"-7-98 1.716.931.727.094 

541825 1"-8-98 2.278.641.930 

541826 1"-9-98 3.067.582.938 

541826 1"-1c)'98 4.989.660.071 

541826 1"-11-98 6.905.220.121 

541826 1"-12-98 9.872.057.709 

VII - previsão de colocação e vencimento dos 
títulos a serem emitidos: 

SEUC 

CoIocaçio Vencimento 

1"-7-98 1"-7-2003 

3-8-98 1"-8-2003 

Titulo 

541826 

541824 

1"-7·98 

3-8-98 

Colocacão Vencimento Titulo Data-Baee 

1"-9-98 1"-9-2003 541826 1"-9-98 

1"-1c)'98 1"-1c)'2003 541826 1"-1c)'98 

3-11-98 1"-11-2003 541824 3-11-98 

1"-12-98 1"-12-2003 541826 1"-12-98 

VIII - fotma de colocação: mediante ofertas pú­
blicas, nos termos da Resolução nl! 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

IX - autorização legislativa: lei nl! 1.389, de 28 
de novembro de 1988. 

§ 12 A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 21! O Estado do Rio de Janeiro encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dívida. 

Art. 32 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva­
ção da compra definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Res0-
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 53, DE 1998 

Autoriza o Municlpio de.São Paulo a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Municfpio de 
São Paulo - LFTMSP, destinando se os re­
cursos ao girO de sua dívida mobiliária com 
vencimetlto no segundo semestre de 1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Município de São Paulo (SP) autori­

zado, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, do 
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Senado Federal, a emitir Letras Financeiras do Te- ~ra exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
- souro do Municfpio de São Paulo - LFTMSP, para t~os os registros de compra e venda, em todas as 

giro de sua divida mobiliária com vencimento no se- modalidades, dos títulos emitidos com base nesta 
gundo semestre de 1998. Resolução, efetuados no mês anterior, até a efetiva-

Art. 22 A emissão deverá ser realizada l'I8S se- ção da compra definitiva. 
guintes condições: Art. 49 A autorização concedida por esta Reso-

I - quantidade: a ser definida na data d~ resga- loção deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
te dos titulos a serem substituidos, mediante a apli- s~tenta dias, contado a partir de sua publicação. 
cação da Emenda Constitucional nII 3; Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data 

11- modalidade: nominativa-transferfvetj ~ sua publicação. 
111 - rendimentos: igual ao das Letras Fmanceiras Senado Federal, 17 de junho de 1998. - Sena-

:: ~::u:;e~~ ~ra Decreto-L.ei n~ 2.376, dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

IV - prazo: até cinco anos; 
V - valor nominal: R$1,OO (um real); 
VI - características dos tftulos a sereni substi­

Meios: 

SEUC 

TIIuto Vencimento Quantidade 

691094 1"-7-98 15.042.541 

691096 1'41-98 
I 

15.337.427 

691096 1'41-98 140.769.757 
I 

VII - previsão de colocação e vencimento dos 
tftulas a serem emitidos: 

SELIC 

COIOC!ÇIo Venetmento TItulo o.I.eaae 
1"-7-98 1"-12·2002 691614 1"-7·98 

I 

3-8-98 1"-12·2002 691581 3-8-98 

1"-9-98 1"-9-2002 691461 1"-9-98 

VIII - fonna de colocação: mediante ofertas pú­
blicas, nos tennos da Resolução nII 565, de 20 de 
setembro de 1979, do Banco Central do BrasU; , 

IX - autorização legislativa: Leis ntl 7.945, de 
29 de outubro de 1973, e nII 12.544, de 30 de de­
zembro de 1997, e Decreto nl! 27.630, de 26 de ja­
neiro de 1989. 

§ 19 A publicação do anúncio do lElilão para 
oferta dos titulas referidos neste artigo será feita 
com antecedência mfnima de três dias de isua reali­
zação. 

§ 22 O Municrpio de São Paulo encaminhará ao 
Senado Federal, para exame da Comissão de As­
suntos Econômicos, toda a documentaçã~ referente 
à oferta dos Utulos emitidos ao amparo desta Reso­
lução, bem Como a cadeia de emissões desde a ori-
gem da drvida. I 

Art. 311 O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUçAo N2 54, DE 1998 

Autoriza a elevação temporária do li­
mite de endividamento do Munlcfplo de 
Ferraz de V88concelos, do Estado de São 
Paulo, com vistas A contratação de 0pe­
ração de financiamento com recursos do 
FGTS Junto A Caixa Econ6mica Federal -
CEF, no âmbito do Programa Pr6-Sanea­
mento. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Municrpio de Ferraz de Vasconce­

los, do Estado de São Paulo, autorizado a elevar 
,temporariamente os limites de endividamento nos· 
termos desta Resolução, a fim de contratar operação 

,de financiamento junto à Caill8 Econômica Federal -
I CEF, no âmbito do Programa Pr6-Saneamento. 

Art. 22 As condições para a operação a ser 
contratada são as seguintes: 

I - valor: R$9.472.419,22 (nove milhões, qua­
trocentos e setenta e dois mil, quatrocentos e deze­
nove reais e vinte e dois centavos); 

11- vencimento: 30 de dezembro de 2014; 
111 - taxa de juros: 0,75% a.m. (setenta e cinco 

centésimos por cento ao mês); 
IV - taxa de administração: 2% a.a.(dois por 

, cento ao ano) na fase de carência e 1% a.a. (um por 
cento ao ano) na fase de amortização, incidentes so­

. bre o saldo devedor, cobrada mensalmente; 
V - taxa de risco de crédito: 1% (um por cento) 

do valor da operação; 
VI - atualização monetária: com base nos rndi­

ces de atualização dos saldos das contas vinculadas 
do FGTS; 
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VII- garantias: cotas-partes do Fundo de Parti- b) dos juros: exigíveis mensalmente, sem pe-
cipação dos Municípios - FPM e/ou ICMS; rfodo de carência. 

VIII - a preços de: 24 de março de 1998; 
IX - destinação dos recursos: canalização e 

drenagem do córrego Itaim; 
X -liberação dos recursos: em 12 (doze) par­

celas mensais; 
XI - condições de pagamento: 
a) do principal: amortização em 180 (cento e 

oitenta) prestações mensais, iguais e sucessivas 
com carência de 14 (quatorze) meses; 

Art. 32 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 42 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 17 de junho de 1998. - Sena­
dor Antonio carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 701 Sess~o Deliberativa Ordinária, 
em 17 de junhp de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlqs Magalhães, Geraldo Melo, 

Ronaldo Cunha Lima, da St4 Emilia Fernandes e do Sr. Levy dias_ 
I >. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Antonio Carlos Magalhães 
- Antonio CarlOs Valadares - Arlindo Porto ,- Artur 
da Tavola - BelIo Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra "'"1 Carlos 
Patrocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Coutinho Jorge - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Elói Portelé - Emi­
lia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amo­
rim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra"':' Flavia­
no Melo - Francelino Pereira - Francisco Benjamim 
- Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - lris Re-
zende - Jader Barbalho - JefferSon Péres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - José Agripino - José Alves - José Bianco -

I 

José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogaça 
- José Roberto Arruda - José Saad - Júlio Campos 
- Júnia Marise - Lauro Campos - leomar Quintani-

, 

lha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Odacir Soares - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Roberto Freire - Roberto 

I 

Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo 
eunha Uma - Sebastião Rocha - Sergio Machado­
Teotonio Vilela Filho - Vilson Kleinübing - Welling­
ton Roberto. , 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
ae presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM N° 394, DE 1998-CN 
(n° 719/98, na origem ) 

Senhores Membros dd Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 
I 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de iei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Presidência da República, do 

Ministério da Marinha e do Senado Federal,· crédito suplementar no valor global de R$ 

52.496.315,00, para os fins que especifica". 

Brasília, 16 de jW1ho de 1998. 
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EM n{ 102IMPO 
Brasília.08 de junro de 1998. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

A Presidência da República., o Ministério da Marinha e o Senado Federal solicitam a 
abertura de crédito suplementar no valor global de R$ 52.496.315,00 (cinqüenta e dois milhões, 
quauocentos e noventa e seis mil, trezemos e quinze reais), em favor da Empresa Brasileira de 
Comunicação S.A., da Indústrias Nucleares do Bra~i1 S.A., do Gabinete da Presidência da República., 
do Fundo de Desenvolvimento do Ensino Profissional Maritimo e da Adminisuação direta do 
Senado Federa!. 

2. O crédito pleiteado objetiva incorporar ao orçamento vigente recursos provenientes 
de excesso de arrecadação de recursos diretamente arrecadados de outras fontes, bem como ajustar 
os orçamentos vigentes das Unidades Orçamentárias a seguir relacionadas: 

RSIOO 
It""" Natureza Suplementação Cancelamento 

P!y;§!!!ENQL\ I!~ !y;P!!I!L1~A 
. Gabinete da Presidência da República-
2950.0001 - Desenvolvimento de Ações 

de Caráter Sigiloso Corrente 500.000 

B&~m:I d!: çtmli!1B~ngª 
9999.0001 - Reserva de Contingencia 500.000 

- Empresa Brasileira. de Comunicação . 
S.A - RADIOBRAS 

4089.0003 - Concessão d. Vale-Tram-
pone Corrente 35.137 

4089.0006 - Auxilio Refeição/Alimenta-
cão Corrente 772.733 

4900.0001 - Manutenção dos Serviços 
de Administracão G<raI Capital 8.07.870 

Sabtotal 1.307.870 1.307.870 

MJNISD;RIQ DA MARINHA 
- Fundo de Desenvolvimento do Ensino 

Profissional Marítimo 
4366.0001 - Ensino ProfissionaJ MarÍli-

mo - Nível Médio Capital 800057 
4367.0001 - Ensino Profissional Maríti-

mo - Nível Superior Corrente 800.057 

Subtotal 800.057 I 800.057 

~~I:l:ADO FEI!EBAL 
1003.0002 - Obras Complementares no 

Comple"o do Senado Fede-
ral Capital 4.000.000 

4900.0001 - Manutenção dos Serviços 
de Administração Geral Corrente 1.350000 

4089.0006 - Auxílio Refeição/Alimenta-
çlo Corrente 650.000 

2004.0005 - A.5sistencia Médica e Odon-
tológica a Servidores Corrente 2.000.000 

Subtutal 4.000.000 4.000.000 

Indústrias Nucleares do Brasil S.A -
[NB 
2488.0001 - Fabricação de Combustivel 

Nuclear Corrcme 46.388.l88 

J;;5Si=SQ Ii~ ArrecªdªçJg 46.388.388 

Subtotal 46.388.388 46.388.388 

TOTAL GERAL 51.496.315 51.496.315 
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3. Cumpre esclarecer que as referidas suplementações se destinam a atender aos 
seguintes objetivos, que 'estão discriminados por unidade orçamentária. 

, I 

a) Presidência da República 

• Gabinete da Presidência da República 

Cobrir gastos não previstos na dotação de 1998 na atividade fim da área de inteligência. 

• Indústrias Nucleares do Brasil SA - INB 

Atender a despesas relativas à fabricação· de um núcleo completo de substituição para a 
U sina de Angra I, tendo em vista contrato, assinado com a Eletronuclear, contrato este não 
previsto quando da elaboração d~ proposta or~amentária para 1998. 

• Empresa Brasileira de Comunicação S.A - RADIOBRÁS 

o pleito apresentado pela RADIOBRÁS destina-se a cobrir gastos com a concessão de 
V ale-Transporte até o fim do exercicio de .1998, em decorrência do acréscimo de funcionáriqs 
aptos a receberem o beneficio e do aumento de tarifas em suas sucursais, bem como a fazer 
face a despesas com a concessã~ de Auxilio Refeição, em função do estabelecido no Acordo 
Coletivo de Trabalho 97/98 e dO,aumento de funcionários aptos a receberem este beneficio. 

b) Ministério da Marinha 

Cobrir despesas relativas à aquisição de 69 residências para o pessoal lotado na área do 82 

Distrito Naval em São Paulo, que trabalha no Sistema de Ensino Profissional Marítimo. . , 

A criação do 82 Distrito Naval, em 1997, ocasionou uma deficiência de residências, devido 
ao incremento de movimentação d~ pessoal Para aquela área, onde se realizam parte dos cursos 
ministrados nas capitanias, bem como as atividades de fiscalização, divulgação e adestramento 
correlatos ao ensino profissional maritimo. 

c) Senado Federal 

o pleito apresentado tem a finalidade de suplementar as atividades relativas a Serviços de 
Administração Geral, Auxílio Alimentação e Assistência Médica e Odontológica, tendo em vista 
que as dotações contidas na Lei Orçamentária de 1998 são insuficientes para o cumprimento dos 
contratos já firmados pelo Senado Federal, 

, 

4. O crédito viabilizar-s~-á mediante projeto de lei, a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de recursos óriundos de excesso de arrecadação de receitas 
diretamente arrecadadas e de recursos resultante do cancelamento de dotações acima dos limites 
autorizados na Lei Orçamentária de 1998, estandÇ> os mesmos em consonância comas prescrições 
contidas no art. 167, incisos V e VI, da Constituição Federal, e erri conformidade com o disposto no 
art. 43, § 12

, incisos I, 11 e In, da Lei !n2 4.320, de 17 de março de 1964. 
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5. Nessas condições, este Ministério· manifesta-se, favoravelmente, ao . atendiniento doai 
presentes pleitos, razão pela qu~ . submeto r à· el~vada deliberação de Vossa Excelência o ' anexo, '. 
Projeto de Lei, que visa a autorizar a abertura do referido crédito suplementar. 

Respeitosamente, 

\ \! . 

p)\u{~~Ã~A 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. N~102 . 'DE 08 / 06 I 98 

I, Síntese do problema ou da situação que reclama providências: 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

. ,. 

Abertura de crédito suplementar, objetivando incorporar ao orçamento vigente os recursos ' 
provenientes de excesso de arrecadação de recurSos diretamente arrecadados e do cancelamento de 
dotações acima do limite estabelecido na Lei Orçamentária. ' 

'f,lL r-
. 

. ,".. . "'~:' . -~ /. 
3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos' 
R$ 52.496.315,00 (cinqüenta e dois milhões; quatrocentos e noventa e seis mil, trezentose' 

quinze reais), provenientes do excesso de arrecadação, de cancelamento da reserva de contingência e 
de dotações acima do limite da Lei Orçamen~a. , .• 

5. Razões que justifiquem a urgência: I! ~.. l' I . . ',' ' . .. . 

6. Impacto sobre o meio ambiente: I Não há. 

" 
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: 7, Alterações Propostas: (a ser preenchido somente no-~asódê a1teraç_ão de Medidas Provisórias) 
Texto Atual TeldolProposto-

, ~ .' , 

, -

8, Síntese do parecer do órgão jurídico: 

( ~,. 

I,' 

PROJETO DE LEIN°'io"DE -1998-CN 
, " . . 

i , , 

- , , , 

~ .. ' . 
. . ,' , 

':,',i:l., " 
. :r, ',:, j 

ê->'X~tbriia o' Poder Executivo a abrir aos 
, ,OrÇatl).entos Fiscal e da Seguridade Social da 
",União; em favor da Presidência da República, 

db Ministério da Marinha e do Senado 
,Federa:!, crédito suplementar no valor global 
-de R$ '52.496.315,00, para os fins que­
especifica. 

I -;1 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
.' , 

. 'Art. 12 Fica o Poder Executi~ó áut9riilÍdoa abrir aos Orçamentos. Fiscal e da 

.. Se-guridade SoCial da União (Lei nO 9.598, de 30,de dezembro de 1997), em favor da Presidência da 
República, do Ministério da Marinha e do Sena~o"F_epefal;_crédito suplementar no valor global de 

IR$ .52.496.315,00 (~inqüenta e d?is mi~hõ~s;quatro~entpll'~ ~oven~ e seis mil, trezentos e quinze 
I reaIS), para atender as programaçoes cons~~e,s do~,~,~.'?;~;d~sta LeI. 
, '." ' .\ r. 

~. 2~ Os recursos necessáribs à exec~çãq dó 'disposto no artigo anterior decorrerão: 
, ,. ,'., . ·,~,·~~,:.tr"-.'::~'-.~:!"', .... 

- . . I - do excesso de arrecadação de'receitas'diretaIrienté arrecadadas, no montante de 
:R$ 46.388.388,00 (quarenta e seis milhões, trezentos éçitentae oito mil, trezentos e oitenta e oito 
. reais); _ ,:'!":, 

~ II - do cancelamento de dotações no~aio~global deR$6.107.927,00 (seis milhões, 
. cento e sete mil, novecentos e vinte e sete, reais), confonTle An~xo II desta Lei. 

Art. 3~ Em decorrência do disposto -nosarts: 12 e 2~, fica alterada a receita da 
Indústrias Nucleares do Brasil S.A., na f()rma indicada no Anexo III desta Lei, nos montantes 
especificados. ' : 

Art. 4Q Esta Lei entra em vigo!' na data de' sua: publicação . 
• i 

Brasília, 
'" .. 

" .. ' 
," , . (., 

. ". ' 

" .' 
. :. . ' , ~ 
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Pl."e ... .I.IoIENTO GOVERNIUENT"'L 

eSTUDOS E PESQUISAS ECONOflolICO-SOCI"'IS 

0:'-009.00.:5 :t!!150 
Dl:SEI'IIVlJlVI~r'HO DE _CalOS DE CARolTER SIGILOSO 

EFETUAR DESPESAS, 00$ CAsaS E14 QUE " MGlos 
PUBI.ICOS SE.JÀM COMPETENTES PARA REALIZAR .l.TI\I!D.t.OES 
'lIGIL(lSAS REL"Tl~AS A SEIõURA/II'''' DA SOCIEDAoe E 00 
ESTADO. CONFOQME PREVEEH ... RESSALVA 00 .., , . 
UoICI50 .UIII, 0JIiI COHSTITUIÇlo. , ART. •• 00 
DECRETO-lEI NO. 200, DE 2'$/02/67 E , REiÕUlIIM:.,.,C 
APRcVjOO PELD DECRETO NO. 79.099. DE 6 DE .JAHe IRa 
DE 1977. 

03.009.0040. 29~O.OOOI 
OE:iiENVOL\/lroENTO DE AçflES DE CoUIATER S'GlLOSO 

,oT"L 

20300· - SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATEGICOS 
20303 - INDUSTRIAS NUCLEARES DD BRASIL S/A 
iNfiõT--

PROGRAMA CE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPECIFICAÇÀO 

EIllEAGIA E AEa.A:IOS MINERAIS 

E"ERGIA ELElAlCA 

\I'ROO.I~ IIU1JSTAIAL 

09.051.03.7.2C118 
FAPICAçlO DE COteuSlIVEL MJCLEaR 

PROMOVER A FA8AICA,lo DE ELEJ4IENTOS COIOBUS TIVE I S 
PUlA USII.AS NUCLEARES. 

09.051 0347.24118.0001 
FABRIC.'lo DE COMtUSTlVEL NUCLEAA 

TOTal 

• 
O lO. FTE 
D USO 

,O 
'00 

~i_ 
~ 

E • 
S O ID. m 
F D USO 
-~ 

, .. . 
'50 

-~ 

FISCAL 

OOTRAS DEsP. TO 1; A l PESSOAL E JUROS E EMe. INVESTIMENTOS 
OCo SOCIAIS DA DiVIDA CJlRR!NTES 

~oo.OO() 500.000 

!iOO.OOO 500.0000 

!iOO.OOO soo.ooo 

!!i00 000 000.000 
!IDO .000 !!IOO.COO 

'"' 000 
~OO .000 

!!iDO .000 coo.OOO 

500.000 

T O TAL PESSOAL E JUROS E EtC. (lJTRAS DESP. INVESTllENTOS 
EtC. SOCIAIS O" DIVIDA IXIRREHTES 

4&.3158.3&8 46.38.8.3&8 

"6.3158.388 .6.338.3811 

"6.:l88.3-118 .6.3&a.3ae 

"6.3118.388 415.3815.388 

40.3&8.31515 ·6.368.:188 
46.)N.3118 .e.::J&a.::J&a 
46.388.3811 UI.::J&a.:I88 
46. 38e.:I811 46.:taa.3118 

.O.:sae .3815 .6.:188.3815 

~$ 1,00 " 

CREDITO S!JPLEWE ... ,,," 

RECl.IoRSOS oe faDAS AS FONTES E TlU.nSFEREIVCI.l.S 

lHYEHSilES AIIIlRTIZACiO OUTRAS OESP. 
FlNANCElR"S DA DIVIDA DE CAPITAL 

---~-

" 1.00 j' 

CREDITO SUPlENENTAI'"I 

RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E IRANSFERENCUS 

INVERSOES AtIlRTIZACiO OUTRAS DESP 
F I NANCElRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

.I~ 
~ 

E!. 
= If r;o 
~r 
00 

o 
>-
6 
8 
~ 
8 

! 

( 
ft -~ 
00 



20400 - GABINETE DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20401 - EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇlD S/A 
H~I 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

ESPUIFlCAÇJo 

CDIIIJIIIICA~ES 

PRDTEÇIO AO TRo\IIALHAOQA 

ASSJS1liI'fCIA SOCIAL GEAAL 

015,07 •. 048& .• 0119 
PRESU,1o DE SEIllEF ICIOS AO SEA'IIDOA PUeLlto 

PRDPORCIOIIAA .. " SlR"IDOAES PUBLICOS 
CIVIS , MILITARES, • RECEEI IMENTe DO' IdJUL10S 
REFERENTES .. V"LE TR .... SPORTE , 
AL IMENTAÇIo/REFIi .,10. ALEM DE OUTIftlS BEfIE' ICIOS 
SOCIAIS ESTASELECIOOS EM lEGISlaçlD PROPAIA 
- SEAVlDOA BE"E" IC'ACO IPESs«lIo' • 4!!13 

De .078.0.86 .• 0"'" .0003 
COJIC.Essio DE Vo1ILE-TRIiINSPOAIE 

OIS. 071. 04&6 .• 089.0006 
AUXlL.IO REFEI,lo'.LIIfE,n.,lo 

- SEJlVIOOR .TEIIOIOO • !>'Essa,,) • 1.2::13 

• • 
• Q 

10. FTE 
F o uso 
--

, 
~ 

• , .. 
, 
~ . , .. 
--

TOrAL FISCAL 

31000 - MINISTERID DA MARINHA 

T O r" L PESSOAl • JUROS E EtC. 0IJ11IAS DESP. 
EtC. SOCIAIS ai DIVIDA CORRENTES 

807.670 807.870 

807.870 &07.870 

907.870 807.870 

1107.870 807.870 

35.137 35.137 
3!! 137 35.137 
:li!'!! '37 315.137 
31! \37 311.137 

772.733 772.733 
772.733 772.733 
172.733 77"11..733 
172.733 772.733 

807.1170 1I07.117C1 

............ 'n ... ..., .. n .... _ ...... DeDO ..... "' .............. cn .... "'i ...... n.", 

31802 - FUNDO DE DESENVDLVIMENTO 00 ENSINO PRDFlSSIONAL MARITlIIO 
lNElIO I 

PROGRAMA OS TRABALHO (SUPLEMENTACAO) 

• • ESPfCIFICAÇ10 S Q 10. m TO TAL PESSOAl E JUROS f EtC. llUlIUS DESP. 
F O USO BC. SOCIAIS DA DIYIDA CORRENTES 

--
_wcaçla E a.n.~,. aao.O!l7 

1"llfIO ICDIO 800.0.7 

F--'~ PaAA O SlETDR TERei_lO OOO.0!J7 

08.0.3.0198 .• 368 800.11117 
&1111..0 NOFIISICttAL. "'IUUtl~ • ,nVEL. lIEDIO _ ..... 

HA8ILITAcJa , quALlF ICAçIo 
PACW ISSIOfUlL EM tUII'EL MEDia PIoRA o PlS$OAL DO 
MAR' .... M1ERCAfIf~ E ATI'IIDAElrI CURRlLATAS. 

oe .0.3 .0198 .• 3&15 .DOaI • 800.0157 
E_SI., PRCIFIISIOJUL ..... nulO • IIIII'EL.IIIIlOIO .. 10eLO!I? 

O 8OO.01J7 ... 1IOO.0!17 ... ,.. .... 
. 

--
"'m FISCAL Il00.087 

AI 1.00 

CRED I TO $UPtEIENT AR 

RECURSOS DE TOO"5 AS 'ONTES E TRANSFERENCUS 

INfESTIMENTOS INVERSOtS AiIlRTIZACio IlITRAS DESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPIU,L 

RS 1.00 

CREDITO SUPlDlEHT~ 

RECURSOS DE TOOAS IIIS FONrES E TR .. NSFERENCIA'S 

INVE$TI...-ras I~' MIlRT I zAÇÃO DUTRAS DfSP. 
fllWCElRAS DA DIYIDA DE CAPITAL 

ll00.0!l7 

_.O!J7 

1100.057 

IIOO.O!J7 

800 0157 
eoo.0157 
800.0157 
eoo.OIl1 
300 .... 

-' 800.057 

I 
li' 

~ 

i 
8 

~ 
~ 
~ 

-OI> 

~ 



.; .

. "'. 
.', .,.~ 

;: ~!. 
,~ ,~. 

~~ I 

02000 - SENADO FEDERAL 
02101 - SENADO FEDERAL 
ANEIQ)JI 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

l.ECI!l.lArIVA 

PROCESSO lEGISLATIVO , 
EOIF tCAÇ5l!S PUBL ICA$ 

01.001.002&.1003 
CQIIS1J:IUçlo OE 

ESPECIFICAÇiD 

PROPORCIONAR COI'llUçOE$ ADEQUADAS DE TRABaLHO E DE 
A1'EJroIJENTO AOS U$lJARIOS, 
~EDIO Co-STRUIOO IM21 • 14.000 

01,001.0025.1003.0002 
. . DOAA!!; ~lEIllENU.RES NO CONPLUO 00 $ENADO FEDERAL 

--;: .," 
• PAECIID.IXIfIISTRUIDO 1M2' • '4.000 

TOTAL 

E I" S O !ID.IFTE 
F D USO 

T O T Ao L 

4.000.000 

4.000.000 

•. 000.000 

901 o I I ::::= 
100 ".000,000 

FISCAL 4.000.000 

·PESSOAL E JURDS E ac::. 
ENC. SOCIAIS DA DIVIDA 

!lJ1RAS DESP. 
CIlIIREJm;S 

AS qu,lNflO"OESDAS MEU.S -REPRESENTAM su .. PDsiçilo ATUAL 

20400 - GABINETE DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20401 - EMPRESA BRASILEIRA DE COMUNICAÇio S/A 
ANEXO 11 

PROGRAMA' DE- ·TRABALHO .(CANCELAMENTO) 

ESPfCIFICACiO 

COIIUfII CAP5ES 

IW'tI N I STRAÇlo 

o\DMIHISTR"'1o GERAL 

a~.OO7.0021 ."900 
aJOROENA~O E _NUTEN,1o GERAL 

ASSEGl..RAR AS COlUJlçGES NECES:sARIAS PARA A 
...... NUTEH'1o E o FUNCIONAJlEHTO DOS SERVI~S DO OAGJO. 
VOLTADAS AS A,flES DE PUSIO.IoL. .t»I1NISTR.~ • 
.-lOE_I!AÇ-lo. IIISSESSOA&llllEIHO SUPEIõIJOR. 
OOCUMEN,.,lo, PATRI_IO. PLAI'fE"..MUITO. OR,IIMENTO E 
CONTROLE •• S~TOS ..... uOu:OS. COMJHlc.,lo SOCIAL • 
TNFORMIITlCA. TRANSPORTE, REPAROS, . , 
F~S E AO&PTAcflES (E III!IJVEIS. TELlEaJI'UN ICIoç6IES. 
ETC. 

De.007 .0021.4900.0001 
MAHlJTEN'Ao DOS seRviçoS DE .ClMINISTR .. ,lo GERAL 

E • S O lO, 
F O USO 
--

, 
90 , 

--
TOTIoL F IseAL 

m TO T A L PESSOAL E JlJROS E EtC. OUTRAS DESP. 
ENC. SOCIAIS O" OIVIO" CORRENTES 

607.670 

807.870 

807.870 

807.870 

801.870 
1101.810 
801.1110 

2'" 80' .1!I70 

807.870 

INVESTIIllENTOS 

".000.000 

".000.000 

... 000.000 

... 000.000 

... 000,000 
•. 000.000 

•. 000.000 

IHVESTIII9fTOS 

7.7.870 

'.7.870 

7.7.870 

71117.870 

147.1!170 
1 .. 7.1110 
7 .. 7.1110 
7.7.1170 

'''''.1170 

•• 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS m:: TODA:!: 1.5 FONTES E TlU.HSFERlENCI.lS 

INVERSÕES 
F I NlNCE IRAS 

AIIORTlU,PO 
DA DIVIDA 

OOTRAS DESP .. 
DE CAPITAl 

R" 1.00 

CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE TOO"S AS FONTES E TRANSfERENCIAS 

INVERSOrs AMlRTllACiO OUTRlS DESP. 
F I NANCE IRAS DA DIVIDA Dr CAPITAL 

60.000 

60.000 

60.000 

60000 

60.000 
60000 
60.000 
60000 

60.000 

-~ 
O 

5' 
IP 
~ 
j;l -00 

i 
8 
ti> 

~ 
> 
8 

~ 

I 
li' -:g 
00 



31000 - MINISTERIO DA MARINHA 
31902 - FUNDO DE DESENVOLYIMENTO DO ENSINO PROFISSIONAL MARITIMO 
ANE~ 1I 

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

Espie I F I CAÇ10 

EOUCAçlo E CUL n.lIU. 

EIIISltIO SUPERIOR 

10 .. 51110 DE GR&O.I.çlo 

Da ,o ••. 0205. 4311i1 
IENSltIO PAOFISSU)f, .... e.AITlfIID •• 'VEL $UJl'ERICIA 

PROPORe 10000AA HABlLlTAr;:lo ." • QUALIFICaçlo 
PRQfI' ISSIQfiAL. EM NIVEL SUPERIOR PAAA o PESSOAL 
MMI ..... IIWIIICANTE E,All'lIDADES CORAEurAS. 
- ALUNO 'CIR*DO IPESSOAI • 300 
• oIILUMO TAEIJUUXI IPt"SSOA" a.DOO 

De .0 ..... 0205.4367 .0001 
EIlr.!lINO PROFISSIONAL IoIAAITIK) • NIVEL. SUPERIDA 

- ALUNO I'DAlMDO IPESSO.) ", 300 
• iIIL.UMI TRtiUllllDO (PESSOA)' 2.000 

90000 - RESERYA DE CONTINGENCIA 
90000 ~ RESERYA DE CONTINGENCIA 
ANElO 1I 

PROQRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

ESPEC I F I CAÇlo 

RESERva DE coNTlNGEIIC1A 

RESERva DE COMTINGEItCIA 

RESERva DE', eoNflNGI!NCU 

99 . 999 . 9999 . 9999 
RESERva "DE CDNTlNGENC'A 

SERVIA DE FOIITE COIII>ENSalORIA .. ..aERTl.RA 

.. 

TOT" .. 

'" CREDITas ADICIONaiS PU_ ooraçGi:s 11I5UFICnNTEJENTE 
PREVls-ras. 

gg .999 • 9999 . gggg . DOO I 
RESERva' DE CONTtNIõENCla 

TOTAL 

E • 
S o 10. m TOT'AL PESSOAL! JUROS E EJt:. OUTRAS DESP_ 
F O uso . OC. SCXIAIS . DA DIVIDA CCIIRBITlS 

--
lIDO.otn 800,0117 

eco.oln 800.05"1' 

~ &00 .os" eOO.057 

'800.057 800 051 

i 
I 

F 800.1:1&7 eoc.Ot57 
90 ,800.057 IJOID.OS" 

o 800.007 800.057 
.~ !500 .05'1' 1500 .0157 
>~ ,...~ 300.000 

--
FISCAL 800.057 800.057 

"'!Io OUJl.IITUa_!; liA!!. _TI.!; A~PA~YIIT .... !UJ" 1'OO"'ll'::la aTUaI.. 

• • S O 10. m T D , A L PESSOAL E JUROS E EtC. OUTRAS DfSP. 
F D USO EtC. SOCIAIS DA DIVIDA COORENTES 

--
_.000 

500.000 

500.000 

_.000 

, ~.OOO 

00 ~.OOO 

o .... 000 
.00 ~.OOO 

,,"';:- --I 1500.000 

Rt '.00 
CREDITO SUPLEMENTAR 

RECURSOS DE: rODIIs AS ForHES E T~."SFERENCUS 
.. 

INVESTIMENTOS INVERSõES At«JRTlZAC-'O OUTRAS DiSP". 
FINANCEIRA.S DA OIVIOA DE CAPITAL 

-----

AS I,CO 

CREDITO SUPlOENTAR 

RECURSIlS DE TODAS .$ ForuE5 E TAJ,NSFEAE;'c,as· 

I MVEST )IUlOS INVER$OES ~T1ZAÇÃO OUTRAS DESP. 
FINANCEIRAS DA DIVIDA DE CAPITAL 

. 

-----.-

C" g. 
g. -'" ~ 

52 

~ 
8 

~ 
I 

~ . 
Ci' 
;i" 
co 

~ 
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ANEXO lU 

ANEXO 

20000 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA 
20303 - INDUSTRIAS NUCLEARES DO BRASIL S/A 

RECEITA 

\000.00.00 

\600.00.00 

\520.00.00 

16:~O. 99.00 

RECURSOS DE TooAS AS FONTES E TRANSFERENCIAS 
, 

ESPECIFICACÃO ESF. DESDOBRAMENTO FONTE 

RECEITAS CORRENTES FIS 

RECEITA INDUSTRIAL FIS 48388388 

RECEITA DA INDUSTRIA DE TRANSFORMACÃO 
, 

FIS 48388388 

OUTRAS RECEITAS DA INDUSTRIA DE TRANSFORMACio FIS 48388388 

TOTAL FISCAL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Co~rdenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI W 9.598, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União 
para o exercício financeiro de 1998. 

LEI N. 4.320 - DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Junho de 1998 

ACRESCIMO 

(RI 1.00) 

CATEGORIA 
ECONOIIICA 

46388388 

48388388 

Estatui Normas Gerais de Direito, Financeiro para elaboração e contrôle dos 
orçamentos e balanços da União, dos Estado~, dos Municípios e do Distrito 

Federal 
, . . ............................................................................. ................................................. ......... . 

.'lri. 43 - A abert~.-a dos créd!;.cs suple:r.entare.s e es"])ecial.s deper.:ie (!3. 
exLstêr.ci-a de reeur.;:os dis,.'Onhe!s' para G:xJrrêr à. despesa e será pre;:eé!:1:!.. de 
exf'ÓSição Justifltat1.a (19). 

§ 1.° - Con~lãeram·se =~curso.s. para o :im, deste artigo. desde qu<! nio cO:n.­
prometldo.s : 

I - o s:l1ler:avit fmance!;o ipu~do em bl!l:i.:::tçv pat.-iXiori2.! do eJler.:ício 
anterio:; . 

11 - os :provenientes d& exee",oo de :L.7ee2.dação; 
lU - os result:;.ntes ãe anulação pardal oU total de dotações or~entárla.s 

ou de créditos adicionais. auto:".z:Ldcs em lei; 

IV - o'produto de operações ~e eréd!to autoriz:l.das, em to::na que juridica­
mente :pussihi!ite ao Poder Exee:lt!vo rea!1zá-!~ (19j, 

••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••• •••••••••••••••• e ••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,.; ••••••••• 

(A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.) 
(Será feita a devida comunicação à Câmara dos Deputados.) 
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AVISOS 

DE MINISTROS DE ESTADO 

N~ 457/98, dá 29 de maio último, do Ministro de 
Estado da Fazenda, encaminhando as informações 
referentes ao Requerimento n!! 180, de 1998, do Se­
nador João Rocha. 

N!! 465/98, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Fazenda, encaminhando as infomiaçóes re- " 
ferentes ao Requerimento n!! 239, de 1998, do Sena­
dor Romeu Tuma. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

N!! 467/98, de 4 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Fazenda, encaminhando as infonnaÇÕ9S re­
ferentes ao Requerimento nll 178, de 1998, do Sena­
dor Eduardo Suplicy. 

As informações prestadas pelo Ministro 
encontram-se à disposiçãodo requerente na' 
Secretaria-Geral da Mesa. 

N2 791/98, de 3 do corrente, do Ministro de Es­
tado da Justiça, encaminhando as infonnações refe­
rentes ao Requerimento nll 262, de 1998, do Sena­
dor Gilberto Miranda. 

As informações, em cópia, foram enca­
minhadas ao requerente e anexadas ao Pro­
jeto de Decreto Legislativo ng 131, de 1997. 

O requerimento vai ao Arquivo. 
O Projeto de Decreto Legislativo níl131, 

de 1997, continuará com sua tramitação in­
terrompida aguardando, na Secretaria-Geral 
da Mesa, a resposta aos Requerimentos 
nl!s 259, 260 e 375, de 1998. 

OFíCIOS' 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

NII 257/98, de 2 do corrente, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento n!! 200, de 
1998, do Senador José Eduardo Dutra. 

NR 271/98, de 5 do corrente, encaminhando as 
informações referentes ao Requerimento n!! 253, de 
1998, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N!! 368, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre o projeto de Lei da Câmara n2 21, 

de 1998 (ng 2.536196, na Cau de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a conce­
der remissão parcial de créditos exter­
nos, em consonância com parâmetros 
estabelecidos nas Atas de Entendimen­
tos originárias do chamado ·Clube de Pa­
ris· ou em Memorandos de Entendimen­
tos decorrentes de negociações bilate­
rais, negociar tRutos referentes a crédOtos 
externos e receber títulos da dívida do 

. Brasil e de outros países em pagamento, 
e dá outras providências. 

Relator. Senador Esperidião Amln 

I - Relatório 

Veio a esta Comissão o Projeto de lei da Câ­
mara n!! 21, de 1998, que "autoriza o Poder ElCecuti­
vo a conceder remissão parcial de créditos ememos 
em consonância com parâmetros estabelecidos nas 
Atas de Entendimentos originárias do chamado 'Clu­
be de Paris' ou em Memorandos de Entendimentos 
decorrentes de negociações bilaterais, negociar títu­
los referentes a créditos externos e receber títulos 
da dívida do Brasil e de outros palses em pagamen­
to, e dá outras providências·. 

Tal Projeto é essencial para a recuperação dos 
créditos externos brasileiro, uma vez que a maioria 
dos países que devem ao Brasil, não apresenta con­
dições de cumprir suas obrigações. Os créditos, 
originários de financiamentos à exportação conce­
didos nas décadas de 70/80, estão sendo vendi­
dos com descontos de até 97%, no mercado se­
cundário. Por outro lado, os parâmetros do 'Clube 
de Paris' estabelecem, desde 1994, reduções de 
até 64% da divida de tais países, por meio do can­
celamento do principal e da aplicação de taxa de 
juros reduzida:- .Ademais, exige!!LJ:lue os países 
devedores não negociem condições menos favorá­
veis com, outros credores. Isso tornou inviável a ce­
lebração de acordos senão nas condições fixadas 
pelo ·Clube de Paris·. 

11- Voto 

Pelo exposto, voto favoravelmente ao Projeto 
de lei da Câmara nº 21, de 1998, nos tennos em 
que fora encaminhado por aquela Casa doCongres­
so Nacional. 

Sala das Comissões, 16 de junho de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Esperldião Amln, Relator 
- Levy Dias - Jefferson Páres - Djalma Bessa -
Bello Parga - Jonas Pinheiro - José Eduardo Du­
tra - Pedro Simon - José Fogaça - Gilberto Mi­
randa - Vilson Kleinübing - Francelino Pereira -
Leonel Paiva - Edison Lobão. 
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PARECER N~ 369, DE 1998· 

Da C01~issão de Assuntos Econômicos sobre o Projeto de 
Resolução n!! 49,: de 1996, de autoria do Senador 
Esperidião Amim,"Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo 'dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municfpios e de suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus .limites e condições 
de aut~rização, e pá outras providências". ( Tramitando 
em conjunto com os PRS ND 34, de 1996, N!! 52, de 1996, 
N!! 32, de 1997, N!! 41, de 1997, N!! 43, de 1997, IV!! 101, de 
1997, N!! 108, de /997, IV!! 130, de 1997 e N!! 131, de 1997, 
nos termos dos Requerimentos n!!s 697 e 977. de 1997 ). 

RELATOR: Senador VILSON KLEINÜBING 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução em tela tem por objetivo reformular os limites e 
condições para o endividamento dos Estados. do Distrito Federal. dos Municípios e de suas 
autarquias e fundações. atualmente r~gidos pela Resolução n.O 69. de 1995. 

A esta proposição foram apensados. nos termos do art. 158 do Regimento 
Interno. os seguintes projetos de resoluções que tratilm da mesma matéria: 

.Projeto de Resolução nO 34. de 1996. de autoria do Senador Carlos 
Patrocínio: 

.Projeto de Resolução nO 52. de 1996. de autoria do Senador 
Esperidião Amin: 
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.Projeto de Resolução nO 32, de 1997. de autoria do Senador, Lauro 
Campos; 

.Projeto de Resolução n° 41, 
Bernardo Cabral; 

de 1997. de autoria do Senador 

.Projeto de Resolução n° 43. ,de 1997, de autoria do Sep.ador húcio 
, Alcântara; . , 

.Projeto de Resolução nO 101, de 1997, de autoria da Comissão. de 
Assuntos Econômicos: 

.Projeto de Resolução n° 108. de 1997, de autoria da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Títulos Públicos: 

.Projetos de Resolução n° 130 e n° 131, ambos de 1997, de autoria do 
Senador João Rocha. 

São diversos os motivos para tal refonnulação. Em primeiro lugar, já no início 
de 1996, a Comissão de Assuntos Econômicos constatou a existência de várias lacunas na 
legislação, que pennitiam aos Estados e MuniCípios um endividamento em nível superior ao 
recomendável. Em conseqüência, o Senador Esperidião Amin encarregou-se de elaborar 
Projeto de Resolução com o objetivo de sanar os problemas existentes.. 

",.J ; ,-

Neste sentido foi apresentado o Projeto de Resolução ~.o 49, de' 1996, que 
tinha como foco as operações de antecipação de receita orçamentá~ia e as operações de 
crédito realizadas de fonna indireta ou simulada. 

Posteriormente, com a instalação da Comissão Parlamentar de inq~érito para 
apurar irregularidades na autorização, emissão e negociação de títulos, novas alterações 
mostraram-se necessárias. Por este motivo, o Senador Esperidião Amin solicitou :vistas de 
seu próprio projeto e. o reapresentou, em nova versão, contendo todas as sugestõeslis'iadas 
no relatório da ~itada CPI. ~. , , '.-

/ Foram apresentadas quatorze emendas ,e uma subeinenda à Emenda nO 7, de 
autoria dl\~eguintes senadores . . , . ..' , 

Emenda n° I, Senador Bello Parga; 
Emenda nO 2, nO 3, nOA, nO 5 e nO 6, Senador José Serra; 
Emenda nO 7, Senador Êsperidião Amin; 
Subemenda nO I, Senador Bello Parga; 
Emenda n° 7-A, Senador Eduardo Suplicy;_ 
Emenda n° 8 e na 9, Senador Waldeck Ornelas; 
Emenda na 10 e na 11, Senador Osmar Dias; 
Emenda na 12 e na 13, Senador Gilberto Miranda; 

É esta nova versão do Projeto de Resoluçãu n. ° 49, de 1996, mais as alteráções 
propostas à Resolução n° 69/95, por meio das proposições apensadas,que e~tão sendo agora 
relatadas. 
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11. VOTO 

Os Projetos de Resoluçãó em análise trazem importantes e fundamentais 
I I 

inovações para o controle do endividamento de Estados. e Municípios. Devo observar, 
contudo, que tive a oportunidade de estu.dar atentamente a matéria, debatendo cada artigo do 
Projeto com diversos Senadores, com representantes do Banco Central e com profissionais do 
mercado financeiro. Assim, surgiram novas modificações no sentido de se buscar um maior 
controle e transparência das operações de crédito de Estados e Municípios. . . 

Por isso, apresento um Substitutivo ao Projeto de Resolução n.o 49, de 1996. 
Este Substitutivo busca o consenso dos membros da Comissão de Assuntos Econômicos. 
Trata-se de um texto base, para que se,chegue a um acordo sobre que tipo de controle de 

I • ' 

endividamento consideramos possível e eficaz. 

1. Dos Critérios para Aprovação dos Pleitos 

. O primeiro grande bloco de mudanças promovidas pelo Substitutivo que 
apresento, em relação à Resolução n.o 69, de 1995, ora em vigor, diz respeito aos critérios 
para aprovação dos pleitos. 

A primeira alteração refere-se à flexibi'lidade dos critérios. Pelo texto atual, são 
listadas diversas exigências (limites quantitativos de endividamento, cumprimento de 
requisitos constitucionais, etc.). O não-bumprimentq de apenas uma das condições implica a 
rejeição do pleito. Na prática, o que ocorre, é li abertura de sucessivas exceções, que 
viabilizam a aprovação dos pleitos. ,Da exceção ao descumprimento de regras menos 
importantes' passou-se ao descumprim'ento de regras mais importantes. O resultado foi a 
perda de eficácia do sistema de controle imposto pela Resolução n.O 69. de 1995. 

I 

Para sanar este problema, proponho o estabelecimento de critérios mais 
flexíveis. Definem-se, em primeiro lugar, quais sãó as exigências essenciais, os requisitos 
mínimos que um' pleito deve cumprir para ser aprovado, e as exigências que, embora 
importantes, são não-essenciais. 

. No caso das operações de crédito que requerem autorização específica do 
Senado (dívida mobiliária e operações externas, po~ exemplo), os pleitos que não atenderem 
a um ou mais dos requisitos mínimos, não serão sequer enviados pelo Banco Central ao 
Seriado, que os devolverá à origem, comunican~o o fato a esta Casa. Os pleitos que 
atenderem aos requisitos mínimos, descumprindo ou não os requisitos não essenciais, devem 
ser enviados pelo Banco Central ao S~nado, que deliberará sobre o pleito. O Banco Central, 
em seu parecer, alertará expressament~ o Senado quando houver descumprimento de 
requisitos não essenciais. ..... 

\. 

Critério semelhante seria aplicado àquelas operações de crédito que, já pelo 
texto da Resolução n.O 69, de 1995, são analisadas pelo Banco Central, sem necessidade de 
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autorização específica do Senado (ai1tecipação de receita orçamentária e dívida fundada 
interna, por exemplo), Nestes casos, o descumprimento de um ou mais dos requisitos 
mínimos resultaria no indeferimento do pleito, O cumprimento de iodos os requisitos, 
mínimos e não essenciais_ levaria à autorização da operação. Já o cumprimento dos requisitos 
mínimos, sem o cumprimento de um ou mais dos requisitos essenciais, eúgiria o envio do 
pleito para o Senado Federal, acompanhado de parecer de mérito. O Sen~qp, então, decidiria 
pela aprovação ou não da matéria, , ',.' • • 

Desta forma o grau de importânéia de cada uma das eXlgencias feitas pelo 
Senado fica definido p priori, com a sua inclusão entre os requisitos inínimôs ou entre os 

,. • , 1'1 • 

requisitos não essenciais. Nos arts. 27 e 28 do Substitutivo estão listados. respectivamente, os 
requisitos mínimos e os requisitos não essenciais. Trata-se de-mera s~gest'ão, ficanélo para o . . - . 

debate desta Comissão a definição de quais requisitos são os mais importantes;devendo ser 
listados como "mínimos". e quais devem ser considerados "não essenciais". 

.. ,. 
'" ..... ~ .. 

Além disso, passa a ser exigido do Banco ·Central a expedição de parecer 
quanto ao' rriéri~o da operação: oportunidade, custos e demais condições; financeiras, perfil de 
endividamento da entidade antes e depois da realização da operação. O parecer deve, 
obrigatoriamente, conter conclusão favorável ou contrária à. at-'rovação do pleito. Desta 

forma, evita-se que o Banco Central envie pareceres dúbios ou, inconçlud~l}tes, como aqueles 
analisados pela CPI dos Títulos Públicos. - " ' ' - ',' . , " . . .. ~ . . . 

, , 
""4. - ..l,' • 

Há, ainda, outros importantes critérios para análise e tramitaçãci qos pleito's. Em 
primeiro lugar, somente a Comissão de Assuntos Econômic'os poderá soli'citar urgência para 
a tramitação dos pedidos de autorização para endividamento. Na CPI dos títulos:públitos 
ficou bastante claro que o exame aço dado de pleitos. q~~ t~amitavam em' urgência, 
possibilitou que o Senado autorizasse operações combasê em do'cumentos falsos que lhe 
foram encaminhados; bem como impediu a adequada análise ejdisc'us~ão damatt\riâ. 

" -.' '.';, - r' 

Em segundo lugar, a sessão da Comissão de Assuntosl'Eco~ô~icos que 
deliberar sobre pedido de autorização para a realização das operações de crédito deverá 
contar com a presença de representante do Estado ou Município, pára apresentação do pleito. 

,e de representante do Banco Central do Brasil, para expósição' do parecer- emitido pela 
entidade. Desta forma viabiliza-se uma análise mais aprofundada dos pleitos, tantopeI~ ótica 
da utilização dos recursos pelo pleiteante, quanto pela ótica do impacto da op'eração sóbre o 
endividamento público. " .,' 

. ' 
. Em terceiro lugar, a indicação dos relatorés dos 'pedidos dé"autori;:o:ação para a 

realização das operações de crédito passa a seguir, estritamente,' a ordem de chegada' dos 
procesSos e a 'lista de membros da Comissão de Assuntos Econômicos, o que garante a 
proporcionalidade de que trata o art. 126 do Regimento Intemo do Senado 'Federal. Com isso 
pretende-se alcançar um maior equilíbrio na análise dos pleitos. . ' .. " ' .• 

.1 
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Fica estabelecido, ainda, que o Senado devolverá ao Banco Central os pleitos 
cuja documentação esteja em desacordo com as exigências da Resolução. Assim, evita-se o 
problema. muito comum. de se analisar pleitos com informações incompletas ou 
insuficientes. 

.. , 

2. Das Operações de Antecipação de Receita Orçamentária 

Um maior cuidado no trato das operações de antecipação de receita 
orçamentária foi uma das principais preocupações dó Senador Esperidião Amin ao apresentar 
o Projeto de Resolução n.O 49, de 1996, o qual pretendo aperfeiçoar mediante a apresentação 
deste Substitutivo. Para redigir o seu projeto, o ~enador Esperidião Amin realizou um 
estudo sobre estas operações. cujos dados e conclusôes reproduzo a seguir. 

Em primeiro lugar, fica patente o alto custo desses empréstimos. Em 1995, 
ano de realização do estudo; a taxa de juros média das operações ARO foi de·77,2% ao ano, 
contra 55,2% no hot money, 54,1% nos. empréstimos de capital de giro e. '55,6% para o 
desconto de duplicatas. É preciso, porta'nto, analisarias causas. deste fenômeno; 

, , 

Tradicionalmente as aplicações financeiras são analisadas com base em três 
características: rentabilidade, risco e liquidez. Assim, uma possível explicação para as altas 
taxas de juros de ARO seria a percepç,ão por parte do sistema: bancário de que este tipo de 
operação é mais· arriscado, ou tem meno.s liquidez que os demais. Isto. contudo, não é 
verdade. porque.' trata-se '.de operações de curto prazo e. amplamente . garantidas por 
vinculação de receitas tributárias. 

Uma outra causa possível para as altas taxas de ARO seria a cartelização do 
mercado. Há fortes indícios de que seja este o caso. Em 1995. um único banco realizou 
24.8% de todas as operaçõe!;'de ARO do país. Dez, bancos realizaram 66,7% das operações. 
Vinte bancos realizaram 86.8% das operações .. 

Além da concentração da oferta de recursos, o mercado de ARO oferece 
condições adicionais para que as instituições financeiras cobrem ,taxas elevadas. Em 
primeiro lugar, ao contrário da maioria das pessoas jurídicas que captam recursos nos 
mercados de hot money, capital de giro, etc .. os pequenos Municípios, e até mesmo Estados 
de áreas menos desenvolvidas. não têm corpo técnico capacitado, nem informações 
suficientes. para negociar as condições dos empréstimos em pé de igualdade com o a equipe 
técnica de um banco. ' 

Em segundo lugar, pelas regras da Resolução n.o 69, de 1995, toda a 
tramitação da documentação necessária para a aut0rização das operações ARO é feita pelos 
bancos. o que transfere para este agente a iniciativa da operação. Um prefeito, que não esteja 
cogitando a hipótese de tomar empréstimo, pode mudar de idéia ao ser visitado por um 
funcionário de um banco, que lhe oferece um empréstimo "sem complicações" (liberação do 
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dinheiro e .encaminhamento de todos os procedimentos burocráticos). Nessas condições o 
banco impõ.e a taxa que melhor lhe convém . 

. ,", ..... '. 

É interessante 6bsérVai.umdad6aeste respeito. Separando-se as operações 
ARO com as mais elevadas taxas, contratadas no ano de 1995, percebe-se que um único 
banco privado é responsável por69;6%d~ssas operaçÕes~ São pequenos empréstimos, com 
valor médio de R$ 165 ·miI.99% o()s tomacÍoressão pequenos Municípios, espalhados por 
todo o país. Essas operações representam 51,80/; do valor total das operações de ARO em 
1995. ' . 

Os dados indicaniser est~, possivelmente, um caso em que o banco mantém 
funcionários rodando pelo. País ofertando empréstimos "descomplicados" a pequenas 
prefeituras. 

," . ~'1, • ~ .. ~ I 

Além disso. constatou-se o uso abusivo deste instrumento de crédito. A 
antecipação de receita, tem por' objetivo compensar as· flutuações da arrecadação, 
possibilitando que nos períodos de baixa arrecadação se tome empréstimos, a serem pagos 
durante os períodos de pico.das receitas. Todavia, esse instrumento foi transformado em uma 
espécie de cheque especial, do qual, se utiliza o limite .integr~l, durante todo O ano. Em '1995, 
foram realizadas 2.955 operàç'Ôés,totalizando R$ 3,9 bilhões. 38% dos municípios 
brasileiros (1.888) contratarampelp·.men()s uma operação ARO. . 

. ", ,:"'.; t, ~ .:' 

Como probre~~' 'adicional, tem-se verificado durarite os trabalhos da 
Comissão de Assuntos Eco~ô~ic(;s; d'ivêrsos casos em que governantes em final de mandato 
não homam suas dívidas em' ARO(ém flagrante desrespeito às regras da Resolução n.O 
69/95) ; o banco emprestador riãóe~écuta ásgararitias de imediato, e a dívida é repass~cta_llo 
novo ·governante. . " r'C- '.' '.'!:.. .... - -..... 

'-

Feito este diagnósti~o, 'á~~emos' trabalhar no sentido de buscar uma·maior 
competição entre bancos no mercado de.' empréstimos ARO, bem como conferir ,'maior 
transparência na contratação desses emprésti'mós e, além disso, desestimular as instituições \ 
financeiras a rodar o país oferecendoe,decérta forma induzindo, a contratação. do 

" 

"'> 

"empréstimo. Deve-se, também, restringir 'o volume total contratado e evitar o repasse de , 
ARO não pago de um governantes. 'outro .. 

~. " " . 
. ' .. 

Com esse objetiyo foram instituídas diversas inovações. A principal delas está 
na contratação de ARO,' obrigatol;'ia,mente,a,través déleilões eletrônicos. Uma instituição 
financeira que chegue a um acordo'cÇ>m'um estado:ó~município quanto à contratação de um 
ARO, enviará uma "proposta firme"'ao B~cóCéntral, contendo valor, taxa de juros, 
garantias e demais caracierísticas;cia opexaçàO. Q, B~éO Central analisará o pleito à luz dos 
limites impostos. pela Resolução .e .• êsiando este' em ,conformidade com as exigências, lançará, 
em meio eletrônico, um leilão: Neste leilão, as instituições financeir~ poderão cobrir a oferta 
contida na "proposta firme". Inclusive a própria instituição financeira que fez a proposta 
firme poderá oferecer taxa de jurosmais .. baixa.~ ..... . .:.',,, 
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" .t Com isso, confere-se maior transparência ao processo, ao mesmo tempo em 
> que se atrai para o mercado de ARO instituições que nele não atuam, aumentando a 
, '. 'concorrência e' viabilizando a redução das taxas. Uma vantagem adicional está em 

desestimular as instituições financeiras 'a'rodarem 6 país em busca de tomadores de ARO; 
visto que nada garante que elas serão as vencedoras do leilão. -

" I 

, " Outra providência em relação ao ARO está na redução do limite para 
I 

contratação da 'operação. O saldo devedor não 'poderá ultrapassar a 8% (oito por cento) da 
Receita Líquida Real, contra os 12% atualmente vigentes. Retirou-se, a título de 
simplificação, o limite relativo ao dispêndio mensal máximo com amortizações e en,cargos. 

Além disso, a liqüidação :dos empréstimos ARO, que poderia ser feita até 
trinta dias após o encerramento do exerCÍcio; passa, a ter que ser efetivada até dez dias úteis 
antes do encerramento do exerCÍcio. A fórmula atual permite a constante rolagem das 
dívidas. Obrigando-se a quitação"do empréstimp antes do final do exercício. fica a 
riecessidade de aprovisionamento de nicursospara fazer frente ao débito, ainda que dez dias 
depois se possa tomar um novo emprestimo. . . 

i, '''. Para evitai o repasse.de ARO 'vencido e não pago às novas administrações, 
" propõe-se a proibição da contratação deste tipo d~ operação no último ano de mandato do 
;:, ",chefe do Poder Executivo. ·Tall.medida constitui umáampliação da vedação atualmente 
, existente, cujo prazo é de seis meses aQtes do término do mandato. Com adilat,ação do prazo, 

óbriga-se os bancos credores a executarem as gar~ntias dos débitos não pagos, em vez de 
',' àguardar pela quitação da dívida pela nova administração . 

. ~, ~ .~ .' 
Tambémpâssa a "ser 'exigido, do Banco Central, como instrumento de 

ampliação da transparência, uma ampla divulgação das informações relativas a empréstimos 
(ARO e demais modalidades), tanto para o merc~do financeiro, quanto ,pata o' Senado, os 
Tribunais de Contas e os podereslégislativos locais. 

, • 't 

, ' Como mecanismo adicional de segurança contra a cobrança de taxas de juros 
extorsivas nas operações ARO. foi fixado um 'teto para a taxa de juros apresentada na 

" "proposta firme". Esta não poderá exceder a uma vez e meia a Taxa Básica Financeira (TBF) 
vigente no dia do encaminhamento da proposta firme, 

, Esse teto não impõe distorções ou restrições ao funcionamento do mercado. 
"fixado em termos de TBF, que espelha o custo de captação dos bancos, ele permite a fixação 

de urna margem de lucro razoável. mas não-extorsiva. ' 

.- , 

1;.-

3. Da Dívida Mobiliária ',,' .• 

Outro ponto de grande importância é a dívida mobiliária. A CPI dos Títulos 
Públicos lançou luz sobre diversos problemas nesta,área: desvio de finalidade na venda de 
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títulos para pagamento de precatórios, negoc.ffições "fraudulentas no mercado de títulos, 
instrução de pleitos junto ao Senado com documentação falsa. Além disso, há que se lidar 
cortÍ os problemliS representados pelo rápido crescimento desta dívida, e com os efeitos da 
renegociação do 'passivo mobiliário de alguns estados com a União. ' 

Assim como no caso do ARO, institui-se o leilão eletrônico para a colocação 
em mercado dos títulos estaduais. e exige-se do Banco Central' ampla "divulgação de 
informações. Um detalhe, importante é a obrigatoriedade do leilão também nos casos de' 
reçolocaç~o em mercado dos títulos em tesouraria. Isso impede que um emissor coloque os - , 

títulos em mercado via leilão, recompre~os em seguida, e os ,venda novamente sem a 
realiZação de leilão. Ficou cIaro, após os trabalhos da CPI dos títulos, que a venda direta de 
títulos, pat:a instituições financeiras escolhidas a dedo, abre espaço para manipulação ,de 
preços. 

No que toca a rolagem dos títulos vincendos,' proponho a_ fixação de um"" 
percentual' máximo de 95%. Nos casos em que o estado ou município estiver 
comprometendo menos de 13% de sua Receita Líquida Real com o pagamento de dívidas, o 
resgate deve ser suficiente para que se atinja esse percentual de 13%. A 'fixação desses,''- ' 
limites tem por objetivo fixar regra clara e encerrar a necessidade de longos debates sobre '~, .' 
índice ideal derolagem para cada emissor; o que consome longo tempo das sessões da', 
Comissãcide Assuntos Econômicos. ' 

, Passa a ser pbrigatório que os títulos tenham poder liberatório para pagamento, 
de tiibutos"bem como garantia 'de correção do débito pelo fator de correção do título, no caso'" ' 
de a dívida não ser quitada no dia do vencimento. Tais eXigências, sugeridaS pelo Banco', 
Central, visatÍt tornar o~ títulos estaduais e municipais mais seguros frente a eventuais' 
inadimplências; o que, certamente, melhorará o conceito desses papéis em mercado; 
"' .. 

Torna-se obrigatória a publicação de editais dos, leilões com antecedência 
, mÚlÍma' de três dias úteis, e a informação ao Senado, pelo Banco Central, da cadeia de 
negoCiação ,dos títulos. Essas providências procuram, mais uma vez, coibir manipulações do' 
mercàdó éonstatadas pela CPI dos Títulos Públicos, tais como a realização de leilões fictícios' 
e á negociação fnÍudulenta de títulos.' , , , 

. ,',' Tendo em vista que a grande maioria dos emissores de títulos públicos está com 
seus' débitos muito' acima de suas capacidades de pagamento, e que ri mercado de títulos 
estàduaise .municipais está saturado; proponho que a proibição'à emissão de novos títulos 
seja prorrogada até o ano de 2.010. 

, ' 

" 4. Dos Títulos Emitidos para Pagamento de Precatórios 

Quanto à emissão de títulos para pagamento de precatórios, é preciso dizer, 
inicialmente, que terminou. em 31 de dezembro de 1997. a possibilidàde de emissão de 
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títulos com' e~ta finalidade. Resta-nos, portanto, regular, a situação dos títulos emi~idos em 
desacordo com alei. . " . ' " '_.:,1' I'.' '1 :." , ', . 

.. ',: . . ' I ·~I"~.i "',' i ~r· 'i" ._~I'" 

Tendo em vista que a pe:lalidade existente na Resolução n,o 69,' de 1995 
(resgate imediato dos títulos) mostrou-se inapli'cável, visto qu~' acan:ei;{ri~ ã falênda 
fina!lceira dos estados e municípios sujeitos a tal sanção; proponho a seguiJlte providência: 
considerar vencidos, para efeito de apuração dos limites de endividamento, o montante de 
títulos e'mitidos ~ maior; até que o emissor pro~idencie o seu cincelament~·ou resgate. 
Concede-se um praz~ de sessenta dias para que os estado~ e municípi~s comprovem a 
utilização dos recursos. Não havendo manifestação do estacto ou município, ou ocorrendo' o 
,fornecimento de informações, insuficientes,serão co~sideFáci~s ,?,s valores' apurados no 
Relatório da ÇPI dos Títulos Públicos .. 

Nos casos em que não houver manifestação do estado ou município, em que 
as informações fornecidas forem insuficientes, ou que o Relatório da CPI não apresente cifra 
precisa. considerar-se-á ven~ido o valor total atuaiizado dos títulos emi&ios com base no art. 
33 do Ato da~ Disposições Constitucionais Transitórias. . I • " • 

No que tange os títulos' emitidos regularmente, '{ fixada restrição à sua, 
rolagem. A Resolução n.O 69, 'de 1995 já veda a rolagemdessestítulos. F;ica, contudo,' um 
vácuo quanto à possibilidade de rolagem dos títulos emitidos antes da pr~mulgação daquela 
Resolução. Assim. o presente Substitutivo prevê a possibilidade de seu refinanciamento em 
trinta anos. desde que seja comprovada a regularidade de sua emissão e da utilização dos 
recursos obtidos e que tais títulos estejam incluído~ na renegociação global prevista na Lei n° 
9.496. de I Ldesetem"bro de' 1997. ou em dez anos. para os demais. 'CóntuCto, tal 

• . iL.,. ,~., lo. • .". j 

refinanciamento impede,a constituição de nova dívida mobiliária. 
, ~... ~,j . 1_'1 

1 •• , ,ir 

5. Das Vedações e Novas Restrições_ 

. _ . r :! ',- ' , Á'. • !-.", .. r _ ~ "-
, ' O Projeto de Resolução n. ° 49, de 1996, reflete grande' preocupação com 

,. ..,I '". • ~ • ". " '1 ~ r- ," I' .• ~ 

operações de crédito realizadas de forma ihdi-reta ou simulada. procurando vedá~lás' õu trazê-
las para o controle do Senádo, confornle o caso.'; '.- .. ','L ',:' 

, ,. Tome-se, em primeiro lugar, o caso dos convênios para aquisição de bens no 
exterior. A· experiên~ia recente tem mostrado q~e 'esses convênios firmados entre Estados, 

." ' ~ '~.. -, ,I to.., , ,-. ,. 

Distrito Federal e Municípios e entidades públicas ou privadas, domiciliadas no exterior, 
para fornecimento de bens t~is como ~mibús escolares, material hospitalar, ~tc.; têm resultado 
na aquisição de bens sem concorrência pública. Levam, também: 'à contratação dé ~pe;ração 
de crédito para financiamento da aquisição do material objeto do convênio. Muitas vezes 
essas operações de crédito, apresentam, ,condições de~vantajo~as, p~ra ?s .. tomadores, que 
mesmo assim as contratam. para'· viabilizar a aquisição dê - bên·s' sem as amarras da 
concorrência pública. Assim sendo. julgamos necessário exigir a autorização expressa do 
Senado Féderal para tais 'casos de endividaménto.· .. • , , '. ' ... , 
.'. . "' ....... '; .. - 'I. l J "l;-:Y"',«," .,,' •. '~ 
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Existe, ainda. uma outra lacuna nos controles do Senado sobre o endividamento 
dos governos subnacioriais: 'atransfeiêÍlcla de recursos da administração indireta para o caixa 
da administração direta de Estados e Municípios, Empresas públicas fazem aportes de 
recursos ao Caixa do Estado para cobrir, o seu déficit. tomado-se credoras do Estado, sem que 
o Senado detecte esse tipo de endividamento disfarçado. Por isso. proponho que o Estado 
fique proibido de fazer esse tipo de captação de recursos, inclusive a título de recebimento 
antecipado de tributos. 

Procurei, também, aperfeiçoar um dispositivo já existente na Resolução n.o 69, 
de 1995, segundo o qual é vedado assumir compromissos direlamenlecom fornecedores. 
prestadores de Serviços ou empreiteiras de obras. mediante 'e'missão ou aval de 
promissórias. aceite de duplicatas ou outras operações similares. Introduzi, entre os 
instrumentos de crédito citados. a "carta de crédito", também muito utilizada como forma de 
contornar restrições legais. 

Considerei necessarlO, também, vedar, a priori. 'qualquer operação de 
crédito que represente violação dos acordos de refinanciamento firmados corri a União, como 
forma de desestimular a indisciplina fiscal. 

Para conferir maior eficácia às vedações, estabeleceram-se pumçoes para 
os casos de desobediência àquelas _ vedações. A contratação dé modalidades de dívidas 
vedadas pela Resolução implica que esses débitos passam a ser considerados vencidos, para 
efeito de cálculo de limites de endividamento. Além disso, o mutuário fica impedido de 
realizar ,qualquer operação de crédito enquanto não cancelar ou resgatar' ~ operàç,ão irregular. 

. . 
i Foram, também. introduzidos dispositivos que vedam a concessão, pelas 

unidades federativas que pleitearem autorização para a contratação de operações de crédito, 
de isenções, incentivos. reduções de alíquotas e quaisquer outros beneficios tributários. 
fiscais ou financeiros, relativos· ao imposto sobre operações ,relativas à circulação de 
mercadorias - ICMS, de forma a evitar a chamada "guerra fiscal" entre as unidades 
federativas. ' 

6. Limites de Endividamento 

Há váriasreformulações quanto aos limites de endividamento. Em primeiro 
lugar, considerei necessário criar um limite próprio para as garantias, visto que a Resolução 
controla este tipo de operação impondo a apresentação de diversos tipos de contragarantias. 
Assim, é possível conceder uma maior margem para concessão de garantias (que constitui 
operação de menor risco para o equilíbrio fiscal dos Estados e Municípios). Pelo mesmo 
motivo, o Substitutivo retira a obrigatoriedade de autorização específica do Senado para 
operações de concessão de garantias. ' 

Em conseqüência,' tomou-se necessário reduzir a margem de endividamento, 
uma vez que ela não mais será onerada pela concessão de garantias. O limite para garantias 
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foi fixadô em 25% da Receita Líquida Real, sendo importante lembrar que foram revogadas 
todas as isenções de limites para garantias existentes :na Resolução n.o 69, de 1995. 

A redução da margem de endividamento se deu da seguinte forma: o dispêndio 
anual máximo foi reduzido de 16% par~ 13% da R~ceita Líquida Real. e o montante global 
das operações realizadas em um exercício financeiro teve seu teto reduzido de 27% para 18% 

, I 

da Receita Líquida Real. 

o limite relativo ao montante global das operações realizadas sofreu, também, 
significativa simplificação, sendo excl6ído o concJito de Margem de Poupança Real, que 
pouco acrescentava em termos de limitação das operações mas, ao mesmo tempo, gerava 
diversos conéeitos adicionais e exigia pl'ocedimentos computacionais em excesso. 

,'1, \ j 

Ressalte-se que, no caso ,de operações que cobrem mais' de um exercício, o 
,cálculo do montante global das operaçÕes realizada~ leva em consideração apenas,os valores 
a serem liberados no exercício em questão_ e não o montante totarda operação. 

I 

, Considerei importante introduzir um terceiro limite às operações, relativo ao 
estoque total da dívida. Isto porque o limite impostd ao montante do endividamento baseava­
se no conceito de fluxo. Ou seja, limita-se fluxo de operações contratadas ao longo do ano. 
Isso significa' que a cada 'novo ano a~re-sé um no~o limite. Dado que o grande problema 
enfrentado 'por estados e municípios refere-se ao montante da dívida, sugiro que se limite a 
dívida por seu'e'stocjue total. Assim, aqheles que tiv~rem 'dívida em montante superior a duas 
Receitas Líquidas Reais ficam impedidos de contratar novó crédito. Esse limite reduz-se em 

I 

1 décimo da Receita Líquida Real ao ano, até que, a partir do ano de 2008, o limite fica em 
uma Receita Líquida Real. Isso obriga as entidades a amortizar passivo ao longo do tempo. 

I I 

Tendo em' vista que oS limites estabelecidos pelo Senado oaseiam.s~ nas 
condições das .finanças públicas nos últimos doze fueses, introduzi vedação à contratação de 
operações de crédito de tomadores que apresentem resultado primário negativo no período 
de apuração da Receita Líquida Reallou que estejam inadimplentes junto a instituições do 
Sistema Financeiro Nacional. 

i 
, ,Deve;se ressaltar que uma unidade federativa com resultado primário negativo 

está em uma situação na qual não possui recursos ~'equer para pagar os juros de suas dívidas, 
Encontra-se, pois, próximo à insolvência, pois precisa de ,novos empréstimos para pagar os 
juros dos empréstimos anteriores.: ! , " 

Outra inovação é a que!trata de restringir a possibilidade de extrapolação de 
limites aos casos de rolagem da dívida mobiliár~a. Embora a Resolução n.o 69, de 1995, 
limite a 25% a elevação temporária de limites, esse teto não tem sido respeitado, e o 
dispositivo tem, sido utilizado para viabili;z:ar a çoncessão d~s !llais diversas 
excepcionalidades, constituindo-se erh verda~eiro' "ralo" por onde escorre a capacidade de 
controle do Senado. A manutenção da excepcionalidade para o caso de dívida mobiliária visa 

I 
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atender. a uma especificidade desse tipo de dívida, cuja inadimplência "pode--vir "::n:ausar 
problemas no mercado de títulos. 

São propostas também algumas mudanças conceituais relacionadas ao cálculo 
dos limites. A primeira delas consiste em considerar em termos nominais os valores 
utilizados no cálculo da Receita Líquida Real. Pelo texto atualmente em vigor, os valores são 
corrigidos pelo IGP-M. Este dispositivo era de grande importância no período de alta 
inflação. Contudo, com as atuais taxas de variação dos preços, considero válido prestigiar a 
moeda nacional. realizando os cálculos em termos nominais. 

Outra mudança conceitual diz respeito ao abatimento, no cálculo da Receita 
Líquida Real, da "anulação de restos a pagar". Trata-se de rubrica que artificialmente eleva 
as receitas dos estados e municípios, inflando a sua capacidade de endividamento. 

Introduzi, ainda, dispositivo enfatizando que a Receita Líquida Real deve 
considerar toda a administração do estado ou município, consolidando-se as contas da 
administração direta, autárquica e fundacional. 

Por fim, por sugestão de técnicos do BNDES, introduzi excepcionalidade ao 
cumprimento dos limites de endividamento para as operações de crédito que tenham por 
finalidade financiar projetos de melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, 
financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo Executivo Federal e aprovado 
pelo Senado. Trata-se de estimular a eficiência na arrecadação e no gastó público, com 
conseqüências favoráveis sobre o nível de endividamento.- " 

7. Das Alterações de Caráter Geral 

Diversas alterações quanto à forma, redação e técnica legislativa foram 
introduzidas. Destaca-se a reorganização dos capítulos e artigos, de modo a tomar a leitura 
mais acessível aos usuários da norma. 

Transferi para o texto do Substitutivo o conteúdo das Resoluções nO 70, de 
1995, e n° 12, de 1997, que regulam a aprovação, pelo Senado, dos acordos de renegociação 
de dívidas entre a União e os Estados. Nesses casos, mantive a excepcionalidade quanto ao 
cumprimento de limites definidos pela Resolução, bem como introduzi a isenção quanto à 
instrução dos pleitos com a documentação exigida, exceto quanto à comprovação da 
destinação dos recursos obtidos na privatização de empresas para o abatimento de dívidas, 
como estabelece a Resolução n.o 117, de 1997. 

Os pleitos relativos à renegociação com a União passam a ser instruídos com 
todas as minutas de contrato e pareceres expedidos por órgãos do Poder Executivo, tais como 
Secretaria do Tesouro, Banco Central e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 
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. Na documentação· necessária à instrução dos processos, procurei simplificar 
procedimentos, reduzir burocracia e, ao mesmo iempo, aumentar a eficácia das exigências 
feitas pelo Senado. Assim eliminou-se a exigência de apresentação de comprovação de 
inclusão do projeto .nas Leis do mano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Anual. A experiência mostrou ser pouço eficaz exigir planos plurianuais e leis de 
diretrizes orçamentárias de pequenos municípios; tendo sido aprovados diversos pleitos que 
desrespeitavam este quesito. 

Também excluiu-se a eXlgencia de "análise financeira da operação" e de 
"demonstração da capacidade de pagamento do tomador". Quem deve analisar a operação e 
verificar a capacidade de pagamentoido tomador é o Banco Central, na função de auxiliar do 
Senado, e não o próprio interessado em tomar o crédito. , 

Eliminou~se, ainda. a exigência de "comprovação do pleno exercI CIO da 
competência tributária conferida pela ConstitUição". Tal requisito resultava em simples 
declaração do secretário de fazenda ou chefe do poder executivo de que exerciam tal 
competência; sem que houvesse qU\llquer avaliação das isenções tributárias concedidas, da 
eficiência da arrecadação, etc. . 

Por outro lado, introduziu-se a exigência de duas novas certidões. A primeira, 
- I - , . 

expedida pelo Tribunal de Contas do Estado ou Município, comprovando a inexistência de 
operações de crédito vedadas pela Resolução (compromissos assumidos com empreiteiros e 
fornecedores, captação de recursos por meio de transferências oriundas de entidades da 
administração indireta). A segunda, ,expedida pela Secretaria do Tesouro Nacional, atestando 
que o pleito não fere os acordos 'de refinanciamento celebrados com a União, e que o 
pleiteante não está inadimplente junto à União, no que se refere a financiamentos, 
refinanciamentos e garantias a ele concedidos. 

A documentação exigida para a autorização de operações de antecipação de 
receita orçamentária foi atualizada, não mais se exigindo a Lei do Orçamento Anual, visto 
que os limites para esta operação há tempos deixaram de ter o orçamento como parâmetro, 
que foi substituído pela receita líquida real. 

Ainda com referência à instrução. dos pleitos, a Resolução determina que os 
emissores que tenham títulos a serem refinancÍfldos, devem enviar o pedido de autorização 
com sessenta dias úteis de antecedêncià ;in BançQ Central. Este, por sua vez, o enviará com 
antecedência mínima de trinta dias úteis ao Senad"ü:"Tal mecanismo procura evitar o exame 
da matéria afogadilho, o que poderia gerar problemas como aqueles verificados pela CPI dos 
Títulos, e já relatados acima. Mais do que isso, \l medida visa evitar conflitos entre o Senado, 
o Banco Central e o governo emissor. 

Os emissores que não cumprirem este prazo terão como punição o atraso na . . 
data de emissão dos títulos, sem a respectiva correção dos seus valores. Isso significa que, 
para cada dia de atraso na entrega da documentação, terão que arcar com o pagamento dos 
juros diários incidentes sobre os papéis. 
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.;; .. ' , . A constatação de irregularidades' na instrução dos pleitos: (fato fartamente 
constatado no caso das emissões de títulos para pagamento de precatórios), tanto no âmbito 
do Banco Central do Brasil quanto no do Senado Federal, implicará a devolução do pleito à 
origem, sem prejuízo das eventuais cominações legais aos responsáveis. A devolução 
deverá, ainda, ser comunicada ao Poder Legislativo local e ao Tribunal de Contas a que 
estiver jurisdicionado o pleiteante. 

Constatadas irregularidades, a Comissão de Assuntos Econômicos ou o Plenário 
do Senado poderão realizar diligências. no sentido de dirimir dúvidas e obter 
esclarecimentos .. ,o" ... 

.. 
õ Foram adotadas ,integralmente as Emendas nO 2, n° 4, n° 9 e nO 12, e 

parcialmente as emendas n° 1. n° 5, n07 e n° 7-A. As Emendas nO 3, nO 6, nO 8, nO 10, n° 11 e 
n° 13 e a Subemenda nO 1 foram rejeitadas. 

Frente ao exposto. voto favoravelmente à aprovação do Projeto de Resolução n° 
49, de 1996, nos termos do Substitutivo que se segue, concluindo ainda pela prejudicialidade 
dos demais Projetos apensados. 

. -I ~ 

. , 
- -

I 
~ .. 

" -." .. . ' .. ~ 

" , 

EMENDA N o O l-CAE (SUBSTITUTIVO) 

,oi. ._ 

., •• f" 

" .. 

'Dispõe sobre as operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal. dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, inclusive 
concessão de garantias. seus limites e condições de 
autorização, e dá outras providências. 

' ... ,'. , ... , ~ .. 
O SENADO FEDERAL resolve: 

CAPÍTULO I 

Das Operações de Crédito 

, 

. ,. :':' 'Art. 1 ° As operações de crédito interno e eXterrio. realizadas pelos Estados; 
pelo Distrito Federal, pelos Municípios e por suas respectivas-autarquias- e fundações são 
subordinadas às normas fixadas nesta Resolução. 
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Art. 2° Para os efeitos desta Resolução compreende-se, como operação de 
crédito, os compromissos assumidos com credores situados no País ou no exterior, com as 
seguintes características: 

I - toda e qualquer obrigação decorrente de financiamentos ou empréstimos, 
inclusive arrendamento1mercantil; 

11 - a concessão de qualquer garantia; 

III - a emissão de debêntures ou a assunção de obrigações, com as 
características definidas nos incis~s I e 11, por entidades controladas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios que não exerçam atividade 
produtiva ou não possuam fonte própria de receitas. 

§ 1° Considera-se financiamento ou empréstimo: 

I - a emissão ou aceite de títulos da dívida pública; 

11 - a celebração de coútratos que fixem valores mutuados ou financiados, ou 
prazos ou valores de desembolso ou amortização; 

III - os adiantamentos, a qualquer título, feitos por instituições oficiais de 
crédito; 

IV - os aditamentos contratuais que elevem valores ou modifiquem prazos; 

V - a assunção de obrigações decorrentes da celebração de convênios para a 
aquisição de bens ou serviços no país ou no exterior. 

§ 2° A assunção de dívidas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos 
Municípios e por suas respectivas autarquias e fundações equipara-se às operações de crédito 
definidas neste artigo, para os efeitos desta Resolução. 

CAPÍTULO 11 

Das Vedações e Exceções 

Art. 3° É vedado aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e às suas 
respectivas autarquias e fundações, que pleitearem autorização para contratar as operações de 
crédito regidas por esta Resolução: 
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I - captar recursos por meio detransferênciásoriundas de entidades por eles 
, " controladas, inclUsive empresas nas qúais detenham, direta ou indiretamente, 

maioria do capital social com direito a voto, ainda que a título' de antecipação 
de pagamento ou recolhimento de tributos; . 

11 - assumir compromissos diretamente com fomecedores,prestadores de 
serviços ou empreiteiras de obras, mediante emissão ou aval de promissórias 
ou carta de crédito, aceite de duplicatas ou outras operações similares; 

III - realizar qualquer operação de crédito que represente violação dos acordos 
de refinanciamento firmados com a União. ' 

IV - conceder isenções, incentivos, reduções de alíquotas e quaisquer outros 
beneficios tributários, fiscais ou financeiros, relativos ao imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestàções de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, que não 
atendam ao di.sposto no art. 150,§ 6°, e no art. 15~, § 2°, VIe XII ,alínea "g", 
da Constituição Federal. 

Parágrafo Único. Constatando-se infração ao disposto no caput, e enquanto 
não promovido o cancelamento ou amortização total do débito, as dívidas serão consideradas 
vencidaS para efeito do cômputo dos limites dos arts. 5° e 6° e a entidade mutUária ficará 
impedida de realizar qualquer operação sujeita a esta Resolução. 

: Art. 4° Os protocolos e contratos, firmados entre os Estildose a União, 
relativos à renegociação de dívidas preexistentes, sob a égide da Lei n° 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, serão submetidos à Comissão de Assuntos Econômicos, pára apreciação 
no prazo de quinze dias, cujo parecer será objeto de deliberação pelo Plenário do Senado 
Federal. -

t - . i 

§ I ° O montante e os serviços' das operações de crédito decorrentes dos' 
contratos a que se refere o caput não serão computados nos limites estabelecidos nos arts. 6° 
e 7°. 

§ 2°Emnénhuma hipótese será examinado pelo Senado Federal pedido de 
autorização para a contratação'de operação de crédito a que se refere este artigo, sem que o' 

, mesmo contenha as seguintes informações: 
•. '!.r 

1'- receita líquida mensal do estado; apurada em conformidade com o disposto 
no art. 6°, § 2°; 

11 - montante das dívidas que se pretende negociar . . " 
" 

§ 3° Fica dispensada a instrução dos pleitos a que se refere este artigo nos 
termos do art, 13 desta Resolução, exceto quanto ao disposto nos seus incisos X e XI. 
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§ 4° O Poder Executivo Federal instruirá os pleitos a que se refere este artigo 
com todas as minutas de contratos e todos os paref:eres emitidos por seus órgãos, tais como 
Secretaria do Tesouro Nacional, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Banco Central do 
Brasil. 

CAPÍTULO III 

Dos Limites às Operações de Crédito 

. Art. SO As operações de crédito. realizadas pelos Estados, pelo Distrito 
Federal, pelos Municípios e por suas respectivas autarquias e fundações, em um exercício. 
não poderão éxceder o montante das despesas de capital fixadas na lei orçamentária anual 
correspondente. ressalvadas as autoriiadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade' precisa. aprovadas pelo Poder Legislativo. por maioria absoluta, observado o 
disposto nesta Resolução. '. 

'. . § 10 Para efeito do disposto neste artigo. entende-se por operação de crédito 
realizada em úm exercício o montante de liberação contratualmente previsto para0 mesmo 

1-' . .• , 
exercício. . . 

§ 2° Nas operações de crédito com liberação prevista para mais de um 
exercício finaricei~o, o limite computado a cada ano levará em 'consideração apenas a parcela 
a ser nele liberada. 

, . 
• § 3° Piiàl efeito da aplicação do limite previsto no caput, não serão 

computadas como despesas de capital1dos Estados ,e do Distrito Federal: 

[, 

I -. a concessão de empréstimo ou financiamento, com base no imposto sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, do qual resulte 

L redução ou eliminação, direta ou indireta. do ônus daquele imposto, ainda que 
por meio de fundo, instituição financeira ou qualquer outra entidade; 

11 - as inversões financeiras na forma de participação acionária em empresas 
que não. sejam controladas pelo poder público federal, estadual, do Distrito 
Federal ou municipal. 

Art. 6° As operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações observarão 

. simultaneamente os seguintés limites: 
.. 

. . . 
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I - O montante global das operações realizadas em um. exercício financeirpnão 
poderá Ser superior a 18% (dezoito por cento) da Receita Líquida Real anual, 
definida no § 2°; 

11 - o dispêndio anual máximo com as amortizações, juros e demais encargos 
de todas as operações de crédito, já contratadas e a contratar, inclusive o 
originário de débitos renegociados ou parcelados, acrescido, ainda, do valor 
devido, vencido e não pago, não poderá exceder a 13% (treze por cento) da 
Receita Líquida Real; , < 

III - o saldo total da dívida não poderá superar valor equivalente ao· dobro da 
Receita Líquida Real anual, definida no § 2°, para os pleitos analisados no ano 
de 1998, decrescendo esta relação a base de um décimo por ano, até atingir 
valor equivalente a I (uma) Receita Líquida Real anual para os pleitos 
analisados no ano de 2008 ;:m diante; 

§ 1 ° O limite de que trata o inciso I, para ocaso de operações de crédito com' 
liberação prevista para mais de um exercício, será calculado levando em consideração apenas 
o montante liberado no respectivo exercício. 

§ 2° O disposto nesse artigo não se aplica às operações de concessão de 
garantias e de antecipação da receita orçamentária, cujos limites são definidos pelos arts. 8° e 
9°, respectivamente. 

§ 3° Entende-se como Receita Líquida Real, para os efeitos desta Resolução; a 
receita realizada nos doze meses anteriores ao mês imediatamente anterior àquele em que se 
estiver apurando, observado. ainda, o seguinte: 

I - serão excluídas as receitas provenientes de operações de crédito, de 
anulação de restos a pagar, de alienação de bens, de trans1erências vinculadas 
a qualquer título, de transferências voluntárias ou doações recebidas com o 
fim específico de atender despesas de capital e, no caso dos Estados, as 
transferências aos Municípios por participações constitucionais e legais; 

II - serão computadas as receitas oriundas do produto da arrecadação do 
imposto sobre operações relativas à circulação' de mercadorias' e sobre 
prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de , . 

comunicação destinado a concessão de quaisquer favores fiscais ou 
financeiros, inclusive na forma de empréstimos ou financiamentos, ainda que 
por meio de fundos, instituições financeiras ou outras entidades controladas 
pelo poder público, concedidas com base na'referido imposto e que resulte em 
redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus. 
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§ 4° O superávit financeiro das autarquias e fundações, excluídas as de caráter 
previdenciário, será considerado como receita r~alizada para fins de cálculo da Receita 
Líquida Real de que trata a parágrafo anterior. 

§ 5° Para efeito de cálculo do dispêndio definido pelo mClso lI, serão 
computados os valores efetivamente pagos e a pagar em cada exercício. 

§ 6° Ficam excluídas dos limites de que trata o caput as operações de crédito 
; I 

contratadas pelos Municípios, junto a instituições oficiais federais de crédito e fomento, com 
a finalidade de financiar projetos de investimento para a melhoria da administração das 
receitas e da gestão fiscal. financeira e patrimonial, no âmbito de programa proposto pelo 
Poder Executivo e aprovado pelo Senado FederaL. 

Art. 7° O Banco Centr,al do Brasil não encaminhará ao Senado Federal pedido 
de autorização para a contratação de 'qualquer ophação de crédito de tomador que apresente 
resultado primário negativo no período de apuração da Receita Líquida Real ou que estejam 
inadimplentes junto a instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional. 

Art. 8° O saldo global das garantias concedidas por Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) da Receita 
Líquida Real, calculada na forma do art. 6°, § 20

• 

Art. 9°. O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária não poderá exceder, no exercício etp que estiver sendo apuradq, a 8% (oito por 
cento) da Receita Líquida Real, definida no art. 60

, § 2°, observado o disposto nos arts. 17 e 
18. 

Art. 10. Até 31 de dezembro de' 2010, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública no montante necessário ao 
refinanciamento do principal devidamente atualizado de suas obrigações, representadas por 
essa espécie de títulos. ' 

Art. 11. Para efeito d? disposto n'l artigo anterior. será observado o seguinte: 

[ . fica definido o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) para o resgate 
dos títulos da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em seu 
vencimento, retinanciando-se no máximo 95% (noventa e cinco por cento) do montante 
vincendo: 

I n - o Estado, Distrito Federal ou Município cujo dispêndio anual. definido no 
art. 6°, inciso n, seja inferior a 13% (treze por cento) da Receita Líquida Real deve promover 
resgate adicional aos 5% (cinco por cento) estabelecido no inciso I. em valor suficiente para 
que o dispêndio anual atinja 13% (treze por cento) da Receita Líquida Real: 
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UI - em caso excepcional. devidamente justificado_ os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios poderão pleitear ao Senado Federal, por intermédio do Banco 
Central do Brasil, autorização para o não cumprimento dos limites fixados nos arts. 6° e 7°, 
exclusiva~ente para fins de refinanciamento de títulos da dívida pública; 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica aos títulos da dívida 
pública emitidos com vistas a atender à liquidação de precatórios judiciais pendentes de 
pagamento, objeto do art. 33. parágrafo único, do Ato das Disposiçi5es Constitucionais 
Transitórias 

Art. 12. A dívida mobiliária dos Estados e do Distrito, Federal, objeto de 
refinanciamento ao amparo da Lei n° 9.496, de 1I de setembro de 1997, e,a dos Municípios, 
poderá ser paga em até trezentos e sessenta prestações mensais e sucessivas. nos termos de 
contrato que vier a ser firmado entre a União e a respectiva unidade federada. , 

§ 10. A obterição do refinanciamento de que trata o caput para os títulos 
públicos emitidos para o pagamento de precatórios judiciais fica condicionada à 

I . 

comprovação, pelo Estado ou pelo Município emissor, da regularidade da emissão, mediante 
apresentação de certidão a ser expedida pelo Tribunal de Contas a que esteja jurisdicionado, 
acompanhada de toda a documentação necessária. comprovando a existência dos precatórios 
em 05 de outubro de 1988 e seu enquadramento no art. 33 do Ato das Disposições 
ConstituciOnais Transitórias, bem como a efetiva utilização dos recursos" captados em 
emissões similares. anteriormente autorizadas pelo Senado Federal, no pagamento dos 
precatórios definidos pelo citado dispositivo constitucional. ' 

§ 2° Os títulos públicos emitidos para pagamento de precatórios judiciais, nos 
termos do art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. e que não cumprirem 
o disposto no parágrafo anterior. somente poderão ser refinanciados para pagamento em 
cento e vinte parcelas iguais e sucessivas. 

§ 3° Os títulos públicos emitidos após 13 de dezembro de 1995, para 
pagamento ,de precatórios judiciais. nos termos do art. 33 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. não são passíveis de qualquer refinanciamento, devendo ser 
resgatados em' seu vencimento. 

§ 4° As unidades' federadas que tiverem sua dívida mobiliária refinanciada 
pela União. não mais serão autorizadas a emitir novos títulos. 

CAPÍTULO IV 

Da Instrução dos Pleitos 

Art. \3. Os Estados. o Distrito Federal. os Municípios e suas respectiv:lS 
autarquias e fundações encaminharão. ao Banco Central do Brasil os pedidos de autorização 
para a realização das operações de crédito de que trata esta Resolução. instruídos com: 
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I - pedido do respectivo ~hefe do Poder Executivo; 

II - autorização específica do órgão legislativo do Estado, do Distrito Federal 
ou do Município, conforme o caso, para a realização da operação; 

III - certidão que comprove a inexistência de operações com as características 
descri~as no art. 3°, incis,os I e lI, emitida pelo respectivo Tribunal de Contas; 

IV - certidão, emitida pela Secretaria do Tesouro Nacional, que comprove o 
cumprimento do disposto no art. 3°, inciso m, bem como a adimplência junto 
àUnião, relativa aos financiamentos e refinanciamentos, inclusive garantias, 
por ela concedidos: 

v -certidões que comprovem a regularidade junto ao Programa de Integração 
Social·; Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PIS/PASEP, ao Fundo de Investimento Social/Contribuição Social para o 
Financiamento da SegUridade - FINSOCIALlCOFINS, ao Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS; 

VI - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a 
operação a ser realizada; . 

VII - relação de todos os débitos, com seus valores atualizados, inclusive 
daqueles vencidos e não pagos, assinada pelo Chefe do Poder Executivo e 
pelo Secretário de Gov~rno respons~vel pela administração financeira; 

VIII - certidão expedida pelo respectivo tribunal de contas comprovando o 
cumprimento do disposto nos art. 27. § 2°, art. 29, VI e VII, art. 32, § 3°, e art. 
212 da Constituição Fecjeral. e na Lei Complementar n.O 82, de 27 de março de 
1995. acompanhada de demonstrativo da execução orçamentária do último 

exercício e, no caso dos Estado.s e do Distrito Federal, comprovando, também, 
que não foi concedido. direta ou indiretamente qualquer benefício fiscal ou 
financeiro não autorizado pelo Conselho de Política Fazendária - CONF AZ, 
relativamente. inclusive, à Lei Com~lementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975; 

IX - balancetes mensais consolidados. assinados pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pela administração 
financeira. para fin: de cálculo dos limites de que trata esta Resolução. 

X - lei orçam~ntária do exercício ell)- curso. 

§ 1 ° O disposto neste artigo não se aplica às operações de antecipação da 
receita orçamentária, que são reguladas pelo art. 14. 
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',,' : .. ' § 2" Os demonstrativos 'de que tratam os incisos VIII eIX deverão conter nível 
de detalhamento, que pennita o cálculo dos limites e a inequívoca verificação. do 
cumprimento das exigências estabelecidas por esta Resolução. 

§ 30 Poderão ser dispensados os documentos de que trata o inciso V, desde 
que tais operações sejam vinculadas à regularização dos respectivos débitos. 

Art. 14. Os pedidos de autorização para a contratação de operações de crédito 
por antecipação de receita orçamentária pelos Estados,: pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios serão instruídos com: 

" '1 - documentação prevista nos incisos 11, I1I, IV e IX do artigo anterior; 
• 'ir., ,: \'"'1 J! I,!. 

11 - solicitação de instituição financeira que tenha apresentado ao Estado. ao 
Distrito Federal ou ao Município, uma proposta finne de operação de crédito. 

. '-'" contendo cronograma de reembolso, montante, prazo, juros e' garantias; 
I, / , ,,,,; .' ~ .,' \ i '. ~ 

, , 
III - documento, assinado pelo Chefe do Poder Executivo.discrimif?ando as 
condições da operação proposta pela instituição financeira e contendo 
declaração de concordância com as mesmas. 

I t '.; .. 
Art. 15. Os pedidos de autorização de operações de crédito i l1ternoou externo 

de interesse dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e que envolvam aval ou 
,garantia da União serão encaminhados ao Senado Federal, com a documentação prevista no 
art. 13, por mensagem do Presidente da República, acompanhada de: ",' _ ~ 

('".I . 

.,,-{.~ .' , ~I' 

I - exposição de motivos do Ministro da Fazenda, da quai deve constar a 
", classificação da situação financeira do pleiteante, em confonnidade com 'a 

nonna do Ministério da Fazenda que dispõe sobte a capacida~e de pagamento 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

. 1 "..li. ... j,j. 

11 - pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do 
Tesouro Nacional. em confonnidade com os procedimentos estabelecidos pela 
legislação que regula a matéria . 

i ~, I -' 

Art. 16, A constatação de irregularidades na instrução de processos de 
autorização' regidos 'por eSta Resolução, tanto no âmbito do' Banco Central do Brasil quanto 
no do Senado Federal; implicará a devolução do pleito à origem, sem prejuízo das eventuais 
cominações legais aos infratores. . --,lO 1, 
o , .. • I , •. "i... I" \ 

. j ;. 
, , 

'n' " ' ',. §.l ° A devolução de que trata este artigo deverá ser comunicada ao Poder 
Legislativo local e ao Tribunal de Contas a que estiver jurisdicionado o pleiteante. 

0, ',"';:.' " § 2°'Caso a irregularidade seja constatada pelo Banco Centrai do Brasil, este 
deverá infonnar, também, ao ,Senado Federal. 
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3° A Comissão de Assuntos Econômicos ou o Plenário do Senado Federal 
poderão realizar diligências junto aos pleiteantes; no sentido de dirimir dúvidas e' obter 
esclarecimentos. 

CAPÍTULO V 

Das Condições Impostas às Operações de Crédito 

Art. 17. As operaçôesf de crédito por antecipação da receita orçame~tária 
deverão ser. obrigatoriamente. liquidadas até dez dias úteis antes do encerramento do 
exercício em que forem contratadas. 

Art. 18. É vedada a contratação de operação de crédito por antecipação de 
receita orçamentária no último ano de exercício do mandato do Chefe do Poder Executivo do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município. 

Art. 19. A concessão de gara~tia pelos Estados. pelo Distrito Feder~l e pelos 
Municípios a operações de crédito interno e externo exigirá: . 

'. ..;. 

[,- o oferecimento ,de contragaranÚas suficientes para o pagamen~o de 
quaisquer desembolsos que os Est~dos, o Distrito Federal ou os Munic'ípios 
possam vir a fazer se chamados a honrar a garantia; , . i .',: ' 

1I- a adimplência 'do tomador para Com o garantidor eas entidades por ele 
controladas. . 

§ l° Consideram-se inadimplentes os tomadores com dívidas ~enCidM:por 
praZo igualou superior a trinta dias e não renegociadas.' ,,'.' 

§ 2° A comprovação do disposto no inciso II será feita por meio de certidão 
do Tribunal de Contas a que esteja jurisdicionado ~ garantidor. 

Art. 20. As leis que autorizem os Estados, o Distrito Federal e os Municípios a 
emitir títulos da dívida pública deverão conter dispositivos garantindo que: . , 

I - a dívida resultante de títulos vencidos e não resgatados será atualizada 
pelos mesmos critérios de correção e remuneração dos títulos que a geraram; 

11 - os títulos guardem equivalência com os títulos federais, ten1uim poder 
liberatório para fins de pagamentd de tributos. e Seus prazos de resgate não 
sejam inferiores a seis meses, contados da data de sua emissão. 
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CAPÍTULO VI 

Dos Critérios e Condições de Aprovação dos Pleitos 

Art. 21. Ficam sujeitas à autorização específica. do Senado Federal, as 
seguintes modalidades de operações: 

I - de crédito externo; 

11 - decorrentes de convênios para aquisição de bens e serviços no extérior; 

III - de emissão de títulos da dívida pública; 

IV - de emissão de debêntures ou assunção de obrigações por entidades 
controladas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios que não 
exerçam atividade produtiva ou.não possuam fonte própria de receitas. 

Parágrafo Único. O Senado Federal devolverá ao Ba~co Central do Brasil. 
para as providências cabíveis, o pedido de autoriiação para contratação de operação de 
crédito cuja documentação esteja em desacordo como disposto nesta Resolução. 

Art. 22. Os pleitos sujeitos a autorização específica do Senado Federal, 
listados no;artigo anterior, que não atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 27, 
não serão encaminhados ao Senado Federal pelo Banco Central, que QS devolverá ao Estado, 
Distrito Federal ou Município de origem, comunicando o fato ao Senado Federal. 

Art. 23. Os pleitos sujeitos a autorização específica do Senado Federal, 
listados no art. 21, que atenderem aos requisitos mínimos definidos no art. 27, serão 
encaminhados pelo Banco Central ao Senado. Federal, acompanhado de parecer técnico que 
deve, obrigatoriamente, conter os seguintes pontos: 

I - demonstração do cumprimento dos requisitos mínimos, definidos no art. 
27; 

11 - discriminação dos reqUisItos não essenCIaIS, definidos no art. 28, 
ressaltando-se aqueles que não estejam sendo cumpridos; 

III - análise de mérito,avaliando a oportunidade, os custos e demais condições 
da operação, o seu impacto sobre as Necessidades de Financiamento do Setor 
Público, bem como o perfil de endividamento da entidade antes e depois da 
realização da operàção; 

§ 10 O parecer deve, 'obrigatoriamente, apresentar conclusão favorável ou 
contrária quanto ao mérito do pleito. ' . 

-. 
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§ 2° Nos pleitos relativqs:à emissão, de títulos da dívida pública, o parecer 
deve conter, também: ' 

I - O valor- dos títtilosa, serem~emitidos; e' ~}valor do estoque de títulos do 
, """.! _. '. ,I" ,,' . 

mesmo emissor jáexistentes;'inçlicando~se a data de referência de tais valores; 
· ", '.:" '.t" • 

II- analise do impacto da operação de' crédito no mercado mobiliário, e do 
desempenho dos tí~ulosjáemitidos ne:stem~icado; 

, 
1II- em se tratando' de "refinànciamento' de títulos vincendos, histórico da 
evolução desses títulos desde suae~iksão,registrando-se a sua valorização ao 
l'ÕngodoÚ~Íripó. " 

",r'", .. ,,' ',,' 
Ãit: 24. As operações de crédito' não sUjeItas a autorização específica do 

. ., ·,1 

Senado Feôeral serão objeto do seguinteencam~Jlham!!nto pelo Banco Central do Brasil: 
· .; , . " . 

I - os pleitos que não atenderem: à todos os requisitos mínimos serão 
indeferidos de imediato; 

'. ",," , ' 

II- os pleitos que atenderem a t046s: os' ~equisitos mínimos e a todos os 
requisitos não essenciais, definidos- nos arts.,27 e 28, respectivamente, serão 
autorizadas no prazo máximo de dez dia~ úteis: 

III - os pleitos que atenderem a todos os'r~qhisitcis m.ínimos e não atenderem a 
um ou mais dos requisitos não essenciais, serãô enviados ao Senado Federal, 
acompanhado de parecer nos termos do art. 23, que s~bre eles deliberará. 

Arl: 25. O encaminhamento dos p~eitos ao Senado Federal, pelo Banco 
Central, deve ser feito no prazo máximo de trinta' dias úteis, contados do recebimento da 
documentação completa exigida por esta Resolução, 

Art. 26. Caso o Banco Centrá] do Bra~il-côÍ1statê que a documentação recebida 
não é suficiente para a sua análise, solicitará a complet.1entação dos documentos e 
informações, fluindo novo- prazo á p~!rdo atendilTlentoda~ exigências. 

-,' .:, 
''i'''" ~ ~ 

,',' . 
Art. 27. Para os fins. desta Res,oltição, ',considera-se requISIto mínimo o 

cumprimento, quando se ap'ücar, ~odis~qsto n6s~s;:,jà; ~0,é,7°, 8°,,9°, la, lI, 12, 14, 15, 
17, 18, 37 e 38 , e nos incisos UI, m; IV,' VI, VII ,: I')('e X do art, 13, 

; , ". ;' 
. '.' .!~'., •... :. ',":. ,~_.,-~~,:~<;:.~. ", 

Art. 28, Para os 'fins des,ta Resolução~ consideram-se requisitos não essenciais: 
, " ':; . • .. ' '. .~. .':("'Jo)', . ,i . ... 

I - a adirnplêncÍ<l }úrttoãs' irisiituíções,integrantes do Sistema Financeiro 
· . . ~ . . . , ' .",0 

: . ~" (1':'>:.- i. . ,'-
"', . 

, .~ ',:{ 
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Nacional e aos financiádores externos 'em operações garantidas Péla União, 
atestada pelo Banco Central do Brasil; , .,', i." 

11 - o disposto nos arts, 19 e 20 e nos incisos V e VIII do art.l3, 

Art, 29, Os pedidos de autorização para arealização'd~ operações de crédito 
de que trata esta Resolução não poderão ser apreciados em regime de úrgência, salvo se 
proposta pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

'. 

Art, 30. A sessão da Comissão de Assuntos Eco'nômicos q'tie deliberar sobre 
pedido de autorização para a realização das operações de Crédito de que trata' esta Resolução 
deverá contar com a presença de representante do Estado." do Distrito' Federal ou' do 
Município_ para apresentação do pleito. e de representante do Banco Central do Brasil, para 
exposição do parecer emitido pela entidade. 

Parágrafo Único. O não comparecim~nto de q~alquer des'se~ répresentantes 
implicará o adiamento da votação do pleito, que passará ao primeiro lugar na pauta' da 
próxima sessão. 

Art. 3 I . A indicação dos relatores dos pedidos de autorização para a realização 
de operações de crédito de que trata esta Resolução será feita medi'ante a 'estrita obse~â~cia 
da ordem de entrada do pedido na Comissão de Assuntos Econômicos e da relação de 
membros titulares da CAE, nos termos do art. 126 do Regimento lntern~ d'o Senado Federal. 

Parágrafo Único. Um Senador já indicado'como relator não será âesignado 
novamente até que todos os membros titulares da Comissão de Assuntos Econômicos tenham 
sido designados relatores em outros pedidos de autorização para a realização de opera'ções de 
crédito. . .' 

'" 

CAPÍTULO VII 
, 0'0 

Dos Procedimentos para Contratação de Operações de Antecipação da Receita Orçamentária 
'e para Venda de Títulos Públicos 

" 

Art. 32. O Banco Central do Brasil analisará o enquadramento das operações 
de antecipação da reéeita orçamentária no disposto nesta Resolução tomaridopot :base' as 
condições da proposta firme de que trata o art. 14, inciso m, " 

Art. 33. Estando o pleito de realização de operação de antecipação de receita 
orçamentária enquadrado nas exigências desta Resolução. o Banco CentraL do Brasil dara 
conhecimento da proposta firme a todo o sistema financeiro, em recinto ou,meio eletrônico 
mantido por entidade auto-reguladora autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários 
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(CVM) ou em meio eletrônico mantid0 pelo Banco Central do Brasil, sendo permitido a 
qualquer instituição financeira, inclusive àquela que encaminhou a proposta firme ao Banco 
Central do Brasil, oferecer a mesma operação com juros inferiores ao da proposta firme 
inicial. 

. § I ° O Banco Central do Brasil baixará normas específicas para regulamentar 
os procedimentos operacionais de que trata o caput. 

§ 2° O resultado do processo competitivo a que se refere o caput será 
divulgado pelo Banco Central do Brasil, sempre que possível por meio eletrônico, a todas as 
instituições financeiras, ao Senado Federal, aos Tribunais de Contas e ao Poder Legislativo 
do Estado, do Distrito Federal e do Município coma descrição detalqada de todas as ofertas 
realizadas. 

§ 30 Não serão aceitas propostas que cobrem outros encargos que não'a taxa 
de juros da operação, que deve ser, ob'rigatoriame~te, prefixada ou indexada à Taxa Básica 
Financeira (TBF) . 

§ 40 A novação de operações vincendas ou vencidas será submetida ao mesmo 
'rito de análise e processo competitivo das operações novas. 

. . 

§ 50 Realizado o processo competitiyo a que se refere o capul, a operação de 
antecipação de receita orçamentária só poderá ser contratada após à entrega ao Banco Central 
de declaração, assinada por representante da instituição financeira e pelo Chefe do Poder 
Executivo,' de que não há qualquer reciprocidade ou condição especial que represente custo 
adicional ao expresso pela taxa de juros da operação. 

, 

§ 60 Não. será examinado pelo Banco Central do Brasil, e devolvido à 
instituição financeira proponente, o pleito cuja proposta firme, de que trata o art. 14, inciso 
IH, apresente taxa de juros superior a uma vez e meia a Taxa Básica Financeira (TBF) 
vigente no dia do encaminhamento da proposta firme. 

Art. 34. Os pedidos de autorização para o lançamento, oferta pública ou 
colocação no mercado de títulos da dívida pública, destinados a refinanciar títulos vincendos, 
inclusive daqueles vinculados ao disposto no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, devem ser encaminhados ao Banco Central do Brasil, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal ou pelos Municípios, com antecedência mínima de sessenta dias úteis do 
primeiro vencimento dos títulos a serem refinanciados. 

§ I ° O descumprimento do disposto no caput implicará a alteração das datas­
base de todos os títulos a serem emitidos, que serão postergadas por período equivalente ao 
número de dias úteis de atraso, sem que haja a correspondente correção do valor nominal dos 
títulos a serem emitidos. I· 
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§ ,2~ Estando incompleta a dücument.ação encaminhada pelo Estado, Distrito . ._, 

Federâl ou Município, o Banco Central solicitará a complementação dos documentos e 
informações, considerando-se, para efeito do disposto no parágrafo anterior, a data de entrega 
da documentação completa. 

Art. 35. A venda de títulos da dívida pública por seus emissores será efetuada, 
obrigatoriamente, em leilões públicos eletrônicos realizados pelo Banco Central do Brasil ou 
por entidade auto-reguladora autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

§ 1 ° O Banco Central do Brasil baixará normas específicas para regulamentar 
os procedimentos operacionais dos leilões de que trata este artigo. 

, ' § 2° É obrigatória a publicação de edital do leilão a que se refere o caput com 
antecedência mínima de três dias úteis da data prevista para sua realização. 

. 
§ 3° Após a realização de cada leilão eletrônico, o Banco Central do Brasil 

encaminhará as informações relevantes sobre os mesmos, sempre que possível por meio 
eletrônico. às instituições financeiras, ao Senado Federal, ao Poder Legislativo da entidade 
emissora e ao Tribunal de Contas ao qual ela estiver subordinada. 

§ 4° A recolocação no mercado de títulos da dívida pública do~ Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios mantidos em suas respectivas tesourarias ou fundos das 
dívidas será feita, obrigatoriamente. por meio de leilões eletrônicos, na forma definida neste 
artigo. 

; I 

CAPÍTULO VIII 

',' .' 
Das Responsabilidades Adicionais do Banco C,entral do Brasil 

Art. 36. Compete ao Banco Central do Brasil exercer, no âmbito dos 
mercados tinanceiros e de capitais, a tiscalização da observância das disposições desta 
Resolução. 

: ' _ Parágrafo único. O Senado Federal, quando julgar necessário, solicitará ao 
Banco Central do Brasil a fiscalização de operação de crédito específica junto à instituição 
tinanceira credora. 

Art. 37. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas 
autarquias e fundações que tenham dívidas referentes a operações de crédito ou parcelamento 
de débitos relativos às contribuições sociais de que tratam os arts. 195 e 239 da Constituição 
Federal e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, deverão remeter, quando 
solicitados, ao Banco Central do Brasil: 

. ; 



10442 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

I - informações sobre o montante das dívidas flutuante e consolidada, interna e 
externa; 

11 - cronogramas de pagamento de amortizações, juros e demais encargos das 
referidas dívidas. inclusive aquelas vencidas e não pagas: , 

111 - balancetes mensais e síntese da execução orçamen~ária. ~ ',. 

§ 10 O descumprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação da 
aqálise de novos pleitos da espécie pelo Banco Central do Brasil. . 

Art. 38. Os Estados. o Di,strito Federa.l e os Municípios sede de capitais que 
tiverem operações de crédito autorizadas nos termOS deste Resolução deverão encaminhar 
mensalmente ao Banco Central do Brasil cá;:lia de seus balancetes e execuções de caixa 
referentes ao mês anterior. 

§ 10 O descumprimento do disposto neste artigo implicará a paralisação da 
análise de novos pleitos da espécie pelo Banco Central do Brasil. 

I . 

§ 2° Os demais Municípios deverão encaminhar ·seus balancetes e execuções 
de caixa sempre que solicitado pelo Banco Central do; Brasil,; 

Art. 39. O Banco Central do Brasil informará mensalmente ao Senado Federal 
e dará ampla divulgação. inclusive para as instituições financeiras, por meio do Sistema de 
Informações do Banco Central (SISBACEN): 

I - a posição de endividamento dos Estados. do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias e fundações; 

II - cada uma das operações de crédito autorizadas e não autorizadas no 
período, fornecendo dados sobre: '. 

a) entidade mutuária; 
b) prazo da operação; 
c) condições de 'contratação, 'tais como valor; garantias e taxas de 
JUros; , . 

III - número de instituições financeiras participantes das operações de crédito 
autorizadas no período. ciassifii:adaspor~ipode operação; 

.' ~ ! 

IV - número de instituições financeiras que apresentaram propostas para 
realização de operações de antecipação de receita orçamentária, no processo 

, 

competitivo definido peloiart. 33;· . 
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'. (, vr -outrasinfo1ll1açõespert;nentes., 
• 't, 

Parágrafo único. Serão infonnados, exclusivamente ao Senado Federal, os 
nomes das instit':lições financeiras autorizadas, a realizar cada, uma· das . operações de 
antecipação de receita orçamentária. 

Art .. 40. O Banco Central do Brasil encaminhará, trimestralmente, para 
conhecimento da Comissão de Assuntos Econômicos, relatório analítico, 'contendo valores e 
quantidades negociadas, sobre todas as operações de compra e venda de títulos públicos de 
responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, indicando, para cada 
resolução autorizativa, a relação dos participantes da cadeia de compra e venda, assim como 
a modalidade da operação e seus custos e deságios. . ' , 

" 

CAPÍTULO IX 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 41. As resoluções do Senado Federal que autorizarem as operações de 
crédito objeto desta Resolução incluirão, ao menos, as seguintesinfonnações: 

. , I - valor da operação e moeda em que será realizada, bem como o critério de 
atualização' monetaria;' . ; ~ 

. ,. 11 - objetivo da operação é órgão executor; 

. 
III -, condiçõesfinancéiras básicas da operação, inclusive, cronograma de 
liberação de recutsos; . 

; . . 

IV- prazo para o exerCício da autorização, que será de, no mínirno, cento e 
.oitenta diaS e, no máximo, quinhentos e quarenta dias para as operações de 
dívidas fundadas 'externas, e de, no mínimo, noventa dias' e, no' máximo, 

. duzeritos e setentadias para as demais operações de crédito. . . '. . " . . 

§ I" Nas operações de crédito autorizadas em conf6nnidade com o inciso IÚ 
do art. .lI, a condição de excepcionalidade será expressamente mencionada no ato de 
autorização. 

§ 2° Nasóperações de crédito externo com garantia da União, a concessão da 
garantia será expressamente mencionada:no ato de autorização. . 

& ., , 

• f • . . f 

com a 
Art. 42. A fiscalização quanto à correta utilização dos recursos arrecadados 

venda dos' títulos vinculados ao disposto no art. 33 do Ato 'das Disposições 
,- ., 
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Constitucionais Transitórias compete aos Tribunais de Contas a'que estão jurisdicionadas as 
entidades emissoras. 

Parágrafo Único. "A Comi"ssão de IAs5untos EconômiCos poderá, havendo 
I 

evidências de irregularidade, solicitar ao respectivo Tribunal de Contas que realize auditoria 
na aplicação dos recursos obtidos por meio da colocação dos títulos de que trata o capul, ou 
realizar diligência nos termos do art. 16, § 3°.'; , 

.: , 

. Art. 43.'-0 valor atualiiado dos recursos obtidos através da emissão de títulos . \, 

vinculados ao disposto no' art. 33, parágrafo único, do 'Ato das Disposições ConstitUcionais 
Transitórias, útilizadós paia' finalidades distintas, passa a ser considerado dívida vencida, 
para efeito do cálculo dos limites definidos nos art~/5° e 6°, até que haja o resgate de títulos 
em valor atualizado equivalente ao desvio de finalidade incorrido. 

§ 10 Os estados e municípios dispõem de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da promulgação desta Resolução, para comprovar, mediante certidão do Tribunal de Contas 
ao qual .estão jurisdicionados, o montante ,de recursos utilizados no efetivo pagamento de 

precatórios enquadrados no disposto no art. 33 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

~ 

§ 2°, Não havendo manifestação. do Estado ou do Municipio, ou ocorrendo o 
fornecimento de informações insuficientes. serão considerados os valores apurados no 
Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar irregularidades na 
autorização. emissão e negociação de títulos públicos I'\0s anos de. 1995 e 1996. 

§ 3° Nos casos em que não 'houver manifestação do estado ou'município, ou 
em que as informações fornecidas forem insuficientes, ou que o Relatório citado no 
parágrafo anterior não apresente 'Cifra i 'precisa, considerar-se-á vencido, para efeito do 
disposto no caput, o valor total atualizado dos títulos emitidos com base no art. 33 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. . . 

'Art. 44.' É permitida a viI1culaçãó de receitas próprias geradas pelos impostos 
a que 'se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 159, I, a e 
b, e lI, todos da Constituição Federal, para a prestação de garantia ou contragarantia à União 
e suas autarquias e fundações para pagamento de débitos para com esta. ' 

.' . 

-'M. 45. Para efeito do disposto no art. 2° da Lei' n. ° 8.727, de 5 de novembro 
de 1993, é fixado o limite de 11 % (onze por cento) da Receita Líquida Real, definida no § 2° 
do art. 6°. 

" 
§ 1° O valor resultante dà aplicação dó limite definido no capul deste artigo 

será utilizado no pagamento de amortizações, juros: e demais encargos da dívida externa 
contratada até 30 de setembro del991:do refinanciamento'de dívidas junto ao FGTS e das 
dívidas resultantes de renegociações realizadas com base na Lei n.o 7.976, de 27 de dezembro 
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de 1989, no art. 58 da Lei n.O 8.212, de 24 de julho de 1991, na Lei n.o 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993, da comissão de serviços das operações amparadas pela Lei n.o'8.727, de 1993, das 
dívidas relativas a financiamentos imobiliários firmados pelas entidades vinculadas aos 
Estados. ao Distrito Federal e aos Municípios. assumidas por esses mediante aditivo, e das 
dívidas resultantes de renegociações realizadas com base na Lei n.o 8.727, de 1993, n~sta 
ordem. 

\ : 
§ 2° A diferença entre o somatório dos pagamentos ocorridos na forma do 

parágrafo anterior e o valor equivalente ao limite definido no caput será utilizada no resgate 
da dívida mobiliária. 

, . \ 
§ 3° O percentual definido no caput será aplicado sobre um duodécimo da 

Receita Líquida Real, definida no art 6°, §2°. .. 

" . :\ ','. 

§ 4° Para efeito de apuração do';al~r de cada uma das pre~tações mensais de 
que trata ° art. 2° da Lei n.o 8.727, de 1993, serão deduzidos os dispêndios com as 
amortizações. juros e demais encargos das dívidas ali mencionadas, efetuados no mês 
anterior ao do pagamento da referida prestação. ' . 

( .. ..;. 

financeiras . 
Art. 46. O disposto nesta Resolução não se aplica às atuais autarquias 

. . ' I~ 

Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, exceto o 
disposto nos arts. 20 e 33, e no art. 35, caput e §§ 3° e 4°, que entram em vigor noventa dias 
após à data de publicação desta Resolução. 

,I 

Art. 48. Revogam-se as Resoluções n. o 6~ e n. o 70. de 1995, n.o 19, de 1996, e 
n.012.deI997.':"':I' "i:'~J:" ,'\ -;'I,'.;~ 1"'-" _. __ .... " I, . .J ~ w 

.( , 
'.. ."" 
" ~ SâJadas Comissões, em: . 

.. , 0'. t'" ,l-, r ~. 111' ,". Ir: './\v ,1..),/', 
, J 

~, f)' , .. .., 

. , 
" I 

, , 
.. Relatór· 

• I .. ~ } 
. r. _. 

" 'lI 
, . 

, ~ -' ~ .. 
." .. ' 
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COMISSÃO DE ~~SSUNTOS· ECONÔMICOS 

PRS N Q 49, DE 1996, TRAMITANDO EM COt;!JUNTO COMaS PRS N Q. 

34/96,52/96,32/97,41/97,43/97; 101/97;108/97,130/97 E 131/97. 

ASSINARAM O PARECER, EIVI 16 DE JUNHO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: 

01 - PEDRO PIVA: Presidente 08.- BELLOPARGA 
.02 - VILSONKLEINÜBING: Relator 09 , EDISON LOBÃO 

10 - LEVY DIAS 
03 - JOSÉ EDUARDO DUTRA . ··11 -JEFFERSON PERES 
04 - ESPERIDIÃO AMIN (SEM ,lOTO) 12 -LEONEL PAIVA 
05 - GILBERTO MIRANDA 
06 _ JONAS PINHEIRO 13 - FRANCELlNO PEREIRA· 
07 - DJALMA BESSA . 14 -JOSÉ.FOGAÇA. 

Junho de 1998 
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LEGlST..ACÃO·C,ITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GElML DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Con~tituição 
__ . _________ '- _________ j~1313 ___ ;- _____________________ . ______ . 

Art. 27. O número de Deputados à Assembléia Legislativa corresponderá ao 
triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem os Deputados 
Federais acima de doze. ' 

C' ............. - ..... co •• .... 
. ~.!!II . • • • ,. . . .• '-.,-" 'li .. .. • I •• _ 

§ 22 A remuneraç1io dos Deputados Estaduais selJ'fixada em cada 
'legislatura, para a subseqüente, pela Assembléia Legislativa, observado o que 
dispõem os arts. 150, 11, 153, m, eI53, § 2º, I, na razão de,~no máximo, 
setenta e cinco por cento daquela estabelecida, em espécie, para os Deputados 
Federais. .' 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••• 11 ••••••••• 0 ............................................................... . 
-. -" 

* Art. 19. O Município reger-se-á por le~ orgânica, votadà em dois turnos, 
com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos mem­
bros da Câmara Municipal, que a promulg~rá, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição, na Constituição .do respectivo Estado e 
os seguintes preceitos: 

.............................. ~ ..........................•••••••• D .......................................................................... . 

. VI - a remuneração dos Vereadores correspondcrá ~, no máximo, setenta 
.; ClDCO por centod~quela estabelecida, em espécie,. para os Deputados Estaduais, 
ressalvado o que dIspõe o art. 37, Xl; , , ' 

VII - o total da desp~sa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de CIOCO por cento da receita do Município; 

.. , .., ; 

~ ............ ~ ...... ; .~ .. ' .... ~ ........................... ~ .......... ~~ ........................... : ................................. - .. . 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por 
.. ..~ , . , .... ~ - . 
lei orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e 

. ~ aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição . 

...................... " .... , ............................................................................................................................... . 

~ 3º Aos D~putac!os Pis'tritais e à-Câmara Legislativa aplica-se o disposto 
no art. 27, " ' 

§ 42 Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, 
das polícias civil e rriilitar e do corpo de bombeiros militar . 

••••• ; ........................................................................................................................ w ............... ... 
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Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado 
·à União. aos Estados, ao Distritq Federal e aos Municípios: 
.............................................................. 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 62 Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão 
de crédito presumido, anistia ou remissão relativos a impostos, taxas ou 
coiltribuiçõessópoderá ser concel:Iido mediante lei específica, federal, estadual 
ou municipal, que regule exclusivamente as IPatérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 
22, XII,g., ',.,' , I 

Art ISS. Compete aos Estados e ao Distrito federal instituir impostos sobre: , 

I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos; , '" I I 

11 - operaÇões relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações Se iniciem no exterior; . , , 

W - propri~de de veietiIos automotores. 
'§ 12(Úmpost~'previsto no i~ciso I: 
. , 1- relativamente a bens imóveis e rest*tivos direitos, compete ao Estado 

da situação do bem, ou ao Distrito Federal; I , ' 

II -:- rela\ivamente a bens mÓ\'cis, títulos e créditos, compete ao Estado 
onde se processar o inventário ouiarrolamento. ou th'er domicílio o doador, ou 
ao Distti'to Federal:' ' ' , . . . . .". 

',' r'ri' - tcÍ'á à 'competênsia para su~ instituição regulada por lei 
complementar: 

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior: . 

b) se o de cujus possuíaibens, era residente ou domiciliado ou teve o 
.. '. seu inventário procesfido no exte~ior; , 

IV - terá suas alíquotas máximas fix3;das pelo Senado Federal. 

§ 22 O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte: 
.' I -' será nã~-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada 

operação relativa à 'circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o 
. montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito 
Federal: ' 

II - a isenção ou não-incidência, sal\'o determinação em contrário da 
legislação: 

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido 
nas operações ou prestações seguintes; -

b) acarretará a anulaçãd do crédito relativo às operações a~1teriores; 
UI - poderá ser seletivo, em função qa essencialidade das mercadorias 

e dos serviços; ! 
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IV - resolução do Senado Federal. de iniciativa do-· Presidentc ! da· 
República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de 
seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, 
interestaduais e de exportação; .. 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante 
resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros; , " . , 

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para reSolver cotúlito 
específico que envolva interesse de Estados; mediante resolução de 

. iniciativa da rriaioria absoluta e aprovada por doiS" terços de seus 
membros; . ' ' " 

, t ' .... 1 

VI - salvo deliberação em contrário dosEstados e do"Distrito Federal. 
nos. iermos dó disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviçOs; não poderão 
ser inferiores às previstas para as operações interestaduais; . 

. . 

VII - em relação às operações éprestações que destinem be'ns é Serviços 
a consumidor final localizado em outro Estado, ~dotar-se~á: ',' . 

a) a alíquota interestadual. quando o destinatário for cbÍllribuintedo 
imposto; . . 

b) a alíqu~ta interna, quando o destinatário não for contribuinte dele~ ... -. 

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberáao Estado da 
localização do destinatário o imposto correspondente à diférença entre a alíquota 
interna e a interestadual; . 

, . 

IX - incidirá também: - ".. r· . , 
", , 

a) so~re a entrada de mercadoria importada do exterior, ainda quando 
se tratar de bem destinado a consumo ou ativo' fixo do 
estabelecimento, assim como sobre serViço prestado no exterior, 
cabendo o imposto ao. Estado onde estiver situado o estabelecimento 
destinatário da mercadoria ou do serviço; .,. 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas 
. com serviços não compreendidos na competência tributária dos 

. Municípios; 
X - não incidirá: . . . . 

a) sobre operaÇões que destinem ao exterior produtos'indústrializados, 
excluídos os semi~laborados definidos em lei complementar; I. 

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive 
lubrificantes, combustfveis liquidos e gasosos dele derivados, e 
energia elétrica; 

c) sobre o ouro, 'nas hipóteses definidas no ·art. '153, § 51!; 

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo,'o montante do imposto 
sobre produtos industrializados, quando' a operação, realizada entre 
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contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comer­
cialização, configure fato gerador dos dois i±npostos; 

I 

XII- cabe à lei complementar: 

a) definir seus contribuintes; 
. ~. '. . 

b} dispor sobre substituição tributária; 
.' ' . . 

'. c) .qisciplinar o regime de compensação do imposto; 

d)flXtir:'pcJa efeito de sua cobrançh e definição do estabelecimento 
responsável, o local das operações relativas à circulação de merca-

, . ' ~'dorias e 'das prestações de serviços; 

; e) excl~ir 'da' incidência do imposto, nas exportações para o exterior, 
, serviços e outrós prooutos além dos ,mencionados no inciso X, a; 

j) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para 
. " outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

. . '.. ':- o - " . 

, ,g). regular. a fonna como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito 
,. federal, Isenções, incentivos e beneficios fiscais serão concedidos e 

. . re\,ogados. " 

>. '§ jº À e~c~'çã'ó~dos impostos de q~e tratam o inciso II do capul deste artigo 
e o art, '153, I e lI; nenhum outro tributo poderá incidir sobre operações relativas 
a energia elétrica, serviços de telecomuhicações, derivados de petróleo, 
combustívéis e minerais do País. 

AI{ 156. 'c~ritpet~" aos Mu~icípios instituif impostos sobre, 
: : '.' ,<:1 - propri~~de prCdial e territorial urbana; 
_ ,~. ~.i. 1 .... a... ~~. ~ ".,\ -

II - transmissão inter vivos, a qualqller título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e deidireitos reais sobre imóveis, exceto 
os de.garantia, bem co~o ces!;âo de direitos a sua aquisição; 
'" . lU:'" serViços de quálquer natureza, não compreendidos no art. 155, lI, 
definj.dos em leicóm'plementar, " ' , . . 

{ .- _. • r f"..;. '~.f ' . f; 

, § 12 0, imposto previsto, no inciso 1 poderá ser progressivo, nos termos de 
lei municipal, de forma a ,assegurar o cumprimento da função social da 
propriedade. . , 

" § ~9. ° imp()sto,p~evisto n~ !nciso lI:, " 
I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao 

patrimônio de pessoajuridica em realização' de capital, nem sobre a transmissão 
de. bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou ex1inção de 
pessoajuridiCa, sàlvose, nesses casos, a ati'Vidade preponderante do adquirente 
for a 'compra e ~vénda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou 
arrendamento mercantil; . '. 

" 

II - compete ao Município da situaÇão do bem, 

§ 32 Em relação ao imposto previsto no inciso I1I, cabe à lei complementar: 
- . _ () . ~ ~ 1 

I - fixar as suas alíquotas máximas; 
.. ,,: _ 1 - : . , ,.).1, 

II -, excluir da _sua, inci:dênciá: exportações de serviços para o exterior. 
, 

Junho de 1998 
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,SEÇÃo VI 
DA REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS 

Art. 157. Pertencem aos Estados e a<;>Distrito Federal: 
I - o produto da arrecadaçãódo impósto da União sobre renda e proventos 

de qualquer natureza, incidente nafonte sobre rendimentos pagos, â qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fJndaçõcs que instituírem emantiverem: 

- , 
II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto ~ue a União 

instituir no exercício dacómpetênci,! que ,lhe éátribuída pelo art. 154, I. 
. . . ' .1. • ~. " " •. 

Art. 158. Pertencem aos Município~: 

I - o produto da~ari-eêadaçãó dó Ímpósto daÜniàó &obre renda e proventos 
de qualquer natureza, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, sUas aLtarquias e pelãS fundações qiIe instituírem e mantiverem; 

-" - " ~ ",. " - '." , .. . 

II ....: cinqüenta por cento dõPiÇ)duto:dairfec~dação do imposto da União 
sobre a propriedade territoÍ'i~lrural, relativainente aos imóveis neles situados; 

, III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação doiIl1Po~!p_do 
Estado sobre a propriedade de, veículos automotores· liCénciadosem'seus 
territórios; " , ' 

IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do 
Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações 
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação. 

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, 
mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes cr~térios: 

I - três quartos, no -mínimo, na proporção.do valor adicionado nas 
. operações relativas à circulação de mercadorias e nas présta~ões de. serviços . 

. realizadas em seus territórios; i, 
II - até umquart(), de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no 

caso dos Te!':,i~0rios, 'eifederaI. 

Art. r159. A União entregará> 
~I· . " . -............................................• ' ............................................................................. . 

" 

'I - do produto da arrecadaÇão dos impostos sobre renda e proventos de 
qualquer natureza'e sobre produtos 'industrializados, quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: ", " 

a) vinte e um inteiros", cinco décimos por cento ao Fundo de Pa~ici­
paçãodos Estados e.do pistrits>FederaJ; 

. b) vinte e dois inteiros'e cinco dédmos por cento ao Fundo de Partici­
pação dos Municípios; .:'.' . 

............................................... ~~., ...... .,; ..........•................. ~ ...... ~ ................................. . 
. ' II - do produto da arrecadação dq irnpostosobre produ.!0s induslll;llt­

zados, dez por cento aos Estados e :lo D!sttito Federal, proporcionalmclIl\: ;1O 

. valor das respectivas I,!xportaçõcsde prodl!tos industrializados, 
............................ _ ... .:: • "li ~~.:.. .... '; ..... ___ 4< .... • --:---.... .-._-- ............ - .. 

< , ' 



'. 

/ 

10452 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Art. 195. A seguridade social será financiada por tOda a sociedade, deforma 
direta e indireta, nos termos da lei, medIante recursos provenientes dos 

.... -::-,.. 
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Qrçamentos da União, dos Est~dos, do Distrito Federal e dos Muniçípios, e das 
seguintes contribuições sociais: ' 

, I - dos e~pregadores, incidente sobre a folha de salários, o faturamento 
e o lucro; , 

li - dos trabalhadores; 

III - sobre a receita de,€oncursos de prognósticos, 

§ ,1 2 As receitas dos E~tados, do Distrito federal e dos Municípios destinadas 
à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o 
orçamento da União. 

§ 22 A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 
integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdéncia social e assisténcia 
social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, assegurada a cada área a géstão de seus recursos, 

§ 32 A pessoa jurídica em ~ébito com o sistema da seguridade social, como 
estabelecido em lei, não poderá contratar COm o poder público nem dele receber 
beneficios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 42 A lei poderá instituir outras fontesidestinadas a garantir a manutenção 
ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

," § 52 Nenhum beneficio oú serviço da seguridade social poderá ser criado, 
majorado ou estendido sem a'correspondente fonte de custeio total. 

- . § 62 As contribuições soci~is de que trata este artigo só poderão ser exigidas 
, após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver 

, instituído ou modificado, nàóse lhes aplicando o disposto no art. 150, m, b. . - , .. ' 

§ 72 São isentas de contribuição -para a seguridade social as entidades 
beneficentes de assisténcia social que atendam às exigéncias estabelecidas em lei. . , - , 

§ 82 O produtor, O parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o garimpeiro 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, 
contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota 
sobre o resultado da ,corriercialização.da',prOdução e farão jus aos beneficios 
nos termos da lei.' . 

I •. r, 

.............................. , ............................................................................................ . 

"'Art. 212. A l;nião aplica~á, anl!almente, nunca menos de dêzoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferéncias, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino.; ,.," 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostõs transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos MunicípiQS, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, paràefeito dó cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir. .. 

I 
I 
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§ 211 Para efeito do cumprÜnento. dQ_ dispo~to no caput q~ste artigo, serão 
considerádos'ossistemas deerisinó federal, estadual e municipal e os recursos 
aplicados ria forma do art. 213. 

§ 311 A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano 
nacional de educação. 

§ 42 Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 
previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribuições sociais e outros recursos orçamentários .. 

§ 5 Sl O ensino fundamental público terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educàção. recolhida pelas 
empresas. naforma da lei. . 

••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

A TO DAS DISPOSIÇÓES CONSTITUCiONAIS TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Ressalvados os créditos de natureza alimentar, o valor dos precatórios 
judiciais pendentes de pagamento na data da promulgação da Constituição, 
incluído o remanescente de juros e correção monetária, poderá ser pago em 
moeda corrente, com atualizaç"ijo, em prestações anuais, iguais e sucessivas, . 

. . no prazo máximo de oito anos, a partir de 111 de julho de 1989,.por decisão 
editada pelo Poder Executivo até cento e oitenta dias da promulgação da 
Constituição. 

Parágrafo único. Poderão as entidades devedoras, para o cumprimento do 
. disposto neste artigo, emitir, em cada ano, no exato montante do dispêndio; 
.títulos de dívida pública não computáveis para efeito do limite global de 
endividamento . 

........................................................................................................................... 

LEI N. 9.496 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 
. . .' I 

Estabelece critérios para a consolidação, a assunção e o 
refinanciamento, pela União, da dívida pública 

mobiliária e outras que especifica, dê 
responsabilidade dos Estados e do 

Distrito Federal. 0-,; 

............................. , ..................................................................................... . 
;' 

LEI COMPLEMENTAR N. 82 - DE 27 DE MARÇO DE 1995 
..... ", 

Disciplina os limites das despesas com ó funcionalismo 
público, na forma do artigo 169 da Constituição Federal 

.: ' .. : '.. ~. + r 

•••••• !" ••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• c', .... ··!O~ ••••• ,.. 
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. ,. - ~. 

'. ~ 

; PARECER N! 370, DE 1998 
• '. < i .~ 't r: l 

.. 

'. _J'," 
, ) 

r "' . N H,., ""r :l." 

, . 
~ .. '" ' \ • , • I 

, ~ 1 '. 

I 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS, 
. sobre a ~ensagem. n°. 147, ?€.1998, do Senh,?r 
Presidente da Republlca. sOllc!!ando autonzaçao 

. para a contratação de operação de créaito externo, 
com gara!"Jtia da República Federativa do Brasil, no 

I valor de i USS ?Ô.500.00O"OO (s~ter.lta e seis 
. milhões ~ quinhentos mil dólares norte­
. americanos1, de. principal, ',entre:!3 Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre e o Banco 

:. !nteramericano de Oesenvolvimetitd. - 810, 
o destinada ao financiamento parcial dO Programa 

de Desenvolvime'nto Municioai.· . ,', 

. ' 

• ' -j ", \ I I _1 , . . • , 

- .,. . .1' " 

RELATOR: Senador JOSE EDUARDO DUTRA . . .. , 
" .. . . 

. J: ,~. i.J', • t ~ . 

I - RELATÓRIO 
.' " ',:. ~ 

" ' , . 

f . t' I 

Vem, a esta' Casa Mensagem do' Senhor Presidente da 

República F~der~tiv~ ~ d~ ~~asil, ~olicitando autorizaÇão' para que seja 
• ,,'. • ,'~ 'I '. ", • • , • , 

~ l ... . '- . 

realizada operação de crédito externo no valor de US$ 76.500.000,00 
__ .~ •. _.... I 

(setenta e seis milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos) entre 
, ." J. 

a Prefeitura Municipal de Porto Alegre e. o Banco Interamericano de 
, .10 T 11 4i ~ ~, ""'" I (l _. ~ , 

Desenvolvimento _: BID~ com' 'a garahtia da' Reoública Federativa do 
~. 
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Brasil. < destinada ao frnanciamerito patcia~ do --Programa· de 

Desenvolvimento Municipal. 

As condições financeiras da operação são as seguintes: 

a) valor. US$ 76.500..000,00 (setenta e seis milhões e 

quinhentos mil dólares no°rte-americanos); 

b) juros: os juros serão calculados sobr.e os saldos devedores 

diários do empréstimo a uma taxa anual para cada semestre determinada 

pelo custo, calculado pelo BIO para dólares dos Estados Unidos, dos 

Empréstimos Unimonetârios Qualificados tomados pelo'banco durante o 

semestre anterior, acrescida de margem razoável, expressa em termos 

de uma percentagem· anual, que o banco fixará periodicamente de 

acordo com sua política sobre taxa de juros: 

c) comissão de. compromisso: até 0,75% a.a. sobre o 

montante não desembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após 

a data da assinatura do contrato; 

d) prazo para desembolsar os recursos: 5 anos· contados a 

partir da vigência do contrato; 

e) vigência do contrato: a partir da data de sua assinatura; 
'" 

f)condiçóes de pagamento do principal: o mutuário 

amort.izará o emprés~imo em prestações semestrais,· consecutivas e tanto 

quanto possível iguais, vencendo-se a primeira· parcela seis meses após 

a data prevista para o desembolso final do empréstimo, e a última, o 

mais tardar em 15.05.2018 (considerando a data prevista de 15.05.98 

para a assinatura do contrato); 
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g) condiçoes· de pagamento· dos juros e da comissão de 
i . 

compromisso: semestralmente 'vencidos, em.15.05 e 15 .. 11 de cada ano. 

OBS: '1) do valor do financiamento, a quantia de US$ 765.000,00 será 
. '. I 

. destinada a atender Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do _ .. 

credor. Essa quantia será desembolsé;ida em prestaçõe.s ,trimestrais e 

tantó quanto possíveis ig~ais, i~gr.fssando na contado Banco 

independentemente d~ solicit~ção do Mutuário;" , 
1 

. 2)' as datas estipuladas para repagamento poderão ser prorrogadas para 
• . '. o 

, . ' 

manter correlação coma efeti1va data de assinatur~90 ~ontr~to. . 

, O processo· está devidamente' instruído· com" toda a 
. ,- , " 

documentação exigida na Resolução n~ 69, de 15 de dezembro'de 1989, 

restabelecida pela Resolução n° 17, de 05' de junho de 1992, ambas do . ,. -.',' . 

Senado Federal. O Banco Central do Brasil efetuou o credenciamento 
I "", ..... 

prévio da operação sob n° BACEN/FI~CE!CRDE - 98/021, de 02 de abril 
i " ... . ) 

de 1998, nas condições estabelecidas no ,~egi~t~o de Operações 

Financeiras (ROF) n° S9800460. 
~ ~ .Jo ;; _ l ~'" t .,: ' •. :" < 

, O MuniCípio apresentou certidões negatjvas d~ d~bito junto 

ao INSS,FGTS, Dívida Ativa da União, bem como certidão-cre-at:lita~o 
, .~ . ' . :~.... - .' J . I I ---'o 

de tributos' e contribuições federais administrados pela Secretaria da . . 

'Receita Federal. O Banco Central do B'rasil' informou: ainda, que a 
- l,' ;. . .' . .'" , . : '.' ~ .... 

Prefeitura"' Municipal de Porto Alegre 'é;ipresentou certidão ~do Tribunal" de 
;- J.'" .'- : ~'.~~~ : _ /r ,,' i. -'I'· I ..... ~ ~ ~ 

, Contas do Estado atestando o cumprimento do 'disposto nos arts. 29 e 
. . . • t, , 1 

212 da, Constituição Federal, bem como do' pleno exercício da 
- ..."r , :. ~ .- t;" . .. I ...... , 

competência tributária, relati~ameríte ao exerCício de 1997, -
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Com relação à· Lei Complementar n° 82/95, o Tribunal. 

informou que as despesas do Município com pessoal totalizaram 37,62% 

das receitas correntes líquidas, cumprindo o disposto no art. 1°, § 1° da , 
referida Lei. A Prefeitura encontra-se adimplente junto às instituições 

financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional e a operação 

enquadra-se nos limites estabelecidos pela Resolução n° 69, de 1995, do 

Senado Federal. 

A Secretaria do Tesouro Nacional, através do Parecer 

STN/COREF/DlREF nO 128, de 23 de março de 1998, manifestou-se 

favoravelmente à concessão da pleiteada garantia da União, tendo em 

vista as condições financeiras favoráveis da operação, e ter sido, a 

concessão de garantia, autorizada em caráter' excepcional por Ato 

conjunto dos Ministros da Fazenda e do Planejamento e Orçamento. 

11- VOTO 

o Programa de Desenvoivimento Municipal visa aumentar o 

bem-estar da população de -Porto Alegre por meio do aumento da 

eficiência da administração municipal; ço aumento da eficiência das 
> 

entidades municipais que prestam serviços de saneamento, controle 

ambiental, manutenção e segurança viária; e da execução de obras 

viárias e de melhoramento da infra-estrutura básica de bairros. 

O Programa compreende três subprogramas: (1) 

modernização da administração municipal, cuja execução proporcionará 

maior nível de produtividade nos serviços que presta à comunidade; (2) 

. fortalecimento institucional, que apoiará ações para aprimorar a 
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prestação de serviços específicos à população através do fortalecimento 

de entes e órgãos da municipalidade como DMAE e SMAM, bem como 

através da contratação de consultoria para a revisão dos aspectos de 

segurança da malha viária, desenvolvimento do sistema para gerenciar a 

manutenção de pavimentos e elaboração do Plano Diretor Cicloviário; (3) 

infra-estrutura urbana, envolvendo a ~mpliação da Avenida Perimetral 

com uma via exclusiva para ônibus, com extensão total de 12,3 Km e a 

instalação de redes de drenagem pluvial, água potável e de esgotamento 
. ~ ~ . . 

sanitário e pavimentação em vias urbanas. 

~ ; ... . 

o custo total do Programa está orçado em US$ 153 milhões, . ' '.' 

sendo a metade de responsabilidade do Município, a ser desembolsado 

nos próximos 5 (cinco) anos, sendo que o Município terá que 

desembolsar a maior parcela em 1999 - US$ 21.325 mil. 

A Divisão de Estados e Municípios, da Secretaria do Tesouro 

Nacional, emitiu Nota STN/CEFEMIDIFEM nO 1.721, em 25 de setembro 
'. • i 

de _1997, segundo a qual, o Município não possui capacidade de 

pagamento para honrar as "obrigações decorrentes <:!? operação 

PI~iteada~ t'endosido enqUadr~,~ categoria "O". De ~cordo com 

a,quela Divisão, a Prefeitura registrou resultados primários deficitários nos 

exercícios de 1994 a 19~6, ressaltando, contudo, que os resultados 

deficitários vem se reduzindo ao longo do período, chegando a apenas . 
. R$ 5,1 milhões em 1996. Segundo' as projeções para os próximos 

exercícios, com base nos dados de 1996, o Município manteria os déficits . ' 

até o ano de 2006 a uma mé~ia pondenada de R$ 14 milhões ao ano. 
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• j .~. 
_ ,t o, .. ,; 

, . 
A mesma Nota informa que a redução do déficit nos anos 

mais"recf3rtes foram ocasionados pela redução dos investimentos, que 

passou'deR$ 89,57 milhões em 1994 para R$ 41,42 milhões em 1995, 

crescimento da receita tributária a uma taxa real de 37% em relação a 

,1994 e 8% em relação a 1995 e um baixíssimo nível de endividamento 

, situado em 0,08 (relação dívida/receita líquida real). 

i" , , Solicitei à Prefeitura informações complementares, pois a 

mesma apresenta um nível de endividamento desprezível e compromete 

"apenas 37,62% com pessoal, dados objetivos que não se coadunam .cqm 

, :uma situação fiscal deteriorada, como leva a crer a Nota da Secretaria do 

Tesouró Nacional. A Nota explicativa encaminhada ao meu Gabinete 

pela Secretaria Municipal de Finanças elenca diversos· pontos que 

inteferem diretamente nos componentes de receitas .e despesas do 

Município e que não foram considerados pela Secretaria, do Tesouro 

'-:Nacional, que éitarei a seguir. 
..";- -, ~ , ~ I 

As projeções apresentadas não consideram os efeitos da 
, J; 'i,. '_ 

próp~ia implantação' do Programa ora pleiteado. Os projetos de 
..;:.... ~ I'" ~ . • 

Modernização Administrativa e de Modernização da Administração Fiscal 
~ . i: ../ - ~. :,,<:,!' ~. .• 

produzirão reflexos diretos na redução das despesas processuais e, 

~' prinCipalmente,' "na elevação' da arrecadação de recursos próprios de 

, , 

. trlbut6s-como 'IPTU: IS'oN e ITBI. Além disso, o Município já investiu 

, cerca \dê US$'4 milhões nesse projeto, que serão reconhecidos pelo BID 
~ "t .. . ~ ~ . 

como contrapartida e deduzida da parcela a ser paga no primeiro ano. 
,.~ ~ - t' . I, • 

l' A construção da 111 Avenida Perimetral proporcionará a 
, ' ,."'l'" t ' " , • . , ' • 

valorização" de impol1antes áreas urbanas e" conseqüente elevação' da 
" , 
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arrecadação de tributos. Das: 736 desapropríações de imóveis previstas, 
, 

pelo menos 46% devem Ser negociados por permuta. de índices 

construtivos o que reduz a necessidade de investimento da Prefeitura 

sem afetar suas receitas futuras. 

Devemos considerar, também, que o Município manteve uma 

média de investimentos nos últimos 3 anos em torno de R$ 30 milhões, 

sendo que cerca de R$ 12 milhões correspondem ao Projeto de 

Pavimentação Comunitária; desenvolvido há 7 anos com .recursos 

próprios, Como esse projeto I está contido no Programa a ser financiado 

pelo BID, não faz sentido manter o nível de investimento observado em . , 
1996 (ano em que essa rubrica superou os valores observados em 1995 

e 1997) e ainda acrescentar as despesi3s decorrentes de~te Programa; 

Finalmente, a Prefeitura de Porto Alegre anexou os Balanços 

Orçamentários Realizados, com os dados de 1994 a 1997, onde se 

observa que as receitas correntes superam as despesas correntes em 

todos os exercícios. Demonstra, também, que a projeção de receita da 

Secretaria do Tesouro Nacional não está refletida na realidade apurada 

já no ano de 1997. Enquanto a STN projeta uma receita de R$ 572 

milhões, com base nos dados de 1996, a receita efetivamente 

arrecadada somou R$ 770 milhões, já descontadas as receitas de 

capital. Todos os impostos e t?xas (com exceção do IWC) 

experimentaram importante crescimento e a transferência do SUS saltou 

de R$ 75,5 milhões para R$· 265,1 milhões,'" em função da 

municipalização da saúde. Os balanços PSltrimoniais apresentam Saldo 

Ativo Real Líquido positivo nos anos de 1995, 1996e 1997, atingindo R$ 

107 milhões neste último ano. 
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Certamente, a metodologia 'utilizada ·pela··STNcestá baseada 

em critérios técnicos rigorosos e na experiência acumulada ao longo dos 

anos na análise da situação fiscal de Estados e Municípios marcados por 

alto nível de endividamento_ Talvez essa metodologia não seja adequada 

para captar a realidade fiscal de unidades federativas praticamente sem 

dívidas, que conseguiram manter média de investimento de. R$ 30 

milhões anuais sem recorrer ao mercado financeiro para realizar 

operações ARO, emitir títulos da dívida mobiliária e outros instrumentos 

de crédito. Sé a Prefeitura tivesse absorvido recursos volumosos em 

operações ARO, a metodologia utilizada pela Secretaria do Tesouro 

Nacional atribuiria melhor classificação ao Município, segundo informa a 

Nota encaminhada pela Secretaria de Finanças de Porto Alegre. 

111 - VOTO 

Frente ao exposto, concluímos pela aprovação do pleito 
da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, nos termos do projeto de 
resolução que se segue. 

/tI;": ~----..... 
'/-: -

SérÍaélor José Eduardo Dutra 
i . 

Relator 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 66, DE 1998 

Autoriza que seja realizada operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de USS 76.500.000,00 (setenta e 
seis milhões. e quinhentos mil dólares norte­
americanos), de principal, entre a Prefeitura 
Municipal ''de Porto Aleºre e o 8anco 
Interamericano de Desenvolvimento - 810, 
destinada ao financiamento, parcial, do Programa 
de Desenvolvimento Municipal. 
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o SENADO FEDERAL resOlve: 

Art. 10 Fica autorizado que seja realizada operação de crédito 

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, no valor de US$ 
. I 

76.500.000,00 (setenta e seis milhões e quinhentos mil dólares norte­

americanos), de principal, entre a Prefeitura Municipal de Porto" Alegre e . . 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BIO, destinada ao 

financiamento, parcial, do Programa de Desenvolvimento Municipal. 

Art. 20 A operação a que se refere o artigo anterior deverá 

obedecer as seguintes condições: 

a) valor. US$ 76.500.000,00 (setenta e seis milhões e 

quinhentos . mil' dólares norte-americanos), equivalentes a R$ 

86.904.000,00 (oitenta e seis milhões. novecentos e quatro mil reais), a 

preços de 30.03.98; 
• ~."_' .1. • ... 

b) garantidor. Républica Fêderativa do Brasil; 

c) juros: os juros serão calculados sobre os saldos devedores 

diários do empréstimo a uma taxa anual para cada semestre determinada 

pelo custo, calculado pelo BID para dólares dos Estados Unidos, dos 

Empréstimos Unimonetários Qualificados tomados pelo banco durante o 

semestre anterior, acrescida de margem razoável, expressa em termos 

de uma ,percentagem anual, que o banco fixará periodicamente de 
I 

acordo c~m sua política sobre taxa de juros, pagáveis em 15.05 e 15.11 
\ 

de cada ar;lo a partir de 15.11.98; , 
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d)· comissão de compromisso: até 0,75% áa. sobre o 

montante não desembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) dias após 

a data da assinatura do contrato; 

e) Condições de pagamento: 

- do principal: em prestações semestrais, consecutivas e tanto 

quanto possível iguais. A primeira prestação deverá ser paga na primeira 

data em que deva ser efetuado o pagamento de juros, transcorridos seis 

meses da data prevista para o desembolso final; 

- dos juros: semestralmente vencidos; 

- da Comissão de Compromisso: nas mesmas datas de 

pagamento de juros, sendo a primeira parcela pagável após o registro da 

operação no ROF. 

I - do valor do financiamento, a quantia de US$ 765.000,00 

será destinada a atender Despesas de Inspeção e Supervisão Geral do 

credor. Essa quantia será deseMbolsada em prestações· trimestrais e 
. , 

tanto quanto possíveis· iguais, ingressando na conta do Banco 

independentemente de solicitação do Mutuário; 

1/ - as datas estipuladas para repagament<;> poderão ser 

prorrogadas para manter correlação com a efetiva data de assinatura do 

contrato. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 

ser exercida no prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, a contar de sua 

publicação. 
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Art. 4° Esta ReSQlução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

(o'li i; er i . 
Sala das Sessões em 16· ilr 

! I . v..: 

.- .. --------;> O ~ ; 
. -_._---'-....... ~ - . 

. ~" 
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COMtssAO DE ASSUNTOS ECON0MICOS 

'. ' ,'MSF:N°147, DE 1998 , . c ,. , ...• 

;. _ '" ,-,~I!.".~J~-~.· .', 

ASSINARAM O PARECER, EM 16 DE JUNHO DE 1998, OS, SENHORES 
SENADORES: ,. - ,,' " , 

01 - PEDRO PIVA: Presidente -, _. -J " 

02 - JOSÉ EDUARDO DUTRA: Relator ' 

03 - JONAS PINHEIRO 
04 - PEDRO SIMON . ' '. ' 

,- ,".,' , j 

05 - JEFFERSON PERES (ABSTENÇÃO) , 
06 - JOSÉ ,FOGAÇA 
01 - GILBERTO MIRANDA , 

- ,-

: ~ . I · ... 4" .. 
.. , ~." 

08- LEVY DIAS ' 
09 - VILSON KLEINÜBING 
10 -LAURO CA~~OS(VENCIDO) 
11' - EDISON LOBAO • , 
12 - OSMAR DIAS 
13 - BELLO PARGA 
14 - DJALMA BESSA 
15 - ESPERIDIÃO AMIN 

. • ~I 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

, . 
República Federativa do Brasil 

" CO'nstituiç'ão 
• --;.:. - - _____ M;...· _____________ j~lJlt _____ :.. _____ :.. ____ '- __ ' ____ .. _ 

CAPÍTULo IV 

. f ~ 
Dos MUNldPIOS 

_ . 1" . j 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica. votada em dois turnos, com ' 
o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da 
Câmara Municipal. que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos 
nesta ConstituiÇão, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

~ 1 't '.' 

, I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, panl mandato 
de quatro anos, mediante pleito direto e simultâneo realizado em tOdo O País; 
_' 11 -,eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito até noventa dias antes do -

'término do mandato'dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 no 
caso de Municipios oom mais de duzentos mil eleitores; 

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia' 111 de janeiro do ano f' 

subseqOerite ao dá eleição; " 
IV :.. "número de Vereadores proporcional à população do Município, 

observados OS seguintes limites: '. 
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a) núnimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até um 
milhão de habitantes; 

b) minimo de trinta e três e máximo de quarenta e um nos Municipios 
de mais de um milhão e menos, de cinco milhões de habitantes; 

c) minimo de quarenta e dois e máximo de cinqüenta e cinco nos Muni­
cípios de mais de cinco milhões de habitantes: 

V - remuneração do Prefeito, do Vice~Prefeito e dos Vereadores fixada 
pela Çâmara Municipal em cada legislatura,!para a su~üente, obsetvado o 
que dispõem os arts. 37, XI, 150,11, 153, IIIj e 153, § 2 , I; 

VI - a remuneração dos Vereadores corresponderá a, no máximo, se­
. tenta e cinco por cento daquela estabelecida" em espécie, para os Deputados 
Estaduais, ressalvado o que dispõe o art. 37, XI; 

VII- o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá 
ultrapassar o montante de cinco por cento da receita do Município; 

VIII - im·iolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e vo­
tos no exercício do mandato e na circunscrição do Município; 

IX - proibiçõcs e incompatibilidades"no exercício da vereança, simila­
res, no que couber, ao disposto nesta Consti'tuição j)<1ra os membros dó Con­
gresso Nacional e na Constituição do respe<ttivo Estado para os membros da 
Assembléia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o,Tribunal de Justiça; 
Xl - organi711ção das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara 

Municipal; 
XII - cooperação das associações represcntati,·as no planejamento 

municipal; 
XII! - iniciativa popular de projetos de lei de interesse especifico do 

Município, da cidade ou de bairros, através de manifestação de, pelo menos, 
cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito; nos lermos do art. 28, parágrafo 
único . 

........................................................................... , .................................................. . 
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios vinte e (jinco por éento, no mínimo, da 
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimerito do ensino. 

§ 12 A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos 
Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, 
receita do governo que a transferir. 

§ 22 Para efeito do cumprime:1to do. disposto no Cllput deste artigo, 
serão considerados os sistemas 'de ensino federal, estadual e municipal e os 
recursoS aplicados na forma do art. 213 - ' 

§ 32 A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao aten­
dimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional 
de educação, 

Junho de 1998 



\ 

Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL" Quinta-feita 18 10467 

§ 411 Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde 
prc;vistos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de 
contribuiçõeS sociais e outros recursos orçamentários. , 

, § 511 O ensino fundamental público terá como fonte adicional de finan-
ciamento a contribuição social do salário-educação, recolhida, na fonua da lei, 
pelas empresas, que dela poderão deduzir a aplicação realizada no ensino fun­
damental de seus empregadJs e dependente~. ' 

LEI COMPLEMENTAR N. 82 -DE,27 DE MARÇO DE 1995 

Disciplina os lÍmites das despesas com o funcionalismo 
público, na forma do artigo 169 da Constituição Federal 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1~ As despesas totais com pessoal ativo e inativo da Admini~tração di­
reta e indireta, inclusive fundações, empresas públicas e sociedades de economia mis­
ta, pagas com receitas correntes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderão, em cadá exercício financeiro exceder: _-<. • 

• 

I -no caso da União, a sessenta por cen,tq da respectiva receita corrente líqui­
da, entendida esta como sendo o total da recé1t1 corrente, deduzidos' os valores cor­
respondentes às transferências por participações constitucionais e legais, dos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios na arrecadação de tributos de competência da 
União, bem como as receitas de que trata o artigo 239 da Constituição Federal, ,e. 
ainda. os vaIores colTeBpondentes às despesas Com o pagamento de beneficios no âm':' 
bito do Regime Geral da Previdência Social; , , , ' 

0",1 

',_ ,,-, f " ';". . 
II - no caso dos Estados, a sessenta por cento das respectivas receitas ,corren- ' 

tes líquidas, entendidas como sendo os totais das respectivas receitas corréntes, de: 
duzidos os valores das transferências por participações, constitucionais e legais, dos 
Municípios n~ arrecadação de tributos de competência dos Estados; 

, 
111 - no caso do Distrito Federal e dos Municípios, a sessenta por cento das 

respectivas reCeitas correntes. ' 
/' ~, .. = ... ; 

, ' , 

§ Í~ Se as despesas de que trata este artigo excedereÍn, no eXeI-cícioda publi­
cação desta Lei Complementar, aos 1imi~ nele fixados, deverão retornar àqueles li­
mites no prazo máximo de trêS exercícios financeiros, a contar.d,aquele e~ q~e esta 
Lei Complementar entrar em vigor. à rariio de um terÇ(;)_~o ~ceden~ p~ exercício. 
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PARECER N~ 371, DE 1998 
.;: '; ..... 

, " 

, ; . . . 
, ~ " 

, f 

Da. COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, 
solJre a Mensagem nO 162, de 1998 (Mensagem 

< 

nO 605, de' 22.05.98, na origem), do Senhor 
Presidente do Senado Federal, no exercício do 
cargo de Presidente da República. solicitando 

I ' 

autorização do Senado Federal, para. contratar 
operação de crédito externo, no valor 

,'equivalente a até US$ 150,000,000.00, entre é.l 
, República Federativa do Brasil e o Banco 

internacional : para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD, destinada a financiar 
pa~c;almente i o Programa de Modernização do 
Setor Saneamento - PMSS 11. 

RELATOR: Senador BELLO PARGA 

I· RELATÓRIO 
.. ' . , -.,~ 

: ' .' 

'. ' ' ... ,']" , ' :" . . 
Vem' a esta Comissão de ,Assuntos .Econômicos a Mensagem 

Presidencial nO 162.- de 1998 (Mensagem nO 605. de 22.05.98. na origem). 
solicitandoautorizaÇãó do ,Senado ,Federal. ; para contratar operação de crédito 
externo. no valor equivalente a atéluSS 150.0pO,OOO.00 (cento e cinqüenta milhões 
de dólares. norte-americanos). en,tre a RepúI:!Jlica Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, destinada a financiar 
parcialmente o Programa de Modernização do' Setor Saneamento - PMSS li, 

o • ~ ~ 

Trata-se de program;:l' de' intere,sse do Ministério do Planejamento· e 
Orçamento. destinado a promover o reord~namento institucional dos setor e a 
melhoria na prestação dos serviços de saneamento (água e esgoto). adotando por 
estratégia.,sobretudo. (i) induzir a eficiência dos operadores públicos e (ii) estimular 

-- t--

e induzira participação de empreendedores! e operadores privados, Constitui-se 
em instrumento da implementação da Política Nacional de Saneamento. 

- : ' • , o:: 1. • .,j,: ~ •• ' 

i 
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::;ao as seguintes as características da operação de crédito: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD; 

c) valor: equivalente a até USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos); 

d) finalidade: financiamento parcial do Programa de Modernização do Setor 
Saneamento - PMSS 11; ; • 

e) prazo de desembolso: até 30.06.2003; 

f) juros: a ser pago sobre o principal do empréstimo sacado e pendente, a uma 
taxa para cada período de juros igual à Taxa Base Libor mais o Spread Total 
Libor; -

1) 

2) 

-, 
, . 

"Taxa Básica Liber" significa· para. cada período de juros, a taxa 
interbancária do mercado de Londres _ para depósitos de seis meses em 
moeda única para considerar o. primeiro dia de' tal período, como 
razoavelmente determinado pelo Banco e expre.sso como uma porcentagem 
por ano; 

"Spread Total Libor" significa, para cada período de juros:' 
i) 0,5% a.a. (meio por cento ao ano); -
ii) menos (ou mais) a margem média ponderada para esse período de 

juros, abaixo (ou acima) das - 'taxas I oferecidas' - no mercado 
interbancário de Londres, ou outras taxás' de referência, para 
depósitos de 6 (seis) meses, referentes aos einpréstirnos em vigor do 
BIRD ou parcelas daí alocadas pelo Banco para financiar empréstimos 
em -moeda única ou parcelas daí que inclua o Empréstimo, como 
razoavelmente determinado" pelo Banco e - expresso como uma 
porcentagem por ano; . -, . 

. , 

h) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos de por cento 
ao ano) sobre o montante não desembolsado, contada a partir de 60 (sessenta) 
dias após a data da assinatúra do cóntrato; o\. _. , 

. .- -
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i) condiçe ':iS de pagamento: 

- principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais e cons.ecutivas em 15 de março 
e 15 de setembro ·de ~adaano, ,vencendo-se a primeira prestação 
15.09.2003 e a última em 1q.03.2013; 

- juros: semestralmente veiíêi'dôs; 'em1~de março e 15 de setembro de cada 

ano; ,'. ", '":, ~ 

- da comissão de compromisso: semestr91mente vencida, em 15 de março e 
15 de setembro de cada ano; . , ... 

- Observação: as datas de pagame~to poderão sofrer modificação em razão 
da data de assinatura do contrato. 

O PMSS li, a ser pà'r~iai~ente financiado pela operação de 
crédito ora examinada, é um progl"a!ma qlJé-tem por beneficiários (co-executores) (i) 
Governos Estaduais e Municipais de todo '. o [Brasil, e (ii) Companhias Estaduais 
Operadoras de Serviços de Água e Esgótos e (iii) Prestadores Municipais desses 
serviços (em cidades com população 'superior a75 mil habitantes), nas regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O Programa será executado pela Secretaria de 
Política Urbana do Ministério do Planejamento e Orçamento - SEPURB/MPO, sob a 
coordenação da Diretoria de Saneamento,' dessa Secretaria, por meio de uma 
Unidade de Gerenciamento do . Programa' - 'UGP/PMSS, incumbida do 
acompanhamento, do monitoramento e 'da avaliação das ações a serem 
implementadas. ' ' 

O valor total do'· Programa alcança o equivalente a US$ 
300,000,000_00 (trezentos milhõe~ dê dólares norte-americanos), sendo US$ 
150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares) financiados pelo BIRD e 
contrapartida de igual montante, dos quais US$ 45,000,000.00 (quarenta e cinco 
milhões de dólares) da parte dos prestadores de serviços estaduais e municipais e 
até US$ 105,000,000.00 (cento e cinco milhões de dólares) de financiamento,' em 
negociação, do Governo Japonês através do 1ihe Overseas Economic Cooperation 
Fund - OECF. Tanto o empréstimo do BIRD quanto o do OECF serão tomados 
pela União e repassados aos co-executores, na forma de subempréstimos, nas 
mesmas condições dos contratos a serem celebrados com a União . 

• ~ J /'r,' 
. , 

o parecer da Proc(Jra~oria-<3eral,da,· Fazenda Nacional (Parecer 
PGFN/COF/N° 688198) sobre o ~s~)ectoçta legalidade do contrato salienta que a 
minuta contratual contém cláusula~ admissíveis segundo a legislação brasileira e 
que atende às determinações da Résoluçãono 96/89; do Senado Federal, que veda 

. '.~, ..' 

. " 
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a existência de dispositivos atentatórios à soberania·· nacional: e à ordem pública, 
contrários à Constituição, ou que impliquem compensação automática de débitos e 
créditos. 

A operação foi credenciada pelo Departamento de Capitais 
Estrangeiros do Banco Central do Brasil, por meio do oficio 
FIRCE/DIAUT/SUCRE-98/219, de 07 de maio de 1998, nas condições 
estabelecidas no Registro de Oper~ções Financeiras (ROF) nOS9814757. " 

Consta ainda do Programa sob~xame o parecer da Secretaria do 
Tesouro Nacional (Parecer STN/COREF/DIREF N° 141, de 26 de março de 1998) 
informando que há margem nos limites de endividamento da "União para .. a 
Contratação da operação de crédito, dentro do estabelecido pelos arts. 2°, 3° 
(incisos I e 11) e 4° da Resolução nO 96/89 já referida. O parecer menciona os 
estudos encaminhados pelo MPO e que atestam a validade do PMSS 11, análisadô 
a partir do custo/benefício econômico e social que propiciará. . '~'. 

I, " I • 

No que tange à inclusão do Programa no Plano Plurianual, a STN 
confirma a existência de recursos nas áreas de saneamento e saúde da Lei n° 
9.276/96. O parecer da STN destaca, ainda, algumas condições prévias, requeridas 
pelo BIRD na Seção 6.01 do Acordo de Empréstimo, que devem ser cumpridas para 
efetivação dos desembolsos: . 

i' • "."J.., . 
a) que o Acordo com o Banco dO,Brasil, para este atuar como agente 

• I. I' ~ .,.F" ~ 

financeiro, tenha sido efetivado; e, .. . _ : 

b) que o Acordo de Empréstimo tenha sido ,devidamente registrado 
" -- .. . . - , 

pelo Banco Central do Brasil. -

Por fim, consta do processo a minuta do contrato em :tela, estando 
devidamente atendidas as exigências da Resolução nO 96/89-do Senado Federal 
que trata do assunto. 

É o relatório. 

IINOTO 
A operação de crédito objeto da Mensagem nO 162/98 está contida 

nas competências privativas do Senado Federal estabelecidas no inciso V, do art. 

52 da Constituição Federal e regulamentada pela Resolução nO 96189 restabelecida 

pela Resolução nO 17/92, que "dispõe sobre limites globais para as operações de 

crédito externo e interno da União, de suas autarquias e demais entidades 
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controladas pelo poder público federal e estabelece limites e condições para a 
concessão da garantia da União em operações de crédito externo e interno." 

Do ponto de vista formal, o processo encontra-se adequadamente 

instruído, dele constando a documentação exigida na Resolução acima referida. No 

que tange ao mérito do Programa a ser parcialmente financiado com os recursos, é 

evidente a sua relevância. 

A questão do saneamento é essehcial para a qualidade de vida da 

população', já que é comprovada a estreita dependência entre saneamento e saúde 

pública. Segundo o Ministério da Saúde,· 65% das intemações hospitalares 

resultam da inadequação dos serviços e ações de saneamento. Os déficits atuais 
• -,. J 

nos níveis de cobertura dos serviços de saneamento são bastante significativos e 

refletem o padrão desigual de crescimento trilhado pela economia do país nas 

últimas décadas, em especial nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste: 

A· eliminação desse déficit exige ações tanto no aspecto da 
modernização do setor quanto da ampliação da cobertura dos serviços de 
saneamento; 

O PMSS li, como instrumento da Política Nacional de Saneamento, 
vem de encontro a esses aspectos, uma vez que se destina a promover· o 
reordenamento institucional dos sehor em todo o Brasil e a melhoria na prestação 
dos serviços de saneamento (água e esgdto), nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, adotando por estratégia, sotiretudo, (i) induzir a eficiência dos 
operadores públicos e (ii) estimula'r e induzir a participação de empreendedores e 
operadores privados. 

Face ao exposto, somos de parecer favorável à concessão da 

autorização pleiteada pela União na Mensagem n° 162/98, na forma do seguinte: 

" 

PROJETO DE, RESOLUÇÃO N° 67, DE 1998 

Autoriza a União a contratar operação de 
, crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - B/RD, 
no valor equivalente a,até US$ 150,000,000.00, 
destinada a financiar parcialmente o 

Programa de Modernização do Setor 
• I 

Saneamel?to - PMSS 11. 
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o SENADO FEDERAL resolve. 

Art. 1° É a União autorizada, nos termos da Resolução nO 96/89, 
restabelecida pela Resolução nO 17/92, a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvoivimento - BIRD, no valor 
equivalente a até US$ 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dólares norte­
americanos ). 

Parágrafo único. A operação de crédito autorizada no c..aput deste 
artigo destina-se ao financiamento parcial do Programa de Modernização do Setor 
Saneamento - PMSS 11. 

Art. 2° A operação de crédito externo ora autorizada será realizada de 
acordo com as seguintes condições: 

a) mutuário: República Federativa do Brasil; 

b) mutuante: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
BIRD; 

c) valor: equivalente a até USS 150,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares' norte-americanos); 

d) finalidade: financiamento parCial do Programa de Modernização do Setor 
Saneamento - PMSS 11; 

e) prazo de desembolso: até 30.06.2003; 

f)jutos: a ser pago sobre o principal do empréstimo sacado e pendente, a uma 
taxa para cada período de juros igual à Taxa Base Libor mais o Spread 
Total Libor; 
1 ) "Taxa Básica' Libor" significa para cada período de juros, a taxa 

interbancária do mercado de Londres para depósitos de seis meses em 
moeda única para considerar o primeiro dia de tal período, como 
razoavelmente determinado pelo Banco e expresso como uma 
porcentagem por ano; 

2) "Spread Total Libor" significa, para cada período de juros: 
i) 0,5% a.a. (meio por cento ao ano); 
ii) menos (ou mais) a margem média ponderada para esse período de 

juros, abaixo (ou acima) das taxas oferecidas no mercado 
interbancário de Londres, ou outras taxas de referência, para 
depósitos de 6 (seis) meses, referentes aos empréstimos em vigor,do 

'. 
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BIRD OU parcelas daí alocadas pelo Banco .para financiar empréstimos 
em moeda única ou parcelas daí que inclua o Empréstimo, como 
razoavelmente dete~minado pelo Banco e expresso como uma 
porcentagem por ano; ; 

g) comissão de compromisso: 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos de 
por cento ao ano) sobre o montante não desembolsado, contada a partir de 
60 (sessenta) dias após a data da assinatura do contrato; 

h) condições de pagamento: 
principal: em 20 (vinte) parcelas semestrais e consecutivas em 15 de 

março e 15 de setembro de cada ano, vencendo-se a primeira 
prestação 15.09.2003 e'aúltima em 15.03.2013; 
juros: semestralmente vencidos, em 15 de março e 15 de setembro de 

cada ano; 
da comissão de compromisso: semestralmente vencida, em 15 de 

março e 15 de setembro de cada ano; 

Parágrafo umco. As datas de pagamento poderão sofrer 
modificação em razão da data de assinatura do contrato. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exercida no prazo de 
quinhentos e quarenta dias contados da data de publicação desta Resolução. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS E-CONÔMICOS 

MSF N o 162, DE 1998 
, . -. 

ASSINARAM O PARECER, EM 16 DE JUNHO DE 1998, OS SENHORES 
SENADORES: _ 

01 - PEDRO PIVA: Presidente 
02 m BELLO PARGA: Relator 

03 - LEVY DIAS 
04 • JONAS PINHEIRO 
05 m EDISON LOBÃO 
06· LEONEL PAIVA 
07 • JOSÉ EDUARDO DUTRA - , 

08 - JEFFERSON PERES 
09 - FRANCELlNO PEREIRA 

_10 - JOSÉ FOGAÇA 
11 - GILBERTO MIRANDA 
12 - PEDRO SIMON 
13 - ViLSON--KLEINÜBING 
14 - ESPERIDIÃO AMIN 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

República Federativa doBrasil 

Constituição 
--- - - _ -. 1988' _ -- -- --- -- -- -- - -- - -'or ______________________________________ .":"" ______________ _ 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 
- -..............•.•......................•........... ~ ................... ~ ......•......................................... 

v - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios; -

........................................................................................................................... 
• 

LEI N. 9.276 - DE 9 DE MAIO DE 1996 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 
de 1996/1999, e. dá outras providências 

" 



" 

.-

10476 Quinta-feira 18 DIÁRIO IDO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe- Naquela ocasião, o Presidente da República 
diente lido vai à publica~o. . 'envi9u mensagem especial ao. povo ~Js lider:anças 

O SR .• PRESIDENll: (Gerardo Meló) - Do EX- reunidàs em Itumbiarà; na qual qualificou a duplica-
pediente lidO, consta mensagem presidencial,enca- çãodo trecho rodoviário Goiânia-Minas-São Paulo 
minhando o Projeto de lei nR 20, de 1998-CN,que 'obra relevante e simbólica'. 
vai à Comissão Mista de Planos, Orçamentos P~bli- : Fui eu, Sr. Presidente, quem leu a mensagem 
cos e Fiscalização. ' do Senhor Presidente Femando Henrique Cardoso. 

Nos termos da Resolução nll 2, de 1995-CN, a Salientou então Sua Excelência, em sua men-
Presidência estabelece o seguinte calendário para sagem, que considerava a obra relevante: 

tramitação do projeto: ... porque permitirá que adquira contor-
até 22-6 publicação e distribuição de awlsos; nos mais nítidos nosso projeto de integração 
até 30-6 prazo final para apresentação de nacional e que se agilizem sobremaneira os 

emendas; fluxos de transporte com o Mercosul e ou-
até 5-8 publicação e distribuição de avulsos tros mercados intemacionais. 

das emendas; Afirmou ser ela simbólica 
até 15-8 encaminhamento do parecer final à 

Mesa do Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) .. A Presi­

dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nl! 21, de 1998, e os Projetos de Resolução 
nRs 49, de 1996, cujos pareceres foram lidos ante­
riormente, e aos Projetos de Resolução nRs 66 e 67, 
de 1998, resultantes de pareceres lidos anteriormen­
te, encontram-se em regime de urgência e constarão 
da Ordem do Dia da sessão deliberativa ordiná~a de 
amanhã, quando poderão ser oferecidas em9[ldas 
até o encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Fran-
celino Pereira, por vinte minutos. . 

O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL - MG. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
SrIIs. e SI'S. Senadores, venho falar do corredór ro­
doviário Goiânia-Minas-São Paulo. 

Estaremos logo mais no Palácio do Planalto, 
exatamente às 15 horas de hoje, as principais lide­
ranças políticas de Minas Gerais e de Goiás, para 
expressar ao Presidente da República, Fernando 
Henrique Cardoso, em nome dos mineiros e dos 
goianos, nosso contentamento pela inclusão, na se­
gunda etapa do programa Brasil em Ação, da dupli­
cação das rodovias BRs 153, 452, 365 e 050, que li­
gam os dois Estados a São Paulo. 

Passaram-se apenas 10 meses desde que, em 
4 de agosto do ano passado, nos reunimos em !tum­
biara, numa memorável audiência pública, com a 
presença dos Govemadores de Minas e de Goiás e 
dos Ministros dos Transportes, do Planejamento e 
da Justiça, para discutir com a população as vanta­
gens da duplicação. 

... porque ilustra a determinação de to­
dos, no Brasil - Govemo e sociedade -, de 
modemizar o Pais, de melhorá-lo, de apri­
morar a sua infra-estrutura, para que possa­
mos ingressar no novo século em condições 
de aproveitar as extraordinárias oportunida­
des que certamente se abrirão para nós, e 
que nos permitirão avançar pelo caminho, 
que já estamos trilhando, da estabilidade 
econômica com crescimento, da superação 
das desigualdades e da maior justiça social. 

E o Presidente cumpriu a palavra: a duplicação 
. criará um riovo corredor rodoviário, de 923 quilôme­
tros, a um custo de R$436 milhões, recursos que c0-
meçarão a ser alocados no Orçamento de 1999, 
dentro da programação de financiamento das obras 
da segunda etapa do programa Brasil em Ação. 

Esse corredor rodoviário atravessará o Triân­
gulo Mineiro e envolverá quatro rodovias federais: a 
BR-153, no Estado de Goiás; e as BRs 452, 365 e 
050, no Estado de Minas Gerais. 

No meu Estado, Minas Gerais, o trecho de 135 
quilômetros que liga ltumbiara a Uberlândia, através 
da BR-452 e da BR-365, tem um custo estimado de 
R$137 milhões. O segundo trecho, de 96 quilôme­
tros, pela BR-a5O, ligando Uberlândia a. Uberada, 
tem sua duplicação estimada em R$45 milhões. Já o 
terceiro e último trec:hO, de 30 quilômetros, ligando 
Uberaba à divisa de Minas com São Paulo, em pro­
cesso de duplicação, custará R$28 milhões, e mais 
R$6,8 milhões para a construção da ponte sobre o 
rio Grande, numa extensão de 420 metros, igual­
mente em obras. 

De acordo com. o cronograma de investimen­
tos, a duplicação estará conclufda até o ano 2002. 
Mas já no final do próximo ano deverão ser inaugu-
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rados os 52 quilômetros entre Aparecida e Professor O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Jamil; nO Estado de Goiás, onde os congestiona- . Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
mentos' são máis frequentes e maiores os ac;identes SrAs. e· Srs. Senadores, desde 1963 tenho exercido 
com vítimas. mandatos no Poder Legislativo. Ou seja, há 35 anos, 

Em discurso que pronunciei nesta Casa, em 23 descontados os mandatos de Prefeito de São Luís e 
de julho do ano passado, tive oportunidade de desta- Governador do Maranhão, estou no Parlamento 
car a enorme importância econômica e social do em- representando o meu povo e o meu Estado. 
preendimento. . Esta tribuna deve ser ocupada para a discus-

Assinalei, naquela ocasião, que seria são dos grandes temas desta Nação. Assim penso e 

... uma ilusão pensar em desenvolvi­
mento sustentado, em nosso País, sem uma 
integração física de suas enormes frontei­
ras, uma proximidade real com os centros 
produtores e os centros consumidores. 

Citei como exemplo a duplicação da BR-381, 
que liga Minas a São Paulo, em fase acelerada de 
execução, fruto da união de mineiros e paulistas em 
favor da integração econômica e da circulação da ri­
queza entre os dois grandes Estados do Sudeste. 

Como sabemos, a primeira etapa dessa dupli­
cação foi inaugurada no ano passado, com a pre­
sença do Presidente da República e de expressivas 
lideranças políticas dos dois Estados. 

Já a duplicação do trecho Goiânia-Minas-São 
Paulo, por sua vez, sendo 206 quilômetros em terri­
tório goiano e 161 em território mineiro, atenderá ao 
principal eixo de transporte para o acesso da Ama­
zônia, através da Belém-Brasflia, e do Centro-Oeste 
ao mercado consumidor de São Paulo, ao porto de 
Santos e aos países do Mercosul. Uma rodovia de 
pista simples, por onde trafegam diariamente 15 mil 
veiculos, grande parte caminhões e carretas, ela já $e 
mostra insuficiente para absorver tamanho tráfego. 

Além disso, a região do Triângulo Mineiro, uma 
das mais ricas de Minas Gerais, registra elevadas ta­
xas de crescimento e necessita de um corredor r0-

doviário em condições de escoar sua produção em 
direção aos centros de consumo. 

Agora estamos aqui, Sr. Presidente, para dar 
notícia à Casa do êxito da mobilização das lideran­
ças políticas de Minas e de Goiás em prol da dupli­
cação da rodovia Goiânia-Minas-São Paulo, e da 
certeza de que esse grande empreendimento será 
uma realidade. 

É, portanto, uma palavra de I9COIlhecimento à 
palavra cumprida e exaltada pelo Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao eminente Senador Epitacio cafeteira. 
S. ex- dispõe de vinte para o seu pronunciamento. 

assim tenho procurado agir em toda a minha vida 
parlamentar. 

Hoje, porém, numa rara exceção, explanarei, 
até certo ponto constrangido, sobre um problema re­
ferente ao meu Estado. Asseguro, no entanto, não 
se tratar de questiúncula ou intriga provinciana. O 
assunto é sério, gravíssimo mesmo e, infelizmente, 
denigre a política maranhense. 

Trata-se de uma denúncia de crime praticado 
pela Governadora do Maranhão, Roseana Samey, 
subtraindo de um povo tão pobre e sofrido, recursos 
valiosos - no montante de R$33 milhões - aplicados 
em uma estrada que não existe e que poderiam ser 
investidos em saúde, educação, moradia e tantos 
outros. 

Na tentativa de uma melhor compreensão dos 
fatos e objetivando um ordenamento para o raciocí­
nio, adotarei uma metodologia baseada em ordem 
cronológica. 

No dia 11 de maio deste ano, a TV Mirante, de 
propriedade da familia Sarney, desobedecendo à 
Justiça Eleitoral, deixou de transmitir para o interior 
do Estado do Maranhão o programa político do meu 
Partido, o PPB. Mesmo em São Luís, a audiência da 
emissora foi restrita, pois, estranhamente, faltou 
energia elétrica exatamente no horário do programa 
em vários bairros considerados redutos eleitorais da 
Oposição. 

Não bastasse isso, os torcedores dos dois 
maiores clubes maranhenses não ficaram em casa 
para ver o programa pois foram atraídos pelo sorteio 
de carros, televisores e eletrodomésticos que o con­
curso Nota na Mão, do Govemo do Estado, promo­
via durante o maior clássico do nosso futebol, propo­
sitalmente transferido do domingo à tarde para se­
gunda-feira à noite, Sr. Presidente. 

Qual a razão de tantas artimanhas e peripécias 
govemamentais? O que temia a Govemadora Ro­
seana Samey? 

É q~ o Deputado. Aderson Lago, Lider da 
Bancada na Assembléia Legislativa e Presidente do 
PPB no Maranhão, verificou e arregimentou provas 
cabais de que o Govemo do meu Estado pagou 
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mais de R$33 milhões· por urna ~tradéi que' não 
existe. Os documentos e~bidos provavam o desvio 
de verbas púbflcas Para o patrimônio de· terceiros 
por meio de uma obra que nunca foi executada.' 

Diante da afronta à lei por parte da TV Mirante, 
nosso Partido foi ao TSE, que, por unanimidade, de­
terminou a formação de nova cadeia para a trans­
missão do programa para o interior no dia 2 de junho 
deste ano. 

Nesse Interim, o Deputado Aderson lago apre­
sentou requerimento à Assembléia Legislativa, apro­
vado em 19-5-98, solicitando a formação de uma co­
missão para "verifICar In loco as condições das 8$­

tradas entre Paulo Ramos/Arame e Morros/Humber­
to de campos, cujas obras foram objeto das de~ncias 
veiculadas pela televisão, no horário político do PPB ... " 

A Govemadora, sabendo de sua aprovação, ir­
ritou-se e chamou a seu gabinete os Deputados que 
compõem sua Bancada e que são maioria, exigindo 
deles uma retratação. Assim, numa atitude inusitada, 
a Bancada da Governadora fez uma comunitação 
ao Presidente da Assembléia Legislativa, solicitando 
a não constituição da comiSsão proposta pelo Depu­
tado Aderson Lago embora aprovada anteriormente 
pelos próprios. 

Os Deputados encarregados de fiscalizar, cha· 
mados para olhar o local da estrada, diziam naquele 
documento, colocando as mãos nos olhos: "não que­
remos ver,não queremos constatar que não ~xiste 
estrada". Essa é a realidade. É constrangedora, mas 
é a realidade. 

Tal atitude causa perplexidade, visto que de­
monstra quão frágil e submisso está o Poder legis­
lativo Estadual, que, obediente, agacha-se di~te de 
qualquer ordem da Governadora. . .... . . . . 

O Secretário de Comunicação do Governo edi­
tou nota oficial com data de 28-5-98, ou seja, 17 dias 
após a denúncia. Levaram 17 dias para fazer uma 
nota ofICiai que, além de não esclarecer por que a 
obra não tinha sido feita, ainda atribula a governoS 
anteriores o débito da estrada que faltava. Alegava 
que os R$33 milhões haviam sido pagos na rubrica de 
"restos a pagar" e que estaVa quitando inclusiva des­
pesas da Compan~,ia de Águas e Esgotos do :Mara­
nhão - caema -, decorrentes da gestão 'do Deputado 
Aderson Lago como Presidente da empresa, na époCa 
do meu Governo, . levantando assim suspeitas." 

Como reSposta imediata, Aderson Lago entrou 
com um pedido de CPI. Pedia à Assembléia Legisla­
tiva que apurasse sua própria administração frente à 
Caema, numa demonstração illSofismável de que 

, 

.pretendia defender .0 seu nome. Esse requerimento 
foi rejeitado. . 

RoseanaSarney, caso tivesse o mesmo cuida· 
do de defender seu nome, deveria ser a primeira a 
pedir a apuração dos fatos, até porque, corno Gover· 

. nadora, é de sua obrigação defender o. erário público. 
Se ela não estivesse comprometida, tentaria reaver os 

. R$33 milhões que pertencem ao povo do Maranhão. 
O Deputado Aderson Lago apresentou, no 

meSrno dia, mais um requerimento, desta vez pedin­
do a instalação de uma CPI para "apurar denúncias 
de irregularidades no pagamento feito pelo Governo 
do .Estado do Maranhão, no valor de mais de R$ 33 
milhões, pela construção da MA-008, trecho Arame­
PaLio Ramos, sem que a referida Obra tivesse sido 
realizada ... " Obviamente, Sr. Presidente, o requeri­
mento também foi rejeitado. 

Como presidente do PPB no Maranhão, o De­
putado Aderson Lago deu entrada a um pedido de 
Impeachment da Governadora, que, de antemão, 
no Maranhão de hoje, sabemos, jamais será exami­
naçfo. Entrou ainda com representação junto ao Tri­
bunal de Contas do Maranhão e também iniciou uma 
ação popular para que o dinheiro seja devolvido ao 
Estado. Junto ao Ministério Público do Maranhão 
apresentou, também, uma ação na tentativa de de­
monstrar as improbidades administrativas do Gover· 
no'do Estado. . 

, Sabendo que atualmente no Maranhão o clima 
é de coação, submissão e impunidade, o PPB, rep· 
resentadopelo Deputado Aderson Lago - ele está 
aqui na tribuna de honra.::., acompanhado .de correli· 
gionários, veio a Brasnia para apresentar na data de 
hoje - e apresentou - ao ExJnI! Sr. Procurador·Geral 
da República representação contra a Governadora 
do Estado do Maranhão. 

, Sr. Presidente, vou ler, para que faça parte do 
meu pronunciamento. trecho da representação apre­
sehtada, .queconsidero ser uma acusação jurldica e 
não polltica - tanto é assim, que o Partido ingressou 
com a ação junto à Procuradoria Geral da República. 
P9rtanto, quem quiser defender a Govemadora, não 
vai fazê-Io do ponto de vista polltico; terá de mostrar 
claramente ou que a Govemadora não pagou ou que 
a iGovemadora pagou e a estrada existe. Não há 
meio-termo. não há outra explicação para defender a 
Governadora: ou ela não pagou ou ela pagou e a es­
trada existe. Repito, portanto; que não se trata de 
denúncia política. 

. Destaco, Sr. Presidente, o seguinte trecho da 
representação apresentada ao Procurador·Geral da 
República: . . .. . .. 
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A representada praticou crime de res- sas de exercícios anteriores para pagamento de do-
rtlnsabilidade 'defínido na Carta Magna do tações alocadas a Encargos Gerais do Estado me-
Estado do Maranhão os ilfcitos comuns defi- diante autorização da Govemadora. S6 ela podia au-
nidos na legislação federal, em especial, o torizar. 
crime de peculato, ao autorizar e efetuar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse caso -
sob sua responsabilidade, o pagamento, a não há como deixar de reconhecer - há responsabi-
Utulo de encargos de exercicios anteriores, lidade da Governadora. Ao exame do decreto men-
para a~ empresas EIT - Empresa Industrial cionado, vemos que os pagamentos a título de en-
e Técnica S/A e PLANOR Empreendimentos cargos de exercicios anteriores somente foram pos-
ImobIifiários lida, num total de R$16.769.892,05 siveis graças à autorização da primeira rnandatária. 
(dezesSeis milhões setecentos e sessenta e S. Ex!' fez o decreto proibindo que qualquer secretá-
nove rrlu oitocentos e noventa e dois reais e rio pagasse: só ela poderia mandar pagar. 

• I 

cinco . ;centavos), no ano de 1995, e Adernais, todos os atos administrativos foram 
R$16.~.518,11 (dezesseis milhões trezen- revogados. Então, se foram autorizados- e foram, 
tos e Cinqüenta e dois mil quinhentos e de- Sr. Presidente -, os pagamentos foram passados 
zoito ~is e onze centavos), no 'ano de para obras inexistentes, sob o crivo da Governadora, 
1996. ~agamentos estes por urna obra que, tornando-se ela, portanto, a responsável direta pelo 
simplesmente, não existe. Ao agir desta for- pagamento. . ... 
ma, a Governadora do Estado do Maranhão Sr. Presidente, a responsabilidade ~da' Govema-
concorteu para que fosse subtraido dinheiro dora ficou clarificada quando chamou· a si atribuição 
público para proveito alheio, valendo-se de pertinente ao exercício da função de secretária de 
facilid8des que lhe proporciona a qualidade , Estado, qual seja, a liquidação de ~ Só S. Ex!' 
de Governadorci. poderia autorizar o pagamento, já que erá a encarre­

Os pagamentos 'frios· foram feitos por conta 
das obras de termplenagem e pavimentação da ro­
dovia MA-OOB, no trecho compreendido entre os mu­
nicfpios de Paulo Ramos e Arame, num total de 127 
quilômetros, e constam das prestações de contas do 
Governo do Estado relativas aos anos de 1995 e 
1996, submetidas ao Tribunal de Contas do Estado, 
nos autos dos Processos n0 3.983/96 e n0 1.118/97. 

Conforme podemos conferir a partir das provas 
acostadas aos autos da representação, a rodovia 
MA-008, ligando Paulo Ramos a Arame, simples­
mente não existe. Está asfaltada, mas não existe. 
Diria que ela não foi asfaltada, Sr. Presidente, ela foi 
assaltada, porque ela não existe. Comprova tal as­
sertiva fita de vrdeo, fotografias e cópia da nota ofi­
ciai do Govemo do Estado, além de cópia do aviso 
de licitação do tipo tomada de preço, publicada pelo 
Governo no dia 4 de maio. Ou seja, somente após o 
pagamento de mais de R$33 milhões por urna estra­
da, é que o Governo mandou licitar o projeto de en­
genharia para essa mesma estrada. 

Não pode haver confissão rnais clara de que a 
estrada não existe: sol'n'!nte agora; no dia 4 de 
maiO, foi licitado o projeto de engenharia para a es­
trada. A responsabilidade da qual a Governadora do 
Estado não poderá se eximir é decorrente dos de­
cretos nRs 14.396 e 14.391, de 2 de janeiro de 1995. 
O primeiro decreto, em seu art. 411, diz que a Secre­
taria de Estado da Fazenda somente acatará despe-

gada de verificar o direito adquirido pelo credor - no 
presente caso, as empresas EIT e Planor. 

A Govemadora Roseana Sarney; Sr. Presiden­
te, ao autorizar esse pagamento sabia b que estava 
fazendo. Ela ordenou os pagamentos pela obra ine­
xistente ciente de sua responsabilidade e concorreu, 
como funcionária pública, para que o dinheiro do Es-
tado fosse subtraido. . 

Finalnierlté,-não venha a representada argu­
mentar que não tinha conllec.imento ou que não sa­
bia que as faturas eram friaS à' que' as medições 
eram inexistentes. Isso não é verdadel4udo O"que 
foi pago teve a análise e a autorização da Governa­
dora, que chamou a si a responsabilidade para orde­
nação e liquidação da despesa, mesrno porque o pa­
gamento da despesa só será efetuado quando orde­
nado após sua regular liquidação. 

Não satisfeita com o pagamento de uma obra 
inexistente e com fraude ao Decreto nQ 14.891, a 
representada, em nota oficial, afronta o bom senso 
público ao tentar ocultar a fraude com a mentira. . 

Diz a nota oficial: 

·Com base em critério da moralidade, 
a Governadora editou o decreto estabele­
cendo normas para tramitação de exercrcios 
anteriores pendentes de pagamento, no 
sentido de sanear as contas públicas, ouvin­
do a Auditoria-Geral e a Procuradoria-Geral 
do Estado." 
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Sr. Presidente, há falha de memória da Gover- O SR. EPITACIO CAfETEIRA (PPB - MA) -
nadora na nota oficilÍl, Pois diz qüe se tratava de pa- Sr. Presidente, para concluir ... 
garnentos à conta de encargos de exercícios ante ria- O Sr. Bello P8rga (PFL - MA) - Não sou Se-
res, esquecenda-se que os aditivos para essa estra- nador da Governadora, sou Senador do Estado do 
da foram assinados durante o atual período de go- Maranhão e mereço respeito de V. ex-. 
vemo - e foram assinadoS pelo seu VlCe-Governa- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) - A 
dor e Secretário de Planejamento, Or. José Reina!- prova de ato de improbidade administrativa do crime 
do! Então, não se trata de exercícios anteriores, mas de lresponsabilidade de desvio da perda de patrilTlÔ-
de exercício do Governo da Orl Roseana Sarney. nio e da dilapidação dos bens públicos é o fato da 

Igualmente é falacioso dizer que os pagamen- obra paga não existir. Repito: não existe a Rodovia 
tos obedeceram à orientação da Procuradoria do Es- MA-008, ligando o Município Paulo Ramos ao Muni-
tado, mesmo porque a Procuradoria não examina li- clpio de Arame. 
qüidação de despesas. É verdade também que a Governadora man-

Sr. Presidente, o que havia de encargqs de dou licitar o projeto de engenharia, o que comprova 
exercícios anteriores era um pouco mais de R$10 a inexistência da referida obra. No entanto, Sr. Presi-
milhões em termos de verba, mas a Governadora dente, a Governadora fez a licitação para o projeto 
desejava fàzer tais pagamentos, e como os recursos de engenharia da estrada somente em 04 de maio 
existentes eram insufICientes, anulou créditos outros deste ano, depois de efetuar irregularmente o paga-
- está documentado -, para poder pagar as notas mento de mais de 33 milhões de uma estrada que 
frias. E entre esses encargos anulados, Sr. Presidente, simplesmente não existe. 
Srs. Senadores - é de estarrecer~, S. Ex" tirou dinhei- Dessa fonna, a representada concorreu para que 

. ,\~ ·,1.. _. ' • 

ro do Programa de Proteçao da Cnança e do Adoles- fosse subtraído o dinheiro do Estado do Maranhão. 
cente, num total de R$1,150 milhão. Até o dinheiro de Sr. Presidente, quero dizer a V. ExI e aos Srs. 
proteção'à criança e ao adolescente foi entregue para Senadores que é contristador para mim, depois de 
o pag~ de uma estrada que nunca existiu! . 35 anos de exercício de mandato representando o 

Podemos verificar, pela simples leitura dOs de- Maranhão, sem jamais ler trazido qualquer nota con-
cretos menCionados,' que, de fatO; as faturas foram tra qualquer Governador, chegar aqui e dizer: Sr. 
fabricadas posteriormente. E segue a representação! Presidente, Srs. Senadores, o Maranhão está enfer-
Não há que se falar no orçamento do DER, pois, mo. Está enfermo de democracia. 
apesar do decreto, havia o desejo malicioso de 'a- O Sr. Belo parga (PFL - MA) - O Maranhão 
zer-se o referido pagamento irregularmente na rubri- não está enfermo de democracia, V. ex- é que está 
ca da Sefaz, Secretaria de Fazenda do Maranhão. enlermo de pesquisa eleitoral. 
Aliás, a Governadora retirou a verba que seria apli- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB _ MA) _ 
cada em uma despesa não prevista no Orçamento El'1tão, está enfermo porque é à ~ase do quero, pos_ 
para pagar criminosamente o que já havia premedi- so.e mando. 
tado: obra pela qual se pagou a extraordinária quan-
tia de R$33.122.410,16 milhões (trinta e três milhó- Sr. Presidente, só a certeza de impunidade, re-
es, cento e vinte e dois mil, quatrocentos e dez reais pito, faria um Govemo fazer um pagamento de mais 
e dezesseis centavos), fora o que já havia pago nos de R$33 milhões por uma obra que não existe. E é 
governos anteriores: A estrada simplesmente não por isso que os Deputados do Maranhão, com o in-
existe. A obra não existe. tuito de apresentarem denúncia de tudo o que foi fei­

to à Procuradoria-Geral da União, vieram aqui hoje. 
OS ... Bello parga (PFL -' MA) - V. ExII me Mas nós também esperamos que a grande impren-

permite um aparte? sa, a imprensa do Brasil, discuta, examine e socorra 
O SR. EPrrACIO CAFETEIRA (PPB - MA) - o ~stado do Maranhão, porque da maneira corno es-

Nobre Senador, falta apenas um minuto para eu con-tamos é muito difícil se falar em democracia. 
cluir. V. ex- naturalmente, corno um dos Senadores da Peço que esse documento conste dos Anais do 
Governadora, deve ocupar possivetmente esta tribuna. Senado, Sr. Presidente. 
Espero,no entanto, que ao fazê-lo V. ExII traga doeu- Muito obrigado. 
mentos, porque os documentos que tenho em· mãos 
foram levadOs à PÍ'ocuradoria-Geral da Repúblk:8. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 

O 'Sr. Sella parga (PFL - MA) - Senador Ca- SR. EPn'ACIO CAFETEIRA EM SEU PRa-
feteira, peço licença para lhe fazer um reparo. NUNCIAMENTO: 
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EXCElENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR GERAi DA REPÚBLICA • . . 
'.' , 

RepresentadD 

O PARTIDO PROGRESSISTA BRASILEIRO - PPB,. 

pessoa j'u'ridica de direito privado, situado na Praça Gonçalves Dias (Largo dos Amores), . , ~, 

314, centro - São Luís - Maranhão, por seu rePresentante legal, PresIdente e Uder na . , ' . ~ 

Assembléia Legislativa do Estado, abaIxo firmado, vem à presença de V. &a., nos 
, ' 

term~' ~ que dispõem os artigos 14 e 22 da lei Federal n.o 8.429/92 e fundamentado 

nos artigo 65, V e Parágrafo Único da COnstituição do Estado do Maranhib-e na lei 

Federal :~.o. 1.079/50, lei Federal n.o. 4.320/64 e no Código Penal Brasileiro, artigo 312, 
. -,. 

§ 10, REPRESENTAR, em face da Governadora do Estado do Maranhão ROSEANA 

SARNEY, que pode ser encontrada para fins de citação na sede do Governo Estadual, 

sito PéiládO Henrique de La Roque, Avenida Jerônimo. de Albuquerque, S/n - calhalJ' ---- -. 
São LUís·...:· Maranhão, pelas razões de fato e fundamet ltos de direito que passa a 

expor: ... 

DOS FATOS 

. A representada praticou O1me de Responsabilidade definido 

na carta Magna do Estado· do Maranhão, os IlfeItos comuns definidos na legislação 

federal, em especial o CRIME DE PECULATO, ao . autori~r e efetuar, sob sua 

responsabilidade, o pagamento, a título de encargos de exerdcios anteriores, para as 

empresas EIT - Empresa Industrial e Técnica S/A e PLANOR EMPREENDIMENTOS 

IMOBIUÁRIOS LTDA, num total de R$ 16.769.892,05 (dezesseis milhões, 

setecentos e sessenta e nove mil, oitocentos e noventa e dois reais e dnco· 

centavos), no ano de 1995, e R$ 16.352.518,11 (dezesseis milhões, trezentos e 

cinqüenta e dois mil, quinhentos e dezoito reais e onze centavos), no ano de 

/ 
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1996. PAGAM~NTOS ESTES, POR UMA" OBRA QUE, SIM PLESM Et<f TE, NÃO 

EXISTE. AO AGIR DESTA FORMA, A GOVERNADORA DO ESTADO DO 

MARANHÃO" CONCORREU PARA QUE FbSSESUBTRAÍDO DINHEIRO 

PÚBLICO PARA PROVEITO ALHEIO, VALENDO-SE DE FACILIDADES 

QUE LHE PROPORCIONA A QUALIDADE DE GOVERNADORA. 

Com rela~o ao~" pagamentos efetuados para a PLANO R 
, ."" \.' " 

EMPREENDIMENTOS IMOBIlIÁRIOS! LTDA, é cabível observar que a referida empresa, 
. t.~. ~.l H 

desde 24 de fevereiro de 1992, mudou sua denominação para PLANOR CONSTRUÇOES 
, , 

E COMÉROO LTDA (doc. 01). Entretanto, por razões inexplicáveis, tanto os pagamentos 

de 1995 quanto os de 1996 foram feitos para a antiga firma, ou seja, a PLANOR 
,\ ."" . " ".' , ,. , . 

EMPREENDIMETOS IMOBILlARIOS LTOA, apesali do contrato de sul:rrogação haver sido 

firmado cóm a firma PLANOR CONSTRUÇÕES E COMÉROO LTOA. . ' 

Os pagamentos "frios" foram feitos por conta das obras de 

terraplenàgem e pavimentação ca rodovt~ MA-008, no' trecho compreendido ~ntre os 

munidpios de Paulo Ramos e AralTle, num total de 127 quilômetros, e constam das 
. " .. -

prestações de contas do Govemo, do Estado relativas aos anos de 1995 e 1996, 
.". I • • • 

submetidas ao Tribunal de Contas dbEstado, nos autos dos Processos de n.O 3.983/96 e 

n.O 1.118/97 (does. 02 e 03). 

Conforme podemos conferir com as provas acostadas aos 

autos da presente representação, a Rodovia MA-008, ligando Paulo Ramos a Arame, 

Simplesmente não existe. Comprova tal assertiva fita de vídeo, fotografias e Cópia da 

Nota Ofidal do 'Govemo do 'Estado ido Maranhão, além de cópia do Aviso de Ucitação, 

tipo .omada de Preço n.O 101/98-CPL, publicado no Diário Oficial do Estado, Publicações 

de Terceiros, página 4, do' dia 04 de maio de "1998, nos seguintes termos: "A COMISSÃO 

, PERMANENTE DE liCITAÇÃO - CPL, realizará às 09:00 horas do dia 22 de maio de 

, 1998, na Rua do Correio n.o 75, Bairro de Fátima, nesta capital, Tomada de Preços, 

para" Projeto final de engenharia para melhoramento e pavimentação da Rodovia MA-

008, trecho: Paulo Ramos,..,. Arame, com extensão de 127,0 Km, de interesse do 
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODAGEM, DO MARANHÃO, na forma da Lei Federal 

n.08.666/93. No endereço supra o 'EditaL poderá, Ser consultado, gratuitamente, ou 

adquirido mediante o pagamento, não reembolsável, da importância de R$ 20,00 (vinte 

reais), através do DARE - Documento de, A~dação de Receita Estadual (Código 

1709), em qualquer agência do BEM~ EsClareCimentos adicionais, no mesmo endereço e 

pelos telefones (098) 231~1877, 231-1805, ,FAX 222-8767.São Luís, 29 de abril de 1998. 

FRANCISCO DE SALLES BAPTISTA FERREIRA. ,Presidente da CPL". Ou seja, somente - " .... . , 

após o pagamento de mais de R$ 33 milhões~dereais é que o Governo mandou 
J ,\,-, 

licitar o projeto de Engenharia, para melhoramento' ê pavimentação da dita estrada. 

Prova mais cab?1 da fraude não poderiáexistir.(docS: 04, 05,06 e 07)' . . .~ . 

Da Responsabilidade Pessoal da Governadora 

, 
A responsabilidade, da qual a Governadora do Estado não 

poderá, se eximir, é decorrente do Decreto n.o 14.396 e 14. 391, de 02 de janeiro de 

1995 (does. 08 e 09), onde, no primeiro decreto, no seu art. 4° , há o mandamento 

expresso: art. 4° - A SeCretaria de Estado da Fazenda somente' acatará 

despesas de exercícios anteriores para pagamento através de dotações 

alocad~s a Encargo~ Gerais 'do Estado - Recursos Sob a Supervisão da 

Secretaria de Estado' daFazen~à ~ediànte" AUrORI~Ão DA 

GOVERNADORA". (Grifos e destaques nossos) 
i 

I 
Na mesma data~, sua Excelência, a Governadora, ~ez editar, 

também, o decreto de n.o 14.391/95, que decretava, "Art. 1° - Revoga todos os 

atos administrativos adjudicatórios'eh~mologatórios de licitações ~I,zadas 
\ 

e não ~mpenhadas no exercício de 1994. n , 
\ 
) 

i 

i 

Não há como deixar de' reconhecer a respOnSabilidaqe da 
, ' ' . , \ 

Governadora ao exame do, decreto, mencionàdo/" pois os pagamentos, a título de 
" ' 

encargos de exercícios anteriores, somente, foram possíveis graças.' à autorização da 

mandatária maior do Estado. i' i ' 

. ',;' .l.' 
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Ademais,. todos os atos administrativos, nos termos do 

Decreton.O 14.391, foram revogados. Então, se foram autorizados - e foram! - os 

pagamentos para a obra inexistente, é porque os mesmos passaram pelo crivo e 

autorização da Governadora, tornando-se ela, portanto, a responsável direta_ 

, Posteriormente, a partir da publicação do Decreto n. ° 14.891, 

de 08 de janeiro de 1996, houve uma ampliação quanto à tramitação dos processos de 

"Despesas de Exercícios Anteriores", que se submetiam ao· exame, também, da 

Auditoria Geral do Estado e à apreciação sucessiva dos titulares das Secretarias de 

Estado do Planejamento e da Fazenda para ,adoção das providências necessárias quanto 
, . " . -.. :" . 

a liberação do crédito orçamentáriO e dos recursos financeiros (doe. 10). Neste caso, 

além da responsabilidade direta da Governadora, permaneceria, também, a culpa in 

e/igendo da Govemadora que, teria sido infeliz na escolha de seus secretários de 

Estado e Auditor Geral do Estado - mesmo um deles sendo seu marido - os quais, 
" 

apesar de terem examinado e auditado os pagamentos das obras inexistentes, os 

autorizaram. 

.. .. ) . 
Ademais, a edição do citado Decreto ensejou uma 

, 

outra irregularidade ou fraude: a violação do Decreto que no seu art_ 30 , § 1°, 11, 
. . ~..' 

determina que os, Processos relativos a "Despesas de Exercícios Anteriores" 

..... "oriunda de entidade da' administrado indireta a despesa correrá, 
, ., 'I ' 

EXCLUSIVAMENTE. à conta de dotado esoecífica do orçamento da DróDria 

entidade". 
,:.:. . ~,'-

... ~, J . /.. ~ ':" :" , I 

Ora, os contratos, para construção da pseudo-rodovia, foram 
.t ... ~i . ., ~: .. 

celebrados com a Companhia de Desenvolvimento Rodoviário do Maranhão - CODERMA 
, • \ I 

e, posteriormente, com a extinção do referido órgão, transferidos para o Departamento 

de Estradas e Rodagens - DER. Não poderiam, portanto, à luz do Decreto n.o 14.891, 
~ i ~ 

terem sido pagos na rubrica de Encargos de Exercícios Anteriores da Secretaria da 
~ . _" ~I... . : 'I -

Fazenda, como foi feito, já que os recursos, para fazer face a despesa não estavam 
. . . '. 

destinados no orçamento' geral . do DER. Como demonstraremos, foram alocados 

recursos de outras rubricas para os pagamentos reais da obra fantasma. Melhor 

( 

\ 
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dizendo: como a obrá é cabalmente inexistente, não poderia ser paga (fraude 01); em 

sendo paga, não fazê-lo sem que os recursos estivesserií consignados EXCLUSIVAMENTE 

à conta de dotação específica do orçamento da própria entidade, no caso O DER, (fraude 

02). Ou seja, um mesmo pagamento, dois atos fraudulentos. " 

A responsabilidade da Governadora ficou clarificada quando 

chamou a si as atribuições pertinentes ao exercício da função de Secretário de Estado, 

qual seja, a liquidação da despesa, consistente na verificação do direito ,adquirido 

pelo credor, no presente caso, as empresas EIi - Empresa InduStnaie Técnica S/A.e' 

PLANOREMPREENDIMENTOS IMOBIllÁRIOS LTDA. Tal verificação de créditos tinha pór 

base ostítulos e documentos comprobatórios dos respectivos creditas. A verificação feita 

pela Governadora tinha por fim apurar a origem e o objeto do que deveria ser pago; a 

importância exata a pagar; o contrato, ajuste ou aCordo respectivos; a Nota de Empenho 

e os comprovantes da entrega do material ou da prestação do' serviço. Assim, ao chamar 

para si tal responsabilidade, ao se tornar a ordenadora de despesas, ao autorizar tais 

pagamentos, A GOVERNADORA ROSEANA SARNEY SABIA O OUE ESTAVA 

FAZENDO. ELA ORDENOU OS PAGAMENTOS PELA OBRA INEXISTENTE CIENTE 

DE SUA RESPONSABILIDADE E CONCORREU, COMO FUNCIONÁRIA PÚBLICA, 

PARA OUE O DINHEIRO DO ESTADO FOSSE SUBTRAÍDO. 

Finalmente, não venha a Representada argumentar que não 

tinha conhecimento ou que não sabia que as faturas eram fria,se que as medições eram 

inexistentes. Não é verdade. Tudo o que foi pago teve a análise e a autorização da' 
11 ··0 J" 

Governadora, que chamou a si a responsabilidade para a ordenação e a liquidação 

da despesa. Mesmo porque, O PAGAMENTO DA DESPESA SÓ SERÁ EFETUADO • ,j-

QUANDO ORDENADO APÓS SUA REGULAR LIQUIDAÇÃO. (Int~ligência do artigo 

62 da Lei n.O 4.320, de 17 de março de 1964). 

Da fraude quanto à alocação dos recursos 

Não satisfeita com o pagamento de uma obra inexistente e 

com a fraude do Decreto 14.891/96, a Representada, em Nota Ofidal, afronta o bom 

senso público ao tentar ocultar a fraude com a mentira. 
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,,', .~;';', • ! . "Diz 'a ,Nota' Ofici~I1 ~(je "2 ..:. Com base em critério de 

~oralida~~,'a g~veri1~dÔrii' editou o decreto n.oH89 (?), estabeleCendo normas'para a 

trc3mit~ção~ de: despesas 'dê: "exercíciós anteriores/'pendentes de 'pagamento; no sentido 

de~anear as contii~'~~blicas,' ouvindo a Auditoria Geral' e a Procuradoria Geral~do 
Estado." 

~ .~ j' ~ ~. 

, N~ Decreto a que Sua Excelência quis referir-se . faltou um 
. '" ,', ... ' 'I • ~": ": " '.~\' ,,3, .. ! ,~~~. ", '1. . , 

número. Trata-se - do Decreto n.O 14.891/96, datado de 08 de janeiro de 1996. Ate 
! .: t'. .: '. "~. to .~" t . ~ ! i I :..,; .,' • 

então, durante todo o ano de 1995, vigorou somente' o Decreto n.o 14.396/95, 
... : ,\<'.': ........ ~:.:A,;:_;~'>.-;t~(~.:i.-i.i, ,~ ,"I .. ,'"" 

datado de 02dejaneirCiéle1995,ondea Governadora determinava que a Secretêiria',de 
;. ':, .... ',' o', '" •• \.,t:··'~"!~~~·i·,~:~,,~ ,:r .. ~' ·;'0', , .... -:. ,,'" '" t., ... ~. ~ 
Estado da Fazenda somente poderia acatar despesas de /exerClcios' -anteriores; "para 
.: ,.:;·'~·"f. '. ':;'. ,,' ""I "!~·' •• ;h·'~ ',' ...f,... -:' -, ~."". . ," '. _. . 

pagamento, atràvés de dotações alocadas a Encargos Gerais do 'Estado:.... Recursos'sob 

s~be~i~ã~"d~ '~'5~h~hiri~' .. de 'E~tada' 'dá 'Fazenda, "mediante 'a'utorização': da 
, ;. ~', ... ~. . ',";, . " ,~', . "...- ~ ," 

GOVERNÂDORA~Entrehínto, o decreto n.o 14.891/95, 'em sua vigência,' não"permitia 
';', ' , ." ~:.; .. ,~.r ',' • . ,_ . . 

que tais pagamentos fossem feitos" mesmo para satisfazer eritidàdes da adn,!nistrâção 
>.~ ... -,._, ~ "'_'''''-:· .. ~.s\~ ........ . 

indireta, com recursós alocados em outras rubricas, que não da dotaçãoespeéífii:à'da 
• 7 •• ~ •• ~ ~ 

própria entidade: . êgrifàm~'s)-
I;:;·,.~." .... .;. ~ .• r;' ,f.- .~ ,;.' ~ .. L"! __ , .. _..-

" .,' '. ", 

.',-
; " 

- - ~', ' . 
, " 

" " : ' ':." ." l.\. " . 
'''Ademais, é falha a memória do Góverno"ao falar, 'na Nota 

.'.'.~"-~' ,1.' ", .; ,.'.." . ., "'~'" r." ". .~", ." i-,','" ,'. " 

Oficial, que se tratava'm de pagamentos a cori~ de encargos' de exerCi cios anteriores, 

pois· esqueceu~se 'que; durante o atual períOdO de governo, foramassfmidósaditivo's aos 

referidos contratos, precisamente, no dia 12 d~ junho de 1995: o termo Aditivo de 

número Décimo Qúiritóco'rri a Err'''"- Empresa Inqustrial Té<:nica .. S/A e o termo Aditivo de . , . . 

número Quarto comja' Err-~ Empresa Industrial Técnica S/A"e a Sub-Rogada PLANOR -

ConstruçÕes ê t~m'ércio' Ltda> ambostermos aditivos assinados' com o Departamento de 
....... -....... 

Estradas e Rodagens-DER, tendo como Interveniente'aSecr~taria de Estado. da Infra -
f '- .. > : ....... 

Estrutura, nestes atos fazendo-se representar pelo seu titular e Vice-Governador do 

Estado, Dr.José Reinaldo Tavares:'(docs.ll e 12) 

, ;,' I. . Igualmente é falacioso dizer que os· pagamentos obedeceram 

orientação, da ProCuradoria do Estado, mesmoporqué' a Procuradoria não examina 

liquidação de despesas. Na verdape, o Pare<jer de n.O 0154/95 - PGE,trata de 
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Orientaç~s gerais sobre consulta feita com relação a procedimentos a serem adotados, 

objetivando' dar validade aos Contratos que foram· celebrados pela CODERMA, extinta 

pela reforma administrativa. O parecer (doc. 13) trata de orientações para o órgão em 

extinção, a CODERMA, e para o órgão que assumiria. a responsabilidade pela malha 

viária do Estado. A liquidação foi feita pela GOVERNADORA que chamou para si 

tal atribuição. 

De fato, foi com base no Decreto de n,o 14.396/95, que a 

Governadora Roseana Sarney cometeu uma série de desatinos na busca de 

suplementar a dotação RECURSO SOB SUPERVISÃO DA SEFAZ 

03070213.101.00 - ENCARGOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES, que nesta 

rubrica somente possuía R$ 10.547.760,00 (dez milhões, quinhentos e quarenta 

e sete mil, setecentos e sessenta reais), (doc.i4), e que não poderiam~r 

utilizados para o pagamento de dívidas oriundas de entidade. .da 

Administração Indireta. Entretanto, como a Governadora desejava fazer tais 

pagamentos e como os recursos existentes na rubrica da Secretaria da Fazenda 

destinados aos Encargos de Exercícios Anteriores eram insufidentes para cobrir as 

faturas frias, a. Governadora teve que editar uma série de Decretos alocando, 

irregularmente, recursos para a rubrica sob Supervisão da SEFAZ - Encàrgos de 

Exercícios Anteriores, retirando-se inclusive a verba destinada à proteção da Criança e 

do Adolescente, A saber: 

DECRETO N° 14.596 DE 07 DE JUNHO DE 1995 

Valor 

I Vai o 'j!O i Espet •• cação Natureza da Despesa Detalhado j or Total , 'fi 

. I Enca~os de ~ I 
18102.031170213.101 I . I 4192.00 . 220.000.001 220.000.00 

. i Exercícios Anteriores I 
Imlllantação e ! 

: 18 \4I2.1115H323 1.094 Mdhoria de Vias I 4110.00 220.000.1H) 220.000.00 
; 
; .. Urbanas no Interior i 

Implantação de Vias i I 
, 18102.111583231.1117 

Urbanas I 
4110.00 220,000.00 i 220.000.00 

; 
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ê'''''~,ê, ,t,; ilE:cRETO N0 I-U13 DE '16 in: iUNHo DE 1995" , ., ... ) 

Encargos de 

~. .1-
I Exercícios Ànteriores 

i· Perenização de 

I 11200. I 688!'i371.8711 I Acesso Rodo\"iário a 

I Sedes Municipais 

, : J821111.16811!'i371.11113 

, !' .' , Recull~raçãoe 
Pa\'imentação da , 
MA-2061 Quatro 

~~ .~.~:;t ~ , , '
f .- • i Bocas' em Carutallera 

~ ,- ~' .' 1- -, 'o," Rodo\'ia -I 
182011. 1f,1I8!'i3i 1.11114 i I 

MA-034 I Tutóia _ j: ! 1 

c ' ~~eCuJler:lção!e v'l 

'f82I1S:IC.1I8S371.0Ilj, 'p~\'imentação:da I 
I MA-206 I Quatro I 
i BflCas'c~" CamtJpcr-" ' 
, "I 

" ' , • ," RodO\'iit" 
18205.16885371.004 

" > 1.". j .:' MA.,t)34 I Tutóia 

I .... .~ 1. ':. - f~ ., 

,,1192.00 , ,2.500.000.00, ,2.500.000,00 ' 

,,1311.01 

, . "I ' 
2.500.000,00 2.500.000,00 

l' 

.' , 

• 4311.01 ..!.500.0~O.OO ,,1.500.000,00 I 

4,3II.Ul •• ," I~Íloo.ooo,oÍlI' i.ooo.ooo,oo' i 
"'t. ":. l-. • _ I' ,,_ '"',. f 

, • " .. II ' , . I . I 
.I 110.00'" 2.500.000,011' 2.500.000,00 ' 

I ,'''. "I .. " ') __ I'" ' . ' 

I ,L".:':. ·1; p;~: 

.:4110.00", - ··',:III.!'iOO'OOO'OO [1:500.0:0.00 i 

""", • 01' I' , "', I 
, ~" , . 

4311.01 
-,'" I." , j{I.! I i 
- i I.UOO:OOII.OO I 1.000.UUO.00 I 

.i. I". 
-' 

. ,- .,,'" ·f 

DECRETO N° 14.65R DE: IJ DE JULHO DE 1995 
" 

Código "Especificação 

"I Natureza da 

i Despesa 
1

1" '''" '. ,I " 
Valor Detalbado 1 Valor Total 

; Encargos com Exercícios 
~8\U2.Ú307Õ2Jj.IUI " , 

. r.!.: 

! 52110.158 1 4871.816 

15200.15814871.002 

Anteriores 

I Projetos a Cargo do IFundo I 

de Desem"oh"imeiDto 

Comunitário 
~ 

Programa Comunitário 

Habitar 

15210.15R14871.080 , Pro"ietosa Ca~o do Fundo! 

de Desenllllvimento 

Comunitário 

3192.00 

4192.00 

500.000.00 I , 

,I
' - ";, I 4.000.00U.00 I 

3.500.000.00 I,,, ' , ! 

I 
32WIO' '! 
4313.UO 

3214.00 

4313.00 

3131.00 

4331.00 

i ,. 
I 

! . 
">. 

I I' " ., ,·1 
- 500.000.00 ! I 

I 2.1100.11011,00 I 
, 1.500.0UII.UO I I 

I ' 
500.Uoo,OO 

1.500.000.00 

500.000.00 

1.500.000,00 

I 
I 

2.uOO.OUO.UO I 

2.000.000.00 ,\ 

, . 
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,-
500.000,00 Programa Comunitário 3131.00 

15200.15814871.002 2.000.000,00 
Habitar 4331.00 1.500.000,00 

18200.10573161.202 
Construção de Unidades 

Habitacionais 
4311.01 1.500.000,00 1.500.000.00 

Seniços de IDfra-

18200.1058323 1.862 Estrutura de Unidades 4311.01 500.000,00 500.000,00 

Habitacionais 

18203.10573161.070 
Construção de Unidades 

"UO.OO _ 1.soo.000,OO 1.500.000.00 
Habitacionais 

Seniços de lDfra-

18203.10583231.320 Estrutura de Unidades "110.00 500.000,00 500.000,00 

I Habitacionais 

DECRETO N" 14.675 DE 26 DE JULHO DE 1995 

Valor 

Código 
," 

Especificação Natureza da Despesa Detalhado Valor Total 

28102.03070213.101 
Encargos de exercícios 

Anteriores 
4192.00 900.000,00 900.000,00 

- -, Encargos com Seguros de 
900.000,00 281411.030741213.109 

I 
3132.00 900.000,00 

Imón~is 

DECRETO N° 14.802 DE 418 DE NOVEMBRO DE 1995 

Natureza da 

Código Especificação Despesa Valor Detalhado Valor Total 

281412.034170213.101 
Encargos de Exercícios 

4192.00 2.700.000,00 2.700.000.00 
Anteriores 

Reforma do Palácio dos 
18102.03072461.011 4110.00 950.000,00 950.000,00 

Leões 

IDfra-Estrutura do 

18102.1687523 1.329 Aeroporto -Cunba 4110.00 1.750.000,00 1.750.000.00 

Macbado 

/ 
DECRETO.N° 14. 760 DE 10 DE OU11JBRO DE 1995 

/' 

Nablrezada Valor Valor 

Código Especificação Despesa Detalbado Total 

28102.03070213.101 -
Encargos de Exercícios 

4192.00 2.425.000,00 2.425.000,00 
Anteriores 

18200.16885371.850 
Construção e Pa\imentação 

4311.01 2.179.500,00 2.179.500,00 
de RodolÍas Estaduais 
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--
Pa\imentação-da i 18200.1688531i.048 4J"lUt -2:179".500,00 -2( 1-79.500;00 . _. -

MA-270 - Mirador / Pastos Bons I 

18200.16885391.849 
Consen'ação e Melboramento 

de Rodo\ias Estaduais 
4311.01 245.500,00 245.500,00 

18200.16885391.166 
Restauração dI! MA-026 -

4311.01 245.500,00 245.500,00 
Codó / Timbiras (MA-008) 

: 18201.16885371.064 
Construção e Pa\imentação 

4110.00 2.179.500,00 2.179.500,00 
de Rodolias Estaduais 

I 

18201.16885371.048 
Pa\imentação da MA-270 -

Mirador / PaStos Bons 
4110.00 2.179.500,00 2.179.500,00 

18201.16885391.065 
Conservação e Melhoramento 

4110.00 245.000,00 245.000,00 
de Rodo\ias Estaduais 

Consen-ação e Melhoramento 
18201.16885391.166 4110.00 245.000,00 245.000,00 

de Rodo\ias I~staduais 

DECRETO N° 14.742 DE 22DE SETEMBRO DE 1995 

Natureza da Valor Valor 

Código Especificação Despesa Detalbado Total 
I 

28102.03070213.101 
Encari~os de Exercícios 

Anteriores 
·U92.00 1.000.000,00 1.000.000,00 

- Construção c 

18200.16885371.850 Pa\imentação de 4311.01 1.000.000,00 1.000.000,00 

Rodo\ias Estaduais 

Construção e -
18200.16885371.048 Pa\imentação da MA-270 4311.01 1.000.000,00 1.000.000,00 

- MiradorlPastos Bons 

CONSTRUÇAO E 

: PAVIl\"ENTAÇÃO DE 
18201.16885371.064 4110.00 1.000.000,00 1.000.000,00 

RODOVIAS 

ESTADU~ __ 

PAVIMENTAÇAO DA '" 
18201.16885371.048 MA 270 - MIRADOR./ 4110.00 1.000.000,00 1.000.000,00 

PASTOS BONS 

DECRETO N° "'.852 DE 30 DE NOVEMBRO DE 1995 

Natureza da Valor Valor 

Código Especificação Despesa Detalbado Total 

28102.03070213.101 
Encargos de Exercícios 

4192.00 1.150.000,00 1.150.000,00 
Anteriores 
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15200.1581 .. 832.874 1, 
Funcionamento dos 

118.. .. 97.00 -1311.01 118.. .. 97.00 _ 
programas 

Sócio - Educativos . -
Funcionamento Dos 

Programas 3211.03 .... 3.919.00 
15200.1581"832.875 

De Proteção À Criança 
511.333.00 

-1311.01 67.,11",00 , -
E Ao Adolesttnte 

Funcionamento dos 

15201.1581-1832.300 programas .. UO.OO 118.-197,00 , 118.. .. 97,00 ' 

Sócio - Educati\'os . 
F~ncionamento Dos 3120.00 115.770,00 

, , - , , 
Programas 3131.00 67.65-1,00 

15201.1581-1832.301 
De Proteção À Criança 

511.333,00 
3132.00 260."95,00 

E Ao Adolesttnte "120.00 67.-11".00 

- Reforma, Adaptação e 

1910VI20.&0151.085 Ampliação na Penitenciária .&110.00 • 71.00.&;00 71.004.00 

de Pedrinhas 

, 3120.00 203.358.00 
Funcionamento dos 

-. 3132.00 3 . .&08..00 
152111.1581.&832.301 Programas de proteção à .... 9.166.00 

4120.00 2.&0."00.00 
criança e ao adolescente -

.&250.00 - 2.000.00 

" . , 

Conforme podemos constatar nas dotações acima, houve, 

para, fazer face ao pagamento das faturas inexistentes, Uma série de suplementações 

i~ulares para uma rubrica que não poderia efetUar os pagamentos, porque não havia 

os tais EnCCirgos a serem pagos. Podemos verificar, pela simples leitura dos decretOs 

mencionados, que, de fato, as faturas foram fabricadas posteriormente (does. 15, 
~ t-~ ~ ~ 

conjunto de decretos). 

Ainda mais, com relação à rodovia MA-008,.todos os setviços· 

realizados já se encontravam pagos. Tal afirmativa encontra-se inserida na Mensagem 

Governamental do ano de 1995, onde está explicitado que todo o pagamento com 

relação aos:setviços de melhoria da MA-008, realizados no ano anterior, 25 Km (vinte 

e cinco quilômetros) do total da obra, foram integralmente pagos, no valor de R$, 
~_/ 

6;025.122,32 (Seis milhões, vinte e cinco mil, cento e vinte e dois reais e 

trinta e dois centavos) (doc.16), Ou seja, não há como se justificar o pagamento em 
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1995, a ·título de Encargos de exercícios anteriores, da rodovia MA-008, mesmo 

porque, reiteramos, a mensagem governamental supra mencionada que dá conta de que 

os serviços realizados - poucos por sinal - já estavam pagos. 

Entretantp, não satisfeita com os pagamentos realizados no 

ano de 1995, por sua autorização é)<pressa nos termos do Decreto n.o 14.396, de 02 

de Janeiro de 1995, no ano de' 1996, já sob a égide, também, do Decreto n.o 

14.891, de 08 de Janeiro de 1996, desta feita contando com a cumplicidade do 

Auditor Geral do Estado e das Secretarias de Estado do Planejamento e da Fazenda, 

continuou a fazer, indevidamente, os pagamentos por contã da obra inexistente, desta 

feita, com o desrespeito ao próprio decreto. 

, Para melhor compreensão da fraude perpetrada contra os 

cofres públicos no ano de 1996, é cabível e oportuna a seguinte explicação: 

1. O Decreto n.O 14.891/96, dito na Nota Ofidal, como 

"moralizador", determina o seguinte no seu art. 30, §10, 11-" oriunda de entidade 
, , 

da administração indireta, a despesa correrá, exclusivamente, à conta de 

dotação específica do orçamento da própria entidade. n 

2. Por sua vez, o Orçamento Fiscal do Estado, para o ano de 
~. . _. 

1996, publicado no Diário Oficial em 29 de Dezembro de 1995, somente trazia na rubrica 
• 4 ~ '. " 

28101, - Recursos",Sob a Supervisão da SEFAZ - 03070213.101.000 -
»''-- . .',. 

ENCARGOS DE,EXERCÍCIOS AN1"ERIORES a quantia de R$ 2.500.000,00 ( dois 
, , , "0' ,. 

milhões e quinhentos mil reais), dos quais apenas R$ 2.000.000,00 ( dois 

milhões de reais ), na especificação investimento (doc. 17). Tal quantia deu-se 

em função de não haver, de fato,Encargos de Exercícios Anteriores a serem pagos. 

Tanto isso é verdade que não havia previsão orçamentária. -

Ante tal impasse, entre o querer pagar pela obra inexistente e a­

escassez de recursos no) Orçamento do Estado - NÃO HÁ QUE SE FALAR NO 

ORÇAMENTO DO DER, POIS APESÁR DO DECRETO, HAVIA O DESEJO MAUCIOSO DE 

FAZER-SE O REFERIDO PAGAMENTO, IRREGULARMENTE NA RUBRICA DA SEFAZ -
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para fazér°frente ao volume de dinheiro a ser desviado, a Representada, desta feita, 

com o assentimento e cumplicidade da Auditoria Geral do Estado e das Secretarias de 

EStado do Planejamento e Fazenda, retomou ao expediente já utilizado em 1995, ou 

seja, o remanejamento, através de decretos, das verbas do Orçamento do Estado - em 

prejuízo da moralidade administrativa e do próprio decreto moralizador - retirando o 

que achava conveniente de uma rubrica importante como a Reserva de Contingência. 

Aliás, a Governadora retirou a verba que seria aplicada numa despesa não prevista no 

O~amento para pagar criminosamente o que já havia premeditado. A comprovação da 

modificação das rubricas para fazer frente aos pagamentos inexistentés, pode ser 

facilmente comprovada pela análise dos decretos abaixo (doc. 18, conjunto de 

decretos), a saber: 

DECRETO ~ 15..112 DE 27 DE JUNHO DE 1996 

Natureza da Valor Valor 

Código Especificação Despesa Detalbado Total 

28102.03070213.102 
Encargos com Pagamento 

3132.00 2.000.000,00 2.000.000,00 
de Água e Energia Elétrica 

0' 

28102.03070213.101 
Encargos de exercidos 

Anteriores 
4192.00 1.000.000,00 1.000.000,00 

Reserva de 
. , 

39000.99999999.999 9000.00 3.000.000,00 3.000.000,00 
Contingência 

DECRETO N° 15.163 DE 05 DE AGOSTO DE 1996 

Natureza da Valor Valor 

Código Especificaçlio Despesa Detalhado Total 

Encargos de Elcrclcios 3192.00 500.000,00 
28102.03070213.101 6.000.000,00 

Anteriores 4192.00 5.500.000,00 

3261.00 5.000.000,00 

28102.03080JJ3.111 
Amortização e Encargos 

3262.00 1.000..000,00 10.000.000,00 
da Dívida Interna 

4351.00 4.000.000,00 . 
28102.15824953.139 

Complementação de 
3213.00 5.000.000,00 5.000.000,00 

Pensio 

Contribuição para o 

28102.15844923.116 Programa de Formação do 3280.00 5.000.000,00 5.000.000,00 

Servidor Público-Pasep .... 

Reserva de 
39000.99999999.999 9000.00 

Contingência 
26.000.000,00 26.000.000,00 
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, ,DECRETO ~}.5.141'DE:Z2 DEJUI;IIO DE 1996 

Natureza da Valor Valor 

C6digo Especificaçlo Despesa Detalhado Total 
" 

28102.03070213.101 Encargos de :E1ercícios Antljriores 4192.00 700.000,00 , 700.000,00 

39000.99999999.999 
~rvade 

9000.00 700.000,00 
ec,ntingência 

7!",.~,00 

DECRETO N" 14.985 DE 03 DE ABRIL DE 1996 

Natureza da Valor Valor ." 

Código , .' Especificação Despesa Detalhado Total , 

28102.03070213.101 
Encargos de E1ercícios ' 

4.192,00 6.000.000,00 6.000.000,00 t,' , 

Ailteriores 

39000.99999999.999 
lftESERVA DE • 

9000.00 6000.000,00 6000.000,00 
CONTINGtNCIA 

Dúvidas não restam quanto à modificação das rutx:kas, pois 

não haviam recursos no orçamento" tampouéo havia dívida a ser paga, mesmo porque, 
• .' I 

como já comprovado anteriormente, e aíenc~ntra-se o cerne da questão, A OBRA 

PELA-QUAL SE PAGOU A EXT~ORDINÁRlA QUANTIA DE R$ 33.122.410,16 

(Trinta e três milhões, cento e ivinte e doi~ mil, quatrocentos e dez reais e 

dezesseis centavos), somente nos exercícios de 1995 e 1996, fora o que já se . " 

havia pago nos Governos anteriores, NÃO EXISTE. 

o Crime Ipraticado péla Representada, poder-se-ia dizer, é 
" 1 

um só: O PAGAMENTO POR UMJ~ OBRA OUiENÃO EXISTE. CONFIGURANDO O 
, I 

• • - I • 

CRIME DE IMPROBIDADE' ADMINI~RAnVA. OUE. DATA VENIA, 

ENTENDEMOS. POSSA SER ENQUADRADO,' TAMBÉM. COMO PECULATO, NOS 
I 

TERMOS DO OUE PRECEITUA Oi CÓDIGO PENAL ART. 312. § 1°. De fato, todos 
,I: _ 

os demais atos ilídtos e irregulares. foram perpetrados para fadlitar a prática do ATO 

DE IMPROBIDA ADMINISTRATIVA E DO PECULATO. REPRESENTADO PELA 
, , 

LESÃo AO ERÁRIO. PELO DESvio. PELA ~PROPRIACÃOE DILAPIDAçÃO DO 
, , ' , i, I 

PATRIMÔNIO PÚBLICO., VALENDO-SE DAS FACILIDADES PROPOCIONADAS 
1 I , 

PELA CONDICÃO SlNGULARDEiGOVERNADoRA DO ESTADO (CRIME MAlORl. 
I 1 
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·Eis ,a prova dos atos. de Improbidade Administrativa, do 

Crime de Responsabilidade, do desvio, da perda do patrimônio do Estado e da 

dilapidação dos bens públicos: A OBRA PAGA NÃO EXISTE. repete-se, NÃO EXISTE 

A RODOVIA MA-DOa. UGANDO O MUNICÍPIO DE PAULO RAMOS AO 

MUNICÍPIO DE ARAME. A prova de tal fato é fornecida pela própria Representada 

que, na Nota Oficial (doc.06), item' 3, diz que a governadora determinou o 

cancelamento do contrato da referida construção de rodovia e abriu concorrência 

pública para conclusão da obra. 

É verdade, a Governadora Roseana Sarney mandou licitar o 

projeto de Engenharia, conforme já dito, e explicitado nos documentos n.O 6 e 7, 
. ,'. 

comprovando a inexistência da supra mencionada rodovia MA-OOS. Entretanto, somente 

mandou-se licitar O PROJETO DE ENGENHARIA e, como diz a N.ota Oficiai do Governo, 

mandou cancelar o contrato. Isso DEPOIS DE EFETUAR, IRREGULARMENTE, O 

PAGAMENTO DE MAIS DE R$ 33 MILHÕES DE REAIS, POR UMA ESTRADA 

QUE SIMPLESMENTE NÃO EXISTE. DESTA FORMA, A REPRESENTADA 

CONCORREU PARA QUE FOSSE SUBTRAÍDO O DINHEIRO DO ESTADO. 

Estes, sem sofismas, os fatos. 
, " r· ~" 

DO DIREITO 

A Constituição Estadual, no seu artigo 65, V e parágrafo único, 

ao tratar do tema, não deixa dúvidas quanto ao Crime de Responsabilidade praticado 

pela Governadora, senão vejamos, verbis: 

.. Art. 65. São crimes de responsabilidade os atos 

do Governador do Estado que atentarem contra a 

Constituição Federal, esta Constituição e, 

especialmente, contra: 

v - à probidade na Administração. 
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, Parágrafo ~Único - O processo e julgamento. bem 

como a : deímição desses crimes. são os 

estabelecid~s em lei federal." (Grifamos) 

Mais adiante, o artigo j 66 estabelece o rito para perda do 

mandato e para a suspensão do Governador, ve~bis: 

.. Art. 66 - Admitida a acusação pelo voto de 

dois terços dos Deputados, o Governador do 

Estado será submetido a julgamento perante o 

Superior Tribunal de Justiça, nas infrações 

penais comuns, ou perante a Assembléia 

Legislativa, nos crimes de responsabilidade. 

§1° - O Governador fic;ará suspenso de suas 

funções: 

11 - nos crimes de responsabilidade, após a 

instauração do processo pela Assembléia 

Legislativa. 

Por sua yez, a inteligência da Lei n.o 4.320, de 17 de março 

de 1964, define o pagamento, o p/oces5O de liquidação de despesas e o ordenamento 
I 

'de pagamento por autoridade com~etente, verbis: 

Art. 62 - o pagamento da despesa só será 

efetuado ,quando ordenado após sua regular 

liquidação. 

Art. 63 - A liquidação de despesas consiste na 

verificação do direito adquirido pelo credor, tendo 

base os titulos e documentos 

comPT?batórios do respectivo crédito. 

§ 1° - Ess~ verificação tem por ílID apurar: 

I - a origClm e o objeto do que se deve pagar; 

fi -: a importância exata a pagar; 
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f . ~.. / . . ~, ~(aquem. se deve p~gar a importância, para 

da despesa por .. 
fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

. " ,; -~ .' • J • . ~.:. <:. L 

. ,,.. •. ' .' I" .,J?,or ,base: '. 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

'Y' , " 11 - a nota de empenho; 

, '. . ,. III ::.. os comprovantes da entrega do material . 

. ••• , ·OH. da prestação do serviço . 
. ~ o"' ... ~) 

Art. 64 - A ordem' de pagamento é o despacho 
1 , .-

exarado por autoridade competente, 

deternrlnando que a despesa seja paga." 

.... ;11 I,. •• ;.'1' ~ 'Ai:leinàis, a1LéiFederal n.o 8.429/92, assim estabelece: J :.... 

\.. oi' • 

. , "Art. 1°. Os atos de improbidade praticados por 

, i ,{qualquer agente público, servidor ou não, 

'~'. "_.'" r::. contra a administração direta, indireta ou 

- . 

(' ," .• fundacional de qualquer dos Poderes da União, 

,'J., ,.,' dos Estâ.dos, do Distrito. Federal, dos 
t:_ .•. :, f ; • ' 

. Murncíplos, de Território, de empresa 
....., ~ 

incorporada ao patrimônio público ou de 

entidade para cuja criação ou custeio o erário 
~ . . A' . 

haja concorrido ou concorra com mais de 50% 

(cinqüenta por cento) do patrimônio ou da 

.. , ,'; '- !co"' '";(eCeita anual, serão punidos na forma desta 

'. , 
Art. 10. Constitui ato de improbidade 
"':';. I"··. _.1. ~.~ ~-

administrativa que causa lesão ao erário'" 
•. "- ,... '1 ""'-"i' ~.'.:i 
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qualquer ação ou omissão, dolesa ou culposa. 

que enseje perda patrimonial, desvio, 

apIO'p:riação, malbaratamento ou dilapidação 

dos bens ou haveres das entidades referidas no 

artigo 10 dessa Lei, e notadamente: 

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma 

para incorporação ao patrimônio particular. de 

pessoa física ou jurídica, de bens, rendas. 

verbas ou valores integrantes do acervo 

patrimonial das entidades mencionadas no 

artigo 1° dessa Lei;" 

Ademais, a lei Federal n.o 1.079/50, define OS CRIMES CONTRA 

A lEI ORÇAMENTÁRIA E OS CRIMES CONTRA GUARDA ,E, LEGAL EMPREGO DOS 

DINHEIROS PÚBUCOS, da seguinte forma: 

"Art. 10. São crimes de responsabilidade 

çontra a lei orçamentária: 

2) exercer ou transportar, sem autorização 

legal, as verbas do orçamento; 

3) realizar estorno de verbas; 

Art. 11. São crimes de responsabilidade contra 

a guarda e, o legal emprego dos dinheiros 
i 

públicos; 
, 

1) ordenar despesas não autorizadas por lei ou 

roem observância das prescrições. legais 

relativas às mesmas; 

2) abrir crédito sem fundamento em lei ou sem 

as fonnalidades legais;" 

Por sua vez, o Código Penal Brasileiro, não deixa dúvidas 

quanto a responsabilidade da Governadora Roseana Sarney na prática do CRIME 

COMUM tipificado como PEaJLATO ao estabelecer: 
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"PECULATO 

"M. 312 - Apropriar-se o funcionário público 

de dinheiro, valor ou qualquer outro bem 

móvel, público ou particular, de que tem a 

posse em razão ,do cargo, ou desviá-lo, em 

proveito próprio ou alheio: 

Pena -'- reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e 

·multa. 

§ 1° Aplica-se a mesma pena, se o 

. funcionário público, embora não tendo a 

posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, 

ou ,concorre para que seja subtraído, em 

proveito próprio ou alheio, valendo-se de 

facilidade que lhe pr~pcl~ciona a qualidade 

de.funcionário. (grifamo~) " 
" . y-.;;..,-;', ................................................... -o.· 

Art. 327 - Considera-se funcionário público, 

para os efeitos penais, quem, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, exerce 

cargo, emprego ou função pública . 

. ........................................... ................. ............... . 
. . , 

§ 2· A pena será aumentada da terça parte 

quando os autores dos crimes previstos neste 

Capítulo forem ocupantes de cargos em 

comissão ou de função de direção ou 

assessorannento de órgão da administração 

direta, sociedade de economia mista, empresa 

pública ou fundação instituída pelo poder 

público," (grifamos) 

, . Por .sua vez, a doutrina. pátria tem lapidares ensinamentos 

sobre 'o prinópio da Moralidade que, conforme demonstrado, ,tão ,viol.en~mente, ~i 

ignorado, no dizer de Maria Sylvia lanella di Pietro: . 



10500 Quinta-feira 18 

-, 

''', 

: ~ 

-, 

DIÁIUO DO SENADO fEDERAL Junho de 1998 
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"NãoéC preciSo -penetrar na intenção doagenté,-

porque do próprio objeto resulta a 

Unoralidade. Isto ocorre quando o conteúdo de 

determinado ato contrariar o senso comum de 

honestidade, solidão, equilíbrio, justiça, 

reSpeito à dignidade do _ ser humano, à boa fé, 
, I 

ao , trabalho, à ética das instituições. A 

moralidade exige proporcionalidade entre os 

meios e os fins a atingir; entre os sacrifícios 

impostos à coletividade e os benefícios por ela 

auferidos; entre as vantagens usufruídas pelas , , 
au~oridades públicas e os encargos impostos à 

~~oria - dos cidadãos. Por isso mesmo, a 

moralidade . salta aos olhos quando a 

Administraçãq Pública é pródiga em despesas 

legais, porén:t inúteis, como propaganda ou 
, 

mordomia, q'uando a população precisa de 
, 

assistência médica, alimentação, moradia, 

segurança, educação, isso sem falar no mínimo 

indispensável à existência digna. Não é preciso, 

para invalidar despesas desse tipo, entrar na diffcil 

análise dos fins que inspiraram a autoridade; o ato 

e~ -si, o seu ,objeto, o seu conteúdo, contraria a 
. ) , 
ética da instituição, afronta a norma de conduta 

aceita como legítima pela coletividade 
I 

administrada. Na aferição da imoralidade 

administraava, é essencial o princípio da 

rBlZoabilidade" (DI PIETRO, Maria Sylvia 

Zanella. Discricionariedade administrativa na , 
constituição de 1988. São Paulo: atlas, 1991. p. 

111 (grifos nossos) 

Os julgados das Co~dejustiça tem decidido neste sentido: 
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."lNELEGmILIDADE ABUSO DO 

EXERCíCIO DO PODER ( CF, ART. 14, § 9") -

INTELIGÊNCIA - "O abuso do exercício de 

função, c~go ou emprego na administração direta 

ou indireta que é causa de inelegibilidade, é o que 
~ ..... ~ . 

contém a nota de improbidade exigida pelo § 4° do 
..t ,. ~. . 

art. 37, da ponstituição, para que se cogite da 

suspensão ,dos, dirçitos políticos, tal como prevista 
.' 

. na alínea "g", do inciso I, do art. l° , da lei 
:.. ) , ' " - 'l( ~ ~' 

Complementar n. 64/90" (Célio BOIja ) . 
.,- . I _ ... io I '. .. ~ .. 

Entendimento acolhido pelo TSE quenãà ofende 
f ~ '. _ .." • • '.' 

.. as únicas nOrIDaS' constitucionais invocadas pelo 

~ori-;nie (CF, artS! IS, Ve 37,§ 4°) (ST'F':'" RE ' 

129.392 - DF - TP - ReI. Min. Sepúlveda Pertence 

- DJU 16.04.93)" 

. 
'Ora, não resta dÚVÍc:ia de que a Governadora Roseana 

Sarney quebrou o juramento feito quando da sua posse de cumprir a Constituição 

Estadual e zelar pelo seu cumprimento. Praticou crime de responsabilidade na 

modalidade de improbidade administratIVa que, para fins penais, configura o PECULATO 

- ao autorizar o pagamento de uma obra que, já admitiu a própria Governadora em 

Nota Oficial, não existe - devendo, portanto, ser denunciada pelo Ministério Público 

Federal ao Superior Tribunal de Justiça que tem a competência constitucional de 

processar e julgar, originariamente, nos Crimes comuns, os Governadores de Estado . 

. .. j'~ . . ' 

Por fim, é bom que se reitere, os atos administrativos 

praticados irregularmente como remanejamento de verbas, fraudes na Lei 

Orçamentária e muitos outros, tiVeram como único fim, preparar o caminho para o 

CRIME MAIOR: O PECULATO CARACTERIZADO PELO DESVIO DE VERBAS 

PÚBLICAS, PARA O PATRIMÔNIO DE TERCEIROS ATRAVÉS DE UMA OBRA 

OUE NUNCA FOI EXECUTADA. 



,., ", ~ :,'. d·.,'.\ 

í . - "'., ~:\ ';~.' , 
" ';. ,:;:,1; 'i 

. . 1 

Junho de 1998 10502 Quinta-feira 18 
. .' ''o' ", . I." •. 

DiARÍO 00: SENAl>o FEDERAL ' 
. ,:', . 
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, . . .~ .' 
" "',. ,', , 

. . , 
, -",', ,;', . "". ,'~ ," . 

PELOEXPosro, e aflaliSadas as provas acostadas à presente 

Representação, requer, nos termos ,da LêI,.que'o douto Ministério Público adote as 

medidas pertinentes no sentido de tOnnuiar .. a denúncia por CRIME COMUM contra a 
, " -.J,;!' • ". \ 

Governadora do Estado do Maranhão, Sra. ,R~na Sarney, junto ao EgrégiO Superior . . ." 

Tribunal de Justiça, que nos termos. da . Cc?nsti~uição Federal, artigo 105, possui a 

competênda originária. E, ao finalilPU~dos ~Coínprovados o Crimes Cometidos pela 

Governadora do E.,-tado do Maranhão, e,'send6'a :rnesma'condenada, seja comunicado 

o Egrégio Tribunal Regional EleItoral do Mar'alihãoi a fim de Que a mesma tome-se , . . ~ 

Inelegível nos termos do art. 10 "O", da lei Compleml!ntar n.o 64/90, de 18 de maio de 
, • . . '. ! • 

1990. 

Nestes termos, pede e aguarda deferimento. 

São Luís ~ MA para Brasl11a - DF, 17 de junho de 1998. 

',' ')' '. 
" '. ~. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. fxII mandato em 1995, cinco anos depois - a Secretaria 
será atendido na.forma regimental. de Comunicação Social do Maranhão vem a público 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Edison Lo- esclarecer: 
000, por vinte minutos, por cessão do Senador Arlin- 1) as obras realizadas com base no referido 
do Porto. contrato, relacionadas em faturas reconhecidas pelo 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia Departamento de Estradas de Rodagem (DER-MA),_ 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado- foram feitas todas em períodO anterior ao Govemo 
res, astava inscrito para falar sobre a Lei de Comér- Roseana Sarney; --
cio dos Estados Unidos, que, neste regime de globa- 2) com base em critério de moralidade, a Go-
lização da economia, cria os mais graves entraves à vemadora editou d Decreto nll 1489, estabelecendo 
economia brasileira. Todavia, Sr. Presidente, tendo normas para a tramitação de despesas de exercicios 
ouvido o discurso do nobre Senador Epitácio Cafe- anteriores, pendentes de pagamento, no sentido de 
teira. meu colega do Maranhão, meu adversário na sanear as contas públicas, ouvidos, como foram, a 
polftica, mas não meu inimigo, com o qual tenho pro- Auditoria Geral do Estado e a Procuradoria Geral do 
curado manter relações de cordialidade e de simpa- Estado; 
tia, não posso deixar de vir a asta tri!>una para de- _. _ 3) a Govemadora determinou o cancelamento 
fender a Governadora do meu Estado. do referido contrato de construção da citada rodovia 

Perguntar-se-á: e o que tem o Senador Edison e abriu nova conCorrência pública para a conclusão 
Lobão com a Governadora do Maranhão? Tenho da obra. " 
sim. Tenho como correligionário de S. fxII, tenho Não foi a primeira obra que a govemadora de-
corno Uder polftico que ajudou na sua eleição, tenho cretou a anulação do contrato anterior e fez nova lici-
corno maranhense, tenho como amigo pessoal que fação. 
sou de S. fxII, que tambérn me honra com a sua "4) os débitos passadOS reconhecidos -por ou-
amizade, tenho como Uder em exerclcio do PFL e tras administrações são passivos do Estado do Ma-
tenho porque vejo uma Governadora de Estado sen- ranhão, que tern o dever de honrá-los como "restos 
do gravemente atingida na sua honra, injustamente, a pagar." _ 
pelo Senador Epitacio Cafeteira. É exato. As dívidas assumidas por um govemo 

Sr. Presidente, o Senador Epitacio Cafeteira têm que ser honradas por outros governos. 
refere-se a uma estrada que diz não existir, mas as "5) não houve neste contrato, que vem desde 
obras existem. Pode a estrada não estar coOOulda, 1990, nenhuma denúncia relativa a superfaturamen-
é uma estrada longa, de rnais de 100km, mas obras to no governos anteriores ou no atual govemo. A de-
foram ali realizadas. E trata-se de obras pagas pelo núncia agora não passa, portanto, de manobra elei-
Governo do Estado, realizadas e faturadas em 1995 toreira; 
e 1996. Por que, só agora, em 1998, dois ou três 6) o govemo vem pagando todos os débitos do 
anos depois, a oposição do meu Estado levanta este Estado e encerrou o exerclcio de 1997 em dia com 
problema, no pórtico de urna nova eleição? Fica evi- fornecedores, prestadores de serviços e servidores 
dente que se trata de motivação meramente política, públicos, fato inédito na vida pública do Maranhão; 
meramente eleitoreira. Não fosse isso, houvesse sin- 7) no pagamento de débitos, o governo não 
ceridade nisso e a denúncia teria sido feita há muito tem feito qualquer discriminação, honrado, inclusive, 
tempo. Na época em que as obras foram realizadas, divida de US$ 400 milhões para a ampliação de do 
e não agora. Sistema de Abastecimento de Água de São Luis, re-

Mas essa é urna questão que já foi respondida cursos esses gastos totalmente pelo então Governa-
pelo próprio Governo do Estado na nota aqui referi- dor Epitacio Cafeteira e pelo então Presidente da 
da pelo -Senador Cafeteira, porém não lida por ele. Caema, Deputado Aderson Lago, sem que referida 
Vou ler a nota do Governo do Estado, emitida ern 28 obra tenha sido concluida - o que somente agora 
de maio de 1998. está sendo feito pelo atual Governo: 

"A propósito de denúncias formuladas pelo Se- 8) A Governadora Roseana Sarney determinou 
nador Epitacio Cafeteira e pelo Deputado Aderson abertura de processo criminal e ação de danos mo-
Lago sobre contrato relativo à pavimentação da Ro- rais contra os Srs. Epitacio Cafeteira e Aderson 
dovia Paulo Ramos - Lago da Pedra Arame, objeto Lago.· _ . 
do Edital Setop 003190 - verifica-se já aqui que é Vejam, Sr. Presidente e Srs. Senadores, aqui 
uma obra de 1990 e a Govemadora assumiu o seu está a resposta cabal às acuSações que lá no Esta-
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do já haviam sido feltas pela oposição política ao Da mesma maneira, para todos os meses para 
nosso grupo. Mas aqui, constrangidallJente, o Sena- as dividas geradas pelo Governo Cafeteira junto à 
dor Epitacio Cafeteira tta% eSse assunto. Digo cons- Cai1CB- Econômica Federal, no valor de US$400 mi-
trangidamente porque foi S. Ex- quem o declarou, e Ihõés, os pagamentos têm sido feitos. E começaram 
eu também tenho os meus constrangimentos por en- a ser feitos inclusive no meu Govemo; e não estou 

I 
tender que esta é a tribuna de honra do Parlamento alegando nada porque era meu dever. S.Ex!! con-
brasileiro, através da qual tais assuntos não deve- traiu um empréstimo na Caixa Econômica para r~ali-
riam ser abordados. . zação de obras, realizou as suas obras e o Estado fi-

Todavia, Sr. Presidente, já que essa questão cou devendo. E eu, como Governador do Estado, 
foi aqui trazida, não posso deixar de defender Bl Go- tive que honrar esses pagamentos. 
vernadora do meu Estado dessas graves acusações O Senador Cafeteira, como Govemador, come-
feitas pelo Líder do PPB nesta Casa. S. Ex!! começa çou obras que também não concluiu. Não concluiu 
dizendo que faz uma denúncia de crimes praticados as obras que começou em São Luís; não concluiu 
pela Govemadora. Crimel Em seguida afirma que se em Imperatriz, não concluiu em Barra do Corda, não 
Roseana não estivesse comprometida procuraria de- concluiu em Colinas, não concluiu em Açailãndia, 
fender o seu nome. Defender mais do que tem feito? não concluiu em parte alguma. Eu concluí algumas e 
Através de nota pública, oficial e por meio da Justi- a Governadora Roseana está concluindo as demais 
ça, ingressando com uma ação contra aqueles:que, ob~s. 

a juizo dela, estão a detratá-Ia. ' Todavia, tanto eu quanto ela honramos os pa-
O Sr. Epltaclo Cafeteira (PPB - MA) (Fora do gamentos mensais correspondentes às dIvidas as-

microfone). . su~idas pelo Govemo Cafeteira. 

O SR. EDISON LOBAo (PFL - MA) - V, Ex!! O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Permite-me 
não permitiu ao eminente Senador Bello Parga que o V. Ex!! um apart'3? 
aparteasse. Peço a V. Ex' que se exima de me apar- O SR. EDISON LOBAo (PFL - MA) - Conce-
tear neste momento. do o aparte a V.Ex!!. 

Se V. Ex' tivesse permitido apartes, eu não te- O Sr. Bello parga (PFL - MA) - Queria ape-
ria vindo à tribuna, constrangido que estou, teria nas acrescentar a esta bem fundamentada argu-
apenas aparteado V. Ex!! do meu microfone de ban- mentação que V. Ex!! expande um ponto no tocante 
cada. ao comportamento da Govemadora do Mara.nhão. 

Sr. Presidente, essa é uma situação realmente 
lamentável. Devo dizer que o contrato para constru­
ção dessa estrada foi assinado em 1!! de agosto de 
1990 e paralisado durante o Govemo Roseana. É 
um contrato referente à construção de várias estra­
das e todas as suas obras foram executadas antes 
de Roseana assumir o Governo. As faturas pagas 
pelo Governo foram efetivadas há mais de dois anos 
e só agora surge a denúncia. " 

Os pagamentos foram por serviços executados 
até novembro de 1994 e Roseana assumiu em 
1995; portanto, todos em período anterior ao seu 
Governo. 

Sobre esse contrato nunca houve nenhuma de-
núncia, a não ser esta. O Governo Roseana nunca 
fez qualquer alteração no preços contratuais, limitan­
do-se a pagar os valores legalmente inscritos em en­
cargos e exercícios anteriores, como era de sua ob­
rigação. Os pagamentos tiveram cobertura legal, 
obedecendo à Lei .. e Orçamento, inclusive tendo 
sido ouvida a Auditoria do Estado, que sempre se 
manifesta nessas questões. 

Primeiro sobre o fato em si. Não foi dito aqui, pelo 
acusador, que o Tribunal de Contas do Estado apro­
vou as contas da Governadora nos exercícios de 
1995, 1996 de que constavam as autorizações a que 
ele se referiu. Segundo, o Maranhão não é uma sei­
va. Essa estrada existia, foram feitos trabalhos nela 
e, só agora, por motivos evidentes, o Senador Cafe­
teira se lembra de argüir a ineltistência de uma es­
trada, que foi trabalhada em grande parte da sua ex­
tensão e cujas faturas do período anterior tiveram 
que ser saldadas para sua realização. Ora, Senador 
Lobão, salta aos olhos a motivação exclusivamente 
política dessa acusação. Enquanto o Senador Cafe­
teira estava persuadido, que a sua popularidade 
pessoal, que a sua política populista iria levá-lo ao 
Governo do Estado do Maranhão na próxima elei­
ção, nunca se lembrou que essa estrada não existia, 
nunca se lembrou de fazer acusações. Bastou, Se­
nador Lobão, que as pesquisas eleitorais mostras­
sem que ele estava em situação de desvantagem 
perante a Governadora, até mesmo ria capital de 
São Luís, que sempre foi um reduto oposicionista, 
para que surgissem essas acusações especiosas, 
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sofistas e altamente fictícias, porque não há prova que estou autorizado a ter, que se trata de motiva-
nenhuma de que as obras não foram realizadas, por- ção meramente política 
que constaram de todos os orçamentos do Estado Estou aqui, portanto, para dizer que a Gover-
as verbas referentes à sua coric1usão. nadora Roseana nada teme, nada deve, porque ne-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Agrade- nhum delito S. Ex" praticou. Ela é acusada injusta-
ço, Senador Bello Parga, a contribuição de V. Ex", mente por algo ql:le não fez, com palavras pesadas, 
que conhece tão bem a paisagem política do nosso que só podem ser' ditas de uma tribuna parlamentar, 
Estado e que está, por consequência, em condições cercada das imunidades parlamentares. Fora daí, as 
de dar aqui o seu testemunho. mesmas palavras implicariam em si mesmas em delito 

Entre as coisas que ouvi desta tribuna mesmo, contra a honra de alg~ que recebeu tais ofensas. 
ditas pelo Senador Epitacio Cafeteira, esta é inacre- Sr. Presidente, eram essas as palavras que eu 
ditável: que no Estado do Maranhão existe hoje um precisava dizer desta tribuna em defesa da Govema· 
clima de coação, submissão e impunidade. Coação dora Roseana Sarney, que, repito, é minha correli-
de quem? Contra quem? Coação da Govemadora? gionária, é minha amiga e é Govemadora do meu 
Não tenho notícia de nenhuma coação da governa- Estado. Procura govemar bem, com decência e com 
dora do Estado. A imprensa não registra isso; os po- honestidade. É a palavra também da Liderança do 
líticos, a não ser agora, desta tribuna, também não o meu Partido, que é o Partido da Govemadora Ro-
fazem. Submissão! Submissão de quem e a quem? seana Samey. 
Da Assembléia Legislativa ao Palácio dos Leões? Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Ao Palácio La Rocque? Os deputados estaduais O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) _ 
do meu Estado não merecem que se diga que são Sr. Presidente, citado nominalmente, peço a V. Ex", 
submissos a ninguém. São altivos e são inde- na forma do Regimento, que me conceda a palavra. 
pendentes. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 

Impunidade! A impunidade, Sr. Presidente, tan- concederá a V. Ex" a palavra para uma explicação 
to quanto sei pelo ordenamento jurídiCO deste País, pessoal, por cinco minutos, ao tempo em que desde 
é tarefa do Poder Judiciário. O Sr. Senador Epitacio já prorroga por 15 minutos a Hora do Expediente. 
Cafeteira quer acusá-lo gravemente, como o fez O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
desta tribuna? Lastimo, porque o Poder Judiciário do Para uma explicação pessoal.) - Sr. Presidente, o 
meu Estado não merece isso. Estou aqui também Senador Edison Lobão disse que só agora o Depu-
em sua defesa. tado Aderson Lago encontrou o desvio do dinheiro; 

Sr. Presidente, essas são questões delicadas e só agora, três anos depois, o assunto vem à baila. 
lamentáveis. Quem quer que terlha sido Governador Mas só agora as prestações de contas foram entre-
do seu Estado, quem quer qúe tenha sido prefeito, gues, Senador Edison Lobão, aos Deputados para 
quem quer que tenha sido Presidente da República exame. Mas o crime não prescreveu. Fosse uma de-
ou Ministro de Estado dificilmente escapará de acu- núncia eleitoreira, não teríamos recorrido à Procura-
sações levianas. do ria-Geral da República. Não é por aí! Ficou clara-

Esta Casa tem mais de 40 Senadores que são mente demonstrado que a Governadora chamou a 
ex-Govemadores, e quase todos passaram por mo- si; só ela poderia mandar pagar. Convoco os Sena-
mentos de angústia dessa natureza. Eu próprio não dores que quiserem ver a estrada para irem lá. Fre-
fui isento disso, nem o SenadOr Cafeteira, que foi tarei um avião. Pagaram inicialmente R$ 6 milhões 
gravemente acusado no período que exerceu o go- e, agora, mais de R$33 milhões, perfazendo cerca 
vemo do Estado. As revistas e os jornais lançavam de R$40 milhões por 127 Km! As fotografias estão 
acusações sérias, que o conduziram ao opróbrio, e aqui. Inclusive, em uma parte dela, há uma cerca en-
eu nunca as subscrevi. Mas nem por isso S. Ex" dei- tre duas fazendas, porque, na realidade, só se pode 
xou de ser acusado. passar lá a cavalo, Senador Lobão. Tenho em mão 

Creio que todos nós, que somos políticos res- uma fita de vídeo. Quem quiser ver a estrada, mos-
ponsáveis, devemos ter cuidado quando fizermos tro em meu gabinete. Estão convidados para ir ao 
acusações a govemantes; devemos ter a precaução Maranhão todos os Senadores que quiserem ver a 
de nos certificar se aquilo que estamos dizendo, pri- estrada fantasma. Dizer-se que só agora descobriu-
meiro, é justo; segundo, se existiu: Fazer-se uma se isso é porque só agora as prestações de contas 
acusação anos depois de o episódio ter acontecido, chegaram às mãos dos deputados e só agora o De-
Sr. Presidente, só possoimaginar~ com a suspeita putado Aderson Lago conseguiu verificar. Não fui eu 
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quem denunciou, Sr. Presidente. O Senador Edison detalhado sobre minha participação em recente mis· 
Lobão assistiu ao meu programa, Não hlí ~nhuma são intemaciooalna·Co.nferência. da Organiza~oln· 
denúncia minha, e -a Góvémadoia -disse:'VóO pr'ó-temacional do Trabalho,-em Genebra. mas, no mo-
cessar o SenadOr Cafeteira". Como, se eu não a ha- mento, abordo um assunto de que tomei conheci-
via denunciado? Hoje, vim à tribuna para ler a repre- mento ao chegar ao Brasil e que, a meu ver, atinge 
sentação, mas abro mão da minha imunidade parla- esta Instituição. Não sei se em outros palses a im-
mentar para que a SI" Govemadora me processe. prensa tem o mesmo comportamento que é adotado 
Ela ameaçou me processar quando eu não tinha ~ito no Brasil toda vez que uma missão do Parlamento 
nada; hoje, eu disse, para ver se ela iniciá o proc:es- vai ao exterior. 
so. Ruim, Senador Lobão, é ver tirarem R$1.150 Imi- Na terça-feira em que viajamos para Genebra, 
Ihão do Programa de Assistência ao Menor e ao o jomalista Ricardo Boechat, da TV Globo, fez o se-
Adolescente para entregarem a uns bandidos que guinte comentário: "A pretexto de uma conferência 
não fizeram a estrada e achar que isso é corretol O da Organização Intemacional do Trabalho, sete De-
que é grave é o que se está passando no Maranhão, putados e três Senadores estão em festa, delician-
quando deputados, depois de aprovarem a criação do-se em Genebra com o dinheiro do contribuinte". 
de uma comissão que iria só verificar o local da es- Dentre os sete Deputados e três Senadores, cita es-
trada - não era uma CPI, Senador Lobão '-, pedem pecificamente José Eduardo Dutra e Jair Meneguelli, 
que não se constitua a comissão. Sr. Presidente, por do PT, e o motivo pelo qual o faz é óbvio. Entretanto, 
que eles estavam coagidos? O nobre Senador Lo- no Il)eU entendimento, ataca a Instituição e não os 
bão quis faJar por Rim, eu não falei no Judi::iário. V. EJtI! Parlamentares, porque pior do que uma mentira é 
insinuou que eu estava falando dos demais Poderes. uma meia verdade. 
Falei do Legislativo, dos Deputados Estaduais, que Disse o jomalista que esses Parlamentares, 
vivem coagidos sim pelo Govemo, e V. Ex' sabe dis- que lá estavam em festa às custas do contribuinte, 
so. Quem assina um documento e depois assina levaram suas esposas e que a Embaixada do Bras" 
desmentindo o primeiro é porque tem. medo da Go- teria i providenciado atividades e programações para 
vemadora. Ela àpenas mandou chamá-los. Ela não elas.' É verdade que alguns Parlamentares levaram 
procurou, ela mandou que fossem em Palácio assi- suas esposas, mas o fizeram sob sua exclusiva res-
nar. Sr. Presidente, em 1994, quando eu tinha doze ponsábilidade, porque, de acordo com o Regimento 
pontos à frente da candidata Roseana Sarney, o Se- das Casas, o Senado Federal e a Câmara dos De-
nador José Sarney, em um artigo de primeira página putados pagaram as passagens dos Parlamentares. 
de seu jomal, afirmou ser eu o responsável pelo se- No entanto, da maneira como foi colocado pelo jor-
qüestro, assassinato e ocultação do cadáver de um nalista, qualquer telespectador ficaria com a impres-
cidadão que S. Ex' sabia estar vivo! O processo são de que também as passagens das suas' espo-
para provar que o homem estava vivo e para apontar sas teriam sido pagas pelo Congresso. 
os responsáveis pela denúncia está na 1()11 Vara da Em segundo lugar, esta Case deveria consuhar 
Justiça de BrasHia. Amanhã, irei depor como teste- a Embaixada do Brasil para saber se partiu de lá a 
munha de acusação, porque eles, sim, falsificam informação de que estaria preocupada em encontrar 
provas. Estas, ao contrário, são provas legitimas. atividades para as esposas dos Parlamentares que 

Convido os Senadores do meu Pais, sem Ônus viajaram, porque isso não é verdade. Seria bom, re-
algum, a visitar meu Estado e conhecer a estrada pito, que o Senado consultasse a Embaixada. 
que o nobre Senador Edison Lobão acabou de de· A emissora de televisão teria todo o direito de 
fender. fiscalizar o trabalho dos Parlamentares que .Iá esta-

O SR. ~ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) vam, se fosse essa a sua intenção, a fim de consta-
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni- tar se estavam ou não desempenhando sua função 
cação inadiável de acordo com a tarefa que receberam, mas deveria 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- ter procedido como em época anterior, por exemplo, 
do a palavra ao Senador José Eduardo Dutra, para quando uma equipe de televisão acompanhou o en-
uma comunicação inadiável, por cinco minutos. tão Ministro Antônio Rogério Magri. A TV Globo tem 

O SR. JOSÉ EDUARDO ÓUTRA (BIocoIPT - SE. vários repórteres na França e se tivesse mandado 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do uma equipe acompanhar os Parlamentares, veria, 
orador.) - Sr. Presidente, SrGs. e Srs. Senadores, por exemplo, que José Eduardo Dutra e Jair Mena-
venho ao plenário do Senado para. fazer. um ~lato Quelli poderiam ser facilmente encontrados na plená-
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ria da Conferência,- na .Comissão de Trabalho Infan- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
til, na Comissão de Trabalho por Subcontratação, na mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre-
Comissão de Aplicação de- Normas ou na ComisSão iário em exercício, Senador Car10s Patrocínio. 
de Resoluções. Mas essa não era a intenção. A· in- É lido o seguinte: 
tenção não era fazer um trabaJho prnalístico de fiscali-
zação, mas era, simplesmente, como numa coluna so- REQUERiMENTO N2412,DE 1998 -
ciaI com caráter político, a de fazer o comentário, a de Senhor Presidente, 
sujar a imagem dalnstituição,que,segundoopmalis~ - - Requeiro;"os termos dos arts. 218 e 219 do 
ta, pagou as passagens de esposas de Par1arnentares Regimento-Interno do Senado Fe<feral, a inserção 
e, no varejo, levar junto a imagem de dois membros do em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento 
Partido dos Trabalhadores que, entre dez Par1arnenta- - do grande arquiteto e urbanista Lúcio Costa, que 
res, estavam presentes a essa viagem intemacional. morreu no último dia 14 e que seja dado conhecimento 

Sr. _ Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, repito à suã família e ao Instituto dos Arquitetos do Brasil. 
que pretendo relatar aqui minha participação na refe- Justificação ' 
rida missão internacional, mas espero, e assim acre­
dito, que a Instituição faça valer a verdade junto ao 
órgão que emitiu essas mentiras e meias verdades. 
A meu ver, -muito mais do que o Senador_ José 
Eduardo Dutra e o Deputado Jair Meneguelli, quem 
sai malvisto perante a população é o Congresso Na­
cional. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
lamenta, Senador José EduardO Dutra, que a socie­
dade brasileira esteja exposta ao processo dedesin­
fonnação em que consiste esse tipo de comentário, 
no qual, para usar a oportunidade de fazer frases in­
teligentes, alguns jornalistas negam à sociedade o 
direito de ser corretamente infonnada. 

Quero pessoalmente manifestar a minha soli­
dariedade a V. Ex". 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
uma comunicação, concedo a palavra ao Senador 
~ey Suassuna por cinco minutos. -

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr%. e Srs. Senadores, amanhã às 10h, 
na Comissão de Orçamento, vamos analisar a LDO. 
Peço a todos os Senadores integrantes daquela C0-
missão que eStejam presentes, porque, -apóS tésolVi~ 
dos os impasses maiores, à tarde pretendemos sub­
meter essa lei à votação no Congresso Nacional. Se 
a LDO não for relatada, poderemos retardar o nosso 
recesso. Gostaríamos de que todos os membros da -
Comissão de Orçamento estivessem presentes a 
partir das 10h, para que pl,;déssemos evitar os óbi­
ces que possam existir na plenária do Congresso 
Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Em 1902 nasceu Lúcio Costa, aquele que viria 
a ser um dos maiores arquitetos e urbanistas desse 
País. Dentre suas realizações podemos citar o pré­
diodo Ministério da Educação, em 1936, na cidade 
do Rio de Janeiro, a Pampulha e a igreja de São 
Francisco, em 1942, localizadas em Belo Horizonte, 
obras de inécfJta plasticidade e que já seriam suficien­
tes corno contribuição à nossa CiJltura. Mas, em 1957, 
Lúcio Costa ganha juntamente com Oscar Niemeyet, o 
concul'S() Jl8,ra _ a -construção de Brasília De acordo 
cOm suas palavras "a cidade deve ser planejada para 
o trabalho ordenado e efICiente, mas ao mesmo tempo 
cidade viva e aprazível, própria ao devaneio e à espe­
culação intelectual, capaz de tomar-se, com o tempo, 
além de .. centro de governo e administração, num foco 
de cultura dos mais lúcidos e sensíveis do País". 

Brasnia tornou-se uma realização incomparável 
no tempo e no espaço, cidade indizível onde Lúcio 
sonhou concretizar a união de seus habitantes, ber­
ço onde se deu a simbiose entre nordestinos e sulis­
tas, ricos e pobres, pretos, brancos e imigrantes dos 
mais diversos cantos do mundo. Graças à concep­
ção do grande arquiteto, urbanista e sobretudo hu­
manista a cidade planejada deveria ser capaz de 
propiciar a criação de uma nova geração de brasilei­
ros em que o preconceito não mais existiria. 

Aqui o cultural, o social eo artístico são inse­
paráveis. A estrutura árquitetônica e as soluções ur­
banísticas apresentadas por Lúcio Costa demons­
tram o desígnio da comunhão de todos. 

Inventando Brasnia Lúcio Costa escreveu uma 
das mais belas páginas do urbanismo, um plano 
simples, harmonioso, moderno e funcional. 

Gostaria de solicitar a transcrição da reporta­
gem sobre'Lúcio Costa publicada no Correio Brazi­
llense do dia 14 do corrente. 

- Sala das Sessões, 17 de junhO de 1998. - Se-
nador Eduardo Suplicy. . 
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EsPECIAl. 

((J) CRli\DIOR 
Bras/lia começou a nascer ri'ii 

sonho de D. Bosco. Mas precisllil(l 
de um homem para colocar no 

papel o gesto primdrio. o pomo ~e 
partida para a co'lsfmçtlo. Luc:iv 

Costa foi este ',omem, Ao propor r 
Plano Piloto com (1$ ditas asas e 

um eixo Ci!lJtm/, ele ql.'f 
comparava a cidade, não no 

IEAC 
i i E" ... "'" .". • • ClnKI um poucO. 

minha filha", E 
deltou·1f pau 
dormb. Sereno, 

'Innqllllo. Foi asstm. $tm dor, lem 

:d~II::!~ntu: ;~:!~~~S:~~I!n~~~ 
·morreu onlem em sua cobertura no 
Leblon, RIo df )aneno, à!9hda ml' 
11M. Tinha 96anol. 

. Um polKO antes. SUB Olha Maria 
:f:tha Iheolercct'u caftrom leite. Ele 

aceItou algumu POUeI' colhtra· 
d.~. Foi quando undu-se fraco r 
ptdiu pari dell.I. Maria EIlI. sen­
IOU-i\'! ao leu lado na um •. No 
mesmo Inlllnlt ele fechou os olhos 
e morreu. "H' aJaum tempo nós t,­
per'vamol por esse dedecho", lUz 
Helena. I oulra filha do udlanlsta. 

HiI. um ano, tuclOCo511. que)' 
.,ulldava I mone com um eellO 

~~::~:d~ :~::: 3~ 1~~~I~~il:.':~ 
ceml1~riD SIo 1010 Batbt .. em Boo 
lafogo. Eentm sem. Oenterro esi' 
m~,cado parab llh de hoje. li 
filtSa vai Srl celrbrada na cllpfla 

I, mas de5de 12h d~ i.tbadu aml-
801 e parentes vlo 11;; ° apalla· 
mento do ublon onde o corpo ei· 
14 lendo velado. 

"rqulreto e urbaollll, t dele o 
~1\lO drclladllr da cllpllal do IIrll' 
111. Foi o IApls de Luclo COlta que 

d:~~~ ;:I~~~i!~~~~~~lftz~r~\:~ 
Plano Piloto uma cidade IDo orlgl· 
nal e man:anre 10 arqulttlo Osur 
Nieineyer proletou os prlnclpail 
pr~1os pUbllCOSde IIra~OIaJ. 

lucia ganhou o titulo de Butorda 
nova caphaJ do Brasil aovenl'tr 11m 
rnnculso de proJetoa em 1957."0 

prujl!to d~le f genial. !! UIllB da. 
maloT~S cantrlbLdç6le$lo urbanls· 
mo conlempor6neo", cOmentOll1l 
mbanlsta inSlh William Ilolfald, 
pleslderllrdo Illrldo concurso. 

,.] nvençto da minha cabeça··, 
dizia tudo. qur (ollsid~rDVD \lma 
Irem~nda Idiotice achar que 11 tida· 
de tem o desenho de um B~IAo. "E 
ConlO se Iossr uma borhDleta", ex· 
pllcava.llelaenlre",ra nu p'gl. 
nas .egulnlesl. 

Mas li filho do engenhcilo nal'aj· 
loaqulm Rlhelro e de 0\IIn8 Ferreira 
morreu magoado (om o 8rull. E5· 
qut'tldtlem Sl'1.1 apanaml"OII1 nu Riu 

avião, mas a lima borboleta, Hoje 
habitamos li sua idéia e damos 

ttjdlJ ao seu projeto. Sua lItopia erq. 
criar lima cidnde que fosse cada 

din mais pleno de pilotos, prollt(a 
para criar selL~ próprios 

p/anos.(TT OUamo) 

de bnelro. I,udu COltll h;i anui' 
Mo ~nlergJIva direito, nAo salamlls 
de ta~a, IIAo le Inteirava du notl­
tia!. F.ra li Olha Mirla ElISII, tambán 
arqulleta. quem cuidava dele. reve· 
fondo com uma enlc:rmelm hA mui· 
lu~ anol com afumflla 
. {] urhanhla nunca ficou rico 
Nlll pensava em dinheiro. Sobre· 
vivia tom os R$I.4 mil de SUD apo· 
sentado ria de tll·lunclonl.rlo PQ· 
bUfo. Suas construç/lts roram Ir· 
conhecldas com honrllllll na l:r8n· 
ça - onde nasceu, em 1902 -, 
mas !.\ldo morreu iem r«rber da 
ddudl' por tle criada o titulo dI' 

Cldtullludr BUllfliu. A. ulLlm~ w,. 
que velo li Brunia 101 no l:0vfrjllQ 
ok Jo~~ "parrcldo. Depois dllso.. 
pet~u o gosID. . 

Em aeua ultlmos dias, vlvla.r:u 
fuadu de apatia ... Nem pelo~ In­
!O~ da COpa, que semprr IIcompp; 
nhuu com inter~~se ~ vibraçBo. tlr 
se Interessava mais", conta lIele: 
nll., "Meu pallempre odiou mUI· 
co e nto quuln sei visitado PQ,f 
nenhumdeles",lembta. "Elemot .. 
teu num process.o nlltural. NA~ 

=~~~~f~;i~~~~~\~eu~oa~~~~ 
~ollrl,.i a nela lulielll. 

dJl as 

o Programa de História Oral do Ar­
quivo Público do Disrrito Federal, gra­

"Vou dia 31 de maIo de 1988, no Rio de 
la/leiro, o depoimento de Lucia Costa 
no Projeto Memória da Construção de 
Brasllia. Em uma hora e trinta minu­
tos de depoimentos, os entrevistadores 
Georgere Med/eg Rodrigues e Luis OIr­
los Lopes gravaram a lucidez de Lucia 
e a seu compromisso cam a cultura 
brcuileira a visao positiva do futuro e 
a sua .. Idade. Publicamos alguns tre­
chos desse depoimsnto que se encon­
tra dlsponivel na integra (29 pdglnas) 
no Arqu/lIO Público do Distrito Fede­
ral. 

ArquIvo Público -Hd quem diga 
que osenhor teria iICIIrdtu/Q no meio 
da nolre e desen~ o aboço do 
Plano PIloto no papeL .. AU quando 
que Isto 4/endo1 lao4/enda. .• 
Luclo CoSia· Isso t! lenda. ( ... l 

AP -O senlwr disse que a IdJIa 
swrlu com /udIJdade, /lir 

LC·1l Ahl Sim, sim, é surgiu. 
AP -8, osenhor}d tinha 

conhecimsnto do edlta~ tinha lido o 
editaI ou só era ",mores aInda' 

LC- Nilo. Já já eram passados três 
meses que o edital tinha sido publi­
cado. Eu tinha lido. TInha sido até 
procurado pelo Roberto Túrelo que 
me convidava para, para propor (In· 
compreenslvell. Eu recuseI. porque 
eu nAo estava bem, nlo me sentia 
bem. Só depois que eu ... Queria a ci­
dade Inventada, néll-.. l 

DEPOIMENTO HlSTÓIHCO 

AP -Na dtcada ris 30 tinha toda 
uma disaus40 a respeito do . 
desenvolvlnwnto do pais, se devia, ~ 
o ... tipo autor assIm romo ... 1'berto 
Torres é. Oliveira VIanna que eram 
reeditados nessa época. O sellhor 
chegou a ronheur1 

LC·1l justamente. Toda, toda essa 
parte. Foi uma época mals dens •. nél 
Justamente como havia pouco traba­
lho ... nél Nesses quatro anos, de tra· 
balho, entre o ministério e a salda da 
escola. AI que eu, não silo da parte da 
cullura, mas ... era um período em 
que os jornais tinham crônicas lilt:rá­
rias, Amoroso Uma ... Griecco, todas 
aquelas coisas ( ... ) 

AP· _ sua objetlvldaJU, 
Inclusive um dos crlttrlos para o 
Julgal/lento, em re/açt1o aos demais 
"roJetos, I que os demais se perdIam 
num detalhlsmo multo grande e o 
seu era claro ... 

LC· Claro ... sintético. 
AP- Sintético eobJetlllO. 
LC- E objetiva, é ... 
AP- E /Ulodetalhava nada. .. o que .•. 
LC-Alémdopedldo. 

AP· Co,no O senhor ... retrataria 
essa sua, essa sua capacidade, a 
origem disso' 

te- Porque ali... Eu acho que isso é 
a própria. é a própria formação do ar· 
quiteto acho que é ... partir do geral 
pro particular. Ao passo que a forma· 
ção do engenheiro éao contrário, 
partir. do particular para o geral. Pois 
mais dois sAo quatro, e dar... Eu acho 
que essa visão do arQuitelu é a visão 
do urbanista. também. O urbanista 
tem que partir do geral para o parti· 
cular. E. isso eslabelece assim, néi' É 
uma espécie de escola do ... mental. 
né? Vila organizar o raciocíntô~ eli­
min",do o supérfluo ( ... ) 

AP' Nao tem parrlmetro, o senhor 
morou em Brasala na tpoca da 
constiução? 

LCa Não, nunca morei em Brasnta. 
Eu, porque, .. a Novacap' ~"'Inlzoll 
:lIni:;·,;-itÓrio aqu~, aqui no "io. era a 
pa,:t; tie urbanlst·lo e foi Augusto 
Gulm.ariles. engenheiro, meu amigo, 
é qued\eftou o escritÓrio. Eu mesl"" 
na memória de que eu tinha, eu 
aceniuo que não pretendia acompa· 
nharos trabalhos senlo como um 
considtor eventual, aquele de consul· 
ta, ~ft'ue eu me conhecendo ... ubl. 
que eu não la querer ... enfrentar. Eu 
me recordo a primeIra vez que eu·M 

B IlrasDia encuntrar com o presidehte 
lá e su~lmos. sÓ tinha aquelas. umil 
senda. Só tinha um camInho cana· 
do ... tem até fotografias tiradas pelo 
FOJ1leneUe. aquele fotógrafo, I'ome· 
neUe. Uma grande figura. Tem essas 
duas fotografias que é ... 11m, e 11m, é 
como se fosse uma trilha cortada nu 
cerrado. Uma no sentido do Eixo Mo· 
"umeDlal e oulra arqueada no senti· 
do do Eixo Rodoviário? 

AP· ,,"oi o se/lllOr que oriellloll 
atl"ele primeira deseJl/lO 7 No 
ClIrt-ado7 
. J..C- Esses cixo~ já estavam aber· 
Ih..,. I:~sa~ trilha!õ.,. (illcomprcens(· 
vl'lI pclo I!slalllto. loi ('SW\';IIU hl'f11 

ri~('adas, inclusive o triânJ!.ulo, a 
(lfíi~'iI do:-o Trt!S I'odt'rcs. L. cu me 
lembro de ter· me atllv;trdado no 
St'l)tido du tamanho, ill!xtcnsão, u 
n1mllnho. compreende? Mas feliz· 
rnrnte, o que eu .. , primeiro: o que 
e)J, cu concebi assim a (apitai rumu, 
ná escal" definitiva, quer di7.cr ... de 
L1m Brasil dcfinilivn, compreende? 
Eu, nunca ... isso é que é importante, 
l10rque capital é uma cidade cons· 
11uí~a, construída pra toda vida, 
ni\o? Nãu é ilflla coi~a pra e:;;lar seno 
du renovadil ... nllidad;a, ué? Assim, 
lá'passou desta fase ... já houve a 
n~~Hlança de SlIlvadur, do IHa, pe­
rff.do collmiiil, L:ollllla illlllcriul. ntns 
aLI era uma mudança dcrinitiva e 
e\1 cunCl!hi uma capital, uma cida· 
(te, rum raractcristicas de capital, 
uma escala de capital. De modo que 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10509 

EsPECIAl. . 

• 

"I3HASIlI,1 ",lO 1 E~I N'ID·I DI ,II'IM! I: m\IU SI. I OSSI. lJ;1i I 1l0IIBOLEH, j,I"I,IIS rol U" ,lI I \o! ' 
(Im,1 IlIiJICIJlJI! SUH,I INUI!! 1\11'\ II 1\1111.( 1I 1111 H U\1.1 ClIl,11l1. (mII'011\1.1 DI' AII.IU" 

quando um carioca ou um paulista 
que fosse lá. mesmo no inicio ... não 
se senlisse numa cidade-província, 
cumpreende? Mas a capital da Re­
ptíblica, ainda que nllma vida pre· 
rária, ulHa vida um tanto ... 11m tania 
rl·~i"nal. I ... ) 

RODOVIÁRIA 

LC- Aquela platalurma é lunda­
memallá no plano. em trésníveis,na· 
quele cruzamento. E jusfamente issu 
é uma das coisas que. que eu já expli­
quei isso numa, numa CnlrCviSla da 
t'dtima vez que fali a Brasília, não sei se 
o senhor tumou conhecimento ... dis­
so. É que eu linha concebido essa pia­
laforma rodoviáia. no Plano Piloto, 
COOIO •.. um ... centro muito cosmopo­
lila, compreende? Que era o centro 
urbano. Que essa plalarorma. na co­
berta da plata ... da estação rodoviá­
ria ... era UrtI, era ãli qlle o cenlro Ilrba­
~o. a cidade, o ponto de encontro. De 
modo que eu tinha cuncebido na, na 
.~poca do Plano Pilolo. aqüiln como 
·uma t"'oisa lUuito civilizada e cosmo­
:polita. Ocaré, com aquela vista linda 
,da esplmlada, compreende? E, e tudo 
ali, né? Eu. quandu. Qllilndo estive 
dessillíltima Vez, fOllsta ... constatei 
que lá tarde, é cKalí.llllCnlc .. í têlrdillh3, 
:~ nuite. :uloitccclldo. iUlllcI;llJOriI em 
:qul',l'lnquc, o pcssoal, se 1l1:uHlõlr pól­

:ra aqucla~ cidades-satélites ao redor 
:do plano. c, e. senti. percebi. Que essa 
platalorma invés daquele centro cos­
mopolita requintado que eu tinha 
~Iaburado. tinha sido ocupado pela 
população perilérica, compreende? A 
população daqueles candangos que 
trabalharam em BrasOia, Era o ponto 
onde ... de convergência, compreen­
de? Onde eles desembarcavam e, e. 
havia então essa, esse traço de união. 
era um trm;u de união da pupulaç:lo 
a.,.: da população burguesa burocrata, 
compreende? Com a população 
o~eim c. c. Que vivia na pcriferia, né? 
De modo que eu senti que isso linha 
tomado conta daquilo e de fim me 
üCtluma impressão muito feliz de es­
lar vendo aquele pessoal com limas 
~8ras saudáveis, muito boas. que o 
pessoal em Brasília rem um ar saudá­
vel. E. e protelando a viagem para ca­
s" bebericando. conversando, te· 
'mando conta da rea, compreende? 
De modo que invés de, de uma flor de 
estufa como eU disse. Uma coisa re­
(Iuhlladíl. n1f~iu cosmopolita. melo ar­
tificial. Faio Urasil de \'crdade, o lastro 
popular do Brasil é que tomou cunta 
da rea.lsso deu uma força enornleda 
capital, compreende? Me fez leli? de 
ler cnnlrihufdo involtll1rarirlmentc. 
compreende? Para essa, essa realivt­
ção,(",1 

TECNOWGIA 

AP - O senhor lem IIlmblm rima 
posição interessanle sobre ti 
'ecno/agial 

1'<':- E porque a mainria das pes­
soas entende desenvolvimento 
científico e tecnológico, é O opus to 
da natureza. Eles consideram que a 
natureza é isso. o venlo, o ar, é o, são 
as plantas, são as árvores, a paisa­
gem. Ma~ a natum.za. o desenvolvi­
mento cientifico e tecnológico é um 
processo que vai contra, compreen­
de? A essa coisa. eSsa coisa que é a 
natureza, enlão ... é ao contrário. É. 
eu considero que o desenvolvimen. 
to científioo e tecnológico é também 
natureza. compreende? Só que uma 
é natureza, acontece no senlido, ao 
alcance da vista. ao alcance da mão. 
essa é a lIóllureza, ao alcance dos 
sentidos e a outra, é natureza. mas 
natureza ao alcance da inteligência, 
compreende? E da tecnologia. quer 
dizer. é um é ... como se fosse o outro 
lado da Lua, compreende? A nature­
za invisrvel. mas tudo é natureza. 
Energia atômica é nalurcla. Tudo 
isso é nal1ue7.a. De modo que a mi· 
nha tesc ... é que ... essas dtl<ls coisas 
si'iu cOlllplenwlltõlrcs c nàu divcr­
J.:Cllll'.'i. I: inl(!llgclltclncntc cncam. 
d<ls l'Iu:; sãu sempre cOlllp'Hfvds. 
compreellde? t:videnlemenle se o 
desenvolvimento cientrrico e tecno· 
lógico (incomp,1 princípio, o produ­
to, ora, essa lógica não satisfaz aos 
interesses não são comerciais, in­
dustriais, (incomp,1 das pessoas, De 
modo que as pessoas lêm interes­
ses. procuram fazer que essa falali­
dade que é o desenvolvimento cien­
unco, tecnológico. é uma latalidade, 
compreende? t como a mão e a for­
ça da gravidade, a queda vertical. 
aquilo é, lima fatalidade. 

E essas pessoas então procuram 
rugir, até se arastar, dessa ... se afas­
tar agora. ilté certo ponto muito 
illém, perdem a realidade, fogem da 
realiuudc. ai lêm que voltar. t:om­
preende? Para se adaptar àquela 
realidade cienlflica, tecnológica. 
compreende~ E ficam sucessiva­
mente, depois querem se adaplar 
novamente e assim val.._ eu faço até 
um gráico. eu faço uma vertical, a 
latalidade, compreendel E laço es­
sas linhas que vão se arastando. de­
pOis ~c cruza Iil , se afastam nuva­
mente e voltam c aquilo vai. No fim, 
não haverá mais essa contradição, 
compreende? Essa, essa, isso por 
quê! Porque o homem ... não, somos 
também nalllTt'za. De modo que vo­
cê tem a nalureza sens(vel, essa na­
tureza, essa natureza dos sentidos e 

tem a nalureza que é (incornç.~:> 
fruto de. de .... convergências, o mi­
crocosmo. 

Imensamente grande, isso é que 
é o infinito, minúsculo, n.5? São dois 
infinitos. um macrocosmo, um mi­
crocosmo. Esses dois inrinitos se 
t:ruzam aqui na sua cabeça. na ca­
bl!ça dele, na minha cabeça. quer 
dizer. quer dizer, é exatamente o 
traço de união. compreende? Entre 
o infinitamento grande e o infinita­
.n~ento pequeno, quer dizer que, se 
não existisse, quer dizer, a evolução 
normal da qual fazemos parte, quer 
dizer, não somos o grupo, o coroa­
'!lento da evolução. compreende? 
"ncomp.1 aquela coisa, aquela coi­
sa fantástica, negócio de mutação 
em mutação, aquela coisa toda e 
passando de um organismo pta ou­
Ira de mutação em mutação até 
chegar. chegar ao homem e se não 
tivesse ocorrido, seria como se na­
da existisse no mundo, né? De mo­
do que ... a natureza está no incons· 
ciente e nesse inconsciente cada 
um de não é um, uma mulação úni­
ca. Não é um processo, o processo. 
~ um proc~sso, nél Agora nesse 
p~Otesso se insere. se insere, no ca- + 

50 individual. em cada um cumo 
pessoa. Quer dizer, a nllssa vid:1 0;10 
é um processo. um drama indivi­
duai. Cada um de nós é um drama 
individual. mas esse drama indivi­
duai... é um processo". aquilo vai 
pensar que, vai sistematizar (in­
compreens(vel) o processo. não é 
não. 

A vida não. a vida é pessoal, é 
uma coisa única. Qualquer. qual­
quer vagabundo, de modo que,., 
todos nós ficamos admirando, 
Acorda. passarinho! Uma flor. O 
mundo, a natureza ... como é Que é 
a natureza. A natureza é a nossa 
consciência. Isso,.a nossa cons­
ciência é a natureza, compreende? 
~ natureza em estado I~cido, sa­
bia? Pois é. a evolução, a e.volução 
linha que chegar ao estado de luci­
dez. Ua consciência. Se nao rosse 
assim, seria como se nada exiSlis­
se, compreende? De modo que es­
ta tese ciência, tecnologia e natu­
reza, em que eu insisto nela e que 
as pessoas interpretam mal. eu 
acho. Pensem bem. não é." 

AP- OsenlrDr ganhou um prim/o 
do Instituto tk Tecno/ogla tk 
M<LSSIlC/Iu.rst1S. O senhor falava do 
para/so perdido. MI 

LC- tta maravilha!(",) 

A CAPITAL 
Le- Sendo capital, e com certeza 

essa é a realidade, Eu tinha que la­
. zê-Ia com dignidade de propósito e 
de intenção, né? fincomprernâível) 
Uma cidade única, projetada pra is­
so. É um símbolo (incompreensí­
vel). J: essa sensação. esse símbolo. 
reli7.mente na Praça dos Trés Pode­
res. está muito bem reproduzido, 
né? (",)'Porque a cidade é muito 
combatida, né? (incompreensível) 
ficou uma oportunidade perdida, 
porque o problema social não roi re­
solvido (incompreensível) cinco, 
três anos se resolvesse o problema 
seria uma barbaridade. desde o 
tempo da colônia. da escravidão, o 
Brasil era essencialmente um país 
escravo, né?,Toda a mão-de-obra 
era escrava, né? Como se pode, da 
noite pro dia. mudar? De modo que 
havia ... Como eu ia pouco a Brasf­
lia", Falam que esses candangos. os 
operários que tratalharam em Bra­
sília foram jogados rara ... (incom­
preensível) ele podia visitar todas 
elas. Não são. Não roram jogados r o­
ra, eles estão muito bem. (incom­
preensivell Brasllia e tudo mais, F. 
que todos os, todos ..... 
. E o que aconteceu? Para cons­
truir Brasflia er:-- precir.o mão-de­
obra, nê? EOló10 muitos vieram pa­
ra Bras.ília para melhorar de vida. 
Inilu~ufilda Brasflia (incompreen­
sível) vil~r.am as rumílias . ..:mbura 
eles declarassem que iam embora. 
Quinze dias depois, um mês, dois 
meses jâ estavam as famitias lá. 

~ ·Acampavam. em ·torno da Cate­
dral. em torno do Planalto, em tor­
no do Itamaraty. né? (lncompreen­
s(vel) Inaugurada Brasília ... não 
podia continuar. Eu insisto nisso 
(incompreenslvel), A Novacap, te­
ve çonsciência de que esse mo­
mento ia'"oçorrer (incompreensí­
vel) tinh" pos~ibilidade, né? Que 
um terço dessa população voltaria 
pro seu paIs de origem. nél Outro 
terço, seria absorvido e o terceiro 
lerço, finalmente. como Irà(Jiç~o 
agrfcola. grandes. vllldos do inle"> ........ 
rim assim. EUlao (incompreensí­
vel) no cinturão verde erri torno da 
capital em fazendas modestas (in­
compreenslvell. 

Com esse objetivo, a Nàvacap, 
conscienle do problema. com o 
Ministério da Agricultura. não sei 
se o senhor está lembrado dislo. 
fez um convênio (incomprecnsí· 
v<ll para crIar as fazendas-mode­
·10. cinco ou seis, não me lembro. 
Pequenas lazendas-modelo (in­
compreenslvel) compreendel E 
que acabou sendo habitadas pelo 
governo; pelo governo, .pelo presi­
dente. Cinco se transrormaram em 
casa de campo. 

, , 
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NA ÚLTIMA ENTREVISTA CONCEDIDA POR LUCIO COSTA E~l om uuno od 997, NO HIO DE IANClHO, O 
ARQUITETO DE 95 ANOS FALOU DE SEUS PLANOS l'AllA O FlJTlJHO: "M91111EH SI~ll'LES~lENTE" 

o INVENTOR DA CIDADE 
Ernesto Silva 

hpedal para o Correio 

"Comparo Lúcio Costa ao ar­
q/litero grego Hipudamo de 
Milet.o; seu plano introduziu. 
graças a uma arte hummla. a 
variedade que aH a Natureza 
nàoimpôs" 
(Amlold J, To"y,,"ee) 

Lúôo Cosia é o prolólipo dos 
urbtmisras modernos, É um gê­
lIio, gloriJkado Urlíver.slllmell­
le. 

Inventando Brasilia, como 
costuma dizer, /.úcio Costa es­
creveu uma das mais belas "tI­
giuas do urbatlismo, taluez a 
mais importame: um pla~o 
,~;'II:.IIl's. 'InrmmJioso. mOlI('mo 
e !u"r;ol/(,l, obedecendouo(llle 
fOrtl501ií.:itlldo 110 edital de COII· 

rorrêm:ill- u lrttÇildo básira 
dll ô,I(ldt' r um relatório jflsti­
jialtivo, 

Aprls um exame peifuuetório 
dos projetos pelo júri inrertla­
ciO/ral, a escollra foi fácil: "era o 

único plano para uma capital 
administrativa do Brasil" na, 
apreciação do júri. merecendo 
a seglllnte observação do juiz 
inglês William Holford: "rodos 
os grandes planos sdo funda· 
melltnlmente simples" 

é o de Lúcio Costa se revelara 
o mais cOIISe,t(tllJeo: "cidade 
pla/lejada para a Irabalho or­
dellado e eficiente. próprio ao 
del'lllleio e à especlllaçdo ime~ 
lectua/. capaz de tornar-se. 
além de reIJtro de gove-':,ío e tUJ­
ministraçlJo, num foco de 
cultura", 

Ao correr dos anos, Lucia 
Cosfa ,'isita a cidade, concede 
ellrrevisras e lui se desiludindo 
com as dislorrões que surgi­
i'lzm. desmanrekmdo. aos pou­
cos, seu plano original. Já em 
12ne jllllm d.I962. Oscar Nie· 
.',~~yer, lia CdmnrQ dlls lh>,JU­
rados, declarava: "Brasllia.,/d 
ficando uma cidade como as 

ourras, pois o Plano de Lúcio 
Costa l/em Sendo totalmfmte 
desvirlUildo. " 

Em /992, Lúcio Costa ,.,;Ia· 
ma da descaraclelÍZaftlO da cI· 
dade: ':A capital da Pau rulo e 
uma cidade qualquer, Brasflia 
foi cqncedida com dignidade 
de intenção, é uma cidade sim· 
bólica é, como taL deve ser pre· 
servada: Bras(/ÚI ruloi umaci· 
dade basrarda, mas uma cidJJ· 
de que jd nasceu com ". 
pedigree", o que obriga a umas 
tantas limirações." 

Lúcio Costa constantemente 
procura ... orientar os prefeiros 
e governadores no senti~ de 
respeitar e preservar a idéia 
origi1lal, 

Para gdudio do urbanista. 
porém, a Unesro ele ... Brasflia 
à núidiÇlln de IJntrimônio Cu/­
I,iml da Ilumanldade após o 
compromisso formtJl do Go ..... • 
no Federal e o do Governo do 
DF de respeirar e resguardar o 
Plano Origfnal de Lúcio Costa. 

., . 
Ante a decisão iJa Unesco e a 

existência, na lpoca, de urna 
série de projeros derurpando a 
esrrurura ariginal do Plallo Ur· 
banfsrico, Oscar Nlemeyer de· 
sabafa: ':Agora acabou; quem 
nao gosrou que faça ourra cl· 
dade." 

Lúcio CiJsla IImirou·sea dI· 
zer: "O projeto 11 esse mesmo. " 

Hd cerca de um ano, em en­
trevisra a um órgdoda Imp""'. 
sa, sentindo cada vez maiso 
desauo das autoridades muni· 
cipals pela decisda da Unesco, 
as quais insistem em malbara­
tare descaracterizar O Plano 
Original. Lúcio Cosralmnenra: 
"Ndo fof esraa c(d(uie que pla· 
lIejei. Salvem Brasflia!'~ 

Serd que lIilo oulli·l01 
Il a esle notAvel brasileiro, que 

I",a tenazmente pela sua cria, 
que dedico, permanentemente, 
os senrlmentos mais profundos 
de admlrardo e gratidtlo pela 
sua Inquntiondvel ronrrlbufçdo 
d culmra nacional. 

A VIDA DO MESTRE 
190Z 
Nasce em Villa DorotMe louise, em 
T oulon. filho do en,enheiro naval Joaquim 
Ribeiro da COSla-e de Alina Ferreira da 
Costa 

1909 
Os pl,is do ruturo urbanista ganham um 
lote no Leme 1010 após a abertura do 
túnel e da insulaçJo de mlnos da light. 
Moraram um ano e Lucio Costa se lembra 
do "cheiro da tinLl rre«a" 

1910 
A famllia embara para a Inglaterra 

i9l4 
Da Inglaterra, a nmllia segue pOlIra 

Paris e pari a Sui~a, Com a 
guerra. \l'io para 

Hontreaul( 

1916 
Volta ao Bn.sH e é 

matric'Jla~o pelo pai, que 
quer um filho "artisr::a", nl 

Escola NaciOl131 de Belas­
Artes, onde I. fonna Irquketo 
1911 
FO~-l' arquIteto e abre escritório na 
rua Gonc;lIves Dias lao lado da CÓnfelart. 
ColDmbo) com o sócio Fernando 
Val~tJm, En uma 6poca de ecletl5mo ' 
ar~itetôniCO. llJCio Colta conhece 
Diamantina e anos ttepoh anou: "Mal 
sab13 que.' 30 anos cIepofs. Iria proJetar 

I """" api<>l paro um l>j>U do minha /dado 
nascido aW', Quando vai concekuar • 
arquitetun.. dlt que eb "@AgIoba • pr6pr1a 
"in6rla da arquitetura. consdwlndo-se. 
entlo. no 'ilbum dI!! famUla' cb 
humanidade-

1916 
"Por moti\l'05 sentimentaIs insolUvels", 
luclo Cosa resolve mjar, Puu. um ano 
na Europa, Num" carta enviada de 
Florença pan,os ~is. tomenta: "Tudo 
aqui f fascisr::a, ou pelo menos o que n"o o 
é silencia", Mu "i surpresas boas, Num 
pequeno hotel 1 beira do rio Arno. uma 
senhora ingle~a fica sabendo que ele é 
arquiteto e comento. qUI!! tdmbtm eb é 
SCMlvel à "llUra ~ largura dos cÔmodos e 

doi do~. "Nenhum 'professor, NI escola. 
me f.alara usfri1", motlludo Cobstl 

IUT 
Doente do pulmlo. é Internado na VIIIIII 

Igrela, nos arredore. de Roma, R.etorna 
depois ao Bra.lI. Desenha I Embaixada 
do Peru que, anos depois, vai chamsr de 
"equivoco neo-colonl:lll", Em ylsita i 
Igrtia matriz: de Catas Altas do Mato 
Dentro, viu uma mulher sozinha. que 
morava num casebre mas que. naquele 
momento, "dIspunha da Imensa nave e 
dos gigantescos retlbulos para sua 
con\l'ena dl'rla - em clima de gnça. 
IOU\l'or e gl6tia - com Nona Senhon e 
o Senhor" 
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"39 
úAam~D-~ü-'MM~b 
...... do_doC ........ Uma 
_lhe encomendo .... ""eludo 
'-lu um protelO conlomportneo. A 
rrMher comenta:: 

• "Eu venho aqui pedir UJnaI CiI1'\Jllen'l e o 
senhor 'I"<" melmpln'" 
um automóvel" 

ma 
RodfiIO HoIo fnnco tio 
And"do soIldQ • Wdo 
C:llt:. ôp" reorpntn o 
ensino de 1leIa.-Artn 
no plh. na &cota 
N.cIonaI do lIeIaJ.Arui. 
Nun'Q enttewtsca em 
delembro. o urbanfsa 
decfan: ·AdIo 
lndi.,.. .... 1 ",. os 
nOlIOS arqultetOl 
deixem a escola 
conhoando 
perfeklmlntl I nOlll 
.rqutmun. da 'poca 
colonlal- nSo com o 
Intuito de trlnspollçlo 
ridkula dOlseut modvos, nlo de 
mandar mer falsos m6yels de jlamutt 
- os verdadt!iros Ão lindos -, mu d, 
aprender IS boas 11ç6es que ela nos cü 
de simplicidade. perfeira Icbptaçlo lO 
meio e. runçlo. li! conseqüente beleza" 

1911 
O Sallo de )1 , con.lderado por ele o 

flC2ftU) do dIne", '-In Ilttimo Utnto na 
rofonna .1lUIiJuçIo do ...... "" ..... 
no pois 

19]6 
Con ...... _laC_.ofr 
10 8nsill'tllbr o protlHO par.a O edlfldo.. 
sede do Hinint~o da Eclucaçlo. no RIo 
de lanelro. que hlvta .Ido encolMndado 

por Ciustayo Capinem •. Lucio Cona 
comemtl que Le Corbusier ficou Nlfndo 
com a mio no piloli: "C'esl bellu, c'est 
bfC:II/' (eu' bonito, esú bonitol. O 
prédio só leria concluldo em 19 .... e 
inaugurado no ano se,uinte 

19)7 
~ nomeado chefe de .etor da diYiJlo de 
Estudo. e TClfnlwnento do IpIlan (Instituto 
do haimónio Hinórico e Aninico 
Nacional) e Incumbtdo de examinar in loca 
as ruinas do, Sete Povos da provincia 
jesuitic.a espanhob. Projeta um pequeno 
museu parI o Iocll 

1918 
Leva Osur Nieme~r consigo para juntos 
desenharem o Plvirh3.o do Bnsd nÕl New 
lork WorkJ'. Fair, que $t'ria Õ1bertil no .:11110 
seguinle. "Sua crbtiYidOlde ~e re'lll!Joy 
subitamente", escreveu nuis urde li 
re'I)(!lto de Niemeyer. "O que ~sta..,a em 
jogo er I I boa causa do orqllilttllfa" 

1940 
SutJe' o Parque GuinIe. ~.,os decadentes 
do ricaço Eduardo Guinle se mmN 
c~ia de abrir.ma rol no parqJeda 
mansão pOIr3 obter renda Querendo eoritar 
um II!!otdo úsa Gnnde e Stnzab. COll1lhar;m 

luuo Co)t~ O projeto de pttdio!.alorlfoldos, 
de seis Õ111d.'tI~. ~lÍ n, b:I\~ de. que 'eri.'! "'ItO 
('on &.:I'ih.\, Mud.,·Ie p;U~1 a "~r1111" d1 
Or"'nt-kllt:n~. 1211. UlQo IlIrJIIl)O' ;ali- of,m 
rt, ..,,11 
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1941 
Consuftor do ht.rim6nlo Hist6rito, o 
arquiteto consque licença. Vai P'I'I • 
fn,"tem e. num Austin A..4O. seI'" pan 
Newcnde. para tentar rever I profel1On1 
de desenho, uma cem Miu Taylor. Como 
Rio encontrava o enderec;o. recorre ao . 
Plltcio de Buckingtwn. ji que Min Taylor 
ha.,.ja Sido professora de desenho di rainha 

di I""ltem. 
. 1952 

Faz. o projelo parai Casa do Estudante 
, Brasileiro. na Cidade Unrversitiria ., 
, Paris. com 41 quartos pan moçu. 50 

para rapazes 11 seis pa~ ClSai,. Chaplin 
tinha sido opulso dos Esados Unidos li! 
lucio Cosa desenha um roteiro crifico 
de um filme qUI! deseja enviar la cineasa. 
mas iI .«relÍri .. do 
dire~or recusa. 
"Qu:ando sal, na 
solidão noturna do 
parque . .11 neve se .tu 
adensar., - e os Perde .. mulher num 
anjos eSUnm 
~tldos". acidenlt-ofato 
InOIOU de Is. marta o urbanista 

\-::':':::0::::"::""""' __ 1 por muito t~mpo 

1957 
Gan~ o toncuno 
pala I c.onuruçlo 
de! BI.llili.l. juuto 

com OKlf Niemeyer. Na Mem6rid 
DesctftWo do Pfanc Piloto, o texto que 
apresentou perante li! combslo julgadora, 
Lodo COStl fala que " cidade deve ser 
"plant':~-b r"1'1 o tnbaIh" ordeNdo li 
eficiente. rTIilI5 la mesmo tempo cidade 
ma e apnzlvel. própria ao devaneio e i 
especutaçlo inteleccual capaI de tOtTJa'* 
se, com o tempo. além de centro de 
laverno e iildmlniJtraçl0. num loco de 
cultUI1l dos mais ruddos li sensivek do 
pais," 

1960 , 
! ""cbdo ",m o Iludo do o..- Honoris 
Causa em HiMnf. Es .. dos UnkIos. Em' 
viagem pela Gricb com .1ImIIia. di carona <li 
um"-tI do medicina _ que 
quando _ que do bnslieIro<. di ....... 
... _-. _ WcioCosao 

nada comenta. Quando desce do carro. as 
&lhas cobmn: "Mas papal. voei nem 10 

menos dnse que o plano da cidIde foi K\.I~ 
1961 
Convicbdo pelo Maulchunetl InsÚ'Cutl! of 
T fl:hnolotr para escrever um texto por 
ocamo das comemonlço.s do centenário 
do preSligio'lo Mil ,ludo CDlta escrevI! 
sob, e o novo IlURI.lIni"flQ cientfl'ico li! 

tecnolótlco 11 comenca. uma 'lU rnaII. • 
sobre O lI'IIStre: "Quando la ~ I 
IIInnou em 1m 'a CIA. wnI ndcpnI di 
1I1Mlr'. qu;, 1ipIfiar com Im> que elo "ria I@I" c:000IIbtda. ~ VIttI 
domo;, ",dapan_ •• nIoquo . 
devesse ter 'ipIffncb de 1MquIna', ccwno 
pretondmm ''''''''-. o. quebra.""" 
uma ana para os americanos., amiosoI 
com o crescimento do comunismo. 
sugtrindo que Ipnndam o temido da 
coexlstfncia e Insundo-al I olhar "para I " 

frenu - esa 'I IUI tndi;lo." 

1964 
Fu o pa.nhlo do Brasil Tempo !Me para0 
XID TrIoNI do tIIIIo. wjoIlImboIos ..... 
I rede e o vioIIo. 

"65 
l1o<re la Cotbusier. Atompanhado do 
Chartotte Perriand. coIabondon do la 
Corbusier que estava no Brasil, lucio 
Costa. compartel! ao Cvnenl. em Menwn. 
França. 
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1967 
Em defesa da "cidade que construf". Lucia 
Colta arJUmenta qut, tmbonr fruto de 
utna .,ontade e u",~ decido. Brasllia "nlo 

Í! um lesto gntuitO da 'f.Iicbde peslOJl ou 
política. à moda da R.enascença, mas o 
coroamento de um Jr.Inde esforço 
coletivo em vista la desenvolvimento 
nacional." 

1976 
Participa, a convite dÓI escritóriol Nervi e 
loui de Roma. da com:orréncil plra I 
conmuç50 da nova capiul da Ni~ri~, A 
proposta nio é le..,ada adiante. 

1979 
A "",,"o do pm.;.o do ~o luis, _ 

o proteco de "" Novo Póto lJrbano em uea 
mstltb do cer'ItrO di cicbde. 

.1980 
No Marrocos. a COIl'Iite do reto Lucia Cosa 
Ioe ~ê envotvido por uma turba e pelo alor 
wfocõlnte, De volta a Paris. num Concorde. 
tomenUr com ftic.ardo Am.,,...1 11 re'pellO do 
ffl"iJ!"do a..,iào: "A~ parece risco do OIc:\/'," 

1981 
t Tendo trabalhado 12 anos com ele no Iphan. 
, Carlos Drunvnond de Andndt' elerevt' Umôl 

'I crooka,N qual declara que t'r~m-ambo5 
o;ilellciO!os t'cam;lIõ1da, lucia COSia. 

~rgtmdo OrulI1l11ond. ·'11.;0 tinh~ Ilcm de It.,e 
:U. importante.. e parem mesmo qUt'(er se 
ocultar de todos e de tudo. atê do nome de 
Lucio Cosu, Tanto que .lISsiru..,,l Oi s~ 

parectn!s com um e5nuecido lC. s.lido do 
toco dI!! um bps que enr todo o seu 
equip~merrto de tnrb.llho·· 

1915 
"O~ur R.ibelro de Almeida Nieme)'er 
Smrres, arquiteto artista: domlnio da 

. plisrlcl. dos espaços e dos võo' 
estruturais, sem esquecer o gesco sin't'lo. 

I _. o (riodor, Jo3rO da Gam .. Filgu~iras Uma. 
o :.rqurtcto onde arle e tecnologia .e 
encontram e se entroslm. - o COftWUIOl 

; E eu, Lucio Mlrçal Ferreira Ribeiro de 

-.., Lima e COstl- tendo um pouco 

~e uma coiu e de outn. sinlo·me 

b~m~ convMo~ambo~. d~ 
modo qÍl>.!onNmCH, cada q.,ai 
plra O seu lado, uma boa trina: 

I ri que sou" lpesar ele tudo, o 'l'lnculo com 
I' O nosso pauado,·ô bstro, - 41 ttadlçao" 

I (Texto escrito por·LutiCJ Costa e 

I
! publiado no livrO Rtfistro de uma 
I VMncIo.) 

, 1917 
. i Apresenta um trabalho intitubdo Brasilia 

I RfYfsittJd4. no qWlI pede que SIII respeitem 
I as quatro esu!.as que eSllvenm nl 

conce~o da cidade (motIUIImIla/, 
: residendGl,lRfÓria li! btKólicd). Ao 6nal do 

I1 texto, anota:"A cidade, que prkMlro 

I
'
1 

'tiveu dentro di minha cabeça. se .oItou, ~ 
, 010 me pelUate. - pertenc.e ao Bnsi'" 

1

199. 
I Com o dtulo de In &lm'I'Iis e uma foco· 
·1 de uml petetl sobre I mesa de IIU 

I
labtnete, l uclo c.osn termina ltu lI..,ro 
R"l'lSlro dt CIntO Vntlllcid tom n 

I com~m~rio: "Algu~m me deu de 

I
· presente, em 'C!vertir~, eU:II pelec~. t 

r'!)sa. com penas de 1,1.,01 "erdes, 
amarelos e b'ancos; f luminosa e I~ve.-

I
' mas tem CJ'l:ll latente. Ficou desde ellclo 

I 
pousadl sobre a meu. ir e.p~r3. A 
espera apenas de UII'I Resto" 

\ 
\ 
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(ORRElO BRIIZIUWSl 

'Ronaldo BrniJlensl! 
Oi ~pe do Con-eIo 

JRj
OdelanelrO-rOiaUlli­
ma entrevista do arquileto 
c urb:1nisla Lurin Cosia. 
pai de "ra~lIIa, C'IIl !it'isdt' 
lLuuhro d(' 19!1i. logu 

:l1)ü!'ô a hlsltirkil \'lsllJ do palia loãu 
I'aulo 11 1111 1110 «(' lunt'iru.liulm, C'II 

lilu,!):lmJ(l~. 

1:111 St'l' apm 1 ,lIm'llllI 1111 I t·l.lnll, 
Zuna Sul du Hin, 11 niildor da (,Ipltal 
dtl país (ui mllhu alendhslI. NflO dei· 
XClII1Wrh'l.UlliI sem R'spcIMa. ralouhai· 
Kinho l', qUíllõl'M.'lIJ't1',ljill1Sadmucll· 
te. 1\ mOl!t' jóí l'r" uma fixnçàu. "Es~ é 
li lIlinha LihiutaCnltt'vista",IUI·\iu. 

"()llais seiu sc.'us plmlils Il;Ui\O rutll­
ro?"', illclilgUt'i. "f-Inrrcr. Silllllh'Sllll'll' 
le. Sunhn l:(JlII uma sl'pullUra no re· 
mih:liuS;iu lu.:in 11:1I1sl:1, 'lU&! ~i.cxiMC. 
(:IIIIIIItI·j tllla~ SL'llIlIlums IUlSào loão 
1I:II!sla,II:llillllinha IIlih' ('1111'11 "ili. 
Pll'll'udulkm hi:',lt!!'>llflllll!'1I 

Na!'> 11mb 11" tlua .. llUl<l!,> l'II.I'lul' fa· 
hll. illl (:urrclu lInl1.illense, n rrlador 
dl'lIra~ili:1 abriu o Ifllllo: hh.:i~lo, (1111' 
dl'lllm as pltlpnSlnSllc!'iI!Irilnsli""lilr 
il~ ~UIH'rqu:uhils Utll'illlilal,lalkplÍ' 
Illir(ll'lIIl"UIlllnmlnius fl'd"llhlS; tli!'i' 
SI' 'IIIl' 11 iltlll1t'ntu da l)tll'lIl;.t;âlll\il~ 
t·itl:lIll's·sahi lill'S" ill~n IltUll,l'llis li" 
tila a pU'SS:IU pUIJUlariul1al snlllp li 
11Iillllll'ilolll: U,\·dOll·Sl' t:lll11r:irio riS 

tt'llt;Ui\"iIS dc se UIIlIlcmnro l{'lbarito 
IIu~ I)n~lio!'> rt'Sidcndilis para mais dl' 
!ol'i .. IlI1dilrL'!o I' ilssl';UlIIUIIIIt!. sv ti­
"t'!'>'>!' a rhilul"t, dc f"""J IIOValllt'lIlc a 
1':lllilalllu!l:lis, lalia IUill1 Ulllra i't? 

cllIlJwsmujt'ilu. 
rmll' du ('II(!I'lIhl'im Ila\·;.1 hai;lIto 

Illaqllilllllilwiloda CU\I<I" dI' ,\Una 
FI'Hcinl, 11111:' UI11i17.IUlI'IIM=, Lucill 
(:lIsta mm:l'u lia rrallçÕ\, I'm t IJuhlll. 
\'i\"l'lllI:I Inh"Itt'rrill' ml Suí,a,duran· 
!I.' a I'lhl1t'iHl (;111'1'" t\IUntli,,1. Vuhn\l 
IUI Ih·:I:.ill:111 I ~IIH. "~ll'\lI)al, sl'IIII11C 

t·nll~u!liII".IIII'llIinrkuh,u IIU Es("ulil 
Nadu"al til' Bt'!ils'!\llesed,'u infdna 
t"tlu··,r(,l'Ilula. 

,I 
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Ar01FINAL 
DoUlur Ilonuris (,:a.usa pela Uni- ~ exteriorquandodecidiupanidpardo 

versldade de Harvard, desde 1960: concurso para a conslruçJO dI! Bras(· 
sócio honorário de instituições pro· lia. "Eu estaVil vollando dos Eslados 
nssionais de v~rios países - Acadé· Unld.os, por mar. Durante a viagem 
mie O'r\rchllecrure da Franç:l, Royal cu romecel a me Intemsm pelo pro· 
IllslltUle ar 8rlllsh Archlt('ls e do Jelodecriarumaddade 1I0Vll- umil 
Alllcrlrôlll InSlilule or M('hih'ls, mn ('apitaI. Multa genle l'rilicava reroz· 
19j1ll.udu Cosia rcc('heu do Iln~si- IIlcnlc.Ili1~1Q1 que era um ~a~ln lruí­
dl'nle' (;enr~c T'lllI1pidulI'l miliur til, não gostavam do nome. Tinha 
lmnrm ia d" ..:n\"('11I1I flilnn"~ .. LI~iâfJ ~l'1IIt"IIIl' db:ia que Hra. .. ma l'ra I1UIlI(' 
111' Ilnura, nu ~r'lll .11' "(:IIIIIIIIOIn· 11t.'~n7.illhl'ira",I"I'nlrdll. 
dl'ur" . S;lulfmlns qU{' clIgnIlHh~rt:11l . (J ni<lunr dI.' 8tasrlia garantiu' que 
() l"urrículo d(~ um dtl~ maiure~ luhl' 11<10 M'guiu modelos exteulIlS parti 
nist(Js da hisllíria du 8ra~il. que mlu t>lahtlrat seu projelo. "Tudo eln 8ra· 
cllI'~o(l a ganhar, segundo H'vclou snia fui crlaç:io, foi tirado da minha 
elll SU:lliltima 1.'l1trcvista, li t(tulude call1'çll mesmo. Nâo Mil' ba!icl.'i em 
Cidad.io de Brlsllla, "Isso nlio me nadau lIàllscrn;llninha formllçâodt! 
prNJt'ullIl", tlcsdcnholl. arquitelo e di' urhanlsla", arirmou. 

. . "Entendu que' Hra~mtl v.\leu a penll c, 

POBREZA 
I.uriu (:usla nun~aenriqucn'u na 

Ilrllfis!'>;ltI. Nus líllimll .. :lnns 111' \'ill:l 
SI,lllt'Vl\'j'l1 nllll !'til;' ô1línst'lllatllll"Ía 
dl~ 11$ 1.4 mil qm' ft'l'ebia l'III11U l'X' 
fllndlllliÍlln plihlku."Eu ~IIIIHl' \'ivi 
d(' slllürlu", lIlilfanliu. (I mh.misla do 
IIr:tsil Ilillll')ol'IIIUll'(1 stm m,ígll:.,t:u\I· 
h(~IU.l"111II a dL'IU(lIi~':1o dc \'âri:ls r:l· 
:-as pllr l'lt~ '1ItIljl'l,idmi: ~irlllt:IJl'''IIWIl' 
!t' 1111 IUII dL' 1:1IIL'!tU, ('0111 11 "'·all .... !! 

tllIS 1II1'!l:ll'llltirio!O. 
"N.ill SII'II'UlliWlisla 111'111 sl"'iil!iS' 

1lI,IIliu mu rcligin:m 111:111 ateu". afiro 
mil Lut:Ío(:(lsta, repelindo UII\ axio· 
ma I.h~ sua '·id .... Scntado numa \'t'111lI 

IIllltmn;ll'slufallil,L'olll as IlHim 1'11-
trt'la'illlas,l.llt:in(:llsI:1 cXI'()s umtm· 
(,"11 IIHlrnllltl',11' sua IIt~rsnna!itk"lt~-­
ulullllihlatlt, -~IIC ~"rilt·lcli;t.tIIlllltla 
a sua Irill,'ltiria Ilrtlris!'irlllal. S''t 11 n~-
1IIJIISiÍ\'d lIdo pluj .. IO da l'allilallla 
IIl111ihlka fui, na ~II;I imllia~·fll). a!!lu 
lllll'l'st:wa csnilo IIi1S estrt'liI~, "1:\1 
nflo nw ~inltl rt'SI)(lns.íwlllllf nmilm· 
ma uhr<l L'!iIH:dlll s('llàl' n t"I iill,'findc 
1I111i1 cld:ldl: IIUVll,lI t"allital.l: flli rnr 

ctllu:msn Illihlkn.llL' moclll CllIl~ lIãll 
f'li um caluirhu·',dlssc. 

1.1Idu Cuslil klllhrulll!UI"'~la\'1IIJn 

com o tempo, gnnhllr.í rada \'('1. filais 
contcudo humano c con .. istência ur­
hann, firmando-se como h-g(lima C," 
I.ital delllocr:l.lka tio pafs.I~la fui Cflll· 
n'hitl:1 c llilSrCIl ('1111111 I'al,ilal 11t'lIl11' 
t"t;ítÍt';II' il t'UlllllaC;iil! dt· dl~" ~I' imlll' 

n.ilica quc Ihc IlIt'lt'ndcral1l :Itrihulr, 
\.'111 decorrência do longll lX'rfudo de 
j.,'tln:rno ;lIIlllrll:írln, p:l!l~ar.t .. 

INCHAÇO 
tJ lindlil\"1I t~: H,asdia -l'rujt'l;)tl:1 

P:II;.1, I .. r 5(X) mil habitillltcS'Ht' ti alio 
2IJnU e hoje fUlI1 quase 2 milluies dt~ 
pcs!ouas, surprrendeu I.udo Cosia. 
'"lJr.isOi" fn'Sl'I'U muilo lII"i5o rápidn dll 

lllll'l '1lllrL'\·i. Eu rt..>fOllll,!It!;uia I lI! 110 

Ircin. Mhollue flrasnla nâu cJCVl' S'.' 
IrillI:.rurmar I\IlIna I1Il'lrllJl11!l'llssilll 
nll:ot..'nlit.Jlldl't.'nuwl'dtlade.l~UIll:ld­
d.ull' nuva quc já criou raizes. Urasnln 
já ~ Il'Cltllhl'l. itl3 (,"(11110 IIUla WiUnlc m· 
piml do pais (101 tlldll:-i uslll"ilsil-ints. .. 

J\IIC5.1r de H't:onhccer l.IUl' os mo· 
11111 neutu .. tlu 'lrtlu iMo I )~n\~ Nien lI" 
fl'r deram r~!..~I':'II~íst!(":l.IúóJlrla iI 
l\rasilia, I.udo (:U'ilil n"hllli\;d(~ U pil' 
tl~rnilliltlt' sllhrc li ni",.1n di! GIJlilal. 
"1:11 t.Tid a r1dade,., prtljt!IO é meu! 
J:1I1'ulll('n~i Il~I(I ptindplo: ~ r:lllllal 

são 05 três poderes, De modo que es­
sa cidade teria que ser caracterlmda, 
de nascença, por essas tlrcunslAn­
elas, de ser a capital da Repúblka. E 
hoje lodo mundo conhece a Praça 
dos Três Poderes, formada por unl 
Irlângulo equilátero, equivalente, 
porque os poderes s.lo independen· 
te'i e, leoricamenle,RlItõnnmo~. Eu· 
tfifl, a IIr;ujill!ns Tn~s !'"dl""S Cui 11 
111111111 tle p'lrtltla."!J"lIhta que lII~m 
Illt'SnllJ u prt'sld(~nle luscclillo Ku· 
bltschek deu piteco sobre o projelo 
urhílnls!Í{:(1 da novarapilal.'"luscell· 
nfl nao deu palpite nenhum, ne· 
nhUlllll1t'~mo! Juscelino delllfldo 
apilio ao mcu projeto e o nflmedaco­
zlnheira se consolidou," Para I.udo 
Costa, Juscelino Kohislschelt: rolo 
melhor presidente hmsilclrn. ") u!ce· 
lino, com a colaboraçAo de Israel PI­
nlwiro,l'On!itruiu 8rast1in", justmcn. 

ABSURDOS 
1.lIclu Cosia ('ontlt'lIou com vee· 

lIIi'\1I:ia I'rojelos alntosl'ntados na r.â· 
lI\lua l.egi!'lallva da Capital de se 
1r3llsfnnuar ilS5up(!rquadras do Ma· 
1111 JliTnw ('111 condornrnills fcchados 
- "lsl'iO ~ ulI1l\hsurdn,tntl'iratllC'IlIC 
Itlnl di! IIrtllllisilll" - e cOllsiJ('rou 
nurnmlíssinlo quc Itrasilia hoje pn· 
Frente gmndes engarraramelllo~no 
tráfego de vefculos, apesar de suas 
I!Xwmas ehem pn\;mcnladas j)wni· 
uils-O!icixos. 

"Isso é inevilável enl qualquer cI· 
l!:lde dI' t:I'r1l1llOrte, que terá hurasdc 
clI~;lrmrmUCJ1lo. s. ... u huras em qlle ti 
IHll'u!açtio tndll quer sr drslocar.De 
IIImlo tlue Isso faz parle da cont:cp­
~·ftn umanfstica contemporânea. Não 
há modo de fazer UlIla «.:idade isenta 
dl'l:n~llrr:Jrillncnlus naquelas horas 
1.'111 qm' i1IJ11ll11lação '1ut'r scdl'Slocar, 
11;1 l"ltrat!'1 (' na s:lfda tio Ir:lhall1o." 

I 'e uma ~oisa, pnréul,l.llrill Cosia 
eslavll convil"to em sua última entre­
i·ist .. : SI' u't·(,!.~l'ss(, a lIIiso:;,~() II~' pmj('· . 

A REAÇÃO EMOCIONADA DOS MENINOS DE BRAsíLIA 

o criador de 8rasflla despen~ 
sentimento de solidariedade, Nr 
última e longa entrevista que dil 
li: Imprensa - ao repórter Ronll 
do Braslllense. do Correio Bra!I 
lIeuse. -. alunos do Colégio M,*, 
kcnzle ficaram sen~bllludos. 11 
ram um Luclo Costa triste. abati 
do, morando numa casa com Qt 
peles pu Idos, sofás rasgadoCI 
persianas enrerrujadas. Mais: ~ 
lava sem dinheiro e sem .mlg", 
Mãos tremulas. freqUentes la~ 
de memória t confessou ao rep4r 
ter: "Só quero morr~r 
simplesrnenle", . 

foi o surlclente para mexe 

com a cabeça de crianças de nora 
e dez anos de Idade,Alunos4' 
31sérle, no ano passado eles estu 
davam como a cidade em qQ~ 
nasceram Cai construída, E ell 
exatamente o mesmo homejJ 
que estava naquela foto do jornfl 

Em casa, num domlngo t o P­
rato Marco Freire de Oliveira, de! 
anos,leu a matérta lnqulelou-ie 
Ficou chocado ao ver que aque1« 
velhinho sentado no sorti er&< 
homem enaltecido no seu livro ai 
EslUdos Sociais. • 

"Quando mostrei para mlndl 
mlle ela também nAo acredltdl 
Que lucia Costa eslava vivend{' 

assim", conlou omenlno. Naque 
la nolte. Marco nilo donnlu direi 
lo. 

No dia segulnle, levou o joma 
para a escola e mostrou a seu! 
amigos de sala. E a surpresa: tá 
dos lambém tinham lido a r<P<t 
tagem. O senllmento de ,pieda4t 
fui geral. Virou assunto do dia. ' 

Resolveram enlão razer a1guml 
coisa. Tinham que ajudar aqueh 
velhinho sentado no sof~ rasga 
do. "Eles ficaram inquietos, fê' 
81mlar.m para mim o que podé­
riam fazer. Se doavanl.algul1U 
coisa, se'lrlam visitá-lo ou man 
d.1vam uma carra", lembra a prO. 

fessora Eivira Helena RlbelrD di 
CamPO' de41 anos. _ 

A proressora ponderou e, diaf.! 
te das propostas, sugeriu que s~~ 
alunos escrevessem uma carla IK 
construtor de Brasllia. E assim t'J. 
zeram, A turma rol dividida ClT' 
crupos, Pesquisaram, estudarat:r 
e produziram textos. No rina,l. 
Juntaram tudo que haviam fello:t 
foi escrita uma definitiva carta 
Todos os alunos assinaram, , 

"Ndso admiramos multo., 
quanlo mais estudamos e tom,· 
mos conheclmenlo e suas obra! 

. mais aumentam a admiração e:t 
vonradede conhecer o senhor~' 
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tar uma nova capllal da Refllbllca, 
ratia tudo outra vez. sem quatquer ai, 
teraçAo, "Eu sou uma pessoa .d, O 
que eu linha que razer. 01,"0 que 
lam~m surpl1'fndeu Ludo Costa rol 
o Inchaço das cldades,satélltes dD 
OlslrillJ Federal. eomoCellAndlae 
TaKlIallnga, que hole têm popula· 
çõcs superlore~ à 1"10 Plano Piloto. "~ 
mullo !~IIII que t''i~ns cidades·Muéll, 
tc~ l~xl~I:lm pura Ilne o rlanu I'lIuln 
nfiu sclu $Ohtl.'c.,'Irrcgat1o. COlhI) capl· 
lal, Brasnla precisa ttr personalidade 
própria, unta certa monumentaJida­
de 110 sentido bom da palavra. nAo no 
sentido JK'jurativo.lJma cidade que 
lá nasceu com aquela pinta onde 
qualquer brasileiro, paulista ou de 
oUlro cslado, que, chegando id, sente 
que está nil capllal do país e nllo nu, 
ma cidade de provincla.lsso era fun· 
dnmental na concepção do protelo," 

O lago Parano;1, na 8vnllmçtlo de 
I.tlriu Costn,llcu li 11I(I\tc!lr graçn, 
IUlldarnenlnlllilJõI a cOllsolld:ui:nn 
ti" capital. "~I) laco Parann' rol run· 
d;unental desde o In(clo e 11.10 foi 
pUlposta mlnhll, Quando rol esco· 
Ihldo o locul da !luva capital j;1 ha· 
vln a posslhilldade de se rechar 
aqucla garganta e criar o lago. J)e 
mllllo Ilue o lago foi uma I,rça run· 
danlt'lIlnlna prupoSli1 da "OVl ca· 
IlililT. Achu, dc (alo, que se deve toro 
nar o "lago mais acessfvel para a 
maioria da população," 

O qut'ilhnrrc("cll ti pai de BrasOla 
roi;1 rolllpilmçliu (cita por Vltriaspe5' 
sons. til' qm.' a (Illlllal foi Idcalb.ada 
nlllln :it' (I, .. se 11111 avifio. "N"o tem 
n:llla J(! avl"o! 11 (:01110 se fussc IIIIID 
horhnlela, Jamais (01 um aviiin! (:O!sa 
ridl~l,''I! Seria Intciramente Inlbccll 
fazer uma cidade com forma de 
avlfio. Do Iriângulo da Praça dQs Três 
I'ndere~, que é a cabC4jada cldnde, 
surgÍlI a lisl,lalHllla pam rt'Cehcr esses 
prédlosdcslinntlus nos Ministérios. 
Surgiu II Eixo Monunlenlnl. nAo num 
sentido prelensioso, numa pllltafor­
mil nml.~ l.'h·vmln." 

Marcelo Abreu 
Da ~uipe do Correio 

diz um dos paragnlfo •. Em segui 
da. as crianças empenham-se nu 
ma 4rdua tarefa: "Gostarfamo~ 
que o senhor soubesse que esta 
mos tentando conseguir que ng, 
só as aulorldades. mas tambérn 
lodo o povo brasileiro o valorize ( 
o recompense por todos os seu!' 
trabalhos", : 

A carta foi enviada pelo cot­
relo em outubro do 800 passadb. 
Nilo se sabe se Lucia Costa a rt, 
cebeu, NAo Importa, Flcou:1 
s~Íl"ç!o de missão cump~da. C 
homem que construiu a cldadt 
em que moram foi homenagd· 

. dn pnr ílC/urJa.II crJanÇ1ls. : 
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"() importnllle ao se pel/sar I/a complementação, /la 

p/"l'Si'IHIÇiio, /Ia adellsamellto ali IW expallsão de 

Brasília é lIão perder de "ista a postura origillal, é 

estar-se illlbuído di' lucidez e sellsibilidade 110 trato 

dos pmblC'lI/as IIrl}{//lOS; ( ... ) 

cerla, I/f/O é lI/1/a cidade 

bastnrda. O sell fades 

IIrballO é o de IIIlIa cidade 

im'mlada que se 

nssllIl/il/l/a sI/a 

siiigrllaridade e O 1'1(/1/0 Piloto de Brasília lIão se propôs "isães 

prospeclil'lls de espera 11 to teC/lológico, lIem 

tampouco resultou de prolllisCl/idade 

url)(lIIística, 011 de elaborada e falsa 

espOlI/alleidade. 

Brasília (: a expressão de 1//11 

delr'lmillado ('()/ICC'Íto 

I/rl}(lIlístico,lellljiliação 
" . 

adqllirill 

persOI;alidade própria 

graças li arqllitetura de Oscar 

Nieli,eyer e li srUl gente': 

VIDA f:: OBRA DO URBANISTA SEGUNDO ADMIRADORES 
Oscar Niemeyer. 
~t qllileto e (I i~dor dt' erl~íha IUI,to com Lu[jo 
((1\1.1 

"':!l,/-:IÓJ{/fll'(/c},oi/IIf'lúiWWI 
//('/"(lfI in""'I/III'I'I. 1:'fIo 1'/lI CU!W, 
iflll'/igf'Ilh'./'.'//:'(//'O m,li,o', gfJslfll'u 
da ,'ir/,/, 111"" J)/'.~.WJ(I /'s/wf'ial, /1111 

SrJII!IlIr!lIr, 1.'60(/ I1msilia, f/fII' 
f'tIl/$jiJJ'lltol/ ele uHla [,,11m 11('lmpel 
f'lIIl1l11nddwfl'luj//;w, 
"'''''WI/I'II'''/ ,', t/o/II/'mw ("/111m, 
.\;/1/,,11'.\', OI/li (filio 111'11/ n'.wI!I,it/ll,:1 
"iflJ.:I'1II I'IIftINfJ/'/I \'fJrk(/J(/I(/ 
/ir:'f'wHI jlllllm (I /,,,,'illuio di! 

Umsi/) frJi 11111 ~f',~/(I siIllJ1tÍ/i(IJ tlel,'. 
1IIIt' /111/';0 ~Iml/fl rl 01//""1',1'(1, m{l.~ 
IW,~S"III/lio" nJII/'II"'"rjrl fiú ,'111 

Umsit;(/. 1:'1" ,1'/'11/111"/;,11;1" (//('1110. 

/-iJi 11II1tI1,ml'(/ d.' ,c1Jl11/Jr/'/'lI.will, {I!' 
Im/mUUI, f' i.N! (i fl'WP'; 
illll'O/'(IIIIII'," 

Fernilndo Henrique Cilrdoso, 
pl csirltn!t' d.1 Rcpo'il)I,(~ 

(nm.1 dl~III~.ld,l J'" ,I ~ Imlll("",1' 

"O Bm.ül jJude ""UI til' suas 
mfliores ''''I'SOIlfllidndl'.'i, qlU' s(J/lh" 
/fuir COml'{'f';II"ju 1'lII'lf' "/('1'1111;111 () 

IWI1I1' rio Hmsil. SUIIII"m-willlll, 11 

m/,i/lIll/o ,1I1i.~. (; Jpojf'n:{i'rh/('i(l 
ml1t1IJis;;co "III"d;al " orglllllO 
fiam Indos os IImsiil'ims. Eu O 

nJl/lwf'Í IWHoull,wlfll'I'/inl", !IIII' 

el,' u mais alto rrsp,'it() e a mais 
alta admiração," 

Cristo'lam Buarque, 
gov("".ldo, 

"M'IIJI/IIIUJ (irladf~ do mundu 
illll'lm fi'IU ,qUi forma IJi!icu!mln fi 

IIllUlIJf's.ma como 8msllia tem iI 
J.udo Cus,«, Ele mnrwll essa 
('idade /,,'mf(l//(,"II"lIr"/I~, mlls 
tlll111u'III t/ I/istár;a do ,.:,'/,u/(l20. 
/.J('/'f' 1;1'::"/ ,ltIrrf'l/o.~ dum 
bl'tlsifeims '1"1' /JfI,wm;() ir Ilisttíl'ifl 
da /m,nnll;nm/(' ",·s,~('.~é('lllo. 
1i.'IPIO,~ 11111 "fl/fu/o f'.~,h'fi(ll fOlIi 11 
1i'~I/"H ti,.",. (' Im'eisfI nllldliur tIS 

(fj-"~ /J/'(uí!ias: a qll(' f"l' "I'SI'II/UIII, 
a (ltll' 1(1/('1' {'I'('.~n·r I' ti UmMlia 
(('I'ilal, (IUI' prl'd.~1I SI' 
IIIm/l'mb,r, Em tQllos us 
mOlllelltns I'rofllrnmos respeitar o 
.'iO/i/lOdc' Lucia COSia. ~ (J linica 
cidadl' onde as criauras salH'm 
quem r l.ucio Costa. Decrete; 11110 
de ,,.ti~ dias e apreselllo à ('limam 
Lrgislmim lia segwuta-/e;m 11m 
projeto de lei coloflmdo o "Ollle 
do eixo 1IWllIlI1lflltnl de elxlI 
motllllm'1I1flll,,,rio Cos(a." 

Jo.é Apar.cido, 
ell'gD~llmador de Bruilia 

"Murr(,11 um lios trl:'rlws mais 

.. _--_._--

l,toll/lulos ria il/leUgellcia, da 
wllllm rio pais. No caso de 
Brnsllia, morre ° bmsl/lVlI.<f 
mímero 11m. Afilie/fi '1"; foi o muor 
tio "Ia"o da cidnd" e "111 110m"", 
fim' d,'u 11111 df/lolmento ,I, ,'Ma 
'I"" .• ",,, d. t.m",,'o, As //Ides rle 
IJrnsilitll.' m mijeI lle todo o pais 
II{J(/,'II"II .. " aos UI/S fi/l,os qll' ' 
eS.f(' C'SI'f!1110 morreu. No meu raso, 
1'11 fim I1m{u"dau/(fllte 
f'/jtri,~'f'('itlfI " ,~"; "'1/(' ,'lima [rmc' 
('OlIlIon, 111m df'I'() ,li:",. IIIU' f',~,~f' 
lumll'''' "flij'rI:'f'fjj,fltl," 

Luiz Humberto M:U'[in& Pereira, 

"Com fi IIml'l,' ,1,' J.m'io COSltl 
fll'SfIIUfri,'n'll um do.~ ,illi",m 
JUII/umis/as da pais, que s,w'pre se 
mmetl!rizoll pellllllcidel. e ~"a 
c!nre;:a IIl1$ idéins, dí'lIIro domais 
a/J..olllFO rnm.rlIIII."'o. Em 
algll"m qlle 1IIII,a /Ia cnllf'ça o 
,';wr dn Iromem, f' promml('ll uma 
tmllsfonJlnflln illtlmsa lias artes 
p/dstims e na nrqlliteturn qlmlldo 
rlirigiu a E.,rola ri, Bela" Ilrl<'5. À 
[rrllt",In equi"e qm.'mflstmiu (J 

rllifl<'iI .... rrI,' li" Mill/","'-;"ri" 
1:'t!tI<1lftl0 ,'/(' 1111 ,'!'rl/mll- dirigi" 
uma ;IIf11lmdortl de In/~·Ulns. Ludo 
Costa /JromOlIPIl rmm ;"t('Iua 
,~emetllfllra flrtlrql,Íletn.t 

Prrdfll'tJS"ma referêlld(l 
filllda/lltlltnr parn 1/0550 processo 
cil'l/izalório lão difkil. t IInta 
IIC'f(ill íWiuprltlf!l. 0' 

EI.,ln Dubugru, 
3rqui1elo r prolcnor "po\Mtado d~ UnS 

''Lucio Costa é afigum mais 
e,rtrnnrdifldrin. da modertla 
arqujlelllfll IUJ Bra.d/. Tndo n 
",o";lIIr"'o ({III' fatlrou a 
Im/uitl'Im", "msileimnmh('('idn 
'10 f',rfl1riurfO'lll'foIlIlO pnlodo ('111 
que rle dirigia a E..coh ri, llP/as 
Artes. Foi uma ff"'fJluç(Jo tão 
;1I11'1I.\'n q!1f' IUJo IHHlia dura" mil! 
f'/f' pll1l1l,,,, li JellieUle tle .1II11i 

gt'rtl("iin dI' btms arqllÍlelm qUI' SI' 

crlolllla dérnda de 30. H'f 
impuls;onoll IlIdoissocom 11111 
ctmft('rextmo,di"dr;o. Qun"dn 
se" projeto ganho" o fOI/CUrso 
para monlaro IJlllli/I'ão rio Brasil 
IIa/i?irn M",rdial de Noi'fl Ynrk, 
ele procurou os orgalliurdores IKlrn 
rii.er qlte ° I"0jelo rio Oscar 
Nirwt}'erera melflor, eCO/lllf"cell-

05 que 'os doi~ prff;sa'lfIm 
I",/Jal/,ar jlllllns, ° pad/Mo ficou 
mm IIII1;W mais cnraflerlslicas do 
"mjl'to d,' Nif'IIU')'I.", A I,mfi.t.ttlo til' 
arquiteto c'ra d,>sconlJecidn tio 
grmule IJtíMiro at~ a comilrução 
ri, Rrn..llia ... 

._---_._-_ .. _-------
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Qllal/do aqlli c//eguei ~Iil 
1958. i//legrm/do a equipe de 
('mll/lI1/gos de Oscar Nil·/I/!')W. 
IIml/ gigllllfesfll //ll/le/l/ de 
porim " ... rmel/Ia pairava no ar. 
provocada pelo trabalho dos 
tratore.~ ahrÍlldo as estradas e 
preparando os canteiros de 
obm da cidade i//laginada por 
Lllcio Costa.' . 

F.ra a epoPéia da COnstTUçãO 
da/101'a Cllpital. qlle 3 aI/os de-
1'0;.1. rOl/cluida. iria surpreen­
d"r o Ilullldo cO/l/ .• eu5/m/ácios 
dI' /i",I/II .• ;/le .• "",adlls. bral/­
('as (' I"millosns e S/UI estrllfllrn' 
ur/mlla de traçtÍdo cartesial/o. 
de illSl'imção Imnl/lIIistim. 

CO/lllldo. o //leu primeiro 
COl/tlllO com a imagem de Bra­
sília ocorrerá al/le.~. em 1957. 
qlllll/áo .~e realizou o cOI/curso 
para o Plano Piloto. Lembro- . 
me dos projetos expostos no 
Palácio Gustavo Capanema. 
1/0 Rio. e da emoção de ver. en­
tre maquetes e gráficos rica­
'mpl/te ... Iaborados. as fo/lllls 
tflllilogmfada.~ do texto de LI,­
cio CoSlIlllO lado do seu risco 
origi/lal, a lápis de cor. Aqllela 
ill/olge/lllão singela, que nllnCll 
me slIiu da cabeça. de uma ci­
dade imaginária. monumen-· 
tal e bllcólica - uma "civitru" 
em bebida 110 verde. ds margens 
de um Illgo aillda por construir 
- viria depois a ser reconheci­
da como um marco importan­
te na história de 1I0ssa CIIltura. 

Os dados cartográficos afere" 
dtlo.'i fiOS foncorreme.f; do cou­
f"r.~tJ }111m (J "Imlo rlfI 110"" C(I­

pilal illdicavllm a cOIl(igrtra-

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 
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BRASÍllA 
Glauco Campe1lo 

Especial para o Corr~1o 

r"" IrJl'0grrljim, com a ,lemar· 
('(/çilo do flllllro lago e illdica· 
I'tio do IlOtel edo Palácio da AI­
""iada já em cOlllrrrçllo. A~­
si'-n, os paládos de Niel1leyer e 

. o traçado d, Lucia Costa I/as­
riam jUlllos. orilllldos de uma 
mesma "ulOpiLI": a construção 
de uma cidade para o Brasil do 
fururo. No celltro geográfico do 
país. ainda desértico. No sertllo 
ainda porcollquistar. 

. O pais real estllll(/ presente, 
, ao lado desse sOllllo. com.lllas 

r'.rdades e mazelas. chm SIIa 
p/lnjallÇll e desequillbrios. E foi 
com me pais real, de ricos, po­
bres e miseráveis que se CO/lS­

tl'l/iu Brasllia. 

O plano de Lucio Costa era. 
à primeira vista, uma s(ntese 
dos prillcEpios do urballismo 

. /IIodemo estabelecidos lia 
C,ma de Atelllls. Mas exami­
IIl/do r'm I'rofrmdidade. ill/llr 
,Ç{'R"nrlo IlIOIIu'nlo, ",,,i,o 
"uli$ I'iro (' fOlllp/,'.'w do que a 
siugl'le;:a dá n",.('.~elllapl(] 
,if'ixal'a elllrel'er. A sua pro­
poslalllio se limitarm a expor 
IIS lil/lras gemis para a cOllfi­
guração tle 111111/0110 assenta­
",elllO urballo. O tema/rarlia' 
se esgotado ////ma cOllcePfilo 
,I/inuciosa: il/teiramelrte 
pemada e amadurecida. Aill­
fluêllcia da Carla de Atmas .. 
era eflidellte. mas a ela se so­
I".el'rlllllll mlla eOlltri/miçilo 
di> fnrlÍl(', I",,,,cmista, coll,i­
da em experiências lJi,lidns e 
IIl1ma fj;'çiio IJról',;n illslillll­

,I" 1"'/0 fillro da Iristórill. Os 

sigilOS d .. sra collcepç,;o Ilu­
mallistll estlio /1Tl·SfIlle.< //11 

gradaçlio das escalas (1110/111' 

memai. grrgária. "'sidmdal 
e bucólica), em Sllll.~ /arga.l 
perspectivas e lIa.~ áreas r'er­
des.tral/sformada .• em espa· 
ços arquitetôllicos quose au­

. tÔllomos. E sobretudo lia in-
vellção das .<I'perquadras, 
que se constitui /luma ex­
traordil/ário ('olrtril!llição rl 
arquitelura e urballi .• mo·do· 
I,erfodo modemiMa. Alélll do . 
IJuH,ç, COIllO tlf'/JOis SI' "ill ... :O 
Plallo Piloto d .. turio CIJ .• ta.w 
collvertilll/umarll'rsilo illtei­
ramellte brasileira dOSIJri/lrí­
pios do urbanismo 1II0demo, 
via Carra de Alellas, e da vi­
são classicista do //lI/II(III;SI/IO 

. deorigem/llIina e ibérica. A.­
siill c'o'mo a arquitetura.do 
modemismo europeu- che­
gada até IIÓS "ela sua verteme . 
ciJrbusia/la- desencadeara 
alobraarqllitetôllica S/tr­
pree/lde/llr" ill''''II(/ora de 
NiemeYI'f. ('/lr ramo da qU1l1 
se ar/im/ou 11 mod"rl/aar· 
quitetu", IJlmi/eira, também 
o urballismo. em SilO Verlell/e 
européia-corbusiana, teve 
sua versão autônoma e origi­
nai com o 1"0110 de Bras(/ja. 

Aprelldemos a desbravara 
caminho da modernidade re­
tomalldo os valores de nossa 
tradição. Nosso gosto pela li­
berdade barroca derlia, legiti­
mamente. irromper mtre as 
tllll/eM C'OIICl'pÇri('.'. f/t· I1Wisrr a,.­
quile,,,,.,, I' ,h' H(I.'.Ij(llllll(lIli.~· 
mo. Nã() .• e IImli" dI' rl'l'II.\(II' '' 

Junho de 1998 

coerêncin(!ml,elJchladt' (In U,,· 
guagem dilada /,"'a e/lO/llção 

. da técnica. dm /I""n;o; .. r rim 
relafões.rociai.1. 

O episódio de H/'asfli" 1'01'­

respolldeu a UI/I IIIOl/lellto 
crt/minal1te de nosso desel/­
volrlimento Cllltum/. É isto 
que foi recon/reeido pelo IOm­
bemlento federal e com a sua 
inscriçilo na IiMII do potrimô' 
lIio mundilll. 

Hoje, de /lolta rl cidade mo· 
mll/rento. à FI'ntf do ril'g,lo res· 
pol/sárlfl pela pm.<r·/'voção des· 
ses va/ore .. qlle lhe silo inerell­
tes. VÍlIO lima nova relação com 
Bras(/ia, já nilo ellerloada com 
a poeiralellautada pelas má­
quillllS com que a constTUlmos. 

Aquela "lItopia" I;l(lleriali· 
zou-se em cO/lcreto e a.~falto. A 
cidade /lascell rodeada de 
parques. Mas 11 s//aco/lli/l­
gêllcill" iir "I'0llt,,1' 1'('1'/1(0. 

1l('''trlllf'lIIf'/}(lfll ,':,MI olllm lO. 

utopia" cll' I}(r/ol'l'.~ ""II,,rO;$ f' 

sociais f 0111 filie fo{n"l("f·bjtla. 
Tell/os de vi .. ê-I" IJllsc,,"do 
compreender o sigllificado 
desses !'alores illlareriais. 
UII/a eidade IIlio se molda ex· 
cllISifl{/mellte com projetos. 
Ela se forl/lll CO/ll a sua pró· 

. prill lIiMória. Ao I"do dos pro­
je/o .• esMo a' Ilerdades d ... 11111 

I/IIII/do real, .. i!lelld,, " col/fli­
to el/tre ricos. pohres e miserá· 
l'fi.'. Da lIist,;ri" rle.~ses cOlrfii· 
los nnscertl, raI11t':. n /'(·nla.­
dldm Hra .. ilill. 

• (;laU"II <:altllll'lh, (o 11H·"IIIt·lllt· «In 
'111.,111, 
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LUCIO COSTA:·:C9MPlIAÇÃO E SÍNTESE 

'11'unb- 'l'fJrtL'I. .. '/JiscvnJo do seutidtl 
pejoraUI'o dessil sentença ingksa tU 
lllna paulI'm sá Da( esla rompilofiJo 

li UnlJ.lIIml'és tle sua Facult}àde 
dI' Arquitetura. realizou em 1997 a 
tolritfuio P"rr;nui"io (.' Morlemida­
(te. Foi li pr;nWifOl'IIt'IIfO instiwcio­
,w! 1'111 t'OlII~"lOl'tlÇ"O (10 tulOesl'e­
fil'! dI' I !)~)? (1'lIIw/f} IJ l'f0j,'lo 1,,'lIm· 
,/111' tio fim f"1I r:;(J IIllâmwl para (, 
cOlIsm,ção (I(~ lJmsília cumpletou 40 
à,ws. Nl!s((J nll!SmO alio () lplran 
tompJefOu6U dI! SUil aiaÇllo, Oscar 
(Vil·meyrr festejo!l9U e Lúcio Costa 
ps. J997regislrcJlltlilutaos IIOanos 
do nascilueu/o de LeCorllflSier. 
; Nalllmlme.11Ie pela femdtica do 
co/6qllio, Brasjfi" foi enfocada lamo 
pelo património qunmo pela moder­

nidade. Assim, Barce/ollae lldefonso 
Cerdd, Chandigar e Le Corbusier fo· 
ram relevâncias humanas analogi­
zadascom BrasOia e LLÍcio Costa, To­
davia. collfirmadas "in /oco" as liber­
dades diagonais de Brasnia, as tkcli· 
vidtuies reveladoras de sell srlporte. li 
distribtliçãoeqiiitativa de suas pa;­
les - notadamente de seus fomir­
rim' -- fi fJUiSllgl'1II do fjm",mc'II((J 
com sem Umilc's JlUrizulllais alifllJus 
à collcepç<loda cidade inventada on· 
de luula existia antes, fez com que so­
ciólogos, arquitetos, e críticos de arte 
europeus pratiarssem lima tipo de "­
mea culpa" tardia; pelà insuficiência 
de estudos aprofundados s{Jbre n 
obra e o peusamemo de Lririo Costa. 

Apesar de que tão sincera constri­
ção acadêmica pudesse escamotear 

11m nllleamelllo clÍllstico, de COCfellle 
relação com a domillt1l1lclIeoJilJewl 

'ideologizada /lOS mlOs 70, a fSCt1SSe.::: 
de referéllcias a Bmsílifl, nlgl:mas ré­
ticas., muitas L'tzeS deuose mesmo pe­
la estratégia do silêncio dns matrizes 
disfamcs. O Minislérioda Saúde I'''' 
1936, como WlUl realiznçiio tmil'!!r­
sal pioneira, e n/lalllfJulllfll'PIl '912, 
IwlmltU/lC'lIlt' (I IK'I'j" ti" .'iii" hw" 
ci.sco fOlII sua rlescolICeNmlf1! e iu(irli­
ta plasticidade já seriam sujlcieurl's 
comocoflfribuiçào à cullura lumUlo 
na, Mas Brasllia tomOIl-st wlla refl­
lização incomparál'elllo ltWIPO e 110 
espaço, afirmflÇ<la do illrlizÍI'C/, sofis· 
ticada concretizaflio da illelállel, 
monumental, não parastelilação, 
mas pelo que Villee sigliiftca, IW dizer 
de seu allfor, Sua concepção COHcllli 

11111 ciclo inicilitico, mmsjJollllo p(', 
rimlos polêmicos de drsl'ios 11OII(1) 
atmellfes, afirmando fi illm!lIria da 
natureza modema, mmca I1wder-

,,~ ,; ,." ci;l,udi~ 9ueiro~ '.' 
. e,peélal para o' Correio' 

;' .. '.~ 
:~~ .. "/ 'I,; ~"" .: 

J'~ 

ilísla.-'e;lI'·seiis.-';'';·ítútos traços 
difeter.ciadores"IGrae!J. /972) -, 
sall{O jJorfttlfUltia e"'r(II~1(l11l Sf!"I'S­
I/tleéida,. Mas ;zada ti,;'e',;,;,;, certa 
dose de mmldi ga ef' /Ji('.'"lia mio 
J"ItII'.~.~'!·ÍlI,tI·fij,,"';lr /ii"i! .Jiír.ffl h,1I 
l'lulom tlt'SII' ülL'llilll fÍr/ili::a('/lil nles· 
tiçaemformaftio .. ·, : :,., .';( 

Llício Costa vive ti Arclllilelr/m cu­
mo lima lrallstemtélícla i"smmlen, 
tàl do cotiheri;,renió liwliaiio: am­
pla et'omplexa 110 se"t.i.tlo.ril'iliuI~ 
fiorial, sem qlfei,ssosejà !'!IItI:J1a.'.Ul­
réia. De iufcio, a imu!çào slIperou 

. uilla mall/fes'" alienaç"ão, "guida 
de rmUl militnncÍlI expressa en,l rum­

IHJ.sirÕt'$ Cf;WO a tio P(willi(if; d,,' I'~;ira 
dI! Nol'n lârque (193~J), 8m:,i/i1l {ortl 
COllfepriia de IIIIIti sílllese ""Jwr,~-

. ~1ít(l'Q rlé.'~H"!I ~n~,.çe (:~I,jp:.tic!'nlll~l .. 
D('ultilral, o social j~ CJ "I't.i.ukosao 
IIISf'IJará,.ers ,iam ti Ar1Ilflll'W; c/mIO 
li sinmlul''''L'ulm/(' 'tio ('OIi""fll/It'1I10 

l{'/Úicó, tlá wúio I,~dtic:ll'; Ilri~'JJlf,. 
riftf'70 ,~úétifa; flJI/", fi rO/!ItJuS;ft1r1 
Üllllllui"l'il,III ,'.;;Imll.m, ,ltI fiUlfÚIII' 

da JfIT~/I(', IJIl'Sm;I('S ;iu SÚlJu'r/f' IIl11lc" 
"ia' da olml, 110 ftrfe!atorrifulo é 11(1 
ilpropriarão Iwmallfi (fllf' fOll.H;W; 
/illlllmem(l(lArquitelllm,:.·' , 

Os projf'toS tios IIrqtlil('IOS IJ(ll'IIll 
rl'nli::nfào da 1110mlla h/llll/llla ,~tio 
roustituidos de ".'('as gráficas e (·st.,i, 
Im',Na metodologill emprt'glllln /lor . 
Osmr Nieme]l('r, a flIlI('('IJrào arqll;­
letõ"im ('stá'cOl'n"f/f' qlulIldo tr tI('.~· 

. ('(iriio flui com {t'filidtltle', Sc'tII C"" 
trntliflies, lI!a ,.i'lmnrm n·('ur.~O.\· ntc'· 

rimfes fOm {JS objel;l'lJ~ da SOIIl(11(I 
.'I'n(eril'elmeflte .nlllü·l'f.'IItWI/Ws I" Im 
o lleleilc li" (','iJlíriw 11II11l1llW. I:'m 
"Ltício COSia: registro ti" WIUI 
l·it'f;lIriu"I~.~ltl "u'lIIlkiullfflj""1II1 ,:;'" 
rr""l' fi et'H'rél/ria do.t/f'.\;I:"i" .Ii·/III1I/ 
l'itlll {1Il'lJlJwm ,Ie' "111'111 .wmll",'1II1I 
'l~ilm'I' nmllc";lII,',,'u,It",,'\\(Illri 1".1 
I'tl~'ilj.'(;li;.tlr pro.\,If.'l'ti';IÚlll'",,; {J lil 
"'~o. Ao me,mlO ,"lIIpu'/".' iWI;ttI, 
ri(~/It1lbJ!t.n "n~S{'fll(l(,(;{1 Ilu IH/tI illll; 
"io l,isturiI'Q('arlislicu IUwiWlitl. c'll 

ghltlrou ak ;'~I:'Ôf','i JJl'titif(i:~' ,Ie I.IIIH 

'101'11 tll'quit('fW't1(· gC'fmitloll fi Ii/'I'''' 
I/fu}e ilimilada dc·ltmfUW''l/I'.~t,;,it'tI 
héinuiilitltí li ;H,rtirt(e iJrig('I/s nl/ru, 
m;,'i Í1",flitlls: íI gC>Ilf'ra.'iidmll·d'·I"IIt. 
ro:~ c'(f 'àus,'m:ill d,';u/rmms: m(,,;uI Im 
tlrl IIlf"!' 6iidailc', (I rol,,,illdu "//11,'(/ 
~'lil'i('í/flllf':i),~ m";IJ.~ c' IH IIllld", ,/., 

il~/Hlljfti,,: i,"fm;i,~,·,-"~;Iüliull'I'" I/"i 
''I'/\"Iidlldi'. Ú j'/ui/i/ll.l' 1I/~'IJJ"lifll 

• '.' "'}, i ' 

. 1\ (,.,dfl""',i,iil,-i ,,/t':;'ld'iliú,,'//; I,: 
11(1 ('(JIlfl"i1t1;'r,;'J ii":Sl.iji.'Í:'I'!lI/i,/ ~'.'ii·", 

.. ~ :. ,I •. ".' 

~" 

las- mommu'llftll, rrsitlmrial, gl'e' 
gdrill el)//eó/im- mais mil SIIbl'IO 

. dmodo Sl'lI Ilmj,,!O, fOlbtilllilUllIllII1 
illstrullll'/IlO importmllr' Ilfll'lI (l1'H', 
unlarão ,tlJ eSl'flfa (lI'qll;II'IIO aI. c 
sem(a dijérl'11l1' til' oltfrm, ('(J/JI.~iI((S 
formm Irmlil'irl1/"is fie l'rtlII'('rifl ,lfI,'i 

. cidades - I(mtlHUlu.II/W "tio "':'1'1111 

IItlfU,,'u/ tio lllg(lr mu/c' t'.~lâ/J silw: 
,IIIS. NliCll50,I'SU'illSft'Ulllf""Uj;ruwl 
leu lUlI/imim nflllrJumi.m/fll'/// flli 
sefl'mutons jiIlÍll{tll',~ tlfi SC'II.~liI,or/f· 
,.mltral, dl'j'Oftl!fl" h(/(IIt1U.~ (/ fllI/ 
birnl'ifl da IImllr(':'.tII'''''''.\·Ú/I''/fI', rl"l' 

.em 8rnsílilléa IHIÔllt/oPa1'l/'IlIl;.I",· 
riqlu·ddII/Jl.'lrl projelo J,ist,j"jnl. 

I:' Ii,'m 11('rdaf/l' II"c' UrmOilll' .'1'/1 
llIIlOr mio fortlm SlIJid"tlll'IIII'llIc' 

, eslllllatlos: 5('IIS de.seIl/Ul.'i I' tI/.;H/.i, 
rinsfomlll/JOllrfJ:ç,/i.w·I'fl/irltis. ;t/I'.\ 

os subpwdulos t!"sla l';l'rlll'ia I' 
tlm/Ue/fi prupo:;la ori!-:illtll gl'rlllll 
,1i'lidendns com (1L'il0.~ mlllli/llil'(/ 
.I(';:es. Não sl'rri j:;ro quI' Im'ci/útll 
riu 111I/tll/eff'S,c;tÍritl "1111'(.' (Idllll":' 

f~ti.'tit'mlWfll,' ,i fim .lÚlo: fi '\11/1/;/1' 

'um 8ra:;;/r.im ClJlltrilmi '''1111'' 
I'()Cllt'I'ro iureflll1ciollal tias idt;im. 
O impulso ill icin I ainda mio !fli 
IIC('SSI/'e/ ir mnioria riD5lmuilt.'ims 
(' Ilem meslllo tll,/i,e illl(''''(II/I'/ 
qllf se compõe 110 pod('r, tini (I (/1/(1· 

relUe illércia slW'til'lIth. à JiIS/' li!" 
rriim.- . 
Não é se'" semitlo que U$ dois l'tI· 

_ ~zios-exisrellies.na fSIJlnmultl di"" 
Atulistérios s(!jflnl'os ('s/ltIros fI'ser· 
1IIHIos)m[lI as fllllftjf'S ,{ull 11 mi.,· 
uildmllli.'Í: (d~ihtill'!'('f', H :I/f/l/il'" 
Plíh/iro (. llS Mu~i[$. 

Dr, Llkio, 11m ";;w:::ilrlhfa" cmiti· 

tio, ptlrtl mm IlIIllI pal(l/''''' ,\'110. /U1l 

dia sOrTirtÍ tliscrew tIO l'fm,~/(IUtr ,'IIIIUI 
li sua Troria dns Rl'Sliltatltí'.C; (.i)//I/{'I'­

geutl's foi (I premindo d{'lI/lu! I"átll'::: 
/rama, poisajillal"/fulfIulo llU/o /11/1, 

da "am li, na 1WlIIn'::t1 (:llllr('SIWi.I'o 
IJ/C'.slllosll,,,«' IC'I'lIIlltlloc/flsmdiw;"; 

.1:lál.diu(}lwinil.é óUllllifl·h.qln,"· .... IIIII,1 

MlllIlnll 

Trabalharam na edição 
especial sobre lúcio Cost.: 

TT Cdlal.io. Af'rnJndo r--Irnrl~\ r,lul" S,lI1\.IrI.I. r.'" 
lo Pani .. go. P .. ulo Peu .. nl, Rogl!';'" l"k''':IC\. ~)Jn 
':ro Sih'eir ... Culos Silva (crli~~o ~ 10tog •. I'",) 
Chiquinho Amua' (~rtc~, lo.io BNC<J (ufag' .1'11.1 

,ãol. Mallu VIana (rcv,~j(l). T DO' lu<:cn, (.lfkl 

liA l'Ollci3 da mo'ne d() cn~dOI de- B,,)~,I+~ \ I." 
EOu.lI red.lçàQ depllll de HllprCShl\ .Ilg .. ,,, I.' 
dCrf\Ol dell3 ediç.lo do Correio. f o. p' ~\ , .. , . 
aurncnlar o num~r o de piginn dl cdi~ào e. I"'" 
eue mOli~o ... numcr.l~;io dcln (,(Oll UUlI(JfJ., 

~rlnr'~ na 1 (.Intes da p3ginu tlpe(.~,\ \ub,~' 
Lú(io (0\1.1) e ("f'comtç,lndo ni p.iglnJ 11 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esse zação brasileira, a civilização sonhada por tantos, in-
requerimento -depende de votação, em cujo encami- clusive pelo Presidente Jusceliho Kubitschek. 
nhamento poderao- fazer uso da palavra os Srs. Se- Sr. Presidente, este é o requerimento de pesar 
nadores que o desejarem. aos seus familiares e ao Instituto dos Arquitetos do 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - Brasil. 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- será atendido na forma regimental. 
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, Em votação o requerimento. 
para encaminhar. As srªs. e os Srs. Senadores que o aprovam 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT _ SP. q~eiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- Aprovado. 
sidente Senador Geraldo Melo, srªs. e Srs. Senado- ' Será cumprida a deliberação do Plenário. 
res, em 1902, nasceu Lúcio Costa, aquele que viria O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
a ser um dos maiores arquitetos e urbanistas deste mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Secre-
País. Dentre suas realizações, podemos citar b pré- tário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

dio do Ministério da Educação, em 1936, na cidade É lido o seguinte: 
do Rio de Janeiro; a Pampulha e a Igreja de São 
Francisco, em 1942; localizadas em Belo Horizonte, 
obras de inédita plasticidade e que já seriam sufi­
cientes como contribuição a nossa cultura. Mas, em 
1957, Lúcio Costa ganha, juntamente com, Oscar 
Niemeyer, o concurso para a construção de Brasíli!!-. 
De acordo com suas palavras na cidade deve ser 
planejada para o trabalho ordenado e eficiente, mas 
ao mesmo tempo cidade viva e aprazível, própria ao 
devaneio e à especulação intectual, capaz de tomar­
se, com o tempo, além de centro de governo e admi­
nistração, num foco de cultura dos mais lúcidos e 
sensíveis do país. 

Brasília tomou-se uma realização incomparável 
no tempo e no espaço, cidade indizível, onde Lúcio 
sonhou concretizar a união de seus habitantes, ber­
ço onde se deu a simbiose entre nordestinos e sulis­
tas, ricos e pobres, pretos, brancos e imigrantes dos 
mais diversos cantos do mundo. Graças à concep­
ção do grande arquiteto, urbanista e, sobretudo, hu­
manista, a cidade planejada deveria ser capaz de 
propiciar a criação de uma nova geração de brasilei­
ros ,em que o preconceito não mais existiria. 

Aqui o cultural, o social e o artístico são inse­
paráveis. A estrutura arquitetônica e as soluções ur­
banísticas apresentadas por Lúcio Costa demons­
tram o desígnio da comunhão de todos. 

Inventando Brasflia, Lúcio Costa escreveu uma 
das mais belas páginas do urbanismo; um plano 
simples, harmonioso, moderno e funcional. , 

Gostaria de solicitar a transcrição da reporta­
gem sobre Lúcio Costa, publicada no Correio Brazi­
liense do dia 14 do corrente. 

Sr. Presidente, Lúcio Costa foi o arquiteto e ur­
banista de uma cidade que representa a nova civili-

__ ..... ,R •••• _. 

REQUERIMENTO N1I413, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V.Exa., nos termos do art.397, inci­

so I, do Regimento Interno do Senado Federal, seja 
convocado o Ministro, das Comunicações, Sr. Luiz 
Carlos 'Mendonça de. Barros, para prestar, pesoal­
mente, esclarecimentos perante o Plenário desta 
Casa sobre a metodologia a ser adotada pelo Gover­
~o para realizar a privatização do Grupo Telebrás. 

Justificação 

, Tem sido amplamente divulgada pela imprensa 
a informação de que o Governo pretende realizar a 
privatização da Telebrás dividindo a empresa em 13 
partes (3 operadoras regionais, 1 empresa de longa 
distância e mais 9 empresas de celulares banda A). 
Ocorrendo a liquidação do Grupo Telebrás em par­
tes, como proposto, abortar-se-á um projeto de con­
solidação de um bem-sucedido modelo de sistema 
de telecomunicações que alia a gestão empresarial 
à finalidade social das telecomunicações, fundamen­
tai para um país com as dimensões cotinentais que 
'tem o Brasil. 

Além disso, causa espécie a forma pressurosa 
como o Governo pretende realizar um dos maiores 
negócios da história das privatizações no mundo: no 
apagar das luzes do mandato do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso. Não bastassem os motivos 
acima expostos, é preciso recordar ainda que o ex­
ministro Sérgio Mota estimou a receita da privatiza­
ção do Grupo Telebrás em US$40 bilhões, e o Go­
verno veio a fixar o preço mínimo em R$13,47 bilhões. 
Acreditamos que entre as nossas obrigações junto à 
sociedade brasileira se encontra o dever de fiscalizar 
ações dessa natureza que, segundo entendemos, 
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pode causar prejuízos enonnes e irreparáveis ao 
País. o 

Sala das Sessõ!i!S,. 17 de junho de 1998. -
Lauro Campos. Senador. . 

." 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Esse 

requerimento será publicado e incluído oportuna­
mente em Ordem do Dia, nos tennos do art. 255, in­
ciso li, letra c, Item 9, do Regimento Intemo. 

O SR_ ABDIAS NASCIMENTO (BlocoIPDT - RJ) 
- Sr. Presidente, em nome da Liderança, que já me 
deu anuência, peço a palavra para uma comunica­
ção urgente e inadiável, por cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
concede a palavra a V. Ex!' como Líder, fazendo 
apenas um apelo no sentido de que V. Ex!' seja bre­
ve, já que vamos entrar na Ordem do Dia. 

V. Ex!'. tem a palavra, Senador Abdias Nasci­
mento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (BIocoIPDT - RJ. 
Como líder,· pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, é meu propósito, 
ao assumir hoje esta tribuna, infonnfu a Presidência 
desta Casa e meus Colegas Senadores que se reali­
zou ontem a reunião final da Comissão de Julga­
mento do Prêmio Cruz e Sousa, da qual tive a honra 
de participar ao lado do Senador . Esp'3ridião Amin, 
do Deputado Paulo Gouvêa, do Poeta Gerardo Mello 
Mourão e do Professor laponan Soares. Dos 65 tra­
balhos apresentados - número considerado excelen­
te em função do pouco tempo de que dispunham os 
candidatos -, oito haviam sido eliminados de imedia­
to, em razão de haverem seus autores infringido o 
regulamento em seus Artigos 72 (que estabelece o 
caráter individual de cada obra). 99 (referente à ne­
cessidade de identificação do pseudônimo) e 10 (re­
lativo à data-limite de entrega dos trabalhos). 

As 57 monografias restantes foram então distri­
buídas, por decisão da Comissão, a dois relatores: o 
Poeta Gerardo Mello Mourão, responsável por exa­
minar 38 trabalhos na categoria geral, e o Professor 
laponan Soares, que ficou com os 19 da categoria 
estudante. Ambos apresentaram ontem seus relató­
rios, unanimemente aprovados pela comissão, disso 
resultando a escolha dos vencedores. Assim; na ca­
tegoria estudante, ficou em primeiro lugar a mono­
grafia intitulada 'Cruz e Sousa - Sol Negro", da au­
toria de Cartos Alberto Shimoti Martins. Jairo Santos 
Amparo, com ·Cruz e Sousa, Biografia·, foi autor do 
único trabalho a merecer menção honrosa nessa ca-
tegoria. ' 

Luís Cláudio Ribeiro de Pinho,.autor de ·Cruz e 
Sousa: Simbolismo como Transculturalismo·, foi o 

. primeiro colocado na categoria geral, Menções hon­
rosas foram atribuídas a Eneddy Til!, Magali dos 
Santos Moura, Mário Guidarini e Cartas Henrique Al­
meida. Segundo o regulamento do concurso, os pri­
meiros colocados receberão R$10 mil cada um e te­
rão seus trabalhos publicados, ao lado daqueles que 
obtiveram menção honrosa, às expensas do Sena­
do. A cerimônia de premiação deverá ter lugar em 
agosto próximo, em data a ser definida. 

. Para finalizar, gostaria de registrar a bela peça 
literária que é o relatório apresentado pelo inspirado 
poeta Gerardo Mello Mourão; ela própria um peque­
·no e iluminado ensaio sobre a vida e a obra de Cruz 
e Sousa, cuja leitura, tenho certeza, contribuirá para 
enriquecer o conhecimento de todos os brasileiros 
dotados de sensibilidade e amor à arte. Peço, por 
isso, que ela seja transcrita na íntegra nas páginas 
dos Anais desta Casa. 
o, Sr. I Presidente, era esta a comunicação que 
desejava fazer. 

Muito obrigado. 
. I.. I', 

o ,DOCUMENTO ~ QUE SE REFERE O 

oI 

SR. ABDIAS NASCIMENTO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

Relatório 

, O êxito do concurso para a outorga do "Prêmio Cruz e 
Souza,' neste ano em que se celebra o centenário da morte do 
poeta, parece claro; desde logo, pelo Interesse que despertou, 

. entre mestres e estudantes, provocados pela iniciativa do Sena­
do. Não é impressionante apenas o número dos concorrentes -
57 aprovados no vestibular da Comissão Julgadora - mas tam­
bém a alta categoria de alguns dos trabalhos apresentados. 

O relatório da categoria geral a que se refere este parecer 
contempla 38 trabalhos. Como em toda concorrência desse tipo, 
o nivel dos texfos é, obviamente, acidentado e desigual. Mas, na 
hora da escolha final, alguns pares e monografias alcançaram 
qualidade e perfil que exigiram mesmo do perplexo relator o filtro 
de demorada releitura. 

Foi assim que se pOde destacar o trabalho inscrito sob o n" 41, 
de 73 páginas - 'Cruz e Sousa: Simbolismo como TranscuHuralis­
mo', com o subtítulo 'Ensaio sobre a contribuição de Cruz e Sou' 
sa para a CuHura Brasileira', apresentado sob o pseudônimo O 
Assinalado. 

Desde o inicio de sue aventura poética, a grandeza de 
Cruz e Sousa, iluminada pelo testemunho permanente e comove­
dor do crítico paranaense Nestor Vitor, o identifICa como 'O Poeta 
Negro". O autor do ensaio que o Relator se perrn~e destacar tal­
vez inverta a antonomásia: em vez de 'O Poeta Negro', João de 
Cruz e Sousa foi, na medule de sue lírica, 'O Negro Poeta.' 

Críticos respeik'veis como Rogar Bastide, que situava 
Cruz e Sousa ao lado - senão acima - do próprio Mallarrné e dos 
representantes mais altos do simbolismo europeu, . Incorrem num 
equivoco imperdoável: identificam a fixação do poeta nas visões 
imaculadas de seus cantares ('6 formas alvas, brancas, formas 
claras - incensos dos turíbulos das aras') - como um anelo de 
"branquear' (sie) sua reputação na I~eratura e na sociedade. Ba­
tisde usa exatamente a exprassão - sugerindo que o poeta qui-
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sesse sua presença negra nos espaços Micos em que 'situava 
sua lírica. , 

O texto do al!toraqui recomendado está regido pc)r duas ' 
epígrafes: uma do próprio Cruz, e SOuSa', que diz: 

'flor mortal que dentro esconde 
serilentes a um mago pomo.' . ' , 

E outra, do saudoso helenista Eudoro de Sousa nesIes,tIIrmos: 
'Cada atualidade tem sua antigüidade e há sempre' uma 

antigüidade esperando ser descoberta (ou inventada?) pela atua-
lidade que a mereCe.' '. 

A atualidade simbolista da poesia de Cruz e SoI!sa tam 
uma antigüidadé Iniludível: chama-se África. Lá nascera ,8 Musa 
intacta. A flor mortal do canto deslumbrado do negro puro Ida beta 
ilha da cidade o Desterro brotava, como ele mesmo o di,ria, das 
'serrientés de um mago pombo',As duas epígrafes são, um se­
inaforo aceso, uma búsola para lridicar o rumo de navegaÇão q~ 
se deve fazer nas águas boreais da pOesia Cruz e Sousa, deste 
segundo João da Cruz que, como o santo do dia em que (nasceu, 
cantou as mais frementes ."stânciaser6ticas da poesia' de seu 
tempo, sem jamais confundir o erótico com o obsoeno, corri? adver­
tia Malraux, no famoso prefáciO da edição francesa da l.a~. 

No texto escolhido, c<intr1buição Original para a Interpreta­
ção da obra do Negro Poeta, funda"se á mais nobra e IT1l3is .pura 
interpretação da poesia órfica da Cruz 'da Souza. É certo, que os 
grandes e piedosos comentadores da sua obra, do gru[:!O para­
naense da Nestor Vítor a Tasso da Silveira e Andrada Murici, já 
sSbiam' disso. Mas apenas afloraram esse espaço não : apenas 
existanci<il, mas, sobretudo, ontológico, de nosso poeta, ,ao lem­
brarem, como Nestor VItor, que 'Cruz e Souza, negro se"i mescla 
(o,que quer dizer negro sem mácula), 101 uma cerebraçã() de pri­
mitivo genial, foi como que a revivescência de um núblo :contem­
porãneo de David ou ao menos de Salomão ... mas que houvesse 
renascido no OcIdente e se desenvolvesse num maio cuja civiliza­
çãiÍ é'i<xla de empréstlmó; já capaz de insPIrar grarldes reQuintes a 
um artista, porém, no fundo por modo muito falseado e ,Ingêhuo'. , 

Tasso da Silveira"como Andrade Murici, que tive ai honra a 
o deleite de freqüentar, durante anos, nos encontros diári<r-' do, la- , 
moso 'Café Gaúcho', e ainda e sempre Nestor Vitor, lef11bram o 
heroísmo medular da poesia do nosso João da Cruz. Nó estudo 
do concorrente O Assinelado, este heroismo é exposto na ,odis-, 
séié do negro poeta exilado e aderido aos perigos e às glórias de 
sua viagem ('corpo crivado de sangrentas chagas - que atraves­
sa o mundo soluçando') - viagem ao céu e,ao infemo, (:omo no 
turismo patético do Dente. Os passos de João da Cruz la Souza 
são aqui contados com minúcias de interpretação de que só li 
grande critica é capaz, contemplando às vezes sullstant!"OS iSO­
lados, preposições pênseis, sílabas de pontes, vogais e c,onsoan-
tes ocOrrentes, na precisão dos leitores da Cabala sa{/TE!da que, 
como no precioso livro de Marc A1ain Ouakinin, sabem q~e a b&­
leza da palavra chega às vezas a ser um concerto para algumas 
consoantes e alguma vogal. , " 

O autor vai ao âmago do simbolismo de Cruz de Souza - a 
correspondência dos cinco sentidos que,' antas de Baudelaire e 
Rimbaud, estava anunciada nos ritos nagô, com a Iingusgem cor­
poral Inborporada pelo gesto, a dança, o olfato, o sabor E! o som, 
o cheio e o vazio, com a cerimônia das distâncias corpoirais, em 
que o hálito e respiração podem dar vida à matéria Inerte, e alcan­
çar as ,últimas profundidades do ser '0 fomo do ser" - como gOl!­
ta de dizer o poeta Godofredo lommi. ' 

Refere o autor observações do erudito Muniz Sod,ré sobre 
procedimentos cosmogônicos da linguagemsagráda !/OS ritos 
africanos em que o corpo é o ponto de intersecção unire, o grupo 

e d cosmo. A palavra - expressão suprema do corpo matéria­
pri~ do v~, o~ra, f)O çanto de Cruz e Sousa, aquele Egun­
gufn~giBtlo,:qUe toma VisíVeis 'os esplritos ancestrais e iransmite 
a graça de comunicar aos ViVos a vontade e o podar dos mortos. 

Cruz e Souza, lembra o autor, possui um vasto repertório 
de referências aos mortos. Corno em 'Vão Arrebatamento'. 

'todas as vozes que procuro e chamo 
ouço-as dentro de mim porque as amo'. 

Ou ainda em 'Monja Negra': 

'Hóstia negra e feral da. comunhão dos mortos.' 

E em 'Luar de Lágrimas': 

"6 mortos meus, Ó desabados mortosl 
Chego de viajar todos os portos 
Volto de ver inhóspitas peragens 

'As mais profundas regiões selvagens 

Andei errando por funestas tendas' 
Onde das almas escutei as lendas.' 

. O próprio a~; pergunta: 'parecerá contraditório essa du­
pla herança cuhural de Cruz e Sousa? Será paradoxal que o Bra­
sil idO século X'IX, na obra de um Poeta ~eg~o, filho de esc:~vos, 
en\erjam fenômenos ,que remontam a dOIS mil anos de trad'çao (e 
outros tantos de, esquecimento) da cuhure OCIdental - ao lado de 
Iolmas provenientes de ,.religiões africanas'? 

: Se mesmo responde: 'na história da cultura OCIdental hou-
ve'dUas épocas profundamente africanas. A primeira, nos séculos 
qUe sucederam ,Imediatamente ao aparecimento do cristianismo, 
qJando ritos, religiões elorma de pensamento das mais diversas 
oi/gens se difundiram por todas as regiões do Mediterrâneo. A se­
gUnd8 época, "9s séculos,XV e XVI , assistiu tambéin à d!fusão 
d~ religiões de, dlvl!fS8S pr!)Veniências, ~b o nome genénco ~ 
herrnetismo. Estes são justamente as du~ épocas da cultura oco­
dêrital marcadas pelo predomlnio do neoplatonlsmo. Isso não as­
sir\81a uma relação Intrínseca entre neoplatonisino e sincretismo? 
MiIs neoplatonizante é também o simbolismo'. 

, , O Autor:tem ern vista, certamente, o neoplatonismo de Pio­
ti~o. E por quê bÍmbérri não de Santo AQos~nho? Plotino, como 
Santo AgosUnho, historicamente contemporâneos (entre o 111 e o 
IV; século) alcançaram sua maior voga cuhural, na Europa do sé­
culo'XV e do Século XVI, sobretudo depois da edição florentina da 
Pllluno eIn 1492, no ano da descoberta da América, seguida por 
várias edições gregas e latinas nos Quinhentos, quando também 
se editaram as obras, completas de Agostinho. E é bom lembrar 
qUe os dOIs grandes neoplatônicos, Plotino e Agostinho, e~ 
africanos, nascidos e criados na África, Plotino no Egito, e Agosti­
nho na Namíl>ia. " 
" , A essas divagações nos leva o autor do ensaio sobre Cruz 

e 'Sousa, quando nos pergunta se o Negro Poet;1 tem alguma coi­
sé adlzer-nos sObre 'nasso destino. Ora, o Brasil uno e pluridl­
m~rision8i que nos habituÍunos a pensar, não pode escamotear 
sá camadas milenares em que habitam os seres humanos, naqui­
lo que seria o território cuhural e espiritual de nossa gens e, as­
sim, de nossa aventura genesfaca no mundo. 

. . Já é quase um lugar comum a repetição da advertência la-
plfIar de T.S. Eliot sobre os tempos do homem sobre a terra: 

'Time present and time past 
Are both perhaps present in time future, 
And time future contained in time past 
If ali time is estamally presant 
Ali time is unredeemable.' 
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Já é támbém qlJas.e um lugar comum o verso de Hoelder- REQUERIMENTO NR 414, DE 1998 
. lin: "o'que permanece é fundado pelos poetas". Porque o poeta 
é' aquele que guarda a comunicação Ininterrupta cpm o passa­
do. do que é oom o que foi. Ele é o tesoureiro. o arquivista. o ta­
belião de notas da memória dos seres e do mundo. Alguns ne­
gros poetas na Europa ou na An)érica oompuseram O concarto de 
consoantes e vogais que reinventaram sua África milenar no 
mundo do exf1lo. Um Cesaire. um Senghor. um Damas. na Euro­
Pa. um Derek Walcott. na América. Mais longe ainda: o multado 
Pushkln. na magia de sua ficção na literatura russa. Mas nenhum 
terá sido mais eficaz. na identificação de sua raça e de sua ori­
gem. corno esta João da Cruz e Sousa. africano do destarro, da 
cidade arnoravel do Desterro. que soube ser fiel ao grande negro. 
dando ao próprio palácio do govemo no Estado. e Isto por inspira­
ção do poeta Marcos Konder Reis, o nome de palácio Cruz e 
Sousa. 

Ele enriqueceu o pais. sua unidade e sua pluralidade. De 
sua obra parte a mais limpa linhagem de nossa genealogia poéti­
ca. oorno no canto fundador de outro negro poeta. o mulato Jorge 
de Uma. "Invenção de Orfeu". Do mesmo sangue negro do filho 
de escravos de Santa Catarina. o mulato das Alagoas, filho de se­
nhor-<le-engenho. cantou também seu canto núblo. a espantosa 
obra poética da negritUde e do pais poliédrico incoporado por sua 
raça. 

Cruz e Sousa deixou. assim. uma herança inestimável a 
este pais. Foi uma presença cfvica e moral nos tampos diffceis de 
sua viagem sobre a terra. Foi abolicionista e estigmatizou os es­
craVocratas. Lutou abertamente contra todas as formas de burrice 
nacional. especiaimenta a burrice literária. Sua militância de h0-
mem negro foi a mais soberba e a mais fecunda das militâncias. 
Respondeu oom o desdém e o orgulho de sua própria grandeza a 
todas as formas de discriminação. Diante do corredor polonês 
dos racismos. dos preconceitos e das discriminações, adotou a 
posição soberba do poeta: "guarda e passa". Apenas fulminou 
com o olhar altaneiro e foi em frente. Porque sabia de sua supe­
rioridade. aquela superioridade da poesia e da lembrança de suas 
origens. memória opulenta e criadora. em nome da qual podia di-

.zer oorno'llmde,seus oompanheiros, o primogênito do surrealis­
mo. Baudelaire: "j'ai plus de souvenlr que si j'avais mille ans". Ti­
nha a memória dos milênios. A memória de Sua Musa. De sua 
Mãe: a África. 

Por isso creio que o texto mais importante e mais original 
entre os que concorre a este Prêmio é o de O Assinalado - Cruz 
e Sousa: Simbofismo como TranscUlturallsmo. 

É o relatório. 
Brasffia, 16 de iunho de 1998. - Garardo Mello Mourão. 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Geraldo Melo, 1l! Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
- V. Ex' será atendido na tonna regimental. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 R Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

. Senhor Presidente, 
Requeremos, com base no artigo 336, b, do 

Regimento Intemo urgência para o PLC n9 16/98, 
que dispõe sobre a Reestruturação da Justiça Fe­
deral de Primeiro Grau da 4ª Região e dá outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1998. - Es­
peridião Amim, PPB - Hugo Napoleão, PFL - Sér­
gio Machado, PSDB - Eduardo Suplicy, PT - Se­
bastião Rocha, PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, na fonna do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nR 1.618-54, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a Nota 
do Tesouro Nacional - NTN e sua utilização para 
aquisição de bens e direitos alienados no âmbito do 
Programa Nacional de Desestatização - PND, de 
que trata a Lei n9 9.491, de 9 de setembro de 1997, 
consolidando as normas sobre a matéria constantes da 
Lei·nI' 8.177, de 12 de março de 1991, e da Lei nI' 8.249, 
de 24 de outubro de 1991, e altera os arts. 29 e 32 da 
Lei n9 8.249/91'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nostennos dos §§ 49 e 52 do art. 29 da Resolução 
n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Joel de HoUanda José Alves 
Hugo Napoleão Jonas Pinheiro 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Augusto Viveiros 
Abelardo Lupion 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Ciro Nogueira 
Eraldo Tinoco 
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PSDB 
Ayrton Xerez Danilo de Castro 

I 
Roberto Brant Renato Johnsson 

. Bloco (PMDB/PRONA) I 

Hermes Parclanello José Chaves 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

Marcelo Déda FemandolFerro 
PPB ~ 

Luis Barbosa Enivaldo Ribeiro 
I , 

De acordo com a Resolução n2 1, de 19,89-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para li trami-
tação da matéria: ' 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mlista 

" Até 17-6-98 .:.. praZo para recebimento de 
'emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade .,. lo ' 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão ~Iista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 

I, , 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio calios Magalhães) 
, - O Senhor Presidente da RepÍJblica enviou ao Con­
gresso Nacional â' Medida 'Provisória n2 1.11;19-45, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano,que,~Dispõe sobre'a parti­

. cipação dos trabalhadores nos .lucros ou re~ultados 
da empresa e dá outras providências". ' 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
'ção nº 1I89~CN, 'fica assim constituída aComis­
, são Mista incumbida de emitlÍ"'parecer sobrle a ma-

téria: "~ .... _., '", 

" ~ADORES 
Titulares ", Sup',lentes 

Vilson Kleinübing 
José Agripino 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL --~ 

PMDB 

PSDB 

Francelino-R~reira 
Edison :Loõão 

, 
Femando B,ezerra 

Cartos Bezerra 

Beni Veras Geraldo Melo 
, Bloco Oposição (PT/P[)T/PSB/PPS)' 

Eduardo Suplicy , , Sebastião Rocha , 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 
Osmir Lima 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Su~lentes 

Átila Uns 
João Mell~o Neto 

PSDB 
João Almeida JOllairArantes , 

Firmo de Castro Wilson Campos 
Bloco (PMDBIPRONA) 

Rinheiro Landim, Simara Ellery 
, , Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

t.l)arcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

Benedito Domingos Waldir Dias 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
t~ção da matéria:' -

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

I Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 

-': O Senhor ~ Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.620-38, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 

, 12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medi­
das complementares ao Plano Real e dá outras pro-
Jidências·. ' . 

De acordo com as indicações das lideranças, 
é nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção n2 1/89-CN, fica'assim constituída a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: ' 

titulares 

José Alves 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENAOORES 

'PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara Jefferson Péras 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Eraldo Tinoco 
Betinho Rosado 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Luiz Braga 
Corauci Sobrinho 



1unho de 1998 DIÁRIO rio SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10521 

Vittorio Medioli 
José Anfbal 

PSDB 
Amaldo Madeira 

Nicias Ribeiro 
Bloco (PMDB/PRONA) 

Silvio Pessoa Paulo Ritzel 
_ Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

. Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

Roberto Campos João Pizzolatti 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 -'- designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mistla emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

< Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carios Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.621-36, 
adotada em 10 de junho' de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que··Dispõe sobre o Ca­
dastro Informativo dos créditos não quitados de ór­
gãos e entidades federais, e dá outras providências·. 

. De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e S2 do art. 22 da Resolu­
ção nll 1/89-CN, fica assim constiturda a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma-
téria: ., 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Joel de Hollanda Edison Lobão 
Bello Parga Hugo Napoleão 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carios Bezerra 

PSDB 
José Roberto Arruda Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitació Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

.' , Titulares Suplentes 
PFL 

José Santana de Vasconcellos Raul Belém 
Saulo Oueiroz Mauro Fecury 

. Itamar Serpa 
Vicente Arruda 

PSDB 
Aníbal Gomes 

FlávioAms 
Bloco (PMD8/PRONA) 

Mauro Lopes Valdir Colatto 
Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

Pedro Correa Luiz Femando 

'De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 17-6-98 - designação da "Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98- prazo para' recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 -: prazo no Congresso Nacional 
. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cár10s Magalhães) 

--:. O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.622-36, ado­
tada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 12 
do mesmo mês e ano, que ·Dispõe sobre o número 
de cargos de Natureza Especial; de cargos do Gru­
Po-Direção e Assessoramento Superiores e de Fun­
ções de Confiança existentes nos órgãos da Admi­
nistração Pública Federal direta, autárquica' e funda­
cional,e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 511 do art. 22 da Resolu­
ção nll ,1/89~CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Edison Lobão BelloParga 
Hugo Napoleão José Agripino 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carios Bezerra 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Leur Lomanto Adauto Pereira 
Osmir Lima Lael Varella 
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PSDB 
Adelson Ribeiro Marcio Fortes . 
Antonio Feijão Odflio Balbinotti 

Bloco (PMDBIPRONA) 
João Magalhães Regina Lino 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Gerson Peres Célia Mendes 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 Ui23-33, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre as con­
tribuições para os Programas de Integração Social e 
. de Formação do Patrimônio do Servidor Público -
PISIPASEP, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
Vilson Kleinübing 

Fernando B~zerra 
Carlos Bezerra 

Jefferson Péres Beni ,Veras 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) . 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Lael Varella 
José Rocha 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Vanessa F;elippe 
Costa Ferreira 

PSDB 
tuiz Piauhylino Marconi Perillo 
Welson Gasparini· Mário Negromonte 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Carlos Mendes Maria Elvira 

, Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Nihon Baiano Jofran Frejat 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareçer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.626-53, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12do mesmo mês e ano, que 'Organiza e disciplina 
os Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal 
e de Controle Interno do Poder Executivo, e dá ou­
tras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Vilson Kleinübing 
Edison Lobão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Teotonio Vilela Filho 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

~pitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplente~ 
PFL 

Augusto Viveiros Arolde de Oliveira 
José Jorge Júlio Cesar 
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. PSDB 

,Carlos Alberto 
Silvio Torres 

Alexandre Santos 
Ariosto Holanda 

. Bloco (PMDBIPRONA) 
Pinheiro Landim ' José Luiz Clerot 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Benedito Guimarães Márcio Reinaldo Moreira 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 -: instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

I Até 26-6-98 - praio final da Comissão Mista 
. Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n' 1.627-36, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12do mesmo mês e ano, que 'Altera a legislação re­
ferente ao Adicional ao Frete para a Renovação da 
Marinha Mercante - AFRMM e ao Fundo da Marinha 
Mercante - FMM, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
çãonº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

'SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

RomeroJucá Edison Lobão 
. Hugo Napoleão João Rocha 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Bani Veras Carlos Wilson 

Bloco Oposição. (PTlPDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy ··Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Abelardo Lupion 
Jaime Martins 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

. DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Raul Belém 
Sérgio Barcellos 

PSDB 
Mário.Negromonte , 
Koyu lha 

Feu Rosa 
Nelson Otoch 

BlOco (PMDB/PRONA) 
Ronaldo Perim , Mário Martins 

Bloco (PT/PDTlPCdoB) 
Marcelo Déda ' Fernando Ferro 

PPB 
Francisco Silva Simão Sessim 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calEmdário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional, a Medida Provisória n2 1.628-24, 
adotada em 10 de junho 'de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que 'Autoriza o.Poder 
Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério dos Transportes" crédito extraor­
dinário até o limite de R$ 106.000.000,00.(cento e 
seis milhões de reais), para os fins que especifica". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termol! dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção n2 1/a9-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Edison Lobão Gilberto Miranda· 
Djalma Bessa RomeroJucá 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Beni Veras Jefferson Péres 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Jorge Khoury 
Benedito de Lira 

PPB 
Leornar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

. Suplentes 
PFL 

José Santana de Vasconcellos 
Mauro Fecury 
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-PSDB 
JoàO Leão Fernando T-orre.s 
Moisés Bennesby Mário NegrQmonte 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Paulo Ritzel Oscar Goldoni 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
José Teles Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: . 

. Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11"7-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.629-14, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a con­
cessão de financiamento vinculado à exportação de 
ben's ou serviços nacionais·. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 51! do art. 2º da Resolu­
ção nl! 1/89-CN, fica assim constituída a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Vilson Kleinübing Carlos Patrocínio 
Bello Parga Hugo Napoleão 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Pedro Piva Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

José Carto'i Aleluia Reinhold Stephanes 
Paudemey Avelino Augusto Viveiros 

\. 

PSDB 

,João Almeida Carlos Alberto 

Ronaldo Cezar Coelho Ezidio Pinheiro 
Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritze Adelson Salvador 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 
PPB 

~ugust~ Nardes Mário Cavallazzi 

De acordo com a Resolução nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 
, Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 16-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-9B - prazo para recebimentc de 

. emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade ' • 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CarloS Magalhães) 

~ O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ~I! 1.63O-1~, 
adotada em 9 de junho de 1998 e publicada no dia 
10 do mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre nOlmas 
e condições gerais de proteção ao trabalho portuá­
'rio, institui multas pela inobservância de seus precei­
tos e dá outras providências'. 

, De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos' dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comi~são 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Vilson Kleinübing José Agripino 
Romeu Tuma Hugo Napoleão 

PMDB 
" Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
I Lúcio Alcântara Osmar Dias 
, Bloco Oposição (PTlPDTIPSBIPPS) 
, Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
' Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

.José Cartos Aleluia Augusto Viveiros 
" Lima Netto Ayres da Cunha 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10525 

PSDB 
Marcus Vicente ,Anivaldo ,vale ' 
Pedro Henry \ Max Rosenmann 

Bloco (PMDB/PRONA) 
João Henrique ~ Mário Martins 

Bloco (PTIPOTIPCdoB) 
Marcelo Déda' Femando Ferro 

PPB 
Lamartine Pose lia José Janene 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tàção da matéria: ' 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 -instalação da Comissão Mista 

l Até 15-6-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 24-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 9-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

~ O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.633-10, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Autoriza a União a 
receber em valores mobiliários os dividendos e juros 
sobre o capital próprio a serem pagos por entidades 
de cujo capital o Tesouro Nacional participe"., 

.. De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Patrocínio' I 
Gilberto Miranda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMOB 

PSOB 

Suplentes 

João Rocha 
Jonas Pinheiro 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva j Lúcio Alcântara 
Bloco Oposição (PTIPOTIPSBIPPS) 

Edúardo Suplicy : Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira ' 

Titulares 

Corauci Sobrinho 
José Egydio 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

José Carlos Vieira 
José Carlos Coutinho 

Luiz Carlos Hauly 
Marinha Raupp , 

PSDB 
José de Abreu 

Koyu lha 
Bloco (PMDB/PRONA) 

Gonzaga Mota Wagner Rossi 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

João Tota Robério Araújo 

De acordo com a Resolução n2 1 ,de 1989-CN, 
fica estabelecido oseguinte calendário para a trami" 
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista, ' 
Dia 18-6-98 ~ instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 ..,. prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

• Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
• Até 11-7-98 ..,.'prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n!! 1.634-6, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12°do mesmo mês e ano, que 'Dá nova redação ao 
art. 12 da Lei n9 9.530, de 10 de dezembro de 1997". 

De acordo com as indicações das lideranças; 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 29 da Resolu­
ção nº 1/.89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares, Suplentes 

- PFL 
Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMOB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSOB 
Carlos Wilson, Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 
'. ~.~. 

Titulares 

Carlos Melles 
Abelardo Lupion 

Max Rosenmann 
Wilson Braga , 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
-... r 

PSDB 

Suplentes 

Antônio Jorge 
Antonio Ueno 

Bonifácio de Andradà 
Salomão duz 

", 
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Bloco (PMDBlPRONA) 
Gonzaga Mota ' , Wagner Rossi 

Bloco (PTlPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda ' Fernando Ferro 

PPB 
Alcione Athayde João Mendes 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte ~alendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão ~ista . 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão M(sta 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7 ~98 - prazo no Congresso NaCio'nal 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magialhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou a? Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.635-22, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada: no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a nova­
ção de dívidas e responsabilidades do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS; altera 
o Decreto-Lei n2 2.406, de 5 de janeiro de 1988, e as 
Leis n2s 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 de março de 
1990, 5 de dezembro de 1990, e 28 de julho de 
1993, respectivamente; e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Supl~tes 
PFL 

Hugo Napoleão RomeroJucá 
Edison Lobão José Bianco 

PMDB 
Jader Bartlalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra - , 

PSDB 
Carlos Wilson Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDTIPSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião nocha 

Epitacio Cafeteira 

Titulares 

Cesar Bandeira 
Aroldo Cedraz 

PPB 
Leomar Quint"milha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Benedito de Lira 
Rogéri6 Silva 

PSDB 
Dknilo de Castro 
Eason Silva 

José de Abreu 
Nelson Marchezan 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Saraiva Felipe Alceste Almeida 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro , 

PPB 
Prisco Viana João Mendes 

De acordo com a ReSolução n2 1, de 1989-CN, 
fita estabelecido o seguinte calendário para a trami-
t~ção da matéria: ' 

I Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6~98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17~6-98 - prazo para recebimento de 

e\'nendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-,o Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.636-6, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe acerca da in­
cidência do imposto de renda na fonte sobra rendi­
rrjentos de aplicações financeiras e dá outras provi­
dências·, 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e i nos termos dos §§ 42 e 511 do art, 22 da Resolu­
ç~o n2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB' 
Jader Bartlalho Fernando Bezerra 
N,abor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Pedro Piva Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 
Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

titulares 

João Mellão Neto 
Reinhold Stephanes 

PFL 
Suplentes 

Costa Ferreira 
Jorge Khoury 
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PSDB 
Roberto Brant João Almeida 
Antonio Carlos PannlJnzio Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMOBJPRONA) 
Pedro Novais Wilson Cignachi 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Roberto Campos Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-'98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-'98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.638-5, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a sim­
plificação do arquivamento de atos nas Juntas Co­
merciais e do protesto de título de dívida de micro­
empresas e de empresas de pequeno porte, e dá 
outras providências.' 

. De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 49 e 52 do art, 29 da Resolu­
ção n2 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

TltularéS Suplentes 
PFL 

Romeu Tuma Bello parga 
Bernardo Cabral Leonel Paiva 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 
Osmar Dias· José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epit_acio Cafeteira 

Titulares 

Paulo Bauer 
José Melo 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Maluly Netto 
Jorge Khoury 

PSDB 
Alexandre Santos Koyu lha 
Hilário Coimbra Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 
Adelson Salvador Paulo Ritzel 

Bloco (PTlPDT/PCdoB) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Enivaldo Ribeiro Augusto Nardes 

De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a .admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.654-25, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ailO, que "Estabelece mecanis­
mos objetivando inéentivar a redução da presença 
do setor público estadual na atividade financeira 
bancária, dispõe sobre a privatização de instituições 
financeiras, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 49 e 52 dó art. 2º da Resolu­
ção n2 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 
Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Junior Carlos Bezerra 

PSDB 
Carlos Wilson Lúdio Coelho , 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

Epitacio Cafeteira 

.. I 
Titulares! 

Manoel Castro 
Paulo Cordeiro 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Darci Coelho 
Saulo Oueiroz 
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PSDB-
Dilso Sperafico 
José Aníbal 

João Almeida 
José Thomaz Nonô 

Bloco (PMDBIPRONA) 
Edinho Bez Ricardo Rique 

Bloco (PTlPDT/PCdoB) , 
Marcelo Déda Femando Ferro 

PPB 
Roberto Campos Carlos Airton 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: , 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 - prazo no Congresso Nacional 
o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.659-1, 
adotada em 10 de junho de 1998 e publicada no dia 
12 do mesmo mês e ano, que "Institui o Programa 
Especial de Financiamento para combate aos efeitos 
da estiagem na área de atuação da Superintendên­
cia de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4S1 e 5S1 do art. 211 da Resolu­
ção nSl 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Femando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Carlos Wilson 
Bloco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Epitacio Cafeteira Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

Álvaro Gaudêncio Neto 
JúlioCesar 

PFL 
Suplentes 

Roberto Fontes 
Benedito de Lira 

Mário Negromonte 
Wilson Braga 

PSDB 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Ceci Cunha 
Édson Silva 

ArTTlando Abílio Paulo Lustosa 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Femando Ferro 
PPB 

Enivaldo Ribeiro Felipe Mendes 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabeleCido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 17-6-98 - designação da Comissão Mista 
- Dia 18-6-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 17-6-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 26-6-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-7-98 -'prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

- .. Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. -

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1S1 

secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

OF. Nº 104/98-GLPFL 

Brasília, 4 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Oficio SF/494/9B, indico os Se­

nadores abaixo relacionados para comporem a Co­
missão Temporária criada pelo Requerimento nSl 153, 
de 199B, "destinada a estudar as causas do desem­
prego e do subemprego no País·. 
Titulares Suplentes 
Joel de Holanda Djalma Bessa 
José Agripino Leonel Paiva 
Júlio Campos Francisco Benjamin 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Líder do PFL no Senado Federal 

OFICIO NII 56198-GLDPT 

Brasília, 17 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ofício DF. SF/497/98, indico os 

senadores José Eduardo Dutra e o Senador Abdias 
Nascimento, como titulares e as senadoras Marina 
Silva e Benedita da Silva, como suplentes, para inte­
grarem, como representantes do Bloco Parlamentar 
de Oposição, a Comissão Temporária criada pelo 
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Requerimento nll 153, de 1998; destinada "a estudar adoção de providências que pareçam oportunas e 
as causas do desemprego e do subemprego no elaborar diretrizes de um plano de ação para imple-
País" _ .. mentação de políticas públicas a ser encaminhado 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência ao Poder Executivo', os seguintes Senhores Sena-
protestos de estima e consideração. - Senador dores:' 
Eduardo Suplicy, Líder do Bloco Parlamentar de Titulares . Suplentes 
Oposição. Edison Lobão José Agripino 
OF. NII 103l98-GLPFL Francelino Pereira José Alves 

Brasília, 4 de junho de 1998 

Senhor Presidente, , 
Em resposta ao Ofício SF/499/98, indico os Se­

nadores abaixo relacionados, para comporem a Co­
missão Temporária criada pelo Requerimento nll 160, 
de 1998, 'destinada a promover estudos tendo em 
vista o exame de propostas de Reforma Tribu,tária". 
Titulares Suplentes 
Djalma Bessa Francelino Pereira 
Edison Lobão Vilson KleinObing 
Bello Parga Romero Jucá 

Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 
Lider do PFL no Senado Federal. 

Ofício nll 57198-GLDPT 

Brasília, 17 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ofício OF. SF/502l98, indico o 

Senador Eduardo Suplicy e o Senador Roberto Frei­
re, como titulares e a Senadora Marina Silva e o Se­
nador Ademir Andrade, como suplentes, para inte­
grarem, como representantes do BloCo Parlamentar 
de Oposição, a Comissão Temporária criada pelo 
Requerimento nll 160, de 1998, destinada a "promo­
ver estudos tendo em vista o exame de propostas de 
Reforma Tributária". 

Na oportunidade, reitero á Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador 
Eduardo Suplicy; Lider do BlOCo Parlamentar de 
Oposição. 

OF. nº 108/98-GLPFL 

Brasília, 16 de junho de 1998 

Senhor Presidente, ' . 
Em resposta ao Ofício SF/568198, dessa Presi­

dência, indico para comporem a Comissão Temporá­
ria 'destinada a verificar os efeitos produzidos pela 
atual seca que assola o Nordeste do Brasil e a re­
gião do Polígono das Secas do Estado de Minas Ge­
rais (Requerimento nº 392198), acompanhar e ins­
pencionar in loco, a execução de medidas emergen­
ciais promovidas pelo Governo Federal, indicar a 

Joel de Hollanda Guilherme Palmeira 
Anteciosamente, - Senador Hugo Napoleão, 

Líder do PFL no Senado Federal. 

Ofício ne 55/98-GLDPT 

Brasília-DF, 17, de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do ofício OF. SF/571/98, indico o 

Senador Antonio Carlos Valadares e Senadora Júnia 
Marise, como titular e suplente, respectivamente, 
para integrarem como representantes do Bloco Par­
lamentar de Oposição, a Comissão Temporária cria­
da pelo Requerimento ne 392, de 1998, destinada "a 
verificar os efeitos produzidos pela 'atual seca que 
assola o nordeste do Brasil e a região do polígono 
das secas do Estado de Minas Gerais, acompanhar, 
in loco, a execução de medidas emergenciais p'ro­
movidas pelo Governo Federal, indicar a adoção de 

. providências que pareçam oportunas e elaborar dire­
trizes de um plano de ação para implementação de 
políticas públicas, a ser encaminado ao Poder Exe-
cutivo". " , 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. ~. Senador 
Eduardo Suplicy Líder do Bloco Parlamentar de 
Oposição. ' 

. , 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência designa os Senadores indicados pe­
las Lideranças do PFL e do Bloco Parlamentar de 
Oposição, para integrarem, respectivamente, as Co­
missões Temporárias criadas por intermédio dos Re­
querimentos nRs 153, 160 e 392, de 1998, de confor­
midade com os ofícios que acabam de ser lidos. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1 e 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

Ofício nll 1.036-L-PFU98 

Brasília, 16 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
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parte da Comissão Mista destinada a emitir p~uecer Suplentes: 
à Medida Provisória n!l .. I.S6S,de 4 de junho··de Deputado Alvaro Gaudêncio 
1998, que·."Altera dispositivos da Lei nl!. 9.656, de3 de Deputado Jorge Khoury 
junho de 1998, que dispõe sobre os planos e seguros 
privados de assistência à saúde, e dá outras providên- Atenciosamente, - Deputado 
cias", em substituição aos anteriormente indicados. velra, Uder do PFL. 

Inocêncio Oli-

Efetivos: ; Ofício nl! 1.042-L-PFU98 
Deputado Reinhold Stephanes 
Deputado Manoel Castro 
Supleotes: 
Deputado Lima Netto 
DeputadO Euler Ribeiro 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Uder do PFL. 

Ofício nl! 1.038-L-PFU98 

Brasflia, 9 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nl!. 1.666, de 5 de junho de 
1998, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor dos Ministérios do Planejamento e Orça­
mento, da Agricultura e Abastecimento, e do Meio 
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le­
gai, crédito extraordinário no valor de R$824.000.000,OO, 
para os fins que especifica", em substituição aos an­
teriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Mussa Demes 
Deputado Augusto Viveiros 
Suplentes: 
Deputado Antônio Geraldo 
Deputado Jaime Femandes Filho 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli-

veira, Uder do PFL. 

Oficio nl! 1.040-L-PFU98 

Brasília, 9 de junho de 1998 

Senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer. 
à Medida Provisória nl! 1.667, de 5 de junho de 
1998, que "Institui o Programa Emergencial de Fren­
tes Produtivas e dá outras providências·, em substi­
tuição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: ' 
Deputado Paes Landim 

. Deputado Betinho Rosado 

Brasflia, 16 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputàdos do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nl! 1.617-52, de 9 de junho de 
1998, que "Dispõe sobre a base de cálculo da Con­
tribuiçãopara o Programa de Integração Social -
PIS, devida pelas pessoas jurídicas a que se refere 
o § lI! do art. 22 da Lei nl! 8.212, de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências", em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Efetivos 

Deputado Paudemey Avelino 

Deputado Luiz Moreira 

Suplentes: 

Deputado Arolde de Oliveira 

Deputado Antônio Ueno 
Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­

veira, Lfder do PFL. 

Ofício nl! 1.080-L -PFU98 

Brasília, 16 de junho de 1998 

Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência que o Deputado 

José Carlos. Aleluia para fazer parte, como membro 
titular, da Comissã6 Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nl! 1.662, de 28 de maio de 
1998, que "Dá nova redação ao art. 92 da Lei nl! 8.723, 
de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a redu­
ção de emissão de poluentes por veículos automoto­
res, e dá outras providências", em substituição ao 
Deputado Luciano Pizzatto. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Lfder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
~ Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
..: Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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Item 1: 

ORDEM DO DIA 

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA.DE EMENDA À 

CONSTITUiÇÃO N2 2, DE 1995 

Segundo dia de discussão, em segun­
do turno, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição n2 2, de 1995; tendo 
como primeiro signatário o Senador Ronaldo 
Cunha Lima, que altera dispositivos, que 

" mencionada Constituição Federal (imunida­
de parlamentar), tendo 

Parecer sob nº 352, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: S,enador José Fogaça, oferecendo 
a redação para o segundo turno. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão o substitutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são terá prosseguimento na sessão deliberativa de 
amanhã. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N2 39, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constituição, 
n2 23, de 1996) 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos­
ta de Emenda à Constituição n2 39, de 1996 
(n2 367/96, na Câmara dos Deputados), que 
. altera o § 7º do art. 14 da Constituição Federal 
(inelegibilidade), tendo 

Pareceres da Comiss~o de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: senador 
Edison Lobão: 

- sob n2 356, de 1997,favorável, e 
pela prejudicialidade da Proposta de Emen­
da à Constituição ne 23, de 1996, com votos 
contrários dos Senadores Pedro Simon, 

- José Eduardo Dutra e Jefferson Peres; e 

" - sob nº 210, de 1998 (em reexame, 
nos termos do Requerimento n2 806, de 
1997), ratificando o seu Parecer n2 356, de 
1997, com abstenção do Senador José 
Eduardo Dutra e voto em separado do Se­
nador Francelino Pereira. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos Pa­
trocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 415, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação da Proposta, de Emenda à 
Constituição nR 39, de 1996, por 30 (trinta) dias 
úteis. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1998. - Se-
nador Romero Jucá. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa) 

O SR. EDUARDO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
votação. 

O,SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-:- Concedo a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira, 
para encaminhar a votação. 
, O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão o do ora­
dor) - Sr. Presidente, é de estranhar que um assun­
to dessa natureza, aprovado em duas votações na 
Câmara dos Deputados, ter chegado no Senado, e 
sempre apareça alguém para procrastinar a votação. 
Foi aprovado na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania; veio para o plenário e aqui levantaram 
dúvidas, pedindo que voltasse àquela Comissão. 
Voltou. E a Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania recebeu novamente pareceres do Relator, 
Senador Edison Lobão. O Senador Francelino Perei­
ra pediu vistas e voltou a matéria ao plenário . 

Sr. Presidente, duas pessoas neste País teriam 
oportunidade de se candidatarem nesta eleição com 
a aprovação desta emenda constitucional. Seriam 
eles: o ex-Deputado Edson Queiroz, de Fortaleza, 
porque é cunhado do Governador dó Ceará, e o ex­
Deputado Ricardo Murad , aqui presente na tribuna 
de honra, pOrque é cunhado da Governadora do Ma­
ranhão. 

, Estranhamente, não sei por que o Senador Ro­
mero Jucá, atendendo apedido de quem, resolveu 
pedir mais 30 dias para votar. Entenderia se o as­
sUnto já não tivesse sido exaustivamente examinado 
no Sel)ado. 

Sr. Presidente,esta é uma Casa séria; de mu­
lheres e homens sérios. Assim sendo, não poderia fi­
car sofrendo intromissões dessa natureza. 

\ 
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Votaria ·sim~ pela prprrogação se' o Senador condição de apresentar candidatos. Dessa ,forma, 
Romero Ju~ disseSSe um sOmotivo que o f Si pedir apresentei esse requeriment\... 
mais 30 dias; o porquê de S. ~ estar preocupado, Estamos enfrentando o abuso do poder econô-
depois de ter esse assunto vindo a Plenário várias mico e a máquina do Govemo. Em Roraima, esta-
vezes. mos enfrentando vários abusos. Portanto, no meu 

É por isso, Sr. Presidente, que encaminho aos entender, é um absurdo possibilitar que, além de o 
Srs. Senadores votarem "não'; mostrarmos a cara; Govemador usar a máquina, possam ser candidatos 
cada um dizendo como vota, cada um dizendo como ao cargo de Deputado Federal a mulher, o irmão, a 
entende e não procurando jogar o lixo para baixo do mãe ou a filha do Govemador. Portanto, mantenho o 
:tapete. ' meu requerimento. 

~ Sr. Presidente, por esse motivo é que enéami- . Penso que essa Lei da Inelegibilidade poderá 
· nho e peço aos Srs. Senadores que votem 'não· á até ser aprovada, mas isso deve Ocorrer depois que 
este requerimento, pois não há justificativa alguma. ' avaliarmos a questão da reeleiçãó e depois que 
· Foi lido o requerimento, Sr. Presidente, e não essa eleição for votada. ~ara/a próxima'eleição, po-
· há justificativa para este requerimento de adiamento. derei até votar favoravelmente, mas o farei depois 
:Não há nada que o justifique, a não ser a tentativa que o Tribunal, esta Casa e o Congresso Nacional fi-
· de afastar Ricardo Murad da eleição para Governa- zerem uma avaliação circunstanciada dos abusos 
· dor do Estado do Maranhão. Esta é a realidade: o que estão ocorrendo nessa reeleição para vários 
, que se quer é afastar Ricardo Murad de uma E!leição cargos executivos. 
_ que S. ExA tem o direito de desfrutar, porque isso Portanto, a minha posição e o meu requeri-
• não se dará para receber votos da Governadora, mento ficam mantidos. 
mesmo porque S. ~ representa oposição ao Go- ,', O SR. 'EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
vemo do Maranhão. Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica-

Portanto, Sr. Presidente, vou aguardar uma ção de Liderança. 
justificativa plausível e séria, que mereça respeito O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
desta Casa, para justificar essa protelação. - Trata-se de uma votação. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Sr. Presi- O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
dente, peço a palavra para uma explicação pessoal. Sr. Presidente, percebo que o Senador Romero 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) Jucá .... 
-Concedo a palavra a V. ExA. O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL _ RR. Para uma - Senador Epitacio Cafeteira, V. ~ não pode falar 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) _ Sr. sem que eu consinta. Vou consentir, mas V. ExJ! 
p;residente, Sr4s. e Srs. Senadores, em primeiro lu- deve esperar. Prefiro que V. ExA, tendo sido citado, 
gar, quero dizer ao Senador Epitacio Cafeteira que use da palavra para uma explicação pessoal. 
sou tão sério ou mais sério do que S. ExA, se foi à ,', O SR. EPlTACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
minha seriedade que S. ExA quis se reportar. Em se- Para uma explicação pessoal. Sem revisão do ora-
gundo lugar, quero dizer, de público, que não conhe- dor.) - Sr. Presidente, Sr4s. e Srs. Senadores, não 
ço o Deputado Ricardo Murad e não sei se S. ExA,é duvidei da seriedade do Senador Romero Jucá, que 
candidato a algum cargo no Maranhão ou' em quàl- , rE!S0lveu chamar a si essa questão. 
quer outro Estado. " O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) - O requeri-

• O que me moveu a apresentar esse' requeri­
mento foi um fato muito simples: já estamos' no pe­
ríodo de convenções partidárias. Desde o dia 10 de 
julho, os Partidos pollticos já podem fazer conven­
ção, e, em Roraima, alguns Partidos já a fizeram, in­
clusive os de oposição. ,Entendo que, durantl~'o pe­
ríodo de convenção partidária, em que alguns Parti­
dos já realizaram suas convenções, se se mudar a 
Lei de Inelegibilidade, não será justo permitir que al­
guns Partidos que farão convenção no período final 
possam ter, diferentemente dos outros, uma dutra 

mento'é ,meu. V. ~ falou de seriedade. 
.' O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -

O requerimento é de autoria do Senador Remero 
Jucá, mas S. ExA não o justificou. Agora, no momen­
to em que fala, S. ExA disse algo interessante. S. Ex' 
a~ha que essa emenda poderá fazer com que a mu­

'Ihar ou a mãe de um Govemador possam concorrer. 
o 

O Sr. Romero Jucá (PFL - RR) - Cunhados, 
, pareri,t~s. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Isso não é verdade, nobre Senador Romero. Pediria 
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a V. Ex! que lesse·a emenda, onde está expresso 
"exclusivamente cunhados·. 

V. Ex!, em momento algum - essa emenda 
veio da Câmara, onde foi aprovada por duas vezes -
, preocupou-se com isso, discutiu essa questão, 
compareceu em Comissão ou apresentou emendas. 

Dessa forma, o rÉlquerimento é protelatório. V. Ex! 
disse que, como estamos em época de convenção, 
a Lei Eleitoral vai mudar. Não, essa lei não vai mu­
dar, Senador Romero Jucã! Há uma proposta de 
emenda à Constituição, e, no momento em que se 
emenda a Constituição, o direito está mantido. 

Não entendo que, de vez em quando, como já 
aconteceu em outras vezes, algum senador queira 
levar novamente essa proposta de emenda à Consti­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, para protelar a sua votação. Na realidade, no 
calendário do Senado, só existem dois dias para vo­
tar a emenda: o dia de hoje e o dia 2 de agosto. V. Ex! 
pede para prorrogar a votação por 30 dias, até o re­
cesso. V. EX- sabe que, daqui a 30 dias, o Senado 
estará em recesso. 

V. Ex! me perdoe. V. Exl disse que não conhe­
cia o Deputado Ricardo Murad, que está sentado ali, 
olhando para V. EX- e verificando que V. EX- não fa­
lou aquilo que está expresso na emenda. V. Ex! fa­
lou sobre mãe, mulher e irmã de Govemador, mas 
essa emenda não contempla nada disso. A emenda 
apenas estabelece que cunhados - portanto, paren­
tes afins -, que até divergem do Govemador, podem 
ser candidatos. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Ex' por conce­
der-me a palavra pelo fato de ter sido citado. Não 
pretendi ofender a honorabilidade do Senador Ro­
mero Jucá. Quando faço acusações, Senador Ro­
mero Jucá, eu as faço de frente. Não as faço com 
subterfúgios. Tenho sido assim nos meus 35 anos 
de vida pública, em que conheci muitos Parlamenta­
res com o mesmo temperamento que o meu, como é 
o caso do Presidente desta Casa, que nunca se es­
condeu atrás de ninguém para pedir aquilo que era 
de seu interesse. S. EXª enfrenta a situação e diz o 
que pensa. Por várias vezes, discordamos, mas en­
tendo que um homem público deve ser assim, ou 
seja, deve ter a coragem de, ao pleitear algo, dizer 
por que faz e não para quem faz. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção da matéria. 

O SFt PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Ex!. 

o SR. JADER BARBALHO (PMD8 PA. Para 
encaminhar. Seni revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, SrIs e Srs. Senadores, a Bancada do PMOB está 
liberada para apreciar esse assunto, mas eu gostaria 
de pedir permissão ao companheiro Romero Jucá 
para discordar de S. Ex!. 

Entendo que, depois de estabelecido o proces­
so de reeleição, é um absurdo estabelecer qualquer 
tipo de restrição em termos de inelegibilidade neste 
País, até para que os candidatos, seja ao cargo de . 
Governador ou de Presidente, possam disputar outro 
cargo. Na verdadé, essa legislação que aí está pre­
cisà ser urgentemente reformada. Um Governador 
não precisa desincompatibilizar-se para concorrer ao 
cargo de Governador, mas, se, por acaso, quisesse 
disputar o cargo de Deputado Estadual, teria que se 
desincompatibilizar. Isso é um absurdo. É uma ex­
crescência jurídica o que se estabeleceu neste País. 

Sr. Presidente, não tenho como deixar de votar 
uma emenda constitucional dessa natureza, para 

. permitir que cunhado ou concunhado possam dispu­
tar as eleições. Depois de se permitir que o Presi­
dente da República ou um Governador podem dispu­
tar o cargo, o cunhado de um Governador não pode 
disputar as eleições por que o Governador não dei­
xou o cargo? 

Sr. Presidente, para tratar desse assunto bas­
taria um artigo que estabelecesse que 'não há mais 
inelegibilidade em eleição no Brasil". 

Perdoe-me o companheiro Romero Jucá, mas 
vou ter que encaminhar de forma contrária ao reque­
rimento de adiamento. Se o Presidente e o Governa­
dor podem ser candidatos no exercício do cargo, 
não há por que proibir parente afim de disputar a 
eleição. . 

O SR. 9ELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. Exª. Posteriormente, con­
cederei a palavra ao Senador Ramez T ebet. 

Na apreciação desses requerimentos, normal­
mente fala um Senador de cada Partido. Entretanto, 
a Mesa será liberal, dada a importância de uma 
emenda à Constituição. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para enca­
minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, procurarei ser breve. 

Quero fazer coro às palavras do Líder do 
PMDB, Senador Jader Barbalho, no sentido de que 
se deve acabar com todas as inelegibilidades, como 
ocorreu com a reeleição. Não vamos nos restringir 

" 

." 

. , 
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apenas a um tipo de parentesco! Além disso, Sr. Por isso, vou votar favoravelmente à émenda 
Presidente, essa é uma proposta de emenda à constitucional que veio da Câmara. 
Constituição de 1996, que vinha transitando morosa- O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
mente no Senado Federal. Agora, quando já esta- Presidente, peço a palavra, para encaminhar. 
mos com os prazos contados na Justiça Eleitoral, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
que todas as medidas já foram tomadas,convençõ- - Com a palavra o Senador Esperidião Amin. 
es feitas, realizadas, chapas em plena fase de regis- O SR_ ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
tro, vamos ter dois pesos e duas medIdas: algumas encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
convenções com um tipo de candidato; e outras, te, S~s. e Srs. Senadores, o Líder do meu Partido, 
não. Senador Epitacio Cafeteira, já falou a respeito do re-

De maneira, Sr. Presidente, que considero alta- querimento, mas me permito aduzir ao que aqui já 
mente oportuna a cautela do Senador Romero Jucá, foi falado, na condição de primeiro subscritor da 
subscrevendo e encaminhando este requerimento à emenda que vem a ser o item 3 da pauta, de teor 
Mesa. que tem a minha aprovação e, espero, a dos idêntico ao da emenda que veio da Câmara. Na ver-
demais Senadores. ~ade, as duas propostas foram apresentadas simul-

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. t~neamente, Srs. Senadores, em 1996, quando não 
Presidente, peço a palavra, para encaminhar. tinha sido ainda aprovada a emenda da reeleição. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) . De sorte que, sem analisar o mérito, esse re-
_ Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. querimento do nobre Senador Romero Jucá - quero 

pedir que S. Ex! entenda que estou falando do peca-
o SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para en- do, não estou falando do pecador - não fica circuns-

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, crito às raias do sensato. Esse requerimento para 
S~s. e Srs. Senadores, serei muito breve, mas, prorrogar prazo para apreciar o assunto não se con-
numa matéria dessa importância, entendo que devo fina no universo da sensatez. Se o Congresso, a 
deixar registrado o meu posicionamento, que, aliás, esta altura, ainda precisa ouvir mais alguém, precisa 
vem desde quando discutimos, nesta Casa, a emen- pensar mais um pouco para firmar posição - "sim" 
da constitucional que terminou por permitir a reelei- ou "não·, não interessa - a respeito de um assunto 
ção dos ocupantes de cargos executivos. Naquela que já foi ultrapassado e revogado em 1997, quando 
ocasião, eu alertava que, se fosse assim, devería- se adotou o instituto da reeleição, então o Congres-
mos acrescentar uma emenda para acabar de vez so está sendo acusado de não ter juízo. 
com a lei das inelegibilidades. Fui instado por;muita Portanto, Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senado-
gente a não fazê-lo e acabei cedendo a isso. res, não há como dizer 'sim" a esse requerimento, 

Mas, Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, que, se for acolhido por esta Casa, é uma confissão 
têm razão aqueles que afirmam que é preciso aca- de inépcia, é uma confissão de que decidimos mais 
bar de vez com a lei das inelegibilidades, porque não do que isso e ainda não sabemos·decidir o mínimo. 
tem cabimento, como já foi salientado por alguns Muito obrigado. 
oradores, que os chefes do Executivo possam dispu- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE) 
tar a eleição e os seus parentes, não. _ Sr. Presidente, peço a palavra, para encaminhar. 

Assim como eu' apontaria uma outra excres- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cência: o Presidente, o Governador e o Prefeito per- - Pára encaminhar a votação, concedo a palavra ao 
manecem no cargo para disputar a eleição. Quer di- nobre Senador José Eduardo Dutra. 
zer, admitimos a reeleição com a permanência dos O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BlocoIPT - SE. 
ocupantes nos seus respe.ctivos cargos, mas o hu- Para encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre-
milde funcionário público tem que se desincompatibi- sidente, S~s. e Srs. Senadores, na Comissão de 
lizar, no prazo de três meses ou de seis meses, con- Con·stituição, Justiça e Cidadania, votei contraria-
forme for o caso. mef1te a essa emenda e pretendo fazê-lo novamente 

De tal ordem que não tenho saída, Sr. Presi- na tarde de hoje. 
dente, S~s. e Srs. Senadores, tenho que votar de Quando essa matéria esteve em debate, pela 
acordo com aquilo que venho manifestando nesta primeira vez, no plenário do Senado, antes inclusive 
Casa desde aquela época: toda vez que aparecer da emenda da reeleição, eu levantava o problema 
uma emenda constitucional referente à lei das inele- de Se discutir a emenda "fulanizada". Ora, uma das 
gibilidades, vou votar para que haja a modificação. características das leis é a sua impessoalidade. No 
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entanto, no debate de hoje,.afirmou-se: '0 Deputado Acredito que o bom senso é adiar e talvez até 
Fulano de Tal, que está aqui no plenário, será bene- aprovar esse texto, mas para as próximas eleições e 
ficiado, ou prejudicado, com a posição do Senado'. não para uma parte do período de convenções desta 
Quando enveredamos por esse caminho, a coisa já eleição. 
começa a complicar. Por isso, inclusive, vou votar Era esse o esclarecimento que gostaria de dar. 
contra a emenda. Muito obrigado. 

Quando da primeira discussão, fiz questão de 
registrar que, no caso específico da situação de uma O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
capital, como era o caso do Deputado Edson Quei- - Em votação o requerimento. 
roz, primeiro inspirador da emenda, eu não tinha tan- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
ta preocupação. Eu estava preocupado era com os permanecer sentados. (Pausa.) 
milhares de cunhados existentes nos grotões deste Rejeitado. 
PaIs, pois cunhado é, sim, membro do clã fal1)iliar Rejeitado o requerimento, passa-se à imediata 
que controla várias Prefeituras. Nesse sentido, eu apreciação do item 2. . 
era contra a emenda Continuo sendo contra. Agora, A matéria constou da pauta da sessão delibe-
sinceramente, não há justificativa alguma para se rativa ordinária de 24 de setembro de 1997, quando 
adiar. As pessoas votam a favor ou contra e assu- teve sua votação adiada para reexame da Comissão 
mem suas responsabilidades de acordo com o rnéri- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
to da matéria. Um assunto como esse, que já veio 
ao plenário, foi objeto de uma convocação extraordi- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
nária - se não me engano de janeiro de 97 _, voltou Sr. 1º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

para a Comissão, teve pedido de vista, teve adia- É lido o seguinte: 
mento na Comissão, volta agora ao plenário, não há 
justificativa para adiá-lo. 

Portanto, a Liderança da Oposição recomenda 
o voto contrário ao requerimento de adiamento, da 
mesma forma que, sendo esse requerimento rejeitado, 
recomenda o voto contrário à emenda. No debate da 
emenda, poderemos nos alongar a respeito do mérito. 

Muito obrigado. 

O SR_ ROMERO JUCA (PFL - RR) - Sr. Pre­
sidente, por ter sido citado pelo Senador Esperi­
dião Amin, gostaria de prestar um esclarecimento 
adicional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EXª. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s. e Srs. Senadores, gostaria de registrar 
que o requerimento vai exatamente no sentido con­
trário do que disse o Senador Esperidião Amin, vai 
no sentido do bom senso, e volto a dizer por quê. 
Talvez as pessoas não queiram entender, mas esta­
mos em período de convenção eleitoral. Quando 
essa emenda, se for aprovada, for promulgada, já te­
remos passado dois terços do tempo do período de 
convenções eleitorais, ou seja, diversos partidos te­
rão feito suas convenções sob a égide de um tipo de 
inelegibilidade e um terço fará sob a égide de outro 
tipo de inelegibilidade, o que geraria dois pesos e 
duas medidas. 

REQUERIMENTO N2 416, DE 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 
Interno, requeiro destaque, para votação em separa­
do. da expressão "candidato a reeleição' Constante 
do § 72 do art. 14, na Proposta de Emenda a Consti­
tuição nº 39/96 

Sala das Sessões, - 17 de junho de 1998 -
Ronaldo Cunha Lima, 

SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de destaque que aca­
ba de ser lido. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Senador Epitacio Cafeteira, não há encaminha­
mento em requerimento de destaque. Na ocasião 
da orientação da sua Bancada, V. Exa. poderá 
fazê-lo. V. Exa. deseja orientar sua Bancada sobre o 
destaque? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gostaria 
apenas de ponderar ao nobre Senador Ronaldo Cu­
nha Lima que qualquer modificação nessa emenda 
tem um efeito deletério maior do que o requerimento 



10536 Qujnta-feira 18 DI~[O 00 SENADO FEDERAL Junho de 1998 

que acabou de ser aprovado, porque;modíficadaa. O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães) 
emenda, esta terá de voltar para a 'Câmara deis 'De- - O PPB vota 'Sim": 
putados. ' , 

Então, gostaria de fazer Um apelo ao Senador 
Ronaldo Cunha Lima, para que, vendo o desejodes­
ta Casa de votar logo o assunto, retirasse o desta­
que, a fim de que a questão pudesse, de uma vez 
por todas, ser resolvida. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB - PB) -
Trata-se de emenda supressiva. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
Mesmo sendo supressiva, queria dizer ao nobre Se­
nador Ronaldo Cunha Lima que, modificada, a 
emenda voltará à Câmaa dos Deputados. 

Apelamos para que S. Exa. retire o destaque e 
deixe que a matéria seja finalmente resolvida, por­
que no meu Estado um casamento voltou a ser refei­
to para deixar um cidadão inelegível. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento de destaque. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Em votação a Proposta de Emen.da à Constituição 
nº 39, de 1996. A Presidência esclarece ao Plená­
rio que a matéria depende, para sua aprov~ção, 
do voto favorável de 3/5 da composição da Casa. 
(Pausa.) , 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

Solicito aos Srs. LIderes que orientem as suas 
Bancadas. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
SR. Presidente, o PMDB recomenda o voto ·Sim) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PMDB vota "Sim'. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA)­
O PPB recomenda e pede o voto ·Sim'. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - RO) - O PTB 
vota 'Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PTB vota "sim" 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- O Bloco recomenda o voto 'Não·. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O Bloco vota ·Não·. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, o PFL tem questão aberta nessa matéria. 
Pessoalmente, voto a favor, como Relator que fui. 
Proferi parecer favorável e voto a favor, mas o PFL 
tem a questão aberta. 

(Procede-se à votação) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC) - Sr. 
Pre1lidente, peço a palavra para um esclareci­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exa pode esclarecer, embora 44 Srs. Senado­
res já tenham votado. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 
um esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, trata-se de um pedido de esclarecimento 
ao Llder do Bloco. Quero saber se S. Exa. está re­
comendando o voto contra para todo o Bloco, in­
cluindo o PDT. Refiro-me ao PDT, porque é uma 
questão histórica. "Cunhado não é parente, Brizola 
para Presidente" era um slogan bastante conheci­
do, e não sei por que o PT continua contra o Sr. Leo­
nel Brizola. 

, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 
- Sr. Presidente, quero saber se o Senador Esperi­
diãO Amin está querendo entrar no Bloco de Oposi­
ção. Eu esclareceria a questão se o pedido fosse fei­
to por algum membro do Bloco. Não sendo S. Exa. 
membro do Bloco, não cabe esse pedido de esclare­
cimento. 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N° 39, DE 1996 

ALTERA O § 7° DO ART. 14 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL (INELEGIBILIDADE) 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 1 Data Inicio: 17/06/1998 Hora Inicio: 16:23:10 

Data Sessão: 17/06/1998 Data Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 16:36:21 

Partido IUF Nome do _.dor Voto I Part;do UF Nome do Senador Voto 

. BlOCC I RJ SIM PSoa 'PIVO SIM 

aLOCO ISE NAO PMOS RS IPEDRO .,MO. NÃO 

Pr8 IMO SlM PMOS SiM 
PSD8 I RTTUn~~VOLA SIM PMOS PR IROBERTO RECUIÃC SIM 

PFL NAO PFL RR NÃe 

BlOCO IR. 'DASlLVA NIlO PFL SiM 
PSOS IVERAS SlM PMOS NÃO 
PFL 

~ 
SIM Ble :o AP 

~ 
SIM 

PMoa 

~ 
PSC CE SIM 

PFL PSC AL TEOTONIO VI NÃO 

PSD8 SIM PFI se IVlLSON I SiM 
PMOS SIM PMDa P8 -SIM 

~E PSD8 SIM 

PFL NÃO 

PFL SIM 

BlOCO NÃO 
PFL IES ELCIO ALVARES SIM 

PP8 IPI ELOI PORTELA SIM 
BLOCO SIM 

PPB IMA ~AMORIM SIM 

PP8 IRe SIM 
ppa SlM 

PMoa IRN 

~ 
NIlO 

PfL IMO SIM 

PfL IBA SIM 
, PSD8 SlM 

, 

PMOB IES 

~ 
SlM 

PFL IAM SIM 
PFL IAL , PALMEIRA SlM 
PFL IPI ~O NIlO 

PMOS 100 SlM 

PMOS IPI SlM 

-~ ,PERES NAO 
PP8 AR JOAOFRAHCA SIM 
PFL TO fIOAO- SlM 
PFL PE IJOELDEI NIlO 
PFL SIM 

PFL RN SIM 
PfL SIE SIM 
PfL NIlO 

BLOCO SIE NIlO 
PMDB RS 

~ARRUDA 
NIlO 

PSD8 DF A95T, 
PFL SIM 

BLOCO NÃO 
BlOCO DF ILAU"''''.'''''''' NIlO 

PP8 TO LEOMAR< SlM 
PFL DF ILEONEL PAlVA NÃO 

-,"PB PI 
LUCIOALCAHr~ SIM 

PSD8 CE SIM 
BlOCO AC NIlO 
PMDB SlM 
PMOS PB SIM 
Pr8 IRe IODACIR SOARES SIM 

PSD8 IPR lOS ........... SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS ......... , • 

l·Sec.: • Votos Sim: 46 
:ZOSOC.: • 

Votos Não: 20 Total: 67 3"Sec.: • 
4° Sec.: .. 

Votos Abst: 1 
I Opelad.: HEUO F. LIMA 171061!18 • 16:36 
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I 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) tendo como primeiro signatário o Senador 
- Todos os Senadores já votaram? (Pausa_) Esperidiao Amin, 'que altera0 §. 72 do' a.t 14 

Encerrada a votação. . da Constituição Federal (inelegibilidade), 

Votaram SIM 46 Senadores; e NÃO 20. tendo 
~ . " Parecer favorável, sob nº 32, de 1996, Houve uma abstenção. 

Total: 67 votos. 

Não foi atingido o quorum constitucional. Co;nse­
qüentemente, está rejeitada a proposta de emenda, à 
constitucional, ficando prejudicada a Proposta de Emen­
da à Constituição n2 23, de 1996, constante do iten'l 3. 

A Proposta de Emenda à Constituição vai ao 
Arquivo. . 

É a seguinte a proposta rejeitada: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO NI!,39, DE 1996 

(NR 367196, na Câmara dos Deputados) 

Altera o § 7!! do art. 14 da Constitui-
- I 

çao Federal. ' '. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do: Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao tbxto 
Constitucional: 

Artigo único. O § 7º do art, 14 da Constituição 
Federal p~ssa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14 ................................................ . 

§ 71! São inelegíveiS, no território dl~ ju­
risdição do titular, o' cônjuge e os parehtes 
consangüíneos ou por adoção, até o sel~un­
do grau e os afins de primeiro grau, do Pre­
sidente da República. do Governador de' Es­
tado ou do Distrito Federal e de Prefeitó ou 

, de quem os haja substituído dentro dos seus 
meses anteriores ao pleito; salvo se já titular 
de mandado eletivo e candidato à reeleiçãó.· 

É o seguinte ri item, que tramita em 
conjunto, que ficou prejudicado: 

Item 3: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO 

Nº 23, DE 1996 
(T rarriitando em conjunto corri a 

Proposta de Emenda à 
Constituição nl! 39, de 1996) ': 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro tumo, da Pl'OJ>I>SIa 
de Emenda à Constituição nl! 23, de 1996, 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cio 
dadania, Relator: Senador Edison Lobão, 
com votos contrários dos Senadores Josap­
hat Marinho, Pedro Simon, José Ignário Fer­
reira, Jefferson Peres e Bernardo Cabral. 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s M~galhães) 
-Item 4:' 

I 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO 

Nº 6, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com a 

Proposta de Emenda à Constituição 
nº 11, de 19~8) 

Segundo dia de discussão, em primei­
ro turno; da Proposta de Emenda à Consti­
tuição nº 6, de 1998, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que inclui' no Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias artigo que regulariza a 
situação funcional de servidores de empre­
sas públicas federais que há mais de dez 
anos prestam serviços à Administração Dire­
ta, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nº 318, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, nos 
termos da Emenda n2 1-CCJ (substitutivo) que 
apresenta, e pela prejudicialidade da Proposta 

- i, de Emenda à Constituição nº 11, de 1998. 

{Em diséussão. (Pausa.) 
: Não havendo quem peça a palavra, a discussão 

terá prosseguimento na próxima sessão deliberativa. 
, O item nº 5 da pauta tramita em conjunto com 

o item 4. 

É o seguinte o item que tramita em con­
junto: 

Item 5: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO 

_ Nº 11, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com a 

, , Proposta de Emenda à 
Constituição nº 6, de 1998) 

\ Segundo dia de discussão, em primei­
ro turno, da Proposta de Emenda à Consti-
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tuiçá> n2 11, de 1998, tendo como primeiro explorar serviço de radiodifusão sonora em 
signatário o Senador Geraldo Melo, que onda média na Cidade de Cassilândia, Esta-
acrescenta parágrafos aoal1,'19 do Ato das '~-doâõ Mato Grosso do Sul, tendo 
Disposições' Constitucionais" Transitórias, I .. ~~ Parecer' favorável, sob nº 273, de' 
dispondo sobre a situação funcional dos ser- 1998, da Comissão de Educação, Relator: 
vidores e empregados públicos" federàisle- <' Senador Ramez Tebe!. 
galmente cedidos a órgãos e entidades da 
Uniio. .'1 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) '. 
- Doravante as votações serão nominais. . 

Passa-se ao Hem 6: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 122, DE 1997 

(Votação nominal)' 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Deaeto Legislativo n2 122, de 1997 (nº4ô1197, 
na Câmara dos Deputados), que ap'rova o 
ato que renova a concessão outorgada à 
RátiJ Patriarca de Cassilândia Ltda. para 

. Em discussão o' projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem deseje discutir, está encer­

rada a discussão. 

- .. Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar pelo siste­

ma eletrônico. 

O S~~ EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-:-.5r. Presidente, a Liderança do PT recomenda abs­
tenção. liberando o Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O PT votará abstenção e o Bloco está liberado. 

(Procede-se à votação) 

I 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRElO LEGISL~TIVO N° 122, DE 1997 
i APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO OUTORGADA Á RÁDIO 

~ PATRIÁRCA DE CASSILÂNDIA LTDA. CIDADE DE CASSILÂNDIA. MS 

N° Sessão: 1 N° vot.: 2 Data Inicio: 17/06/1998 Hora Início: 16:38'04 
Data Sessão: 17/06/1998 Data Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 16:44:39 

, 
IUF Partido. UF . Partido Nome do Senador . Voto . Voto 

atOCO IR. . SIM PMOB RS PEDROSIMON . . . ABST . 

BtOCO ABST. PMDa . . . SlM 

PTB IMO ~ 
SIM PMOa PR ::~~~~ 

SIM 

PSDB IR. SIM PR RR SIM 

BtOCO IDA SILVA ABST. PR 5P SIM 

PSDa 

~ 
SIM P. 

=~:~MA 
SIM 

PR ABST. ",OCO AP SIM 

PMDa ABST. PSD8 AL SIM 

PFC .' . SI. PFL se VILSON I SIM 

PSOB PE ~SWlLSON SI' PMOB pa SIM 

PMDa se SI. 
PsOB PA COUTINHO JORGE SI' 
PR BA DJALMA aESS. SIM 

PR MA ~BAO SIM 

atOCO 5P I SUPLlCY 

~ PR Es ECCIO ALVARES I 
ppa PI ECOI PC'TELA SlM 

BlOCO RS EMILlA' SIM 

PPB MA .' SIM 

~ PPB RC . 

~ ppa se 
PMOO RN SlM 
PR MO 

~ ~ PR BA 

'SOB RN SlM . 

PMOO ES GERSON CAMATA 

~ PR AM 

PR .t ~:aRA SIM 

PR PI SIM . 

PMO. "0 I.IS ..... NOE SIM 

~ AM 'PERES ~ 
PPB RR SlM 

PR Te 

~ P", ., .JO'" OE HOLLANDA 
PR MT JON~ 

. . SIM 
PR RN ·JOse, 'o L_ . i -P", se JOOEAL' 
P", RO 'JOSÉ BIANCO 

BlOCO SE IJOSE EDUARDO OUTRA ABST. 
PMOO RS IJOSe FOGAÇA SIM .. 
psoa DF IJOSE 

~ 
, 

PMoa GO IJOSE5AAD I 
PR MT IJULlO CAMPOS SIM 

BtOCO SIM 
• tOCO DF ABST . 

PPB T': 

~~PAIVA 
, SIM 

PR DF SIM . 
PPB P1 lUCIDIO PORTELLA SIM 

psoa ce SIM 

-"LOCO AC . ABST. . .'. . 
PMDB RR IMARlUCE PINTO SIM 
PTB I.SüARES SIM 

_PSOB PR SIM 
PSOB SP leeDROPlYA . SIM 

PresId.: ANTONIO CARLOS ...... "., .... ~ 

1° Sec.: I 
Votos Sim: 55 

2° Sec.: I 

Votos Não: O Total: 65 3° Sec.:· 
4° Sec.:· Votos Abst: 10 
O""",d.: HÉLIO F. LIMA , I Emissão em: 17106J98 - 18:4<1 

"-



Junho de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10541 

O SR. PRESIDENTE. (Antonio Carlos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
_ Votaram SIM 55 Srs_ Senadores, não houve votos 'Art. 111 E aprovado o ato a que se refere o De-
contrários. creto slnII, de 16 de maio de 1996, que renova, por 

Houve 10 abstenções. dez anos, a partir ,de 26 de fevereiro de 1992, a con-
Total: 65 votos. cessão outorgada à Rádio Patriarca de Cassilândia 
Aprovado. Ltda.para explorar, sem direito de exclusividade, 

À Comissão Diretora para a r'3daça-o final. ' serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora of& na data de sua publciação. 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

PARECER "'372, DE 1998 
(Oa Comissão Diretora) . , , 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nll 122, de 1997 (nII 461, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final dO 
Projeto de Decreto legislativo nII 122, de 1997(nII 461, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que aProva 'o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio ~á~ 

'triarca de CasSilândiaLtda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em Onda média na cidade de 
Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. ' ' 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho 
de 1998. - Antonio Cartos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo "-
Carlos patrocinio - Em"1a Fernandes. . . 

ANEXO AO PARECER N11372, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacio'nal aprO- . 
vou, e eu, Presidnete do Senado Federal" nos ter­
mos do art. ~, item 28, do Regimento Intemo, pr0-
mulgo o seguinte 

f 

I 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a concéà­
são outorgada .. Rádio PatrIarca de c.. 
silândia Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cI­
dade de Cassilândla, Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

o SR. PRESIDENTC (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

, A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 7: . ' 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Ng 123, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto L.egisIativo rf 123, de 1997 (nº 462197, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Emis­
sora "ABC" Ltda. para explorar serviço de 
I]ldiod~são sonora em onda média na Ci­
dade de Santo André, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, sob nº 259, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator. 
Senador Romeu Tuma. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo \quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

. , 
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, . - VUl'AÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE-DECRErO'LEGISL~TIVO N° 123, DE 1997 
~ ", < • • F I 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 17/06/1998 

AP-ROVA O AT-O aUE RENOVA A CONCEssAo DA RÁDIO 
EMISSORA "ABC" [TOA, CIDADE DEIsANTO ANDRÉ, SP 

,N° Vot.: 3' 
, 
. '. 

Datai ',icio: 17/06/1998 

Data F:im: 17106/1998 ' 

Hora Inicio: 16:45:20 

Hora Fim: 16:48:53 

PartidoUF Nome do Senador Partido UF Nome do Senador Voto 

SIM 
SIM 

SIM 

BLOCO ,RJ IASotAS I , , 

BLOCO I SE IANTONIO 
P1ll , PORTO 

PSOB RJ 

~I ,M-'~'PAROA 
Bl' CO ,RJ irA DA SilVA 

P50B CE I VERAS 

,. 
PFI . 

PMOB i BE2ERRA , 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

, ABST,' 

SIM 
, ABST 

A8S! , 

PFL RR 
PFl SP ROMEU TUMA 

PMOB 
BLOCO ) ROCHA 

P5D8 ) MACHADO 
P50B Al TEOTONIO VilELA FilHO 

PFl se VILSON 

PMOB PB I ROBERTO ' 

SIM 
, SIM 

SIM 

SIM 

SIM 

~l ITOCARlOS~~CI~NIICO~ ____________ h-~~~ __ ~~ __ +-+-__ ~ ________ ~ ______ -+ ____ ~ ____ ~ 
PSOB lWii:SoiI I -", 

. 

PMOB I 'MALOANER 

PSOB IPA " SM "" 
, 

~L I BA IOJAlMA BESSA " , " SIM . 
PFL • leSA0 SIM 

BLOCO I SP IEDUARDO SUPUC' ' .ABST, , ' , 
. , 

PFL I ES IELeIO ALVARES SIM .. 
-"PB I PI IELOI PORTELA ' SIM 

BLOCO I RS IEMIUA 51,M " 

PPB • ',' SIM 

.~DB IRN 'BEZERRA SIM 

PFl I SIM . 
PFl BA , BENJAMIM SIM 

"PSOB ,RN IGERALDO MELO " SIM 

?MOB : ES IGERSON CAMATA SIM I" 
,'o 

PFl , MIRANDA siM 

,PFL IAL I" siM ~' 

., 

. , - .. ' '. ------, .. _, 
" 

, " ", , 

BLOCO SIM --
BLOCO DF " , ABST, 

PPB I TO ILBlMAR' I SIM 
" 

~l IOF ~ SIM 
PPB IPI I rnru~u~-------------+---'-'~SI'M ~---+~~~----------------------~----~----; 

P50B ICE LUCIO, SIM 

BLOCO .. ,lVA, ABST, 

~OBI~~~ __________ ~ __ ~5~'M __ 4-__ ~ ______________ ~+-______ ~ 
eMOB IPBIH"" SUASSIJNA' $IM 

PT8 SIM 
PSOB I SP IPEORO PIVA SIM 
PMOB I RS IPEORO 51MON ,ABST " , , 
PMOB IMS~~~ ________ -4 __ ~SI~,M ____ ~-4-+ ________________ -+ ________ ~ 
eMoe IPRIROBEATOREatiIAO' SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGALHAEs 
1D Sec.:· 
2° Sec.: * 
3D Sec.:· 
4° Sec.:· 

Operad.: HELIO F, LIMA 

Votos Sim: 54 

Votos Não: O 

Votos Abst: 9 

; 

Total: 63 

Emissão em: 17106f98 • 16:48 
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O .SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) O Congresso Nacional decreta: 
- Votaram SIM 54 5rs.:Seriadores; e não houve voto Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De-
contrário. creto s/nº, ·de 4 de novembro de 1996, que renova, 

Houve 9 abstenções. por dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a con-
Total: 63 votos. cessão da Rádio Emissora 'ASC' Ltda. para explo-
Aprovada. rar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
À'Comissão Diretora para a redação final. fusão sonora em onda média na cidade de Santo 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) André, Estado de São Paulo. 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe- Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 12 Se- na data de sua publicação. 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N!l373, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 123, de 1997 (n2 462, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n2 123, de 1997 (nº 462, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Emissora. 
'ASC' Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Santo André, 
Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho 
de 199B. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo. Melo -
Carlos patroclnio - EmHia Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 373, DE 199B 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 4B, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 199B 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Emissora "ABC" Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Santo An­
dré, Estado de São Paulo. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 8: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO Nº 125, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 125, de 1997 (nº 465197, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
áto que renova a concessão da Rádio Co­
merciai de Presidente Prudente Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Presidente Pru­
dente, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 260, de 
199B, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 125, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RE.NOVA A CONCES.SÃO OA RÁDIO COMERCIAL 
DE PRESIDENTE PRUDENTE LTOA, CIDADE PRESIDENTE PRUDENTE, SP 

. 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 4 Data Início: 17/06/1998 Hora Inicio: 16:50:09 

Data Sessão: 17/06/1998 Data Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 16:54:08 

I P.~ldo UF .•. Partido UF Voto 

BLOCO RJ SIM PMOa. PR RO •• RTO RECUIAO SIM 

BLOCO I I~' SIM PFL RR 

~~~ ~ PTB I PORTO SIM PFL SP 
PSOB RJ I ~URDA TAVOLA SIM PMOB PB 'LIMA SIM 
PFL IPARIJA SIM BLOCO AP • ROCHA SIM 

BLOCO RJ 'A DA SILVA 

~ 
PSOB CE I SIM 

PSOB CE IVORAS PSDB AL TEOTONIO' SIM 

PFL AM ABST. PFL se IVlLSON I SIM 

-~ MT . ABST. PMOS pa I I ROBERTO SIM 
PFL CARlOS SIM 

PSOB PE SIM 

~ PA SIM 
PFL BA IDJALMA BESSA SIM 
PFL 'lOBAO SIM 

BLOCO SP IEDUA"-DO SUPLICY ABST. 

ES ~ SIM \ 
'8 ' PI SIM I 

BI ICO ,RS 'MILIA SIM .' 

'8 'SC SIM 

PMoa RN IBEZERRA SIM 
PFL I PE.OIRA SIM 

~ BA 'BENJAMIM SIM 
PSOB RN IGERALDO MELO SIM 
PMoa ES 

~'::OA ~ 
, 

PFL AM 

PFL AL laUIL , PALMEIlIA SIM 
PFl PI SIM 

PlMoa GO IIRIS REZENDE SIM 

PlMOB. PA 

~NPERES . SIM 
PSOB AM ABST. 
PPB RR IJOAO fRANCA SIM 

.~ .TO ~OAOROCHA ,SIM 
PFL . 'PE ~LOO, ' SIM 
PFL MT IJO"",,-PINHOI.O I SIM 
PFl RN IJOSE ""RlPlNO , SIM 

PFl ISE IJOS~ALVES : SIM 

. .PFL. , SIM 
BLOCO SE IJOSE ~BST. . 

PMOB RS IJOSE I'OCIAÇA SIM 
PSDB OF .51M 
PMDB SIM 
PFl SIM 

.~ SIM 
BLOCO DF LAURO CAMPOS N~O 

PPB ITO 

~PANA 
SIM 

"f.L. IOF SIM 
PPB IPI SIM 

PSOB ce ,UCID, SIM 
BLOCO IA< OARINASlLVA ~ 

PlMoa IRR 

PMOB IPB IN~~ 
PTB 

PSOB IPR IDSMARDIAS SIM 
PSOB Isp 

~ SIM 
PlMoa IRS A85T. 

"" .... .. ~. 
1° Sec.:" Votos Sim: 55 
20 Sec.:· 

Votos Não: 1 Total: 64 3° Sec.:· 
4° Sec.:· Votos Abst: 8 
Operad.: HELIO F. UMA Emlss40 em: 171ll11/98 -. .1.5:54 

, 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga- cidade de· Presidente PlUdente, Estado 
Ihães) - Votaram SIM 55 Srs. Senadores; e NÃO 1. de São Paulo_ 

Houve 8 abstenções. 

Total: 64 votOl1. 

Aprovado. 

À Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIPENTE (Antonio Cartos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Di­
retora oferecendo a redação fina!, que será lido 
pelo Sr. 1!! Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 374, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo nI' 125, de 1997 (nI' 465, de 
1997, na Câmara dos Deputados'. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nll 125, de 1997 (nll 

465, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Comer­
ciai de Presidente Prudente Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cida­
de de Presidente Prudente, Estado de São Paulo_ 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho 
de 199B. 

Antonio carlos Magalhães, Presidente - Ro­
naldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Nilo - Car­
los Patrocínio - Emflia Fernandes_ 

" 

ANEXO AO PARECER Nº 3;74; DE 1998. 
'I 

',.,., 

Faço saber que o Congresso Nacional' apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Feaeral, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro;;-­
mulgo o seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO N!! ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Comerciai de Presidente 
Prudente L TOA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1!! É aprovado"oato a que se refere o De­

creto sln!!, de 13 de janeiro de 1997, que renova, por 
dez anos, a partir.dé:~g de novembro de 1993, a 
concessão da Rádio Comercial de Presidente Pru­
dente Ltda. para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de PreSiderite Prudente, Estado de São 
Paulo_ ... 

Art. 2lI Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa;)' 
. Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­

lhães) - Item 9: 

sa.) 

PROJETO DÉ-DECRETO 'LEGISLATIVO 
N2137, DE 1991 . 

(Votação nomin!l') 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto. Legislativo 0 9 137; de 1997 (nll 

469/97, na Câmara dos Deputados), que 
-ãprova o ato que renova a concessão outor­

gada à Rádio Cidade Jandaia do Sul Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Jandaia do 
Sul, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável,. sob .n2 275, de 
199B, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Coutinho JOrge. '... 

""-
Em discussão o projeto em turno lmico. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-s8 à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISL;ATIVO N° 137, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA ACONCESSÃO OUTORGADA Á RÁDIO 
CIDADE JANDAIA DO SUL LTDA, CIDADE:DE JANDAIA DO SUL, PR 

N° Sessllo: 1 N° Vol.: 5 

Data Sessllo: 17/06/1998 

Data Inicio: 17/06/1998 

Data Fim: 17/06/1998 

Hora Inicio: 16:54:50 
Hora Fim: 16:59:35 

Partido UF VoIo 

BLOCO RJ ABDIAS I SIM 

BLOCO S1M 

.:::. RJ ARTURDA~ :: 

PFL SIM 

BLOCO RJ BENEDlTA~"LVA ABSl. 

PSOB ~""==:-=;--_-'---_-I-_~ 
PFL A. ~RAL SIM 

PMOB MT ICARLOS BEZERRA AIlST. 

PFL lO ICARLO~ SIM 
PSOB ~ SIM 

PMOB, se ~ SIM 

PSOB I Pio. ICOUTINHOJõiiõE '~M 

PFL I BA IDJALMA 
BElIlIA r>M 

ppa, P'~ IELOII'POR~ SIM 
BLOCO RS SIM 

PPB "O SIM 
PPB SIM 

Partido IUF 
PSOB 
PMOB 
PMOB 
PFL . 
PFL 

PMOB ~ 
BLOCO. 
PSOB: 

PSOB " 
PFL ,$C 

PMOB : 

, PlVA 

'REQ\J~ 

TUMA 

do Senador 

• MACHADO ,.,UtO , 
, ROBERTO 

Volo 

S'M 
J\J sr. 

~ 
'M 

SIM 
SIM '.' 

S1M 

SIM 

S'M 
SIM 

~~~ i-1--++--------+---~ 
PSOB SIM 

-PMOB SIM 

PFl SIM 

:~ ~~ ~--~~~-------------+------i 
PMOB GO I'R'. REZENDE SIM 

PMOB PA IJADER I . . SIM 

PSOB ;mIJE"ER~~ ~~.---1----r_~----------~--------~--------~ 
PPB 'RR SIM 

P.L TO S'M 

PFL ,~~~~~ ~----1----r~----------------~--~---------i 
PFL I MT flDNAS PINHEIRO . SIM . 

PFL I RN ~ AGRIPINO SIM 
PFL I SE IJOSE ALVES SIM 

PFL I RC ~'IIIAHCO SIM 
BLOCO ISE~EEDUAR""DUTftA ABST. 

PMOB I RS IJOSE FClOAÇA SIM 

PM09 IGOIJOS~"""'" SIM 
PFL I MT SIM 

BLOCO MO . ""'-
BLOCO DF LAURO "","PC, ABST. 

Pl'8 ~ANILHA SIM 

:~ ~PORTEL1A .:~ 
PSOB . SIM 

BLOCO MAR'''' SILVA ABST. 

PMOBRRI~ SIM 

PMOB GC~ .SlM 
PMOB PB 
Pl1I ~--+-~,~----------~------~ 

PSOB IPR 

Presld.: A/oITONIO CARLOS MAGALHAEs 
10Sec.: li 
2°S8O.: .. 
3"580.:-
4D Sac.:" 

, aparad.: HEUO F. L/I,\D, 

SIM 

Votos Sim: 58 

Votos Não: O 

Votos Abst: 8 

,Total: 66 

: 17106J98 - 16:59 
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O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- concessão outorgada à Rádio Cidade Jandaia Ltda. 
Ihães) - Votaram SIM 58 Srs. Senadores. Não hou- para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
ve votos contrários. de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 

Houve B abstenções. Jandaia do Sul, Estado, do Paraná. 

Total: 66 votos. Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor 

Aprovado. 

À Comissão Diretora para a redação final. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire­
tora oferecendo a redação final, que será lido pelo 
Sr. 11l Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER NIl 375, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n!! 137, de 1997 (n!! 469, de 1997, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n1l 137, de 1997 (nll 

469, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Cidade Jandaia Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Jandaia 
do Sul, Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de junho 
de 1998. - Antonio carlos Magalhães, Presidente 
- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo Melo -
carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER N!I 375, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Cidade Jandaia 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Jandaia do Sul, Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De­
creto sln, de 4 de agosto de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 11 de dezembro de 1991, a 

na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Hem 10: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 139, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 139, de 1997 (nº 
471/97, na Câmara do!!, Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Sociedade Rádio Difusora Vale do Ita­
jaí Uda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de 
ltajaí, Estado de Santa Catarina, tendo 
'. Parecer favorável, sob n2 261, de 
1~98, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Esperidião Amin. ---. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo que peça a palavra, encerro a 
discussão. ' 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

Como vota o Senador João França? 

Q SR. JOÃO FRANÇA (PPB-RR) - Sim, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Como vota o Senador Femando Bezerra? 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN) -
Sim, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Maga- O SR. TEOTONIO VILELA (PSDB-AL) - Sim, 
Ihães) - Como vota o Senador José Fogaça? Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMOB-RS).- Sim, Sr. O SR. PRESIDE~TE·(Antomo Carlos Maga-.' Presidente. Ihães) - Como vota o Senador Lucídio Portella? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SR. LuclDIO PORTELLA (PPB-PI) - Sim, 
Ihães) - Como vota o Senador Romem Jucá? Sr. Presidente. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sim, Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Maga-
Presidente. Ihães) - Como vota a S,. Emilia Fernandes? 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Car10s Maga- A SRA. EMIUA FERNANDES (Bloco/PDT-RS) 
_Ihães) - Como vota o Senador Teotônio Vilela? - Sim, Sr. Presidente. 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 139, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A PERMISSÃO OUTORGADA A 
SOCIEDADE RÁDIO DIFUSORA VALE DO ITAJAI LTDA, CIDADE DE ITAJAI, SC 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 6 Data Início: 17/06/1998 Hora Início: 17:00:12 

Data Sessão: 17/06/1998 Data Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 17:09:09 

Partido UF Senador VaiO Partido UF do Senador Voto 

BlO :0 IABDIASI .M PfL SIM 

BlO " IANTONI~~ .M PMOO IP8 I R08ERTO SIM 

'" IM 

eSlIB IARTUR DA TAVDLA IM 
I'Fl IBEllO "ARCIA IM 

BLOCO RJ 'SILVA '" "SOB CE IBCNI~ 'M 
I'FL 

:~~ 
SIM 

eMOO MT ~ 
P~ TO SIM 
.08 PE SIM 

PMOB ,se 
~' SIM . 

PSOB leA SIM 
PFl BA SIM 

-""'- .LOBAO SIM 
BLOCO ,sp UCY ABST. 

PFL ES IELeIO ALVARES SIM 

PP8 IPI IELOI PCRTELA SIM 
PP8 

~ 
SIM 

PP8 se .... 
PFL SIM 

-""~ IBA 

~ 
SIM 

PSDB SIM 
PMDB SI., 
I'FL SIM 

_""" IAL SIM 

_~ IPI HUGO I SIM 
PMOB S/M 
PMOB IPA SIM 
_SOB SIM 
.PI SIM 

--"' ~. SIM ., SIM 
PI SIM 
DF I AO JOSE IIIAHCO SIM 

~ ABST. 

~ SIM 
I'FL 1 M1 JUUO CAMPOS SIM 

BLOCO IMG JUNIA MARISE SI., 
~ ~OF LAURO~_ ABST. 
~ SIM 
PA SIM 

. BLOCO 'S/LVA ABST. 

~~ ~UJC.PlNTO SIM 

SIM 
_MOS P8 NEY SIM 

~ I SOARES SIM_ 
PS08 • DIAS SIM 
PSOB SIM 

~08 .SP""ft~~ SIM 
eMoa PR ,ROBERTO I 

~ .PAL sp ,ROMEU TUMA 

~ P8 1.DO~ SIM 
BLOCO AP 

~ _ .... OS )MACHAIX) 

Presid.: ANTONIO CARLOS "."AO ule, 
1· Sec.:· Votos Sim: 61 
2" Sec.:· 

Votos Nlo: O Total: 67 3D Sec.:· 
4° Sec.:· 

Votos Abst: 6 
.3>!rad.: HÉlIO F. ~ Emlsdo em: 17106198 • 17:09 
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SR- PRESIDENIE (Antonio Carlos magalhães) outorgada à Sociedade Rádio pifusora Vale do. ltajaí 
- VotélralTl. Sim .51 .Senadores, somados' aos sete Ltda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
Senadores que manifestaram seus votos favoráveis serviÇo de radiodifusão sonora em freqüência modu-
da tribuna, devido a problemas técnicos no painel de lacIa na'Cidade de ltajar, Estado de Santa Catarina. 
votação. Não houve votos contrários. Art. 22 .Este decreto legislativo entra em vigor 

Houve 6 abstenções na datá de·sua'publicação. 
Total: 64 votos O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Aprovado Ihães) - Em discussão a redação final. 
À Comissão Diretora para a redação final. Não.havendo quem peça a palavra, encerro a 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· di~ussão. 

Ihães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto· Em votação a redação final. 
ra oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1º Secretário, Senador Ronaldo Cúnha Lima. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados~ (Pausa) 
É lido o seguinte: . Aprovada. 

PARECER N2 376, DE 1998 A matéria vai à promulgação. 
(Da Comissão Diretora) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

. Redação final do pro;eto de Decreto Ihães) - As matérias constantes dos itens nºS 11 a 
Legislativo n2 139, de 1997 (nll 471, de 13 da Ordem do Dia da presente sessão, de acordo 
1997, na Câmara dos Deputados). com o disposto no art. 383, alínea "g", do Regimento 

Interno, deverão ser apreciadas em sessão pública, 
A Comissão Diretora, apresenta a redação final do procedendo-se à votação por escrutfnio secreto. 

Projeto de Decreto Legislativo nIl 139, de 1997 (nII 471, 
de 1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a permissão eutorgada à Sociedade 
Rádio Difusora Vale do ltajaí Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu· 
lada na cidade de ltajaí, Estado de Santa Catarina. 

Sala de Reuniões da Comissão., 17 de junho 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Pre,sidente 
- Ronaldo Cunha Uma, Relator - Geraldo Melo -
Carlos' Patrocínio - EmOia Femandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 376, DE 1998 

Faço saber que o Congresso. Nacional apro· 
veu, e eu, Presidente do Senado. Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro­
mulgo. e seguinte: 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis­
sio outorgada à Sociedade Rádio Difuso­
ra Vale do ltaiaí Lida., para explorar servi­
ços de radiodifusão sonora em freqência 
modulact8 na cidade de ltaiaí Estado de 
Santa Catarina. 

O Congresso. Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere a Perta· 

ria nº 761, de 4 de outubro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 3 de junhO de 1992, a permissão 

-Item 11: 

PARECER Nº 315, DE 1998 
Escolha de auteridade 

(Votação secreta - neminal) 

Discussão, em tume'único, do Parecer 
nl! 315, de 1998, da ComisSão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Francelino Pereira, sobre a Mensagem nll 

148, de 1998 (nº 575/98, na origem), do Se­
nher Presidente da República, submetendo à 
deliberação. do Senado Federal e nome do 
Doutor Carlos Alberto Reis de Paula, Juiz 
Togado do Tribunal Regional do Trabalho da 
311 Região, com sede em Belo Horizonte -
MG, para compor o Tribunal Superior do Tra­
balho, no cargo. de Ministro Togado, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Or­
lando. Teixeira da Costa e reservada a juízes 
de carreira da magistratura trabalhista. 

Em discussão.. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Emvetação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

dl_L,:. =,==.,",.~ :eLA.'" .... 11 ._w"u,. '" i.L ai. i • , 
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VOTAÇÃO SECRETA 

I PARECER N° 315, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

SR. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA, PARA COMPOR O . 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, NO CARGO DE MINISTRO TOGADO 

N° Sessão: 1 N°Vo!.: 7 

Data Sessão: 17/06/1998 

Partido IUF Nome do 

alOCO I RJ IABDIAS Votou 

~l IBA I Votou 

alOCe ISE= VOIO. 
l'l8 IMe Valo. 

psoa I RJ , TAVCLA VOIO. 

PR Votou 

BLOCO I RJ 'Sil.VA Voto. 
PSoB CE IBENI VERAS Votou 

PR I A~ Valo. 
PMoa 'MT V_ 
'~l I TO ICARLOS , V_ 

... SoB ' PE ICARLOS WILSON Valo. 
PMoa SC ICASILDO I VOIo. 
PSOB PA VOIo. 

~l"" Votou 
BLOCO SP V_ 
,PRES I Votou 

PPB '" Votou 
~O RS IEMlUA' Votou 

PPB Votou 
. p?e RO • AMORIM v_ 

ppe se v_ 
PMoa RN 'IiEZE!RRA VOIo. 
PFl MG VOIo. 

PFl "" ) aENJAMIM v_ 

Data Início: 17/06/1998 

Data Fim: 17/06/1998 

Partido I UF Nome do 

Hora Início: 17:10:23 
Hora Fim: 17:14:19 

Voto 

PMoB PR I ROBERTO REQUIAO votOU 

PFL RR IROMERO~JUCÁC--_____ +--_::='_._----l 
PFL SP RoMEiJTiJMA Votou 

PMOB pa I RONALDO VcIo. 
BLOCO I V_ 
PSoB ) MACHADO VoiOU 
P500 I Al \FILHO V .... 

I.·PFL V_ 
PMOa , ROBERTO Votou 

. PSoB RN I LDO MELO v_ 
PMOO ES ~'~~~U.-__________ -4 ____ ~Votou~ __ ~ __ -+-+ ____________________ -+~ __ ~ ____ ~ 
PFl AM , MIRANDA v..,. 
PFt Al VcIo. 
PR "HUGO, V_ 
~MUB GO IIRIS REZENDE V_ 

~ PA "",,",,' V_ 
~ PSOB AM , PER~ Votou 

PPB RR Valo. 

_PF':. TO Votou 
- PE JOEL OE_ HOUAN-"" Votou 
- "L MT JONAS PINHEIRO Votou 

PR RO JOSE BIANCO Votou 
alOCO I SE JOSE EDUARDO DUTRA VOIo. 

PFL Votou 
BLOCO I DF LAURO ""'"!'Os Voto. 

PPB I PI LuclolO PORTELLA Votou 
PSOB CE LÚCIO, VcIou 

BLOCO 'SILVA Votou 
PMoB I PINTO v_ 

PMOB 'MIRANDA Votou 
PM08 ,PB IN.., Votou 
l'l8 • SOARES V_ 

PSOB • DIAS VcIo. 

p~ V_ 
PMoB I R' IPEDRO SIMON V_ 

Presld.: ANTONIO CARLOS MAGAI .. AFS 
1°Sac.: • 
2"580,:' 
3D Sec.:· 
4D Sec.: • 

I Operad.: HÉLIO F, LIMA 

Votos Sim: 63 

Votos Não: O 

Votos Abst: 1 

Total: 64 

17/06198 - 17:14 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos' Maga· nal Regional do Trabalho da 411 Região, com 
lhães) - Votaram SIM 63 Srli. Senadores. Não sede em Porto Alegre':'" RS,paracompor o 
houve votos contrários. Tribunal $uperior do Trabalho, no cargo de 

Houve uma abstenção. Ministro Togado, na vaga decorrente da 
Total: 64 votos. aposentadoria do Ministro Manoel Mendes 

Aprovado o Parecer. 

Será feita a devida comunicação ao Presidente 
da República. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocolPDT-MG) - Sr. 
Presidente, como meu voto não foi contabilizado, 
peço que registre o meu voto favorável. 

O SR. LEONEL PAIVA (PFL-DF) - Faço a 
mesma solicitação, Sr. Presidente .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga­
lhães) - Os Senadores Leonel Paiva e Júnia Marise 
votaram "sim", apesar de a votação ser'secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Maga­
lhães) - Item 12: 

PARECER Nt 316, DE 1998 
Escolha de autoridade 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
n2 316, de 1998, da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Pedro Simon, sobre a Mensagem n2 156, de 
1998 (n2 574/98, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à delibe­
ração do Senado Federal o nome do Doutor 
Gelson de Azevedo, Juiz Togado do Tribu- , 

. de Freitas e reservada a jufzes de carreira 
da magistratura trabalhista. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Quero chamar a atenção dos nossos Co­
legas para a sessão deliberativa que teremos ama­
nhã, às 10 horas se necessário, poderemos ter outra 
na parte da tarde , que exige quorum qualificadO, ou 
seja, a presença realmente de todos, conforme acer­
to que havia sido feito com as Uderanças. Teremos, 
inclusive, votação de emenda à Constituição e até 
algumas votações nominais de embaixadores. 

Vou encerrar a votação. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT-SP) -
Sr. Presidente, estou votando ainda. Informo apenas 
que foi desligado o tenninal onde costumo sentar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esclareço a V. EJ<!! que não houve propósito. 

Está encerrada a votação. 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO SECRETA 
-

PARECER N° 316, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 
- , 

- . , , SR. GEtSON DE AZEVEDO, PARA COMPOR O TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO, NO CARGO DE MINiSTRO TOGADO 

N° Sessão: 1 N° VaI.: 8 Dala Início: 17/06/1998 Hora Início: 17:15:04 

Data Sessão: 17/06/1998 Dala Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 17:19:36 

I Pa~ido IUF Nome do Senador Voto Partido IUF Nome do Senador Voto 

BLOCO I VoIo, _P~OB AL TEOTONIO VilELA FilHO I' v .... 
PFL BA ANIONIOI Voto, PMOB PB V,,",,-

BLOCO S' ANTONIO CARLOS Votou 

PTB ARLlNe I PORTO -""'""-
PSOB " ~R lATAVOLA Votou 

P'L 'AROA V_ 

BLOCO ,SilVA V .... 

PSOB VOIou 

PFl AM ) CABRAL VOIou . 

PMOB Ml CARLOS BEZSRRA ~u 

-""'c Vo"'u 

PSOB pE VoIo, 

PSOB PA 'COUTINHO JORGE VOIou 

PFL BA DJAlMA DESSA 'IoIou 
BLOCO I SUPLlCY VÓ"', . 

PFL Ell ~ Voto, , 

PPB IpI, ~ -"-OIoU 

BLOCO IRS EMILIA oES """"'-PMoB IRN FERNANDO BEZERRA VoIo, 

P'L ) PEREIRA Voto, 

P'L '~o 
Voto, 

PSDB Volou 

PMoa IES Votou -

PFL Votou 

PFl I AI , PALMEIRA 
. """"'-

PFl IPI I HUGO NAPClEAC VO"', 

PMoB I Votou 

PMDB IPA ~PERES vorou 

PSOB IAM Voto, 

PPB IRR IJ<>Ao FRANCA Votou 
PFL ITI JOAORCCHA Votou 

PFL IPI JOEL VoIou 
PFL IM V_ 

PFL Voto, 

"FL IRe JOSE alANco "-otou , 
BLOC ISE DUTRA V_ 

PMOB IRS IJOSE FOGAÇA VoIo, 

.....,OB Votou 

~-- I ,,--
BLOCO IMG JUNIA MARISE VOIa".. 
BLoce IDF LAURO CAMPOS votou 

PPB I Te V .... 
PFL IOF LEONEL PANA VOIa".. 
PPB IPI I VoIo, 

PMDE IR. IMARLUCE PI"TO V"""'_ 
PMOB I MIRANDA Votou 
P""," IPB VoIo, 

PTB RC 100ACIR SOARES v...,u 
PSOB ,PR 10SMAROIAS Votou 

P~B ISP IPEDRO PIVA V_ 

PMOB IRS IPEDRO SIMON , V-""",-
PMOB IPR I~B_ERTOREOulAo VoIou 

P'L IRR IROMERO JUCA VoIo, 

PFL ISP IROMOUTUMA VOCou 
BLOCO IAP I ROCHA V_ , 

Presid.: ANTONIO CARLOS M<>r.AI ,,1i.~ 

l D Sec,:· Votos Sim: 55 
2° Sec.:· 

Votos Não: O Total: 57 3° Sec.:· 
4'S~,,· Votos Abst: 2 

i qpernd.: HÉ!JO F. LIMA ~1U6I98 -=-17:19 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- ção, Justiça e Cidadania, Relator. Senador 
Ihães) - Votaram SIM 55 Srs. Senadores. Não Pedro Simon, sobre a Mensagem nl' 178, de 
houve votos contrários. 1998(nl' 673198; na {)rigam)._do Se~hor Pre-

Houve,2 abstenções. sidente da República, submetendo à delibe-
Total: 57 votos. ração do Senado Federal o nome do Doutor 
Foi aprovado. Gilson langaro Dipp, Juiz do Tribunal Regio-
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden- nal Federal da 41 Região, com sede em Por-

te da República. to Alegre - RS, para compor o Superior Tri-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos iIIIaga- bunal de Justiça, no cargo de Ministro, na 

Ihães) - Item 13: vaga deoorrente da aposentadoria do Ministro 
América Luz. . PARECER N' 363, DE 1998 

Escolha de autoridade 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do 
Requerimento nR 403, de 1998 - art. 281) 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
nR 363, de 1998, da Comissão de Constitui-

Em discussão o parecer, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 
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VOTAÇÃO SECRETA 

PARECER N° 363, DE 1998 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

SR. GILSON LANGARO DIPP. PARA COMPOR O 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NO CARGO DE MINISTRO 

N° Sessllo: 1 N°Vol.: 9 Data Início: 17/06/1998 Hora Início: 17:20:06 

Data Sessllo: 17/06/1998 Data Fim: 17/06/1998 Hora Fim: 17:25:35 

Partido IUF Nome do Senador Voto Parlido UF Nome do Senador 

. Bl()C() I RJ IASDlASI Votou PFL SP IROMEUTUMA Votou 
PFL IHA IANTONIQ CARLOS I Votou PMOS PS IRONAl.DO CUNHA LIMA Votou 

BlOCO Votou BLOCO AP 'ROCHA Votou 

PTB Votou PSOB CE ISERGIO MACHADO Votou 

PSOB I RJ ARTUR I Votou PFL ."C. IVllSONI I Votou 
PFl Votou PMOS PS 'ROBERlO Volou 

. BlOCO 

~::: 
Votou 

PSDB Votou 
.PFl Votou 
PMOS 'BEZERRA Votou 

PFl TO CARLO~:~ Votou 

~ 
Votou 
Votou 

PSDB 

~y 
Votou 

PFl Votou 

.Blq<X> Votou 
PFl Votou .. -
PPB PI ElO. PORTELA Votou 

BlOCO 

~ 
Votou 

PPB Votou 
PMOB Votou 

PFL MO Votou 
P", HA )BENJAM'M Votou 

PSOB Votou 

.I'MOB ~ 
'GERSON CAMATA Votou 

PFl Votou 
PFl Votou 
PFl PI HUGO I Votou 

PMOB Votou 
....... 00 -"o Votou 

PSOB • PERES Votou 
PPB RI< Votou 
PFl Te Votou 
PFl PE ,.oEL DEI Votou 
PFL MT 

:~ 
Votou 

PFL RN Votou 
PFL AO Votou 

BlOCO SE UOSE EDUARDO OUTRA Votou 
PM08 AS !JOSE FOGAÇA Votou 
PMDB GC ;JOSEIIMIl Votou 
BlOCO MO ~UNIA MARISE . Votou 
BlOCO DF Votou 

PPB TOj7' Votou 
PFl I>F: -r'ANA Votou 
PPB "'- Votou 

BlOCO AC _Votou 
. PMDB RR IMARLUCE PINTO Votou 

PMDB Votou 
PMOB "". Votou 
PTB AO ;OOAC1R SOARes Votou 

PSDB PR Votou 
PSDB SP ~~ Votou 
PMOS RS Votou 
PMOB PR IROBERTO REQUIAO V_ 

.PFl RI< Votou 

PresId.: ANTONIO CARLOS .... "'" .. J.~" . 
1° sec.:· Votos Sim: 57 
2ClSec.:* Votos Nilo: 4 Total: 61 aoSec.: • 
4° Sec.:· Votos Abst: O 

I Operad.: ,,~uo F L : 17/06198 - 17:25 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlqs Ma~hães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 57 ·Srs.· Senadores; e· NÃO,· 4 Srs.· - Votaram SIM .59.Srs. Senadoms;,e NÃO 1 Sena-
Senadores. . dor. . 

Não houve abstenções. Não houve abstenção. 
Total: 61votos. Total: 60 votos. 
O nome foi aprovado, e a decisão do Plenário 

será levada ao conhecimento do Senhor Presidente 
da República. 

Quero congratular-me com a força da Bancada 
do Rio Grande do Sul, que hoje aprovou os nomes 
de três Ministros de Tribunal Superior. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- As rmIérias constantes dos itens nºS 14 e 15 dá Or­
dem do Dia da presente sessão, de acordo com a 
deliberação do Senado no dia 6 de maio úhirno e 
com o disposto no art. 383, alínea "g", do Regimento 
Interno. deverão ser apreciadas em sessão pública, 
procedendo-se à votação por escrutfnio secreto. 

-Item 14: 

MENSAGEM N!ll44, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem nll 144, de 
1998 (n'l 568/98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Paulo 
Dyrceu Pinheiro, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Especial da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Bra­
sU junto à República de Cingapura. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. Paulo Dyrceu Pinheiro para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República de Cinga­
pura. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à votação Secreta.) 

Foi aprovado o nome do Senhor Paulo Dyrceu 
Pinheiro. 

Será feita a comunicação ao Presidente da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Hem 15: 

MENSAGEM Nº161, DE 1998 

Escolh~ de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem n'l 161, de 
1998 (n'l608l98, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Sérgio 
Barcellos Telles, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Ubanesa. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. l R 

Secretário. 
O SR. RONALDO CUNHA LlMA(PMDB-PB) -

Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. Sérgio Barcellos Telles para exercer o ciugo 
de Embaixador do Brasil junto à República Ubanesa. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação secreta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM S1 Srs. Senadores; não hotNe votos 
contrários. 

Não houve abstenção. 
Total: 57 votos. \ 
Foi aprovado o nome do Senhor Sérgio Bártel-

10sTelles.· 
Será feita a comunicação ao Presidente d~'Re­

pública. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Não havendo objeção do Plenário, a Presidência inclui, 
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como itens 16 a 21, mensagens do Presidente da fesa sobre a Mensagem nR 170, de 1998 (09 
República sobre escolha de embaixadores. 651/98, na origem), pela qual o Senhor Pre-

O SR. PRESIDENTE (Antonlo cafIos Magalhães) sidente da República súbmete à deliberação 
-ftem16: do Senado o nome do Sr. Roberto Soares 

MENSAGEM N!l145, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em tumo único, do Parecer da C0-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
sobre a Mensagem n2 145, de 1998 (nl! 569/98, na 
origem), pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado o nome do Se­
nhor Márcio Paulo de Oliveira Dias, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Permanente da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente coI11 a fuqção de 
Embaixador do Biasil junto ao Reino da Bélgica, 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto ao 
Grão-Ducado do Luxemburgo. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 1!1 
Secretário. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA(PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. Márcio Paulo de Oliveira Dias para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Grão-Duca­
do do Luxemburgo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O paleCer é favorável 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação secreta) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 54 Srs. Senadores. Não houve lIOtos 
contrários. . 

Houve uma abstenção. 
Total: 55 votos. 
Foi aprovado o nome do Senhor Márcio Paulo 

de Oliveira Dias. 
Será feita a comunicação ao·Senhor Presiden­

te da República. 
• O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Hem 17: 

MENSAGEM NI' 170, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De-

de Oliveira, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com a função 
de Embaixador do Brasil junto à Confedera­
ção da Sufça, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Principado de Liech­
tenstein. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 1!1 
Secretário. 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
E~eriores e Defesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. Roberto Soares de Oliveira para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Principado 
de Liechtenstein. . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação.· 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação secreta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Peço a paciência dos Srs. Senadores, porque ainda 
haverá três votações nominais, mas logo concluire­
mos os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- VoIaIam SIM 55 Senadores. Não houve votos contrá-
rios. 

Houve uma abstenção. 
Total: 56 votos. 
Foi aprovado o nome do Sr. Roberto Soares de 

Oliveira. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presiden­

te da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Hem 18: 

MENSAGEM N!! 179, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem n2 179, de 
1998 (n2 681/998 na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 



10558 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

deliberação do Senado o nome do Sr. Orlan- Exteriores e Defesa Nacional é lavorávelao nome 
do Galvêas Oliveira, Mjnistro de Segunda do Sr. Antônio Augusto DayreH 'de lima para exercer 
Classe do Quadro' Permanente da Carreira o cargo de Embaixador do Brasil junto à Comunida-
de Diplomata, para exercer a função de Em- de da Austrália e cumulativamente a de Embaixador 
baixador do Brasil junto à República da Na- do Brasil junto à República de Vanuatu e ao Estado 
mlbia. Independente de Papua Nova Guiné. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 12 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Secretário. ~ O parecer é favorável. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) _ Em discussão o parecer e a Mensagem nH 182, 
Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações de 1998. (Pausa) , 
Exteriores e Delesa Nacional é lavorável ao nome Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ' do Sr. Orlando Gauvêas Oliveira para exercer o caro 
go de Embaixador do Brasil junto à República da Na- Em votação. 
mlbia. -' ," " (Procede-se à votação secreta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O SFt PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. _ Votaram SIM 51 Srs. Senadores; não houve votos con-, 

Em discussão o parecer. (Pausa) trários. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Houve 03 abstenções. 

discussão. "Total: 54 votos. , 
Em votação. Aprovadas as indicações, será feita a devida " 
Os Srs. Senadores já podem votar. comunicação ao Senhor Presidente da República. 

(Procede-se à votaç§o secreta.) O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-1em20: . 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 48 Srs. Senadores; e NÃo, 1. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 52 votos. 
Aprovada a indicação, será feita a devida c0-

municação ao Senhor Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 19: 

MENSAGENS Nºs 180 e 182, DE 1998 

Escolha de Chele de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) 

Discussão, em turno único, em conjunto, 
do parecer da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional sobre a Mensagem 
nº180 e discussão da Mensagem n!! 182, de 
1998 (nºS 680 e 709/98, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado Federal o 
nome do Senhor Antônio Augusto Dayrell de 
Lima, Ministro de Primeira Classe do Quadro 
Perrnanerte da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil jun­
to à Comunidade da Austrália. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 12 

Secretário. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -

Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 

MENSAGEM NI! 183, DE 1998, " 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta - nominal) , 
Discussão, em turno único, do Parecer 

da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacionai sobre a Mensagem nl! 183, de 
1998 (nl! 714/98 na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor José 
Olympio Rache de Almeida, Ministro de Pri­
meira Classe do Quadro Especial da,Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da Fmlândia. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 1l! 
Secretário. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
EXteriores e Delesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. José Olyinpio Rache de Almeida para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Finlândia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
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Os SIS. Senadores já podem votar. 

. (Procede-se ã votação secreta.) 
" • O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Votaram SIM 53 SIS. SenadoIes, não houve votos 
oontrários. 

Houve 03 abstenções. 
Total: 56 votos. 
Aprovada a indicação, será feita a comunica­

ção ao Senhor Presidente da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 21: 

MENSAGEM NI! 184, DE 1998 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

(Votação secreta ~ nominal) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe­
sa Nacional sobre a Mensagem nll 184, de 
1998 (011 715198, na origem), pela qual o Se­
nhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado o nome do Senhor Ar­
mando Sérgio Frazão, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da CarTeira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à República da Irlanda. 

Sobre a mesa parecer que será lido pelo Sr. 111 

Secretário. 
O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) -

Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional é favorável ao nome 
do Sr. Armando Sérgio Frazão para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República da Irlan­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa) 
'Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os SIS. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação secreta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram Sim 48 SIS. Senadores; e Não 4. 

Houve 3 abstenções. 
Total: 55 votos. 

, Aprovada a indicação, será feita a devida co-
\. municação ao Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESfDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nl! 414, de 1998, de urgência, lido no expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara nll 16, de 1998. 

Em votação. 
Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
, Aprovado. 

A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 
do segundo dia útil subsequente, dê acordo com o 
art. 345, li, do Regimento Intemo, combinado com a 
Resolução nl! 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que selá lido pelo Sr. 11! 
SecreIário, Senador Ronaldo Cunha Lina. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 417, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

alínea b, do Regimento Intemo, para o Projeto de 
Lei da Câmara nl! 5, de 1998 (nl! 3.920/97, na Casa 
de origem), que altera a Tabela de Valores da Taxa 
de Fiscalização da Instalação por Estação, objeto do 
Anexo 111 da lei nll 9.472, de 16 de julho de 1997, 
que dispõe sobre a organização dos serviços de te­
lecomunicações, a criação e o funcionamento de um 
órgão regUlador e outros aspectos institucionais, nos 
termos da Emenda Constitucional nl! 8, de 1995. 

Sala das Sesóes, 17 de junho de 1998. - Oda­
cir Soares - Jader·Barbalho - Júnia Mariae - Ro­
mero Jucé - Eleio Alvares - Esperidião Amim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 

do segundo dia útil subsequente, de' acordo com o 
art. 345, li, do Regimento Interno, cominado com a 
Resolução n2 37, de 1995, do Senado Federal. 

O $R PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta .. à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si­
mono 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr .. 
Presidente, S~. e SIS. Senadores, todos sabemos 
das extraordinárias realizações de médicos do Hos­
pital Sarah Kubitschek, em Brasília, sob a presidên­
cia desse extraordinário Dr. Aloysio Campos da Paz. 
Quando votamos aqui a fundação' especial, tive 
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oportunidade de conhecê-lo. Fiquei impressionado O atendimento a nossos irmãos portadores de' 
com a, sua competência e capacidade administrativa. deficiências decorrentes decltléis acidentes de trãn· 

Penso que esse tiospítal ,merece admiração, sito é de trabalho, que poderiam ser e1iit~dos, faz 
porque Serve como referência para hospitais em com que a organização presidida pelo Dr. Aloysio 
nosso Pars e no mundo. Campos da Paz mereça o nosso respeito e o nosso 

Na Bahia, terra de V. fxA, Sr. Presidente, foi carinho. 
inaugurado um hospital idêntico ao Sarah Kubits- Dr. Aloysio informou-nos que recebeu a docu-
chek de BrasHia. Está prevista a construção de vá- mentação e a encaminhou ao Conselho da Adminis-
rias outras instituições como essa em outros locais, tração, por intermédio do Ministro Luciano Brandão. 
como por exemplo no Estado do Ceará. Espera-se uma resposta dentro das possibilidades 

Entreguei ao Presidente daquela instituição, daquele hospital. 
Dr. Aloysio Campos da Paz, um longo requerimento, Sr. Presidente, é muito importante para a Re-
em que exponho as razões da construção de urna gião Sul e para o Mercosul contar com uma unidade 
unidade dessas no Rio Grande do' Sul, levando em do Sarah Kubitschek. 
consideração principalmente a integração daquele De qualquer maneira, seja qual for o resultado, 
Estado ao Mercosul. Naquela ocasião, conversei fico muito feliz de vir a à tribuna prestar homenagem 
longamente com S. SII. Enviei uma cópia da soIicita- a esse extraordinário médico, a sua competente 
ção ao Dr. Aloysio Campos da Paz, ao Ministro Lu- equipe e aos membros desse Conselho, todos vo-
ciano Brandão Alves de Souza, Secretário Executivo luntários, que se dedicam a essa causa. Segundo 
do Conselho de Administração da Associação das pesquisas, os dois dramas maiores da sociedade 
Pioneiras Sociais, ao Governador do meu Estado, brasileira são o desemprego e a assistência à saú-
Antônio Britto, ao Presidente da República, ao Mi- de. Diante desse quadro, o Sarah Kubitschek e o Dr. 
nistro da Saúde, ao Dr. Antonio Carlos Peixoto de campos da Paz são uma baliza, são um exemplo 
Magalhães, ao Dr. Luiz Eduardo Marón de lMaga- que devemos admirar e copiar sempre que possfvel. 
Ihães, ao ex-Ministro Jarbas Passarinho, ao ex- Era o que eu tinha' a dizer, Sr. Presidente. 
Presidente José Sarney, a José de Arimathéa Go- Muito obrigado. 
mes Cunha; a Octávio Pereira da Costa; a José Durante o discurso do Sr. Pedro Si-
Aparecido; a Eduardo Kertesz; a Rita Camata, mon, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi-
membros do Conselho de Administração da Rede dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
Sarah de Hospitais do Aparelho Locomotor. ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1~ 

Falei a V. ExII, Presidente Antonio Carlos Secretário. 
Magalhães, da importância que teria uma institui- , O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
ção como essa lá no Rio Grande do Sul. .Não é 
fácil a construção de um hospital como esse, eu COncedo a palavra ao Senador Emandes Amorim. . 
sei. Observando, no Sarah Kubitschek, o trata- . O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB-RO.Pronun-
mento dado aos deficientes, a diferença de trata- cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
mento dispensado 'aos doentes deste hospital e Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, há muito temos 
aos doentes de hospitais não especializados, o denunciado nesta Casa vários casos de corrupção e 
avanço da tecnologia no campo da recuperação de desvio de recursos no Estado de Rondônia 
ffsica, que coloca o Brasil dentre parses do Pri- Hoje ouvi, com atenção, a denúncia de desvio 
meiro Mundo, ficamos admirados com a ; garra, de recursos formulada pelo eminente Senador Epita-
com a dedicação, com a seriedade, com a organi- cio Cafeteira contra a Governadora do Maranhão. 
zação e com o espfrito de equipe desta institui- Em relação à Rondônia, denunciei o caso de 

ção. É admirável também a capacidade de levar empreiteiras que receberam do Govemo do Estado 
adiante um empreendimento como este. O nor- vultosas quantias em pagamento por rodovias que 
mal seria ficar apenas com o Sarah de Brasflia, não foram construfdas. Isso vem acontecendo tam-
que merece nota dez. Mas foi construrdo outro bém em outro Estado. 
hospital em Salvador, que também merece nota Apesar de todas as denúncias de desvio de mi-
dez. E estão levando essa organização para ou- Ihões e milhões de reais feitas aos nossos Colegas 
tros lugares. Eu defendo a construção de um outro Senadores e também ao povo brasileiro, no entanto, 
hospital como o Sarah em Porto Alegre. Infeliz- nenhuma providência foi tomada. Como fica esta 
mente, o número de deficientes ffsicos no Brasil é Casa diante do povo brasileiro, que paga impostos 
qualquer coisa de trágico.' para que o Governo Federal arrecade recursos e os 
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mande, por meio de convênios, aos Estados, cujos cou fora por não ter sido denunciado. Agora, porém, 
govemantes desvjam esse dinheiro, se nenhuma faço essa denúncia e espero providências. 

providência é tomada? Esse mesmo Govemador está em Brasflia que-
Sr. Presidente, repito: denunciamos aqui cerne- rendo vender um financiamento feito pela Caixa Eco-

nas de irregularidades. Apesar disso, o Governo do nômica para a construção de casas, por meio do Go-
PMOB, por meio de seus LídereS, saca milhões e mi- vemo do Estado numa gestão anterior, para o Presi-
lhões de' reais por intennédio do Ministério de Minas e dente da Caixa Econômica Federal. É mais um golpe 
Energia, da Caixa Econômica Federal e da Suframa. que o Governador quer dar em Braslia, e nós estamos, 

O Senhor Presidente da República possui to- extra-ofk:ialmente, denunciando. Esse é um dinheiro 
das essas denúncias. A área econômica conhece to- transferido da Caixa Econôma para construir casas 
dos esses desvios ocorridos em meu Estado, e nin- para funcionários do Estado. Agora, o Governo do EsIa-
guém toma providências. Às vezes me pergunto o do quer somar essa dívida e vender para a Caixa Eco-
que faço nesta Casa, como Senador da República, llÔma com correção, para receber esse dinheiro e gas-. 
como fiscal do povo. Estou aqui' exercendo a função tar na campanha que está em curso em Rondônia. La-
de Senador, fiscalizando e denunciando, mas nin- rnentavelmente, isso pode acontecer, porque está faItan-
guém toma providência. Basta ser corrupto, basta do seriedade na Administração Federal, não por culpa 
desviar dinheiro público para ser prestigiado pela do Presidente Femando Henrique, que pode não ter 
atual administração, principalmente em meu Estado, tomado conhecimento, mas da área econômica, que 
onde o Govemador é do PMOB. sabe o que esse Governo está fazendo com o dinheiro 

Há poucos instantes, Sr. Presidente, estive na público no Estado de Rondônia. Mesmo assim, com 
Procuradoria-Geral da República denunciando uma um Iobby forte dentro desses setores, estão repassan-
quadrilha fonnada em Rondônia e comandada pelo do dinheiro para0 Governo de Rondônia, que quer 
Govemo do Estado. Quatro membros da quadrilha vender aqueles pobres, miseráveis que compraram 
foram presos: o cunhado do Governador, o Secretá- suas casas financiadas há cinco, dez anos, com pres_ 
rio-Geral do PMOB, o Diretor da empresa de Energia $ 
do Estado de Rondônia, e dois empresários. Da qua- tações de R 16,00 por mês. O atual Governo aumen-
drilha faz parte também o Govemador do Estado, o tou essas prestações para R$80,OO, R$100,OO, para 
qual não denunciei naquele momento, porque isso aumentar o valor da dívida, a fim de vendê-Ia à caixa 
só poderia ser feito em BrasRia. Hoje fui à Procura- Econômica Federal. Se não houver fiscalização, o Pre-
doria-Geral da República para fazer isso. Estou, in- sidente da CEF, Sérgio Cutolo, corre o risco de repas-
clusive, pedindo a prisão do Governador, que, de- sar esses recursos para o Estado de Rondônia. 
pois da privatização da Ceron - Companhia de Ener- Sr. Presidente, é válido denunciar sempre, 
gia do Estado de Rondônia -, ainda quis, por inter- principalmente com fundamento, com documenta-
médio da Secretaria de Fazenda, com autorização ção. Espero que as autoridades que são, por esta, 
direta dele, destinar recursos do Estado a essa em- Casa, oficializadas, como é o caso da Procuradoria-' 
presa. O cheque autorizado e assinado pelo Gover- Geral da República cujo Procurador-Geral teve seu 
nador, que deveria ser utilizado nas Centrais Elétri- nome aqui aprovado tomem providências. Como Se-
cas do Estado de Rondônia, foi desviado com a nador, membro desta Casa, fazendo urna apresenta-
desculpa de que era para pagar a imprensa. Es- ção desse nível, tenho certeza de que o Procurador-, 
ses recursos não entraram na contabilidade das Geral da República, Or. Geraldo Brindeiro, há de to-, 
Centrais Elétricas do Estado; ao contrário, foram mar uma providência urgente. Senão os recursos do 
distribuldos entre a quadrilha. Lamentavelmente, Estado de Rondônia ainda serão saqueados durante 
só quatro pessoas tiveram sua prisão preventiva esses cinco meses que restam ao Govemador Valdir 
decretada. O Governador ficou isento dessa pu- Raupp. Queremos prevenir para que Rondônia não 
nição. sofra mais prejuízos. Afinal de contas, quem pagará 

. Agora, fiz a representação perante o Procu­
rador-Gerai da República, Or. GeraldO Brindeiro, 
pedindo a prisão do Governador. Tenho certeza 
de que S. EX- há de tomar as providências ne­
cessárias, até porque os fatos foram comprova­
dos perante a Justiça, e a Primeira Instância de­
cretou a prisão preventiva dos outros membros 
da quadrilha. Essa decisão foi confirmada pelo 

essa dívida seremos nós que continuaremos em 
Rondônia, nossos filhos e nossos netos. Por isso fa­
zemos essa representação. 

Sr. Presidente, solicito à Mesa que inclua neste 
meu pronunciamento essa denúncia na Integra, ã 
fim de que fique a mesma registrada nos Anais da 
Casa, para que, no Muro, qualquer um do povo, 
principalmente do meu Estado, possa dela tomar co­
nhecimento. 

'Tribunal de Justiça do Estado. Só o Governador fi- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A--QUE SÊ REFERE O 4. Na l!mtativa de defesa. Yêem-se Ilroduzidos dçK:umen~ 
SR. ERNANDES AMORIM EM SEU PRO- tos que embasariam uma pretensa pres1IIçãcrdecontaS; fIito' qÚ& 
NUNCIAMENTO: só vem agravar a culpa dos enwIvIdos, pois reafinnam urna su­

posta integralização do C8pitaI da Ceron pelo Governo, com base 
em um contrato de prestação. de serviços com a Empresa Norte­
bras, sem que tenha havido a deIItda prestação de selVlços e 
sem que fosse tal ~ detentora da adjudicação em pr0ces­
so licItatórIo para a espécie de servlQo. 

Exm"Sr. 
Dr. Geraldo Brindelro 
Procurador-GeraI da RepúblIca 
Nesta 
Exm° Sr. Procurador-Geral da Repúblcia 

Emandes Amorim, Senador da República pelo Esta­
do de Rondônia, vem promover, nos termo da Cons­
tituição Federal, 

Representação 

Contra o Chefe do Poder Executivo do Estado de R0ndô­
nia, pelos fatos que se seguem, para a promoção das ações civis 
e penais cablveis: 

1. O Ministério PúbIIoo do Estado de RondOnIa, diante de 
inegáveis provas de pecuIa10 e formação de quadrilha, ofaraceu 
Denúncia (Doc. 01 em anexo), acatada pelo Poder JudIcIárIo Esta­
dual, contra ~ da AdninIsbação PúblIca DIrate daquele 
Estado, bem como contra diretores da Empresa Centlais Elé­
tricas de Rondônla-Ceron e outros envolvidos no desvio de 
R$1.480.000,OO dos cofres estaduais, pretensa­
mente, para aporte de Capltal.do Governo na citada 
estadual, por meIo de três cheques emitidos pelo GÓverno e 
que foram desviados para particulares. " 

2. Pelo previsto no Item 20 da referida denúncili, obser­
va·se, Inequivocamente, que o terceiro e maior dos l:heques, 
no valor de R$ 1.070.000,00. foi emitido nas seguintes cltcuns­
tâncIas: 

.) o Estado já havia alienado 48,7% das ações da Ceron 
à Eletrobrás (empresa federal hoIding do sistema da éIemcida-
de); . 

b) a emissão se deu às vésperas da data em que a Eletl'O­
brés assumiria (como de fato o fez) o controle da estatal, fato que 
contribuiria para o oompIeIo desconhecImanto do peculato; 

c) o cheque jamals chegou à Ceron; 
11) o pretenso aporte de capital, se raaUzado de faIto,farirla 

o contrato de alienação de ações que exprassarnente 'proIbe ao 
Estado alterar o capital social da empresa sem anuência da Ele­
trobrés; 

e) a emissão do cheque foi soflCitada ao Govemador do 
Estado. por melo do oficio nO CT/DEF/672196, assinado por José 
Luiz Lenzl, DIretor da Ceron; 

f) O Sr. Govemador, no mesmo dia autorizou a emissão, 
sabendo que não se poderia aquele dleque destinar aos fins pre­
vistos no oficio de soficitação, uma vez que a alteração de capital 
(processo longo e que depende de uma série de fonnaIIdades Ju­
rldIcas), além de exigir prévle aprovação em assemblélel geral da 
empresa e registro em um conjunto de órgãos públicos, ,não tinha 
nem mesmo sido cogitada, a despeito de estar proibida pelo. oon­
trato com a Eletrobrés. 

3. Há sobeja documenIBção que prova tanto a ocorrência 
do peculato como a tentativa de ocultação de seu produto; o 
montante do alcance foi comprovadamente deposHadoam conta 
bancéIIa da empresa Norlebras Comérolo, Importação é EXpona­
ção Uda. que Já pertence aos iiarentes do Sr. Mauro Calbdo 
(oonfasso racep1ador do valor); tal empresa pertence. hoje, a dois 
"laranjas" do Sr. Mauro CaJIxto, a quem os doIs sócios da direito 
passaram procuração para realizar toda a movImantação na con­
ta bancária onde foi depositado o cheque do Governo. 

5. Vê-se, poI1anto, a ~veI e IndlspenséveI parIIdpação 
do Sr. Governador, Or. WaldIr Raupp de Matos, no prooesso de pe­
cu1atI e formação de quadrilha. Observa-se, pelos autos, que não 
hlÍverIa como ser pe!pe1rado o concurso crininoso sem a aut0riza­
ção de pagamento efetuado pelo Chefe do Poder Executivo. 

. 6. Sr. Procurador-Geral, a sociedade brasileira não pode 
ccntinuar a conviver com a Infinidade de crimes relegados à Im­
punidade. Pelo exposto, fundado que esIá nos teimas da denún­
cI8 apensa e seus anexos, não há dúvidas das práticas crimino­
sas. A sociedade espera de V. Ex" ação enérgica no sentido de 
coibir tais práticas, a partir da promoção das ações cablvels, em 
especial, o enquadramento do Sr. Govemador nos crimes previs­
tos nos alls. 288 e 312 do Código Penal, em face de sua Impras­
cindlVBI participação nOs delitos. 

7. SoUdIo, ainda, que, para a Instrução do processo, sejam 
requisitados ao MInistério Público do Estado de Rondônla o intei­
ro teor dos autos da ação (cuja iniciai segue aneX8),lunto 80S 
quais BSlAo a c6pia do dleque (com Inscrição de depósito na oon­
ta da empresa Nortabras) e oficio de requisição de pagamento 
destinado ao Govemador e por ele autorizado. 

8. Por oportuno, e em faoe da assustadora Imoralidade 
presente na ação dessa quadrilha, solicito, ainda, que seja reque­
rida (com a devida autorização da Assembléia legIsJaIIva) a de­
cretação da PrIsão Pfeventlva do Govemador, no mesmo senti­
do do requerimento do Ministério PúblIco (aqui também anexado) 
quanto 80S demais membros da quadrilha, aca1ado que foi pelo 
Juiz do falto e mantido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
de Rondônia. Cumpra salientar que a decisão do Magistrado se 
fundou na certeza da existência dos crimes, na veracidade das 
provas e nos Indicias lnafastévels da autoria. 

Atenciosamente, Emandes Santos Amortm, Senador da 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. Ex- será atendido na fonna regimental. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BlocoIPDT -MG) - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Llder do Bloco de 
Opos!ção. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Logo após o expediente que será lido, a Presidência 
concederá a palavra a V. EJc8. 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo 111 Secretário em exercfcio, Sra. Sena­
dora Emilia Femandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO tfl418, DE 1998 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
allnea b, do Regimento Intemo, para o Projeto de 
Resolução nlI65, de 199B, que autoriza a realizaçãü 
de operação de crédito entre a Trensportadora Bra­
sileira Gasoduto Bolfvia-Brasil - TBG e a Corporá-

/ 
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Cion Andina de Fomento - CAF, com a garantia do 
Governo Federal, bem como a elevação temporária 
de seu endividamento, tendo em vista ao financia­
mento parcial do Projeto de Construção do Gasodu-
to Bolívia-Brasil. . .. 

Sala das Sessões, 17 de junho de 1998. - Hugo 
Napoleão - Ney Suassuna - Coutinho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia da sessão 

do segundo dia útil subseqüente, de acordo com o 
art. 345, 11, do Regimento Interno, combinado com a 
Resolução n2 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, como 
Líder do Bloco de Oposição, pelo prazo de cinco mi­
nutos. 

A SRA. JÚNIA MARISE (BJoooIPDT -MG. Como 
Líder. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sr's. 
e Srs. Senadores, quero aqui registrar, mais uma vez, 
a minha preocupação com a greve dos professores 
universitários de todo o País, que já dura cerca de 77 
dias, sem nenhuma possibilidade de diálogo, com 
transparência e seriedade, com o Govemo Federal. 

O movimento começa a atingir todos os hospi­
tais universitários do Brasil. O Hospital das Clínicas 
de Belo Horizonte, por exemplo; está sendo amea­
çado de fechar as portas e deixar de prestar atendi­
mento principalmente à população mais carente da 
Capital e do interior do Estado de Minas Gerais, 
em razão da falta de sensibilidade do Governo em 
atender às reivindicações dos professores univer­
sitários. E é exatamente este o problema que esta­
mos trazendo hoje à tribuna do Senado Federal, 
registrando, mais uma vez, nossa preocupação 
com relação à greve dos professores universitá­
rios. Esta questão tem sido tratada de forma auto­
ritária pelo Governo Federal. Vale lembrar que o 
Presidente da República, recentemente, reeditou a 
medida provisória que institui o Plano de Incentivo 
à Docência por meio da Gratificação de Estímulo à 
Docência no Magistério, a chamada GED. Mas 
essa medida não atende às reivindicações dos 
professores universitários, de vez que esse plano 
é altamente discriminatório. 

A questão dos hospitais universitários tem 
desdobramentos dos mais sérios. É exatamente 
neste ponto que queremos fazer um alerta ao Mi­
nistério da Educação: a paralisação e o fechamen­
to dos hospitais universitários trará sérios prejuí­
zos à nossa população, que deixará de contar com 

o atendimento dessas instituições universitárias, 
como o Hospital das Clínicas de Belo Horizonte, um 
centro de referência para Minas Gerais e todo o Bra­

. sil, principalmente na área de transplantes de medu­
la óssea, uma das especialidades a que mais se de­
dicam os professores daquele Hospital Universitário. 

Com este registro, trago, nossa preocupação e 
solidariedade aos professores universitários. Por 
mais de cinco vezes, ocupei esta tribuna para fazer 
relatos, principalmente quanto aos desdobramentos 
e omissões ocorridas, e falar da necessidade, com 
base em números, de se promover os reajustes rei­
vindicados pelos professores universitários e promo­
ver também um amplo, sério e transparente. 

Para concluir, haja vista estar se esgotando o 
tempo destinado à Uderança do Bloco Oposicionista, 
manifesto-me, mais uma vez, preocupada diante da 
atitude arbitrária do Governo, que, em vez de buscar o 
entendimento, atraVés do diálogo, com os professores 
universitários de todo o País e as universidades públi­
cas, prefere o caminho mais curto, que é o de decidir, 
nos gabinetes do Ministério da Educação, a fórmula 
que não atende às reivindicações dos professores uni­
versitários.e das universidades públicas. 

Com isso, Sr. Presidente, a nossa populaÇão; 
corno os estudantes, certamente também ficará pre­
judicada com a paralisação dos hospitais universitá­
rios de todo o País e do Hospital das Clínicas de 
Belo Horizonte. 

Durante o discurso da Sra. Junia Mari­
se, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1!! Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Emilia Fernandes, Su­
plente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr' Junia Mari­
se, a Sra. Emilia Femandes, Suplente de 
Secretár.o, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Eduardo Suplicy. . 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A 
Presidência vai prorrogar a sessão por 15 minutos 
para que os oradores que aqui estiveram até o mo­
mento, aguardando a oportunidade de falar, possam 
ter esse diMito. 

Solicito aos Srs. Senadores e às srªs. Senado­
ras que compreendam a divisão desse tempo entre 
os que aqui estão aguardando essa oportunidade. . 

Com a palavra o Senador José Alvp..s. 
O SR. JOSÉ ALVES (PFL-SE. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena­
dores, confirmando as previsões anteriormente 
anunciad3s pelos órgãos especializados em estudos 
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do clima, a situação da estiagem no Nordeste vem-' teriores, com motivação exclusiva de grandes neces~ 
,se agravando e com isso aumentando as dificulda- sidadfa.s de sobrevivência. Isto é G pavor.do espectro 
odes econômicas, deVldO'à quebra de safra e aos da fome que faz parte da consciência do semi-árido, 
~problemas sociais relacionados com a sobrevivência e é um fantasma que povoa a mente do povo serta-
de milhões de pessoas atingidas pela seca. nejo, há séculos convivendo com essa ameaça. 

- Mais de 1.200 municípios convivem com imen- ~, portanto, lamentável que as autoridades não 
~sas dificuldades de provisões de água e comida, tenham tomado medidas preventivas para r;ninorar 
":quando se sabe que a seca deste ano vai piorar.. esse, desastre anunciado pelos estudiosos e pelos 
,- A Unicef, em documento intitúlado "Seca 98, meios de comunicação com razoável antecedência e 
"uma calamidade anunciada", justifica ser esta uma preparar o' povo, suas lideranças e as estruturas dos 
'-das piores entre as 23 secas históricas do Nordeste. Govemos locais para enfrentar a situação que, a 

• Um dado importante e sintomático que já refle- cada dia, mais se agrava e cujas conseqüências ain-
:'te este drama é o crescimento comprovado da taxa da não se pode avaliar. 
-tle mortalidade infantil, conseqüência direta da situa- Desde o século passado, conhecemos a regu-

ção de carência nutricional das mães, que cedo per- laridade com que as secas castigam o Nordeste, e, 
'-dem a capacidade de amamentar seus filhos e es- desta vez, com o recrudescimento do fenômeno EI 

tes, devido ao empobrecimento da qualidade da Nino, a estiagem foi amplamente profetizada há mais 
"água para o consumo, cada vez mais escassa e bar- de um ano, com demonstrações didáticas de sua ori-
- renta no fundo das cacimbas, açudes e poços, de fá- gem e funcionamento, mas nada foi feito de concreto, 
::'cil contaminação por microorganismos, tomam-se com a devida antecipação, para minorar a fome, as ne-

vulneráveis a diarréias e, assim, à desidratação. cessidades e o sofrimento de milhões de brasileiros, 
No Ceará, por exemplo, segundo informações especialmente aqueles que retiram das entranhas da 

~ de sua Secretaria da Saúde, conforme publicado no terra o seu sustento, e contribuem para alimentar os 
Jornal O Estado de s.. Paulo de ontem, a t-axa de que moram nas cidades, que ora ficam sujeitos à preso 
mortalidade infantil aumentou em 32"k com ,'elação são do êxodo, que já vinha ocorrendo em conseqüên-
ao mesmo penodo do ano passado. cia das próprias dificuldades por que vem atravessan-

Não tenho dados concretos, hoje, em mãos, do o setor rural. 
mas não erraria por muito quem afirmasse que, devi~ Segundo o censo agropecuário do IBGE, refe-
do a esta seca, a mortalidade infantil, nos Estados rente ao período de 1985 a 1993, mais de três milhõ-
do Nordeste por ela atingidos, tenha crescido entre es de brasileiros foram expulsos do campo devido às 
15 e 30% com relação aos meses correspondentes dificuldades em continuar produzindo, desincorpo-
de 1997, o que é extremamente lamentável, consi- rando da produção agrícola milhares de hectares. 
derando-se o esforço realizado para se, reduzir a M . 
mortalidade infantil em nosso País e na região. UltOS dos pequenos produtores com tradição e 

Morrer de sede ou de fome às portas do sé- vocação para a atividade rural perderam ou vende-
ram suas propriedades por causa do endividamen­

culo XXI é algo inaceitável, mesmo que já esteja-
mos entorpecidos e' um tanto acomodados aos to com os bancos. Além do mais, a prioridade go-
quadros de miséria e violência irracional que vaga vernamental dos assentamentos, devido às pres-
pelo mundo ao lado da fortuna, do luxo e da avare- sões sobre a reforma agrária, terminou por relegar 
za dos segmentos mais desenvolvidos da humani- a segundo plano, por algum tempo, os pequenos 
dade. produtores, muitos dos quais não puderam ser sal-

o noticiário tem divulgado locais onde 
pessoas estão comendo palma, ração normal­
mente usada como último recurso em reserva 
~~ra alimentar o gado em períodos de estia­
gem. 

. Em locais de difícil acesso, longe do as· 
falto, só alcançáveis por estradas vicinais, a 
cavalo ou a pé, em alguns lugarejos os pais se 
apressam a batizar os filhos pequenos para 
que não corram o risco de morrerem pagãos. 

Embora a manipulação política tenha promovido 
vários saques e desordens na distribuição de' alimen­
tos, já tem havido saques, a exemplo de períodos an-

vos pelo Pronaf, engrossando as levas do êxodo 
rural. 

Sabe-se que ao solo fértil do Nordeste só falta 
a bênção de água disponível para revelar sua altís­
sima produtividade agrícola e, no seu subsolo, já fo­
ram identificadas reservas de água de baixa profun­
didade de volume superior ao da Bahia da Guana­
bara. 

,/ O Governo torrou bilhões de reais para salvar 
meia dúzia de banqueiros de alguns bancos fali­
dos. Só no caso do Banespa, uns 30 bilhões; ou­
tros foram praticamente perdidos ou irrecuperáveis 
nas operações do Banco Central, mas para viabili-
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zar a sobrevivência de milhões de nordestinos não projetos mistos de irrigação e no desenvolvimento 
se conseguiu liberar os recursos necessários para a do turismo.·Seriam implantados sistemas simples de 
meta governamental fixada para irrigação neste pe- abastecimento, açudes, barragens, aguadas, cister-
ríodo de Governo, que atualmente mal chega a 30% nas comunitárias e familiares, adutoras, poços tubu-
do previsto. O que é lamentável, pois os investimen- lares, disseminação do cultivo de plantas e criação 
tos em irrigação implicam em captação, canalização, de caprinos resistentes à seca, e outras medidas de 
preservação e desenvolvimento de recursos hldri- subsistência adaptadas à região_ Também seriam 
cos, que no Nordeste tem importância extraordinária. implantados projetos de piscicultura, carcinocultura e 

O Nordeste pode perfeitamente conviver com a fruticultura irrigada. Todos os projetos com justifica-
seca, desde que obras fundamentais sejam realizadas, ção técnica, custo definido e benefício pretendido. 
pois a região é rica em águas subterrâneas, seu solo é Tudo isso seria feito com menos de R$12 bilhões, 
fértil, viável à irrigação, como demonstram projetos em uma ninharia, CXlflll8rando-s com a montanha de di-
execução em regiões áridas próximas ao Vale do São nheiro que o Governo já gastou para salvar o sistema 
Francisco, e é extremamente rica em belezas naturais; financeiro e os grandes endividados institucionais_ 
diversidades culturais que fazem do turismo, como se Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, ao Nor-
pode verificar em alguns Estados, uma atividade eco- deste, na maior parte de sua história contemporâ-
nômica altamente promissora. nea, tem faltado sensibilidade, prioridade e vontade 

A escassez de recursos para investimentos é polltica dos govemantes em solucionar de forma de-
uma realidade mundial, mas a definição de priorida- . finitiva os principais obstáculos ao equacionamento 
des para melhor aplicação dos poucos recursos é do problema das secas, quando se sabe que tem 
uma questão de sensibilidade governamental, e aí países do mundo, em regiões muito mais áridas que 

a nossa, com solos imprestáveis para a agricultura, 
reside a importância das lideranças comprometidas e que, com a SOlução do problema hídrico e aplica-
com os reclamos e as necessidades da região. ções de tecnologias, conseguem até produzir uvas 

Desde o Plano Real, em julho de 1994, o endi- no deserto do Oriente Médio. E temos o exemplo da 
vidamento do setor público cresceu de forma assus- Califórnia, .hoje um dos maiores celeiros agrícolas do 
tadora, os títulos públicos fora do Banco Central, que mundo, e aqui no Brasil o caso de Petrolina, com 
eram de 59,5 bilhões naquela época, em março últi- áreas do sertão irrigadas por canais de captação li-
mo, chegaram a 287,6 bilhões. Entretanto, não se gados do rio São Francisco e que prodUZ frutos tra-
conseguiu um único bilhão para projetos de grande picais para exportação. . 
envergadura e benefícios para o Nordeste. 

O Governo tinha conhecimento, desde o ano 
Em seu livro intitulado Nordeste, uma Estraté- passado, por meio de estudos realizados pelo 

gla para o Sucesso, o engenheiro João Alves Filho, 
profundo conhecedor e dedicado estudioso dos pro- INPE, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 
blemas da região, assunto em que já reuniu consi- desta grande estiagem que estamos vendo. E as 
derável experiência, não apenas nas viagens de obras hídricas já previstas em 1997 no Orçamento 

da União para este ano de 1998, muitas delas re-
estudos que realizou no exterior procurando co- lacionadas no conjunto de medidas recentemente 
nhecer experiências que pudessem servir como 
subsldios à nossa realidade, mas também de sua anunciadas no pacote para reduzir os estragos da 
passagem pelo Ministério do Interior e duas vezes seca, estão com enorme atraso na liberação dos 
pelo Govemo de Sergipe, onde executou obras recursos, a exemplo de anos anteriores, o que 10-
definitivas em termos de recursos hídricos, como o gicamente implica atraso em sua execução, quan-
Projeto Chapéu de Couro e a construção da maior do se sabe que a seca está apenas começando, e, 
rede de adutoras do Nordeste, detalha e justifica a a partir de julho teremos dificuldades, especial-
proposta subscrita por todos os Govemadores, mente nos mais de 1.200 municípios atingidos, 
que, na ocasião, foi encaminhada à Presidência da aos quais a solidariedade material que tem sido 

enviada por pessoas, entidades e organizações de República visando um plano de desenvolvimento 
caráter humanitário muito tem contribuído para auto-sustentado para a região nordestina. 
amenizar as carências imediatas da população, 

Este plano, ainda atualizado em termos de que há anos aguarda soluções definitivas para en-
previsão de recursos necessários, benefícios e me- contrar o seu destino de bem-estar e progresso. 
tas, previa criar quase três milhões e meio de em-
pregos, desenvolvendo estruturas para a sobrevi- Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
vência do homem com a seca em termos de abaste- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo 
cimento hídrico comunitário, agricultura irrigada, em a palavra à Senadora Emília Femandes. 

-. 
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A SRA. EMILlA FERNANDES(BI~/POT-Ção de Municípios, do próprio Estado e até mesmo' 
RS) - Sr. Presidente, S~. Senadoras, Srs.senadô- da,União: ' '. , 
res, venho à tribuna hoje, Sr.Presidente;paiaJlatar~ .,,', Éir.compreerisível, portanto, que, diante des-
asSuntos relativos à agropecuária do meu Estad<l;' ose!,~quadro, os Governos Federal e Estadual não 
Rio Grande do Sul, que vem enfrentando grandeS difÍ" teh~amdispensado ao setor agropecuário a mes-
culdades em decorrência da atual política eco~ ma atGnçãoe empenho que destinaram, por exem-

Em especial, trago a minha preocupaÇã(; :,ai~~- pIo. aos bancos, que receberam cerca de R$20 bilhõ-

f 
' , ""eSdo Proer,e, no Rio Grande do Sul, especificamente, 

te da crescente ragilização da agricultura e da,~ a atenção que ,foi dispensada às montadoras (GM e 
cuária na relação com o setor industrial ql!e, "antes FORO) - que receberam do Governo Britto, a título de 
de ser contraditória, deve ser solidária, hamiàniosa e incentiVos, cerca de R$3,5 bilhões - as montadoras .. ' .. 
justa por todos os segmentos. , '':',,-!< ,são importantes para a economia do Rio Grande, 

Quero, porém, antes registrar um dado que foi mas não às custas do abandono ou da destruição de 
divulgado nos jornais do nosso Estado que diiquinl ' noosabase histórica de produção e desenvolvimen-
produção industrial do Rio Grande do Sul vai'mál. to.' 
Está aqui manchete do dia 13 de junho de 1998:"6 :.. 'São diVersas as causas responsáveis pelo enfra-
Rio Grande do Sul teve o pior desempenho industrial quecimento da agropecuária do Rio Grande do Sul, 
regional em abril, com uma queda de 9,3% em rela- fundamentai para o desenvolvimento da economia as-
ção a março. Foi o que apurou o IBGE, que diVulgou tMUàI,:u(M 'vez que o agronegócio representa mais de 
recentemente os dados regionais da indústria pes_ 4OOA. dê "PIB dó Estado do Rio Grande do Sul. 
quisada em dez áreas. Mas o nosso tema vai ser a ,,:;;,::;íllici~lrOOiit~;:está o gravíssimo problema das 
agropecuária. cjívidas dos produtores, securitizadas ou renegocia-

Em nosso Estado, o abandono do setor agro- das em '29 Rnoseem condições inteiramente desfa-
pecuário por parte dos atuais governos 'Estadual e vói'áve~'pai'a'.os produtores, o que apenas masca-
Federal, e a falta de políticas claras e estratégicas, rpu'~Verdadei;a sOlução do problema, e têm relação 
já é responsável pela queda na produção de glãos, direta'oom o empobrecimento do Estado. 

" ,,", ' 

que se acentuou a partir de 1995. ' A securitização de dívidas de até R$200 mil, 
Segundo dados oficiais do setor, a produção em :prazoS' de oito a 'dez anos, inviabilizou-se pela 

de grãos de arroz, milho, soja e trigo, em 1994, era imposição de condições como as cobranças dos 
de cerca de 15 milhões e 200 mil toneladas, enquanc 55% do Plano Rêa];, dos' 42,25% do Plano Collor; 
to em 1997 foi de apenas cerca de 13 milhões e 500 dos juros ilegais não autoriZados pelo Conselho Mo-
mil toneladas, e a expectativa para 1998 éde ser retárioNacional; E! C/os honorários advocatícios que, 
ainda menor. pela lei, deveriam ter sido assumidos pelo banco e 

A partir da primeira safra do PlanO Real, o Rio que hoje estão sendo exigidos dos produtores. 
Grande do Sul perdeu cerca de 6 milhões e 100 mil ' ,Por outro lado, nas renegociações de 20 anos, 
toneladas de milho, equivalente a aproximadaman- para valores até R$500 mil, as condições impostas 
te R$815 milhões; e também cerca de 3 milhões 'a ampliam as dificuldades, pelo acréscimo de 96% 
300 mil toneladas de arroz, equivalerite~aproxi- do Plano Realno valÇ>r dos débitos; pela incerteza 
madamente R$980 milhões. " .. ',' ;'" ;-,' daevoh,ição futl!raem relação ao IGPM, o indexa-

Ainda no Rio Grande do S(lI, durante"oPlarib dor do débito negociado, e os índices de preços; 
Real já se verificou uma reduçãomédiaéle200:mil álém'dasdemaiscobrant;as já incluídas na securi-
hectares na produção de arroz, significando; umíi tização, " , ' 
perda de 10 mil empregos diretos e30 milindir'etos, ,~;,.,;.rais ,cobranças, que incluem ilegalidades 
que se somam hoje aos cerca de 250 mil ,desempre- comO. 0, ~jiferencial do Plano Collor; taxas de juros 
gados registrados na Região MetroPolitana ,de ,Porto llcirmide 12% ao ano, não autorizadas, repito, pelo 
Alegre, e outro tanto nas cidades dó interiordo'ES- CQnselho Monetário Nacional; e ainda um recálculo 
tado. "" ' .. ;:, ' dos débitos sem retroagir à origem das dívidas, ele-

Além disso, cada hectare conSomeR$250;00 vou'einvárias vezes os valores originalmente devi-
de insumos, R$200,OO de mão-de-obra "':9 dos· peloS produtores, tomando-os praticamente im-
R$150,OO de despesas diversas, fora oSimpQstos, pagáveis. 
o que provoca uma perda adicional de mais; de o,',' Além disso, soma-se a essa dificuldade de or-
R$160 milhões, que deixam de circular nàêc!o~o- demfinanceira a quebra da safra, devido ao fenô-
mia gaúcha, ampliando as dificuldades estaduais: meno ,EINiilo, que reduzirá a produção de grãos, 

Por outro lado, a' queda da produção.Gàusa especialmente do arroz, soja, trigo e milho, sem que 
um efeito extremam9nte nefasto para a air~'da- os GÇ>vemos Estadual e Federal tenham dedicado a 

)":"~' .. ,1,! 
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(Jevida- atenção ao problema, o que dificulta ainda Além disso, a produção insuficiente do milho 
mais asituaçao- econômica dos produtores do Rio aumenta os custos dos produtos finais devido às 
Grande. onerosas despesas de frete e da importação, seja do 

Em relação a tal fato, inclusive, é importante exterior (principalmente da Argentina), seja dos de-
que se registre aqui que já denunciamos nesta tri- mais Estados da Federação (como Paraná, Mato 
buna a manipulação das verbas destinadas para Grosso e GOiás). 
combater os efeitos do EI Niõo, que, antes de so- É importante destacar que além de ser a base 
correr as regiões atingidas, como o Rio Grande do de sustentação das pequenas propriedades e da fi-
Sul, e em especial a Fronteira Oeste do meu Esta- xação do homem no campo, o setor é estratégico 
do, serviu para atender às demandas eleitoreiras da instrumento de divulgação da produção agroindus-
reeleição. trial do Estado, pela circulação de seus produtos e 

O Rio Grande do Sul foi um dos Estados mais marcas em mercados do mundo inteiro. 
atingidos, tendo cerca de 100 Municípios decretado es- É nesse sentido que reafirmo a urgência de 
tado de emergência ou de calamidade pública, quando apoiar-se com medidas concretas a produção de mi-
dezenas de milhares de pessoas ficaram desabrigadas, lho no Estado como instrumento de promoção do 
perderam suas casas e, muitos, a sua condição de 50- fortalecimento da agroindústria, geração de empre-
brevivência, especialmente na Fronteira Oeste. gos e aumento da arrecadação fiscal. 

É de se registrar, também, que a valorização S~ e Srs. Senadores, na mesma direção, a 
da Metade Sul do Rio Grande, que abrange a Fron- agropecuária gaúcha enfrenta a situação desastrosa 
teira Oeste, foi uma das principais promessas eleito- imposta ao setor leiteiro, fruto de uma política industrial 
rais do Presidente Femando Henrique Cardoso em oligopolista instalada no Estado, que avilta os preços 
1994 - e não a cumpriu, assim como tantas outras, do produto e das importações indiscriminadas. 
no campo econômico e social. Recentemente, tive opoitunidade de visitar a 21 11 

Agregue-se, ainda, às dificuldades já citadas ExpoIeite, na Feira de Exposição de Esteio, na região 
de ordem financeira e de quebra de safra, uma ter- metropolitana de Porto Alegre, onde, além de consta-
ceira situação, que é a falta de crédito para a produ- tar o esforço e o compromisso do setor, pude também 
ção, seja pelas dificuldades dos produtores, devido à ouvir, mais uma vez, as reivindicações dos produtores. 
inclusão em cadastros de inadimplentes, como CA- Apenas para se ter uma idéia da gravidade da 
DIN, Serasa e SPC, pela ausência de recursos ofi- situação, um litro de leite longa vida produzido no 
ciais ou pela burocracia dos organismos financeiros. Uruguai é vendido a R$1,20 naquele país, mas 

Diante das causas expostas e da conseqüente quando entra no mercado brasileiro é vendido a 
e incontestável redução da capacidade de pagamen- R$O,65, ou seja, fora de qualquer parâmetro leal de 
to dos produtores, trago aqui o alerta do Rio Grande concorrência com a produção nacional. 
do Sul e chamo a atenção das autoridades para a A exemplo de reunião realizada na semana 
necessidade de se encontrar uma solução justa e passada, que resultou no reajuste do litro de leite 
definitiva para o problema da dívida agrícola, princi- para R$O,25, é preciso ampliar o debate entre as 
palmente da lavoura do arroz. classes produtoras, o setor industrial e as autorida-

Apesar das dificuldades, o momento é de olhar des para buscar soluções globais que afirme o Rio 
a agropecuária gaúcha e brasileira, setor fundamen- Grande do Sul como um pólo do setor leiteiro. 
tal da economia nacional, com o sentimento da valo- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, a recente 
rização do prOdutor, da geração de empregos e da decisão da Organização Mundial de Epizootias de reco-
solidariedade aos brasileiros que passam fome. nhecer o Rio Grande do Sul e Santa Catarina como zo-

Sr's. e Srs. Senadores, também grave é a situa- nas livres de febre aftosa com vacinação impõe, tam-
ção da cultura do milho no Rio Grande do Sul, que pre- bém, a urgente adoção de novas políticas de vaIoriza-
cisa aumentar a sua produção, sob pena de compro- ção da pecuária de corte e do setor frigorffico no Estado. 
ineter a suinocultura e a avicultura e, conseqüente- A decisão, de fundamental importância e reper-
mente, a forte agroindústria do setor; que inevitavel- cussão junto ao mercado internacional, abre gran-
mente será prejudicada na corrida para os merca- des perspectivas para a exportação da came gaú-
dos do Oriente Médio por falta de políticas de estr- cha, mas exige, ao mesmo tempo, iniciativas do Go-
mulo à produção de matéria prima essencial ao pro- vemo para resgatar o setor do abandono em que foi 
cesso. jogado. 

Sem produção suficiente de milho e com a É fundamental dotar o Rio Grande do Sul de 
queda da produção de aves e suínos, o Estado uma política especifica e de estruturas correspon-
corre o risco de perder a indústria do setor, com a dentes destinadas à defesa e controle sanitário ani-
transferência para outros Estados, resultando na mal e vegetal, o que inclui investimentos em pes-
quebra de pequenos produtores, no aumento do de- soai, laboratórios e instrumentos de informação e 
semprego e na queda de receita dos Municípios. acompanhamento. 
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Portanto, é decisivo apostar no setor frigorífi- É uma iniciativa que desvia a atenção dos pro-
co que já d.emonstrou sua. capacidade. de competi- "dotores; dos sem"tlilIra e da sQCiec;faqe.em .geral 
ção junto aos exigentes mercados internacionais, da questão central da economia agropecuária, 
resgatando e fortalecendo a estrutura existente no com o objetivo de confundir, de protelar e de não 
Estado, e estabelecendo processos de melhoria encontrar soluções para a situação ditrcil que vive 
constante de qualidade. hoje o homem do campo no país. 

É do conhecimento de todos o sacrifício impos- Na verdade, o Governo vem utilizando-se do 
to pela atual politica econômica aos frigoríficos, mas estado de insegurança constante em que vivem 
é também evidente a capacidade de resistência do os que têm e os que não têm terra, desviando a 
setor, sustentado em sua tradição histórica e na de- luta reivindicatória do essencial, que é a queda 
terminação dos pródutores. da produção, a descapitalização dos produtores, 

Sr. Presidente, SrIs. e Srs. Senadores, outra as precárias condições em que vivem os peque-
grande dificuldade enfrentada pelos produtores de nos e médios produtores, a falta de crédito e o 
arroz, milho, feijão, trigo, maçã e uva, entre outros excesso de burocracia dos órgãos públicos e, 
produtos, refere-se ao Proagro, um sistema de segu- por' fim, a ausência de uma poHtica agrícola no 
ro rural, que não cobre perdas de safra por tromba País. 
d'água e exige um períodO mínimo de cinco dias , É preciso, portanto, que, antes de levar a 
consecutivos de chuva para ressarcir o produtor. tensão ao campo, os Governos Federal e Esta-

. São formas criadas para dar a impressão de dual tratem de encontrar uma solução urgente 
que estão atendendo ao setor, mas, na realidade, 
sabemos que dois dias de chuva, muitas vezes, já para a situação, que inclui o conhecimento das 
impedem a colheita. suas realidades regionais e concretas, o respeito 

A Portaria nll 7, de 16 de abril de 1998, da Co- a quem historicamente participou da construção 
missão Especial de Recursos Proagro para o trigo, é do Estado gaúcho e a valorização dos produto-
inócua, e deve ser alterada. É evidente que, mesmo res rurais. 
que não chova cinco dias seguidos, diante das chu~ E, de forma especial, é fundamental que o 
vas intensas, o produtor não consegue entrar na la- Governo do Estado esteja ao lado dos produto-
voura e a produção apodrece_ res, deixando de ser omisso em relação à defesa 

Essa é mais uma manifestação de insensibili- da produção, de uma política agrícola e de res-
dade, desconhecimento de causa e hipocrisia de um peito, por parte dos órgãos federais, a quem pro-
Govemo que parece não saber que clima não se duzboa parte dos alimentos necessários ao País 
controla, e, sim, previne-se as conseqüências com e dqs órgãos fundamentais para a exportação. 
políticas econômicas eficientes_ Senhoras e Senhores, a agropecuária de 

É um problema, portanto, de fácil solução,des- qualquer país é fundamental para o desenvolvi-
mento global da economia, ainda mais quando 

de que haja compreensão, sensibilidade diante de se trata de um território como o nosso, rico em 
situações diferenciadas e, acima de tudo, vontade extensão, em terras agricultáveis e em mão-de" 
política de propiciar reais condições de trabalho, obra capaz. 
segurança e estímulo para os produtores brasilei-
ros. 

Diante desse quadro de descaso, é preciso 
ressaltar a forma como o Governo Federal, co,,, a 
omissão e a conivência do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, vem tratando os produtores ru­
rais, como se fossem inimigos, a exemplo do que 
vem ocorrendo na Fronteira do Rio Grande do Sul, 
região da qual sou oriunda, envolvendo a ação de 
vistoria do Incra nas propriedades. 

Agindo de forma intempestiva, demonstrando 
total falta de sensibilidade, desconhecimento do 
que é terra produtiva e de capacidade para criação 
de gadO ou para agricultura, os representantes do 
INCRA têm insistido em impor critérios para utiliza­
ção das terras, afastados da realidade local, o que 
resulta em intranqQilidade no campo e insatisfação 
dos produtores. 

É um crime, portanto, diante desta realidade 
invejável para a grande maioria das demais naçõ­
es, convivermos com milhões de brasileiros pas­
sando fome, como ocorre agora no Nordeste, de 
forma mais aguda e dramática, em outras regiões 
do País, e até mesmo no Rio Grande do Sul. 

Ainda mais quando há gente, como a de nos­
sa terra, o Rio Grande do Sul, e, com certeza, tam­
bém de outras regiões, que "teimam em produzir", 
apesar da falta de apoio oficial, da ausência de uma 
política de longo prazo e de preços justos. 

É preciso olhar o Brasil, suas diversas regiões 
e segmentos da produção, não com a ótica do ban­
queiro, mas com sensibilidade, com visão ampla e, 
acima de tudo, com o compromisso efetivo de pro­
mover o desenvolvimento integrado, hanTlÔnico e ca­
paz de sustentar o crescimento da Nação, apostan­
do em seus produtores e em suas instituições. 

/ 
I 

! 
I 
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É preciso abrir os olhos e perceber que não .~ ... ~ . "21%, em 1999;-
;. \'. 

se pode mais festejar o que há dez anos se tenta _, "'1'~ 1°~, eri:! ?õOO;. _ 
superar, a_meta clÇ)s 70 milhões de toneladas d~ .', '.' ".' 12%, em 2001; ." 
grãos,quando temos condições e podemos prodUZIr 
duaS vezes mais, apesar das adversidades naturais. 

A agropecuária é o único setor produtivo que 
pode, em poucos meses, ativar a economia do Pars, 
fazendo circular os recursos financeiros necessários 
ao desenvolvimento do comércio, das agroindústrias 
e da geração de empregos em vários setores da 
economia brasileira. 

Antes de eleger os produtores como inimigos, é 
necessário que o Govemo tenha a humildade de ouvir 
o que têm adizer as instituições do setor, como a Fac' 
deração da Agricultura do Rio Grande do Sul (FAR~ 
SUL) e a Federação dos Trabalhadores na Agricultura 
(FETAG), e os seus respectivos Sindicatos de base, 
espalhados por todo o Estado do Rio Grande do Sul, 
bem como todas'as demais estruturaS técniéas e cien­
tíficas de apoio, que têm muito a contribuir. 

Não se pode abandonar um Estado, uma região, 
como ocorre no Rio Grande do Sul e particularmente a 
sua metade sul, sob pena de comprometer não ape­
nas aquele pedaço do Brasil, mas o conjunto de sua 
economia 

É fundamental, do ponto de vista do meu Estado, 
enfrentar as questões que levantei, impedindo assim 
que, na esteira das difICuldades da agropecuária, que­
brem as indústrias ligadas ao setor, as agroindústrias, 
ou as indústrias de máquinas e equipamentos, deses­
truturem-se as pequenas propriedades, aumente o de­
semprego e o êxodo rural. 
. É com este sentido de alerta e de reafirmação do 

compromisso com a agropecuária gaúcha e com o 
conjunto da economia do Rio Grande do Sul e do. Bra­
sil que concluo, conc/amando a todos para esta cami­
nhada cívica em busca do desenvolvimento equilibra­
do, hanTlÔnico e justo da economia rio-grandense e 
nacional. . 

Durante o discurso da Sra. Emília Fer­
nandes, o Sr. EduardoSuplicy, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) Concedo a pa­
lavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (B/occYPT-RJ) Sr. 
Presidente, s.-s. e Srs. Senadores, não poderia deixar de 
comentar a respeito do Projeto de Resolução rfl61198, que 
autorizou o Estado do Rio de Janeiro a emitir, por meio de 
ofertas públicas, Letras Rnan::eiras do Tesouro do EsIaOO 
do Rio de Janeiro, cujos recursos destinarn-se à roIagem 
da dfvida mobi6ária \IeOCrvel no segundo semestre de 
1998, no valor de R$886 milhões. Essa operação impor­
!ará no aJongamento do perfil da dívida mobiliária em até 
5 anos, com o vencimento dos títulos da seguinte forma: 

33%, em 2002; e ," ., ' . L' 

i, . 20"10; em 2003: . . ,. ." 
. . ..:.t,,· ... :"\- t.~.=":";~·· '".h.. I ~ . ~~ .. 

O Estado do Rio de Janeiro,. como os demais 
Estados, encontram-se -necessitados de recursos 
para atender às ,dernandassociais. emerge-ntes, 
cabendo destacar; entre outras, a Segurança, que 
entendemos não apenas como armar a policiá, 
mas armar os trabalhadores"com empregos, possi­
bilidade'"de moradia e coinbate aó c-rime organiza­
do existente,' que parece ser uma- situação muito 
particLiiár do EStado do Rio 'de Jáneirci,' mas que 
entendemos ser também um' problema deóutros 
Estados. ,. ...... ':_'. . , 

'. . Quero destacar ainda a questão da melhoria 
das cóndiçõtis carcerárias, que, no Rio de Janeiro, 
são gritantes, já que não há como recuperar os pre­
sidiários, nà medida em qúe não temos uma política 
que os façater uma ocupação remunerada para que 
possam pagar, a sua estada e ter· alguns recursos 
para mandar aos seus familiares .... no.caso, seus fi-
lhos para prover-lhes o sustento. " .' '-'o -

PreCisamos também atender a questão do apa­
relhamento da polrcia, porque o que.temos visto' é 
que a polícia está menos aparelhada do' que ô cha-
mado crime organizadO. . " • 

Quanto à saúde, temOs que ampliar a rede pú­
blica, em que pese reconhecermos que a maior rede 
de saúde instalada no Pais encontra-se exatamente 
no Estado do Rio de Janeiro. É preciso um investimen­
to no setor de recursos humanos para a saúde, uma 
política salarial para técnicos, auxiliares, enfermeiros e 
médicOs;' aparelhamento das unidades hospitalares, 
melhor atendimento, 'des!inaÇãó de recUrSos à infra-es~ 
trutura básica, garantindo condições higiênic8s para o 
combate à dengue, que está 'se proliferaildo. No Esta­
do do Rio de Janeiro, detectamos; a cada semana, 
alguém nesta situação e já tivemos casos de morte 
com a chamada dengue hemorrágica. • 

Por conseguinte, os recursos, ora pleiteados, 
servirão para a manutenção do equilíbrio econômico 
e financeiro do Estado. 

Quanto ao parecer do Bancá' Central do Bra~ 
sil, esse faz questão de 'citar o protocolo de acordo 
firmado entre o Rio de Janeiro e '0 Governo Fede­
ral, objeto da Resoluçãó nR 10, dE!janeiro de 1997, 
do Senado Federal, que incluiu a dívida mobiliária 
do Estado do Rio'de Janeiro entre as que serão 
objeto de refinanciamento ,pela UniãO, desde que 
constiturdas até 31 de março de 1996,'0 que ex­
pressamente caracteriza a presente solicitação. 

Convém registrar qu~ foram atendidas, pelo 
meu Estado, as disposições relativas à Resolução 
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nQ 69, de 1995,qlJe. disj:iõe'sQbi'ê limltes'globais e espero que o restabelecimento da democracia possa 
condições para as opeiaij;,õeS da.cr8dito interno e ex- contribuir para as reais condições de p~ da Guiné-
temo dos' Estados, ,dó Distrito,Federal, dos,Municí-' 'Bissau. 
pios e suas autarquias. 'h,', "i"' " 

Concluindo;: Sr., p're~~nte.e"Srs., Senadores; 
quero concordar cçmo par~r'do ,Relator, em ma­
téria,que já foi votadapaf nóS"rNtsqlJ~,na ocasião, 
não tive ~ndição degiScutir~Porent~nd,erque es­
ses re:cursos são~~ais e importantas para O Estado 
do Rio de Janeiro, manifestei Om8U voto 'favorável. 
MaS quero dizer que ~ pl'eCiso implementannos polí­
ticas que nãopro(julam riOs Estados,particUlarmen­
te no 'Estado ,de;> RIO de Janeiro/um, ehdividan1entci ' 
constante. SÓmos aHai"r'tente:devÉldcires; Esbimos 
sempre rolando nOsSàsdfvidas, 'porqúesomos cons­
tantes devedores: ou dêvedo"s 'de políticas públicas 
que possafTI atender os setores menos favorecidos, 
ou dev~oresemnomede recurSos 'a serem imple-, 
mentados nas áÍ'eassocials;~,c;I\le: nã.o tem aconte-
cido. ,i :"., '" '.';, , ,;-e'i, , ;i'>" ' ' .. 

Como temos, eSpér:a~ ,de,qu~,agoi'a esses 
recursos virão ajudar no',creScimento,'econÔmico e 
no ajuste social do Estado,d,oRiO de,,)aneiro, .fiz 
questão de vir à tribuna eXpré~a~ .lTIinha posiÇão 
como cidadã, Senadora daRepu~licá,êlêitflpelo Rio' 
de Janeiro;' representando ointéresse: do meu Esta~ 
êio~ ,.: ",:.' .' <:"" ~' .. :':".~:, "~:: ... ··:-·.~,:"'.:::'\Ir,·~ '. .' ' 

.Muito.obriga~a: Sr~ ~re~idEinte.:;.i' ~ ",' 
O SR;' PRESIDENTE (Levy Díasj -'Corice:Clo. a 

palavra ao Senador EduardoSupllêY.:\~''', ' " ' 

O SR. EDUARDÓSÚplkY'íl;JlbcolPT -SP: 
Pronuncia o'segLÍintedisc~r's'o~ Seril"ievisãodo orae 
dor.) - Agradeço a áténção~;senador Levy Dias. " 
Quero manife'star meú.apoip ao atp'i>Úblico,:que 
se realizará agora:' b19h30mio, ,noDeparta~ , 
mento de.G~ografia da ÚniverSlda~e: de S~ô, 
Paulo, pela, paz em Guine, Bis,s.au, que; desde ,'7 
de junho, sofre umconfron,o ;de'fcirças militares 
com extrema violência. '""',, ,",;'; , " ' 

Tenho,' tentadodes~e 'ontem ',urtl ~ontato 
com o Ministro das Relações EXteriores, Luiz Fe­
lipe Lampréia, parLi alertá"'lo sob;e a)fTlportância 
de s,à proteger os brasileir.os'que 'vivem naquele 
país;, muitos dos, ,quaisaiÍlda::,nãó: conseguiram 
sair com suas famílias. O, Ministro Lámpréia enGon­
tra-se desdê'~do sem a possibilidadedése comu~ , 
nicar, mas acredijci que ai[id~ consE!gÚirei', eXp'or~ 
ltie a minha preocupação;'que',é de' todo'saqueles 
professores e,amigosdosguineense/l;'qiJe seireú- , , 
nem daqui 'ãinstarites na Universidade de São' 
paulo-USP. ' ,,' ',' 

, Quer~' tam'bt3m ap'elar,"às: 'f6r~as' em 'oonfiitó 
para que respeitem os direitos' humanos' dos' civis, ' 
acima de qualquer idecilogiii'e d~$àJô1>éiopodér:e 

" ···":··.'''':~':'i~~:::_~V:f(,!;, 

Sr. Presidente, anexo a este pronunciamento 
o artigo escrito pela Professora Moema Parente 
Augel, Guiné-Bissau ka pudi kaba!, que está sen­
do distribuído agora na USP, no qual a profe~sora 
faz um relato dramático dos eventos desses últi­
mos dias. Anexo também o comunicado do Geó­
grafo Luís Paulo Ferraz e do Presidente da Associa­
ção dos Guineenses no Brasil, Orlando Cristiano da 
Silva, o Ntumbo, convidando os amigos para esse 
ato' em favor da paz da Guiné-Bissau. Trata-se de' 

, uma nação com um milhão de habitantes, onde se 
fala o português; portanto, é um dos países da cc­
munidade dos povos luso-afro-brasileiros, e é muito 
importante que o Brasil tenha interesse na solu­
ção pacífiéa dos problemas daquele local. 
,,', Sr. Presidente, espero que a democracia seja 

restabelecida o quanto antes, e avalio que o nosso 
Itamaiaty, na 'pessoa do Ministro Luiz Felipe Lam­
préia, pod!lria colaborar nessa direção, bem como o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. 

Considerei importante a disposição do Vice­
Presidente Marco Maciel, que, regressando de Lis­
boa ao Brasil no domingo, possibilitou que cinqüenta 
brasileiros também voltassem ao nosso País. Essas 

" pessoas haviam saído da Guiné-Bissau em condiçõ­
es muito difíceis, num navio cuja capacidade era de 
apenas mil e quinhentas pessoas, mas onde viaja­
ram três mil pessoas. Eles desembarcaram primeira­
mente em Dacar, depois em Lisboa. E os cinqüenta 
,brasileiros certamente deram infonnações a S. ExB 
, sobre a gravidade daqueles atos. 

" Cumprimento o Vice-Presidente Marco Maciel 
, pOr seu ato, e espero que S. ExB se empenhe no 
~entido de o Brasil realizar uma missão diplomática 
de colaboração para a paz e instauração da demo­
cracia naquele país. 

Sr. Presidente, Senador Levy Dias, requeiro a 
transcrição deste documento. Registro, ainda, que 
éste é meu milésimo pronunciamento desde 12 de 
fevereiro de 1991, segundo o registro oficial que faz 
o S,enado Federal, considerando-se apenas os pro­
nunciamentos da tribuna do Senado, além dos cin­
qüenta e dois outros que fiz da tribuna do Congresso 
"Nacional. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. EDUARDO SUPLICY EM SEU DIS­
CURSO: 
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Guiné-Bissau ka pudi kabal 
Moema Parente Augel" 

Desde domingo, dia 7 de junho, que a Guiné-BissSu se encontra em estado de choque, 
envolvida numa guerra fratridda, num confrontamento de forças entre militares.amotinados e o 
governo do país. Hoje, mais de uma semana depois do inído dos conflitos; nada indica para 
que lado a balança da vitória irá pender. Se é que se vai ~er falar de vitória depois da 
destruição e do desagregamento social que esse furacão de violência e brutalidade tiver 
arrefecido. . .. . 

Com pouco mais de um milhão "de habitantes, a Guiné-Bissauéum d<;lS países mais pobres 
do mundo. Dali, contudo, partiu uma das mais. violentas e mais bem "sucedidas reações contra 
o regime colonial. Depois de onze anos. de luta (1962-1973), o partido libertador PAIGC 
(Partido Africano da Independênci8 déi Guiné, e qabo Véide) declarou em. 1973, a 
independênda. O impulsor máximo dessa empresa extraordinéria foi Amilcar Cabral, dirigente 
intelectual, militar e político dá luta da libertação que, ~m janeiro ,de 1973, menos de oito' meses 
antes da independênda, foi barb~ramente assassinadO em} frente' à sua residênda em 
Conakry. " 

• ,"r, 

Um pouco de história ,.'! .. -, j 

~ !"~ / - . 

O primeiro presidente, da república da Guiné-Bissau foi" LUiZ Cabral, um dos principais 
líderes da resistênda ànticolonial, chefe militar que' comandou uma parte do exércitO 
guerrilheiro, figura carismática ede grande respeito no seio dos revoludonários. Governou 6 
país até 14 de novembro de 1980. quando um golpe de estaclO'oderrubou;em nome do que 
foi chamado "movimento reajustado/", liderado pelo General JOãoÉlemardo Vieira; para 
salvaguardar a unidade naOOnal e os ideais revoludonários. Desde 1980' que o país .é 
governado, portanto, por João Bemardo Vieira, conhecido como Nino Vieira, um dos prindpais 
generais das lutas libertárias, herói nadonal igualmente carismático, igualmente um dos praços 
fortes do PAIGC. c'" 

Depois de um governo mantido com mão de f~ por.um P~rtidO-Estado,o PAIGc, f~ 
onipresente e onipotente, único representante da demoe:racia reyoludonária,na seqOênda, de 
uma timida liberalização econõmica, o país abriu-se pouco a pouco a uma liberalização política, 
processo que durou de 1991 a 1994, período em que se ensaiou uma oposição finalmente 
tolerada, cristalizada no pluralismo partidário. Em agosto de 1994, dera~se as primeir;:ls 
eleições legislativas e presidendais, sob. a bandeira do.inultipartidarismo, quando o antigo 
presidente João Bemardo (Nino) Vieira foi reeleito a partir d~' uma estreitíssima maioria de 
votos na segunda volta das eleições presidendais, não se verificando nenhuma, alternãnda nó 
poder, embora tenha sido o fim do Partido-Estado. . '/ 

Tanto no tempo de Luiz Cabral como no periodoseguinte, praticamente até b comeÇo desta 
década, a imposição do status quo foi efetuada através da forçá e da'prepotênda, do'serviço 
secreto, da prisão, da eliminação da resistência e da mem6ria popular. A comipçãó; o 
nepotismo, o compadrio continuam a dominar. ',' < ' 

Ainda hoje, o discurso oficial é pautado na lembrança dá luta anticolonial, na glória da 
revolução e na unidade nadonal. A campanha para as primeiras eleições pluralistas nEi Guiné­
Bissau foi, por exemplo, marcada por uma freqOente referênda à hist6riacomo: fonte: de 
legitimidade dos ,candidatos. A valorização da história ofidal fixada pelo PAIGC foi sempre uma 
das bandeiras usadas pelo atual governo e ninguém melhor do,que Nino Vl9ira podia 'apelar 
para o simbolismo de que o passado recente gUineerise está impregnado. SegundO o analiSta 
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político Fafali Koudawoi NinoViéira,elemesrno herói nadonal, imbuiu-se do papel de herdeiro 
do Espírito da Lutá, pôs-se e ainda sepôe na posição de legatário do PAIGC, continuador da 
obra de Amílcar Cabral, com toda a sua aura irradiante, unindo o herói morto ao herói vivo, 
presente em todas as fases da recente história do país, encamando a afirmação da dignidade 

,do povo guineense, a fundação da sua nadonalidade, a preservação da unidade nadonal num 
país que se festeja' como multicultural, mufti..étnico e mesmo muJtirradal. A pequeníssima 
percentagem com que conseguiu conse,rvar-se no poder, apesar de toda a potênda do aparato 
govemamental à sua disposição, patenteia. a desconfiança e a insatisfação que grassam no 
seio da população. Quatro anos depois das eleições, essa insatisfação é ainda maior, o 
desprestígio do govemo cresce cada vez mais. 

Os antecedentes 

A Casamansa é uma pequena faixa de terra ao sul do Senegal, na fronteira com a Guiné­
Bissau, de antiga colonização portuguesa, onde ,atua há muitos ailos um movimento 
independendista. Até hoje ali se fala um aioulo muito semelhante ao Crioulo guineense e há 
profundos laços de ligação, mesmo-famUiares, entre os habitantes da Gasamél/;Sa e os das 
terras guineenses vizinhas. Há mais de quinze anos que militares guineeenses vinham' 
fomecendo armas aos rebeldes da região, para grande descontentamento por parte de Dacar 
e de Paris e causa de constantes conflitos. Além de ser uma região muito bonita, com lindas e 
aprazíveiS praias, o prindpal interesse senegalês está nas jazidas de petróleo ali descobertas, 
fato obviámente ainda desconhecido quando, em 1886, em conseqüênda do Tratado de 
Berlim, a Gasamansa foi destinada à França, em base de uma troca da região de Cadne . 

. Com o desbarato do mundo sodalista, a Guiné-Bissau perdeu no Leste europeu 
importantes aliados e parceiros, tanto na área militar êõmo eConômica, o que a obrigou a 
aproximar-se da França, aproximação que teve seu preço: a e~gênda de que cessasse o 
fornecimento de' armas aos rebeldes senegaleses .. Freqüentes denúndas por parte das 
autoridades senegalesas e francesas não conseguiram pôr fim ao tráfico de armas e ao 
envolvimento das autoridades'militares guineenses nessas transações. 

Finalmente, depois da integração da Guiné-Bissau na união monetária dos países africanos 
,oddentais, tendo passado o país a adotar o Franco CFA como moeda corrente (em maio de 
1997), a pressão de Dacar e de Paris tómolHe mais intensa e o presidente guineense, Nino 
Vieira, viu-se obrigado a afaStar do seu cargo o chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
General Ansumane Mané, sob a,alegação' do trá:fico de armas em Casamansa. 

Agotadágua 

• 
A deposição de chefe do Estado-Maior não é senão a ponta do iceberg de um conflito 

interno mais profundo e bem ~ mais alargado que se vem acumulando desde muitos anos, 
reflexo de insàtisfaçoes de ordem política sodal é eConômica que· mereceriam. uma análise 
mais extensa. 

Ansumane Mané, amigo e companheiro de longa data de Nino 'Vieira, estando ao seu lado 
na tomada do poder em 1980, conhecedor profundo dos segredos militares do país, não podia 
aceitar sem contestar tais acusaçoes. Diante da Comissão de Inquérito da Assembléia 
Nadonal Popular recusou assumir essa responsabilid~de, acusando, indusive, o próprio Nino 
Vieira de ser mentor do comércio de arm~s com os rebeldes. , . 

"~ 
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,. gota dágua que fez desencadear a avalanChe dos atuais acontecimentos foi a tensão 
causada pela nomeação do Brigadeiro Humberto Gomes como substituto de Ansumane Mane 
para o cargo dé chefe do Estado-Maior. Trata-se de um ~ntigo militar, da velha guarda, 
conhecido pelo papel que desempenhou na onda de retaliaçoes havidas depois de 1980, 

. inclusive por exemplo, como responsável pelo fuzilamento de legendárias personalidades da 
Guerra da Ubertação como Paulo Correia, executado em 1984. 

Os fatos atuais 

No dia 7 de junho, pelas cinco da manhã, o general Ansumane Mané com seus homens 
tomou o quartel de Santa Luzia (num dos bairros da capital), conseguindo logo depoiS ocupar o 
aeroporto e mais dois quartéis (na região de Brá, ao norte de Bissau), onde se encontram os 
mais bens sortidos paióis de armas pesadas do país, além de 'farto armazenamento de 
gêneros alimentares. Também foi tomada uma emissora de rádio particular, a Rádio Bombolon. 
A reação armada por parte do governo não se fez esperar e já pela manhã eram travados 
combates na cidade, com mortes de.ambos os lados. A 9 de junho Ansumane Ma.né proclama­
se Chefe de ur.la Junta Militar para a Consolidação da Paz. Democracia e JlJstiça e, num 
comunicado à imprensa, anuncia suas reivindicaçoes: a demissão do Presidente da República 
e do governo, bem como a realização das eleiçoes legislativas em julho próximo (essas 
eleiçoes já estavam ~rogramadas para setembro). Uma comissão de cidadãos, composta por 
representantes diplomáticos estrangeiros, representantes das igrejas católica, protestante e 
muçulmana, líderes parlamentares e jornalistas, procura uma intermediação, numa tentativa de 
fazerem as contrapartes dialogarem, mas Nino Vieira recusa todo e qualquer entendimento . 
com os rebeldes, exigindo que em primeiro lugar deponham as armas. O General Mane recusa 
o rótulo de "rebelde", intitulando-se a si e aos seus companheiros combatentes da Pátria. 

Uma grande parte do exército regular apoia o movimento de Ansumane Mané. Nino Vieira 
pediu apoio aos paises vizinhos e o Senegal enviou cerca de um milhar e meio de soldados, 
enquanto que a Guiné Conakry meio milhar. Segundo informe do diário de Notícia de Portugal,. 
o envio de tropas senegalesas teria sido feito no âmbito de um acordo bilateral assinado em 
1975 entre os dois países. A verdade é que o comando da investida militar das tropas 
governamentais está a cargo de um general senegalês. 

Os combates recrudescem, a 10 de junho os rebeldes aconselham a populaçao a retirar-se 
dos bairros da "..apital onde eles estao aquartelados e começa um êxodo em massa em direçao 
ao interior, onde as pequenas cidades e vilas nao dispoem em absoluto de infra-estrutura para 
acolher tal multidao. A 11 de junho ~G9meça a evacuaçao dos estrangeiros, numa dramática . 
operaçao salvamento «ganizada pelo governo português. Cerca de dois mil estrangeiros, 
sobretudo portugueses, mas também guineenses, sao embarcados em baixo de tiroteio a 
bordo do cargueiro "Ponta de Sagres", Chegando a Dakar depois de 25 horas de viagem, sob 
as mais precárias condiçoes. A evacuacao continuai. diariamente saem novos navios dO porto, 
bastante danificado, via Dakar. A populaçao guineense continua também tentando deslocar-se 
da capital para o interior, muitas vezes a pé, ou para as ilhas próximas em barcos frágeis, tendo 
havido mais de um naufrágiO. As ligaçoes telefõnicas estao inter-rompidas, sendo impossível a 
comunicaçao com amigos e parentes. 

Hoje, a 15 de junho, as notícias diretamente de Bissau sao escassas e contraditórias. O 
govemo tenta com todos os meios tomar o quartel de Sra, tendo anunciado mais de uma-vez a 
vitória nesse sentido. Mas os rebeldes desmentem a notícia, assegurando continuarem firmes 
nas suas posiçoes estratégicas. 
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A éidade está abandonada e destruída, o prinéipal hospital muito danificado, o Centro de 
Medicina Tropical bombardeado, assim como diversas embaixadas, como ada França, a da 
Rússia, a sede da Uniao Europeia. Edifícios e casas estao, incendiadas ou destruídas por 
bomba~ e torpedos, a pilhagem das lojas e das residências já começou. A fome e as moléstias 
grassam no interior, onde há carência de tudo: alimen~os, ágúa, combustível, medicamentos. 

o " • . ' • 

Todos os' contatos confinnam, entretanto, que não ha distúrbios no interior do 
pais. Até o momento; não se verifiCou da parte' do governo da' Guiné-Bissau nenhuma 
declaraÇão que denotasse preocupaçãó cqnf à vida e o bem estar da população. É 
unanimé o desconfortO' .9 :â. insatisfação entrá os guineenses pela presença das tropas 
esfrangeiras,'simegalesas eguineenses de Conakry, no território da Guiné-Bissau. 

. .' '-, .. '" ' . ~. . ' .' ' 

j .:' . 
, ' .. 

, ", • " . -.. I. , 

;b~ís ,estava, apes~r d~" todas ~ difiéuldades,l,tentando aprumar-se, as iniciativas de 
empreSários paíticula~sestãvam daridofrutósi~'sistelna educacional pela primeira vez estava 
sendo moralizado e havia umáliJz - até brilhante - 'no final do túnel. Agora, a Guiné-Bissau terá 
que recompor-se, mas n,ao será m~is a mesma, nada será o mesmo. Vaticina-se o fim do 
PAIGC, vaticina-se o fimdeNiriO Vieira. Nao háprevisóes para o depois . 

. ~ " 

,' ... ' ".';';;'d.jf.", ~ l-"";-;l . '/y, _:".:\l:\;···.... . 
Muitos dos es1rangeiros, que se foram,traumatizados e de coraçao despedaçado, querem 

voltar, nao ,qu~remabandona{opaís que aprenderam ia amar. Mas SE! nao voltarem, se nao 
puderem voltar,estao nas s.uas terra!?, no seu chao, poderao recomeçar (ou continuar) a vida 
anterior. E os gUlneenses, espalhados Pelo país e pelo exterior, crucificados por essa guerra 
que nao pediram, que nao quiseram, onde estará o seu lobby, como será o depois de 
amanha?". 

Guiné-Bissalika pudi muÍi;ka pudi kabal: 
, ' 

" ' .. 
.... , I • 

. , 

" ' 
... H 

.'l .. '" 

.' 'I ~. - ; 

" . 

" , '. "j, .~! . "f 
",'" .. 

.. -... ~ 
" . Este artigo foi distribuldo durante o Ato público 

Pela paz na Guiné-Bissau, realizado em 
17/0611998 no' Anfiteatro de Geogafia da 
UnMH'sidade de ~o Pau/o. 

Moe~a Parente Augel é brBSilel~, da Bahia, vive há vinte e cinco anos na Alemanha onde é 
professora de português e cultura brasileira na Universidade de Bielefeld. Juntamente com o marido, 
Johaniles Augel. sociólogo alemão, professor na mesma universidade, passou ao todo mais de cinco 
anos na Guiné-Blssau, tendo retomado' pela Páscoa deste ano. É pesquisadora pennanente do 
INEP, Instituto Nacional de EstUdos e Pesquisai em. Bissau, onde dirigiu um projeto de apoio a 
publicações de obras literárias inéditas guineenses. É autora da obra A nova literatura na Guiná-
Bissau, recentemente pUblicada em Bissau. . 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. Ex!! será "Aprovada na Câmara dos Deputados. vem a 
atendido. Senador Eduardo Suplicy. e a ,Mesa o ' proposição à revisão desta Câmara Alta. onde não 
cumprimenta pelo recorde. 'Não tenho dúvida nenhu- recebeu emendas. ' 

( I _ ' . , I. 

ma de que é um recorde: e E O relatono. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Sobre a' " _ Voto do Relator 
mesa. parecer que será lido pelo Sr. 1º Secretário 
em exercício. Srae Senadora Beneditâ da Silva: 

. w ' .' 

, É lido o seguinte: " , ' 

PÁRECER N2 3n, DE 1998" 
, , 

Os requisitos formais de constituqionalidade 
são atendidos pelo Projeto de lei da Câmara nº 16, 
de 1998. tendo'em vista que a matéria deve ser dis­
ciplinada em lei ordinária (CF. art. 48. IX e X). de ini­
ciativa privativa do respectivo Tribunal Superior (CF. Da Comissão de Constituição, Justi- " ' . , art. 96. 11. b e d). 

ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da, t' Quanto à juridicidade. não há reparos. 
Câmara n

ll 
16, de 1998 (n!! 4.099, de 1998,. No que diz respeito à técnica legislativa. impõe-

na Câmara dos, Deputados), de iniciativa '" se. tão-somente. proceder à emenda de redação. 
do Superior Tribunal de Justiça, que '''dis- com o objetive de adaptar a proposição aos ditames 
põe sobre a reestruturação da 'Justiça Fe- da lei Complementar nº" 95. de 26 de fevereiro de 
dera I de Primeiro Grau 'da4! Região e dá' 1998. que "disp'õe sobre a elaboração. a redação. a 
outras providências"_ alteração e a consolidação das leis. conforme deter-

Relator: Senador Esperidião Amin', I .J mina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 
I - Relatório • . ,,' , Federal. e estabelece normas para a consolidação 

'". e' ~ ,,"~J' " dos atos normativos que menciona:'. que. em seu 
É submetido ao exame desta Comissão o Pro-i art. 9º. prevê a existência de cláusula revogatória 

jeto de lei da Câmara nº 16; de 1998 (nº 4.099. de " apenas q'uando essa indicar expressamente as leis 
1998. na Câmara dos Deputados); que "dispõe so-" .., ·õu disposições legais revogadas. Assim. como não é 
bre a reestruturação da Justiça Federal de Primeiro '" o caso. a cláusula revogatória do projeto em exame 
Grau da 4ª Região e dá outras providências". deve ser suprimida. 

A propOsição cria;,com os respectivos cargos Quanto ao mérito. cabe ressaltar a importância 
de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto. cin- da proposição. tendo em vista a relevância das fun-
qüenta Varas na Justiça Federal de Ptimeito:Grau ' ções a cargo da Justiça Federal de Primeiro Grau da 
da 4ª Região. sendo dezesseis" no' Estado do Rio 4ª Região. 
Grande do Sul. quinze no Estado do Paraná. sete no O número de fe~os da Justiça Federal dos Esta-
Estado de Santa Catarina e doze Sém especificação "dos do Rio Grande do Sul. de Sa(lta Catarina e do Pa-
de localidade. Cria. igualmente. o projeto. cargos efeti- reiná vem crescendo a cada ano. o que toma o seu 
vos e funções comissionadas necessárias ao estabele •. ' ' contingente de pessoal absolutamente insuficiente 
cimento das no~asVaras. cuja instalaçãoterá lugar de para' atendimento às suas necessidades básicas. tra-
acordo com as' necessidades 'do serviço .. ;' "',', " zendo prejuízos inestirlláveis aos jurisdicionados. 

Além disso. a proposta. erTi se~'art: 3º,'autoriza" ... ' ' 'A aprovação da presente proposição repre-
o Tribunal Regional Federal da 4ª Região ... ·mediante- , .. senta, assim, providência urgente e correta no senti-
ato próprio, espeCializar Varas em qualquer maitéria! do de permitir a adequada prestação da justiça na 
estabelecer a respectiva localização. competência e Região Sul do Brasil. ' 
jurisdição. bem como transferir sua sede de um mu- Destarte, opinamos pela aprovação do Projeto 
nicípio para o outro, de acordo com a conveniência de lei da Câmara nº. 16, de 1998. com a seguinte 
do Tribunal e a necessidade de agilização da presta- emenda de redação: 

ção juris?i~ional". , _.. EMENDA Nº. 1-CCJ (De Redação) 
Objetiva o projeto em questao dar, a Justiça 

, Federal, da 4ª Região, que engloba os Estados do 
Rio Grande do Sul. de Santa Catarina e do Paraná, 
melhores condições de desempenho de suas eleva­
das missões institucionais, tendo em vista a intensa 
movimentação forense naquela circunscrição. que 
atinge, conforme a justificação da proposta. 3.689 
processos por juiz. 

Suprima-se o art. 6º do PlC nº. 16. de 1998. 
Sala das Comissões. 17 de junho de 1998. -

Bernardo Cabral. Presidente - Esperidião Amin, 
-, Re'lator - Leonel Paiva, Beni Veras, Romeu Tuma. 

José E. Dutra, José Agripino, Ney Suassuna, 
Leonel Quintanilha, José Fogaça. Pedro Simon. 
Ramez Tebet." 

\ 
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VOTO EM SEPARADO DO ser oferecidas emendas até o encerramento da dis-
SENADOR JOSÉ EDUARDO DUTRA cussão. . 

(Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Encerrou-
se ontem o prazo para apresentação de emendas 

Acompanho o relatório do ilustre Senador Espi- para as seguintes matérias: 
ridião Amin. Divi~o, porém, de seu voto, no que con- _ Projeto de Resolução nº 64, de 1998, que au-
cerne à constitucionalidade do inciso IV do art. 1º e toriza a União a realizar operação financeira que 
do art. 3º da proposição. visa ao reescalonamento de créditos brasileiros junto 

De fato, o art. 110 do texto constitucional dis- à República Argentina, nos termos do contrato firma-
põe, inequivocamente, que lei deverá dispor sobre a do em 20 de maio de 1997; e 
localização das varas em cada uma seções judiciá- _ Projeto de Resolução nº 65, de 1998, que au-
rias da Justiça Federal. Articulando esse dispositivo toriza que seja realizada operação de crédito entre a 
com o que reza as alíneas "d" dos incisos I e 11 do Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil _ 
art. 96, da Constituição Federal, forçoso concluir que TBG e a Corporación Andina de Fomento - CAF, 
a delegação em branco estabelecida no projeto, por com a garantia do Governo Federal, bem como a 
meio dos artigos supramencionados, significaria con- elevação temporária de seu endividamento, tendo 
tornar, irregularmente, o princípio c!e reserva legal em vista o financiamento parcial do Projeto de Cons-
nessa matéria. trução do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

A Lei Maior não comporta interpretação exten- Não tendo recebido emendas, as ~atérias se-
siva nesse caso. É que os dispositivos inquinados rão incluídas em Ordem do Dia oportunamente. 
não constituem normas de conduta, mas normas or- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Os Se na-
gânicas. Sendo, portanto, da essência do Estatuto dores Gilberto Miranda, Odacir Soares e Lúcio AI-
Político, a incerteza quanto às atribuições dos Pode- cântara enviaram discursos à Mesa para serem pu-

. res Legislativo, Executivo e Judiciário, acerca da es- blicados, na forma do disposto no art. 203 do Regi-
truturação dos órgãos jurisdicionais, militaria contra mento Interno. 

I ó princípio da independência e harmonia entre os S. EXªs serão atendidos. 
distintos ramos do poder político. O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL-AM) - Sr. 

E a incerteza, na hipótese em tela, resulta em Presidente, Srl's. e Srs. Senadores, a exuberância 
insegurança jurrdica. Ora, uma das garantias funda- da natureza na Amazônia, a riqueza de sua extraor-
mentais reconhecidas aos brasileiros e estrangeiros dinária biodiversidade, tem um enorme potencial 
é o direito à segurança (art. 5º, caput, CF), que se econômico, que mal começamos a perceber. Nós 
desdobra, no plano da prestação jurisdicional, na brasileiros, principalmente os filhos daquela região 
cláusulas assecuratórias da "autoridade competente" abençoada, temos o dever de acelerar nosso conhe-
e do "devido processo legal" (art. 5º, incisos-·Lllre-~Cimentoe.entendimento das possibilidades econômi-
LlV, CF), Sendo flexível a autoridade competente e cas encerradàs no uso da sua natureza tal como ela 
ajustando-se a jurisdição "a conveniência do Tribu- se apresenta, praticamente intocada. Possibilidades 
nal" e "a necessidade de agilização da prestação ju- econômicas em que nem s~ concebe a destruição 
risdicional", conforme dispõem os dispositivos ques- do ambiente natural: ao contrário, quanto mais pre-
tinados, periclitam exatamente os citados fundamen- servado, mais dádivas e riquezas os homens podem 
tos constitucionais de proleção à pessoa humana. dele extrair. 
Por isso, na mesma linha esboçada na Nota Técnica Todo um vasto setor econômico pode ser ergui-
nº. 397, de 1998, devidamente acostasda ao proces- do a partir do uso dos produtos que a florestaamazô-
sado, que o inciso IV do art. 1º e o art 3º do .PL~ nº. nica oferece. O extrativismo vegetal praticado pelos 
16, de 1998 vão de encontro ao texto constitUCional seringueiros sempre foi exemplo de utilização adequa-
e devem, portanto, ser expungidos da proposição. da dos recursos da floresta, antes que fosse hasteada 

Sala das Reuniões, 17 de junho de 1998. - Se- qualquer bandeira ecológiCa. Abrem-se agora novas e 
nador José Eduardo Dutra. admiráveis possibiligades de aproveitamento econômi-

O SR_ PRESIDENTE (Levy Dias) - A Presidên- co dos recursos animais e vegetai.s da hiléia. A~ "?tí-
eia comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da cias insistentes, muitas delas confirmadas, da bloplra-
Câmara nº 16, de 1998, cujo parecer foi lido anterior- taria de produtos naturais da Amazônia ~o uma !orte 
mente, encontra-se agendado para a sessão de evidência do potencial que a natureza ali poSSUi em 
amanhã, em regime de urgência, quando poderão termos de uso de seus produtos. 
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O Governo F-ederal vem despertando para o nas 17 hotéis dedicados ao ecoturismo. Poderiam 
assunto. No aspeçtodefensivo, a Secretaria de As- ser muito mais. E; .não esqueçamqs, Manaus fica a 
Sl,mtos Estratégicos fez um levantamerito das ações apenas 5 horas de vôo de Miami. 
de entidades estrangeiras na Amazônia Brasileira, Outro setor de atividade econômica com gran-
das extrações ilegais, do contrabando de produtos. de possibilidade na Amazônia é a pesca esportiva. 
No aspecto propositivo e construtivo, a Secretaria de Para os aficionados, é uma grande alração pescar 
Políticas Regionais formulou um programa destinado entre árvores e igarapés. Nos Estados Unidos, a 
a descobrir as aplicações industriais e comerciais de pesca esportiva movimenta 24 bilhões de dólares 
produtos da biodiversidade da floresta amazônica. A por ano, com 60 milhões de pescadores licenciados. 
proposta inclui a implantação de um Centro de Pes- Só para comparar, o comércio de madeiras nobres 
quisas, em Manaus, e de um Laboratório de Ensaios em todo o mundo rende apenas 10 bilhões de dóla-
e Testes, em São Paulo. O programa prevê a partici- res por ano. No Brasil mesmo, a pesca esportiva 
pação de capital privado. A\conseqüência esperada está em forte ascensão. 
da intensificação de nosso ihteresse na questão e, A caça também pode produzir receita, sem estra-
objetivamente, de nossa pesquisa será o nascimento gar a floresta nem a despovoar: Ao contrário, a caça e 
de um pólo bioindustrial em Manaus, destinado à fa- a pesca esportivas são, hoje, fator de preservação das 
bricação de produtos farmacêuticos, polímeros de- espécies, por serem feitas dentro de normas estritas: 
gradáveis, bioinseticidas, corantes !l aromatizantes veda-se a pesca de filhotes ou de peixes em época de 
naturais. reprodução; a caça é manejada de modo a não colo-

Essa alternativa de desenvolvimento para a car em perigo os rebanhos. A par disso, caça e pesca 
selva amazônica, ante a evidência de seu valor eco- podem ser fonte de receita: os governos que fiscalizam 
nômico, é o melhor caminho para a sua preserva- essas atividades cobram por peixe ou animal abatido, 
ção. Além de se produzir industrialmente, se irá in- e Cobram preços muito altos. 
ventaria r riquezas e irrpedir a evasão, para o exte- Muitas pessoas sensíveis discordam do espor-
rior, de matéria-prima,de patrimônio. genético. te da caça, taxando-o de cruel, mas o fato de que 

Sr. Presidente;,é realmente admirável a diversi- ele contribui para a preservação das espécies é am-
dade biológica da nossa Amazônia. Só de árvores' piamente comprovado. Os perus selvagens america-
de porte são 750 espécies diferente's; de pássaros, nos· foram salvos da extinção graças à caça regula-
950 espécies; 300 espécies de mamíferos, 100 de mentada. No Quênia, onde hoje se pode caçar ele-
anfíbios, 100 variedades de répteis,' 1.500 de peixes. fantes legalmente, dentro de certas regras, a popula-
Plantas e invertebrados são de uma,variedade exu- ção desse mamífero havia crescido tanto, que pas-
berante. Tudo isso encerra potencial econômico. A sara a ser uma ameaça às áreas rurais e a suas la-
própria beleza desse ambiente, a admiração e a cu- vouras. O Brasil, na maioria dos Estados, não fiscali-
riosidade que desperta nos homens de toda parte, é, za·a caça e a pesca com eficiência, nem tira delas 
em si, uma possível fonte de receita e de atividade vantagem econômica. Como resultado disso, a fau-
econômica. na da Amazônia está sendo sangrada por piratas 

De fato, o turismo silvestre, ecológico, na Ama- que matam animais pela sua pele ou os exportam vi-
zônia, ainda é apenas marginalmente explorado. No vos para outros países. Uma jaguatirica, que se 
entanto, tem um enorme potencial. O turismo e a pode comprar por 100 dólares na Amazônia, é ven-
caça e a pesca esportivas podem significar empre- dida clandestinamente nos Estados Unidos e na Eu-
go, desenvolvimento,' divisas. O turismo ecológico ropa por.5 mil dólares. Um papagaio pode render ao 
está em alta no mundo. Gasta-se muito, hoje, em tu- contrabandista até 2 mil dólares. Estima-se que o 
rismo não convencional: excursões em desertos, ca- tráfico de animais silvestres brasileiros movimenta, 
minhadas por grandes montanhas, visitas a crateras por ano, 1,5 bilhão de dólares. 
de vulcões. As selvas tropicais são uma grande atra- Sr. Presidente, a caça e a pesca esportivas, o 
ção, e a Amazônia é a maior delas. Nas selvas da ecoturismo, a industrialização e comercialização dos 

'. Costa Rica, país do tamanho do Espírito Santo, o produtos da biodiversidade são caminhos novos que 
ecoturismo rendeu 600 milhões de dólares em 1996. se abrem para a prosperidade econômica da Ama-
Na Amazônia, cerca de 100 vezes maior, rendeu zônia. São caminhos que devemos começar a per-
apenas 40 milhões. Temos que despertar para esse correr, sabendo que exigirão de nós esforços, dedi-
setor econômico. Nossa Amazônia, com seu territó- cação, aperfeiçoamento de hábitos, de conhecimen-
rio de 5 milhões de quilômetros quadrados, tem ape- tos, de legislação e de capacidade de administrar. 
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Nesses caminhos, o Poder Público haÍle"rãdê' contar 
com a contribuição da iniciativa privada li das'orgàhi-
zações não governamentais, .",":, .,',' ';..': 

A economia da biodiversidade, a extração qe 
riqueza da natureza exuberante,sem d!lstr!lf.ia, 
além do desenvolvimento benéfico que hai'á à An:i~­
zônia, significará também nossa maior presençan~ 
região, uma posse mais efetiva daquela vasta exten­
são territorial, uma garantia a mais de que nosSa 
Amazônia permaneça nossa, íntegra, preservada na 
justa medida, e valiosa para o conjunto do País'e 
para a sua prosperidade, ', . .1,' 

Muito obrigado, 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­

sidente, srªs, e Srs. Senadores, numa sociedade de­
mocrática, salvo circunstâ'ncias especiais. e,.' E:!~ce~­
cionais, a votação do orçamento p,úblico,éo :mais ifu­
portante ato político do Parlamento; pois a·lei orça­
mentária engloba todos os planos, programas, proje­
tos, atividades e nela estão embutidos os objetivo~, 
as aspirações, as escolhas e prioridades ~; de 'certa 
forma, todo o rumo'e o destino dessa 'soCiédade •.. ' 

. .. "~ ~ . .' .' '.' 
No Brasil, o processo deelabora~ó,e1<egü-

ção e controle do orçamento àin~a' não' ~tifl'gi~"~ 
maturidade exigida pelo estágio del1locrático 'êm 

,;que vivemos. " " ;' ".' "' 

. A hegemoniaeponômica, financeira 'e :política 
do Poder Executivo, quebrando a regra constitucio-
nal da harmonia entre os Poderes, a limitada partici­
pação do Poder Legislativo em todo o processo ,or­
çamentário e a deficiência dos sistemas de controle 
externo ainda não nos permitiram exercer uma efeti­
va democracia na administração orçamentária. 

A despeito de aGonstituição Federalde 1988 
ter atribuído ao Congresso Naeional um corijunto ~ 
poderes inexistentes durante o período autoritário, 
ainda persiste a hegemonia do PodElr Executivo, cu­
jos métodos, processos e decisões . pouco diferem 
daqueles dos regimes mais fechados.' -,',.', ' 

O Tribunal de Contas da União, qÚe.seÍiao 
instrumento legal à disposição doCol1gresso'(-.Jacio­
nal para atenuar essa tendência hegemôriica.do'.·Po­
der Executivo, ainda não conseguiureunJrtétnicase 
mecanismos operacionais c'apazesde 'pr'opiêiar;o 
exercício efetivo de todas as prerrogátivasque lhe 
foram constitucionalmente atribuídas:. ' . ,:;' ',; '.'.:. 

. . . .•. ". ".\1; 

Assim, muitas das ações que deveriam senea-
lizadas pelo Tribunal das Contas da União,íicam.em 
segundo plano ou nem são executadas.' . ,," 

Com isso, o interesse público é seriamentepreju­
dicado e deixam de ser efetivamente avaliadas impor­
tantes questões que envolvem os aspectos financeiro, 

contábil, orçamentário e patrimonial, bem como dei­
xam de ocorrer a verificação da legitimidade, legali­
dade e economicidade da despesa pública das enti­
dades da administração pública direta e indireta. 

Sr. Presidente, muitas são as causas do déficit 
público e uma análise em profundidade dos seus di­
versos aspectos, origens e conseqüências ultrapas­
,~ària os limites deste meu modesto pronunciamento, 

•. No entanto, tenho a plena convicção de que 
uma das mais importantes causas de nosso preocu­
pante"déficit público é a deficiência do controle de 
hossás contas. 
i'r. J"'.Quando me refiro à função controle estou me 
r:eferiqdo' principalmente à missão de uma suprema 
;cêÍ~fdê'áuditoria de contas públicas, estou me refe­
rirdo .(c?mpetência estabelecida pela Constituição 
Fe?er?:t.para o Tribunal de Contas da União. 
: ',,:,'J~Dh.Ó, a 'pon'licção de que se as atribuições 
constituCiónais do Tribunal de Contas da União esti­
~ess~~',)~é~dóexercidas em sua plenitude, o déficit 
ljütili'têí,~éda reduzido, a alocação de recursos públi­
càs:sedà:ria com prioridades estabelecidas de forma 
maisrâéfohal eos eVentuais desvios de comporta-

. ,.', . '. i ,\ ...... 1.~.' " .., . 
mérito.,de aân1lnlstradores Ineptos ou desonestos se-
r'ià;.n,jinediatamÉmte sanados. 
._;~ - 'Xs~i~, não teríamos essa imensa quantidade 
de ,obras, iniciadas e inacabadas, com grandes per­
dás de '~scassos recursos públicos .. 

, Saúde, Previdência, Educação, Habitação, Sa­
neamento Básico, Alimentação, Geração de Empre­
g6s, Transporte, Energia, Comunicações e outros 
projetos de natureza social certamente disporiam de 
um' maior volume de recursos orçamentários neces­
'sários à melhoria das condições de vida de nossa 
sofrida população. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, o obje­
tivo principal deste meu pronunciamento é contribuir 
para o aperfeiçoamento do Tribunal de Contas da 
União, . em consonância com a idéia básica de que a 
melhoria qualitativa e quantitativa da despesa govema­
mental contribui decisivamente não apenas para redu­
ção do déficit público, mas também em última i:1f)álise, 
para uma maior oferta de recursos públicos necessá­
rios ao nosso desenvolvimento econômico e social. 

Com certeza, problemas do tipo seca no Nor­
deste e enchentes no Sul do Brasil E1 diminuição dos 
bolsões de pobreza, em todos os quadrantes do País, 
íeriam uma solução mais rápida e efetiva se já dispu­
séssemos de uma Corte de Contas funcionando com 
todas as atribuições que a Constituição lhe confere. 
:,;';. Não é meu objetivo trazer à deliberação do Se­
riado Federal um projeto perfeito e acabado de mod-

~. ': ';. "., ' 
.-:".:' i· 

.- . 
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ernização 'e aperfeiçoamento do Tribunal de Contas feiçoada, para conferir maior independência e profi· 
da União: pretendo, sim, submeter à consideração ciência às decisões tomadas pelo TCU. 
dos eminentes Senadores, todos dotados de grande É também necessário conferir maior inde-
experiência pública e administrativa, alguns pontos pendência e efetividade à ação dos membros do Mi-
que poderão contribuir para a melhoria do processo nistério. Público Federal junto ao Tribunal de Contas 
de decisão relativo ao gasto público, sua administra- da União, a fim de assegurar um amplo acompanha-
ção, sua avaliação e controle. menta das atividades do TCU e a promoção de me-

Para atingir esses importantes objetivos, o Tri- didas de interesse da justiça, da administração públi-
bunal de Contas da União deveria realizar uniarefor- ca e do Erário. 
ma de sua estrutura organizacional e em seus pro­
cessos e métodos de trabalho, dando ênfase á admi­
nistração de resultados, evitando uma concentração 
excessiva de seus esforços nos aspectos meramen­
te formais, contábeis e burocráticos. 

Assim, o TCU teria condições de melhor aten­
der as solicitações do Congresso Nacional, seja por 
meio de auditorias, seja pelo fomecimento de dados 
e informações e apresentação de relatórios, garan­
tindo maior racionalidade na aplicação dos recursos 
públicos. 

A melhoria das relações do Congresso Nacio­
nal com o Tribunal de Contas da União, evidente­
mente, pressupõe a necessidade de um maior inte­
resse do Parlamento no acompanhamento, orienta­
ção e avaliação das atividades do TCU, o que, até o 
presente momento, ainda não foi feito. 

O Congresso Nacional precisa estabelecer os 
métodos e processos de avaliação de contas que o 
TCU deve apresentar com regularidade e de forma 
objetiva, a fim de possibilitar uma adequada delibe­
ração do Poder Legislativo, 

É preciso reavaliar a ação do TCU no que diz 
respeito ao ressarcimento dos danos e prejuízos 
causados ao Tesouro Nacional por maus administra­
dores, pois atualmente é insignificante o percentual 
de recuperação desses recursos desperdiçados. 

O TCU precisa, igualmente, reformar sua siste­
mática de prestação de contas, que se baseia em 
formalidades referentes a ações que geralmerlte já 
se esgotaram no tempo, em benefício de uma ação 
mais dinâmica e efetiva, acompanhando simultanea­
mente a realização dos programas e projetos, me­
dindo o impacto das ações e avaliando o desempe­
nho administrativo. 

É necessário desburocratizar o TCU, para que 
recursos e embargos não sejam postergados indefi­
nidamente, causando prejuízos ao erário e transfor­
mando a Corte de Contas num órgão eminentemen­
te cartorial. 

A sistemática de indicação dos nove Ministros 
do Tribunal de Contas, igualmente, precisa ser àper-

Em termos de recursos humanos, é preciso dotar 
o TCU de um quadro técnico-administrativo adequado, 
em termos de quantidade e qualidade, para o cumpri­
mento de sua importante missão constitucional. 

Com isso, poderiam ser estabelecidos prazos 
legais corretamente definidos para o julgamento de 
recursos interpostos, os quais não deveriam ultra­
passar 90 dias. 

Os Ministros e auditores do TCU deveriam co­
municar ao Ministério Público quaisquer irregularida­
des verificadas nos processos em que atuem. 

Mais do que estas minhas modestas sugestões 
para o aperfeiçoamento da administração e do con­
trole do gasto público em nosso Brasil, tenho a con­
vicção de que ao trazer ao debate do Senado Fede­
ral esse importante tema os eminentes Senadores 
desta Casa do Congresso Nacional irão contribuir 
para a modernização do Tribunal de Contas da 
União e de todos os métodos e processos que asse­
gurem ao povo brasileiro uma aplicação mais racio­
nal dos recursos públicos. 

É o meu pensamento. 
Muito obrigado, . 
SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - $r. 

Presidente, Srlls. e Srs. Senadores, 
, Alguns cientistas afirmam que nos próximos 

anos, caso não sejam tomadas medidas eficientes, a 
desertificação poderá reduzir à metade as áreas dis­
poníveis para a produção de alimentos, 

Para se ter uma idéia da gravidade da questão, 
segundo' eles, entre 1950 e 1990, a área ocupada 
por solos irrigados passou de 100 milhões para 270 
milhões de hectares em todo o mundo. Até aí tudo 
bem mas, em contrapartida, no mesmo período, a 
população mundial dobrou, ou seja, passou de 2,5 
bilhões para'5,3 bilhões de pessoas, uma grave des­
proporção que anulou completamente o avanço con­
quistado pela fronteira agrícola elevou os agriculto­
res a praticar em larga escala aquilo que os ecolo­
gistas chamam de ·produção venenosa de alimen­
tos". Em outras palavras, o aumento da produtivida­
de 'agrícola teve de ser buscado a qualquer preço e 
para isso ·foi necessário o emprego indiscriminado 
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de fertilizantes nas lavouras. Nesse sentido, todOs pios de São Francisco de Assis e Alegrete, já é um 
os que entendem um pouco ,de agricultura sabem verdadeiro deserto. Assim, qu~m mora no Rio Gran-
muito bem' que, aO'longo do tempo, Os aditivos agrí- de do Sul, sabe perf~itamente que os "areais de Ale-
colas tomaram a terra estéril. Diante desta realidade, grete" existem. 
é preciso alertar que as regiões desertifICadas estão ' Na região Nordeste, como se não bastassem 
crescendo mais do que os novos solos e tomando o as secas, oito Estados enfrentam outro problema de 

conseqüência dramática. para o meio ambiente, para 
lugar das terras produtivas. Assim, estima-se que a produção, para a vida e para o desenvolvimento. O 
até os primeiros anos do século XXI, mais de 1 bi- processo de desertificação já se manifesta em mais 
lhão de pessoas estarão vivendo em terras áridas e de 55% do território. Ao todo, as manchas de vega-
praticamente imprestáveis para a produção de ali- tação escassa e fauna quase inexistente somam 
mentos. quase 700 mil quilômetros quadrados. 

Outro assunto que merece atenção e está ma- Na opinião de técnicos do Núcleo de Pesquisa 
tando a terra é a retirada indiscriminada de água dos e DesertiflCação do Nordeste _ Desert, o fenômeno 
lençóis freáticos para irrigação. Segundo especialistas já atinge 42% da população nordestina. Por outro 
em exploração de águas subterrâneas, osreservat6- lado, os efeitos negativos do problema já se situam 
rios naturais estão sendo explorados de ty1afl9ira de- além do aspecto ecológico e social. As perdas eco-
sordenada e es1âo ficando cada vez'mais Vazios. Vale nômicas anuais já chegam a quase 500 milhões de 
ressaltar que a velocidade do esgotamento é bem su- dólares. Por causa da morte dos solos, o Brasil está 
perior à capacidade de reposição pelas chuvas. É im- perdendo cerca de 7 dólares ao ano por cada hecta-
portante dizer também que grande parte dessa água é re degradado. Todavia, para tentar superar o probla-
depositada no mar e chega até lá através de canais de ma, a região teria de investir, a partir de agora, du-
drenagem e dos rios. Nesse caso mais uma vez os rante vinte anos, cerca de 120 milhões de dólares 
ecologistas interferem e alertam para os efeitos nocj- anuais, o que daria um total de quase 2,5 bilhões de 
vos e perigosos do aumento do volume das águas do . d61ares em 20 anos, dinheiro que o Nordeste não 
mar. Entre inúmeras conseqüências, não devemos es- disPõe. O Desert calcula também que, se a destrui-
quecer uma das mais graves que é o desabamento de ção continuar no mesmo ritmo, nos próximos 10 
terras sobre os reseivatórios. anos, nada mais restará da cobertura vegetal nativa 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, o que na região nordestina. 
está acontecendo no mundo em matéria de desertifi- De acordo com, levantamento realizados pela 
cação, está atingindo também em cheio os solos Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
brasileiros. Portanto, de Norte a Sul e de Leste a _ Sudene, a região já perdeu mais de 30 mil quilO-
Oeste do nosso PaIs, o deserto avançaslÍ~rando a metros quadrados de vegetação primitiva. O Estado 
incorporação de novas áreas, comendo as terras fér- nordestino que apresenta mais problemas com a de-
teis e preocupando todos aqueles qu~ sa~m perfei- sertificação é a Bahia. Em área absoluta, segundo 
tamente o que significa o fenômeno. ,- interpretação de imagens feitas por satélite e análise 

Segundo dados das NaÇões UnidaS, cerca'de de documentos, são milhares de quilômetros qua-
25% do território brasileiro está ameaçado pelo pro- drados do seu território que estão em situação consi-
cesso de desertificação. Na Região Norte do País o derada preocupante. Em termos ~rcentuais, o Esta-
desmatamento indiscrimiriado e a erosão geram per- do mais afetado é o Rio Grande do Norte com 
das agrícolas anuais superiores a 300 toneladas por 80,5%, seguido de Pernambuco com 75,2%, paraí-
hectare solo. Na Região Centro-Oeste, extensões ba com 70,3"-', Ceará com 59,7% e Sergipe com 
consideráveis de terras produtivas são perdidas 31,3%. A situação é ainda mais crítica nos sertões 
anualmente por causas diversas e'pelo usó errado do São Francisco e Araripe, em Pernambuco; na mi-
de técnicas de irrigação. Na Região Sudeste, a de- crorregião de lrautuba, no sertão norte do Ceará, em 
vastação sistemática do que ainda 'resta da' Mata Cabeceiras, na Paralba; e no alto Sertão do Seridó, 
Atlântica, além de causar vergonha, é a' maior causa no Rio Grande do Norte. Dessa maneria, silenciosa-
da deterioração do solo. Na Região Sul, li 'erosão mente, um drama se espalha po~ oito Estados, dei-
também avança a passos largos e a' ameaça de es- xando um rastro de solos arraSados, fome, morte, 
terilidade, a médio prazo, milhares de hectares que sofrimento e pobreza. ~, na verdade, uma saga sem 
hoje ainda sustentam milhares de farrimas. T < fim, um abandono que não tem palavras que descre-

Na região de Alegrete, uma mancha arenc;>sa . va. É por isso que calangos, preás, ratos e insetos 
que se estende por 250 quilômetros entre os municí- sucumbem diante da fome provocada pela estiagem. 



, , 

10582 Quintacfeira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

Os maiores causadores' da desertificação são dispositivos que menciona da Constituição Federal 
as queimadas, a m!n~ração irracional, realizada com (imuni~e parlamentar),têpoo 
dragas que chegam até a mudar o curso dos rios, o Parecer SOb n!l 352, de 1998, da Comissão de 
uso excessivo de agrotóxicos, a salinização das ConStituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
áreas de irrigação, a poluição,e o manejo inadequa- José Fogaça, oferecendo a redação para o segundo 
do do solo. turno.' j. ,,'; " , 

Desertificação é, portanto,' um processo de de­
gradação da capacidade produtiva das regiões se­
cas pela ação do homem. Urna zona desertificada 
deixa, assim, de ser produtiva parei virar uma terra 
morta eo processo de recuper:aÇão eXige elevados 
investimentos. , , 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. senadores, o tema 
da desertificação vem OcUp3ndo espaços importantes 
na midia mundial, nas cOnferências e noS debates rea~ , 
lizados nos fóruns intemacionais. Em '1977, na corlfe- ' 
rência intemacional das' Nações Unidas, em Nairobi, ' 
iloOuênia, o assunto foi'o pÓntés"fundamental dapali~ " 
ta. As diséuSSÕéS Ievaramassllil'à criação do Planó'dÉ! 
Ação de Combate à DesertiflcaÇão .'.: PACD, que visá~ 
va desenvolver em ãlrbitó mundial, com a adesãO vo­
luntária dos paises participantes da confe~ncia,' um 
combate seria contra a degradação.dos solos do pla­
neta. Infelizmente, vinte eum anos depois do encontro 
de Nairobi, constatamos, QUe o pf9blerna agravou-se 
em todoS os lugares e ~,resultados da ação do plano 
fo~m, ~Imente muito modestos. • 

Apesar de tudo', 'devemos ,continuar lutando 
para evitar o avanço da destruição e das perdas 
ecOnômicas que sã()enormes. Segundo a própria 
ONU, o custo anual da desertificação já atinge a 
càsa de 1 bilhão de dólares anuaisilPortanto, no "dia 
mundial de lutacoritiá a desertificação", fica um'lem­
b'rete: úril bilhão de' pessoas no mundo já viVem em 
desertos. ' , ' 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais 

havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra­
balhos, designando para a sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, a realizar-se ,às 10 horas, a se-
guinte, ' ' 

ORDEM DO DIA 

-1-
, SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
o', À CONSTITUiÇÃO N!l2, DE 1995 

(Votação nominal) 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
do tumo, do Substitutivo à Proposta 'de Emenda à 
Constituição nº 2, de 1995"tendo como primeiro sig­
natário o Senador Ronaldo Cunha Uma, que altera 

';'2-
PROJETO ,DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 115, DE 1997 
, ,(Votação nominal) 

Discussão, emtumo único; do Projeto de De­
creto Legislativo n" 115, de 1997 (nll 453/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à RádiO Maratan Ltda. para 

, explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na Cidade de ,Sant' Ana do Livramento, Estado 
do Rio Grande do Sul, tendo " 

. ,~,:,'. ". • l" > • • 

, Parecerfavoráv~I, ~b nll,257, de 1998, da Co­
missão de Educação" Relatora:,' Senadora Emília 
Femandes. 

.• . ,', '\ ! '" ~ ., , ' . , I I' I • 

, PROJETO DE DEC~ETb'LEGISLATIVO '. :' ',,' :.~g 117, OI; 1~7 , 
.' ,(Votaçãon,?minal), 

, , , DiscusSão,erri turno único; do Projeto de De­
creto legislatiVo n" 117, de 1997 (n" 455197, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
aconêeSsão dÉtferida à Ráâio' Gúaiba S.A. para ex­
plorar serviço de 'radiodifusão sonora em onda curta 
na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 

, do Sul, tendo ' 

,',,;Parecerfavorável,sobnQ,2~, de 1998, da Co­
, missão de Educação, Relatorl" Senador José Fo­
'gaça. " 

-4-
PRoJErOD,E DECRETO LEGISLATIVO 

, .NII1.18,DE,1997 
~" ,,(Votação nominal) , 

Discussão, 'em tu~o único, do Projeto de De­
creto Legislativon" 118, de 1997 (n2 458/97, na 
Câmara dos Députados), que aprova o ato que re­
novaa conces$~o da Televisão Vitória Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons' e ima­
gemi ria Cidade de ,Vitória, Estado do Espirito San­
to, tendo 

Parecer favorável, sob nll 270, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Gerson Ca­
mata. 
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-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLA1JVO 

, N1I119, DE 1997 ' ... : ..... ' 

(Votação nominal) ,: :: .. :: . .- ;.,. ...... 
. '~ I 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto legislativo nll 119, de 1997 (nll 456/97, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que re­
nova a permissãe, .outorgada à l.A. Pereira 'e Oli­
veira Ltda. - ME, para explorar serviço de radiodi· 
fusão sonora em freqüência modulada na Cidade 
de Santana do Livramento, Estado do Rio. Grande 
do Sul, tendo . 

Parecer favorável, sob nll 271, de .1998, da C0-
missão de Educação, Relatora:. Senadora Emilia 
Femandes. ... 

-6- . 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO' 

NII120, DE 1997 . 
. (Vótação nominaQ' 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 120, de 199? (nll,457/97, na 
Câma'ra dos Deputados), que aprova o 'ato que re­
nova a concessão deferida à Rádio Bandeirantes 
de Cachoeira Paulista Ltda. pllra explorar servi­
ço de radiodifusão s,onora em onda tropical na 
Cidade de Cachoeira' Paulista, ~ Esíado de .São 
Paulo, tendo " , . .' . " . 

Parecer favorável; .sob nll 272, de 1998, da C0-
missão de Educação; Relator. Senador Gilberto ~i-
randa.· , . 

, ' .. Ir, .. , ...... 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII·21 , DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tet11lOS do Requeri­

mento nl! 404, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de lei 
da Câmara nll 21, de 1998 (nl! 2.536196, na Casa de 
origem), de iniciatiVa do Presidente da República, 
que autoriza o Poder Executivo a conceder remissão 
parcial de créditos e~emos, em consonância com 
parâmetros estabelecidos nas Atás de i:ntendimen­
tos originárias do chamado "Clube de Paris", ou em 
Memorandos de Entendimentos decorrentes de ne­
gociações bilaterais, negociar tftuJos referentes a 
créditos extemos a valor de mercado e receber Utu­
los da dívida do Brasil e de outros pafses em paga­
mento e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nl! 368, de 1998, dà C0-
missão de Assuntos Econômicos, Relator. senador 
Ésperidião Amin. . . 

-8-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 49, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução nlls 34 e 52, de 1996; 

32,41,43,101, 108, 130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nll,405; de 1998 - art. 336, b) 

,Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 49, de 1996, de autoria do senador Esp8-
ridião Amin, que dispõe sobre as operações de cré- . 
dito intemo e extemo dos Estados, do Distrito Fede­
ral, . dos Municfpios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, . inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá outras pro-
vidências, tendo . , 

· . Parecer sob' nl! ~, de ,1998, da Comissão de 
Assuntos Econômicos,. Relator. Senador Vilson Klei­
nübing, favorável, nos 'termOs' da Emenda nI!1-CAE 
(substitutivo), que apresenta, e pela prejudicialidade 
das. matérias que trámitam e~ conjunto. 

-9-
· PROJETO DE RESOLUÇÃO N1134, DE 1996 

..... (Tramitando em conjunto com os Projetos 
. de Resolução n"s 49 e 52, de 1996; 

· ·32,41,43,101,108,130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­

.. ..' mento nl!405, de 1998 - art. 336, b) 

. : DiScussão, . em tumo único, do Projeto de Re­
solução nll 34, de 1996, de autoria do Senador Car­
los Patrocioio"cque. altera a Resolução nll 69, de 
1995. para limitar a 98% o percentual máximo de re­
financiamento da dIvida mobiliária dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municfpios. 

-10- . 
PROJETO DE RESOlUÇÃO NR 52, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução nºs 34 e 49, de 1996; 

32,41,43,101,108,130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n1l 405, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nl! 52, de 1996, de autoria do Sena­
dor Esperidião Amin, que dispõe sobre as opera­
ções de crédito interno e externo das empresas 
em que os Estados, o Distrito Federal ou os Mu­
nicfpios, direta ou indiretamente, detenham a 
maioria do capital social com direito a voto, e dá 
outras providências. 
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, -11 - . " seu Parecer nQ 410, de 1997, Relator: Senador Es-
PROJETO DE RESOLUÇÃO tf! 32, OE.1.99T . peridião Amin, comllotos,contrários dos Senadores 

(Tramitando em conjuritocom ,os Pr'ojeUosuluro Campos e Osmar Dias), que, àttera li. Resolu-
de Resolução n~ 34,49 e 52, d81996; ção ~ 69,'de 1995, do Senado Federal. 
41,43,101,108,130 e 131, de 1997Y 

(Em regime de urgê(lcia, nos tennos do 
Requerimento nQ 405, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução ~ 32, de 1997, de autoria do Senadoi' Lauro 

. Campos, que modifica dispositivos das Resoluções 
n~ 96, de 1989, e 69, de'1995, do Senado Federal, 
estabelecendo novos limites de dispêndios coma dí-
vida pública. " 1 • 

.1 

I , ,. . ;i, 

-12-
PROJETO DE RESOLUÇÃO t:-I~ 41, DE 1997 

(Tramitando em oonjunto com os Projetos 
• , . ~ . I 

de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; 
,32,43,101,100;130 e 131; de 1997) 
(Em regime de 'urgência, nOs termos 

do Requerimento ,~405, de 1998 - art. 336, b) 

, Discussão, em tumo único, 'do Projeto de Re­
'solução ~ 41, de 1997: de autoria do Senador Ber­
nardo .Cabral, que acrescenta dispositivo à Resolu­
çãon!! 69, de.1995, do 'Seriado ,Federal, que dispõe 
sobre as operações de crédito intemo e extemo dos 
Estados,' do Distrito Federal e dos Municípios e de 
suas respéctivas autarquias-incluSive concessão de 
garantias, seus limites e condições de autorização, e 
dá outras' providências. . ',;' . • I 

_ ~ 4 ~ 

. , ., ,-13 - : .. ~~): +~.. ~ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 43, DE 1997 . ' 
(Tramitando em conjunto com os projetos 
de Resolução n!!s 34, 49 e 52, de 1996; • 
32,41, 101, 108, 130 e 131, de 1997) 

, (Em regime de urgência, 'nos termos do 
Requerimento ~ 405, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único,' do' Projeto de Re­
Solução nll 43, de 1997, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que acrescenta dispositivO à Resolução 
n" 69, de 1995, e dá outras proVidências. 

-14-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N11101, DE 1997 

(Trarnitando'em conjunto com os Projetos 
de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; 
32,41,43, 1P8, 130 e 131; de 1997) 

(Em regime de urgência, nos termos do ' 
Requerimento nll 405, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto deRe­
solução nll 101, de 1997 (apresentado pela Co'inis­
são de Assuntos Econômicos, como conclusão db 

, -15-
PROJETO DE RESOLUÇÃO tf!108, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
. de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; 
:' 32,41,43; 101, 130 e 131, de 1997) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento ~ 405, de 1998 - art. 336, b) 

" Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução nIl 108,' de 1997, de iniciativa da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Titulos Públicos, que 
dispõe sobre as operações de crédito interno e ex­
terno dos Estados, do Distrito Federal, dos Municí­
pios e de suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e con­
dições de autorização, e dá outiás providências. 

-16-
'PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 130, DE 1997 
. (TrálT1itãndó em conjunto com os Projetos 

. 'de Resolução n~ 34, 49 e 52, de 1996; 
. 32, 41, 43, 101, 108 e 131, de 1997) 
(Em' regime de urgência, nos termos do 

Requerimento ~ 405, de 1998 - art. 336, b) 

DiSClissão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução ~ 130, de 1997, de autoria do Senador 
João Rocha, que modifica o art. 4R da Resolução nll 

69, de 1995, do Senado Federal e acrescenta-lhe 
dispositivos, estabelecendo novos limites e condições 
para as operaçõês de crédito e os dispêndios com a 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 

-17-' , 
PROJETO DE RESOLUÇÃO tf! 131, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Resolução nlls 34, 49 e 52, de 19~; 

32,41,43,101,108 e 130, de 199~ 
(Em regime de urgência, nos termos do 

. f 

, Requerimento nR 405, de 1998 - art. ~, b) 

Discussão, em tumo único, do P~eto de Re­
solução nR 131, dEi 1~7, de autoria/ do Senador 
João Rocha, que modifica o art. ~ da Resolução n" 
96, de 1989, do Senado Federal, e acrescenta-lhe 
dispOsitivos, estabelecendo novós limites e condiçõ­
es para as operações de crédito da União e dos dis­
pêndios com a divida pública federal. , 
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":"18-
- 'PROJETO DE RESOlUÇÃO Nº 66,'I:)E 1998 
(Em regime de urgência, nos tennos dos Requeri­

mentos n2 406 e 411, de 1998 - art. '336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Re­
solução n2 66,' de'1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nº 370, de 1998, Relator: Senador José 
Eduardo Dutra, cOm voto contrário do Senador lau­
ro Campos e abstenção do Senador Jefferson Pe­
res), que autoriza que seja realizada operação de 
crédito externo, CPir! -garantia da República Federati­
va do Brasil, no valor de setenta e seis milhões e 
quinhentos mil dólares norte-americanos, de princi­
pal, entre aPrefe~uraMunicipal de Porto Alegre e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
.destinada ao finanéiániento, parcial, do Programa de 
DeSenvolvimento ~ÍJÍliCipal. - . 

.-19-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N!! 67, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos 'termos dos 
Requerimentos n2s 407e 408, 

de 1998 - art,336, b) . . . . . ' ' . , 
Discussão, e~.~umo único, do Projeto de Re­

solução nl! 67, de 1998 (apresentade pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Pàrecer nº 371, de '1998, Relator: Senador Bello 
Parga), que autoriza a União a contratar operação 
de crédito externo junto ao BancO Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento :- BIRD, no valor 

·equivalente a até cento e cinqüenta milhões de dóla­
res norte-americanos, destinada a financiar parcial­
mente o Programa de Modernização do Setor Sa-
neamento - PMSS 11. - , 

-20-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!! 16, DE 1998 

. (Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nl! 414, de 1~8-ar:U~36, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n!! 16, de 1998 (n!! 4.099198, na Casa de 
origem), de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, 
que dispõe sobre a reestruturação da Justiça Fede­
ral de Primeiro Grau da 41 Região e d~ 0!JfraS provi-
dências, tendo . _ , . 

Parecer sob nl! 3n: da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Esperi-

dião Amin, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que .apresenta, com voto em separado do 
Senador José Eduardo Dutra. 

-21-
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

.. f' NI! 6, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 

0_' . de Emenda à Constituição .n!! 11, de 1998) 
t • , . . , 

. ~ , ',. ~l , '~j,' 

Terceiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nl! 6, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que inclui no Ato das Disposi­
ções Constitucionais Transitórias artigo que regulari­
za a situação funcional dEi servidores de empresas 
públicas federais que h~ mais de dez anos prestam 
serviços à administração direta, e dá outras provi­
,dências, tendo • 

. Parecer sobnl! 318, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça 'e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Turna, favorável, nos termos da Emenda nl! 
1·CCJ (substitutivo) que apresenta, e pela prejudi­
cialidade da Proposta de Emenda à Constituição nl! 
11,de 1998 . 

-22-
- PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO 

NI! 11, DE 1998 
(Tramitando em conjunto com a Proposta 

-' de Emenda à Constituição nº 6, de 1998) , 

TelCéiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nl! 11, de 
1998, tendo como primeiro signatário o Senador Ge­
raldo Melo, que acrescenta parágrafos ao art_ 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
dispondo sobre a situação funcional dos servidores e 
empregados pÚblicos federais legalmente cedidos a 
órgãos e entidades da União. 

~23-

PROJETo' DE RESOLUÇÃO N1135, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nll 35, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 
Parecer nl! 192, de 1998, Relator: Senador Esperi­
dião Amin), que autoriza a União a realizar operação 
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financeira que visa ao reescalonamentó de:créditos Parecer sob nO 362, de 1998, da Comissão Di-
brasileiros junto à Repúbl"iC8 de· Gana, consUbStan- lretoia, Relator: Sena~ GeraJdQ Melo, oferecendo a 
ciada no Contrato dEI Réescalonamento de Olvida fir- redação do vencido. 

mado entre a República Federativa do Brasil e a Re- O Sf:I. PRESIDENTE (Levy Dias) -: Está encer-
pública de Gana, em 11 de novembro de 1997. rada a sessão . 

""'24-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 59, DE 1998 

Discussão, em turno' único; do Projeto de 
Resolução n2 59, de 1998 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos Econômicos como conclu­
são de seu Parecer nll 329, de 1998, lRelator: 
Senador Jefferson Peres, com voto contrário 
do Senador Lauro Campos), que autoriza a 
contratação de operação de· crédito externo, 
no valor equivalente a até duzentos e quaren­
ta milhóés de dólares nórte~americanos, de 
principal, entre a Transportadora Brasileira Ga­
soduto Bo\fvia-Brasil - TBG e'o Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 
financiamento parcial do, Projeto do· Gasoduto 
Bollvia-Brasil. ' . 

-25-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NR 50, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução nll 60, de 1998 (apresentado pela Co­
missão de Assuntos EconOmicos como conclu­
são de seu Parecer nR 330, de 1998, Relator: 
Senador Jefferson Peres,com voto contrário do 
Senador Lauro Campos), queaútori;á à contrata­
ção de operação de crédito externo, no valor 
equivalente a até cento e trinta milhões de dóla­
res norte-americanos, de principal, entre a Trans­
portadora Brasileira Gasoduto Bolfvia-Brasil -
TBG e o Banco Internacional para a Reconstru­
ção e o Desenvolvimento..;. BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto do Gasoduto BolI­
via-Brâsil. 

-26-
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

NR 25, DE 1997 

Discussão, em tumo suplementar, do Substitu­
tivo ao Projeto de Resolução n2 25, de .1997, de au­

'toria dei Senador Coutinho Jorge, que altenudeno­
minação e a estrutura da Consultoria de Orçamentos 

. e dá outras providências, tendo '; • ' 

. , , 

(Levanta-se 8 sessão às 19horas e 2Ominutos) 

(OS 13911198) 

ATA DA 521 SEssAo DEUBERATlVA ORDINÁRIA, 
EM 21 DE MAto DE 1998 

(Publicada no DSF, de 22 de maio de 1998) 

RETIFlCAçOES 

Na página 08976, 1· coluna, na leitura da Men­
sagem do Presidente da República ... , 

Onde_lê: 

MENSAGEM NR 158, 

LeIa-ee: 

MENSAGEM NR 158, DE 1998 , 

Na página 08980, 2'1 coluna, na leitura do Pro­
jeto de lei da Câmara oi! 16, de 1998, im,ediatarnen­
te após o ANEXO 11. 

Onde .. li: , ., •. 

ROJETO ORIGiNAl NR 4.099, DE 1998 

LeIa-ee: 

PROJETO ORIGiNAl NR 4.099, DE 1998 

.............................................................. ~ .......................... . 
AGENDA CUMPRIDA PELO 

PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL" 
SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

17-6-98 
Quarta-feira 

11:00 - Cerimônia de inauguração do laboratório 
Vivo do Legislativo 

Via N2 - Senado Federal- Unidade de Apoio 2 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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" ' , 

êfnendas 
~ . .., ~ .. 

-
AO 

, i 

",-, '.". " . 
:~'. . . o" • 

" . 
~ , .' 

P,RC>J'ETO ·DELEI 
'N° 15/98·-,CN" ." J' .' 

r' . / .. /' ".: ,"(:. :"~ ~ 

.,~- Hj " 

I . 

, ..... , 
>M:ENSA'G.EM ,., ",' .... 
, N° 365/98-CN 

(N° 659/98, na ,origem)' 

. - ., ' ., 
';. I 

.. ' , . 

~ Emêrita; :'Auto~'i'ta'~:'Pod~r Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
" -'.,' 

Seguridáds'Social d~ União, em favor do Ministério da Educa-"'.,.. ",' .. 
• . ' ,. ~..... ção '. e do Desporto, crédito suplementar n~ _ valor de R$ 

--~5-00.090,OOO;OO, para reforço de dotações consignadas no VI-
I • ,- - ...... ~ 

gente orçamento". 
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\ 
\ 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I I 

\ EMENDA --0001 
\ '·'CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

\ PL 00016/98-CN 

.~ ~\ PROJrro DE LEI NÚMERO 

PLN 15/98CN 
PÁCINA 

01 DE 01 

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 
seguinte subprojeto: . . - . 

. " 
08.042.0239. 3273.XXXX : 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Título: Aquisição de dois Veículos Escolares para Vera - MT. 

Valor R$ lOO.OOO,OO ( cem mil reais) 

GND - 4 MOD. - 40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

ValorR$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

.:1', • ,:,.. 

. , 
: .... ' 1 ; 

O Município de Vera necessita com urgência melhorar a qualidade da educação através do 

Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão localizadas a 

quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

DATA 

/ / ---
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EMENDA A cIÍÉDito ADICIONAL \ EMENDA ~ Oõ'02 
\ CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

\PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NOVERSO I I . PÁGL~A 

01 DE 01 
PRWETO DE LEI Nl~IERO 

PLN 15/98CN 

TEXTO 
r " , 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Titulo: Aquisição de Veículo Escolar para Alta Floresta - MT. 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 MOD. -40 

Cancelamento 

U.0.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 {cinquenta mil reais) 

GND-4 

\ 

" , 

~~o~~~~~~~~\ 
JUSTIFICAÇÃO I \\ 

'o Munlc!pio de Alta Floresta necessita com urgência melhorar a qualidade da educação 

átmvés do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão 

localizadas a quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

--' -------CÓDIGO XOME D? PAIU.A\([~"T.-\R ,-_ ... .-,,,-

404 ...-.. ROGERIO SILYA-i 
.,-~ -' ,.- .--

\ ~ -,,-

o / ' 
.-

" ,/ 

--~/' 

------ -/ 1-/ " 

DATA / / r-ss~l')'\ r -
/ / // / /' /-

~. 

I ,/ I ,/ 

./' \ -. /", . 

\ 
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EMENDA A cRÉIntó ADIcioNAL ,EMENDA - 0003 
. :~. ;·(r+CMPOPF·:MENSAGE~~65/98 ~CN ~. , . I . 

PL 00015198-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO .. ~ ~: .;! r .. PÁGINA. -

.,., OlDEOl" 
. (, PROJETo DE LEI NllMERO 

,;PLN 15/98 CN . , 
" . 

TEXTO' 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Mfnistério da'Educaçãoe do Desporto -FNDE - o 
.' • " • • - lo .' r' '" . ~ _' '''': t '~", ~ ," .., . . 

seguinte subprojeto: ' 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

UO. 26298 

Título: Aquisição de Veículo ESC9lar paraArip~ã7 MT. ','''.i\ 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) "" , ".l '.,"; ... " 

GND - 4 MOD .. - 40 

Cancelamento 

no. 26298 

." .,. 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.QOOl . , 
Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 

rosTIFlCAÇÃO 
i 

, 'Í ~ , 

't" • 

l' 

'J .', "-
j J ,I .• I 

, " t .. j,' ! 

. O M~nicípio'de Aripuánãnecessita com ur~ênciamelh~rar ;a. q~ali~de ~ ~du~ção através 

do Transporte para seus alunos,poisalgun1asesF<?las~ituadas na~~ea rur~l~stão 1<?8a!!~~~ a 

quilômetros de distância, probleina que será sanado c0Pt a aqwsiçã~ do veíc~!~ ... ; 
• • . - I· 

DATA 

/ / ---
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Quinta-feira 18 10591 

EMENDA ~ 0004 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I I PROJETO DE LEI NitMERo 

I PLN 15/98CN 

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar para Carllnda - MT.' 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 MOD.-40 

Cancelamento 

U.o. 26298 

Funcional Programática: 08:042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquentamil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

.. 

-

j • t f ~ 

, , 

('.,', I 

" " " 
.. 

" 
, 

,-
" 

.. 

, . 
o Município de Carlinda necessita com urgência melhorar a qualidade da educação através 

., "40 

do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão .l<?calizadas a 

quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

'1 4~t I '-----------7"<--:-""--..,.--+-~_7_""--~-----' 
DATA 

_1_1-
, 
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EMENDA - 0005 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

~'CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

1 INSTRUÇÕES NO VERSOl PROJETO DE LEI N(lMERO 

, . ,PLN 15/98 CN 
PÁGINA 

01 DE 01 

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de,Trabalho do'Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 
• ~ , . ' ". . :,4'. 

seguinte subprojeto: 

08,042,0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

no. 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar para Colíder - MT. 
• . ~~ l.. J .. i . . I: ~ 1:1 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND - 4 MOD. - 40 , 

Cancelamento 

no. 26298 

" , 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

.' 

- , 

o Município de Colíder necessita com urgência melhorar a qualidade da educação através 

do Transporte para seus alunos," pois algumas escólas situadas na área rural estão localizadas a 

quilômetros de distância, problema" que será sanado com a aquisição do veículo. 



\ 
\ 
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•. t 
EMENDA - 0006 

EMENDA A 'CRÉDITO ADICIONAL , , 

CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 
PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I I • PROJETO DE LEI NlIMERO 

PLN 15/98CN 

TEXTO 

PÁGINA 

01 DE 01 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: ' I 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 
i Título: Aquisição de Veículo Escolar para Cuiabá - MT. 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) , , . 

GND-4 MOD. -40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

-!J I ... " \ 

·r 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 
•. , '1 

! 

, i 

, , 

I . O Município de Cuiabá necessita com urgência melhorar a qualidade da educação através do . .. . ,.... '.-

Transporte para. seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão localiza~s. ,a 

quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 
. . . ,~. I 1 -..' i 

--- ------ -

I 4~4GO I '--~~~----_+---1f-7"':7"----~---' I MT 11 PpFL', I 
- r 

DATA 

/ / ---
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EMÉNDA A..CRÉDITOADlCIONAL EMENDA-- 0007 . 
.... CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

'f :'''', o': 

o" PL' 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I , PRWETO DE LEI N(ll\IERO 

" '. PLN 15/98 CN 

TEXTO 

PÁ~1NA 
01 DE 01 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o. 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo' 

uo. 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar para Juruena - MT. 

Valor R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

GND - 4 MOD. - 40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

O Município de juruena neces.~ita com urgência melhorar a qualidade da educação através 

do Transporte para seus alunos, pois· algumas escolas situadas 'na área rural estão localizadas a 

quilômetros de distância, problema q\1le será sanado com a aquisição do veículo. 

I 4~4GO I NO~IE DO P.o\Rl.MIENT.'oR 
.. 

UF 

~ 
o 

.. " 

ROGÉRIO SIL V K -_.-...-- MT PFL 

---

~ 

".-~ // .. 
. . _\ ~/;--. L 

DATA - ,/ ~tNAl~ ; L .- / o" 

I / // / '.' ---
..c::::~:-"'--" o ''''''-1 I 

( 
, 

! /' 
/ 

.. 

/ 
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\ ""." ., ' EMENDA - 0008 
EMENDA A CRtDITO ADICIONAL . 

" , " CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO II . PROJETO DE LEI NlfMERO 

PLN15/98CN UI DEJ~ 
, . 

TEXTO 

Acrescente- se 'ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar para Nova Bandeirantes - MT. 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND - 4 MOD. - 40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 

GND-4 

" 

JUSTIFICAÇÃO 

, . 

o Município de Nova. Bandeirantes necessita com urgência melhorar a qualidade da 

educação através do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural "estão 
.=. : ~ '. . , 

localizadas a quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 
"" 

DATA 

/ / ---
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\ 
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'. 
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ÊMENDA-0009 , 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 0001fi/98-CN 

: .\ INSTRUÇÕES NO VERSO I I PROJETO DE LEI NúMERo 

PLN 15/98CN 
PÁGINA 

01 DE 01 

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do~inis~ério da Edu~açã~ e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar Pllra Nova quarita - MI. 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) .. 

GND-4 MOD. -40 .' 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.000L . , 

Valor R$ 50.000,00 ( cinquenta mil reais) 

GND-4 

JUSTIFlCAÇÁO 
• < • t ~ 

• f ':-r 

o Município de Nova Guarita necessita com urgência melhorar a qualidade da educação 

através do Transporte para seus alunos;'pois algumaS escolas situadas na ~área rural estão 

localizadas a quilômetros de distância, problema que'será sanado com a aquisição do veículo. 

~ .... f ,. ,I .. ! ' J t j . ~ 

----o 
I 4C60041°O IL ______________ ~~N_O~~OO=p~MlliM __ ~~~~~AA~~~~--~~----~1 MT

w II PpAAF~L I ROGÉRIO SILVA 
,~/ .' 

DATA 

_/_/-
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\ 
\ 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I 

. EMENDA~ 0010 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 cCN 
PL 00015/98-CN 

PROJETO DE LEI NiIMERO pAGINA 

PLN15/98CN 01 DE 01 
. -' 

'. 
. -

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e doDesporto-FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

no. 26298 

, , 

Título: Aquisição de dois Veículos Escolares paraNovohorizorite doN~rte:. MT. 

~alor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) .,." ", " 

GND - 4 MOD. - 40 , . ' . 

Cancelamento 

U.O, 26298 

Funcional Programática: 0~.042,0239.3273.0001 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

~ :. 

o Município de Novo Horizonte do Norte necessitacom'utgência~elhorar a <}l-,Ullidade da 
, 

educação através do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situad~s na área rural estão 

localizadas a quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

--~--_. 

DATA 

/ / ---
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EMENDA - 001"1 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO I I PROJETO DE LEI NlTMERO 

PLN 15/98 CN 

TEXTO 

PÁGINA 

OI DE 01 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Título: Aquisição de dois Veículos Escolares para NovA MarilândIa - MT. 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND - 4 MOD. -40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

O Município de Nova Marilândia riecessita com urgência melhorar a qualidade da educação 

através do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão 

localizadas a quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

I 4~4°O 1~--------------~~------~7"~----~~ 
DATA 
I . I 

"i· 

/ 
I 

I 
I 
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EMENDA ÀCRÉDlTO ADICIONAL 
EMENDA - 0012-
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/9S-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I I ' PLN15/9sNfêN° r.' r' J'~ ~Pt .:Ôl . 

,~=========-==============~====~ 
TEXTO 

I Acrescente- se ao Prográma de Trabalho do Ministérió da Educação e 'do Desporto"~FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

UO. 26298 

',I . j <,'I 

• ~ .. t.· t' I. ~ .... 

Título: Aquisição de dois Veículos Escolares para Nova Moni~ Verdé·-'MT.-' , .' . 
; ... 4. 

• - ~I .~ • 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais)'-' 

GND-4 MOD. -40' 

Cancelamento 

UO.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

, '-,.' 
-. 

, I . \ 
.' i \ 

• t 

, ~ , 

t··. i 

6- M~n{~í~io -de Nova 'Mo'nte Verde necessita com urgência melhorar a' qualidade da ... '~' '~~'t, ~~.: 'o, . r. _ '.' to. , ,,~. 
educação através do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na 'área rúralestã? 

locali~adás' a quilômetros de distânéiâ, problema que será sanado co'm â aquisição do veíclilo: .: , 

DATA 

I I --- ./ 

I 
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EMENDA - 0013 
EMENDA A CRÍDITO AnÍCIONAL 

.. ~-.' , . CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I I PRO.JET() DE LEI NÜMERO 

PLN lS/98CN 
PÁClNA 

OlDEOl 
. 

TEXTO 

Acrescente- se ao Programa,de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 
seguinte subprojeto: 

08.042.0239. 3273.XXXX 

Acréscimo 

U.O. 26298 

Titulo: Aquisição de,dois Veículos Escolares para Primavera do Leste - MT. 

Valor R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

GND • 4 MOD. - 40 

Cancelamento 

U.O.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

o Município'de Primavera do Leste necessita co.m urgência melJ:torar a qualidade da 

'educação através do Transporte para seus alunos, pois algumas escolas situadas na área rural estão 

localizadas a quilômetros de distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

DATA 

/ / ---

II 
/ 

I 
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EMENDA A CRÉDrTO ADICIONAL .,'" 
EMENDA -0014 
CIl/iPOPF ~M'ENSAGÊM 365/98 -CN 
PL00015191' 'N . 

. , 

/. INSTRU~.~ESNO VERSO '1' '1 
~ ,.'. "'I ." . 

PROJETo DE LEI NÚMERO ,,' I 
PLN 15/98 CN ".;" 

TEXTO 

PÁGINA' 

r . Dl DE 01 

Acrescente- se ao Programa de Trabalho do Ministério da Educação e do Desporto -FNDE - o 

seguinte subprojeto: 

08.042.0239, 3273,XXXX 

Acréscimo 

no. 26298 

. ... '.~ 

.. ' .. 
Título: Aquisição de dois Veículos Escolares para São JosédoRio.Claro -MT. 

Valor R$ 100.000,00 ( cem mil reais) < 1-' .. 

GND - 4 MOD. - 40 ' ..... . 
'!, . 

Cancelamento 

V.0.26298 

Funcional Programática: 08.042.0239.3273.0001 

Valor R$ 10.0.000,00 ( cem mil reais) 

GND-4 

JUSTIFICAÇÃO 

. ", : . 
,.r \ .i ,.,' 

.. i 
v ; 1-

" "~ .. ; '. 

,. 
':, --~, ,. ,. /- -.., ': 1'. ". " 

",' " " .'~' •• :. _.1.', ; •• -

" . 

..... 

! " ... ", 

·0 Município de São José do Rio Claro necessita COql, utgência.melhornra qualidade da 
. . 

educação através do Transporte para seus alunos, pois algu~escqlas's~tuadas nà área. rural estã~ 
• '.' ," • ~.' <., ''-"'.' 

localizadas a quilômetros de/distância, problema que será sanado com a aquisição do veículo. 

DATA 

/ / ---
.;' . ~. ~ 1 " . 
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.,- • y _ ..... "." :~:.\.; ~r 

EMENDAA CRÉDITO,AQICIONAL 
EM.ENDt(·,OOt5 

,. CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 
. u, ;:!pL': 00015/98-CN 

.---.:....----'- PROJETO OE LEI NÚMERO ------, 'C PAGINA~ 
INSTRUÇÓESNO VERsol ~~',:-I_:.'p_'" L_;"N_1_5_/~9_8 __________ --,I. ,~ DE 01 J 

,. -, .... " -....... ,. . ~ .•. -., .. , . , 
TEXTO 

. ',\ 
ACRESCENTE-SE: 

26.298 - 08.042.0239.321J - Dotar os municipios, por meio de suas 
prefeituras,,_'ds, veículos adequados ao transporte escolar 
dos estu~arl:tBs.~lIÍatriculados na rede pública de' ensino do 
municíp~~,d~S~d:João da 8aliza ~ RR, •••••.••••• 150.000 .... "". ~,,- '''' ,: 

" .* "o·" 

FONTE DE CANCELAMENTO 
08.042.0239. 327,3 .q~o 1 • ,-: :~quisição .. ~~". y;e!c.u,~os, e.stcolares8~:r,a <: o 

transporte dg ,alunos da rede publ1ca. " .. , 
•• _.do 

, ' 

~ , r----------------- JUSTlFICAÇAo _________________ -, 

. , ~ ( . ..,.. ., 
'0 esfoiçogovern~m~ntal~Rara dota~o meio rural do maior número po~ 
síveldesalas de~.ula~;r~m especial na Região Norte, v~-se compro-

'metido pala dificuldade ~o de~locam~nto do alunado disperso e sempre 
vivendo a longa'ai~ta~ci~' dos ~qu{pam~ntos escolares postos ~ sua' 
disposição..",., , 
N~sse se~tido: c~~~ete.o governo ~~~er~l providenciar transporte ' 
e~c6Iarpai~ q~~~a~ esi~d~ntes h~bitante~'do mei~ rural po.sam ter' 

. - ,.~ .' '. l ... ", ,. . . 

f,acili tada a -sua, frequência ,às salas de aulas em seus respectivos mu 
nicípios. ' , 

" 

." r C6DIGD li' 
~. ELTON ROHNELT 

NOME DO PARLAMENTAR r ~~ 1 r :ARTI
DO 

l I~~ 

~ 
DATA - ...... ------------ASSINATURA -------------..,.-----,t 

-..106 / 98 \ .~~---c.---c- c::.-L.-"--:5 - .----~~-----~----~~---~( 

I 
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I ,', ' •• 1'.' ,t" ;:'. t,' 

. ' .~ 
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(:,>eMeNDA -0016. . 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL' '.' . ':.; .,. CMPOPF ~. MENSAGEM 365/98 -CN 

'/",', : "PL ",00015/98-CN . 
" \'~ ... '~ .'\ .'::,..~~.,:;'-,~~',/~ >;, ")' 

._ .. .; ,-" ~:, ~. ,:,... ~':_,;......: .:~: ~ .. {"r "~ ~ •• :.. ~ 

.--------~- PROJETO ilELEIt.ÚMI.o:.-: ---:,~;"', .. ~::..'~' .---.' .. \ 
L--IN_S_T_R_U_ÇÓ_E_S_NO_V_ER,....S_O ........ II P LN 15/98 ':- .. ~ "',>::;::7 -' "I. ~"-.- . 

PAQINA~ E DE O} 
',_i _ , 

r--------.-----------....... .,...---. " '·,TEX,' .• "TO" '.,':'"'.,, :,""'" , ' , }.. " !:{,. ,- \ ~'. '1' ': ",.: 'i 

,., .. ,' _}/z" .• •. ;I,-r~'~l~>':;t, \./" 
~ y" ~ , r ' :.;: ",:,,- ...., 

ACRESCENTE-SE: 
j. >" .• ', <".:'~'~ ~"'., .. ",~ I. '.';'~' u.,~ I • :,_1' 

26.298 - 08.042. 0239 ~ 3273 ~ .Dotar: o.s;IlÍÜriicípiós ,,(por ,meio de suas 
prefeituras, de veículos, a:~equ~d~8.: .. 0,transporJe escolar 
dos estudantes matriculados'nà'"reds'pública de. ensino do 
município de Rorain6polis~RRl~qv~~C91ig.) •• , ••••• 150.000 

. ~', ',', ,.:,.~:.-_.'I-. ,:;,::,_ .. ,.,;-' .. ; "'"""';, o>" .~ .. " 

, ..... " 7~ ~.\:,' . ~c·\.~r!.;" r' I . 
" ! J;"~, ~ ... ~ " 

FONTE DE CANCELAMENTO ,.·:->:1.,,~;·' .::' "'~~\':j~',,~. '. 
08.042. 0239 ~ 3273.0001 - Aquisição ,de: ,viÍlcui"o'sS; às'';oiares para 

transporte de alunos da rede;p~b),j,'~á:.':' 
, .1:', . 

__ ' ... .,:. (,. ~,~,_ ... t.. ':'"t' 't._ ;\ ',1 ": _ i- .. ' ' 
,J . , " 

, "., ,':.. ". ' ' 

, 
'.- I 

o 

r-------------------,JU.TIFICAçlC?~., -~~~~~--,.:__~-----,.---__, 
. ''''- l'" ':, ''-:L'-'~"";,' ~ ". ,. .. t::, 

O esforço governamental para dotar o llÍeio Í';ti~~'l dci;~â:ior' número po,!!. 
sível de salas de aulas, em especiaL~n'B Reg'ião', Notte,' vê";se collÍpro­
m.etido pela dificuldade no deslocamen~'ó do;a~~nac:lo. disperso e sempre 
vivendo a longa d~stância dos eqUipaiRentiJ's8sco;larespostos à sua I 

disposição." ' . - .,',',' ;',(" '.' ," 
" "~ i' I .' ,c ,-, • t . .. . , , .. 

Nesse sentido, compete ,aogovf;1rno .. fedetal:,providenciar 'transporte I 

escolar 'para que os estudantes habita~tes d~ ~eio rural possam terl 
facilitada ssua frequência às salas dá' 'aüiàâ,'emss'üs respectivos mu 
nicípios. 

, i < -

, ' ',-'" 
',' , 

. ' .. ' f~ . 

~
C6DIQO' I NOME 00 PARI.AMINT~:::~·':"· ~'"-,---;...;...,,,:",";...;...-----, r ~~ 1 r ~~T100 ~ 

3193~6 El TON ROHNElT ""L. L-i>',,_ '';.l,H il~~ 
~--------------------~~----~~-----------

" 

... -., " -,'<> .. ; u' ': ~ .• ," 
. >t:.- , ~., ,~" , 

", ,:,; :,::,.: ': :~ >, .: - : . 

------------'----~--'--~~ __ --'~......':..c--'--'----_.~ '.,. 

I , 
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~'~ tf ,'''' ' . EMENDA - 0017. 
EMENDA A.c'RÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

- ~;- '(V . 
, I -PL. 00015/98-CN 

. ,...:-o' .--___ ---- PROJETO DE LEI NUMERO -------, CPÁCIlNA~ 

INS~RUÇ~~S NO VERSO' t- '_tL. .... ,· .... P_LN_-_1_5..,;,/_9_B~. _~ __ ,:"-~_-'--~~--Jl_ ~ DE 01 I 

~' ~~-~~-------------, 
ACRESCENTE-SE: 

26.298 - 08.042.0239'.3273 - Dotaroa municípios, por meio de suas 
pr'efei turas ;0, de' veícul'oB 'adequados' ao 'transporte escolar 
d~~'estudante~)~atriculadoa'na'reda pGblica de ensino do 

.i municípiode.Plú'cajaí, - RR '. -. ••• , ••••••.•••••••••••• 150.000 
J ~ •• ~ '.:' ';; ".h 

FONTE OE CANCELAPlENTO 
08.042.0239. 3273~'0001,·,;,,'·'Aquisição de veículos 'escolares para o 

transp'orte' de' -'alunos ,da .rede pública. _ 
( . -

r----------------------~--~'J~r~~~o _______ ---------------_, 
o esforço governaínãntar:-para dotar· 0'- meio' rural' do maior número pos 
sível de salas de aula~:,-·' emespeci'al, na Região Norte, vê-se compro:­
metido pelá' 'dificuldáde no deslócsn1entó" do' alUnado disperso e sempre 
vive'ndo a longa ~disiâncfa' dos:equipamentosé-scolá'res postos' à sua ' 
disposição. '_'.~-, .,:_"0.' I. " _'.t". ' 

Nesse sentido ~ competeàà govurno. fede'ral providénciar transporte ' 
escolar para que os estudantes habitantes do meio rural possam ter' 
facilit'ada a slíà'freqúêncis'à's salas de a'ulàs'e-m-seus respectivos mu 
~ic~p·ios.:' •.. I . t,,~',!' U ~ ~' .• "; ,~,~, , r, .,'..!.". . 

...... ,~. "i '!-.~, 

. 

r C~OIOO l 
~1·.hTDN RDHNELT 

No.!E llD PAIlLAMiNTAR r~~lr :~l1DD l 
I~~ 

r::- DATA --,;-----.---------,-.:.' ---' AsstNArURII ·--------------::---------,1 I 1.:}06/98 'I ____ -'·....;..~ __ ~"':".,." -.,.' _'~<::'-<_' _~_ . ..;..~_" ... ' '_.~_-.~--~-,.-~----_r'---..;./---______ , 
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EMENDA -0018. 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL ,',' ,', CMPOPF.-MENSAGEM 365/98 -CN 
;1; PL'00015J98-CN ' 

,.-.------, PIIOJETODlLElNÚ_O,-------, C PÁOINA--, 

INSTRUÇÕES NO VERSO I .... 1_P .... L_N_1_5_'_9_8..o...-_..o...-_.;.,.'_' ... ".;..' ...... --'-_'_' Z_._,,_,_.~~I. ~ DE ~. 
r-----------------~cnno 

ACRESCENTE-SE: ' . ., 

26.298 

• ,f...... i 

- 08.042.0239.3273 - Dotar os, municlpios"por meio de suas 
prefei turaa, de :veÍ.culôs ,edaquados aó_ d.anàpôrte escolar 
dos es~udanies ~atricul~dos '~~ re~e pú~lici d~'ensino do 

.munic1pio de São Luiz do,Ana~i~ RR,~:~ •• :.; ••• :~150.000 
, • ' I ' • 

. ' ! 

FONTE DE CANCElAPlENTO .' " 
08.042.0239.3273.0001 - Aquisição de velcul~s'~s~~i~res 

transporte de alunos,ds redê públ.fca. ,:- .. ' 
para o 

" - , '; .""" . ~ 

r----------...... --------~. JUln~çAD~--~~-~~-----~------, -. 
O esforço governsmental para.dotaro: ~eior~rsl,.~o, maior nGmero pos 
sível de salas de aulas~ em especiaina' Ràgião NOJ:'.te; vê-se compro=­
metido ~ela dificuidade no deslobam~ntoid~'alunàdQj~i~~ersoe sempre 
vivendo a longa distância' do~ equipamêr:tti:ls"escolares"postos à sua I 

disposição. ' _. '.' ,., i,'.. , '.., ~.- , , . 
Nesse sentido, compete ao governo . .federal,;.próvida.nciar transporte I 

escolar para que os es'tudantes habitlu;ltas,Qo'> máio rural' possam ter I 
facili tada a sua frequência às'.sal'âa de· aUla's em seus respectivos mu 
nic1pios. . ' , , . t' •. .., , .. 

.... -,-~--- - ~ --t' _., - .... 

[37:;~6]1 ELTON ROHNELT 

NOME DO PARLAMENTAR 

.~ 

p:i;;I·-9-8'"'"T1===============c;;==='C===-~'_·_·;_~N_IATUIIA_c:::-<:_ ........ ~,-:~:~. _-----.-~-.---~:..-~--.. -_-.-~-.-~-,-_:-.--~ .. ~~-~-_-._.-'-C-·~Y.-;--..:.~~-~~~~~~~--'I 
_._ ..... ___ ... , _ ..... ..- . __ .... 1 __ ~ 
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, EMENDA - 0019 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

EPAOINA;J 
01 DE 01 

, 

, " ., i'; . , .. 
1'\ • ~ . 

ACRESCENTE-SE: 
. ':1 , ,~." . 

',,' ','. "".' , , " 
" .•. ' " '~.. • .._ _ ~,': f, _ ' 

25.29B ;. oB. 042 ~ ài39;'3273,;~'Dotar:dániunicípio8; por meio ,de suas 
prefei turâ"8~·;'ifâ".ítyi,os 'ãdequedr;»saotransporte escolar 

, dos estudânt~,II:: ma~~iculadQ8 na' rede pública de ensino dà 
município" tJe ,Ro'r':a,iJiõporii':'; RIr • .':'.' •• ~ ••••••••• ; 150.000 

, • ,:' ',,'i:',:,,{;;', ::':': :~;: ' ' : ", ,,' ' , 
FONTE DE CANCELÂ~t:'NTÓ'i:;":',:',i: ;'.'" 

. - -' ; ,.'. " ~ ,.... ,- • . j ." . 

OB.042.0239.3273~OOO~:~,Aq~i8içió deve1culoB ~scolares para 
tranBPQr~;~~~,~!" al~,lÍoldda redepú'blica. 

• ~. ~ ,<.1 "'<.::, ::"~~., t ... ••• , .' • 

... _-~ .,~ ';f·i~. ,.' ;. ": .--- .:. "; -~ . - ... 

'o 

~.~,,~; ~:~:~'t"~~':,~.:) ~_ ~ ;/, ~.~. #'o .;~~ 
'<;f',., .", ,," f " ~'JUST"ICAçAÓ-----------------.., 

.. . ."" ~.\ ". "'/'. ,. " '.) ~ .' .. ' '.,.. .. ' . 

• ; ,,': I • ','.' • l·:l···.:· ::,~~._~> ',.' '::t .. >.~,.:., '~. '~.\~, ~'~.:,->'1 ..:' ~",. " ,;' ; ~ 
O esforço gove~name~~~l:::para:dotar;,ó~;meio rural do maior numero pO,!!. 
sível de salas ,dB',au188;';;'~em"espeêi-al..; na Região Norte, vê-se compro­
metido pela,dlrÚ:uldadànóidsslocament:o do ál'unado disperso, e sempre 

• -' .; '_.....: .. ,_.~ ... ' .. ~, - ,"'I·~.~·J';'.:· o", ·I·~ ... '.' " 

v1vendo a longa" distinci'a'_do'8,equ~pamentos escolares postos a sua • ' 
dispos.iç~.ci: ·:·.;4~~~.1;·~;:·~~~.:·'.'·~·~.<j~~lr~·'~ ... ·:,~ t·;·. ~ .. "~' .• 
Nesse sent1do, compet'e, :ao govorno' federal prov~denc1ar transporte • 

. .. '. -~ __ '''',~ l~" ':~",.' .• u-., 1 

escolar para' que,' OSj8studanteu_habitantes' do meio rural possam ter' 
facilitada asua:frequAncia~ às, saias' de aulas em seus respectivos mu 
nicípi08. ' '.. '-" ' , 

("'.' , 

'.;. ,. ' •• { ~ I' • 

-DATA 

15 /06/9B ' -----
" .. " ,", 

, ," 

'" ' ,_li' 

f"" . li, , . .1 .; :":' . 
. \ ,~,_, '.:" " '.:'0_ .~., : 
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EMENDA·0020 
EMENDA A CRÉDITO ÁOiCIONAL 

. - r ., " " CM~0f:lF. ~ MENSAGEM 365/98 -CN .• 

PL 00015/98-CN' 

~------- PROJETO DE LEI NÚMERO --,-, .-.-. -...., rPAOINA~ 

INSTRUçOep NO VERSO 1 L...1_P_L_N_1_5_1_9_8 _____ ,:_.· _:,-'l-+-~'. _"_-O _1'_ ..... 1, ",~. ~E - []1 I 
............... '" L" .. ,.. ,;, .... ~ ,. ~ 

TEXTO 

ACRESCENTE-SE . j . , 
26.298 -,08.042.0188.4528 - Repassar recursos financeiros diretamente 

'para as escolas para mariutençã,:o. e'.cónsef'~·~ção·' do prédio esc~ 
lar, compra de material e~e~uipamentos\de:inform~tica para' 

, 'ireinamento e aperfeiçoamento d~ proféss6tes, n~ ~unicipio ' 
. de Rorainópolis-RR ••••• .:. ••••••••. .1 •. ' •.• ' ...... ;. ~ • •• 100.000 

, f .... _. 

FONTE DE CANCÉLAMENTO 
26.298 - 08.042.0188.4528.0001 - Escolas P~bli~~~:~ gestão, eficiente 

.f i •• ..., 

.< ~'-,,, '-" .... ", .. , ... ,'~ •• ", -
-~ 

,------------------ JUSTIFICACAO _________________ ..., 

;. .,.. f!- ;" ~:!..-.~;: " .• :):r; ... "'::- U'V .. 

A renovação do sistema ~ducacional ;brasi~ei.r,o,exig.E!1 a .p.!'lrticipação 
direta dos administradores escolare,s, "por,~lÇell!plq;, no .processo de' 
manutenção e conservação do Pl"é.df..OI, ,,!sc 91a:';.,,:':!1á compra .de mai:EJrial' 
e equipamentos e, em especial, no treinamento e .aperfeiç9~lIIent!? ' .' 
dos quadros', de professores.. j"," ./'; .' iH. ,1m: ."" ". ,. ,. 
Neste sentido, destaca-se a premente questão. do tr~inamento e aper 
feiçoamen,to dos professores para u'so' de"equ:1pamen:t';"'de-informâUcã, 
objetivando a modernização ,do ensil1o~ , . " .. ", .. .,. ' , .~. ' 

. ...:.. -

G ;;;: 6J L.1 __ E_L_T_O_N_R ..... O_H_N_E_L_T ____ N_OM_E_D_O_P_AR_cA_M_E_NT_A_A _____ " ..;--.;..:.,. ... ~~:--. ,,_. ~-_. ~:~ IFRU~ J f!;~n.DO J 

r-; DATA --r--------------ASSINATURA -------------------,l 
16/06/ 98 1 ~-,,"-----e.-e-~~_~~----"'~ ~ - -, 

--~~ -------------------------------------~~~---~~----~-------. 
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EMENDA - 0021-
, ,-~'" '. 'r" • ". ." , ~ 

, ." CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN EM,ENDA A CRÉDITO AblCIONAL 
p( 00015/98-CN 

". -', r-......,----- PROJETO DE LEI NÚMERO -------., rPÁOINA--, 

INSTRUçÕeS NO VERSO 1 ·1 ... _P_L_N_1_5_/~9_B ___________ -,I, ~:~ DE 01 I 

TEXTO 

ACRESCENTE-SE 
I.' , '. ~ ';' : -

26.29B-'06~042.0188.4528 - Repassar recursos financeiros',diretamente 
para~s eacolas para manutenç~o e conservação dopr~dio esc~ 
lar, compra' 'dEi' material e equipamentos de informática para ' 
tteina~ento~'aparfeiçoamanto de professores, n~ ~unicipio ' 

: '-de" Caro8'be-RR \'." •••••• a _ • • • • • • •• •••••••••••••••• 1-00.000 

FONTE DE CANCELAMENTO 
'26~298~ 08.042.0,188.4528.0001 - Escolas Públicas .. gest~o, eficiente . ','.]" .. '. 

o •• I 

.," 

." .... ~ .' ! >·t ~. ~ ~ ~. ' •. , , . r-----'--...... ---~------,- JUSTIFICAÇÁO--______________ -., 

A renov~çãodo: s~:~t~ma',~ducacional_:' tlrasi1e'iro auge a part'icipação 
direta:~os admini~tr~doi~s escol~re~, por exemplo. ~o prri6~~sode' 
manutenção e conservação' do 'pr~dio escolar, na compra de, ,Ílla~e'rial' 
e equipamantos e',' emespEicial, no. treüúlliJ~nto e aperfeiçoa"íel1to 
dos ,quadros de p,rofessores. .. ,'" """ 
Neste' sentido, .. destaca-se a premente questão da treinaméntó 'e aper 
feiçoamento d'os p'rofessi::lres para 'uso de equipame'nto de in-r.~-~ináticã 
bbjetivando"a.,modetnização do ensino. 

r .'~ ~ . t ' 
~ '.' 

r- c60~ol 
~I "ELTON ROHNELT' 

NOME DO PARLAMENTAR 

.. 

rnU: 1 r ::.nDO l 
I~~ 

. r-::- Oo\TA -ASSINATURA:7 

~~~ I-:-______ ~ __ ·_-_. _~ __ :-._-~-~-.---.-,c::.---c.:-'----<---.-c._ . ..;:~_. _. _______ . ~ 
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EMENDA - 0022 
CMpÓPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00016/98-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO II : ~~P~L~N~~1~5~/~9~:8~~_P_R_OJ_E_TO_O_E_LE_1 N_Ú_M_!R_O~~~~~~~~~~~~I" r;-PA:NA;J 

lEXTO 

ACRESCENTE-SE 

26.298 - '08.042.0188.4528 - Repassar recursos::f inanceiros diratámente 
para as escolas para manutenção8conservaçio do pr~dio esc o 
lar, compra de material e equipamentos.de informática para T 

'treinamento e aperfeiçoamento de p,rof.essores,nOl município ' 
""de São Luiz do Anauá •• • '.'.' •.••..•• ,.,.. ' •• i~·'·~ •..• -.•••••• I ·100.000 

fONTE DE CANCELAMENTO . ' •. " 
26.298 ~ 08.042.0188.4528.0001·- Escolas PGblica8.~ gestio eficiente 

,....--------------___ JUSTIFICAÇ10 ________________ ...., 

A renovação .do sistema ·educacional br,8sileiro exige a participaçio 
direta dos administradores' escolares • 'por 'exanipfo'~:' no processo de' 
manutenç'ão e conservação do pr~dio' escoler ~. 'na compra de material' 
e equipamentos e, em especial ~ no 'treinamentà a' spei'faiçoamento ' 
dos quad'ros de professores~ , -', '< .. ' . - , , 
Neste sentido, destaca-se a premente qua8ti~ do trWinam9Htci~~· ~pe~ 
feiçoaolf!nto dos professores para uso de eqüipamen'to' da' info'rmáticã 
objetivando a modernização do ensino.' ;,- ':" ........ ' 

. ,: ~~'. li . .r, •• '" " • _ • I~ 

r CÓDl~O .l NOMIOOPARLAMENTAR UF r ::,nDO l 
.~ ... I_E_L_T_O_N_R_O_-H_N_E_L_T __________ .;.....;.... ___ .:.....w. I EJ ~ 
~ DIlTA-.....,,....------------AaSINATURA ------------------y' 

16/06/98 06--.::--<-~~.e-e.- c:: -c:.. ,'o .e...c::-....:...::../- I· --- , , 
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.. /~~~.'~. ''', .,j ...... EMENDA-0023 ' 
I 

EMENDA A CRÉDITO 'ADICIONAL, , I - CMPOPF c MENSAGEM ~65/98 -CN 
OI .... • ...... ' • ; ..... lo- '. 

PL 00015/98-CN 

I 
PROJetO DE LEI NÚMERO -~:-::---"'!""I 'r PÁOINA ~ 

_ INSTRUÇOIES~OVERSol_--' PLN 15/98 ,- .t ' ,~I'~/OL,DE -oi I 
1------------':"'""":"-:----.:-l _ ' . 

TEXTO 

ACRESCENTE-SE , 11 

:26.298'-108~042.0~BB~452B ~ Repassar recursos financeiros, diretamente 
.' , ' .• para,as,,'ascol'as para manutenção" e conservação- dO: 'prédio esco 

-. lar', compra, 'de' material e equipamentos de informática para I 
treinamento e, aperfeiçoamento de,~r~fessor~s, n~,~uniclpio ' 

'de São João da.Baliza- RR ••••• , •• ~, •••• : •••• ~ .... 100.000 

FONTE DE CANCELAMENTO f , 

26.298 I - 08.042.0188.4528.0001 - ·Escolas Públicas - gestão, ef iciente 
, , ' 

-.. ~ ....... '~ .... ~ .......... ~ ......... ~ 

- ~ -' .. ' -, .. ~ .. --_ ..... 1------------------ JUSTIFICAcAo-----___ ----------, 

- f. .'.; • ~ o- .' • >,:,; ....... -,i ~ t ' ". • : . ~ ~ tt"1 ~ 1 I j ,. [ 

A reno~ação"dol~istema;educacional,brasileiro exige,~~pirtici~ação 
diret~ dosadministrado~es'es601ares, ~ore~empio,.·~o-proc~sso de' 
manutenção, e conservação. do. prédio esctllãr" ,na, ,comp'rã de' 'ma'ter ial' 
e equipamentos e, em especial, nO treiname'nt'ó ,e ~ aperfeiçoainento" , 

t ........ ", "'. t. 1', 

dos.qu~drosde. profe,ssores., "0. " ' ;~, ,i, '" 

Nest~"sentido"destac~~se a prement~ que~tão, do.~rei~amento e ape~ 
feiçoamento dos professores para,uso de equipamento, de informática 
objetiVando a 'modernização do'ensino.- ,., ' . . 

.. 
r·C6D~GOl '.' 
-~I,·IELTON ROHNELL 

'\ --_ .. 

.' lo- .~ 

NOME 00 PARLAMENTAR 

-_.-.- ~ 

, C IMTA 

I t==/~/~I--'---" __ ...,.... ______ ;-...,....-...."..c?-;-<.:-~-' --=J_~...,....--~-...:-/~'-_-_-t 
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EMENDA A CRÉDITO .ADICIONAL 

Quinta-feira 18 10611 I 

EMENDA - 0024 
CMPQPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

r-------,...- PROJETOOE LEI NÚMERO -------, r PÁOINA:-:-l 

INSTRUÇOES NO VERSO I L...1_P_L_N_1_5_/_9_B ______ -----__ I .... ~ D,E 01 I 
TEXTO 

ACRESCENTE-SE: 

26.29B - 08.042.0239.3273 - Dotar os municlpios, por._meio de ~uas 
'prefei turas, de ve'ículo's adequados .áo transporte escolar 
dos estudantes matriculados na rede~Gbliça de ensino do 
município de Caroebe-RR (Entre Rios) ••••••••••.•• ' •. ~ • ".150.000 

, - r' I '. -, I ~ .... ~ I I , 

FONTE DE CANCELA~ENTO 
08.042.0239.3273.0001 ~ Aquisição ,de veiculas esco~~r~s.p~ra' o 

transporte de alunos da rede p~bliéa:,' , .' . .t 

r------------------- JUSTIFICAcAO - ________________ ...., 

o esforço governamental para dotar o meio rural do maior nGmero.~os 
slvel de salas de aulas, em especial na Região Norte, v~~se compro= 
metido pela dificuldade no ,deslocamento' doalunado disperso,-e sempre 
vivendo a .longa distãncia dos equipamentos escolares postos ã sué ' 
disposição. . '", _ 
Nesse sentido,· compete ao governo federal:'providen.Giar transporte ' 
escolar para que os estudantes habitantes do meio ~4r~l poss~m ter' 
facilitada a sua frequência às salas de aulas em seus respe~tiVos mu 
nicípios. 

. -~ 

[3 ~6:1;~J I.I_E_L_T_O_N __ R_O_H_N_E_L_T ____ N_OM_E_O_O_P_AR_L_AM_E_NT_A_R ___________ --'-I[;~ J [::R:DO J 
r::- DATA --r-_-_-_-_-_-_-_-_~-_-_-_-_-_-~~. ~~~.,,~~.~~~~~_A_S_SI_NA_T_UR_A-_-_-C_--_-._. -c:_::~~c:~~~C"--_--_c~-:.c::~-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~..,.t I =/~98 _ 

• , roA ',) 
'.) \L' ,,-' 
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';. ." 

EMENDA'A CRÉDITO'ADICIONAL 

Junho de 1998 

EMENDA·o 0025 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98-CN 
Pl:''-·. 00015/98-CN 

:~~~~~~~~~~~~~~ _____ ' __ O'_"'_"'=========~I' ~Ol,AADQEINAO~' 1 
INSTRUÇOES NO VERSO I L P LN 15/98 PROJETO DE LEI NUMER- . I ~ 1 [) 1 I 

...-________ .. ___ --..,. ______ ,._ TEXTO 

ACRESCENTE-SE: 

26.298 - 08 ~042'. 023!L'3273 -Dotaras múnicípios, por meio de suas 
pref>ei turas;' de' veículos adequados ao transporta escolar 
dos'estudantes.matricu18dosna rede pública de ensino do 

, . municípiocleRi:lrru.·nôpi:llis.;.RR(S.PIª Boiaçú) ••• ~ ••••••• 150.000 ' 
. .'. . .' . . 

fONTE OE CANCELAMEN10· 
08.042.0239.3273.0001'""" Aquisição de veículos escolares para o 

transporte de'alunos da rede pública. 

r----....... ------·----~-....;....-~·JUSTIFICACAO----------------__, 

o esforço governamental para dotar o meio rural do maior. número PO!! 
alvel de salas-de aulas, em especial na Região Norte, vê-s8 compro­
metido pela dificuIdade' no dElslocamento do alunado disp'el'so e sempre 
vivendo a longa distância dos equipamentos escolares postos i sua 
disposição •. 
Nesse ~entido, compet~ ao governo federal providenciar transporte ' 
escolar para que os estudantes habitantes do meio rural possam ter' 
facilitada a sua frequência às salas de aulas em seus respectivos mu 

," nicípios. 

r-CÕDIDO l 
~I ELTON ROHNELT 

NOME CO PARLAMENTAR 

r::- CAlA -""-_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~_~~_A_SS_IN_A_TU_RA_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-..,-"'-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_-_~-_-" I =/06/98

1 

çc:...-c~.<-:-c:::: -e.-e.-e'-'~-C=-y r 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

Quinta-feira 18 10613 

EMENDA - 0026 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

r------------, .-------- PROJETOO~~INUMERO -----~ 

INSTRUÇOES NO VERSO I I PLN 15/98 
r;-PÁOINA~ 
01 DE 01 

~--------------------------~ 
TEXTO 

ACRESCENTE-SE 

26.298 - 08.042.0188.4528 - Repassar recursos financeiros diretamente 
para as escolas para manutenção e conservação do pr~dio esco 
lar, compra de material e equipamentos de inform~tica para T 
treiname~tó e aperfeiçoamento de professores, n~ municipio ' 
deCaroebe-RR (Entre Rios) •••••••••••••• ~. 100.000 

FONTE OE CANCELAMENTO 
26.298 - 08.04Z.0188.4528.0001 - Escolas PGblicas - gestão eficiente 

. 

r------------------- JUSTIFICACÁO ________________ --, 

A renovação do sistema educacional brasileiro exige a participação 
direta dos administradores escolares, por exemplo, no processo de' 
manutenção e conservação do prédio escolar, na compra de material' 
B equipamentos e, em especial, no treinamento e aperfeiçoamento 
dos quadros de professores. 
Neste sentido, destaca-se a premente questão do treinamento e ape~ 
feiçoamento dos professores para uso de equipamento de inform~tica 
objetivando a modernização do ensino. 

~ C~D~O l 
~I ELTON ROHNELT 

NOME DO PARLAMENTAR r"U: 1 r ::~TIOO l 
I~~ 

~~~~I--------~----------------------~'--------------t 



,.10614 Quinta-feira 18 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL .Jtmho, de 1998 

'.0 ,;A- ' .• 

EMENDA A éREDIT'ê>:ADICIONAL 
'i . ' ... } 

~,.I ... . . " 
I' " 

'EMENDA- 0027 
• "'''CMPÓPf>MENSAGEM365/98 "CN 

l ,. ~ . ~'"'o' 

PL 00015/98-CN 

. 'I I .. 'Ir------~---" PROJETO .. DE LEI NUMERO ---''-'' -,. ---:-1

1 
~ r pAOINA ~ i ,!INSTRUÇ~ES NO VERSO. ' L-_P_L_N ___ '_5....,/.,...9_8_,..,-('_"_' ---,_..,.,.... ___ .• _. '.,..' "~':"_" .~,'::;~, DE 01 I 

l' .,,,.f""""-----..;.;.,. ........... --.,.;,...~_,..,.......,.....,...,;;;-- TEXTO ._. __ -_-~___,-,..:"~ __ ~-..,.,..----__ --, 
, 

ACRESCENTE-SE: . . . . \ . 
íi. ::, .:~ • ' ,.' .'". L ."" , " (', ... '01' '.. ' •• ,..,(, .... 1 " ~." l 
, 26:298, - 08.042.0239.3273 Ootar ~s' mun1c1p10si'po~'me10 de ~uas 
(\,1' .'. ,pret:elturas', de 'velculosadequ'ados'; à'o· tran'spórte escolal' 

dos estudan'tes niátriculado'S nar'ed'Ef' públicà dê'ensino do 
niúnic1púl de Caroebe - 'RR'~ • ~. ~~ ' •• \ .:'~~'.;".' ... ~.~ • ~ 150.000 

- • ':. . ",.' '. ," ~ I .. , 
, , 

" \ 

FONTE OE CANCELAMENTO \: ""',;, '; ' '; ,\. 
~ o," f:' .,0. _(", ,." .. * •. , .. :,.~~ .r. '"" J

I
, •• ,.i •. "T~ '. 1 

. 08~042~023g.3273.0001 - Aquisição de'vEnciJiosifscolares para o 
transporte de alunos da rede pública • 

• . • • ~ .- ..... ,. ~ , .. -'o ._ " ~. , •• _",_, . .."., .l'- ..... lo" 

r-~-'-"'--------------",-- JUSTIFICAÇAO _________________ ..., 
. -. -'. ',,, .• ,', ............ , •. " .'~ .• :o;'c", •• ,,_"'.'~,,+.'~ "'_'"' __ ,o .... , __ .. . 

:0 ,esforço 'g.ov,ernamental para dotar, () ,mei,q .. 1ru~;al, ,d(J. maiç'r ~,':Iú~ero po~ 
's,Í'vel,de salas, de. aulas, em e~pecial .. na ,R:e,g:i;ã~:iNor.te, .. vâ:_:se ,compro": 
metido pela dificuldade no deslocamento .do;'lyna~o.~~sp~F~~.esempre 
v i v·endoa .longa .. distância dos equipamE!r:atos .. Élscol~re~ .. ;pDst'?~ ,à I?ua ' 
disposição. ,; ,", , .. ~'.";r. >,,",Y ,<' 
Nesse sentido .. compete ao.governo,fedex;al pro\!~Penciar' .t);'.ansporte ' 

,escolar 'para, 'que os ,~studantes, habit~nt!'H?, 9P,,)m!'l!9' x:.~:rá+:·.P9?s~m ter' 
facilitada á sua frequência às ,s'la5;.[je:"al;lJ,élI~"I!II!I,·s~u~ ;t'epP!lc.~~vos mu 
niclpios. 

" .. -... ,~, .. --~----------------------_---I • ,",--.... ~ -"' ~. ~ .~ ...... o,w .- .. • ,_. ,. ~ ,." •• . "r- ,.'.,,_ . ., _ 

,~~,,~C3~6:;~ J II.._E~L_T_O_N_R_O_H_N_E_~L_T_·_-___ NO_M_E_D,..?_PA_R_L.A_M .... EN_T_A,R_, _. __ ._ .. ,_':.... .. _ •. "" .. ..;.,' .... '-_.0,.;.'_'_.,._,.'--...':....:_ ........ ' I [;~J [;~R~DO J 
.-1',_,-·," .,',~_ ........... ''''.l .. <.-.,.·'< ..•. '~ _ ....-' ~ ... " / 

,'_W~ DATA ---,....-~-----------ASSINATURA ------------------1 
16/06/98 -., '.~ C2.-2:"-~~~~,;:e~;z '<"',2~ .' , 1\ 

.: --- ,-; ........ , ,... -' .• - f .. ~"" .... .• ,," ,'v ____ •• , ..... .......". "",,' \ ....... ' .... ,.,. •• _ •• ~ • 

.• +.:"'-." .' ,. 
.~ .. >~., <, .', "" ,' ..... !. ,~!" '\.~F.... __ ~ .' ~ ....... _ ~"" ~_ •. ~ .. 
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EMÉNOA A CRÉDITO' ÁOICIONAL 

Quinta-feira 18 10615 

-EMENDA - 0028 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

I 
r-------- PROJETO DE LEI NÚMERO 

INSTRUÇOES NO VERSO I L..1 _P_L_N_1_5_/_98 ___________ ..J1 

PÁOINA + r;- DE;] 

TEXTO 

ACRESCENTE-SE 

26.298 

" 

- 08.042.0188.4528 - Repassar recursos financeiros diretamente 
para as escola~ para manuten~ão e. conservação do pr~dio esco 
lar, compra de material e equipameritos de inform~tica para ' 
treinamento e aperfeiçoamento de professores, n~ município ' 
de Rorain.opolis-RR(S.PIª Boiaçú) ••••••••••• 0.0 o o. 100.000 

FONTE DE CANCELAPlENTO _ . 
26.298 - 08.042.0188.4528.0001 - Escolas Públicas - gestão eficiente 

r~----------------,..- JUSTIFICAÇAo ________________ --, 

A.renovação do sistema educacional braSileiro exige a participação 
dir~ta dos administradores escolares, por exemplo,no 'processo de' 
manutenção e conservação do pr~dio escolar, na compra de material' 
e equipamentos e, em especial, no treinamento e aperfeiçoamento ' 
dos quadros de professores. _ 
Neste sentido, destaca-se a premente questão do treinamento e ape~ 
feiçoamento dos professores para uso de equipamento de inform~tica 
objetivando a modernização do ensino. 

r C60~Dl 
~I ELTON ROHNELT 

NOME 00 PARLAMENTAR r .. ~lr ::'1100 l 
I~~ 

, -r-::- IMTA --,r-------------ASSINATURA -------~---------~ ; _ ~ ~~ I ______ e:::k __ --c:=:-c:.-:-_:...c":_~_-_e_~ __ -~_:.....c::_~_-_~_'--;/~ ________ I: 
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EMENDA A CRÉDITO 'ADICIONAL 
EMENDA - 0029 

(jcMPd~p=-MEN~ÀGÊriII: 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

, PR~ET", 0\ ,CÚEI NÚMERÔ "~. -------~I· r.
O 

1 PÁ:~NAO--'1 
,I ,INSTRUÇÕES NO VERSO I L..1_P_L_N_1 __ 5_"l_9_B_. ____ ~ ___ .....;..~ _____ ___J" LO 1 ] ~ I 

, 

ACRESCENTE-SE 

, , 
TEXTO 

26.29B - 08.042.0188."4528 - Repassar"újcurs~~s' finance"iros diretamente 
• para as Bsco'ias para manutenção' e conservação' do prédio esco 

lar~' -'compra de materi'af e equi~amentDs' de informática para ,. 
treinamento -e' aperfeiçoa"mento . de'professôres, nQ)município - , 
de RorainópoUs-HR(Nova êo1ina).' •••• : •.•• :: •••• ~ 100.000 

,FONTE DE .CANCELAMENTO 
:26.~98 -OB.Ó42.01BB:452d:0001' -Escol~s PGblic~s - gestão eficiente 

r------------------- JUSTIFICACAo· __ ,;..... _______ ..;..;, ______ -, 

:A renovação·.do sist~ma educacional brasileiro exige a participação 
: direta dos administOradores escolare's, por exemplo, .no processo de' 
. manutenção e ·conservação do 'prédio es"colar, na compra de material' 
. e equi"pamentos e ,em especial, no treinamànto e" aperfeiçoamento 

dos quadros de professores. . '; 
Nestesenfi"do ,destaca':'se a 'preme'ntê questão do treinamento e ape!, 
feiçoamentó dos pr'ofessores 'p'ara 'uso' de eguipamento de informática 
objetivando a modernização do ensino.:" - r , 

~~:D;:~] .. I-_·_IE_L~T_O_N __ R_O_H_N_E_L_T ___ ...,..-N-OM-E-D.,.O_PA_R_LA.:;:'M;;..EN'-'.+_AR_..-;. ______ ._._:._.;..;._._._., _____ ...;....II[Ru~J[P;:100] 
r:- DATA ~-,---------';';"';;;"""';"--ASSINATURÀ ----'=-----.;...:..~-------41 ... li::'~1 ~ 1_---..-;;.;.... _______ ... _' --"-__ ;.......;(""_. ---___ ----' _______ ·...;,1_./_, /_"'_1' __ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL ..... -

QuiDIil-ftiq li 10617 

EMENDA - 0030 
CMPOPF " MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

PROJETO DE LEI NÚMERO '--------, r PÁGINA-:--, 
INSTRuç6es NO VERSO I _L-I_P_L_N_1_5_/_9_B __ ~...:.... ____ ~_-:--,·1 ~ DI!~I 

TEXTO 
ACRESCENTE-SE . ' 
,26.298 - 08.042.0188.4528 - Repassar recursos financeiros diretamente 

para aS'escol~s para manutenção e conse~vação do pr~dio esco 
lar ,cOmpra' d.ema,terial e ~quipamentos de informática para ., 
ireinamento e aperfeiçoamento de professores, n~ municipio ' 
de Plucaj.aí -,RR.~, ••••••••••••• •••.••••••••••••• 100.000 

FONTE DE CANCELAMENTO 
26.298 - 08.042~0188.4528.0001 - Escolas pGblicas - gestão eficiente 

r--,....----------'~-"-'--"-'.;;.....--- JUSTIFICACAo--,....--,.... _____________ -, 
: A renovaç.ã,?" do sis·t'ema ed"ucacional bra'sileiro exige a participação 
. direta dó~ administ~addtes escolares, por exemplo~ no processo de' 
'manutenç~6 ~rionser~ação do pr~dio escolar, na 60mpra de material" 
e equipam~ntos e; em especia~, no treinamento e aperfeiçoamento 
dos quadros de professores. 
Neste sehiid~,des~aca-s~'~ 'pr~mente questão'do treinamento e aper 
feiçoamentb' dos pro'fessor'es para uso de equipamento de informáticã 
objetivando a moderni~ação do ensino. 

: ' 

r CÓD~O li 
~. ELTON ROHNELT 

NOME 00 PARLAMENTAR JEJF ,EJARTI~ " RR' PFL: 
- I 

~'~-, 9-8~1~' ~~===========("==='"===<,=~_A_SS_;_AT_UR_A_-_-_-.,...-------_-_-_~~~~~~~~~~/~-/_::..-_-_-_-_-_-_-_-:_-~~r"l1 

/ 

/ 
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E;MENDA - 0031 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

- PROJETO DE LEI NÚMERO ------,1. r: PA:~NAO"J 
INSTRUÇÓES NO VERSO _1.1 L.. · ___ :....:PL::.;-~0:!..1:.;;:5~/.:..9~8.:..-C::.:N~ ________ --'. _ _ 

TEXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO I - 08.042.0239.3273.0001- AQUI 
SIÇAO DE· TRANSPORTE tSr.OLAR NO VALOR DE R$ 100.000,00 (CEM MIL REAIS), 

'"L ., } 

NO MUNICIPIO .DECOARI/AM. 
. , 

·1 

,..------------------ JUSTIFICACAo---------..,....-----...., 

. A presentee~enda, visa dotar esse municlpio que trat( 
de veicufos adequadbs ao transporte escolar dos estudantes matricula-

,,_ . t • 

dos na Rede P~~lica de Ensino. Agindo desta maneira, estou contribuin 
do de forma a assegurar·o~cesso a escola e.d1minuir os indices de a 
nalfabetismo, repetência e evasão escolar_ 

I C6DIGO l NOME DO PARLAMENTAR I r UFl r PARTIDO l 
~~I~~~E~P~U~T~AD~O~F~E~D~E.R~A~L~JO~S~r~M~E~L~a _________________ ~~~ 
r-- DATA ---r---------·--ASSINATURA ---------~-----, 
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., EMENDA - 0032 

EMENDA A'CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 ~CN· 

PL 00015/98"CN 

I{, h _ Y.,_ 

.,'" ~_ _----, rpÁGINA~ 
.--- PROJETOOHEINÚMERO. I IÔl_ 11', i.'I· INSTRUçÕeS NOy~R~,~ 1_ L..1_.!..p.:::L..;;;.-.:::.0.!..15:::.;/:....:9::...:8::....-...::C:..:.N:...-_______ ·_" _---': ~'ÂL DE OL 

TEXTO 
. '''''.i" ~. 

INCLUIR "NO.' PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 08.042.0239·~3273~OOOl- AQU,!. 
.. . I,. . ft " 

SíÇAO DE TRANSPORTE ES~OLARNO VALOR DE R$.100.000,OO(CEM MIL REAIS), 

NO MUNIC!PIQ DE, BOA VISTA DO' RAMOS/AM. 
, , 

'1 

:.1, 

fi ;.......-;.., '-;"""",. --ô;"""""""" ;;;.., . .....;..----;...........;..--- JUSTIFICAÇAo---------..,......,...------, 

].. ,'.' ,.;-" Apresente .~menda,visa dotar, esse muniC:íllio" que trate 
de Ivelculos-'adequados, ao .transporte escolar dos estudantes matricula-I . .' ..J - '" t" 

;:., "rlos na:Rede'pdblicade Ensino. Agindo desta maneira, esto~Qcontribui~ 
da de'forma,a assegura~ o acésso a escola e diminuir os indices de a ., 
nalfabetismo, re~et~ncia e evasão escolar. ., 

, \ 

r' e6DIGO' :'l .. NOME 00 PARLAMENTAR - • 1 r= UF 11 PARnoo l 
~IDkpUTADO.FEDERAL JOS~ MELO, ~.. ~~ 

'~~I~-~' ·";';"";;;1:' ::::::::~~':" :~.~. ~~~~:~AS.;;..SIN-AT-UR-A~:~:.~~~.~ .. -.--~~~~~~~-.-.-:.-' -.---....,..... -h1 
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EMENDA A CRÉDITO AOlCIONAL 

Junho de 1998 

EMENDA - 0033 
CMPOPF- ME:NSAGEM 365/98 -CN 
PL 00015/98-cr~ 

INSTRUÇÓES NO VERSO I :1 ~~:P:L:_:O:1:5:/:9:8~_...::~:.:..~OJ:.-..ET_O_DE_L_El_NU_M_ER_O~~~~~~~:~~~I- r:=P~:~N:"J 
TEXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 08.042.0239.3273.0001- AQUI 

SIÇ~O DE TRANSPORTE E5r.OLAR NO VALOR DE R$ 100.000,,00 (CEM ~IL REAIS), 

NO MUNICtpIO DE CARAUARI/AM 

,------------------ JUSTIFlCAÇAO _____ ~--..:..-------__, 
A presente .emenda, visa dotar esse município que trat 

de veiculas adequados ao transporte escolar dos estudantes matricula­
dos na Rede Pública de Ensino. Agindo desta maneira, estou,contribuin 

.1 -
do de forma a assegurar o acesso a escola e diminuir os inddces de a 

1-

nalfabetismo, repetência e evasão escolar. I· 

i 

" 

! 

r CÓDIGO l NOME DO PARLAMENTAR 
·~I DEPOTAOO FEDERAL JOSE MELO 

, 

/ 
J ~F ~ARTlOO . ! f . .'. . 

i'( ·1 AM .PFL 
/ 

/ r DATA ---r-_~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~_A_SS_IN_AT_UR_A_~::_-_-_-_-_-_-.;..-:::_-~~/~_-_-_-::_-::_-:_-~-:~-_-_-Ja,~· 
I =ÍJ.§../~ / ~ 

I 
j 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10621 

EMENDA· 0034 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 .-CN 

PL 00015/98-CN 

~ _________ ., .. ------ PROJETO DE lEI NÚMERO ------, 

INSTRUÇÓES NO VERSO I L.;....;.._.-.J;;.=..:-.l:!....!....:::.!~~!.!-_-..,..--------' . . 015/98-CN 

TEXTO 

INCLUIR NOPROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I - 06.042.0181.4537.0001 - COM­
PLEMENTAÇ~O DA~UNIAO AO FUNDO DE MANUTENÇAO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO~ 
FUNDAMENTAK E DE VALORIZAÇAO DO MAGISTERIO NO VALOR"DE R$ 100.000,00-

(CEM MIL REAIS) no municípid a~ Itapiranga/AM. 

r----~------------ JUSTIFICACAo-----------------, . .-
,A presente emenda, visa assegurar auniversa1ização doe~ 

, . 
sino fynd~mental e a remuner-ação con'digna do magistério. Consoante o 

~ispõ~ a Emenda Constitucional nº 14/96. Com esta emenda, procuro 
minha contribuição no fortalecimento do Magistério deste municípi 

que 
dar 
que 

. .. 
trato. 

r CÓDICIO l NOME DO PARLAMENTAR r uF l r PARnOO.l .' 

~ L...-.::;.D:;;EP;..U;..-T;,.;.A.:.:D;.;:O;...:...F=ED:;;E:.:.R.:.:.A.::L:....:;J.::.OS::::E~M::.:E:.::L:.:::O:..-________ ---.l ~ ~ 

C OATA
---I =( Od9~-7-"':"-________ ..;-,..ASS_I_NA_TU_RA ____ -:--____ ...;.. _____ il 

,~ .. 
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. , 

EMENDA A CREQl'rO ADICIONAL 
. EMENOA -0035 
.• ,' - '. " -+1''' i .... "l- .. ......,.. __ , , 

" , ". '"CMPOPF-MENSAGEM 365/98~CN '". ' 

PL 00015/98-CN 

~ I·. INSTRUÇÓES NO VERSO I .11"' ---.--- PROJETO DE LEI NUMERO ---'-.-,,-. ....,·~··I:'~_.SPÁ:NAo·~. 
. .. PL-015/98-CN . ~ _U ~----~~~~~~------------~ .. _- ., 

. 
rexTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATivIDADE DO ANEXO'! - 06;042_0181~453~.OOOl --COM-
o - ,. - .. ' 1-' 1 

PLEMENTAÇAO DA UNIAh AO FUNDO·DE MANUTENÇAO DES~NVOLVIMENTODO·ENS!NO-; . . ~ , ., 

FUNDAMEN'TAK EDE V:ALàRIZACAO 00 MAGISTERIO~NO, VALOR~DE R$ ,100.000,00-

(CEM MIL REAIS) no municípiô:He CarauatilAM.'" ."", , . 
" 

. ~'" . 
" 

r--..,...---:--------------.-- JUSTIFlC,\ÇAo •. , 

A ~~es~nte emenda, visa'assegut~t a 'universalização do en 
~ , ". ' -

sino' fundamental e a' remuneração condigna do' magistérió:. Consoante"· o 
4' -' t ". .' _. , ~ ~ +, . - . _.' 

que dispõe a Emenda Constitucional nQ " 14/96'. Com" esta- emendà~: procuro 

-'dai ~inha c6n~ribui~ã~ no"fortalecimentódo!'Magistério destj'm~nicípi . .. I 

que trato. " 

r- DATA _-r __________ ~....::.-..;;:;,t ~~INATURA .... ::;~~:.. . .:..' . ...;:.."' ----:.---..::.-.:..:.-...;":.;.. ;;;-~-=-;";'--:';";':"--:;";l-M' , 

"12:.).M.;2...8 --:-__ ---:: ____ ......;~ ___ ...;.;.,..:..;,', ..,.;~:.:. -:,..' ;;:.;,. ';.:.-_~;.......-~.:---~..;.....:.:-. .;...... __ ---- ~ 
--,"'-~ •.. _- .. :., \.---: ... /~ 

I ~ 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL "' 
EMENDA ~ 0036 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 
PL 0OO15/98-CN 

I 
PROJETO OE LEI NÚMERO ~PÁ:~::J INSTRUÇÕES NO VERSO I I PL- 015/98-CN I . , 

TEXTO .' i 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I. - 06.042.0181.45~7.0001 - COM-
PLEMENTAÇAO DA UNIAO AO FUNDO DE MANUTENÇAO DESENVOLVIM~NTO DO ENSINO-
FUNDAMENTAK E DE VALORIZA,CAO DO MAGISTrRIO NO VALOR DE R$ 100.000,00-

(CEM MIL REAIS) no municí~iO He Coari/AM. 

o : , JUSTIFICAÇAo 
. 

, , A presente emenda, visa assegurar a universalização do en 
. . -· . • sino fundamental a remuneração condigna do. magistério. Consoante. · e o 

· , que dispõe a EmeAda Constitucional nº 14/96~ Com .esta emenda, procuro , 

dar minha contribuição no fortalecimento do/Magistério deste municípü 
, que trato. o 

, 

I 

I 
. , , 

, 

O 
NOME 00 PARLAMENTAR 

Igc:;~nooJ DEPUTADO FEDERAL JOS( MELO /-1 _,', 
"' 

·/L ~ -----
, T' 

.--- DATA 
.-

/ W·RA

-/ 

'I' 
16 lo'fi 98 /~/ 

,/ 
I' --- , --~.~ .. " -:;~/ /' 

// 
.' 

, 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA - 0037 

. -.' CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN .. , 
,~. ' .' ., ;',', ~ L' "~_.. f" • ,.: 

PL 00015/98-CN 

r------ PROJETO DE LEI NÚMERO -----., r PÁOINA:::--J 

1-: .... 1--.;P...;L;.,~_O_l;;..5/~9~8;..-..;;.C,:;.;.N_--:"· _.-_-_ ...... -:--_ . .;.:;.., ____ .;...I.J.' WL' OE 01 I 
...... .....~. '. ,_ ........ t 

I INSTRUÇÕES NO VERSO 

TEXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO I - 08.042~Ol88~4528.000r ~~ESCO -
LAS PUBLICAS - dESTAO ~~ICI~NTES'~O VALORbE R$ j50.000~OO'(CENTO E-
CINQUENTA MIL REAIS')', NO MUNIêrpió' DE BOA ~VISTA DO RAMOS/AM·.. !' 

i \ -{"/ .• ~'? 'r, \.,. 
i .... ' . , 

" " 

. .. . ; , i ) ; • L 

-~... -'. 

ri --------~~-=.~.:-_ ~ .. -=_--...,....-.JUSTIFICA~Á~----------------._-. --.--.., 
A pres~nte emenda, vi~a promb~er,a.melhoria da qualidade 

das escolas' e dos sistemas de 'ensino: fundamental, com., o~repasse de re 
cursos finiinceiramen'te diretamente'paraas~scolas para manutenção e 
conservação do prédio escola~ •. comp~a de matériaise equ~pamentos de 
informatica para tieinamento e aperfeiçoamento de professnres nes~e -

• ! 

municíp19,que trato neste momento " ,", 

...... - .. ~ ~ ... 

'- -- / .", -... ..p. ..- .. -- . 



, 
" 
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EMENDA - 0038 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN -

..... ~ • ~y 

PL 00015/98-CN EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 

. --1 
,..-_____ ._-_.-PRõJEiODE Li! NÜMERO ~ ____ --, - ~PAOINA~ 

INSTRUc;OeS NO ye~so I I . ., '.' '.' f: ., - . .,. . DE I 

~ _______ ~ -L_-~P~L~-~0~1~5~/9~8~-~C~N~ .. _'_· ____ ~~~~~'-J* ,~ O~ 
- - -~. -

"' . ' • ',". ' • ~TEXTO _....:..~....;..-..;....-.....;,-.-, -, -, ..,.....-. ,"""",:,,-"';"'~ 
INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE: DO-ANEXO I ~ 08.042.Dl88.4528~OOOI - ESCO 

..... ~- .... 

~ .! f"''' l ~ \'.' . . -'. !' ., -.' • 

LAS POBLICAS - GESTAO' EFICIENTES NO VALOR DE R$ '150.000,00 (CENTO E-
CINQUENTA MIL REAiS), 'No' MUNIC:J:PÍODÉ 'CAREIRO DA VARZEA/ÁM • 

r-------------------JUmR~O----------------....;..--~ --- - . 
" A presente'eme'nda, visa promove-r a melhoria' da- qualidade 

..... ; •. I - .'. a - 1 ~ .• " ", 
das escolas e,dos sistemas de ensino fundamental, com o repasse de re 

lo _. . _.- • _ '. 1(, ~: '''; ~ , . -. ., .~~ . . ':, _' I . t.,: .' . 
cursos financeiramente diretamente para às es'colas para" manutenção e 

.", f • ~ ~ ... ~ I . 

conservação ~o pr'édl0 escolar, compra d'e' inat~riais e equipam'entos ,i de 
. .. • ~ t .. " ' ..', ./' - ~. - , 

,informatica para treinamento e aperf~iç~amento de professores-nei~e -
.• ....~. t , .' I 01-. ti'" "'" ~'~ ; <f" ! 

municipi9,que trato neste momento - , I 
v : . ., ~ r . ,.J 

~ - ~ . 
~ y-~- .. ~ ...... -_._ .. 

" 

~~--~~--------------------~* - _ ......... -, - '~ .-

16 I bd 98 - ---
... _-/ 
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10626 Quinta-feira 18 DIÁRIO OO'SENAOO FEDERAL' 

EIVIENOAA CRÉDITO ADICIONAL 

Junho de 1998 

EMENDA ';, 0039 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 .CN . 
PL 00015/98-CN 

INSTRUÇÓES NO VERSO I .-, ... -_ -_ -.;..P~L~_~O:1~5:/:9~~~~..;;,~.;.;~OJ_ET_.;...0 _O_E_LEI_N_Ú_Me_R_O~~~========1 ' r: ~A:~~:J 
...----J TEXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO·ANEXO I - 08.042.0188.4528.0001 ~ ESCO 
I • 

LAS PUELICAS - GESTAO EFICIENTES NO VALOROE R$ 150.000,00 (CENTO E-
- '".. ~, ~ _ • ". 'to r ., ' : • 

CINQUENTA MIL REAIS),.NO MUNIClpIO DE ITAMARATI/~M 

r-----------------JUSTIFlCAÇAo----------------, 

A presente emenda, visa promover a meihoria da qualidade 
f . • , 

das escolas e dos sist.emas de ensino fundamental, com o repasse de re 
cursos financeiramente diretamente para as esc61as para ~anutenç*ó e .... 
conservação do prédio -escolar, compra de' mate!ia'is e equipa'mentos de 
informatica para treinamento e aperfeiçoamên~o de professores nesse -
municipi9,que trato neste momento 

c6 PARTIOO 

CJI 
NOME DO PARLAMENTAR [;Jr- ,-

, I AM PFL 
I • 

CEPUTADO FEDERAL JOSr MELO . _-o , 

. . , , , 
,/ . 

r--" OATA ASSINATURA 
/ 

1~-'Jl1_98 
. , \ I . 

-

V 
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EMENDA· 0040 
EMENDA ACRÉDITO ADICIONAL , CMPOPF -:MENSAGEM 365l9S·CN ~' '.! 

, 'o 
PL 00015/98-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO I ,;;'I--P-L-_-0-1-5-/-.9-8--_~~OJETOOELEINÚMERO -----',--,l ~~-A:~N~d 
L....;;:.;;..;...::......:;.;:.::.::...:..:::.-.::.:.::......;, _________ ...;..---l ", .. ,~J 

... 
, o" TEXTO 

INCLUIR NO PRodETO/ÂnVI" 'JE 00 ANEXO I - 08.042.0188.4528.0001 - ESCº 

LAS POB~ICAS • GES~AdEFrCIENTESNO VALO~ DER$'150.0oo,bd- (CEN~O ,E-
. " 

CINQUENTA MIL REAIS); NO ,'MUNIC1pIO DE CARAUARI/AM ' 

, 

," 

, " " "o" 

...... ---------.....;..;....;.~...;;..;-.;...~..::-- JUSTIFICACÃO-----------------~~ 

A préseiÍteemendà, ,. visa, promover a, melhoria da qualidade 
• 4 "\' 

das escolas e dós siste-fuàs,de ensino'fu'ndamental;' 'com o repas'se dere' 
. I' -, 

cürso~financeirament~diretamente ~ara as escOlas 'para mariutenção· e 

conse~~~çãd do~rédlo'~~êDl~t,compra de materiais e equipamentos ,de 

infôrma·tiéà'p~'ta't'r'êi'naínentà·'e' aperfeiçoamento'de professores nesse l 

~unicipi9;~ue trato neste momento ~- .. ... ... , .... 

, . 

. ,., ...... . 

I [~~]k~,~T~~ .. ] 
CÓDIGO ,.- , ," ' " NOMe 00 PAR~MeNTAR 

CJI PEPUTADOFEDERAL JOsE: .. MELO " ,.' 
C CATA' ........ " '~' T""'---~....,;..;;......;~---AissINATURA "-------;;..:..,,,-.-, -------,.......,-.,--::::--nn 
L-:-'.21 9B

1
, .. '" } 
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EMENDA - 0041 

~EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 ·CN 

PL 00015/98-CN 

.. 1"'------- PROJETOOE LEI NÚMERO --------, 

l' .tNSTRUÇOES NOVERSO .1 "I L_ _.;....;...._~ ___ ~..;..P~L;...N _1.;..5...;.1..;;9..;;8 ____ ----.. 

TEXTO 

Acrescente-se ao P~ogram~ de trabalho do Ministério da Educação e do 

Desporto - FNDE, o seguinte subprojeto: 

Acréscimo 

tuncional: 08.042.0188.3499 

:; UO: 26298 

i_Titulo: Construção de Escola Pólo Equipada em Guajará-Mirini-RO 

Valor:R$ 192.802,92 
, , 

GND: 4 

Modalidade: 40 

Cancelamento 

Funcional: 08.042.0188.3499.0001 

Valor: R$ 192.802,92 

...----------'-----.,. ...... .;....;.----- JUSTIFICAÇAo.,.....'----'-----'---------, 

i.Qiante das ·dific~ldades financeiras ehfrent~das pelo Municlpio, jus-o _ 

: flfica-se o apoio do Governo Federal à construção da escola pólo, vi 

: sando melhorar a qualidade do ensino funcamental em todas as sua mo-
, -
i dalidades, de forma a assegurar o acesso à escola e diminuir os lndi 
~ -'" . 
ices de analfabetismo. 
11 :..J 

, 

, CÓDIGO NOIME 00 PARLAMENTAR I pRUO] [ PpARFTlLOO ,] 

~IL--------------------O-S-C-A-R--A-N-D-R-AD--E--~~\~~~-----~. ,2._--,--" .. P=- DATA ---,~-----------ASSINATURA ....,'--+(;...''''------------.......,} 
'&~-,~ 1-------"----_·-.>.\ ....... )_· ------~. 
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL' 
EMENDA - 0042 
CMPOPF- MENSAGEM 365/98 -CN 
PL 00015/98-CN 

I INSTRUÇÕES NO VERSO I .... 1 _______ ::..R.:::.:.;:;_o....::...::E~:J:~_'I:::..:U8~ME_R_O~~~~~~~~~~~=I I 01 DE 01J 

TEXTO 

Acrescente-se ao Programa de Trabalho do Miriist~r~o da Edu 

cação e do Desporto - FNDE, o seguinte subprojeto: 

Acr~scimo 

Funcional: 08.042.0188.3499 

UO: 26298 

Titulo: Contrução de Escola Pólo em Nova Mamorã-RO 

Valor: R$ 173;329,04 

GND: 4 

Modalidade: 40 

Cancelamento 

Funcional: 08.042.0188.3499.0001 

Valor: R$ 173.329 04 

, . 

r------------------JUSTlFICAÇAO-------------------, 

Diante das dific~ldades fin~nceiras·e~frentadas pelo Município 

justifica-se o apoio da Governo Federal à construção da escola 

pólo, visando melhorar a qualidade do ensino fundamental em to 

das as suas modalidades, de forma a assegurar o acesso à esco­

la e diminuir os lndices de analfabetismo. 

OI Lo _____ ..;;O..;;S..;;C:..:.A:..:.R.:.......;A.;.;N:..:.D;..R:..:..;.;.;,;;:.:;:...oo_PA_RL_A_ME_N_TA_R_~~I'"..' ______ ---11[ ; ol [ ~:T~DO J 
C DATA ---,r------------ASSINATURA,,-,_-)r---,--------------, 

~/~/~81--------------------------~---~ __ ~---:~~\~,~-\------~----------------
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EMENDA A CRÊ.DITO ADICIONAL 
EMENDA --0043 . . 
CMP0PF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

PÁGINA 

I o 1 DE 01 

TEXTO .... '--________________ -, 

Acrescente-se ao Programa de Tr~balho dd Miriistério da Educação e do 

Desporto -FNDE, 'o seguinte subprojeto: 

Acréscimo 

Funcional: 08.042.0188.4578 

UO: 26298 . 
"1 \ 

Titulo: Ampliação, Reforma e Equipamento de Escolas no Aunicipio de 

Porto Velho-RO 

Valor: R$ 100.000,00 

GND: 4 

1'10dalidàde: 40 

Cancelamento' 

Funcional: 08.042.0188 _ 4578.00'01'.1. 

Valor: H$ 100.000,00_. 

r""""'-:--:-"-.....;....;...---'------.:.--:--:------.;...... JUSTIFICAÇAo -------------------. 

" . . ~ , 

A emenda visa melhorar a ~u,~idade do,~nsino fundamental, mediante oti 

mização das escolas existent~s no municipio de Porto Velho. 

I ,-

" 

C DATA -·--,---:----:-_------....... --·ASSINATURA .:..--,--....",..--,-~----------f( 

~~~81~·~--~--~----~ __ ~--~~~··~~·-··J----------------------~~ 
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, '. EMENDA - 0044 
• 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN . 
,_ I ,. 

PL 00015/98-CN 

INSTRUÇÕES NO VERSO ·1 
PROJETO DE LEI NÚMERO --------, r .~w, .. _ ~ 

1-______ :...P.::.L:.:,N...,!.1.:::,5!,./.=..9,:::.B _____ ·--_·.;...: .J.I ·.L-DE:~ 
TEXTO 

11 ~. 1 , : \.! if .. _ ~. 

Acrescente-s'e ao Pr'ogranía de· Trabalho do l\1inistério da·.Educação ,'. t." 
\. . . 

e do' Desporto'- FNDE, o seguinte ·SlibiJi.·ojeto:· . f·, :.J .. " 

Acréscimo 

Funcional: OB.042.0239.3273 

UO: 26298 

Título: Aquisição de Veículo Escolar para Transporte de Alunos em 

Jaru-RO 

Valor: R$ 50.000,00 

Grm: 4 

Modalidade: 40 

Cancelamento. 

Funcional: 08.042.0239.3273.0001 

Valor: R$ 50.000,00 

. ,. 

r ~ r .t") .... u, -.. J 
...---------------____ JUSTIFICAÇAo -----------....:.......;.......:...;;:.;....:...:--, 

A emenda visa dotar o município, por meio de sua prefeitura, de 

veículos adequados ao transporte escolar dos estudantes matriculados 

na rede pGblica de ensino, principalmente aqueles que residem na zona 

rural. 

; [ .:60100. QI L. ___________ 0..:5..:~:..;.O; __ :_D_O:..;.;A __ t;..:~A..:::..;.:.:.:N~;..A::... ___ ~..,....-.-, ~(._.-_. ~_~__l! I·:~ C:";L J 
.\ 

~ DATA --1...-------------ASSINATURA ----""'\-.:, """,-'., ______ -+-.....;..;;;..;......;...'O="'-"_-j 

. _I=' ~J ..:L8 ---....:..--------------'--------\.,:::::.....~--'-----::;.;_ -~-:!:....~"-'---\--
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EMENDA A CRÉDITO-AQICIONAL 

Junho-de 1998 

EMENDA - 004'5 . ~' .. 
CMPOPF~' MENSAGEM 365/98~CN 

'PL 00015/98-CN 

I 
,.------ PRQJ~,u ua LEI NUMERO ------, 

_ INST~UÇOE, S NO VERSO ·I-··L __ .--:~~::::.t...;~;':::':':' ________ ---J . .. PL-OIS/98-CN , . 
TEXTO 

INSERIR NO PROGRAMA DO TRABALHO DO ANEXO I - MANUTENÇAO E OESENVOLVI­
MENTa DO ENSINO FUNDAMENTAL,NO ESTADO DE RORAIMA,. NO VALOR OE R$ 
10.000.000,00 (DEZ MILHOE~ DE REAIS), A CARGO DO GOVERNO 00 ESTADO. 

r-----------------JuSnFICAÇAo----------------, 
cêm a presente emenda, procuro assegurar a universalização 

, '~t 

do ensino fundamantal no Estado 
. 

de Roraima, conforme dispositivo Cans 
~-, ;.. - ~,. 

titucional ng 14/96. 
- i .' ... . _:, \' 

'.1 o" ", ,':.'l. 

r CÓDIGO 1 . NClMIOOPARI.AMENTAR 

L--JI. ~E~UTADO LUIS BARBOSA 
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EMENDA - 0046 
.' .' 

CMPOPF • MENSAGEM 365/98 -CN EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
" ' 

PROJETO DE ~EI NÚMERO ---~--,.' rpÁQINA, 

INSTRUÇOES NO VERSO I r..1 ___ --.:..P..:L:...-.;:O=.l.:::,5:.../9;:;,;8::..-...;C:;N:...--.---·.;.... '.;..,.;...;·_'I.~.' -..;;.;....;... __ "", .1rrL DE OJ I 
.. .- .... ;.;.} " , ' ..... 

TEXTD 

INSERI~NO PROGRAMA DE TRABALHO 'DO ANEXO l~·GESTAOiEFICIE~TES DAS ES 

COLAS POBLICAS NO .ESTÂDO DE RORAIM'A, NO'VALOR DE 'R$'.,,20.000.000,OO 

(VINTE MILHOES DE REAIS), A CARGO DO GOVERNO DO -ESTADO~I 

, ' 

-. ~, ' .' 

"' .. 
- -- ... ~._'-~"~" i-: .... ~~.,......:.' •• ~ h ...... "'. ' ~',:'I "" 

r---.. :-~"~-------------JUSTIFICAÇAo __ ...... ~ ...... __ ...... _________ ....., 
... ..-, ... ~~. ". 1; I _.'.,;1-' ... " .~. ....... v 

qualidade 

Estado de 

materiais 

A emenda que ora apresento, visa promover a melhoria da -
. ,,' ... .'". ~ . ..;.. ! ::::-,";, ., •... ' : .. :~-. ,:;~-~:" ',Í".;.,< '. . '. 

das escolas publ~ces e do s~stema de 'ens~nofundamentalno 
~ .. ; ... '. : ~. "<,,., :., 

Roraima, para conservação de pré~io escOlar, aquisição de 
. , . 

e equipamentos, para melhor treinar os ed~c~dor~s e profe~ 

sores do Estado de Roraima. 

. 
. 

I':'" ... o 1r..·_D~Eo.IP_. _L,I;I,U ... I.:;S~B"Al.I.R.:.:B~O::;S?A_N_DM_, E_oo_P_"'R_~_M_EN_T_"'_R _....:.' ;.;.';:.,' .,....,..,;...-.;.-..;.;.;." _:.;.:_-__ -~~ ...... ~1f~U; J ~ ;:00 -1 
~ ...... ,.-. ~ _.~.~ :_-' .. ,., ..... .- ~~~ ~ .• r~1 I. 

,.' '" " ......-- DATA -....,r---------=~_--A&SDIATU~~.-._------..... ---------M-' 
-----------:~:~:.::~~:==:~~~~==~~~-=~~---~---_._---~-----~'~ .. _~-------'_.~.-----~~\'~ 

~--------~-----------------------------------------._-_.----~_._ ... ~ .. ~--------~' 
16 iJ6 I 98 ---
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EMENDA A CRÉDITO 'ADICIONAL 

Junho de 1998 

·EMENDA .... 'O047 
. CMPOPF - MENSAGEM 365/98 -CN 

PL 00015/98-CN 

r-----..;.....------, ,...------- PROJE'TOCELEI NUMERO -----~ 

INSTRUçOeS NO VERSO I -1·-_" __ '..:.....::......::.::.:::' ~.:::.......;:.:::.. ______ ' _. '...J . _ ·PL;"01S/98-CN· 

r----------------_-- ~ro 
INSERIR ,NO PROGRAMA DE TRABALHO DO ANEXO r - AQUISrçAO DE TRANSPORTES 

• 
ESCOLARES NO VALOR DE R$ 1.000.000,00 (HUM MILHAO DE REAIS), A CARGO-

DO GOVERNO DO ESTADO DE,RORAIMA • 

. 

• ------:-----,.;.;...------ JUSTIFlCAÇAo _______________ _ 
~ , ' . 

Apresento a presente emenda, com o objetivo de dotar os m~ 

nic!pios ,deRo.~ai~a, 'i:i~,.transportes escolares para evitar a "evasão e~ 
colar qu~ hoje, enda soita no meu Estado. 

. ('"',. 

CJ r-1-6-E~P-U-T-~-:-0---,L--U--I-S-B-A-R-B~: cc PARLAMENTAR I G: J [ ::: J 
r-::- CATA I :::7:::s'HATURA ,. ~ , 
I ='Jj§.E- ~~...:......:_.~~_.~~~:Ei=7:::::~;;~~· 2.' ~ _______ ~_.J~ 



Junho de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL- , 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
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EMENDA --0048 
CMPOPF - MENSAGEM 365/98 ·CN 

PL 00015/98-CN 

,..-------------...., r------- PROJETO DE LEI NÚMERO -------, 
INSTRUÇÕES NO VERSO I L.1 ______ .:....P.::,lN;.:......1.:..;5;;.:/...;9;..::8:..-____ -.I 

TEXTO 

Acrescente-se ao Programa de Tr~balho do Minist~rio da Educa-

ção e do Desporto ~ FNDE, o seguinte Subprojeto: 

'Acréscimo 

Funcional:OB.042.02~9.3273 

'UO: 26298 

Titulo: Aquisição de Veiculo Es~olar para Trahsporte de Alunos 

em Nova Mamoré-RO 

Valor: R$ 50.000,00 

GND: 4 

Modalidade: 40 

Cancelamento 

Funcional: OB.042.0239.3273.0001 

Valor: R$ 50,.000,00 

,..-...;.,.------------------" JUSTIFICAÇAo------------------...., 

A emenda visa dotar o município, por meio de sua prefeitura, 

de veiculos adequados ao transporte escolar dos estudantes 

matriculados na rede pública de ensino, ,principalín~ntelaque-

l8s que residem na zona rural. , 
"" ";}". 

o L.1 _ _'_..;...~ _______ o_s_~_O:_:_D_O_:A_~_~_:_E;_~_A: ______ _'_...;"::.;'",-' _' _---11 [RU~ J [ P;:I~ J ' 
C DATA ---,r-------------~ .• ,,""' , '- (, 
I ~-.G-/2!i " ,- J f 
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Emendas 
AO 

PROJETO DE LEI 
N° 16/98-CN 

. MENSAGEM 
N° 366/98-CN 

(N° 658/98, na origem) 

. " :.. 

Ementa: "Autônza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Segurida­

de Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito 

suplementar no valor de R$ 415.079.117,00, para os fins que 

especifica." 

. I 
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EMENDA -0001 
EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 366/98 -CN 

PL 00016/98-CN 

INSTRUÇÓES NO VERSO I :1 ~~~~~~~~:P:L:_:0~~~R;~/:....:ET9~O 8~D~:.:~::.:.I~.:.U_ME;....R_O ____ "'--...I1 r:-P~~NA:J 
TEXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I -SANEAMENTO EM PEQUENAS LOCAL! 
DADES NO VALOR DE R$ 120_000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS), NO MUNICIpI 
DE: CARAUARI/AM 

.------------------JUSTIFlCAÇAo----------------, 
Com a apresentação da presente emenda, procuro aju-

dara municfpio em tela, a criai!' alternativas de saneamento básico,pa-
\ " 

ra evitar a proliferação de doenças endemicas e reduzir de modo efici­
\ 

ente a mortalidade infantil_ : 

r CÓDIGO l NOME CO PARLAMENTAR r VP 1 r PAJlnco l 
,~I ti~PUTADO FEDERAL JOSE MELO II&LJI.e.tI...-..J 
_r;/O~T~~-I---------·...,.SSl-NA-TU-"A~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~:I 
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EMENOA ~ 0002 

EMENDÂ'A 'CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF- MENSAGEM 366/98 -CN 
L, _ , ~ 

I,r< ~ '~.d' PL 00016/98-CN 

T~ro "------~~ __ ~ ____________________ , 

I~CL~Ik1~61~ROjEfo/ATIVIDÀDE-DO· ANEXO,I .~SANEAMENTO' EM PEQUENAS LOCALI .-
..-, '! ',. ' ,. ~ . ,... . : 

DADES NÓ VALOR 'DE'R$ 120.DOO,OO'(CENTO E VINTE MIL REAIS), NO MUNIC!PI 

DE: COARI/AM. 

, 
·.~~h . __ .... ..-, _ ..... __ _ -t~ 

ri --'--'----'-.;..;....:'-'-'-....... --....:..;;..::.-.-,-------~- JUSTIFICACÁO _________________ .....;.. __ ..o.,;.=----, 
'.----- .. - - ... _- "Com a apresentação da presente emenda, 

l -lo . - (.1.LJ: P ..;, 4 " .. i ...... '':." j ~ ". ~ ..,. ,. '. .'~, •• 

procuro aju-

dar o-município em tela, a"criar alternativas 
, ." i....~.: F •• ~ ~:', ,t .~ :! .,. .,~ .:. _.: '.' -t-', _~ , ~. 

',raevi tar. a proliferação de doenças-"endemicas 
I • ~ '.' I ~, ~,'~-: ~ , . ' I . 

ente a mortalidade infantil. 

t CODiG~]I'-·---- .. , 
'-'~ f t ..... ,. 

- --~ '..;; ..... 'DEPUTApO FEDERAL ,JOSE: MELO 

~OME 00 PARLAMENTAR 

., .. 

de saneamento básico,pa­
e reduzir de modo'efici-

1 
r u, l r~·RnDO l 

_lrULJ l...eE!-J 
.... -:~ r OATA --',' --==~---...;;.;:;.;....-.;.........,;:.---.SSlNATU •• ------------------------,1 

.P!-~o~·~l~~.-~,~.-_~-·-~~--~·-~-~, ~-~.~,-~.~.~--------------------"-------
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EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL 
EMENDA·0003 
CMPOPF - MENSAGEM 366/98 -CN 

; \ PL00016J98·CN 

,. INSTRUÇÓES NO VERSO -, 
PROJETO CE LEI NUMERO -----.., r-PÀGINA~ 

PL-01~/98-CN' I .~ ~ ~ 
~----~~~~~~--~--~~ 

TeXTO 

INCLUIR NO PROJETO/ATIVIDADE 00 ANEXO I --SANEAMENTO .EM PEQUENAS LOCALI 
DADES NO VALOR DE R$ 120.000,00 (CENTO· E VINTE MIL REAIS),'NO MUNIC!PI 

DE: ITAPIRANGA/AM_ 
, . 

r---------------__ JUSTlFICAÇAC ____________ :-, -----, 

Com a apresentação" da presente emenda,-procuro aju-
.. . 

dar o município em tela, a criar alternativas de saneamento t)·âsico,pa-
.-

efici-ra evitar a proliferação de doenç~s endemicas e r;duzir"de ~odo 
~ ; '... < "J I ~.' 

ente a mortalidade infantil. 
f ' " k' 

- - . r CÓDIGO l NOME DO PARLAMENTAR '----.J' DEPlITADO FEDERAL JOSf MELO 
---------··----~-I~:JG~n~J 

'- 'r f ~ ...l. •. _. 
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EMENDA li. CRÉDITO ADICIONAL 
. EMENDA· 0004 
CMPOPF - MENSAGEM 366/98 -CN 

PL 00016/98-CN 

Junho de 1998 . 

':~~~~~~~:~:::~P:.:ROJ~ET~O,O~E:::LEI:.!.N=-U_Me_RO __ --,_ -:_ -_ -_ ""'_ -_ -_ -_ -".,JI r~,oPo·, ~e'N.--"l INSTRUÇOES NO VERSO ° I· ,I. PL-016/98-CN . Lm... º-1..J 

r-~-------------------,-,--------- nx~ 
INCLUIR NO, PROJETO/ATIVIDADE DO ANEXO I -SANEAMENTO EM,PEQUENAS LOCAL!. 

OAOES 'NOVALORO'E R$ 120.000,00 (CENTO E, VINTE MIL REAIS), NO MUNIC!PI 

DE: SILVES1AM,' 
,',i; 

, .! ' •. :. 

r----------------,----....,.- JUSYlFlCAçAo---,----------,----------, 

" ,Com a apresentação da presente emenda, procuro aju-
dar' o município em .tela, a criar alterna'Uvas' de saneamento básico,pa­
ra \'vit~~ ap;~úfer~~'ão de doeru;'a;,"'én'demúas e reduzIr de modo 'érici-

,- , 
ente a,mortalidade' infantil. 

, . .. .'~ , . 

., . .. . 
" ,.\. 

" . ",;,' ...... " ... " 

.. ':.' 
" 

; ", 

,". 

, ' 

[ cé=aoJí,~':: 0, ..•.• , 

, . '~" ',' ÓfPUIAQO FEpERAl 

NOME 00 PARLAMENTAR 

JOSE MELO . 
0, 
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EMENDA· 0005 

EMENDA A CRÉDITO ADICIONAL CMPOPF - MENSAGEM 388/98 ·CN 
PL 00016/98oCN 

,..------ P.O.Ii!TODE~NUIIDD -----... r'---, 
INSTRUÇOES NO VERSO I r..1---'_--..-:P:....:L:..-....::0:.:l~6!./.:.9B::.-;;.:C:.:.N=--______ .....II· W • DL I 

TEXTD 

INCLUIR ONDE COUBER NO PL NQ Ol6/9B-CN, NO PRoJETD/ATIVIDAD~ DO ANEXO 
I - SANEAMENTO BASICO EM PEQUENAS LOCALIDADES NO ESTADOOE ROR~IMA, A 

CARGO DO GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA NO VALOR DE RS 10.000.000,00 

(DEZ MILHOES DE REAIS). 

~----------------_____ Jwm~~O __ ' _________________________ ___ 

" ' 

Apresento a presente emenda, com o objet'ivo de dotar ,!S m!!, 

nicípios do Estado de Roraima, de obras de ssneamãrito baaicó, teis co 
mo: melhorias sa~i tárias domicilisres·. ' , ',. r ~ " .' .-

Faço isso, conuibto que, a maioria das ~tinic!~i~~'dO E~t~~ 
do de Roraima, não tem sequer 20% de obras de saneamento básico, com~ 
isso, é comum a prolif.eração de doençee regionais, onde e maioria a 

ser afetada são as crianças, que slo completamente indefesas. Agindo­

desta forma, estou contribuindo para raduzir essas'mazelas que afotam 

a população dos municípios de Roraima. 

CJ ",1..:D::.:E;;,IP;.,lU",TIoIA;:.jD.:.:0~L;.lU~I~5~B::.:A;::R;::B::.:0::.:s::.:7:!.-I_DO_'_AR_LAII __ INT_M _____________ ...II [~J Cp';; J 
i", . 

~n:~-98~1~-~~--------<------~-----~~-------------------~-----, ----
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 19 da Lei N2 8.619, de 19~Ei. Projeto de Lei da Cã· 
121 Reunião da Comissão de AssuntOs Eco- mara n." 071, de 1997 (N.2 1.207, de 1991. na CO). 

'ná i' ..'6. Não Tenninativo; que "Altera o 42 do art. 42 da Lei 
nõmlcos (ordl r a) da 4! Sessão LeglslaiuV8 Or- n.R 7.678, de 8 de novembro dé 1988,dando maio-
dinárla da 50! Legislatura. realizada em dois de 
J ho de 998 à 

res possibilidades de correção do mosto em fer-
un , 1 ,s 1.0:00 horas. 

mentação". Autoria: Deputado Nelson Marquezelli. 
Às, dez horas e trinta e cinco minutos do dia 

dois de junho de mil rlovecentos e noventa e oito, na 
Sala de Reuniões da Comissão. sob aPresidêricia' . 
do Senador Pedro Piva e coma presença dos Sena­
dores: Lauro CamPos, Osmar Dias, Jefferson Peres, 
Leonel Paiva, Francelino Pereira, Bello Parga, Vilson 
Kleinübing, Jonas Pillheiro, José Saad, Esperidião 
Amim, Eleio Alvares, Beni Veras, Júlio Campos, Gil­
berto Miranda: Djalmâ· Bessa: Jose Bianco, Ramez 
Tebet, José Fogaça, Levy Dias, José Eduardo Dutra 
e Romem Jucá. Deixaram de comparecer os Sena­
dores: João. Rocha, Gilvan Borges, Fernando Bezer­
ra, Ney Suassuna,. Canos Bez~rra, José Roberto Ar­
ruda, Coutinho Jorge, Eduardo. Suplicy, Ademir An­
drade e Odacir Soàres. O senhor Presidente declara 
abertos os traball10s: dispensando a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada corno aprovada. Em se­
guida procede-se a 'apreciação das seguintes maté­
rias: Projeto de lei :eto Sena40 n.2 117, dle 1995, 
terminativo, que ·Dispõe sobre o seguro de crédito 
às microempresaS. eàs empresas de pequeno porte 
e . dá ,outras· providêilcias·. Auto~a: Senadora· Marlu­
ce .Pinto. Relator: Senador .Bello . Parga. Parecer: 
Pela Rejeição. ~esúltado: Vi~t!i, ao Senador Lauro­
Campos. Projeto ,de Lei do 'Senado n.2 ,190, ,de 
1997, tenninativo, que "Dispõe sobre a concessão 
deinéentivo fiscál para as pe~~s jurídicas que fir­
marem contratos de trabalho com pessoas !portado­
ras de deficiência": Autoria: senadora Benedita da 
Silva. Relator: ,Se~dor Vilson Kleinübing. Parecer: 
Pela Prejudicialidade. Resultado: Vista ao Senador 
José EdUardo'Outra: Projeto de lei do Senado n.2 

272, de 1997, Não Terminativo, que "Estabelece 
normas para aplicação dos recursos provenientes do 
recolhimento das tarifas aeroportuárias". Autoria: Se­
nador Freitas Neto. Relator: Senador Beni Veras. 
Parecer: Favorável. Resultado: Adiado. Projeto de 
Lei do Senado ".2153, de 1996, não terminativo, 
que "Acrescenta incisos ao art . .19 da lei n9 8.6,1.9, ~~ 
25 de fevereiro de 1993; que incluem ex-proprietá­
rios de' áreãs "âl.ienadas para fins' de pagamentosae 
débitos originados deioperações de crédito rural na 
ordem -preferencial de' distribuição de imóveisrurais­
pela reforma agrária". Autoria:.Senador LúclioCoe-. 
lho". Relator: Senador Jonas Pinheiro. Parecer: Fa­
vorável.~Resultado: Aprovado o Projeto coma su- ., 
pressão -do InCiso vi na redação proposta ao artigo 

,Relator: Senador Osmar Dias. Parecer: Contrário. 
Resultado: Aprovado o parecer do relator. Proleto 
de lei da Câmara n." 063, de 1996 (N.2 1.243, de 
1995, na CO), Não Terminativo, que "Dispõe so­
bre a transferência de recursos federais destina­
dos aos programas de alimentação escolar e do Ii­
,vro didático e ao programa do leite'. Autoria: De­
putado Mauricio Requião. Relator: Senador José Fo­
gaça. Parecer: Favorável, nos termos do substitutivo 
apresentado. pelo Senador Lúcio Alcântara. Resulta­
do: É concedida vista ao Senador Vilson Kleinübirig. 
Projeto de Lei da Câmara n." 1, de 1996. (N.2 
1.727, de 1991, na CO), Não Tenninativo. que "Ins­
titui, para os estados, Distrito Federal e municípios, 
compensação financeira pela geração de energia 
elétrica em centrais nucleares. Autoria: Deputado 
Paulo Portugal. Relator: Senador Vilson Kleinübing. 
Parecer: Favorável, nos termos do Substitutivo que 
apresenta. Resultado: Retirado de pauta. Projeto de 
Resolução n.2 38, de 1998, Não Tennlnativo, que 
"Altera a Resolução n2 96, de 1989, do Senado Fe­
deral, que dispõe sobre as operações de crédito ex­
terno e interno da União, de suas autarquias e de­
mais entidades controladas pelo poder público fede­
ral e estabelece limites e condições para a conces­
são de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno". Autoria: Senador Gilberto Miran­
da. Relator: Senador José Fogaça. Parecer: Favorá-

, vel com a emenda n.2 1 que apresenta. Resultado: 
Aprovado nos te'rmos da emenda n.2 1 (Substitutivo). 
Ofício "S" ri.2 42, de 1998, Não Tennlnativo, "Soli­

. citação da Prefeitura Municipal de Ferraz de Vascon­
celos -SP, para contratar operação de crédito exter-

. no junto à Caixa Econômica Federal - CEF, no valor 
de R$ 9.472.41!I,22, cujos recursos serão destina­
dos' à realização de obras no âmbito do Programa 
Pró-Saneamento". Relator: Senador Gilberto Miran­
da Batista. Parecer: Favorável nos termos do PRS 
que apresenta. Resultado: Adiado. Oficio "S" n.", 
40, de 1998, não tennlnativo; que "Solicitação do 
Govemo do Estado do Piauí, para contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Noideste do Brasil 
S/A, com.recúrsos de repasse do BID, no valor de 
US$ 8.905.512,51, destinados à execução do pro­
grama,PRÓDETURlNE". Relator: Senador João Ro-

. _ cha. Parecer:, Favorável nos .lermos do PRS I que 
: apresenta. Resultado: . Adiado., Menssgem n.2 .118, 
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de 1997, Não Terminativa, que ·Solicita autoriza- quatorze horas e vinte minutos, lavrando eu, Dirceu 
ção do Senado Federal para contratação de ope- Vieira Machado Filho, a presente ataque, lida e;, 
ração financeira que visa' o reescalonamento de aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
créditos brasileiros junto à República Argentina, publicada no Diário do Senado Federal. - Senador 
nos termos do contrato firmado em 20 de maio de Pedro Plva, Presidente. ' 
1997·. Relator: Senador Eduardo Suplicy. Parecer: O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ Havendo 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Re-

número regimental, declaro aberta a reunião. Vamos 
sultado: Adiado. Mensagem n.2 122, de 1998, dar início à 1111 reunião da 41 Sessão Legislativa Or-
Não Terminativa, que ·Solicita autorização do Se- dinária, a realizar-se dia 26 de maio, às 10 horas. 
nado Federal para contratação de operação de Conforme combinamos na" última reunião, 
crédito externo, com garantia da República Fede-
rativa do Brasil, no valor de US$ 240,000,000.00, quando da minha posse, com dia e horário marcado: 
de principal, entre a Transportadora Brasileira Ga- Item 021 ' , 
soduto Bolívia-Brasil -TBG e o Banco Interameri- Solicitação dó Govemo dó EstadO de Minas Ge-
cano de Desenvolvimento - BID, destinada ao fi- iais referente a contrato de Confissão; promessa, as-
nanciamento parcial do Projeto do Gasoduto Bolí- sunção, consolidação e refinanciamento' de dívidas, 
via-Brasil". Relator: Senador Jefferson Peres. Pa- celebradó Com li União, no âmbito dO Programa Apoio 
reter: Favorável nos termos do PRS que apresen- e Reestruturação ao Ajuste dos EstadOs, 'no valor de 
ta. Resultado: Aprovado o parecer do relator. Men- 11 bilhões, 827 mlhões, 540 mil, 208 reaiS e 92 centa-
sagem n.1I 129, de 1998, Não Terminativa, que vos. É Relator, SenadOr VilsonKleinübing. O PareCer é 
·Solicita autorização do Senado Federal para con- favorável nos termos do PRS que apresenta: ' 
tratação de operação de crédito externo, com ga- ' Concedo a palavra ao Sr.' Senador Vilson Klei-
rantia da República Federativa do Brasil, no valor nübing. ' ' " ' . " 
de US$ 130,000,000.00, de principal, entre a O SR. ViLSON KLEINÜBING ~ Sr. Presidente, 
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil - SIS. senadOres, o Item 1 trata dO refinanciamento da 
TBG e o Banco Internacional para Reconstrução e dívidà "global dó E~do de Minas Gerais. O Item 2, 
Desenvolvimento - BIRD, destinada ao financia- que é ~rrelato, trata dO financiamento, da solução en-
mento parcial do Projeto do Gasoduto Bolívia-Bra- contrada em Minas Gerais para ós seus bancos públi-
sil·. Relator: Senador Jefferson Peres .. Parecer: cos, Na verdade é o Proer doS bancos públicos deferi-
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Re- dó via rrledida prO\;is6ria. Alguns EstadOs estão ado-
sultado: Aprovado o parecer do relator. Mensa- tandO as recomendáÇões dó Governo Fedei'al para re-
gem n.2 141, de 1998, Não Terminativa, que ·So- fazer - na verdade desmanchar, desrnontar • o sistema 
licita autorização do Senado Federal para a União financeiro público estadual, optando por UiTlaagência 
contratar operação de crédito extemo no valor de de fomento que cada EstadO vai ter que implantar a 
até US$ 62,500,000.00, junto ao BIRD, destinàdos partir dó momento que isso fo~ aprovado. . 
ao financiamento parcial do Projeto de Fortalecimen- Vou começar pela parte principal, que é o refi-
to da Escola - FUNDESCOLA - I". Relator: Senador nanciamento da dívida pública do Estado de Minas 
Leonel Paiva~' Parecer: Favorável nos termos do Gerais - R$11 bilhões. A primeira questão que consi-
PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer dera importante ressjlltar é que não se trata de au-
do relator. Projeto de Lei da Câmara n.· 7, de menta de dívida; não há um centavo dfi!,.recursos 
1998, Não Terminativo, que ·Dispõe sobre a peri- adicionais livres para o Governo do Estado de Minas 
odicidade de recolhimento das contribuições previ- Gerais. É pura e simplesmente consolidação da dívi-
dênciárias arrecadadas pelo Instituto Nacional do da; é troca de credores. 
Seguro Social - INSS·. Autoria: Deputado Arnaldo Na verdade, a União, por títulos públicos, como 
Madeira. Relator: Osmar Dias. Parecer: Favorável. já foi feito com outros Estados ~'São Paulo,Espírito 
Resultado: Aprovado o parecer do relator. Foi Santo _ vai assumir esses R$11 bilhões; e o Gover-
aprovado ainda o Requerimnto N2 17, DE 1998, de no do. Estado, em vez de ficar devendO para três, 
autoria do Senador José Bianco, Solicitando Infor- quatro credOres, vai ficar devendo apenas para a 
mações ao Ministério da Fazenda, acerca da aqui- União. E vai haver um esquema de pagamento: 30 
sição de créditos podres da COHAB-RO, em valo- anos, juros de 7,5 % ao ano pela Tabela price. Há 
res próximos de R$ 50.000.000,00. Segue a inte- um subsídio embutido da ordem de R$1 bilhão e 
gra dos acompanhamentos taquigráficos. Nada meio (1 bilhão,'591 milhões); o total a ser refinancia-
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às do vai ser de R$10 bilhões, 235 milhões. O senhores 
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podem verificar à página 1 do Parecer: o valor da dí- evoluiu a dívida de tftulos públicos de Minas Gerais. 
vida a ser readquirida pela Uriião é deÁ$11 bilhões. Isso vale p~_ra Minas Gerais e para qualquer Estado 
Os senhores podem Ver, no fiMlda: pg.' 2: R$1,O bi~ brasileiro. Vejá: a dívidáJJ~ títulOs· pilblito-s de Minas 
Ihões,' 235 milhões. A diferençá entre um e outro é Gerais começou em--1988~ 'Está em dólares: US$1 
um subsídio que, está embutido nessa operação, bilhão, 386 milhões de dólares, em 1988. Durante 
como também foi concedido para o Espírito Santo, esse período, Minas Gerais pagou US$409 milhões. 
para São Paulo. Está aí, na página 3, última página. Em 1988, está 

Então a União vai adquirir ~ dívida, vai refi- consolidada aí a dívida, em dólar, em títulos públicos 
nanciá-Ia em 30 anos, nesses prazos. E o Govemo do govemo de Minas Gerais, US$1 bilhão, 386 mi-
do Estado de Minas Gerais vai assumir compromis- Ihões. Pagaram, no período, 409 milhões de dólares. 
sos para o pagamento da dívida. Primeiro compro- Emitiram apenas 49 milhões. Foi o acréscimo de dí-
misso: é obrigado a pagar 13% ao mês da sua recei- vida nesse período, novas emissões, e devem 
ta total líquida durante os 30 anos. ,Em segundo lu- _US$10 bilhões 386 milhões. Quer dizer, é um absur-
gar, nesse contrato há ainda quatrooperaÇÕ6s de fi~ do ficarmos aqui aprovando títulos públicos. É abso-
nanciamento para Minas ,Gerais que já estãoaprova~ lutàmente salutar esse tipo de operação que esta-
das na própria operação do contrato. 'mos fazendo de refinanciamento para os Estados, 

Vamos receber ria COmissão de ASsuntos Eco- porque vai acabar acontecendo o seguinte: se n6s, 
nômicos, daqui a alguns dias, -para aprovar, quatro da COmissão de Assuntos Econômicos, mantiver~ 
operações de refinanciamento para o Estado de Mi- mos e cobrarmos a execução dos contratos que es-
nas Gerais. Alguém pOde exclamar: Mas meu Deus tão sendo assinados, primeiro, não poderão mais 
do céu, foi feito um acordo 'e ainda está vindo mais emitir títulos; segundo, não pOderão fazer mais no-
dívida? vas dívidas, a, não ser as que estão embutidas no 

Não. Nesse acordo, os quatro coritratos já es- contrato, que são as quatro a que me referi para os 
tão embutidos, são financiamentos do BIRD, e, que senhores aqui. Já há negociação e já há contraparti-
estão descritos aqui no parecer> Já vou' dar informa- da garantida para isso; terceiro, o Estado que está 
ção sobre esse finanCiamento." Um deles destina-se com a relação dívida/receita alterada - vale ressaltar 
à reforma do próprio Estado, quer dizer, pretende que Minas Gerais tem hoje 2.52 de divida para cada 
proporcionar ao Estado de Minas Gerais a execução centavo de receita que vai ter no ano - tem prazo de 
de outros trabalhos de ajuste da sua estrutura esta- 10 a 15 anos, conforme o contrato, para reduzir isso 
dual. Vou distribuir aqui algumas cópias, porque é para um por um, Significa dizer que o Estado de Mi-
importante os senhores conhecerem o assunto. nas Gerais está assinando um contrato segundo o 

Virá ainda a esta COmissão de Assuntos Eco- qual, nos próximos 10 anos, não pOde mais aumen-
nômicos uma operação com o BIRD,para reforma tar a sua dívida até que obtenha a relação um por 
do Estado, de R$170 milhões; um contrato com o um. Temos, na COnstituição, uma proibição de que 
BIRD, para estrada, de R$165 milhões; um contrato títulos públicos não pOdem ser emitidos até 1999, se 
com o BNDES - aqUele fundo do BNDES, Vale do rião me engano, Senador João Rocha? Depois de 
Rio Doce, ao qual todos os Estados, mediante a pri- 1999, não sei o que vai acontecer. Talvez a única 
vatização, adquiram direito para financiamento na coisa que pode ocorrer é esses contratos serem 
área social, 'de R$92 milhões; e um com o Banco do controlados. Essas eram as informações que eu ti-
Nordeste, de R$62 milhões, Prodetur-turismo. Todos nha que prestar aos Srs. Senadores. 
esses programas estão em andamento. Considero O Estado de Minas Gerais tem o direito de ta-
inclusive salutar a existência de todas essas opera- zer essa operação. É salutar esta COmissão eliminar 

: çães, evidentemente, porque elas se processam a possibilidade de que prefeitos, prefeituras e Esta-
com o Banco do Nordeste e com o Banco Nacional dos emitam novos títulos públicos, pois está embuti-
de Desenvolvimento Econômico e Social. do nessa questão. Existe uma regra de redução de 

.. Essa é ~a primeira inforrnaçãoque passo aos despesas. Minas Gerais está com dificuldades de 
senhores sobre este refinanciamento. Segunda infor- cumprir a regra de levar a folha a 60% da sua recei-
mação: nesse documento que está sendo distribuído ~. Esse Estado está hoje com 71 a 72% de folha, 
_ peço neste ponto a atenção dos Srs. Senadores _, embora tenha reduzido um pouco nos últimos três 
há o valor da dívida mobiliária de Minas Gerais. Está anos, mas vai depender agora especialmente da re-
na página A-3 de uma folhinha que entreguei aos se- forma administrativa, que precisa ser promulgada, 
nhores. mandei fazer um levantamento de corno até para poder colocar funcionário à disposição. Mi-
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nas· Gerais fez algo .aqui que nenhum Estado fez: Banco, e 460 milhões para recomposição patrimo-
eStá cobrando compulsoriamente 3,5% dos salários nial. IssQ do'Bemge. No Credireal, an milhões são 
para formar o fundo de aposentadorias, o qué repre- para pagar o Banco Central. Hoje é a Minas Caixa, 1 
senta um desgaste polrticO enonne. O Governo teve bilhão e 400 milhões. Seiscentos milhões são para a 
coragem, fez isso para poder. habilitar-se a esse con- Caixa Econômica Federal, 300 milhões são para o 
trato. de refinanciamento da sua dívida principal. BACEN e 507 são reserva monetária. 
Esse é o primeiro ponto dessa renegociação. Na verdade, a União financia o Govemo de Mi-

Sr. Presidente, já vou passar para o segundo nas Gerais, que compra esses bens ou essas moe-
ponto, que é o segundo item, e está encadeado ao das podres, vamos dizer assim, do Banco, que, por 
primeiro. Avançando no meu parecer - não vou lê-lo sua vez, paga o próprio Govemo Federal. Então, é ' 
para não cansá-los - o valor do segundo item é R$4 um jogo contábil. O Governo Federal empresta para 
bilhões e 344 milhões. O que é esse financiamento? o Estado, o Estado acerta as suas contas com o 
O segundo item da pauta de hoje é o saneamento Banco e este acerta as suas contas. com o Banco 
do 'sistema financeiro estadual. Banco Credireal, Central, com a Caixa Econômica Federal e com as 
Banco Bemge, a Minas Caixa e o Banco de Desen- outras entidades federais da administração do Go-
volvimento de Minas Gerais. O Estado de Minas Ge- vemo às quais ele está devendo. 
rais tinha quatro instituições financeiras públicas: o Nesse anexo b que distribuí aos senhores, está 
Credireal, que já foi privatizado, já foi vendido. HoLÍ- a discriminação da operação com os Bancos. Na úl-
ve uma operação que inclusive passou por aqui, de tima página, b-2, está detalhada a aplicação dos 4 
Caixa Econômica Federal, a fim de sanear o Credi- bilhões, 344 milhões. Quero dizer aos Srs. Senado-
real para que ele fosse vendido. O produto da venda res que tomei os seguintes cuidados nessa resolu-
desse Credireal, Srs. Senadores, será utilizado na ção que estou propondo para a aprovação da Co-
conta gráfica que vai amortizar essas dívidas aqui; missão: nenhum centavo de dinheiro novo vai para o 
há o Bemge, que vai ser saneado e privatizadO; há o Tesouro. De qualcjuer venda, de qualquer realização 
Banco Minas Caixa, cuja liquidação está em proces- que aqui esteja colocada, se sobrar dinheiro, a qual-
so de andamento e será encerrada - depende ape- quer título, por qualquer motivo, os recursos não po-
nas da liquidação contábil para encerrar -; e há o dem ir para o Tesouro do Estado; eles irão direta-
Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais, que vai mente ,para abatimento da dívida do principal que 
ser extinto, será transformado em uma agência de Minas Gerais tem com a União. 
desenvolvimento. Então, o que é que vai resultar Então, na verdade, estamos nos cercando de 
dessa operação toda? O Estado de Minas Gerais se todas as garantias de que vamos refinanciar a divida 
desfaz do seu sistema financeiro. Aliás o está fazen- do Estado de Minas Gerais, vamos extinguir o seu 
do em boa hora, porque está tendo prejuízo. Como é sistema financeiro, mantendo só a agência de de-
que um Estado que está com uma situação financei- serwolvimento capitalizada, com 105 milhões de 
ra complicada como essa ainda vai arcar com o pre- reais, que estão colocados para que ela funcione. E 
juízo do seu sistema financeiro? Para isso, o Gover- Minas Gerais vai ter que cumprir determinadas re-
no Federal está liberando, mediante a nossa aprova- gras aqui para se sustentar como Govemo. Quero 
ção evidentemente, R$4 bilhões e 344 milhões, que deixar aqui mais uma observação. Seria praticamen-
serão utilizados da seguinte maneira: R$1 bilhão e te impossível continuar govemando Minas Gerais na 
561 milhões para sanear o Bemge - e aí está a dis- situação em que está. Se o Govemo Federal não es-
criminação do que serão esses R$1 bilhão, 561 mi- tivesse fazendo essa recomposição das suas dívi-
Ihões - R$310 milhões vão limpar o passivo traba- das, não sei como eles iriam resolver os seus pro-
Ihista, R$383 milhões vão comprar carteiras de cré- blemas. A situação financeira de Minas Gerais, infe-
dito na área rural e imobiliária, que o Banco tem, lizmente, está entre as quatro piores do Brasil. Histo-
R$7 milhões e 700 para a compra de bens do Bem- ricamente, chegou-se a uma posição de muita difi-
ge, que não são de uso próprio. Isso que o Estado culdade, como há outros Estados que também che-
está comprando ele vai vender e é obrigado a colo- garam aqui, que já resolvemos, como o caso de São 
car na amortização da dívida; R$250 milhões para Paulo e o caso de Mato Grosso e Mato Grosso do 
pagamento de uma nota promissória da Minas Ge- Sul, que estão numa situação muito pior do que a de 
rais Participações. Isso é de uma Siderúrgica, a Minas Gerais, mas aqui há uma solução racional. 
Mendes Júnior, na qual o Estado entrou de sócio e Por último, ainda quero dizer aos Srs. Senado-
até hoje não pagou e o dinheiro foi buscado nesse res, que me anima pelo menos relatar, já que fui au-
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tor do Projeto de ResoluçãO"_ No anexo d, que fói distri- me preocupa o. fato. de estar.a'pro~QdQ. urna regra 
buído aqui, está como Minas Gerais gastou o dinheiro de. gestão financeira que não será cumprida. 
da venda de ações da CEMIG. Mais de 50% foi para O SR. VILSON KLEINÜBING - Em 1995, a fo-
abatimento de dívida. Esse é um crédito que Minas lha foi 78%; em 1996, 77,45%; em 1997, 76,62%. A 
Gerais pode ter com esta Comissão. Eles apuraram previsão para este ano do percentual da folha de pa-
pela venda das ações 1 bilhão e 130 milhões, vende- gamento sobre a receita é de 75%, que, somados 
ram 14,42"10 do capital social da CEMIG, apuraram 1 aos 13%, dão o total de 88%. 
bilhão e 130 milhões. A operação foi feita em 1995. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo a 
Pedi, no item 5, que explicitasse como foi gasto o di- palavra ao Sr. Secretário da Fazenda. 
nheiro. Dívida interna: 805 mil; dívida externa, 32 mil; O SR. JOÃO ERALDO LIMA - Eu queria es-
dívida flutuante, 233 mil. Apenas 58 milhões eles utili- clarecer que o comprometimento, Senador, não é de 
zaram para investimento. Quer dizer, a quase totalida- 13% de imediato. Neste ano, ele é de 12%, no próxi-
de dos recursos da venda da CEMIG foram para dimi- mo ano, será de 12,5% e, no ano 2000, de 13%. É 
nuira difICuldade financeira que o Estado de Minas 
Gerais estava vivendo. 

Creio ter dado todas as informações necessá­
rias para que os SIS. Senadores pudessem delibe­
rar. É evidente que o meu parecer é favorável, tanto 
no item 1 quanto no item 2, porque não aumenta a 
dívida, porque estabelece regras de gestão financei­
ra muito claras para o Estado de Minas Gerais e 
principalmente porque proíbe a emissão de no\los tí­
tUlos públicos, durante toda a vigência do contrato 
nos próximos anos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pediria aos 
Siso Senadores que fossem breves na discussão da 
matéria em raião da presença dos membro-s do 
CADE, que farão urna exposição. Posteriormente, 
faremo-s a votação. 

Concedo, com muito prazer, a palavra ao Se­
nador Osmar Dias: 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente,Sr. Rela­
tor, é evidente que, quando o Senador Vilson Kleinu­
bing assume a relatoria de um processo dessa nature­
za, sendo S. !:xl um dos Senadores rnais preocupa­
dos com o equilfbrio das contas públicas no País, ,isso 
no-s dá tranqüilidade para votar e a garantia de que o 
relatório foi feito com muito cuidado e capricho. 

No entanto, tenho uma pergunta a fazer_ Nurna 
das regras de gestão financeira que estabelece o 
projeto de resolução, diz-se que 13% das receitas lí­
quidas serão comprometidas com o abatimento des­
sa dívida com a União; isso é o que entendi. No en­
tanto, o gasto com pessoal, em Minas Gerais, atinge 
o percentual de 78%. Assim, somando-se 78% mais 
13%, chegamos a 91 %_ É possível ao Estado com­
prometer 13% das suas receitas líquidas com o pa­
gamento dessa dívida, estando o gasto com pessoal 
já em 78%, o que eleva, portanto, o comprometimen­
to li 91"10? O que sobrará para o Estado cobrir as de­
mais despesas e para cumprir as suas funções pró­
prias? Esta é a pergunta que faço ao Relator, porque 

um pouco menos grave ... 
O SR. VILSON. KLEINÜBING - Além disso, 

Secretário, existe urna realização de ativos nesses 
primeiro-s dois anos; ainda há ativos que serão ven­
didos nesses dois anos. É uma situação muito aper­
tada para o Govemo de Minas Gerais, nos primeiros 
dois anos. Evidentemente, Senador, se o Govema­
dor, com a reforma administrativa nas mão-s, quiser 
agir, conseguirá diminuir um pouco mais essa des­
pesa com pessoal. ,. 

O SR. JOÃO· ERALDO LIMA - E ainda se ad­
mite aqui a contratação de quatro empréstimos para 
Minas Gerais: R$170 milhões para a,reforma do Es­
tado; R$165 milhões para estradas; R$92 milhões 
da Companhia Vale do Rio Doce; R$62 milhões para 
o Prodetur. Evidentemente, isso dará ao Estado 
mais uma obrigaÇão do pagamento desses emprésti­
mos, que se somarão aos 13%, mais os 75%. 

Eu sei, Senad.ó~ Vilson Kleinübing, que seu es­
forço é· no sentido de impedir a. emissão de títulos 
por parte dos Estàdos, e essa é uma luta que todos 
nós devemos apoiar. No entanto,' particularmente, 
não acredito que à 'Éstado de Minas 'Gerais cumprirá 
o que está estabelecido nesse acordo. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
os empréstimos já estão embutidos nos 13%. Quer 
dizer, a prestaÇão não será aumentada, porque já 
faz parte da dívida éonsolidada. Além disso, não há 
outra forma de se fazer essa operação. O Govemo 
Federal, reconhecendo as difICuldades do Govemo 
de Minas Gerais, já acertou com ele um parcelamen­
to que para os outros Estados começa com' 13%. Há 
um empréstimo que reduzirá as despesas. Essa re­
forma do Estado é exatamente para fechar órgãos 
que estão relacionados apenas com o pagamento de 
contas e para reduzir despesas. Nos primeiros dois 
ano-s desse contrato, será necessária uma gestão 
muito apertada do Sr. Secretário da Fazenda e do 
Govemador do Estado. Quando o conheci há três 
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anos, o Secretário da Fazenda tinha os cabelos to- dessa divida, estamos autorizando o Govemo a ava-
dos"pretos. Agora é só olhar para ele... lizar operações de mais US$500 milhões com o 

, A aRemativa que eles têm é refinanciar essa BIRD, o BNDES, a Vale do Rio Doce e o Banco do 
dfvida, e fazer um eSforço para cumprir isso. Se eles Nordeste do Brasil. 
tiverem, na oportunidade da rolagem da dívida, meu Seguindo a mesma filosofia de V. ExB - de que 
parecer favorável, imaginem com que determinação o Estado tem de ser responsável, bem gerido e dire-
serei contrário a Minas Gerais, se ela não cumprir o cionado -, consideramos um absurdo, no momento 
que estabeleceu no contrato, nessa regra de nego- em que o Govemo está em crise, em dificuldade, 
ciação que está sendo apresentada. Sei que terão bem como enfrenta problemas de geração de em-
de fazer um esforço brutal, mas isso é posslvel, viá- prego, transferirmos, conscientemente, uma raspon-
vel, especialmente se promulgarmos a reforma ad- sabilidade para o Tesouro, que já é deficitário, de 
ministrativa e se eles puderam agir com base nela. mais R$7,5 bilhões/ano só para esses dois Estados. 

, O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo Queria que isso ficasse registrado. Eu me referi 
a palavra ao Senador João Rocha. a números redondos, mas tenho a impressão de que 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Sena- o valor é muito maior, porque a taxa é nominal e os-
. dor Vilson KleinObing, sabemos do esforço de V. ExB cila: sobe e desce; já chegou a mais de 30% ao ano. 
nesta Casa para dar um basta ao endividaménto dos Também me incluo nessa elite de Senadores que 
Govemos estaduais e à transferência desse volume busca uma forma de estancar a irresponsabilidade 
expressivo de dfvidas para o Tesouro. Fazendo um dos Govemos estaduais. Muito obrigado. 
pequeno exerclcio de matemática, chegamos à con- O SR. VILSON KLEINOBING - Gostaria de 
clusão de que, com a rolagem desses dois financia- esclarecer ao Senador João Rocha - aliás, sua ex-
mentos - de São Paulo e do Govemo de Minas Ge- posição foi muito bem-feita - que, na verdade, já 
rais -, estamos transferindo um diferencial da taxa apresentei essa planilha sobre a evolução da dívida 
de juros real que o Govemo paga hoje, que é de pública de Minas Gerais aqui, para que pudéssemos 
18%, para a taxa de juros real que ele receberá, que verificar quantos Estados estão sendo massacrados 
é de 6% ao ano, exatamente os R$7,5 bilhões que pela política macroeconômica de taxas de juros, que 
serão assumidos pelo Govemo Federal, já a partir faz com que o Govemo pague US$500 milhões do 
do primeiro ano de rolagem dessa divida. empréstimo de 1.386 e esteja devendo 10. 

Nós rolamos uma dívida do Govemo do Estado Além disso, Senador João Rocha, este contra-
de São Paulo de mais ou menos US$50 bilhões a to está sendo financiado com a correção do IGP 
6% ao ano. O Governo, para rolar essa dívida, está mais 7,5%. Se a polrtica econômica do Govemo bra-
pagando basicamente 18% ao ano. Esse diferencial sileiro mantiver taxas de juros nos próximos 13 anos 
representa, aproximadamente, US$6 bilhões, uma - este contrato é para 30 anos - e os juros forem 
média de US$500 milhões ao mês. sempre o IGP mais 7,5%, tudo quebrará mesmo. 

Vamos ao caso de Minas Gerais. O Govemo Imagino que, a médio prazo, as taxas de juros este-
está rolando, em números redondos, US$12 bilhões jam num valor até abaixo desses 7,5%. Elas deve-
a uma taxa de 7,5% ao ano e buscando recursos riam estar abaixo hoje; o subsidio deveria ser doEs-
para financiar a dívida a uma média de 18% ao ano. tado para a própria União. 
Estamos financiando dois grandes Estados: não te- Existe também um subsídio que está sendo 
nho nada contra isso; apenas estou mostrando a dis- dado e que, na verdade, não é correto, porque por 
paridade que existe neste País. Estamos transferin- estas operações financeiras o Govemo cobra IOF e 
do a Estados ricos, em valores reais, algo em tomo uma série de impostos. 
de RS$7,5 bilhões ao ano, o que representa mais do O SR. JOÃO ROCHA - Estamos colocando 
que todo o valor que será obtido na arrecadação da uma média mínima de 18% nobre Senador; porque o 
CPMF. Digo isso para que a Comissão possa sentir valor bruto é bem maior. 
a dimensão do volume de recursos que o Tesouro O SR. VILSON KLEINOBING - A Comissão 
está transferindo nesses dois contratos. terá que controlar isso daqui para o futuro, porque, 

Há também o contrato do Rio Grande do Sul, além das razões que já expus, pode haver, a médio 
do Paraná e de outros Estados .. Para o Tesouro, prazo, uma política de juros que não seja o IGP mais 
isso é um peso e uma. responsabilidade muito gran- 7,5%. Se nos próximos 30 anos ocorrer isso? Se, 
des. Ficamos ainda mais preocupados, depois do por acaso, for o IGP mais 3%, já começará a rever-
que disse o Senador Osmar Dias: além da rolagem ter-se a política de subsídio. Imagina-se que o gran-

·1 
·1 
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de conteúdo deste contrato é o controle daqui para No entanto, lamentavelmente, alguns pontos 
frente, porque, até o mort:JE!!1to,o estrago já está fei- não dependem do Govemo do Estado. A prova dis-
to. Consertar esse estrago é o que éStamos tentan- so, principalmente, são os juros - tão bem enfatiza-
do fazer neste momento. dos pelo Relator - cujo crescimento é efetivamente 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Ex!' me peamite um muito distorcido em relação à arrecadação. 
, aparte? Vejo que estamos em um processo de transi-

O SR. VILSON KLEINOBING - Pois não. ção. Não apenas os Estados, as Prefeituras e o p~ 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Considero que o mais prio Govemo Federal vivem momentos difíceis com 

ilJl)Ortante, além do que V. ExB mencionou, é o fato de a elevação das taxas de juros, mas também a socie-
, que, ao consolidarmos contratos dessa natureza, esta- ,dade brasileira. 

mos impondo a esses Estados uma política de finan- Gostaria de enfatizar que, com base no plane-
ças públicas austera daqui para frente: a não-emissão jamento que foi feito e neste contrato, abrem-se ao 

· de tftulos públicos, que a partir de agora fICa completa- Governo de Minas Gerais, ao Estado de Minas Ge-
.' mente vedada; a necessidade de que o montante darais outras alternativas. Há, sim, um crescimento ve-

dívida reduza em relação ao orçamento, ou seja,-de getativo da folha de pagamento, mas, quem sabe, 
que essa relação seja cada vez menor. Ao Senado ca- agora, com a aprovação da reforma administrativa, o 
berá a disciplina e a capacidade de exigir. Estado possa ser ainda mais incisivo; os instrumen-

Tem razão o Senador João Rocha: é realmente tos legais talvez propiciem o ajuste de sua receita, 
impactante, quando olhamos números dessa nature- de sua capacidade de pagamento e, naturalmente, 
za, mas, se não fizéssemos esses reajustes, esses de suas despesas, e os financiamentos que estão 
acordos, a tendência seria a de que isso se tomasse sendo contratados visam exatamente a isso. Os re-
ainda mais escandaloso e impactante. Então, o que cursos para a reforma do Estado darão condição ao 
se está fazendo aqui é a tentativa de dar um basta e : Govemo de Minas de ajustar sua estrutura adminis-

.,de se reiniciar, uma nova história para as finanças trativa, enxugar seus custos e investir. Sem investi-
'. públicas esta~u~is: . . mento não haverá desenvolvimento; sem crescimen-

Q SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo to não haverá oportunidade de mais arrecadação. 
a palavra ao Senador Arlindo Porto. Temos de pensar que o Brasil crescerá, e Minas 
. O SR. ARLINDO PORTO - Inicialmente, que- acompanhará esse. crescimento, aumentará sua arre-

" ria agradecer ao Presidente a oportunidade de fazer cadação e conseguirá cumprir seus Compromissos. 
uso da palavra.'Não sou membro da Comissão, coo- Gostaria de enfatizar o Relatório do Senador 

· '.' seqOentemente, não poderei VÇ~~(, ,~~.J1ão poderia Vilson KleinObing e, naturalmente, solicitar o apoio 
,deixar de registrar - até para esclareciménto de al- dos Senadores ã- aprovação dessa rolagem da divi-
guns colegas Senadores - e de' enfatizar o extraordi- da do Estado de Minas Gerais ..• 
nário trabalhO feito pelo Senador Vilson KleinObing. O SR; PRESIDENTE (Pedro Piva) - Obrigado 
, Há muito tempo S. Ex!' trabalha para que crie- Senador. . '.. , 
mos regras claras, definidas. Lembro-me de que, em Alguém mais quer fazer uso da palavra? 
nosso primeiro ano no Senado; quando discutíamos Senador Suplicy, peço que seja breve por cau-
a rolagem da divida dos vários Estados, sempre de- sa da presença dos membros do CADE. . 
fendíamos uma regra clara. O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 

O Senador João Rocha apresenta um ponto de lembro-me de ter lido na imprensa, há pouco mais 
. vista que ternos de respeitar sobre a questão da dívi- . de seis meses, declarações do Govemador Eduardo 

da pública dos Estados. O qúe tenho que dar aqui é Azerado de que não mais privatizaria o Banco, do 
-um testemUnho, na condição' não apenas de Sena- Estado de Minas Gerais, por c.onsiderá-Io uma insti-
, dor, mas de ex-Vice-Governador de Estado, do em- tuição muito importante para o fomento do desenvol-

penho do Govemador Eduardo Azerado no sentido vimento econômico do Estado. Eu havia notado 
de ajustar as contas do Estado. Se hoje a folha de essa declaração de grande importância, e percebo 
'pagamento está em tomo de 70% é porque S. ExB que talvez tenha havido uma mudança de posição. 
buscou, com base nas regras existentes, fazer um 'GOstaria de ouvir o Secretário da Fazenda do Gover-
programa de demissão voluntária, estimulando o no do Estado de Minas, que talvez possa expl~r-

·afastamento de funcionários, encontrar altemativas nos as razões pelas quais houve essa mudança. 
de redução da folha de pagamento, enxugar seu Relacionado a isso, gostaria de fazer uma,pon-
custo operacional. deração ao Senador Vilson KleinObing: S. Ex!! decla-
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rou, em certo momento, ser muito difícil resolver o 
problema, se não houver privatização. Será que isso 
correspomte à verdade? S. Ex'·foi Govemador do 
Estado de- Sánta Catarina e avaliou que instituições 
públicas não podem ser bem administradas, de ma­
neira transparente, com a possibilidade de as infor­
mações sempre chegarem a todos os segmentos in­
teressados da população, evitando-se possíveis des­
vios e favores indevidos. 

Desejo fazer um paralelo relativamente ao que 
aconteceu no Estado de São Paulo. O Governador 
Mário Covas sempre reclamou que, no momento em 
que poderia administrar o Banespa - S. Ex' avaliava 
que poderia fazê-Io bem -, foi-lhe retirada essa p0ssi­
bilidade, com a intervenção feita à véspera de sua pos­
se. O 8anespa passou, então, a ser administrado pelo 
Banco Central, e S. Ex' perdeu a condição de de­
monstrar que poderia bem administrá-lo; por outro 
lado, assumiu a direção da Caixa Econômica Estadual, 
por meio do Presidente, Professor Geraldo Gardenalli. 

Tem sido expresso pelo Govemo do Estado de 
São Paulo que a Caixa. Econômica Estadual tem 
sido bem administrada: recuperararn-se os resuha­

-dos positivos e coibiram-se os abusos que eventual­
mente estavam ocorrendo. Os funcionários da Caixa 
Econômica Estadual avaliam que é importante a de-

- fesa da instituição. A direção, no caso, provou que 
poderia administrá-Ia razoavelmente. 

Não considero o critério de que não sendo es­
tatal não dá certo, não adianta Muitos govemos 
abrem mão da possibilidade de bem administrar uma 

- -instituição pública e alegam a necessidade de sua 
privatização como um credo. .• , 
. Percebo que o Senador Vilson Kleinübing trata 
das questões públicas com denodo e dedicação e 
procura fazer da .CAE um exemplo de boa adminis­
tração, de boa gestão, estando atento a toda institui­
ção púbica aqui examinada. Não penso que S. ExA 
diga que, por ser pública, a instituição não possa ser 
bem administrada. 

Levanto essa questão à luz das observações 
de S. ExA. Portanto, peço esclarecimentos desses 
dois pontos. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Senador 
Eduardo Suplicy, 'existem Estados que vão recupe­
rar seu sistema financeiro, à luz da medida provisó­
ria, mantendo o banco estatal, porque dispõem de 
condições para tanto, principalmente porque o sa­
neamento financeiro, no caso de manter-se a institui­
ção pública, o Estado tem que dar 50% de contra­
partida para realizar essa operação. 

. Cito o exemplo de Santa Catarina: o Estado 
está propondo, não sei se vai conseguir. manter o 

seu sistema financeiro público nas atuais condições 
e pagará os 50% necessários. No caso de Minas 
Gerais, isso é impossível, porque são R$ 2,2 bHhões 
que o Tesouro precisaria retirar para fazer essa ope­
ração. Ora, se o Estado está com difICuldade para 
pagar o 132 salário, como ele vai tirar da sua receita 
esta quantia para sanear o sistema financeiro, um 
Estado que já tem banco privado com condições de 
ateOOer plenamente a sua população? 

Portanto, essa operação é tota/mente inviável. 
O sistema financeiro de Minas Gerais não dispõe de 
R$ 4,4 bilhões para pagar suas contas, e, estando 
nessas condições, precisa ser saneado. O Govema­
dor, se tivesse R$ 2,2 bilhões e um propósito de 
gestão finne para realizar a operação, poderia man­
ter os quatro bancos estatais que o Estado possui, 
mas não há esse recurso. 

Podemos discutir a validade da medida provi­
sória. Outra ahemativa seria transformar o sistema 
público estadual numa agência de fomento e deixar 
o restante para a iniciativa privada, com o financia­
mento de 100% como está aconteceooo aqui, autori­
zado pelo Senado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
poderramos ouvir uma breve explicação do Secretá­
rio? Esse ponto é importante. 

O SR. JOAO ERALDO UMA - Sr. Senador, pro­
vavelmente há algum mal entendido, um equívoco 
nessa declaração, por duas razões objetivas: em pri­
meiro lugar, em set~bro de 1996, assinamos um pro­
tocolo com a- 'União; o Governador Edualdo Azeledo 
assinou com o Ministro da Fazenda, e neste já estava 
eXplicitamente declaradó que o BEMGE seria privatiza­
do. Logo em seguida, o Govemador remeteu a lei, o 
pedido de autorização legislativa para a Assembléia de 
Minas Gerais, e foi aprovado, em dezembro de 1996, a 
lei autorizando a venda do BEMGE. 

Sempre tivemos como programa de Govemo 
este objetivo. Talvez o Senhor lenha ouvido alguma 
declaração do Govemador com relação à manuten­
ção do BDMG, enquanto agência de fomento. Está 
sendo discutido com o Govemo Federal, com o Ban­
co Central e com o Ministério da Fazenda o conceito 
dessa agência de fomento. Talvez essa declaração 
do Govemador tenha sido com relação a isso. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Talvez referente 
às Centrais Elétricas de Minas Gerais. S. Ei! disse 
que não mais iria privatizá-Ias. 

O SR. JOAO ERALDO LIMA - S. Ex' nunca 
declarou, não quero polemizar com o V. ExII, que iria 
privatizá-Ias. Vendemos uma parte do capital. 
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Sr. Presidente, pennita-me mais um minuto. O que é muito penoso para os mineiros a privatização 
Senador Eduardo. Suplicy cit()U essa questão' dos do BancoCrQdito ~eaI,que vem do.hllpériO. O.Ban-
bancos, sobre a quar eu 'gostariade' prestar um de- . co Crédito Rêsl é umainstit\lição que está ria alma, 
poimento muito rápido. _ no espírito e no sentimento dos mineiros; privatiZá-lo 

Temos a convicção de que não há necessida- dá pena, pena nessa visão que temos de uma tradi-
de de bancos estaduais; os govemos estaduais não ção que se incorpora à tradição, à história da vida 
precisam deles. Trata-se da história de '1iracasso política e administrativa do Estado. Mesmo "assim o 
mais consistente da administração pública no Brasil Govemador do Estado, desde o início, admitiu a pri-
a história dos bancos oficiais: estaduais e federais. vatização deste Banco, que vinha vivendo momen-
Temos no Brasil, talvez, uma única grande exceção tos difíceis. . 
que não tenha dado problema nenhum até agora Quanto ao BEMGE, houve até certo momento 
para os seus respectivos controladores que é o a idéia de não ser necessária a sua privatização . 
. BNDES, mas por razões muito especiais: tem um Tive oportunidade de declarar à imprensa do meu 
funding todo especial, tem recursos especiais. Fora Estado que o BEMGE seria privatizado. Penoso 
esse, todos os bancos estaduais deram problemas, também, para nós, será mudar a destinação do 
sem nenhuma exceção, em algum momento, em al- BDMG, que é.uma instituição fina, delicada, bem or-
guma etapa da sua vida; os banco federais, também. ganizada e só trabalha no BDMG' aqueles mineiros 
Temos essa convicção, sempre a tivemos. ou aqueles servidores que, efetivamente, se identifi-

O Governador Eduardo Azeredo declarou quecam com a idoneidade da função pública. 
venderia o Banco Crédito Real em janeiro de 1995. . Por isso mesmo, temos um sentimento muito 
Ele tomou posse e declarou que o venderia. Naquela doloroso de mudar até Í"nesmo a destinação do 
ocasião, não havia condições ainda de declarar o BEMG, mas estamos vivendo este momento e esta-
mesmo em relação ao BEMGE; mas a nossa com-mos discutindo como acontece. O certo é que será 
preensão, o papel do Govemo, foi sempre coerente um banco de desenvoMmento. . 
e consistente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri­
gado, Senhor Secretário. 

Por último, concedo a palavra ao . Senador 
Francelino Pereira. 

O SR. FRANCELlNOPEREIRA - Sr. Presi­
dente, V. Ex!' e os membros da Comissão de Assun­
tos Econômicos estamos percebendo,as difiCuldades 
e os obstáculos que o Govemo de Minas Gerais vem 
atravessando. Trata-se de uma decisão penosa pára 
esta Comissão, como penosa tem sido, no sentido 
do sacrifício, a administração do Govemo do Estado. 

Considero-me absolutamente isento para fazer 
uma declaração dessa natureza. Por isto mesmo, 
entendemos que o Relator desta matéria poderia ser 
qualquer um, e foi apontado, por um consenso natu­
ral, o Senado Vilson Kleinübing, dada a sua falta de 
·clemência" com relação· às' instituições financeiras 
dos Estados. 

Confesso a V. Ex!' que o Govemo dia Minas 
Gerais, ainda quando eu era Govemador do Estado, 
já admitia a hipótese - naquele tempo enll apenas 
uma hipótese, como um consenso de uma IIIsãona­
cional do futuro - de que o Estado não foi organiza­
do ou instituído para ser banqueiro, nem hoteleiro, 
como é Minas Gerais, nem ter qualquer outra fun­
ção. O Estado destina-se basicamente a cuidar da 
nossa saúde, da nossa alimentação, da nossa mora­
dia, do nosso transporte, da nossa educação. Sei - --

De qualquer fonna, a decisão de hoje se asse­
melha a outras decisões. Ou tomamos esta decisão 
ou tornamos a decisão - é fazer ou fazer, assumir o 
risco e assumir o risco, esta é a opção. 

O Govemo de Minas Gerais - e, aqui, o meu 
testemunho é dominado pelo sentimento de isenção, 
dada a minha identidade politica - tem se dedicado, 
efetivamente, com sacrifício - e não é fácil você 
exercer esse sacrifício num Estado da di."ensão de 
Minas Gerais, já disse aqui que dizem que o mundo 
é grande mas Minas é muito mais - e não é fácil 
para o Governador, que é um homem público, um 
homem político, num momento como este, ter que 
assumir decisões dessa natureza. É um sacrifício. 

Eu gostaria que esta decisão, este debate e 
essas infonnações fossem transmitidas a todos os 
mineiros de todas as parcelas do nosso Estado, do 
'povo, para que todo o povo conhecesse o sacriffcio 
e a decisão que representa urna ventura que o Go­
vemo, junto com o Governo Federal, está tomando e 
urna ventura, também, que nós estamos tomando, 
aqui, na Comissão de Assuntos Econômicos_ 

. O Relator de hoje dá um testemunho exato do 
'que irão fazer. Agora, nós, mineiros, é que temos 
que assumir a responsabilidade de cessar toda e 
qualquer tentativa de ferir este contrato. É um sacrifí­
cio muito grande, mas nós vamos vencer. Muito obri­
gado. 
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O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Obrigado. me que a coisa não pôde nem ser feita, como acon-
Continua em discussão. tece, geralmente; -quarido o BNDES e outras institui-
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, ções, comO a caixa EcOnômica, entram para socor-

paço a palavra. rer os bancos. Como foi o caso do Excel, que levou 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Concedo R$7 bilhões, e, agora, foi vendido por R$ 500 milhõ-

a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. es. De modo que o Excel é um exemplo de uma boa 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, administração privada. 

diante do comentário do Secretário do Estado da Fa- Como nada mudou, como a taxa de juros até 
zenda de Minas Gerais de que os bancos ofICiais fi- quintuplicou ou sextuplicou, como as quebradeiras e 
caram praticamente inviabilizados, é preciso lembrar concordatas continuam, bem como as inadimplên-
que para os bancos privados se tomarem viabiliza- cias, não vejo como sair desta situação a não ser 
dos foi necessário a este Govemo criar o Proer, com procurado se desfazer das jóias da coroa. 
um velocidade espantosa, destinando dezenas de De modo que é com pesar que eu assisto a 
bilhões de reais para que instituições privadas, com esse desfazimento do sistema bancário de Minas 
problemas dramáticos, pudessem ser absorvidos por Gerais. 
outras instituições que receberam recursos à taxas O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Nobre Se-
muito menores das que, normalmente, qualquer ci- nador Lauro Campos, ao encerrar a discussão, eu 
dadão ou empresa obtém e, ainda, podendo abater queria me solidarizar com V. Ex-' e com o Sr. Sena-
os prejuízos das instituições privadas que estavam dor Vilson Kleinübing. V. Ex-' pensam exatamente 
mal como parte daquilo que pagariam de Imposto de como o Presidente. Em votações como esta, é dra-
Renda. O que eu estou dizendo é que o Govemo mático verificar que uma drvida de US$1.300 bilhão 
brasileiro tem tido extraordinária capacidade de passe a US$9 bilhões. É totalmente impossrvel a 
energia quando é para resolver problemas de insti- continuidade desse sistema. 
tuições financeiras e tem uma enorme lentidão para 
resolver problemas como a erradicação da fome e 
da miséria. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa­
lavra o nobre Senador Lauro Campos. 

O SR. LAURO CAMPOS - Eu queria apenas 
justificar o meu voto. Não sei se esta é a hora ade­
quada. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não. 
V. Ex-' tem a palavra. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente,Srs. 
senadores, em 1959, eu assisti, como funcionário, 
como colaborador de uma instituição em Minas Ge­
rais que se transformou em um dos bancos esta­
duais de desenvolvimento. De modo que a minha li­
gação é muito longa. 

O que se passa, no meu ponto de vista, é que, 
diante da quebradeira do sistema bancária, quebra­
deira provocada pelo Plano Real, pela abertura, pela 
quantidade de falências e concordatas que levaram 
à inadimplência, etc., é óbvio que nós desaprovamos 
a criação do Proer. Agora, o Sr. MiHon Friedman 
acaba de alertar os Estados Unidos que a Tailândia 
não pode criar um sistema semelhante para socorrer 
bancos quebrados. 

De modo que não é privilégio dos bancos esta­
duais essa situação de insolvência, em que o Gover­
no se vê obrigado a vender, a se desfazer dos ban­
cos, para não piorar a situação. Neste caso, parece-

Portanto, estou de inteiro acordo com V. Ex!! e 
até estendo essa dificuldade à iniciativa privada. 
Como bem falou V. Ex!!, a inadimplência e as dificul­
dades da empresas privadas, todos os dias entrando 
em concordada e, até mesmo, o sistema bancário 
que era um sistema enxuto, um sistema que dava lu­
cros extraordinários, hoje em dia estão entrando em 
falência.-

Esta ,.Comissão, após julgadas essas pendên­
cias anteriores, deveria realizar uma reunião muito 
séria com vistas ao futuro deste País, objetivando a 
busca de correção dessa imensa distorção, desses 
juros extorsivos e absurdos que levarão o País a 
uma situação insustentável. 

Apoio as palavras de V. Ex!! . 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Pivà) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Talvez eu não con­
corde com V. Ex!! e creio que preciso fazer este re­
gistro. Não me sentiria à vontade se não marcasse 
essa discordância com V. Ex-' , aliás, com quem 
sempre concordo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Fico satis­
feito que V. Ex!! discorde. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Prefiro fazer este re­
gistro do que engoli-lo. 



,-= 

10652 Quinta-feira 18 D1ÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

Sr_ Presidente, é apenas para dizer que bpm O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA- Sr. Presi-
para banco, bom Pllra o sistema ema financeiro é a dente, peço a palavra-para encaminharavotaçãp. 
inflação. . . O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - "COncedo 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Exata· a palavra a V. ExB para encaminhar a votação. 
mente. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA • Sr. Presi-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O que engorda o sis- dente, Srs. Senadores, quero apenas reafirmar aqui-
tema financeiro é a inflação. lo que vinha dizendo em relação a esses projetos de 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Estou de finalização da dívida dos Estados. 
inteiro acordo com V. ExB. Quando foi aprovado o Protocolo Geral, no Se-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - E este País viveu a nado, votamos a favor, com algumas emendas que, in-
perversidade de transferir renda do setor produtivo felizmente, foram todas rejeitadas. Votamos a favor de 
para o setor financeiro, ao longo de 30 anc;>s, justa- São Paulo, com a ressalva daquela parte dos precató-
mente por causa de uma perversa inflação que vice- rios, e dissemos que famos votar a favor de todos os 
jou em nosso Pafs. O fim da inflação é exatamente o Estados que estavam federalizando as dívidas. 
fim dessa transferência danosa de renda e, portanto, Mas queremos registrar que, o que já fizemos 
a necessidade desses setores viverem de acordo em relação a outros Estados, não adianta o Sena-
com a sua realidade e, daí, a quebradeira que hou- do votar esse processo de federalização, de sa-
ve, e daí, Proer e outras coisas . Mas fica sendo neamento, se, a partir de quaisquer pedido de no-
brincadeira de criança, fica sendo pirulito de criança, vos empréstimos, inclusive de Estados que vende-
querennos comparar as coisas. ram ativos, venderam empresas de energia elétri· 

O sistema financeiro público dos bancos esta- ca, o Senado acabar aprovando, sem maior rigor, 
duais já levou, por causa da necessidade de lhes ga- novos empréstimos, o que vai fazer com que daqui 
rantir, via inflação do País, é quase nada perto do a alguns anos tenhamos que fazer de novo essa 
Proer. Esta é uma discussão... renegociação. 

O SR. ARUNDO PORTO _ Sr. Presidente, a Votamos a favor de Minas Gerais em relação a 
minha interferência é de apenas 30 segundos. No esse empréstimos e vamos ter o mesmo comporta-
tema do raciocínio do nobre Senador José Fogaça _ mento, no futuro, caso Minas Gerais venha a pedir 
até porque eu não posso pedir aparte _ é s6 para outros empréstimos em condiçôesque nós conside-
colocar que, naquela época, apesar de uma inflação ramos adequados. 
muito alta, os spreads do sistema financeiro era O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito obri-
muito mais baixo, giravam em tomo de 1 a 2'ro. Hoje, gado por sua intervenção. 
numa inflação de 4%, o banco está cobrando 10% Em votação o item 1, aqueles que votam com o 
ao mês. Relator permaneçam sentados. (Pausa) 

Então, se fossemos, por exemplo, analisar, na Aprovado, com o voto discordante do Senado 
área empresarial produtiva, corno bem colocou V. ExB, Lauro Campos. 
o custo do dinheiro, hoje, é muito mais alto porque ha- O item nl! 2, aqueles que estão de acordo com 
via o atrelamento da inflação ao poder aquisitivo. o voto do Relator permaneçam sentados.(Pausa) 

Eu só queria fazer este adendo a essa infonna- Aprovado. 
ção, porque V. ExB, como empresário, sabe muito O Senador Lauto Campos quer votar contra o 
bem disto - eu, também, venho da área empresarial segundo item também? 
- que ospread era bem menor, o ganho real era O SR LAURO CAMPOS - Eu gostaria de votar 
bem menor. contra aquilO que diz respeito a endividamento, a es-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Eu vou ses empréstimos que estão sendo concedidos, em-
encerrar a discussão. Muito obrigado pelos apartes. préstimos extemos. 

Reitero a necessidade de se marcar uma reu- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito 
nião desta Comissão para se discutir o macro do sis- bem, registrado o seu voto . 

. tema bancário, o sistema que estamos vivendo, uma Aprovado. 
discussão especial s6 para os senhores, sem pauta, O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
para se discutir esta perversa situação em que nos peço a palavra. 
encontramos. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - COncedo 

Em votação. a palavra ao Senador Vilson KleinObing. 
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O SR. O SR. VILSON KLEINÜBING - Em fun- senso dos especialistas já atingiu um nível preocu-
ção da necessidade de o Governo de Minas Gerais pante. 
realizar essasoperaçóes o mais rápido possível, Justificativa, é necessáriO, pois o Banco Cen-
peço aQ Presidentê desta Comissão a solicitação ou trai e a Receita Federal defendem ponto de vista dis-
requerimento pedind~ urgência, para que possamos crepantes contra a matéria 
votar em plenário essas duas questões de Minas Declarações atribuídas pela imprensa e fontes 
Gerais. do Banco Central apontam a eliminação de cunho 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Se os Srs. fiscal como condição para que a TBC caía abaixo do 
Senadores estiverem de acordo, submeto à votação. patamar de 200k. A mesma imprensa noticia que a 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo proposta encontra forte resistência da parte da Re-
pennaneçam sentados. (Pausa) ceita Federal, temerosa com, o total de.arrecadação 

Aprovado. a curto prazo que não seria compensado pela redu-
O SR. VILSON KLEINÜBING - Por úHimo, Sr. ção dos gastos. 

Presidente, como adendo ao debate. O Proer já gas- Entendo que o posicionamento claro e inequí-
tou em tomo 25 bilhões, os bancos públicos já gas- voco do Govemo face a questão, faça-se indispen-
taram em torno 30 bilhões. A conta está parecida. sável e urgente para o conjunto da sociedade brasi-
Cinco anos um e dez o outro. leira, seja infonnado a respeito do assunto de tama-

A questão colocada pelo Presidente é funda- nha relevância. 
mental. Disse bem o Senador José Fogaça: a infla- A oitiva das três autoridades acima referidas 
ção é uma questão, a dívida pública também é outra pelo membro da CAI, objeto do presente requeri-
que engorda banco. Isto é demais: um bilhão para mento, abre oportunidade excepcional para o escla-
dez bilhões. Temos que pensar no que fazer. recimento que a Nação brasileira merece e exige. 

E corno infonnação final... Sala das Sessões, maio de ... 
O SR. JEFFERSON PéRES - Na verdade não Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 

são dez bilhões. Levando em conta a inflação em Péres. 
dólar seriam uns sete bilhões. O SR. JEFFERSON PéRES - Três minutos? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sete bilhões, O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
mas se dobrasse já era bastante. Jefferson Péres. 

E corno infonnação final, V. ~ já devem ter O SR. JEFFERSON PéRES - Três minutos? 
lido a questão de Portugal, recentemente, na Gazeta O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Três minutos. 
Mercantil. Agora, os nossos ancestrais deram um O SR. JEFFERSON PéRES - Sr. Presidente, 
jeito. Eles controlaram o seu endividamento público, gostaria de esclarecer aos membros da Comissão 
ele não passa de 2%. Portugal está vivendo um que não estou pedindo a presença dessas três auto-
crescimento espantoso, com juros baixos. Será que ridades, caso esta Comissão aprove o meu requeri-
não conseguimos fazer melhor que os portugueses? mento, para fazer figuração nem para ouvir aqui uma 
Lá quem fez foi o Parlamento. exposição inócua nem para submetê-los a constran-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito gimento ou para fazer-lhes perguntas as quais eles 
bem, Srs. Senadores. não poderiam responder. Por exemplo, se vão alte-

Vamos passar para o 3S! item da pauta. rar a política cambial ou monetária. Nenhuma autori-
O SR. JEFFERSON PéRES - Sr. Presidente, dade responsável antecipa as medidas que vai to-

há um requerimento meu. mar na área financeira. É para uma questão especí-
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Desculpe, fica, Sr. Presidente. 

Senador Jefferson Péres. Tudo indica - e nisso há uma concordância 
Temos em mãos. um requerimento do Senador quase total dos analistas econômico - que o cupom 

Jefferson Péres que requer seja convocado o Sr. Mi- cambial está perto do limite. A permanecer nas con-
nistro da Fazenda, para, no prazo mais breve possí- dições presentes, atuais, o piso da TBC não poderá 
vel, em companhia do Sr. Presidente do Banco Cen- mais ser reduzido, a não ser homeopaticamente, a 
trai e do Secretário da Receita Federal, esclarecer conta-gotas. E qualquer redução da TBC de um pon-
ao Plenário da Comissão de Assuntos Econômicos a to percentual tem impacto sobre as contas públicas. 
posição da área político-econômica acerca do mix Transpira das colunas econômicas que uma 
de medidas de natureza monetária e fiscal da estra- das maneiras de reduzir a TBC, já agora, em dois a 
tégia govemamental do défICit público, que no con- três pontos percentuais, sem afetar a atração de ca-
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pitais, seria por meio da eliminação da cunha fiscal. uma série de questões ou quesitos a serem encami-
E dizem essas colunas.quehavena uma discrepân- nhadas ao Ministro da Fazendá, ao Presidente. do 
cia na área econômica: a Receita Federal é contrária Banco Central e ao Sécretário da Receita Federal, 
a essa medida, o Banco Central é a favorável a ela. para um amplo esclarecimento, praticamente nurna 

. Eu não sei. audiência pública. Não é audiência pública, mas é 
Entendo, Sr. Presidente, que esta é urna ques- um debate público. 

tão tão relevante, tão relevante hoje, que o Congres- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito, 
so não pode deixar de esclarecê-Ia. Deve ou não Sr. Senador. 
deve eliminar-se a cunha fiscal para reduzir a TBC? O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
Quero qué essas autoridades digam ou que discu- considero interessante o requerimento do Senador 
tam conosco. E a Nação, a sociedade fique sabendo Jefferson Péres. Entendo, entretanto, que bastaria 
se pode ou não pode. as presenças do Presidente do Banco Central e do 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. Secretário da Receita Federal, porque essas duas 
Em votação o requerimento. autoridades lidam especificamente com esse terna. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presi- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. 

dente, eu me ausentei por algum tempo. O requeri- V. Exl's estão de acordo com o Senador Vilson 
mento é ... ? Kleinübing? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Para que Aprovado o requerimento. 
sejam convocados o Ministro da Fazenda e o Presi- O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
dente do Banco Central a vir aqui apenas para es- nos termos constitucionais, só podemos convocar 
clarecimento sobre as recentes notícias da taxa de Ministro ou autoridade diretamente subordinada ao 
juros etc. Como disse o Senador Jeffersoh Péres, Presidente da República. Mas se o Ministro da Fa-
não é uma inquirição, não é... zenda, com a concordância da Comissão, enviá-los 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Seria o Mi- como seus representantes, não tenho nenhuma ob-
nistro da Fazenda ... ? jeção. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - O Presi- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Penso, 
dente do Banco Central... Senador Jefferson Péres, que podíamos convocar 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA - Quem mais? as duas autoridades. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - E demais O SR. VILSON KLEINÜSING - Convidar os 

autoridades monetárias. dois. Encarrego-me de marcar a data e trazê-los 
O SR. JEFFERSON PÉRES - O Secretário da aqui. 

Receita Federal. O SR. JEFFERSON PÉRES - Tudo bem .. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva)- Receita . O SR. VILSON KLEINÜBING - Convidar os 

Federal. dois, porque esse é um debate necessário. 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Receita Federal O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 

é importante. Vilson Kleinübing, converso depois Com V. ExD sobre 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi- a data. 

dente, estou de acordo. rnas gostarià que fosse O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Vilson 
dada a oportunidade aos membros da Comissão Kleinübing, só queria lembrar-lhe que não pode pas-
para encaminhar a V. ExD quesitos ou questões que sar de junho. Do contrário, será inútil. 
pudessem ser respondidas. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. Jefferson Péres, vou-me encarregar pessoalmente, 
O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Por exem- como V. ExD sabe, vou diligenciar para que seja em 

pio, àté para fazer urna remissão a um passado re- junho. . 
cente, cito o Proer. Toda a Nação brasileira sabe - O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Sr. Presi-
isso chegará ao palanque, e V. ExA sabe da preocu- dente, e a indagação que fiz a V. ExD? 
pação com o palanque - que o Proer é pago pelo O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não, 
Tesouro. Os recursos do Proer nascem e saem do Senador. 
Tesouro da União. O SR. FRANCEUNO PEREIRA - Fiz urna in" 

Quanto à informação, talvez não sejaitotalmen- dagação sobre dar-se oportunidade aos membros da 
te exata. Então, estou dando apenas um! exemplo. Comissão de formular questões, para que essas au-
Essa é uma grande oportunidade para elaborarmos toridades possam prestar informações. Quer dizer, a 
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presença d~1es aqui não seria somente para respon­
der aos quêsitos levantados pelo Senador Jefferson 
Péres. ma~' para uma série ~olltfcls questões que 
estão'átormentando a sociedade brasileira e para 
cujo esclarecimento à opinião pública o Senado tem 
sido incompetente. 

O SRl PRESIDENTE (Pedro Piva) - Até a data 
marcada. que espero seja na primeira ou segunda 
semana de'junho. Vou fazer um esforço junto às au­
toridades para que seja marcado o dia 17. quando 
parece que vai haver ... Encaminharei hoje mesmo o 
pedido pa~ o comparecimento no dia 17 de junho. 

Cada um fará. então, suas perguntas e seus 
quesitos. Se possível, encaminhando-os antecipada-
mente. . 

-~ Tenho em mãos os requerimentos relativos aos 
documentoS que tratam de operações financeiras 
extemas. envolvendo a COmpanhia de Água e Esgo­
tos de Rondônia, enviados pelo Banco Central. 

"Requeiro. nos termos regimentais. que aquela 
empresa apreseóte à Comissão de Assuntos Econô­
micos. as notas promissórias citadas, que, em seu 
conjunto totalizam R$295 milhões (duzentos noventa 
e cinco milhões de reais). 

Sala das sessões. 
Senador José Bianco. 
Em votação. - . 
Os S..s. Senadores que estejam de acordo com o 

requerimento queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
". Aprovado. 

Na forma do Regimento Intemo, venho reque­
rer a V. Exª, nesta Comissão, que encaminhe à Cai­
xa Econômica Federal, através de Sua Excelência o 
Ministro da. Fazenda, a seguinte solicitação de infor-
mações. I . 

A Caixa Econômica Federal está autorizada a 
adquirir os créditos do Rondonpoup - Rondônia Cré­
dito Imobiliário S.A? 

Se positivo, esses valores abaterão os débitos 
dO,RondonPouplBeron, Estado de Rondônia, defini­
do pela resolução do Senado Federal? 

Senador José Bianco. 
- Em votação. 

- Os Srs. Senadores que estejam de acordo com o 
requerimentb queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado o requerimento. 
Srs. senadores. passemos à apreciação. pelo 

Senado F9dera/, dos nomes dos membros do 
CADE. , 

O Senador Vilson Kleinübing foi o relator da 
matéria. Solicito. face ao adiantado da hora, que o 
faça rapidamente, sem, no entanto, deixar de escla-

recer aos Srs. Senadores sobre a importância que o 
CADE tem hoje em relação à o~em econômica da 
Nação. É uma instituição modelar, constituída de 
membros do mais alto saber econômico. Penso que 
o País pode se orgulhar dessa nova fase por que 
passa o CADE. 

COnvido o Sr. Gesner José de Oliveira Filho a 
que faça uma breve exposição. 

Eu pediria. então, ao Sr. Vilson Kleinübing que 
faça ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Posso ter­
minar e depois dar-lhe a palavra pela ordem? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - É pertinente a 
esta questão. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não, 
Excelência. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA - Há um requeri­
mento de minha autoria, aprovado por esta COmis­
são, justamente para ouvirmos o Presidente do 
CADE. 

Então, creio que nada obsta que ele faça essa 
exposição primeiro e, em seguida, o Senador Vilson 
Kleinübing se reporte às indicações 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - De acor­
do. Sr. Senador. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Mas há uma 
preliminar, que é a exposição do Presidente do 
CADE. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Acato o 
pedido de V. Ex!! e peço ao Sr. Gesner de Oliveira, 
cumprimentando-o pela gestão passada, que de­
monstre os dados sobre o CADE em dez minutos. 

Muito obrigado. 
O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO -

Saúdo o Presidente e os ilustres Senadores da C0-
missão de Assuntos Econômicos. 

Há pouco mais de dois anos, mais precisamen­
te em 10 de abril de 1996, quando tivemos a honra 
de ser sabatinados por esta COmissão, selamos li 
apresentação que fizemos Com um compromisso -
repito as notas taquigráficas daquela reunião: . 

Gostaria de assumir o compromisso. embora o 
mesmo não seja previsto em nossa lei - é previsto 
em outras .legislações -, de anualmente fazer um re­
latório de prestação de contas, avaliando a evolução 
da política de defesa da concorrência e atividades 
doCADE. 

Já tivemos o prazer e a honra de apresentar, se­
gundo esse compromisso, o relatório anual de 1996 -



10656 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Junho de 1998 

estivemos aqui há um ano. Hoje trazemos aqui, çon- ênfase foi na maior intervenção do EStado no merca-
forme o compromisso, o felató!Í9 al')Ua,1:de, 1997. ·dq,ao_ passo quéa·pariir·da~Lei nl! 8.88:4, de 19Q4,a 

Este é um trabalho de equipe, um trabalho co- ênfase é na defesà da concon:êJ~ia, com uma legiS-
letivo, realizado pelos conselheiros da gestão que lação que está, no seu conjunto, afinada com a la-
terminou em 14 de maio, Conselheiro Renault de gislação internacional. 
Freitas Castro, Conselheiro Paulo Dyrceu Pinheiro, Eu chamaria a atenção para as três principais pe-
ConSélheira Lúcia Helena Salgado e Silva, Conse- ças legais da defesa da concorrência: a Lei nR 4.137, 
Iheiro Artur Barrionuevo Filho, Procuradora-Geral que criou o CADE; a Lei n118.158, editada no Govemo 
Marusa Vasconcelos Freire. Todos participaram, a Collor; e, finalmente, a Lei nII 8.884, que tem como 
equipe do CADE como um todo participou. uma das suas virtudes dar maior autonomia ao CADE, 

Gostaria, em nome desse Conselho, cuja ges- criando um mandato para os seus membros, inclusive 
tão terminou em 14 de maio, de render uma· home- com a aprovação desta Comissão do Senado. 
nagem ao Leônidas Rangel Xausa, ex-conselheiro A importância crescente da defesa da concor-
do CADE, suplente de um Senador da Casa, o Se- rência se deve a três reformas fundamentais: a aber-
nador Pedro Simon, que faleceu há 7 dias e nos dei- tura da economia, a privatização e a desregulamen-
xou uma enorme dor. Foi uma irrecuperável perda tação e nova regulamentação de vários setores. A 
para todos n6s. defesa da concorrência faz parte desse procesSo_ 

Rendo-Ihe urna homenagem e lembro que o Quais são as principais atividades do CADE? 
trabalho, o relatório e o compromisso que trazemos Recorro, novamente, às notas taquigráficas de 1996, 
hoje ao Senado é uma modesta contribuição de uma colhidas em reunião desta Comissão, nesta sala. 
nova postura na administração pública, de uma pos- Naquela ocasião, a DrO Lúcia Helena chamava a 
tura de transparência e de prestação de contas. atenção para os três papéis do CADE: o educativo, 

Gostaríamos de ser cobrados e estamos à dis- o preventivo e o repressivo. São três papéis funda-
posição para responder a todas as questões ,acerca mentais; todos fazem parte da atuação do CADE, 
deste relatório ou da nossa gestão. em especial o educativo, notadamente num País 

Resumirei rapidamente, em três pontos, a de- que, durante décadas, não teve o pleno funciona-
fesa da concorrência e a atuação do CADE: urna mento dos seus mercados. Falta, pois, a cultura da 
breve retrospectiva da defesa da concorrência no concorrência na economia brasileira, nos setores pó-
Brasil e no mundo; a experiência recente do CADE, blico e privado. É a difusão da cultura da concorrêo. 
e as perspectivas para os próximos dois anos. cia um dos principais papéis do CADE, aliada, avi-

Chamo a atenção para o fato de o Brasil não dentemente, ao papel repressivo e ao papel preveo. 
estar sozinho ao fortalecer e atribuir crescente im- tivo, sobre os quais falarei daqui a alguns instantes. 
portância à defesa da concorrência Um número ,Do ponto de vista do papel educativo do 
cada vez maior de países, especialmente de países CADE, não entendemos que fizemos o suficiente, 
em desenvolvimento, tem inaugurado legislações em mas houve ações importantes. Chamo a atenção 
defesa da concorrência, tem desenvolvido instituiçõ- para as palestras e seminários, realizados em várias 
es de defesa da concorrência. Capitais; para o Fórum Permanente da Concorrên-

Chamo a atenção para a Agenda Internacional, cia; para os cursos que, graças à parceria com a 
que inevitavelmente virá a esta Casa. No Mercosul, Enap e a FGV, foram possíveis; e para o, programa 
já há o Protocolo de Fortaleza, aprovado em dezem- de intercâmbio, que trouxe 85 estudantes de gradua-
bro de 1996, que deverá ser submetido ao Congres- ção e pós-graduação para trabalhar em Brasnia. Fo-
50, a esta Casa. Na ALCA já foi formado um grupo ram ao todo quase 4 mil participações. Repito: é in-
de negociação que vai tratar da defesa da concor- suficiente. Esse trabalho de difusão da cultura da 
rência. concorrência é fundamental, e contamos com, o 

O Brasil inaugurou a sua participação como ob- apoio da Comissão de Assuntos Econômicos para 
servador na OCDE também na área de defesa da dar continuidade a ele. 
concorrência e, na OMC, a partir da reunião de Cin- Que tipos de processos o CADE analisa? 
gapura, já há um grupo de trabalho para lidar com a Quais são os processos típicos das outras duas fun-
defesa da concorrência çóes, ou seja, da função repressiva e da preventiva? 

A legislação de defesa da concorrência no Bra- Temos dois grandes grupos de processos, associa-
sil data dos anos 30. Desde a Carta de 37 até a Car- dos a condutas e assOciados a atos de concentra-
ta de 88 o tema foi tratado. Até o final dos anos 80, a ção: fusões, aquisiçõe$, incorporações, etc. Elespo-
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dem dizer respeiti? ao que chamamos de práticas Há uma pergufl1a relevante: em que estágio de 
horizontais ou verticais. Um exemplo típico de ipfra- Implement<;lção da defesa da concorrência no Brasil 
ção é o acordo de preços entre competidores. Um estamos? Já fazemos uma difusão da cultura da 
exemplo típico de análise de ato de concentração é concorrênCia; temos um trabalho de repressão a 
a análise é apreciação da formação de uma lolnt acordos horizontais, ou seja, um trabalho de controle 
venture ou' de uma fusão ou de uma aquisição. Es- de atos de concentração. Duas metas são importan-
ses são, pOrtanto, exemplos, de processos que o tes para o estágio de desenvolvimento do Brasil nes-
CADE analisa. sa área: em primeiro lugar, articulação com as várias 

I . 

Um compromisso que assumimos, uma priori- e novas agências de regulação, como a da área de 
dade do nosso programa de trabalho foi a decisão telecomunicações, a de energia elétrica, a da cadeia 
no plano eéonômico. Acredito que avançamos; con- de petróleo; e também os acordos de Cooperação in-
tudo, não o suficiente. Diria que fomos além do hu- temacional. .' 
mano e aquém do necessário. Com os recursos Chamo a atenção de V. Ex's para o fato de 
existentes, fizemos mais do que era possível, o que que várias empresas têm práticas globais, como é o 
não é suficiente. Gostaria de reiterar a esta Comis- caso, por exemplo, da Microsoft. Hoje, nos Estados 
são que précisamos de mais recursos, como preten- Unidos, são discutidos casos semelhantes, que, mui-
do demonstrar daqui a pouco. Multiplicamos por vin- to provavelmente, serão apreciados na jurisdição na-
te o número de julgados por mês. Tivemos uma mé- cional. Um caso recente de domínio público, a com-
dia bastante superior no último mês de 1997. pra da Metal Leve, foi analisado pela jurisdição nor-

Chamo a atenção para o fato de que, em 1998, te-americana. Enfim, há vários casos comuns; há 
continuamos num ritmo razoável. Aumentamos, até práticas comuns em empresas de vários países, por 
maio de 1998, em 51% o número de julgados por isso é fundamental que haja cooperação com outras 
mês pelo CADE. Se tomamos aqueles dois conjun- jurisdições: para que possamos atacar esses casos. 
tos de peç8s - atos de concentração e conduta -, Portanto, essas são as duas prioridades desse novo 
verificarelTlÓs que houve um aumento de 1220% em estágio de desenvolvimento. 
relação à gestã~ anterior. Quais são os três eixos básicos para os próxi-

Apresentamos a esta Comissão, há um ano, mos dois anos? Em primeiro lugar, a consolidação 
um projeto de simplificação e racionalização do exa- do trabalho do CADE, desse trabalho educativo, pre-' 
me de atos de concentração, o que gerou resulta- ventivo e repressivo da infração, do abuso do poder 
dos: houve uma redução razoável do número de econômico; a articulação institucional e doméstica; s· 
dias necesSArios para a apreciação de atos de con- continuidade do trabalho de parceria com universida-
centração. Mas é preciso avançar mais para que te- des, com o Legislativo e o Judiciário; e, finalmente, a 
nhamas o Padrão intemacional de celeridade nos jul- segurança jurídica sobre a qual falarei quando for 
gamentos. ! apr~r O nosso Regimento Interno. 

Gostaria de chamar a atenção dos Srs. Sena- Apresentarei detalhes dos três eixos de atua-
dotes para o tipo de decisão que o CADE adota e de ção do CADE. Quanto à consolidação do trabalho do 
aftistar duas assertivas que não correspondem à CADE, do ponto de vista da articulação com as 
realidade: primeiro, a de que o CADE é xiita, está agências regulat6rias, temos enfatizado um progra-
atrapalhando a reestruturação produtiva, não está ma de três fases: treinamento dos nossos técnicos 
permitindo que a economia brasileira se reestruture. na área de regulação; treinamento dos técnicos das 
Isto não é verdade, porque a maioria das operações agências regulat6rias na área de defesa da concor-
analisadas Pelo CADE foi aprovada. Também gosta- rência; convênios de cooperação ampla com essas 
ria de afastar a assertiva de que o CADE é leniente agências; e, finalmente, convênios operacionais, que 
demais e estaria permitindo uma concentração noci- permitam tomar clara a operacionalização das leis 
va,'úm'excesso de concentração do poder econômi- da ANP, da Anatel, da Aneel, assim como de outras 
co. Isto também não é verdade, porque, a exemplo agências regulat6rias. 
de outras jurisdições, naquelas operações em que Do ponto de vista da cooperação intemacional, 
há restriçõês à livre concorrência, o CADE tem to- temos dado ênfase àquilo que chamamos bench-
mado deciSões extremamente técnicas e equilibra- mark internacional. Temos submetido nossas deci-
das. Te~ nos pautado por decisões técnicas, sões a painéis internacionais. Na semana passada, 
equilibradas, baseadas em excelência técnica de jul- tivemos um seminário corn a participação de vários 
gamento e i,mparcialidade. países, entre eles França, Estados Unidos e Cana-
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dá, em que as nossas decisões, foram analisadas 
por técnicos de outras juriSdtções: ' 

Rnalmente, do ponto de vista da segurança ju­
rídica, procuramos incluir, no nosso regimento, distri­
buído a V. ExIs, vários princípios, a fim de dar segu-
rança jurídica aos agentes. ' 

Apresentarei detalhes de como pretendemoS 
concretizar esses três papéis: o educativo, o repres­
sivo e o preventivo. 

Do ponto de vista do papel repressivo" dentre 
as várias metas, chamo a atenção para a necessida­
de de respeito aos prazos legais e à decisão em 
tempo econômico. Chamo a atenção também para a 
necessidade de respeito ao devido processo legal. 
Convido V. ExIs a verificarem, no nosso regimento, 
em que medida iSso foi obtido. Chamo a atenção, 
ainda, para a necessidade de rigor na análise econô­
mica, em particular na incorporação dos novos de­
senvolvimentos da organização industrial. 

Do ponto de vista do aperfeiçoamento dia papel 
preventivo, queremos chamar a atenção do ~tor pri­
vado para os critérios técnicos da nossa decisão. 
Quando impomos condições à formação de uma 
jolnt venture, quando aprovamos ou não uma fusão 
ou aquisição, quais os critérios utilizados? Daí a ne­
cessidade, a exemplo daquilo que existe em outros 
países, de se ter diretrizes para integrações horizon­
tais. Esse trabalho está, atualmente; sendo coorde­
nado pela Dr« Lúcia Helena, que vai apresentar uma 
proposta sobre isso. Quanto às diretrizes para as in­
tegrações verticaiS, o trabalho atualmente é coorde­
nado pelo Conselheiro Arthur Barrionuevo, aqui pre­
sente, com mandato em curso. 

Do ponto de viSta do regimento, procuramOs in­
corporar as várias componentes da segurança jurídi­
ca: a transparência, a garantia do contraditório, a de­
cisão em tempo econômico. Há vários' mecanismos 
de simplificação do procedimento Intemo para que 
as deciSões sejam mais rápidas; há mecanismos 
que garantem o respeito ao sigilo dos dados que as 
empresas fomecem ao CACE, bem como o aprofun­
damento do debate. 

Há, na nossa página na Internet, um espaço 
chamado "Fiscal do Regimento". Se o CADE não es­
tiver respeitando as determinações do regimento, a 
comunidade pode se manifestar por intermédio des­
sa página. O elemento "segurança jurídica" é funda­
mentai para aumentar a certeza do investimento e, 
conseqüentemente, aumentar a atratividade do mer­
cado e assegurar maior concorrência. 

O regimento, sobre o qual o Or. Procópio Cal­
liári falará daqui a pouco, é bastante flexível, cóm re-

gras claras, simples; é conciso e, ao mesmo tempo, 
é comple-mentado por-várias ,resoJuçóes qu~, ,~tam 
de assuntos diversos e que podem ser alterados 
com a necessidade da experiência prática. 

Chamo a atenção para o Código de Ética. Já 
há uma proposta de formulação de um Código de 
Ética na Internet, que, na verdade, consagra em 
norma aquilO que é praticado no Conselho. Chamo a 
atenção, ainda, para a necessidade de simplificar 
ainda mais os procedimentos dos atos de concentra­
ção, consultas, etc., e obviamente de incorporar a 
experiência dos novos conselheiros, o Or. Ruy Afon­
so de Santacruz e o Or. Mércio Felsky, os quais, se 
àprovados nesta ComiSsão, integrarão o Conselho e 
certamente contribuirão para que os procedimentos 
se tomem mais transparentes no CAOE. ., 

Reitero uma preocupação, já transmitida a esta 
ComiSsão há um ano, qual seja, a necessidade de 
mais recursos. Não estamos aqui para dizer que fa­
remos o possível com os recursos exiStentes, por­
que, se fizermos o possível, Sr. Presidente, faremos 
um trabalho medíocre. Os recursos são insuficien­
tes. Estamos aqui para ir além do possível, para nos 
dedicarmos com abnegação ao trabalho do CAOE; 
porém, uma instituição não vive apenas de abnega­
ção. Institucionalmente, o CADE e a defesa da con­
corrência no Brasil só vão existir quando tivermos re­
éursos suficientes. O nosso orçamento é quase cem 
vezes menor do que o orçamento norte-americano. 
'Se fizermos o paralelo entre a participação do órgão 
norte-americano no PIB do seu pais e a nossa, tere­
mos uma proporção dez vezes inferior àquela que se 
verifica nos Estados Unidos. Há, pois, claramente, 
um subinvestimento institucional. 

Fizemos um exerclcio, Srs. Senadores, compa­
rando o valor das operações que o CAOE analisa, 
apenas atos de concentração - e já frisei aqui que 
eles representam 14% do total dos processos -, e 
somamos o valor não do faturamento das empresas 
mas apenas das operações envolvidas. Chegamos a 
algo próximo a US$3 bilhões, comparado a um orça­
mento - somados os anos de 1996 e 1997 - de 
US$5,8 bilhões.. Há, claramente, uma desproporção en­
tre os recursos alocados ao órgão que anaflSa a defesa 
da concorrência, que colba o abuso do poder ec0nômi­
co, e o valor econômico daquilo que ele preserva. 

Há, também, um claro desequilíbrio entre o que 
os orçamentos das agências regulatórias prevêem e 
o que o orçamento do CAOE prevê para o ano de 
1998 - e, obviamente, trata-se de um desequilíb:'!o 
que, se persistir no futuro, criará uma clara assime­
tria entre a importância da defesa da concorrência e 

/ 
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a importâ~cia da regulação. É bem verdade que não tro do contexto econômico brasileiro. Eu queria intor-
estou dizendo - muito pelo contrário ~ que aqui os mar a V. SI! que ficamos - eu e os demais Senado-
recursos sejam m~is suficientes; provavelmente não, res - muito satisfeitos com li sua proposta de nos 
são até insuficientes, mas gostaria de chamar a trazer, dentro de um semana, esse novo plano e, em 
atenção para a assimetria e também para a dramati- trinta dias, o posicionamento do CADE. Comungo 
cidade de um orçamento insuficiente para um órgão com V. SI a necessidade de recursos, porque é um 
como o CADE. órgão de grande importância e que, durante outros 

Lembro que a Lei nº 8.884 previa, no seu art. Govemos e outras administrações, foi relegado a se· 
81, a coristituição de um quadro permanente ses· gundo plano. Nos países desenvoMdos, é um órgão 
senta dias após a sua aprovação. Esse quadro per· da maior importância, como todos sabem. 
manente áinda não existe. Houve avanços importan- Mais uma vez eu o congratulo. Parabéns. Te-
tes; conseguimos uma estrutura mrnima para o ór- nho a impressão de que V. SI falou por todos os 
gão. A Lei nº 9.021 prevê algumas facilidades para a Conselheiros. Se algum Senador quiser fazer per· 
constituição de quadros; no entanto, elas são paliati- guntas ou questionar o Sr. Gesner de Oliveira ou 
vaso Ainda não temos um quadro permanente em qualquer outro Conselheiro presente, a palavra está 
um órgão da importância do CADE. É, pois, essen- franqueada. 
eial que tenhamos isso. O Poder Executivo nos for- Concedo a palavra ao Senador João Rocha. 
neceu uma estrutura mínima e o Legislativo a apro· (Pausa.) 
vou. Conseguimos um avanço grande em produtivi· Peço desculpas. Antes de dar a palavra aos 

I. d 
dade. Precisamos agora e um quadro permanente. Srs. Senadores, solicito que o Relator, o Senador 

. Assitn como tivemos o compromisso, Sr. Presi- Vilson Kleinübing, leia o seu relatório, para depois 
dente, de trazer o relatório anual há dois anos, gos- entrarmos na discussão. 
taria de assumir um outro compromisso, qual seja, o O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O voto é favorá. 
de levar à V. Ex! um plano emergencial do qual vel. O parecer de S. ExI é conhecido. 
conste aquilo de que necessitamos, sete dias após a O SR. VILSON KLEINOBING - Sr. Presidente, 
posse, caso sejamos aprovados. Levaremos a V. serei breve. O Presidente da República, para com-
Ex! aquilo: que é essencial para o funcionamento do pletar o quadro de Conselheiros do CADE, encami. 
órgão. E, trinta dias após a nossa posse, levaremos nha a esta Comissão os nomes das suas indicações 
a proposta, como subsídio, evidentemente, de um e também o currículo das pessoas que são indica. 
quadro permanente para o CADE. Este é o compro- das membros conselheiros do CADE. 
missa quê gostaríamos de assumir, chamando a O primeiro deles, o Sr. Ruy Afonso de Santa-
atenção pllra o fato de que só poderemos cumprir cruz Lima, tem mestrado em Economia Industrial, 
esses três eixos de atuação - segurança jurídica, ar- pelo Instituto de Economia da Universidade Federal 
ticulação institucional no plano doméstico e no plano do Rio de Janeiro, e doutorado em Economia pelo 
internacional e consolidação do nosso trabalho - se Instituto de Economia da Universidade Federal do 
houver retursos suficientes. Rio de Janeiro. Já trabalhou na Secretaria de Políti-

Tell\Qs duas opções, Sr. Presidente: ou real· ca Econômica, como Coordenador da Área Indus. 
mente investimos nas instituições de mercado, real· trial, de 1993 a 1995, e também na Secretaria de 
mente investimos nas instituições do Brasil, ou o Acompanhamento Econômico, de 1995 a 1998, 
Brasil vai se transformar num mercado de segunda como Coordenador da Área Industrial. :. 
categoria,indigno de partiCipar da economia interna­
cional. I 

I, 

Tenho ,certeza de que esta Casa adotará a pri-
meira opção. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Sr. Presi­

dente, creio que a sua exposição, embora breve, ca­
racteriza bem o que V. Sls fizeram e o que preten­
dem fazer; na próxima gestão, obviamente se forem 
aprovados. 

Repilo: o CADE se formou e se consolida, cada 
vez mais, Como um órgão extremamente eficiente den-

O segundo, o Sr. Marcelo Procópio Calliari, fez 
a faculdade de Direito na Universidade de São Paulo 
e tem mestrado por Harvard, em Direito. 

O terceiro membro já se apresentou aqui, foi 
inclusive sabatinado, Dr. GesnerJosé de Oliveira Fi­
lho, conhecido de todos nós. Além disso, a OrA Lúcia 
Helena Salgado e Silva também está sendo recon· 
duzida pelo Presidente e está aqui presente. Por últi· 
mo, como é da Casa e blumenauense, o Dr. Mércio 
Felsky, que foi Assessor Juridico da Prefeitura de 
Blumenau, Secretário de Finanças da Prefeitura de 
Blumenau, quando fui Prefeito e, também, Presiden· 
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te do Banco do Estado de Santa Catarina Ele é alta- Além das pessoas indicadas pelo Presidente, 
mente suspeito, porque tem o .meu voto incondicio- ligadas ao selviço púb6co, corno V. EJ<II deve ter no-
:~, pela sua competência; pelo trabalho que fez na tado, eu, pessoalmente, fiz a indicação do Sr. Mércio 
~e!éeitura de Blumenau. Felsky ao Sr. Ministro da Fazenda. Conheci-o em 
•. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. EJ<II não Blumenau, onde ele foi Assessor Juridico da Prelei-
;PQde votar, pois o voto é secreto. tura de Blumenau; depois, Secretário de Finanças 
~. -' O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, da Prefeitura. Durante o perrodo em que fui Gover-
ª.reunião será aberta, com a preserlÇa dos rI1em- nador, ele foi Presidente do Banco do Estado de 
bras? Santa Catarina. Há alguns meses, o Dr.·Mércio Fels-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ A reunião ky procurou-me, dizendo-me que era uma pessoa 
será com discussão aberta. realizada na vida, que fizera todo o trabalho que lhe 
~." O SR. JEFFERSON PÉRES _ Sr. Presidente, fora determinado até então e que gostaria de conti-

nuar prestando serviço ao País. Com a experiência 
eu teria um questionamento a fazer ao Relator. Tra- que adquirira no serviço público - ele veio da iniciati-
ta-se do Sr. Mércio Felsky, que eu não conheço. O va privada _, disse que gostaria de continuar dando 
art. 4

11 
da Lei que regulamenta o CADE diz que o contribuição ao País _ não no cargo de diretor de um 

Conselheiro terá notável saber jurídico ou econômi- banco, não em cargo em empresa estatal, num mi-' 
co. Pelo que vejo no currlculum vHae de S. Sª, ele nistério ou em órgão semelhante. Todas as vezes 
1ein graduação em Economia, não tem nenhum cur- em que fui procurado por ele, ele queria dar a sua 
-só de pós-graduação stricto sensu, além do curso contribuição, mesmo que em uma área onde a ques-
-c;tã: Direito Tributário Empresarial, no ano de 1975, tão remuneratória não estivesse sendo colocada; em 
. 'EScola Superior de Guerra, estágio na Prova Inter- á ea de el d re tar contn'buit-J!í ao Pars r on epu essep s .y-o . 
na,çional, estágios diversos em - creio - uma empre-
l$â argentina, cursos de Direito Tributário na Receita 
Federal, curso de alguns meses na ICI. 

Desculpe o constrangimento, Sr. Presidente, 
mas a reunião não é secreta e tenho que fazer as in­
dagações. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - É óbvio. 
V. EJ<II tem todo o direito. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
não vejo que ele tenha ocupado nenhum cargo rele­
vante, De forma que a não ser que seja uma expres­
são vazia, mas "notável saber jurídico e econômico· 
- .desculpe-me, Senador Vilson Kleinübing - o indi­
cado não apresenta. 

o Se V. Exª quiser fazer um depoimento sobre ele, 
eu gostaria de ouvi-lo. Mas, pelo curriculo, não vi. 

Sr. Presidente, quero que esta Comissão, na 
arg9ição dos indicados, funcione efetivamente, não 
seja meramente um órgão homologador. Se depen­
del.de mim, não será. 

.. _. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Perfeito. E 
dQ~Presidente também não, pode estar certo disso. 
;: O SR. VILSON KLEINÜBING - Senador Jeffer­

S<>n.Péres, em primeiro lugar, é absolutamente impor­
tar.m! que V. Exª faça esses levantamentos. Só espero 
teccondição de dar o esclarecimento que V. Exª corre­
tamente requer. Criamos a lei para isso, e é desejo 
de todos nós que o Conselho do CADE tenha as 
melhores pessoas possíveis, do ponto de vista ético, 
moral, da experiência e da formação profissional. 

Muitas vezes coloquei isso em debate entre 
companheiros que conviveram com ele. Em urna 
ocasião, falei com o Ministro da Fazenda - estou fa­
lando isso com muita sinceridade: "No dia em que 
for necessário e houver disponibilidade, vamos fazer 
um teste, vamos colocar junto aos especialistas, aos 
pós-graduados, às pessoas que têm mestrado, pes­
soas que têm formação jurídica, como ele tem, mas 
que também tenham experiência na iniciativa priva­
da". No caso, o Sr. Mércio Felsky está sendo indica­
do, por apenas um ano, para o cargo de uma pes­
soa que pediu dispensa da função. Entenderam o 
Ministro e o Senhor Presidente que valeria a pena 
dar esta oportunidade a urna pessoa que poderia dar 
contribuição ao CADE. Além disso, poder-se-ia mes­
clar com os técnicos e especialistas com formação -
como V. Exª viu aqui, inclusive com mestrado em 
Harvard, mestrado em outras faculdades de Econo­
mia - a questão prática da vida. 

Esse é o depoimento que queria dar. Fiz essa 
indicação. Assumo inteira responsabilidade por ela . 
Acabei ainda tendo a dificuldade de ter sido nomea­
do, pelo Presidente, Relator dos cinco indicados. Es­
tou eu tendo que relatar as condições pessoais de 
um amigo e de um companheiro que trabalhou comi­
go. Vale a pena fazer esse teste, eu lhe garanto, 
com respeito às posições que V. Exª sempre apre­
sentou aqui. Afirmo que vale a pena, por um ano, fa­
zer um teste com uma pessoa que quer dar a sua 
contribuição pessoal a esse trabalho. Na sabatina e 

I 
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no convivio aqui, V_ EJ<II verá que a indicação é mais tos ou nossos colegas de Comissão, até porque es-
do que pertinente, pois o Dr. Mércio Felsky tem to- tas reuniões não se podem transformar numa ficção. 
das as corldições: tem formação jurfdica, trabalhou Embora o voto seja secreto, o Regimento não 
na área jurfdica, tem curso dá Direito Tributário. Em- me impede de anunciá-lo. Por isso quero dizer que 
bora nãó tenha mestrado, por onde passou desem- votarei a favor, devido aos depoimentos dos Sena-
penhou seu trabalho talvez até melhor do que pes- dores Casildo Maldaner e Vilson Kleinübing. 
soas que têm essa formação. Mas quero fazer uma ponderação à Mesa, sem 

Era o esclarecimento que queria fazer ao Se- que haja nisso qualquer censura de minha parte. 
nador Jefferson Péres. Teria sido mais prudente distribuir os proces-

O SR_ CASILDO MALDANER - Sr. Presiden- sos referentes aos quatro candidatos entre vários 
te, nobres: Colegas, fiz questão de comparecer a Srs. Senadores - e quero dizer que eu não tinha o 
esta reunião. Concordo com a tese do Senador Jef- menor interesse em relatar a matéria. Conheço a 
fel'SOfl Péres de que se deve procurar inquirir o can- competência, o valor e, sobretudo, a dedicação do 
didato, para saber se ele preenche pelo menos os Senador Vilson Kleinübing nessas questões. Tenho 
quesitos fundamentais_ sido, tanto quanto possivel, aliado de S. Ex', diver-

No entanto, quero trazer um testemunho desa- gindo em algumas ocasiões, mas sempre reconhe-
paixonado sobre o Dr. Mércio Felsky, inclusive pelas cendo seu grande espírito público. Entretanto, seria 
posições Políticas que represento em meu Estado. mais prudente ter distribuído os processos dos qua-
Não entrarei na discussão do doutorado, do mestra- tro membros do CADE entre vários Srs. Senadores. 
do, mas falarei, sim, daquilo que observei em Santa A Mesa não exorbitou, não cometeu nenhuma 
Catarina, inclusive como adversário polltico dele. infração, nenhum ato anti-regimental. Todavia, nes-
Quero trazer este testemunho aos colegas, com mui- sas circunstãncias, seria mais conveniente termos 
ta transparência. Passei o Governo do Estado para maior número de Senadores examinando a matéria. 
o Senador Vilson Kleinübing em 15 de março de Estou inscrito para formular duas ou três inda-
1991. Logo em seguida, se não me falha a memória, gações ao Dr. GesnerJosé de Oliveira Filho, mas 
o Dr. Mércio Felsky assumiu a direção do Banco do considero uma grande atividade do Govemo, que 
Estado de Santa Catarina. Da épOca em que ele as- precisa ser fortalecida ao máximo. 
teve na direção daquele Banco, não consta nada Se estamos acabando com os monopólios es-
,que o desabone, não consta que ele não o tenha di- tatais, estimulando o livre mercado, a livre concor-
rigido com probidade, com competência. rência, precisamos ter um instrumento forte de defe­

Trago este testemunho, embora ele não me te­
nha pedido para fazê-Io. Disse-me ele quando aqui 
cheguei que foi duas vezes ao meu gabinete, mas 
não me encontrou. Ele não falou comigo. É um de­
sencargo de consciência, faço-o por minha lealdade. 
E pela cOmpetência com que tem agido e por uma 
questão fundamental, que é a ética no serviço públi­
co. O quesito ética deve pesar bastante. 

Ontem à noite, ouvi na televisão uma repórtagem 
que dizia que, além das especializações, dos mestra­
dos, as grandes empresas estão exigindo dos executi­
vos ética, moral, credibilidade, lealdade. Trago um tes­
temunho insuspeito sobre o Dr. Mércio Felsky. 

V. Ex' sabe das posições do Partido que repre­
sento em: relação às dos dois Colegas do meu Esta­
do e dos Colegas da Comissão. 

\ 

O SR_ PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tem a pa­
lavra o senador Lúcio Alcântara. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O Senador Jef­
ferson Péres exercitou um direito regimental que em 
nada deve contribuir para melindrar nossos candida­

I 

I 

sa da livre concorrência. 
No caso especifico, a Comissão de Assuntos 

Econômicos tem a prerrogativa de representar junto 
ao CADE. Inclusive, o Senador José Eduardo Dutra 
fez uma representação - .não sei se foi resolvida -
sobre o famoso caso da Odebrecht e da concessão 
para a nova refinaria, ou algo assim. A relação entre 
o CADE e a Comissão de Assuntos Econômicos 
deve ser a mais estreita possível, para que o órgão 
possa cumprir da melhor forma suas finalidades. Daí 
porque, não obstante nossa confiança integral e ab­
soluta e nossa ratificação ao parecer do Senador Vil­
son Kleinübing, em outras circunstâncias creio que 
seria mais razoável dividir a matéria por um maior 
número de Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Lúcio Alcântara, entendo suas palavras, não há de-, 
mérito algum. Apenas quero informar a V. Ex' que 
assumi esta Presidência na semana passada, quan­
do já estava delineado o quadro da relato ria para o 
Senador Vilson Kleinübing. Eu mesmo perguntei à 
assessoria se não seria mais conveniente dar a ma-
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téria a quatro relatores e não a um só. Foi-me dito sa. Temos contribuído muito. mas o Governo brasi-
que serià mais conveniente. " leiro tem considerado dispensável a nossa contribui-
: .' COncordó inteiramente CO/Tl' V. ExA,' Foi meu ~o. historicamente. de maneira reiterada. 
prifneiroimpulso distribuir o n~de um cOnselheiro . N~:~ovemo. por exefT1)lo.em que prática-
paiaéa.da Senador: POsSo afilT1l8f-lheque .. na plÓici- mente todos os Estados já tiveram, participação em 
ma Oéasião, assim será feito. Quero pautar tOda a postos de. primeiro escalão. Santa catarina tem-se fei-
minha atuação nesta Presidência pela relataria por to ausente .. Não estou aqui pedindo emprego. mas 
partidos. pelos diversos membros na' sua especiali- apenas fazendo um registro. Basta vermos quantos 
dade. . Ministros gaúchos há - parabéns ao Rio Grande -. 

Hoje. pedi ao Senador Osmar Dias que'relatas- quantos Ministros paranaenses e paulistas. só para ci-
se uma matéria. dei outra para o Senador José Fo- lar as nossas vizinhanças. para percebermos que San-
gaça, outra para o PSDB. outra para o PFL. É assim ta catarina não tem postulado funções públicas. Não é 
que pretendo me conduzir nesta Presidência. Ouço- dos usos e costumes. E talvez por não ser dos usos e 
o e pode estar certo de que .este é o meu espírito. costumes nacionais. a administração pública brasileira 
Senador Lúcio' Alcântara. não tem recebido medalhas de competência. 

Tem a palavra o Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, quero fazer três comentários. 
Primeiro; entendo que o Senador Jefferson Pé­

res presta um serviço a todos nós - à Comissão, ao 
Senado - ao questionar, como é nosso dever. o que 
diz respeito~ em termos objetivos, aOs dados biográ­
ficos de pessoas designadas pelo Presidente da Re­
pública para exercerem uma função relevante. Por 
isso. minhas colocações não representam nem de 
longe, nem de perto, nem simulada, nem dissimula­
damente, uma réplica. ao seu posicionamento, que 
costumo respeitar .. 

O segundO Pànto· que deSejQ focalizar diz respei­
to à alusão ao nosso conterrâneo Mércio Felsky. FICO 
satiSfeito' que tenha sido argüida essa designação, por­
que.é tão raro ve!,:úm catarinense ser designado para 
uma funÇão relevànte. que gostaria que sempre fOsse 
questionada e' debatida tal designação. 

A participação de Santa Catarina nas questões 
federais, é, da maneira' ml:lis debochada; historica­
mente. inverSáà contribuição que o nosso EStado 
tem dado ao Brasil. ' . '. . . .... . 
, ' .Esta é a Casa da Federação eternOs que refle­
tir sobre iSso. Santa Catarina represerrta 10/0 do terri~ 
t~Íio brasileiro; é eXportàdor por 'excelência, éum 
Estado cuja população contribui, no Setor da agricul­
tura. de maneira diferenciada. Amanhã o !:lrasil esta­
rái'ecebendo o. certificado que .Ihe petinitirá voltar a 
expOrtar Carne, e Santa Catarina é um dOS dois E~­
tados quê o estarão recebendo. ~umPar~que tem 
uma balança cOmerciai fragilizada, como. !i'. nossa, 
essa é uma conquista de nosso Estado.' " . . 
.. . Não temos; . Por exemplo, nà agricÚltu~. que 
hpje é dirigida por um grande brasileiro. nosso amigo 
e companheiro Francisco. Sergio Turra. nenhuma 
função pública. No comércio exterior, a mesmacOi-

. 'Faço essa observação. porque vou votar a favor 
d8 designação não só do Sr. Mércio Felsky. meu coes· 
tacluano. mas também. em princípio. das outras. a não 
ser que diJrante esta diligência constatemos algum fato 
objetivo. 

Valho-me do questionamento feito para dizer que 
vou votar à favor da designação do Sr. Mércio Fetsky 
com ProrUndaConvicção. porque. no exercício das fun­
ções públicas que ele teve a honra de assumir. agiu ao 
lado do interesse público e em favor do interesse públi- . 
co. 

E ó CADE trata do interesse público. Vou votar, 
Portanto, com a convicção de quem conhece Mércio 
Felsky - quem tem convicção não a deve segredar - e 
como catarinense. Se ele fosse vinculado a outra cor­
rente, política que não a minha - e ele não é do meu 
Partido -. em princípio eu votaria a favor de seu nome. 
São tão poucas, historicamente. as oportunidades que 
os catarinenses têm tido de participar da condução da 
coisa pública nacional. que jamais neguei ou negarei o 
meu . aplauso sincero a um catarinense que tenha a 
oportunidade não de usufruir da função. mas de ajudar 
o País pom a: experiência catarinense. 

Analmente. Sr. Presidente. deixarei registrada a 
mirlha indagação ao Presidente do CADE quando for 
oportuno, Uma vez que ele já fez sua exposição e es­
tou inscrito. Tenho uma questão objetiva para formular 
e indago se esta seria a oportunidade ou se será outra. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vou conce­
der a palavra aos Srs. Senadores. 

" Em primeiro lugar, gostaria de dizer a V. ExD 
que Santa Catarina já cedeu filhos ilustres para ser­
virem ao País. inclusive o Presidente da República 
Nereu Ramos. 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex!' sabe que 
eu não ignorava esse fato. 



Junho de i998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 18 10663 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tenho O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Então V. 
certeza que não. V.Exfornitiu isso politicamente. Extl pede a palavra pela ordem_ 

O sR. E5PERIDIÃO' AMIN - Mas foram tão O SR. DJALMA BESSA - Não é bem pela or-
poucos.:. Se V. Ex- acha que' isso é o bastante para dem, porque outros têm sido autorizados para fa-
Santa Catarina se satisfazer e para o Brasil consida- lar .... 
rar que Santa Catarina está ml,lito bem, que Santa O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a 
Catarinà já deu. bons exemplos, eu lamento muito palavra pela ordem, Senador Djalma Bessa. 
porque Sei que V. E~ gosta muito mais de Santa 
Catarimi. do que está demonstrando. O SR. DJALMA BESSA - Muito obrigado, Pre-

sidente. . 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Não, não, 

pelo contrário, gosto tanto de Santa Catarina que me 
lembrei de pronto do nome do saudoso Presidente 
Nereu Ramos. E, falando nisso ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que ficou no Go­
vemo por dois meses e meio apenas para permitir 
que o poder civil continuasse a existir no Brasil. 

O' SR. PRESIDENTE (Pedro Piva)- Senador 
Esperidião Amin, gosto tanto ... 

O;SR. ESPERIDIÃO AMIN 7' Só para garantir 
a posse do Presidente civil. 

O ,SR. PRESIDENTE (Pedro Piva)- Gosto tanto 
de Santa Catarina que vou pedir licença ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Tem até contri­
buinte catarinense. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - ... para me 
ausent~r. Solicito ao Senador Bello parga que assu­
ma esta Presidência, porque tenho que tenho um 
horário: a cumprir; pegarei um vôo para o exterior, 
onde ficarei por dois dias, para tratar de um assunto 
de graÍlde interesse do Estado de Santa Catarina. 
Com licença. 

O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Mais al­
guém deseja discutir os pareceres do Relator? 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a 
palav~. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Passe­
mos aOs oradores inscritos. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. Extl da­
seja ser inscrito. 

O SR. JOÃO ROCHA - Peço para ser inscrito 
não pára discussão do parecer, ma para indagações 
aos membros e ao Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Passare­
mos à :fase de inquirições aos indicados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
não s~ria próprio convidar os conselheiros para irem 
à mesa, já que haverá argüição a eles? 

O SR. DJALMA BESSA - Sr. Presidente, va­
mos cumprir a ordem. Quero comentar a observação 
feita pelo Senador Jefferson Pêres. 

Sr. Presidente, ninguém aqui faz qualquer res­
trição à observação do Senador Jefferson Péres. 
Pelo contrário, acham que S. Extl tem toda razão. 

Preliminarmente, situo-me nessa mesma linha. 
Não tenho a mínima restrição. Nada! Penso que S. 
Extl agiu certo. Basta que se atente para o número 
de Parlamentares que comentaram a observação de 
S. ~. Foi, portanto, um pronunciamento que pro­
porcionou o debate. 

Quero, portanto, me incluir entre os que leva­
ram em consideração a ponderação feita pelo Sena-
dor Jefferson Péres . . 

Começo, Sr. Presidente, pela manifestação 
dos três Senadores de Santa Catarina. Todos eles 
foram unânimes - e alguns em situações políticas 
distintas do candidato..., em exaltar o trabalho que o 
Sr. Márcio Félix fez em Santa Catarina no exercício 
de cargos elevados, cargos de difícil administração, 
em que ele se houve muito bem. 

Então, há de se dizer que há no seu currículo a 
falta de uma pós-graduação. Mas pode-se dizer que 
ele tem pós-graduação pelo serviço que executou, 
no trabalho que exerceu, em que se saiu muito bem. 
A atuação dele, no meu entender, pode ser mais 
marcante do que uma pós-graduação ou um curso 
de PhD. O cidadão que conclui um curso de pós-gra­
duação demonstra um conhecimento intelectual mui­
to grande, demonstra um conhecimento intelectual 
elevado. Mas esse mesmo cidadão, na prática, no 
exercício de um cargo, ou de uma função, as vezes 
não desempenha adequadamente seu trabalho. 

De maneira que me louvo, sobretudo, no de­
poimento dos três Senadores' de Santa Catarina, 
para admitir que o candidato tem um alto nível, tem 
saber jurídico e tem curso de pós de graduação e 
PHD na vivência de cargos públicos que exerceu. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Encerra­
da essa fase, vamos passar à discussão, à inquiri­
ção relativa a exposição feita pelo Diretor da CADE. 

Sugiro a seguinte maneira de trabalhar. Cha­
maria os inscritos, dirigiria seus questionamentos. 
Se o Dr. Gesner achasse oportuno, responderia. Ou 
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então indicaria a pessoa, e ele responderia qualquer Vou citar um exemplo. Nas últimas semanas, 
indagação. alguns órgãos da imprensa avaliavam a possibilida-

Sendo assim, o primeiro inscrito é· o Senador de de o mesmo grupo que adquiri.u a Llght,a CSN, 
Eduardo Suplicy, a: quem cmteedo a palavra~ a Companhia Vale do Rio Doce, também adquirir a 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Poderia ler a lis- Acesita. Pelo noticiário, acabou a Acesita sendo ad-
ta dos inscritos, Sr. Presidente? quirida por um outro grupo. 

O SR. PRESIDENTE (BeiJo Parga) - Vou ler a Terá sido essa ação, o BNDES e fundos de 
lista: Eduardo Suplicy, Jefferson Péres, Osmar Dias, pensão controlados pelo Governo sido objeto de 
José Eduardo Dutra e agora João Rocha. preocupação? Houve, no seio do Governo, preocu­

pação com respeito a isso? 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. O CADE, por exemplo, já examinou a evolução 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, extraordinária de concentração de patrimônio que di-

pergunto ao Presidente da CADE, Professor Gesner versos grupos econômicos conseguiram, em função 
de Oliveira, a respeito de uma evolução que acredito do fato de que continuamente obtêm recursos finan-
seja objeto da atenção do CADE. ciados pelo BNDES, a taxa de juros menores do que 

Urna das caracterfsticas da economia brasileira no mercado em geral, nas instituições financeiras 
tem sido a restrição creditfcia, a dificuldade de aces- em geral, e ainda com a ação coordenada pelo Palá-
so a instrumentos de financiamentos, especialmente cio do Planalto e pelas autoridade econômicas mo-
a taxas de juros mais baixa do que as de mercado. netárias junto aos fundo de pensão? 

O Govemo deveria utilizar os instrumentos de Explico: cada vez que urna grande empresa 
crédito, dentro de uma polftica de incentivo à concor- estatal foi adquirida, observamos que houve uma 
rência, geração de empregos, distribuição de renda, coordenação de esforços, por parte de fundos de 
uma vez que tem em mão o BNDES, que tem como pensão. Como se sabe que o Palácio do Planalto 
principal fonte de recursos o Fundo de Amparo ao designa a direção dos fundos de pensão, poda-se 
Trabalhador. prever que eles estão agindo coordenadamente e, 

Recebi, recentemente, uma resposta do Min~- por vezes, com a direção do BNDES. Mas isso ca-
tro do Planejamento a um requerimento de informa- racteriza-se como oligopolização ou monopolização. 
ção sobre a atuação do BNDES. E constatei que em Pergunto: o CADE está atento a isso? 
1997, dos desembolsos colocados pelo BNDES,jun- Essa é a minha primeira indagação. Vou fazer 
to a empresas: 95% fOram direcionados, segundo a a segunda. São só duas ordens de questão, Sr. Pre-
classificação do BNDES, a médias grandes e gran- sidente. 
des empresas; e apenas 2"k, no caso de recurso do Quando o Dr. Gesner de Oliveira foi indicado 
FAT e 1% no caso de recursos próprios, para micro, para assumir o CADE, há dois anos, no nosso diálo-
pequenas e médias empresas. Essa proporção é go, citei o caso da empresa Lab New que havia de-
menor do que nos anos de 1994, 95, 96. Portanto, nunciado a Beckinton Dickinson, em 1992, por prá-
direciona mais, proporcionalmente, na evolução, tica anticoncorrencial. Perguntei-lhe sobre as provi-
para médias grandes e grandes empresas do que dências que poderiam ser adotadas pelo CADE. 
para micro, pequenas e médias empresas. Nesses dois anos, pude acompanhar a atua-

Nessa evolução, urna significativa parcela de ção do Govemo no esforço de . regularização desse 
créditos foi oferecida a empresas que participaram mercado e a preocupação do CADE em aplicar a la-
dos leilões de privatização para aquisição de empre- gislação e impedir a prática da concorrência desleal. 
sas que muitas vezes detinham um poder monopo- Mas ocorre que o processo administrativo de 
lista no setor de infra-estrutura - monopolista ou oli- investigação, julgamento e aplicação de penalidades 
gopolista Isso ocorreu, por exemplo, no caso da é muito complexo. Envolve, além do CADE, a Secre-
Companhia Vale do Rio Doce, no caso da aquisição taria de Direitos Econômicos do Ministério da Justi-
da CSN. ça; a Secretaria de Acompanhamento Econômico do 

Como o CADE vem observando essa evolução Ministério da Fazenda. E quando se trata de comér-
relativa a atuação do próprio Govemo, que induz um cio intemacional, envolvendo práticas de dumplng, 
maior grau de oligopolização no mercado? O CADE a instância de investigação inclui o DECON do Mi-
vê isso com preocupação? Está atento a isso? Tem nistério de Indústria e Comércio. Como resultado 
chamado a atenção do Govemo, com respeito a desse complexo sistema de defesa de mercado e da 
essa problemática? Se o CADE está detectalldo demora em tomar as medidas necessárias, a única 
isto, quais são os seus passos? empresa que competia com grandes multinacionais 
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e empregava 180 funcionários acabou em regime fa- Do pÔnto de vista do Cade, ternos a preocupa-
limentar,··spós seis anos de disputa, para que a la- ção de concentrar nossa atenção na livre concorrên-
gislação ~ aplicada. cia. Quer dizer, a política de crédito e de fomento é 

Qual é a sua avaliação? O senhor não conside- uma polftica para a qual devemos estar atentos na-
ra que o sistema de proteção contra práticas anti- quilo que afeta o mercado. Acredito que essa seja a 
concorrenciais precisana ser simplificado, pelo forta- preocupação do Senador. 
lecimento do CADE e pela eliminação de tantas ins- Não temos um estudo pormenorizado acerca 
târicias?:Qual seria a sua recomendação para tornar desse impacto, mas, dada a relevância da preocupa-
mais ef~iva a ação do órgão que preside? ção, assumimos o compromisso, e peço o apoio da 

O SR_ PRESIDENTE (Sello Parga) - Concedo Comissão de Assuntos Econômicos, para que pos-
a palavra ao Presidente do CACE. samos fazer uma análise desse impacto sobre o 

O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO - mercado - os números que o Senador apresentou 
Sr. Presi,dente, é um enorme prazer e honra respon- são importantes - e o breve relatório, que seria ra-
der as indagações do Senador Eduárdo Suplicy. suRado desse esforço, seria submetido a esta Co-
ConsuRo V. Ex'a respeito dos meus companheiros missão para análise. É importante eSSe tipo de ini-
de sabatina. Sei que não é da minha competência ciativa. . 
como s8batinado fazer sugestão, mas perg!Jnto se Chamaria a atenção para dois.aspectos rela-
não posSo eu respOnder a cada uma d8s questões e cionados ao tema da pergunta do Senador: o primei-
depois V. Ex" daria oportunidade para que cada um ro em relação a barreiras existentes para a atuação 
dos sabatinados complementasse a resposta, naqui- de pequenas e médias empresas. Há várias barrei-
lo que julgar conveniente ou acentuasse pontos que raS hoje, muitas vezes barreiras institUcionais, colo-
julgassem pertinentes. cadas pelo excesso de burocracia, e barreiras de 

V. Ex" concorda? toda a ordem. Acredito que seja importante que haja 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Vamos um esforço junto a todos os órgãos do Govemo para 

adotar o seguinte método. V. SI responde, ou dele- diminuir as barreiras, por exemplo, para a criação de 
9a; indica o conselheiro que poderá responder a urna empresa, para a cOnstituição de uma empresa. 
qualquer pergunta formulada pelos Srs. Senadores. Essas são as atividades que afetam diretamente a 

OSA. GESNER JOSÉ DE OUVEIRA FILHO _ concorrência dos mercados. 
Segundo 'ugar, a importância do problema do 

desemprego. Chamaria a atenção para o fato de que 
em algumas operações há o impacto de uma fusão 
sobre o nível de emprego. Temos enfatizado a ne­
cessidade de haver retreinamento da mão-de-obra 
para melhor colocação dos empregados, que por 
ventura tenham perdido empregos em virtude da­
quela operação. Esse é um convênio que o CACE 
tem com o Ministério do Trabalho e com a Secretaria 
de Formação de Recursos Humanos, a Sefor em 
particular. Oportunamente gostaria de submeter à 
Comissão para sugestões nessa linha. 

Com todo respeito a V. Ex", gostaria de dizer que eu 
não me' sentiria a vontade de delegar, dada a auto­
nomia que cada conselheiro tem no seu conselho. 
Apenas sugeriria que se seguisse a ordem regimen­
tal do Cilde e os conselheiros poderiam, naturalmen­
te na ordem em que já estão colocados, participar do 
debate.j 

. Se V. Ex' concordar, passo imediatamente a 
responder ao Senador a respeito, primeiro, do FAT, 
da utilização dos recursos do FAT e da aplicação 
desses recursos pelo BNDES. 

cOnsidero muito legítima a preocupação do 
Senador a respeito do tratamento das empresas bra- . 
sileiras de capital nacional de pequeno porte. Cha­
maria a atenção para o art. 170 da Constituição, que 
coloca à livre concorrência como um dos princípios a 
serem Seguidos, coloca no mesmo plano no inciso 
IX, o tratamento favorecido a pequenas empreSas 
de capital nacional de pequeno porte, como também 
um do$ preceitos importantes a serem seguidos. 
Como não é surpreendente, considero legítima a 
preocupação do Senador sobre em que medida a 
politica de empréstimos corresponde a esse coman­
do constitucional. 

A segunda questão colocada pelo Senador, Sr. 
Presidente, acredito que toque num ponto fulcral, de 
urna dificuldade muito grande, associada ao nosso 
funcionamento e a recursos essencialmente. 

Há dois anos ouvimos, por parte do Senador, a 
preocupação de que uma empresa estava em dificul­
dades e que poderiaeventual~nte sair do mercado 
em função da demora. Não quero entrar no mérito 
do que a levou a isso ou àquilo, mas o que é impor­
tante é que estamos preocupados e comprometidos 
com a debisão em tempo econômico. 

Porém, há faRa de recursos. Devo dizer aos 
Senhores qúe muitas vezes não temos condições de , 
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levar a cabo detenninadas operações por falta de re- tipo adequado, para essas entidades, que pennitisse 
cursos. Creio que é muito' importante que F.ejam alguma forma de exercício de1;t"entralizadode regu-
acompanhados os prazos legais. O CADE de forma lação em direito econômico .. 
transparente, a cada sessão, coloca em quantos Há serviços públicos estaduais que estarão ou 
dias analisou uma operação. Gostaria de reportar à estão sendo transferidos para exercícios por parte 
Comissão de Assuntos Econômicos esses prazos de da ,iniciativa privada: companhias de energia elétrica, 
forma transparente, sobre o que foi feito em cada es- companhias de água e esgoto, serviços de transpor-
tágio do processo. Diria que um dos principais desa- te, além da competição econômica que é o interesse 
fios é reduzinnos ainda mais o prazo e fortalecermos primazial do CADE. 
a instrução rápida dos processos, para que possa- Minha pergunta é o que o CADE aprendeu no 
mos julgar em tempo econômico e para que haja re- exercício de sua atividade aqui relatada - e estou Ie-
levância em nosso julgamento e, eventualmente, vando o relatório para estudos posteriores? E qual a 
uma empresa não venha a sair do mercado pela de- sugestão que daria para que o Congresso pudesse 
mora excessiva. Isso faz parte do que chamamos aperfeiçoar, na fonna pertinente, a legislação, levan-
segurança jurídica. Se não houver decisão em tem- do em conta o princípio federativo? Não é muito fácil 
po econômico não há segurança jurídica, é um dos exercitar em Brasflia, a não ser em casos momento-
componentes fundamentais da segurança jurídir.8. sos, de grande monta, de grande relevo, de grande 

Diria que ainda não chegamos ao ponto ideal. expressão econômica a sua função com suas dificul-
Avançamos, mas a lição que derivo desse caso é de dades aqui relatadas, sem uma fisionomia ou com-
que realmente, mais uma vez, a decisão em tempo pleição federativa para a sua instituição. 
econômico parece prioridade fundamental, e a sim- Essa é a indagação que faço. 
plificação e a racionalização dos procedimentos tam- O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Concedo 

. bém é o imperativo da nossa atuação ... - a palavra ao Sr. Presidente do CADE. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Com a O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO-

palavra ao Senador Osmar Dias. (Pausa) Considero essa questão da maior relevância, princi-
S. Ex!' não está presente. palmente no momento em que estamos vivendo. 
Concedo a palavra ao Senador Esperidião Gostaria de submeter à apreciação dos senhores 

Amin. duas sugestões. A primeira diz respeito menos a 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, a uma nonna que o Congresso eventualmente venha 

colocação que tenho a fazer ao PresidentE! do a estabelecer ou a criar, mas ao acompanhamento 
CACE, à vista do que ouvimos como relatório, uma de um trabalho que chamamos de um programa de 
vez que a propósito dos indicados não tenho nenhu- três fases. Não temos, no Brasil, uma tradição de 
ma colocação adicional a fazer, diz, respeito a uma quadros em regulação e defesa da concorrência. Há 
observação sua sob o aspecto educacional, pedagó- uma carência brutal de quadros. . 
gico da ação do CADE. Diria, como corolário disso, a Portanto, nesse programa de três fases, a pri-
falta de cultura que temos para o que genericamente meira delas deve ser o treinamento de quadros por 
'poderíamos chamar de regulação do exercício da parte do setor público. Pediria o apoio da Comissão 
atividade econômica, monnente quando se procede de Assuntos Econômicos para que desse sustenta-
a um conjunto de privatizaçôes como estamos a tes- ção ao nosso plano de capacitação, que inclui, como 
temunhar no Brasil. Privatizaçôes, algumas delas, uma das tarefas básicas, a fonnação de quadros 
feitas 'sem ,que o órgão regulador existisse, como foi nas áreas de regulação e defesa da concorrência. 
o caso da Light. A Light foi'vendida em 1996 e so- Uma segunda fase é com relação à atividade 
mente este ano está sendo organizado o órgão regu- de cooperação institucional entre o CADE e as agên-
lador. ' cias regulat6rias. Temos tido contato com os Presi-

Minha pergunta diz respeito ao que podería- dentes da Anatel, Aneel e NP?, no sentido de estrei-
mos fazer, inclusive do ponto de vista legal, para co- tar a cooperação entre esses órgãos. Novamente, 
laborar com essa questão cultural da regulação em esta Comissão pode ajudar a estabelecer a agenda 
geral e' do exercício da mediação e do arbitramento de cooperação institucional entre o CADE e esses 
em matéria de direito econômico. Qual seria a su- organismos. 
gestão que o CADE poderia dar ao Congresso brasi- Um terceiro momento, e mais importante para 
leiro em matéria de norma para que a Fede~ção a defesa da concorrência e da segurança jurídica é o 
dispusesse de entidades estaduais? E qual seria o estabelecimento de rotinas operacionais que deixem 
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bem claro quais os procedimentos quando há um cado, em decorrência da pró,pria mudança da econo-
problema de energia elétrica em um detenninado mia, da -desregulamentaÇão, da privatizaÇão etc. 
Estado,l_uma dúvida em relação a uma operaÇão na -,O'processo especifico a que me refiro é uma ' 
área de telecomunicações e para que órgão deve representação que foi aprovada nesta Comissão, a 
ser encaminhado a fim de que não repitamos o erro, partir de um requerimento de minha autoria para que 
como foi apontado pelo ilustre Senador Eduardo Su- a SOE instaurasse um processo administrativo com ' 
plicy, de ter um emaranhado de procedimentos e um a finalidade de analisar um contrato entre a Petro-
conjunto excessivo de órgãos não suficientemente brás ea Odebrecht com a finalidade de instalar 
bem coordenados. aquele cOmplexo petroqulmico do Planalto Paulista. 

Assim, esses convênios operacionais fariam , Gostaria desabar, inicialmente, se este processo 
parte d~sta terceira fase do programa de articulaÇão' ainda se encontra no âmbito da SOE. Caso a resposta 
entre o CADE e as agências regulatórias. ' seja positiva, a situaÇão deságua nas questões que la-

u,lna segunda sugestão que submeto à apre- vantei de sugestão legislativa e estrutura. Pela lei nII 
ciaÇão dos senhores diz respeito a algo que já tive- 8.884, considerando os prazos máximos que a SOE 
mos a oportunidade de transmitir ao Governo do Es- teria para-concluir Os seus trabalhos, mesmo com as 
tado de São Paulo, que é a criaÇão, no âmbito esta- proirogações previstas, no caso do parágrafo único, 
dual, de unidades de defesa da concorrência. Há vá- art. 35, opiazo máximo para que essa representação 
rias atividades, em nível estadual e municipal, que chegasse ao CADE, seja por meio de arquivamento do 
envolvem defesa da 'concorrência e decisões, com a SOE; seja por meio de solicitaÇão de pronunciamento 
autonomia conferida pela ConstituiÇão a essas uni- do CACE , ~ra de 178 dias. 
dades,lque são relevantes. Há uma iniciativa dos Há 240 dias ,que essa representaÇão foi apro-
próprios Municípios e Estados na criaÇão de unida- vada nesta Comissão. Inclusive, naquela ocasião, 
des de defesa da concorrência. optei por fazer representaÇão via Comissão para que 

Chamaria a atenÇão para o fato de que a expe- o prazo de 60 dias das averiguações preliminares 
riência :norte-americana é ilustrativa a esse respeito. fosse dispensado. Como já decorreram 240 dias, 
Antes do Chainnan Act, ou seja, da legislaÇão f8(je- gostaria de saber se esSe processo já está no âmbi-
ral sobre defesa da concorrência, houve uma ri,ca to doSDE. Caso ainda esteja, indago à Comissão 
experiência de vários Estados em defesa deste as- sobre a possibilidade da reduÇão desses prazos pre-
pacto, que, até hoje, continua ocorrendo. Gostaria vistos na lei nl! 8.884, que, mesrilO que sejam cum-
de ressaltar que o processo recente e público da MI- pridós, na mÍl'lha opinião, ,em um caso como esse, 
crosoft é movido no âmbito federal pelo Departa- eles são exéessivós. Mesmo que o prazo fosse cum-
mento de Justiça dos Estados Unidos e por 20 Esta- prido;-acredito que esse tempo -178 dias - seja um 
dos da FederaÇão deste país. período longo. Gostaria de saber se a Comissão 

Então, certamente são essas duas sugestões, Concorda comisso e se teria alguma sugestão no 
mas tenho certeza de que os meus colegas de saba- sentido de modificaÇão da, lei nll 8.884 acerca de 
tina poderão complementar e aduzir elementos da prazos, desaguando também na questão de estrutu" 
maior importância. ra, ou seja, se a SDE tem estrutura suficiente para 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Indago se que esses prazos ven,rlam a ser cumpridos. 
algum Idos Conselheiros indicados desejam fazer O SR. PRESIDENTE (BeIIoParga) - Dou a pa-
qualquer complementaÇão relativamente à questão lavra' ao Presidente do CADE para responder ao Se-
levantada pelo Senador Esperidião Amin. (Pausa) nador José EduardO Dutra. 

Passo a palavra ao próximo orador inscrito, ' O SR. GESNER' JOSÉ DE OUVIERA FILHO -
que é o Senador José Eduardo Dutra. V.,Eit!-levahta unia questão fundamental. Tenho certa-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- za ,de qUe oS meus colegas de sabatina terão vários 
dente e demais presentes, a pergunta que irei fazer elementos, a comprementar naquilo que vou dizer. 
é a respeito de um proCesso especifico, mas que, a " Primeiíamente,do ponto de vista de prestaÇão 
meu ver, acaba repetindo dois pontos levantados pe- de contas, de fato, o proêeSSO administrativo que foi 
los Sehadores Eduardo Suplicy e Esperidião Ainin. instau!'$do ainda não chegou ao CADE, e devo dizer 
Trata-se da questão da estrutura e quadros do que se encontra presente, nestá Comissão, o Rela-
CADEe SOE e sugestões legislativas, no sentido de tor da' apreciaÇão do contrato entre as empresas 
garantir que o primeiro órgão tenha condições de inencionactaS, meu Côlegà de Conselho e FundaÇão 
exercer as funções para as quais está sendo convo- Getúlio Vargas, o Conselheiro Artur Baião Nuevo, 
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,que é o Relator do caso na análise do contrato, e, pação de acelerar o processo de instrução e aperfei-
por conexão, também é o Relator do processo admi- ' çoá-Io em vários aspectos, que é um compromisso 
nistrativo, embora ainda não tenha che.gad9 ao de todos envolvidQs. 
CADE. < " O SR:JOS~EDl:I,AR'DO Dl:ITRA .... Sr. P.resi-

Tenho acompanhado este caso e perCebi um, dente, V. ex- me permitiria só uma pergunta rápida? 
grande empenho por parte do Relator e das Secreta- O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Tem a 
rias envolvidas para que houvesse uma análise crite-' palavra, Senador. 
riosa e técnica, mas concordo com V.' Ex!' que é pré- O 5R. JOS~ EDUARDO DUTRA - O Dr. 
ciso um prazo menor_ O legislador; na Lei, nll 8_884, Guerra teria alguma condição de fazer uma previsão 
foi muito claro, estabelecendo prazos muito bem de-' em relação a esse contrato especificamente? Uma 
finidos para se instaurar uma averiguação preliminar, previsão sobre quando o CADE teria condição de ti-
colher eventuais diligências e informações releva!!- rar uma conclusão sobre esse contrato. 
tes e fazer o parecer. _) "'.A O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - V. S@ 

Portanto, o que devemos estabelecer colno pode responder. 
compromisso é que os prazos legais devam ser O SR. GUERRA - A competência de colocar 
cumpridos à risca. Eles, na verdade, estão' sendo' ou de pedir pauta para o processo é uma competên-
cumpridos. Chamaria a atenção para o fato de que, cia do Relator, que está inclusive presente, o Conse-
por lei, eles são interrompidos quando há pedidos de Iheiro Artur Saião Nuevo? E tenho certeza, e temos 
diligência, mas precisamos, de fato, acelerar isso. discutido o caso do ponto de vista procedimental, te-

Como medida emergencial e prática, enquanto nho certeza que há uma consciência por parte do 
os prazos estão suspensos, porque o' ConSelho não Conselho da importância e da visibilidade que esse 
tem quorum mínimo, nesse momento, nós, por meio processo adquiriu e da necessidade, dada a impor-
da ProcuradOria do' CADE, fIZemoS 'uma força-tamfa tância do tema e das questões que ele suscita, da 
para acelerarem a instrução de processos na Secreta- necessidade de ser colocado em pauta com rapidez. 
ria de Direito Econômico. Para cooperar com a Secre- Eu, infelizmente, não poderia precisar uma data, por-
taria de Direito Econômico, estamos trabalhando tlm que isso transcenderia a minha competência e des-
cerca de 120 processos, que representam dos esto- respeitaria as vicissitudes da análise técnica do pro-
ques existentes lá, para acelerarem essa instrução. cesso porque, como V. ex- sabe, é de grande com-

o ~ .-, 

Além disso, chamaria atenção para a Resolu- plexidade. 
ção sobre instrução, que é prevista em lei, no Art. 51 O SR. PRESIDENTE (Bailo Parga) - Indago ao 
da Lei, "que o CADE vai estabelecer normas com- Dr. Baião Nuevo, que está aqui presente, se ele 
plementares à lei sobre processo de instrução."' De- pode aditar alguma coisa em resposta à indagação 
vemos, tomar aquelas diretivas básicas, qúe tive do Senador José Eduardo Dutra. 
oportunidade de apresentar, de agilizaÇão, de' res~ O SR. ARTUR BAIÃO NUEVO - Em relação a 
peito ao direito de ampla defesa, respeito aó contra- esse caso específico, no qual a Petrobrás e a Ode-
ditório, transparência etc., e estabelecer uma pauta brecht firmaram um contrato para a construção de 
e um procedimento de instrução para que elEi seja um novo pólo petroquímico e envolve em outras 
rápido. Tenho certeza que seria acompanhado pelos questões, há uma primeira consideração que deve 
meus colegas ao assumir o compromisso de ter ser feita: enquanto esse processo não chegar ao 
essa Resolução para racionalizar esse processo, as-; CADE, esse órgão não tem competência, vindo com 
sim como nós fizemos no caso de atos de Concen~ o parecer da Secretaria de Direito Econômico e de 
tração. Portanto, acho que, mesmo sem uma altera- Acompanhamento Econômico. Apesar disso, tenho 
ção da lei, é possível cumprir a lei de acórdO com o acompanhado, quer dizer, porque a Secretaria de 
seu espírito, estabelecer prazos muito bem definidos Acompanhamento Econômico tem realizado audiên-
e cumpri-los rapidamente para evitar justamente que cias com empresas ligadas à área, tanto as que es-
uma empresa seja prejudicada por delongas desne-' tão envolvidas no contrato, a própria Petrobrás e a 
cessárias. O legislador foi até claro em um artigo es-' OPP, quanto a empresas que são concorrentes des-
pecífico, art. 33, de estabelecer, chamar atenção sasduas. ,Então, tenho acompanhado o desenrolar 
para o perigo da desídia administrativa. Que era pre-' dessa investigação. Mas, efetivamente, esse caso é 
ciso que a autoridade tivesse o impulso de, levar a complexo e, com os recursos que estão disponíveis 
cabo nipidamente, dentro dos prazos, os processos. hoje, com a capacitação das Secretarias, quer dizer, 
Portanto, eu diria que isso se enquadra na preocu- o' número de técnicos qualificados, infelizmente, o 
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prazo legal que está sendo cumprido, existem os 30 
dias, mas o pedido de· diligências, com certeza, é 
maior do que seria se houvesse uma capacitação 
maior de técnicos. Então, tenho certeza que o traba­
lho está sendo feito com cuidado. Todavia, devido à 
falta de recursos, infelizmente, ele está sendo feito 
de uma maneira factível, dadas as condições exis­
tentes nas Secretarias. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Senador Lúcio Alcântara, para sua in­
dagação. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
Vou ser breve e direto. 

Primeiro, indago do Presidente Gesner se julga 
que a ,egislação atual é satisfatória, se temos uma 
legislação adequada para enfrentar o momento que 
estamos vivendo. 

Segundo, um eSclarecimento. No caso de re­
curso administrativo da decisão do CACE, esses re­
cursos são ao Ministro da Justiça? Em caso afinnati­
vo, se julga razoável que a decisão de um órgão c0-

legiado o grau de recurso seja para uma autoridade 
singula!. 

Terceiro, são muitos processos, não sei se ele 
teria cóndição de falar, mas vi aqui que houve um 
procesSo sobre empresas americanas que estariam 
a~quirindo, sob a fonna de franquia, ou o que fosse, 
clínicas de hemodiálise. E há uma preliminar, em 
princípio, não poderia sob qualquer fOlTT1a, salvo lei 
que autorizasse, nos termos da Constituição, que 
empreSas estrangeiras explorassem serviço de saú­
de e assistência médica. É evidente que isso, creio, 
não é :nem da competência do CACE. Este julga 
questão de concorrência. Ce qualquer forma, se V. 
Sª tiver condições de dar essa explicação, eu agra­
deceria. 

Também indago o seguinte, complementando 
algumas questões que foram levantadas aqui: o pro­
cesso .de privatização ocorreu sem que houvesse a 
cautela de resguardar a questão do monopólio e do 
oligopólio, principalmente no que diz respeito ao se­
tor siderúrgico e à petroquímica. O resultado disso 
foi qué se acumularam processos no CADE de ar­
güição' de monopólio e oligopólio em relação a em­
presas privatizadas na área da petroquímica e da si­
derurgia. Ainda há algo a ser privatizado. Ainda exis­
tem empresas a serem privatizadas. Indago se de­
fendi fi tese de que deveria haver um pré-requisito, a 
empreSa só poderia habilitar-se a concorrer à aquisi­
ção ctessas empresas estatais se a sua compra não 
implicàsse oligopólio ou monopólio. Isso por umara­
zão muito simples: depois de relações constituídas, 

pagamentos feitos, administração transferida etc., 
esses processos vão para o CACE. Quer dizer, mui­
to mais difícU. o 'CACE determinar o desfazimento 
dessas operações, como Ocorre, por exemplo, no 
plano privado. A empresa, antes de adquirir, consult­
a o CACE. Está aí o caso das cervejas. São vários 
casos, dentifrícios etc. Então, nesse caso da privati­
zação, não houve essa cautela. Então, o CACE ficou 
abarrotado de processos, principalmente na área da 
siderurgia e da pelroquímica, onde eslava, em fun­
ção d.a privalização, havia a alegação de oligopólio e 
.monopólio. Portanto, houve prejuízo da livre concor­
rência. Não sei se, por exemplo, os cuidados, as 
caut!!Ias, as normâs na área tia energia elétrica e na 
á~ da comunicação, da telefonia, já evitam que se 
reproduzam o que aconteceu na siderurgia e na 
questão da petroquímica. 

Se julga esse arranjo institucional entre SCE, 
CACE e a própria Secretaria de Acompanhamento 
Econômico, do Ministério da Fazenda, operacional e 
a convivência dessas instituições razoável para que 
os processos possam fluir com a celeridade, o cuida­
do, as .cautelas, mas oferecendo resultados mais rá­
pidos, conforme o interesse da população. 

Gostaria de acrescentar à pergunta do Sena­
do! Amin o seguinte: os Estados devem organizar 
suas agências reguladoras. No caso do Ceará, por 
exemplo, já está constituída a ACE, uma agência re-

· gUladora que está firmando convênios e recebendo 
del~áção. das agências nacionais, para que tam­
bém possam operar, atuar em seu nome, no sentido 

· de oferecer maior oferta de serviço, maior controle, 
acompanhamento e supervisão nos Estados. 
• No caso do CADE, penso que há instrumentos 

iristituCionais que permitem que ele possa ter uma 
ação' mais descentralizada, até porque não somente 
as grarides questões chegarão a ele para exame, 

· ~ pequenos problemas que afligem determinadas 
comunidades. .' 

Encerro a minha participação, dizendo que de­
vemos ter um cuidado especial com o CACE; preci-

· sarnosprovê-Io dos recursos necessários para exer­
cer seu trabalho com competência e eficiência. 

O SR~ PRESIDENTE (Bello Parga). - Cada a 
abrangência das questões levantadas pelo Senador 
L,úcio . Alcântara, primeiramente dou a palavra, para 
resposta, ao. Dr. Gesner Oliveira, Presidente do 
CACE. . 

O SR. GESNER JOSÉ DE OUVEIRA FILHO -
Procurarei ·responder rápida e objetivamente a V. 
Ex!!. Tenho certeza de que os meus companheiros 
de sabatina terão vários elementos a acrescentar. 



10670 Quinta-feira 18 DIÁRIO DO SENA1>O FEDERAL Junho de 1998 

Em primeiro lugar, em relação a recu~ ,da de- é que leva a uma norma sábia, a uma norma que 
cisão do CADE na esfera adminiStrativa, há dois" corresponde à prática necessária da administração 
anos, em 10 de abril de 1996; diSserrios'ÇianimEinte; pública e da sociedade como um todo. 
nesta sala, que considerávamos inadequado, iniPró- Portanto, creio .que hâ aperfeiçOaml;!nto a se-
prio recurso ao Ministro da' Justiça. Reitero assai pc)- rem feitos, mas eles devem ser precedidos de uma 
sição e lembro o art. 50 da lei rfl 8.884, que ~ ampla discussão e do estabelecimento de metas de 
lece que as decisões do CADE não Cómportam revi.. produtividade. Penso que temos que assumir com-
são no âmbito do Poder Executivo, promowndo-sé, promissos para reduzir prazos. Por exemplo, quere-
de imediato, sua execução e comunicand~se, em mos para uma classe de processos simples e apre-
seguida, ao Ministério Público. etc. :.' . ciação de atos de concentração não demorar mais 

Portanto, trata-se de um órgão colegiado com do que 30 dias. Devemos estabelecer essa meta, 
autonomia, com a legitimidade que lhe confere. esta tomá~la transparente e cumpri-Ia. 
sabatina. Esses colegas e eu mesmo·fomos Sabati- Portanto, no âmbito da atual legislação é possl-
nados e aprov~dos pelo Senado e' recebemos um vel .aperfeiçoar enormemente. 
mandato; esse é um fator de fortalecimento que a A noSsa observação das agências do exterior, 
lei nll 8.884 trouxe; concedeu-se fi soclàdade brasi- da Federal Trade Commission, nos Estados Unidos, 
leira um órgão com relativa autonOmia .. ~mcompara- do próprio Bundeskartellarnt, na Alemanha, do Pró-
ção com outras agências intemacio~s, talvez ele Competência, na Venezuela, da Federação de Com-
não tenha a mesma autonomia financeira, nem as petência do México, é. a de que órgãos com autano-
mesmas caracteristicaS, corno, a duração de ITIánda- mia, com independência, com transparência, com 
to; no entanto, já ocorreu um avanço consideráVel na imparcialidade, tenham condições de atuar como 
legislação brasileira. ' , . , .' agêllCia de defesa da concorrência. Acredito que 

ConSidero, reàlmente, que o recursO. da deci- nos marcos dessa lei é possível, e o CADE já de-
são do CADE é no Judiciário. ObViamente, dai a im- monstrou, que é a: agência de defesa da concorrên-
portância da aproximação com o .. JudiÍ:iárió que te- cia do Brasil. E, obviamente, sempre em cooperação 
mos procurado fazer,' seja para aprimder os procedi- com o órgão que dá o parecer da área econômica, 
mentos deVido ao processo ,legal, que já devemos com o órgão que prepara a investigação. 
aplicar na esfera administrativa; seja para transmitir Mas o CADE, pela sua tradição, desde 1962, 
ao membros do Judiéiário a complexidáde~ a natúre- pela sua jurisprudência recente, pela sua determina~ 
za das questões que analisamos. Portanto,' em rel8- ção; surge corno aquela agência que pode ser a 
ção ao recurso ao Ministro da Justiça, fica clam'a nossa agência de defesa da concorrência. Nos mar-
nossa posição. , c:os da lei, com a melhor cooperação e colaboração, .. '. . 

Com relação à lei n!! 8.884, acredito que temos pois a instrução está mais lenta, vamos trabalhar 
uma legislação adequada. No que ,é essencial, li lei ombro a ombro com a SDE. A Procuradoria do 
nll 8.884 não discrepa da legislação"intemacionál. É ' CADEjá está fazendo isso. Vamos limpar as prate-
sempre posslvel fazer aperfeiçoamentos,mas o que leiras da SDE e vamos trabalhar ombro a ombro, 
considero importante é a estabilidade das regras. . para acelerar o processo de instrução. 
Fomos a várias capitais - esse éum trabalho funda- É necessário haver no CADE um quadro capaz 
mental - para discutir a legislação com' as asSoCia- de ter uma assessoria minimamente dotada de re-
ções de classe· e de trabalhadores, com universida- cursos, capaz de trabalhar e aCelerar esse processo 
des e institutos -, para explicá-Ia. Não POSso.' cada de instrução. 
vez em que visito um lugar, dizer que uma medida É um absurdo. No nosso regimento, temos a 
provisória nova mudou determinado artigo; que ' maior preocupação com o sigilo. Tivemos que tirar 
aquela regra que era fundamental não o·~ mais. ., do nosso bolso para comprar um armário, com cha-

Ora, essa é uma lei estrutural, da qual não se ve; para guardar os processos sigilosos. Isso real-
pode fazer reVisão às pressas;. é uma lei que deve mente não é posslvel. Quer dizer, necessitamos ter 
ser discutida amplaménte. No entanto; deve haver realmente esses recursos mfnimos. 
revisões. Por exemplo, recebemos, na semana pas- Respondo a V. EJc!!. Com esses recursos míni-
sada, o Presidente do CADE alemão, do Bundeskar- mos, o CADE será essa agência. Entendo que, nos 
tellamt, que nos explicou que, em 40 ~os, houvere- próximos dois anos, poderemos amadurecer um pro-
visões, todas precedidas de amplos d~bates e estu- cesso de aperfeiçoamento da legislação, mas sem-
dos, da experiência prática e da jurisprudência. Isso pre com ampla participação nesta Casa. 
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A lei nl! 4.137 nasceu no Congresso, a lei nl! para que a sociedade brasileira assuma realmente a 
8.884 fo( ampla~nte discutida talTibém neste Con- cidadania. Reconheço a dimensão da importância do 
gresso: E é assim que uma legislação razoável e CADE para todo o contexto empresarial e produtivo 
adequada se faz. de nosso País. . 

Pediria a V. Ex'I a liberdade de responder rapi- Por outro lado, fico entristecido quando V. SI' 
damente sobre as clínicas de hemodiálise, para que diz que o Orçamento para o ano de 1998 - se esti-
os meus colegas tenham tempo de participar dos de- ver errado, V. SI' me corrija - não passa de R$230 
bates. No caso específico, o que verificamos é que mil mensais, dando um total de, mais ou menos, 
não havia naqueles contratos de franquia uma infra- R$2,8 milhões anual. Observo que Agência Nacional 
ção à ordem econômica. Nesses termos, não impu- de Petróleo - também uma agência importante - já 
semos as penalidades previstas em lei. conta com um orçamento de R$1 O mil~ões. Neste 

Em relação à privatização, a nossa cooperação momento de difusões, de globalização, de monopó-
como BNDES tem sido muito positiva, muito boa. lio, de oligopólio, o CADE realmente apresenta-se 
Acho que é um exemplo de cooperação institucional. como um órgão de importância fundamental. É ele 

Temos transmitido às autoridades competentes um órgão regulador de partiCipação, de concorrên-
justamente a preocupação de V. E>{I!, que seria de- cia, transparente, e, em nosso País, que está em 
sejável que houvesse ex ante, já no início do pro- fase evolutiva de crescimento, buscando parceria 
cesso, uma maior participação das autoridades da com todas as comunidades internacionais, em todos 
defesa da concorrência. lembro as palavras do meu os setores da atividade produtiva, como coloca muito 
eXoQ)nselheiro, Renauh de Freitas Castro. Dizia ele: bem V. S~, o CADE tem que ter uma presença muito 
"FizemoS uma nota técnica para CAE sobre a privati- forte neste momento e neste contexto. 
zação da Vale do Rio Doce." Chamava a atenção Sou Presidente da Comissão de Fiscalização e 
naquela ,ocasião o meu companheiro Dr. Renauh de Controle desta Casa - uma Comissão nova, com 
Freitas Castro. E continuava: "Mas não seria desejá- praticamente dois anos de funcionamento, que tem 
vel que já emitíssemos opiniões para a própria con- por finalidade primordial acompanhar a evolução de 
facção do edital?" Penso que sim. transferênCia, de aplicações em projetos de priorida-

Acredito que, nesses convênios de cooperação de para o nosso'País. E uma Comissão nova, talvez 
com o BNDES - temos também um convênio de o nosso colega não tenl:la ainda percebido a real di-
cooperação em curso com a Gergs, que é agência mansão da sua" importância também como órgão 
. de regulamentação no Estado do Rio Grande do Sul, que poderá trabalhar não só com o CADE, mas 
e acredito que devemos fazer com agência do Ceará acompanhando todo o trabalho da Anatel, da Aneel, 
e agência de outros Estados - podemos já estabele" Agência Nacional de Petróleo, a próxima'agência 
cer e trànsmitir preocupações da defesa da concor- que vem, Agência Nacional de Transportes. Enfim, 
rência. que, nesse conjunto de atividade reguladora e admi-

Portanto, há muito o que se aperfeiçoar no nistradora do acompanhamento da atividade produti-
exame dos processos de privatização. va deste País, esta Casa, principalmente o Senado, 

Não sei se respondi a todas as indagações, tem um papel muito grande a exercitar. 
mas creio que é fundamental, conhecendo a COmpe- Coloco a V. S~. que, por meio da Comissão de 
tência e qualificação dos meus colegas de sabatina, Fiscalização e Controle, devemos apresentar emen-
que eles assinalassem pontos que julgam relevan- das - o que nos é facuhado pelo Regulamento da 
tes, acefca .desses e outros temas. Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 

O SR_ PRESIDENTE (Sello Parga) - A palavra Fiscalização -, acrescendo o percentual de recurso 
será concedida aos Conselheiros posteriormente às do CADE, para que o mesmo se mantenha. Percebo 
inquirições. que é um ato de heroísmo manter o CADE em tun-

Concedo a palavra ao Senador João Rocha. cionamento, com todas as preocupações que têm 
O 'SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, Dr. hoje os seus membros. É realmente muito difícil tor-

Gesner,' tive o privilégio de relatar nesta Casa, no M-Io produtivo. E quero dizer a V. SI' da satisfação 
ano de 1994, o Projeto de Lein2 8.884, que deu ori- em relatar esse Código de Defesa do Consumidor 
gem a~ Código de Defesa do Consumidor e ao em que se inclui o CADE. 
CADE. Vejo, hoje, com satisfação um lado muito im- O meu primeiro pedido a V. SI, repetindo que 
portante, que é o desempenho, diria mesmo o sacri- me coloco à disposição da Comissão de Fiscaliza-
fício, de todo o corpo de Conselheiros do CADE ção para reportar e discutir assuntos comuns, de in-

I 



10672 Quinta-feira 18 DIÁRIODOsBNADOFEDERAL Junho de 1998 

teresse dá Casa, do. CADE .e- do nosso PaIs, é um São de Assúntos Econõmiêõs. Levaremos, também, 
exemplo prático. a proposta de quadro permanente, estabelec9ndo de 

O que realmente marcou a atuação deste con- maneira muito clara a relação entre as demandas e 
selho na defesa dos interesses maiores do nosso o cumprimento das metas. lembro as palavras do 
PaIs, em termos.de oligopólio, monopólio ou qual- ilustre Senador Vilson Kleinübing, em 10 de abril de 
quer outro tipo de atividade que poderia" prejudicar a 1996, quando alertava para o fato de que não se de-
economia do PaIs, a integridade da Nação, a cidada- veria querer uma estrutura pesada, mas, sim, algo 
nia? O que aconteceria se não exiStisse um órgão leve, racional, prático e eficiente. 
como o CADE? É para isso que estamos caminhando, e gosta-

Gostaria de saber se V. S@ tem conhecimento riamos de submeter esse programa de trabalho à 
do total da fonte de receita obtida com essas multas. Comissão de Fiscalização e Controle, juntamente 
Essas muhas vão para o caixa do TeSouro? Em que com as nossas demandas orçamentárias, para se-
é aplicado, hoje, o resuhado dessas muhas? rem avaliadas em que medida elas contemplam as 

Concordo plenamente com V. S@ quando diz necessidades práticas. 
que temos que educar a atividade produtiva. Vive- Acredito ser muito importante que esta Casa 
mos em um PaIs inflacionária, com inflações galo- acompanhe e tenha informação rápida dos proces-
pantes. V. S@ disse que a nossa atividade empresa- sos. Por exemplo, o ilustre Senador que perguntou a 
rial tem que ter uma educação empresarial.. Para respeito do processo da OPP/Petrobrás. Em qual-
isso - repito -, o CADE também tem que ter uma quer outro processo, desde que diga respeito a infor-
presença muito importante, como disse também o mações públicas - obviamente s6 pOderfamos res-
Senador Lúcio Alcântara, envolvendo as comunida- ponder acerca delas ...:, essas infonnações poderiam 
des dos Estados, dos Municfpios. A partir daI, criare- ser imediatamente obtidas por meio do nosso banco 
mos o esplrito da cidadania e o respeito aos interes- de dados. 
ses maiores do cidadão e da sociedade. 

Pergunto a V. SI! qual foi a participação mais 
expressiva do CADE neste perlodo? O que o CADE 
pensa fazer para educar a sociedade empresarial no 
nosso País, seja através de cartilha, de propaganda, 
de uma mala direta? Qual seria o procedimento mais 
prático? . - _ 

Como sugestão, no caso especIfico da minha 
Comissão, gostaria de ter informações do CADE a 
respeito das soluções tomadas, dos processos em 
aridamento, daqueles discutidos, 'arquivados e das 
instruções também. -

Finalmente, repito a V. 511. que a Comissão de 
Fiscalização e Controle, tendo a dimensão correta 
da finalidade'do CADE, da sua importância, está to­
talmente à disposição. Quero, também, deixar claro 
aqui que votarei a favor da indicação de todos os 
membros, Todos os membros da Comissão prontifi­
cam-se em ajudar nesse relevante serviço que, te­
nho certeza, será prestado a este nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Sello Parga) - Concedo 
a palavra ao Dr. Gesner José de Oliveira Filho. 

O SR. GESNER JOS~ DE OLIVEIRA fiLHO -
Gostaria de agradecer a S. Ex! o oferecimento no 
sentido de que a Comissão de Fiscalização e Con­
trole possa contemplar as questões pertinentes à de-

. fesa da concorrência. 
De imediato, encaminharemos à Comissão o 

plano emergencial, que traremos, também, à Comis-

Penso ser urgente, e já transmiti às várias au­
toridades desta Casa, um convênio com o Prodasen 
para que rapidamente os Srs. Senadores tenham 
acesso a informações de caráter público, para que 
possam acompanhar nossas atividades. 

O Senador lembrou muito bem vários mecanis­
mos mediante os quais podemos difundir a cuhura 
da concorrência, a urgência dessa tarefa. lançamos 
a cartilha, recentemente, por iniciativa do Professor 
Femando Marques, aqui presente; Coordenador do 
PNBE. lançamos uma cartilha destinada ao empre­
sário, em parceria com o PNBE, em São Paulo, so­
bre a Lei n2 8.884. Em parceria com várias universi­
dades, trouxemos estudantes de graduação e pós­
graduação para passar um perfodo no CADE. Algu­
mas pessoas até pensaram que se tratava da explo­
ração de mão-de-obra barata, mas -não é isso. Na 
verdade, são pessoas extremamente competentes 
que deram uma enorme contribuição ao nosso traba­
lho; é também uma forma de difundir, por meio das 
universidades, o trabalho de defesa da concorrência. 

Considero fundamental, mas infelizmente o 
CADE itinerante não pode fazer tudo que seria ne­
cessário. Em Belo Horizonte, em parceria com a 
FIEMG, recebemos as empresas. Os empresários 
não teriam de vir até Brasília e poderiam realizar au­
diência de trabalho ou resolver algum problema em 
relação à lei. Fizemos o mesmo em Porto Alegre. 
Gostaríamos de fazer nas várias capitais, mas, no-
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vamente; é preciso um mínimo de recursos para que O SR. JOÃO ROCHA - Fico parcialmente sa-
continuemos com essas parcerias. Se alguma coisa tisfeito com o apoio cIEl V. 8(11, mas o próprio Gover-
a falta de recursos nos PÇ>SSibilitou foi a imaginação no americano, por meio de um órgão corresporiden~ 
para fazennos muito com poucos recursos, mas é te nos Estados Unidos, aplica penalidades. Essa é 
preciSo um mínimo de recursos, e tenho certeza de exatamente a forma de se educar. Sabendo-se que 
que o Se'nado haverá de nos apoiar nesse sentido. o País está começando a voltar a uma nova cuhura 

As multas que cobramos vão para um fundo empresarial de concorrência, penso que é muito im-
que não é utilizável pelo CADE. A experiência inter- portante o valor pecuniário., pois temos de fazer com 
nacional ~aponta na direção de que a agência que im- que o cidadão entenda que, se não cumprir aquela 
põe as multas não se beneficia delas. Na verdade, determinação da lei, se ferir determinados princípios, 
não gostaríamos de ter de aplicá-Ias. Se a cuhura de será punido. 
defesa da concorrência fosse tão difundida, seria Fiz essa pergunta exatamente porque conside-
desnecessário punir, porque a sociedade, natural- ro fundamental que, além das advertências, haja 
mente, cumpriria a lei. Obviamente, ninguém é idea- realmente um custo financeiro para que o cidadão 
lista em !pensar que amanhã isso ocorrerá, mas ca- ou a empresa responda pela irregularidade que ca-
minhamos nessa direção e julgamos possível imagi- meteu. 
nar mecanismos orçamentários transparentes, a fim Obrigado pelas palavras de V. St'. 
de que haja locação de recursos para defender um O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Tem a 
bem público. Não se trata de determinada empresa palavra o Dr. Gesner de Oliveira. 
ou Estado, mas de um bem público, e a livre concor- O SR. GESNER JOSÉ DE OUVEIRA FILHO _ 
rência é. que nos assegurará, entre outras coisas, Co . I V 
um desenvolvimento sustentado e equânime da eco- ncordo Integra mente com . E)(iI. Gostaria de 
nomia btasileira. chamar a atenção para o fato de que impusemos vá-

I rios muhas. As penalidades previstas em lei vão até 
O que fizemos do ponto de vista prático? Em 30% do faturamento da empresa e, no caso de ad-

relação a esses quase mil processos resolvidos, eu ministradores, de 15 a 50% da multa aplicada à pes-
destacaria três linhas de ação. Primeiramente, havia soa jurídica. Em dezenas de casos, aplicamos mul-
uma série de pendências administrativas que eram tas. Eu chamaria a atenção também para a conde-
ônus para o setor privado. Na verdade, o fato de al- nação da utilização de tabelas de fixação de preços 
gumas Pendências de vários anos terem sido resol- na área de saúde, impondo um custo demasiado aos 
vidas desonera e retira uma nuvem de incerteza usuários desse serviço. Esse foi um entre dezenas 
para o agente privado. Isso foi um avanço. . de casos em que impusemos multas. Concordo intei-

Co'mo o Senador apontou, a economia brasil~i- ramente com o entendimento de que a penalidade 
ra vive luma restruturação produtiva muito forte, e educa. V. Ex's podem ficar tranqüilos porque não 
houve Operações importantes em que teria havido vamos, como anjinhos, sair pregando a livre concor-
uma concentração indesejável do poder econômico, rêncla na ilusão de que o setor privado e o públicO 
se o CADE não tivesse determinado condicionalida- vão obedecer imediatamente. Não temos essa ilu-
des. Chamo a atenção para uma operação que ga- são. Vamos multar e também dar publicidade ao mo-
nhou grande notoriedade: a que envolveu a compra tivo por que multamos. Diremos ao cidadão: o se-
da Kollynos pela Colgate. Existiram, na verdade, nhor levou essa penalidade porque descumpriu tal 
centenas de operações em que haveria enorme con- artigo da legislação, precisa ser punido, e não há 

. centração e falta de oportunidade para novos partici- conversa. Depois, passo-Ihe os números; estão no 
pantes. No entanto, em função da decisão do CADE relatório anual. Houve um recorde de multas e pena-
- tenho certeza de que a DrI Lúcia Helena depois fa- lidades nestes dois anos em que estivemos no 
lará sobre o assunto -, houve uma enorme oportuni- CADE • 

. dade para novos concorrentes. Há estatlsticas que O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - A última 
demonstram que aumentou a concorrência nesse inscrição é do Senador Pedro Simon, a quem conce-
mercado; citei apenas um caso entre centenas. Uma do a palavra. 
agência' eficaz de defesa da concorrência assegura- O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Sr. 
rã merCados abertos ao investimento e, com isso, Presidente do CADE, quero dizer-lhe da relativa sa-
emprego e prosperidade da sociedade. tisfação de estar aqui inquirindo V. SI. É claro que 

O ·SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo eu gostaria de contar com a presença do nosso pre-
a palavra ao nobre Senador João Rocha. zado amigo .Xausa, que, até bem pouco tempo, era , 
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um dos principais auxiliares de V. Sft. Por intermédio serviços, como os de telefonia, aço e outros, já são 
dele" tive a oportunidade de acompanhar" nestes, ruins na mão do Estadq, pior serão quando estive-
dois anos, o desempenho doCAOE"de V."SU'é dos rem a callJo da iniciativa privada. Realmente não vi 
demais membros que o compõem. Não tenho dúvida nem na lei que pertnitiu as pnvatizaÇÔ9S, nem em 
alguma em dizer que talvez seja o melhor período de todo o trabalho de andamento das privatizações,. a 
atuação desse órgão, que está muito longe de fazer presença preventiva, do CADE, que, na minha opi-
aquilo que deve e pode fazer, mas, na verdade, nun- nião, seria importante. 
ca esteve tão bem no cumprimento das suas, res- Penso, Sr. Presidente, que seria muito impor-
ponsabilidades. Fala-se muito em livre iniciativa, em tante que, periodicamente, houvesse uma reunião 
Estado modemo, em vantagens existentes no Pri- de trabalho de que participassem todos os membros 
meiro Mundo nesse setor. Penso que temos obriga- do CADE e esta Comissão. Seria muito útil se pu-
ção de copiar, ou pelo menos de imitar o que se faz déssemos, de seis em meses, por exemplo, tomar 
nesse setor em outros países. São rlgidas as nor- conhecimento do andamento dos trabalhos deles. 
mas referentes à livre iniciativa nos Estados Unidos Penso que o Presidente do CADE e os seus colegas 
e R1U~O dura a açaodo Estado quando há formação deveriam ter a mais absoluta tranqüilidade para vi-
de monopólio ou algo semelhante. Penso que o rem, quando achassem necessário, a esta Comis-
CADE desempenhou essa missão. são, para conversar sobre o desempenho normal 

Conversava muito com, o Xausa sobre a atua­
ção do CADE. Mesmo durante o período em que es­
teve doente ,- 40 dias no hospital ;-, ele continuava 
analisando os processos, desempenhando o seu pa­
peI. Quando saiu do hospital veio a Brasília a, ao 
que me consta, numa atuação brilhante, por mais de 
três horas, expôs a sua tese. Depois voltou a Porto·. 
Alegre, onde faleceu, dormindo, e só dormindo, por­
que, se estivesse viVo, não deixaria Deus tirar-lhe a 
vidá: Faleceu 33' anos depois' que' os médicos nos 
Estados Unidos.tinham lhe dito que ele não duraria 
seis meses. Com, muita garra lutou contra a doença 
e com muita competência atuou junto a V. SI! e aos 
demais membros do, CADE. Por ser amigo dele, tive 
oportunidade de IlcO,mpanhar o desempenho desse 
órgão. Nós, principalmente os membros desta C0-
missão, temos a obrigação de dar ao CADE condi~ 
ção de execirtàr seu trabalho. Quando ouço o Sr. 
Presidente falar em verbas pessoais para um armá­
rio ou coisa que o valha, quando ouço falar-se numa 
estrutura mínima,' concordo com '0 Senador Kleinü­
bingo Nesse caso, não se trata de montar uma supe­
restrutura, mas 'de proporcionar ao CADE o neces­
sário para que possa agir, para que possa funcionar, 
para' que possa desempenhar a sua missão. 

Creio que essa questão foi muito bem levanta­
da pelo Senador do Ceart.. De certa forma, é estra­
nho, nesse penodo de tantas privatizações, o CADE 
não ter sido chamado para fazer preventivamente o 
que provavelmente terá de fazer no futuro. Penso 
ql,e há uma dúvida muito grande quando se fala em 
acabar com as empresas estatais, privatizando-as. 
Não sei, sinceramente, se não se está, talvez não 
deliberadamente, mas por omissão, permitindo a for­
mação de cartéis e oligopólios privados. Se alguns 

das suas atividades. 

Acredito que também temos falhado ao longo 
do tempo por não termos dado cobertura ao CADE, 
por não termos sido solidários e não termosacom­
panhado o trabalho desse órgão tão importante, que 
não deve ser visto conio algo ligado ao Ministério da 
Justiça, como se este fosse o senhor absoluto, e o 
CADE um órgão de asSessoria Penso que os mem­
bros do CADE, indicados por nós, do Senado Fede­
ral,·devem ter a mais absoluta autonomia e respon­
sabilidade porque em suas nas mãos está, muitas e 
muitas vezes, a defesa dos interesses da sociedade 
brasileira. Uma decisão a mais ou a menos, uma vlr­
gula a' mais ou a menos, pode realmente representar 
muito para os interesses do povo brasileiro. 

Por isso, fiz questão de aqui comparecer, ainda 
. que tenha chegado atrasado, para, trazer o meu 
voto, a minha solidariedade ao CAD~, para que au­
mente ainda mais a sua atuação. Volto a dizer que 
não me recordo de qualquer outro penodo em que o 
CADE tenha feito o que fez nestes últimos dois 
anos, inclusive, topou brigas, discussões, deve di­
vergências para valer com grandes grupos. Debateu, 
lutou e defendeu as suas teses. Não houve qualquer 
tipo de intromissão que alterasse a linha reta do seu 
diálogo e a defesa dos interesses da sociedade bra­
sileira. 

Penso que o CADE vive um grande momento e 
que a recondução do seu Presidente é muito oportu­
na. Daqui em diante, seu trabalho, na minha opinião, 
será mais facilitado. A continuidade do trabalho será 
mais fácil, mas é importante lembrar que o CADE 
não pode ficar isolado. O fato de ser ligado ao Minis­
tério da Justiça não significa que deva ser um órgão 
subaltemo, pelo contrário, devemos fortalecê-lo. De-
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vemos .dar ao Presidente do CAPE, no .que tange à senta grande avanço para evitar a demora, e eu con-
estrutura,à assessoria; aos cargos, a colaboração cordo com iSso .• Apenas queria chamar a atenção de 
necessária 'para que possa levar adiante o seu tra.~ V. Exts pará a forma. corno esse R~gimento foi feito, 
balho. a qual considero fundamental para sua qualidade. 

Deix~lhe meu abraço e '!l9us cumprimentos. Houve um processo de consulta absolutamente 
Sei que V. S'l, como eu, sente a tristeza de não con~ aberta e democrática. O Regimento é fruto de 
tar com 'a presença do querido amigo e gral)de re~ sugestões e propostas de dezenas de especialis-
resentante :do CAPE - casualmente hoje é a suâ tas na área - acadêmicos, advogados atuantes, 
missa de setimo dia: Leônidas Xausa. . literalmente dezenas de agências de concorrên-

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Ao usàr cia de vários países e organismos internacio-
da palavra, o Senador Pedro Simon não se reportou nais. Toda essa gama de informações riqurssi-
a indagação alguma. Assim, antes de iniciarmos' o mas foi triada, foi trabalhada internamente den-
processo de votação, a Comissão vai ouvir os de- tro do CAPE, com base em experiência que tais 
mais indddos para o Conselho Administrativo de pessoas vinham acumulando. Paí resultou o RE!~ 
Defesa Ecónômica. . girriento novo, que considero uma das grandes 

Em p~meiro lugar, concedo a palavra à Conse- conquistas dessa última gestão. 
Iheira indicada para a recondução, Drª Lúcia Helena Gostaria de ressaltar que começa ase fir-
Salgado e Silva. mar, como tradição do CADE, a abertura, a trans· 

Podem V. S@ fazer as considerações que julgar parência. EsSe é um caso de parceria com a socie-
pertinentes. . , dade, mesmo porque a proposta do Regime,nto fiqoli 

A SRA. LÚCIA HELENA SALGADO E SILVA na Internet durante vários meses; aberta a,augestõ" 
- Eu tinha a intenção de fazer uma prestação pe es de qualquer pessoa, literalmente; do mundo todo. 
contas, já que tenho a honra de estar aqui pela se- Há um compromisso de todos com essa prática 'de 
gunda vez~ Mas, uma vez que o Presidente, meu abert\Jra, de transparência. Há muitli reCeptiVidade 
amigo Dr. Gesner, respondeu, com o brilho e a,arti- da sociedade a tOdas as ações do CADÉ;' .... 
culação de sempre, a todas as indagações feitas Era só iSso que eu queria adiéionar: . 
nesta sabatina e fez uma exposição exaustiva dos ,O SR;. PRESIDENTE (Bello. pa~a) - Muito 
pontos que constam do nosso relatório - corno ele 
mencionou, era parte do nosso compromisso trazer bem .. 
um relatório de trabalho à esta Comissão -, vejo que Concedo a palavra aoCOnsel~i~ Rui Afonso 
qualquer observação que eu Viesse a fazer agora, de Santa Cruz Lima. " .' 
talvez, não implicasse contribuição alguma, mas O SR. RUI AFONSO DE SANTA.CRUZ LIMA 
simplesmente repetisse pontos que já foram' trata~ - Eu gostaria de aproveitar esta oportunidade para, 
dos. Assim, a menos que haja algum ponto especifi- antes de mais nada; deixar evidente a hOnra de es-
co sobre o qual eu deva responder, eu me considero tar sendo sabatinado por V: E~. Tenho plena cons-
absolutamente representada pelas palavras do Dr. ciência da responsabilidade do cargo que neste m~ 
Gesner. i mento estou pleiteando. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) ~ Se V. S! 
tiver trazido algum trabalho escrito, pOderá encami­
nhá-lo à secretaria da Comissão para ser distribuído 
aos seus membros. . 

A SRA. LÚCIA HELENA SALGAI)? E SILVA 
- Pois não. Eu o farei. 

O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo 
a palavra ao Conselheiro Marcelo Procópio Calliari. 

O SR. MARCELO PROCÓPIO CALLlARI -
Faço minlÍas as palavra da Conselheira Lúcia Hei~ 
na. Considero a apresentação do Dr. Gesner com­
pleta. Eu vou fazer só um comentário, muito breve. 

Como foi mencionado, vários Senadores estão 
preocupados com. a demora dos processos. Já foi 
mencionado pelo Dr. Gesner que o Regimento repe-

I , 
l 

, 
Estou absolutamente convencido de que a de­

fesa da concorrência é fundamental para a constitui­
ção de qualquer economia de mercado saudável e 
que possa pensar em ter estabilidade de procedi­
mento a longo prazo. Não quero .estender-me muito 
na análise em virtude do adiantado da hora' e do 
grau da exposição do Dr. Gesner, rriasgostaria de 
fazer apenas uma obserVação. Apesar do curto tem­
po de atuação do CADE - de 1994 até agora são 
apenas quatro anos de trabalho ~, é bom o seu nível 
técnico, que é reconhecido pelos empresários. Gos­
taria de lembrar as SeCretarias envolvidas nesse 
mesmO sistema e também que houv.e um processo 
de discussão contínuaeJr0c8 de informações, o que 
contribuiu para esse desenvolvimento. 
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O sistema como um todo está de parabéns, O SR. GESNER JOSÉ DE OLIVEIRA FILHO -
Tanto a Comissão.de.As,suntes Econômicos, ,quanto Gostaria, muito rapidamente, apenas de agradecer 
o SDE, quanto Q CADE'estão de parabénS pelo nível as palavras,generosas doSenad6r-PedtQSimon e 
atual da análise e das investigações que vêm sendo também as contribuições dos vários Senadores. Cer-
efetuadas. Espero estar à altura de dar continuidade tamente, ·serão insumo para os nossos trabalhos, se 
a esse trabalho. viennos a ser aprovados. Em particular, gostaria de 

Muito obrigado. convidar o ilustre Senador Dr. Pedro Simon, para, 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) -Concedo juntamente com a Sr' Izar Xausa, descerrar uma 

a palavra ao Conselheiro indicado, Dr. Mércio Félix. placa em homenagem ao nosso companheiro. 
O SR.' MÉRCIO FÉLIX - Exm2 Sr. Senador O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Com a 

Presidente dos trabalhos, Exm2 Sr. Relator, também, palavra o Relator, Senador Vilson Kleinübing. 
sem abusar. tendo em vista o adiantado da hora e o O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
pelo Presidente Gesner, eu teria uma consideração as questões que moviam o Relator já foram plena-
complementar, para responder a uma pergunta feita mente esclarecidas. As perguntas foram feitas. A su-
pelo Senador Esperidião Amin e também pelo Sena· gestão, evidentemente, é pela aprovação dos nomes 
dor Lúcio Alcântara no que diz respeito ao possfvel que o Presidente está encaminhando a esta Comis-
conselho de usuários. . são, para que o Plenário possa votar. 

Penso que com o avanço das privatizaÇÕ8s de Por último, depois de tudo que ouvi aqui, que-
água e luz, realmente, as agências setoriais esta· ria fazer um comentário. Considero absolutamente 
duais, ou até o conselho de usuários em Estados pertinente que o Presidente do CADE, o Presidente da 
que não podem regulamentar as Agências é funda. Comissão de Assuntos Econômicos e eu, como Rela-
mental. O PROCON tem dado exemplo de quanto é tor, tenhamos uma conversa com o Presidente e o Re-
importante a proteção ao consumidor. O' cidadão lator da Comissão Mista de·Orçamento. 
brasileiro não pede tutela; ele pede organização. Não dá para trabalhar dessa forma. Se puder-
Então, se o 'Estado como um todo pennitir a organi- mos fazer alguma'emenda neste ano ou se o Minis-
zação setorial, o CADE - quem sabe? - num avan· tério da Fazenda tiver alguma suplementação a fa-
ço mais adiante, poderá até ser uma instância admi· zer, que se destinem recursos para o CADE. 
nistrativa superior. Portanto, essa é uma colabora- Sr. Presidente, penso que V. Ex" deveria mar-
ção também para responder à pergunta desses car uma hora para conversarmos 'com o Presidente 
dois ilustres Senadores. e o Relator da Comissão Mista de Orçamento, a fim 

Com a era p6s-privatizações, as regulamen- de garantinnos os recursos para o CADE funcionar. 
tações dos planos de saúde da previdência, o Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
CADE, apesar de estar estruturado. Senador Pe- Parabéns aos indicados. 
dro Simon, vai ter muito trabalho. Está só come- O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - Vamos, 
çando o volume de trabalho nesse campo. Posicio- agora, com o encerramento da votação, apurar os 
no-me com a experiência de quem vem da iniciati- votos. 
va privada, vem de serviços públicos, dizendo sim Solicito a presença dos Srs. Senadores Eduar-
à privatização e à abertura econômica, porém ja- do Suplicy e Casildo Maldaner, para que funcionem 
mais desejando o monopólio privado com ameaça como escrutinadores da apuração. Temos de cum-
ao mercado e à concorrência. Se aprovado for por prir as formalidades. 

" 

V. Ex'ls - asseguro-lhes -, vou exercer com zelo e 
dedicação as atribuições de Conselheiro, com o (Procede-se à votação.) 
compromisso de muito diálogo preventivo, severi- O SR. PRESIDENTE (Bello parga) - O resulta-
dade nas sanções, quando absolutamente necessá- do da votação é pela aprovação do nome de todos 
rio, tudo baseado no princfpio da transparência e ce- os indicados. 
leridade nos trabalhos que me tocarem. Houve 17 votos favoráveis e um em branco. 

Muito obrigado. Com a proclamação dos eleitos, será feita a 
O :lR. PRESIDENTE (BeIJo Parga) _ Vamos devida comunicação aos órgãos competentes. 

proceder à votação. Assim sendo, declaro encerrada a presente 
Antes de encerrar a parte expositiva, dou a pa- reunião, parabenizando os aprovados pela Comis-

lavra, para as últimas considerações, ao Dr. Gesner são de Assuntos Econômicos. 

.' 

'. 

de Oliveira. (Levanta-se a reunião às 14h20min.) 

/ 
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COM.ISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
I 

139 Reunião da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos' (extraordinária) d!l 41 Sessão legislati­
va Ordinária da S()! Legislatura, realizada em três 
de junho, de 1998, às 17:30 horas. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia três 
de junho .de mil novecentos e noventa e oito, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Se­
nador P~ro Piva e coma presença dos Senadores: 
Jefferson, Peres, Joel de Hollanda, Vilson Kleinübing, 
Leonel Paiva, Francelino Pereira, Elcio Alvares, Gil­
berto Miranda, Djalma Bessa, Sérgio Machado, José 
Fogaça, Roberto Requião, Esperidião Amin, Carlos 
Bezerra, Eduardo Suplicy, Jonas Pinheiro e Levy 
Dias. Deixaram de comparecer os Senadores: Bello 
Parga, J?ã0 Rocha, Júlio Campos, Gilvan Borges, 
Femando Bezerra, Ney Suassuna José Saad Ra­
mez te~t, José Roberto Arruda: Coutinho J~rge, 
Osmar Dias, Lauro Campos, Ademir Andrade, José 
Eduardo Dutra e Odacir Soares. O senhor Presiden­
te declara abertos os trabalhos, dispensando a leitu­
ra da ata da reunião anterior, que é dada como apro­
vada. Em seguida procede-se a apreciação das se­
guintes matérias: Ofício ·S" nll 42, de 1998, Não 

. Tenninat,ivo, 'Solicitação da Prefeitura Municipal de 
F~rraz de Vasconcelos -SP, para contratar opera­
çao de crédito junto à Caixa Econômica Federal -
CEF, no valor de R$ 9.472.419,22, cujos recursos 
serão destinados à realização de obras no âmbito do 
Programa Pró-Saneamento·. Relator: Senador Gil­
berto Miranda Batista, Parecer: Favorável nos ter­
mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o 
P~recer 90 Relator. Mensagem nll 118, de 1997, 
Nao Tenninativa, que "Solicita autorização do Se­
nado Federal para contratação de operação financei­
ra que visa o reescalonamento de créditos brasilei­
ros junto à República Argentina, nos termos do con­
trato firmado em 20 de maio de 1997". Relator: Se­
nador Eduardo Suplicy. Parecer: Favorável nos ter­
mos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o 
Parecer cio Relator. Mensagem n!! 163, de 1998 
Não Terrilinativa, que ·Solicita autorização do Se~ 
n~do Fed~ral para contratação de operação de cré­
dito extemo, com garantia da República Federativa 
do Brasil, no valor de US$ 80,000,000.00, de princi­
pal, entre a Transportadora Brasileira Gasoduto Bolí­
via-Brasil -TBG e a CORPORATION ANDINA DE 
FOMENTO". Relator: Senador Jonas Pinheiro. Pare­
cer: Favo,rável nos termos do PRS que apresenta. 
Resultad~: Aprovado o parecer do Relator. Projeto 
de Resolução nll 49, de 1996, Tramitando em con­
junto ç~ os seguintes PRS Nºs 34/96, 52/96, 

32/97,41/97,43/97,130/97,131/97, 101/97, 108/97, 
Não Tenninativo, que 'Dispõe sobre as operações 
de crédito intemo e extemo dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas autar­
~uias e fu~d~ções, inclusive concessão de garan­
tias, seus limites e condições de autorização, e dá 
outras providências'. Autor: Senador Esperidião 
Amin. Relator: Vilson Kleinübing. Parecer: Favorável 
nos termos do Substitutivo que apresenta, concluin­
do ainda pela prejudicialidade dos PRS NºS 34/96 
52/96,32/97,41/97,43/97, 130/97, 131/97, 101/97: 
108/97. Resultado: Iniciada a discussão. Ofício 
"S" nll 46, de 1998, Não Terminativo, 'Solicitação 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, para emissão 
de Letras Financeiras do Município de São Paulo -
LFTMSP, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1998". Relator: Senador Gilberto Miranda. Parecer: 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o parecer do relator. Ofício ·S· n2 

48, de 1998, Não Tenninativo, "Solicitação do Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro, ,para emissão de 
Letras Financeiras do Estado do Rio de Janeiro -
LFTRJ, cujos recursos serão destinados ao giro da 
dívida mobiliária vencível no segundo semestre de 
1998". Relator: Senador Gilberto Miranda. Parecer: 
Favorável nos termos do PRS que apresenta. Resul­
tado: Aprovado o parecer do relator. Emenda NI! 1 
de Plenário Oferecida ao PLS nl! 20, de 1996, Não 
Tenninativo, que "Dispõe sobre a participação da 
população e de suas entidades no processo partici­
pativo". Autoria: Senador Pedro Sirnon. Relator: Se­
nador Eduardo Suplicy. Parecer: Favorável ao Proje­
to e contrário à Emenda de Plenário. Resultado: É 
concedida vista ao senador Vilson Kleinübing. Se­
gue a integra dos acompanhamentos taquigráfi­
coso Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião às dezenove horas, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente e pu­
blicada no Diário do Senado Federal. - Senador 
Pedro Piva, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Srs. Sena­
dores, a Comissão de Assuntos Econômicos se reú­
ne extraordinariamente. Quero agradecer a pre­
sença dos Srs. Senadores. Esta Comissão e 
seus membros têm demonstrado o esforço 
para colocar a pauta em· dia. t, nessas três 
semanas; estamos conseguindo votar quase 40 
projetos. 

Declaro aberta a reunião da 4@ Sessão Legisla-
tiva da SOB Legislatura. . 

,," ...... _ .... 1 ... \1 •• 
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Pauta: Projeto do Município de Ferraz de Vas- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
concelos para contrair um empréstimo com financia- cussão. 
mento de recursos do FGTS junto à Caixa Econpmi- . Com a palavra o Senador Jefferson Péres. 
ca Federal, no valor de R$9.472.419,22, cujos recur- O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
sos serão destinados para gestão do Programa Pró- o Banco Central, em seu parecer, informa, no Item 
Saneamento. nº 3, que o empréstimo não se enquadra nos termos 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, nesta da Resolução nº 69 do Senado, que contraria o inci-
pauta, o item que trata do orçamento participativo foi . so I do art. 42 da Resolução. A elevação temporária 
aprovado por unanimidade. Há uma emenda de ,Pie- do limite de endividamento em até 25% ainda não 
nário, que foi rejeitada... possibilita o enquadramento da operação nos dita-

o SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) _ Senador mes daquele normativo, tendo em vista que 27% 
Pedro Simon, conforme pedido de V. Ex!!, já mandei perfazem R$6.125,OO. É necessário, portanto, elevar 
colocar extrapauta hoje. o limite de endividamento em 53,64%, para possibili-

Senador Gilberto Miranda, pediria a V. EJé-!'que tar o enquadramento. 
relatasse a conclusão. Sr. Presidente, muitas vezes temos aprovado 

aqui resoluções contra parecer do Banco Central. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, Acho que, a continuar assim, é melhor dispensarmos 

Sr'ls e Srs. Senadores, trata-se de projeto do Municí- parecer do Banco. 
pio de Ferraz de Vasconcelos para contrair um em- O SR. GILBERTO MIRANDA _ Permite-me V. 
préstimo com financiamento dos recursos de FGTS 
junto à Caixa Econômica Federal. É um projet6 do 
Programa Pró-Saneamento, de R$9.472.419,22. 

Tive oportunidade de conversar com o prefeito 
de Ferraz de Vasconcelos e exigi de S. Ex!! um do­
cumento, por escrito, que comprovasse o endivida­
mento da Prefeitura, o gasto com o funcionalismo. E 
é uma das prefeituras que menos gastam com fun­
cionário. O novo prefeito gasta apenas 19% da arre­
cadação com funcionário. 

O Banco Central deu parecer contrário. A análi­
se do Banco Central é diferente da Análise da Caixa 
Econômica, que deu parecer favorável, já assinou 
contrato de financiamento. A Prefeitura tem todas as 
condições para pagar, segundo análise da Caixa. 

A situação de Ferraz de Vasconcelos é gravís­
sima. É uma cidade-dormitório, cujos habitantes'tra­
balham na cidade de São Paulo. O trem urbano que 
normalmente atravessa a cidade, no período da chu­
va não atravessa porque a cidade fica literalmente 
inundada até dois metros acima do trilho. É exata­
mente isso o que acontece na via principal de Ferraz 
de Vasconcelos. O financiamento é para, efetiva­
mente, canalizar essa situação. 

Chamei os diretores da Caixa Econômica no 
meu gabinete, como também os diretores do Banco 
Central. A Assessoria do Banco Central mostroucme 
que, realmente, pela análise da Caixa, a Prefeitura tem 
condições de pagar. Por isso, voto favoravelmente, de­
pois de ouvir o -Banco Central, a Caixa Econômica e o 
prefeito. Deixo também dois documentos, datados de 
18démaio, -que-comprovam que o Município gasta 
apenas 19% e que está em dia. . 

Ex!! um aparte, para prestar um esclarecimento? 
O SR. JEFFERSON PÉRES - Pois não. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu gostaria de 

esclarecer a V. Ex!!, Senador, que sabe quão zeloso 
sou, que poderia dar um parecer completamente 
contrário, tendo em vista, até partidariamente, que 
se trata de uma prefeitura do PSDB. Não o fiz, por­
que tomei o cuidado de ir a Ferraz de Vasconcelos, 
porque fica perto de São Paulo. Tomei os cuidados e 
gostaria de explicar a V. Ex!! a situação que prejudi­
ca 150 mil pessoas que vão trabalhar na cidade de 
São Paulo e não trabalham. Se fosse para fazer 
uma estrada faraônica, se fosse para fazer um proje­
to que efetivamente não tivesse condições, certa­
mente eu daria o parecer contrário. A situação é gra­
ve, é séria. 

A prefeitura de Ferraz de Vasconcelos tem en­
dividamento zero. Quando o Banco Central analisa a 
questão sob o aspecto do endividamento zero, o li­
mite fica bem menor. Então, o que acolltece? Ape­
nas 19% estão comprometidos com a folha de paga­
mento. A Caixa Econômica analisou os recebimen­
tos, o balanço e o orçamento da Prefeitura e viu que 
a mesma tem plenas condições de honrar os paga­
mentos. Ela poderia ter feito em duas tranche para 
se enquadrar no parecer do Banco Central. Ocorre 
que o Pr6-Saneamento não pode dar dois financia-

. mentos, mas apenas com um. Só entra com outro 
depois que o primeiro terminar. O limite seria de 
mais ou menos 7,5 milhões. A diferença é de 2 mi­
lhões ou 1,9 milhão. NãQ adiantaria fazer 80% da 
obra e deixar 20% .. Esse projeto é diferente de ou­
tros que aprovamos nessas condições. Esse é um 
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projeto de fundo social, sério, de uma prefeitura que O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
deve zeró em banco, zero de ARO, que não deve cussão. (Pausa.) 
absolutamente nada, que tem 19%. O trem não tran- Não havendo quem queira discutir, encerro a 
sita na época das chuvas, porque o rio sobe acima discussão. 
da via férrea. Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis- Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
cussão.(~ausa.) com o Relator queiram permanecer sentados. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a (Pausa.) 
discussão. Aprovado. 

Em votação. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não, 

permaneCer sentados. Senador. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu pediria a V. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Eu gostaria de 

EXª que fizesse a votação nominal, porque acho fazer uma declaração de voto. Como a balança já 
que, nessas questões, temos que saber com clareza nos é desfavorável e a origem dos débitos é privada, 
quem votou a favor e quem votou contra. Desde já, não vejo por que concordar com seu reescalona-
declaro o;meu voto na linha de raciocínio do Sena- menta. Votarei contra. 
dor Jefferson Péres. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Aprovado, 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Pois não, com o voto contrário do Senador Roberto Requião. 
Senador. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Podemos ficar 

(Procede-se à votação nominal.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Votaram 
SIM 14 siso Senadores, e NÃo 4. 

Aprovado. 
Item 2 da pauta, não terminativo. Solicita auto­

rização do Senado Federal para contratação de ope­
ração financeira que visa o reescalonamento de cré­
ditos junto à República Argentina, nos termos do 
contrato firmado em 20 de maio de 1997. Relator, 
Senador Éduardo Suplicy. 

Não 'estando presente, peço ao Senador Jeffer­
son Péres que leia a conclusão do relatório. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - O parecer do 
eminente Senador Eduardo Suplicy assim conclui , 
Sr. Presidente: 

O Governo brasileiro manifesta, evidentemen­
te, interesse em regularizar a situação de seus crédi­
tos junto ao Governo Argentino, de modo que o co­
mércio bilateral e, especialmente, as nossas expor­
tações de. bens e serviços àquele país não sejam 
prejudicadas. Como se sabe, além de importante 
parceiro no processo de integração regional, a Ar­
gentina constitui atualmente o segundo maior merea­
do brasileiro, tendo absorvido o equivalente a 4,5 bi­
lhões de nossos produtos. 

Como o Brasil tem tido déficits anuais da or­
dem de 1;5 bilhão na relação comercial com esse 
parceiro, tudo leva a crer que o contrato será liqüida­
do na forrTÍa acordada. 

Ante ,o exposto, somos pela aprovação da pre­
sente operação, nos termos do seguinte projeto de 
resolução.' 

com algumas empresas argentinas. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já estão todas 

privatizadas. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Item nº 3: 

Solicita autorização do Senado Federal para contra­
tação para contratação de operação de crédito exter­
no, com garantia da República Federativa do Brasil, 
no valor de US$80 milhões, de principal, entre a 
Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia - Brasil 
- TBG - e a Corporation Andina de Fomento. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro. Não estando 
presente, peço ao Senador Elcio Alvares que faça a 
leitura do relatório. 

O SR. ElelO ALVARES - Trata-se de Mensa­
gem do Senhor Presidente da República, solicitando 
autorização para que seja realizada operação de 
crédito no valor de US$80 milhões entre a Transpor­
tadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil - TBG - e 
a CORPORATION ANDINA DE FOMENTO - CAF -
com a garantia do Governo Federal, bem como a 
elevação temporária de seu endividamento, tendo 
em vista o financiamento parcial do projeto de cons-· 
trução do Gasoduto Bolívia-Brasil. 

Como todos os Srs. Senadores já possuem 
uma cópia do voto, eu me dispenso da leitura de 
parte do relatório e apenas concluo com a decisão 
do Senador Jonas Pinheiro. 

O Governo Federal pleiteia autorização, segue 
a questão da ementa, não há óbices.legais ou cons­
titucionais, tendo sido obedecidos' todos os trâmites 
processuais necessários, concluindo, pois, que se 
encontram atendidas as condições estabelecidas na 
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Resolução nº 96, de 15 de novembro ç!e 1989, resta- minoritário? Não é majoritário? A questão é essa. 
belecida pela Resolução nº 17 .. de 15 de junho de Pergunto porque o Brasil daria avalpataumà.em-
1992,. ambas do Senado Federal. presa privada, transnacíonaL Se o capital da Petro-

Sou de· parecer favorável ao atendimento do brás é majoritário e a gestão é nacional, não vejo 
pleito do Governo Federal, nos termos da resolução problema nenhum com o aval. Mas não vejo por que 
que se segue. o Estado brasileiro deveria dar um aval para um em-

É o relatório. préstimo internacional de uma empresa em que o 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis- País participa minoritanamente. 

cussão. (Pausa.) O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador, retifico. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - O Relator po- O controle acionário da TBG, conforme a folha 2 do 

deria me dar uma informação? parecer do Ministério da Fazenda, é da Petrofertil. 
O SR. ELCIO ALVARES - De antemão, eu O SR. ROBERTO REQUIÃO - E a Petrofertil é 

gostaria de dizer a V. EXª que deixei muito claro que uma empresa majoritariamente nacional? 
estou lendo em nome do Senador Jonas Pinheiro. E O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É uma subsidiá-
obviamente V. Exª está fazendo a pergunta, porque ria, portanto, quem tem o controle dela é a Petro-
tem o conhecimento antecipado de que a resposta brás, que, por sua vez, é controlada pelo Governo. 
deve ser técnica. Mas se V. EXª insistir na resposta... O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não... Roberto Requião, acho que a pergunta está respon-
O SR. ELCIO ALVARES - Faço logo o escla" dida. 

recimento, pois é uma questão de tempo. V. EXª fará O SR_ ROBERTO REQUIÃO - Tendo em vista 
uma pergunta dentro de um parecer que li, em que que as afirmações sejam corretas, o meu voto é fa-
me cinjo aos termos do relatório. Se a pergunta de vorável. 
V. Ex' estiver dentro do relatório, respondo. Se não, O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito 
é impossível, pois não sou o Relator. bem. Em votação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Espero a res- O SR_ ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, que-
posta de V. EXª ou da Mesa"pÔis não tenho condiçõ- ro apenas dizer a V. Ex' que, depois da intervenção 
es de votar um parecer dt> qual não tenha conheci- do Senador, com os esclarecimentos aduzidos, man-
mento e não faça parte do seu texto informações tenho o inteiro teor do parecer do Senador Jonas Pi-
fundamentais. Quero apenas saber, acredito mesmo nheiro. 
que V. Ex', Senador Elcio Alvares, teria a mesma di- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
ficuldade de dar a resposta como eu tenho de en- acho que um esclarecimento deve ser prestado. O 
contrá-Ia no texto. Eu gostaria de saber se essa em- Senador Eleio Alvares nos presta um favor aqui ao 
presa TBG é pública ou privada. ler o parecer, mas o importante é saber que isso faz 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - É de economia parte. 
mista. Na terça-feira aprovamos dois. Pedi ao Sena-

O SR. ROBERTO REQUIÃO - A Petrofertil dor Jefferson Péres urgência para os itens 12 e 13 
hoje não está privatizada no Brasil? da pauta de ontem, porque eram assuntos conexos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não. Estão aqui. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO - É uma empre- Se V. Ex' pegar o item 4 dessa folha, vai estar 

sa pública? lá o Banco Interamericano de Desenvolvimento, que 
O SR. ESPERIDlÃO AMIN - Não, não é uma entrou com R$240 milhões. Esse foi o relatado pelo 

empresa pública. É um consórcio a partir de uma Senador Jefferson Péres. Depois, Banco Mundial, 
subsidiária da Petrobrás, que é uma sociedade de R$130 milhões; Banco Europeu de Investimentos, 
economia mista. Não é uma empresa pública. R$60 milhões. Quer dizer, é o conjunto dos financia-

o SR. ROBERTO REQUIÃO - Maioria de ca- mentos para um projeto de R$2 bilhões. O projeto é 
pital público ou privado.? de R$2 bilhões, então o dinheiro para isso é busca-

o SR .. ESPERIDIÃO AMIN - A maioria de ca- doem várias fontes. 
pital votante da Petrobrás sabemos que é do poder O importante é esclarecer, primeiro, a relevân-
público. Ela tem participação minoritária, é uma joint cia do projeto. Em segundo lugar, isso fortalece a 
venture de uma subsidiária da Petrobrás. Petrobrás e é importante para a economia brasileira. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Tudo bem, mas O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em vota-
nessa joint venture o capital público é majoritário ou ção. 
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Aqueles que votam de. acordo com o Relator Aqueles que aprovam e estão com o Relator 
queiram pémianecer sentados. (Pausa) permaneçam senta<;!ps. 

Aprovado. Aprovado; 
Item 4. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
Projeto de resolução tramitando em conjunto, quero fazer uma declaração de voto. 

Dispõe sobre operações de crédito interno e externo Voto favoravelmente com a maioria, mas quero 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e declarar que, preferencialmente, acataria a sugestão 
de suas respectivas autarquias e fundações, inclusi- do Banco Central de reduzir a 95%. Uma resolução 
ve concesSão de garantias, seus limites e condições nova. 
de autorização, e dá outras providências. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) ~ Senador 

Autor: Senador Esperidião Amin. Relator. Se- Roberto Requião, fui um dos primeiros que votei pe-
nadorVilson Kleinübing. los 2% numa reunião memorável da Comissão de 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, Assuntos Econômicos. Estou de acordo que no futu-
SI'S. Senadores, todos têm a versão final dessa Re- ro se faça isso. Discutamos o assunto na próxima 
solução n2,49/96. Eu pediria a todos que, na exposi- reunião. 
ção inicial; atentássemos para alguns pontos que O SR. ROBERTO REQUIÃO - O futuro, Sr. 
são fundarpentais e que estão dentro da resolução. Presidente, ao Lula pertence. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Desculpe Se· O SR_ PRESIDENTE (Pedro Piva) ~ Espera-
nadar Vilson Kleinübing. Sr. Presidente, peço a pala- mos que não. Esperamos que vença o melhor. 
vra pela ordem. Item 5 da pauta. 

Vamos entrar numa matéria que vai ser longa. O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas V. Ex! 
Se V. Ex!! concordar, só para não acabar o quorum, ainda não colocou em votação. 
temos aqu.i dentro, normais e iguais a todas as rola- O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Sim, já foi 
gens de dívida, a da Prefeitura do Rio de Janeiro e a aprovado. 
da Prefeitura de São Paulo pendentes. As duas es- Item 5: 
tão de acordo com todas aqui votadas. São semes- Solicitação da Prefeitura Municipal de São 
trais e são de 98%, como combinado com a Comis- Paulo para emissão de Letras Financeiras do Muni-
são. Então, aproveitando que temos quorum, pode- cípio de São Paulo - LFTMSP -, cujos recul'Sos se-
ríamos apreciá-Ias. rão destinados ao giro da dívida mobiliária vencível 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Todos do 22 semestre de 1998. 
concordam? Então, vamos inverter a pauta e come- Relator: Senador Gilberto Miranda. 
çar pela Prefeitura do Rio de Janeiro. Se V. Ex! quiser, faço uma pauta extra. 

Solic~ação do Governo do Estado do Rio de O SR. GILBERTO MIRANDA - Muito obrigado, 
Janeiro ........ recursos destinados ao giro da dívida Sr. Presidente. 
vencível no segundo semestre de 1998. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - V. Ex! re-

Tem a palavra o Senador Gilberto Miranda. latou todos os processos. 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, 

SI'S. Senacjores, é o item 1 da pauta extra. SI'S. Senadores, trata-se da rolagem da dívida se-
I 

O Banco Central encaminha a rolagem da dívi- mestral da Prefeitura de São Paulo. 
da do Estado do Rio de Janeiro, em que o parecer é De acordo com o hábito da Comissão e o acer-
favorável para rolar 98% dos títulos, como de acordo to, 98%, e são trezentos e trinta e poucos milhões. 
com a Comissão. O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-

O acordo já é realizado em todas as rolagens cussão. (Pausa) 
de dívidas. O Banco Central propõe 95.20%, mas, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
na verdade, temos dado 98% para todos. É a propo- discussão. 
SlçaO. ~ Em votação. 

O St;I. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis- Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram 
cussão. (P!iusa) permanecer !;entados. (Pausa) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
discussão.! no meu caso, quero declarar que acompanho tam-

Em votação. bém o voto do Senador Eduardo' Suplicy e toda a 
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responsabilidade pelo parecer, que acato., .é do Se- importante, do ponto de vista do cidadão contribuin-
nadar. te, é a da influência no -processG de.alocação d& re-

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Aprovado. cursos públicos. 
O SR. EDUARDO SUPUCY - Eu estava espe- A iniciativa do Senador Pedro Simon - que de-

rando que o Senador José Fogaça também partici- correu, segundo ele próprio expôs, do que observou 
passe do Coral do Senado. Aliás, se me permite, Sr. nos Governos de Olívio Dutra, Tarso Genro, em Porto 
Presidente, recomendo aos 81 Senadores que parti- Alegre, e de outras experiências nessa direção, em 
cipem do Coral do Senado e que venhamos um dia que a comunidade foi convocada a participar das deci-
cantar todos juntos. Recomendo a experiência. sões do Executivo sobre o que fazer dos recursos que 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Muito são do povo -, representa um passo de democratiza· 
bem, perfeito. çãf> de extraordinária relevância. Quer o Senador Pe· 

Temos aqui um outro parecer é outra pauta dro Simon que esse aspecto de maior participação da 
extra, a pedido do Senador Pedro Simon , alteração sociedade se intensifique não apenas no Município, 
de PlS. mas também nos Estados sobretudo na hora de o 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. Executivo e o Congresso Nacional elaborarem e deci-
O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, direm sobre o orçamento da União. 

agradeço ao Senador José Fogaça por ter lido meu Portanto, o nosso parecer, já que o Senador 
parecer no item anterior, uma vez que eu estava em Pedro Simon contempla as preocupações do Sena-
Plenário, aparteando o Senador Lauro Campos so- dor Romero Jucá em seu projeto, é favorável à for-
bre seu pronunciamento. ma original do projeto, inclusive com as emendas 

Aqui tenho um parecer sobre o Projeto de lei que foram acatadas pela Comissão de Assuntos 
do Senado n2 20/96, complementar, que dispõe so- Econômicos. 
bre a participação da população e de suas entidades O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Em dis-
no processo orçamentário. cussão. 

Em 7 de abril do corrente, a Comissão de As- Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
suntos Econômicos apresentou parecer ao Projeto Péres. 
de Lei Complementar n2 20/96, encaminhado ao Ple- O SR. JEFFERSON PÉRES _ Senador Eduar-
nário, que recebeu uma emenda substitutiva de au-
toria do Senador Romero Jucá. do Suplicy, esta expressão - • ... dos Estados, Distrito 

Federal e Municípios· - foi introduzida no projeto? 
As alterações mais significativas são a introdu­

ção da expressão ·dos Estados, do Distrito Federal 
e Municípios·, nos artigos 12, 32, 42 e 52 e acrescen­
ta o art. 82, estabelecendo que, no âmbito da União, 
a representação da sociedade será definida através 
de ato próprio do Congresso. 

Entendemos que as alterações pretendidas já 
estão plenamente acolhidas no art. 52 do projeto ori­
ginai, que garante o orçamento participativo, no sen­
tido de ser introduzido no âmbito estadual, municipal 
e no Distrito Federal. 

Concordamos com o Senador Pedro Simon, 
quando dispõe que a forma de implementar e asse­
gurara operacionalização do orçamento participativo 
deve ser estabelecida em leis aprovadas nas res­
pectivas esferas de influência federal, estadual e 
municipal. 

Nos~ parecer, com todo o respeito ao Sena­
dor Romero Jucá, é pela rejeição da emenda e pela 
aprovação do Projeto de lei Complementar n2 

20/96, com as emendas de Relator apresentadas, 
pois acreditamos que, dentre as formas possíveis de 
participação da sociedade na gestão pública, a mais 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Não precisará 
ser, Senador Jefferson Péres, porque, se notar, o art. 
52 do Projeto do Senador Pedro Simon menciona que, 
no prazo de 360 dias· a partir da promulgação desta 
lei, a União, os Estados, os Distrito Federal e os Muni­
cípios aprovarão leis com a finalidade de: 

1 º - Definir as formas e a organização e funcio­
namento das audiências públicas, bem como das 
participações das pessoas e das entidades interes­
sadas; estabelecer critérios para o atendimento de 
propostas, respeitado o disposto no art. 12; estabele­
cer o número de assinaturas necessárias para o en­
caminhamento de emendas populares. 

Desse modo, isso já está previsto, de forma 
geral, pelo projeto do Senador Pedro Simon. Trata­
se justamente da preocupação de V. Ex! de que não 
precisaria constar do art. 12 que os Poderes Executi­
vo e legislativo dos diversos níveis estejam aqui ci­
tados, como era o propósito do Senador Romero 
Jucá. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Essa lei é com­
plementar? 
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O SR_ EDUARDO SUPLlCY .,... É uma lei com- ria. Acredito, no entanto, que essa lei é uma brutali-
plementar. dade contra a autonomia dos Estados e dos Munid-

O SR: JEFFERSON PÉRES - Referente a que pios, uma extrema brutalidade. É estranho que pos-
artigo da Constituição?' É o artigo da Constituição sa ter passado pela Comissão de Constituição, Justi-
que dete.mina que lei complementar versará sobre ça e Cidadania. 
essa matéria? Estou estranhando. Essa matéria O SR. JEFFERSON PÉRES - Também estou 
passou pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci- estranhando. 
dadania? Estou estranhando o fato de esse projeto O SR. CARLOS BEZERRA - Creio que esse 
estabelecer regras para Estados e Municípios, que assunto merece uma análise mais profunda. Sou to-
são autônomos pela Constituição brasileira. tal mente, no mérito, favorável à matéria, mas acho 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador Jeffer- que estamos golpeando a autonomia dos Estados. 
son Péres, está citado no meu parecer anterior ao O SR. JEFFERSON PÉRES - Peço a palavra, 
projeto do: Senador Pedro Simon que o art. 24 da Sr. Presidente. 
Constitui~o Federal estabelece que compete à O SR_ PRESIDENTE (Pedro Piva) - Com a pa-
União, aoS Estados e ao Distrito Federal legislar lavra o Senador Jefferson Péres. 
concorrentemente sobre o orçamento. O SR_ JEFFERSON PÉRES - Quando Verea-

O § 12 estipula que: dor em Manaus, fui autor de uma lei autorizativa, 
§ 12 ~ No âmbito da legislação concorrente, a que permitia ao Executivo fazer o orçamento partici-

competência da União limitar-se-á a estabelecer nor- pativo. 
mas gerais. O SR. VILSON KLEINÜBING - Vou pedir vis-

Há de se notar também que no art. 165, o §9l! ta, Sr. Presidente. 
determina ~ue: O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Vista con-

§ 9 - Cabe à lei complementar: cedida ao Senador Vilson Kleinübing. 
I - dispor sobre: elaboração e organização do Encerrada a primeira parte da pauta. 

plano plurianual de lei de diretrizes orçamentárias da Passemos à apreciação do projeto de resolu-
lei orçamentária anual". ção não terminativo sobre a operação de emprésti-

Portanto, tendo em vista os dispositivos enun- mo a Estados. Autor: Senador Esperidião Amin; Re-
ciados, a proposição analisada globalmente está de- lator: Senador Vilson Kleinübing. 
vidamente'amparada sob o aspecto constitucional. Pediria silêncio aos Srs. Senadores. , 

Temos algumas dúvidas com respeito à propo- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
sição de emendas populares, pois o art. 61 da Carta Sr"s e Srs. Senadores. para que esse trabalho seja 
Magna... produtivo, devemos acompanhar, em uma leitura rá-

O SR. JEFFERSON PÉRES ~ Não tenho dúvi- pida e dinâmica, a parte inici'll do relatório. 
das quantó ao prazo. Tenho dúvida se uma lei fede- Se os Srs. acompanharem o relatório na pági-
ral pode estabelecer prazo para os Estados. na 1, vão verificar quantas sugestões recebemos 

O SR_ VILSON KLEINÜBING - Como pode para a aHeração da Resolução n2 69. Os Srs. Sena" 
uma lei federal determinar de que maneira o Estado dores Carlos Patrocínio, Esperidião Amin, Lauro 
e o Município vão fazer o seu orçamento? Campos, Bernardo Cabral e Lúcio Alcântara manda-

o SR. JEFFERSON PÉRES - Não sei. Tenho ram sugestões. Foram enviados: o Projeto de Reso-
dúvida. Diante da autonomia... lução nR 101 da CAE, o Projeto de Resolução n2 108 

O SR. CARLOS BEZERRA- Peço a palavra, da CPI dos Precatórios, o Projeto dê Resolução do 
Sr. Presidente. Senador João Rocha, além de emendas do Senador 

O SFt PRESIDENTE (Pedro Piva) - Tem V. Bello Parga, José Serra, Esperidião Amin, Eduardo 
ExlI a palaVra. Suplicy, Waldeck Omelas, Osmar Dias e Gilberto Mi-

O SR. CARLOS BEZERRA - Sou totalmente randa. 
favorável à participação popular no orçamento. Fui o Como já fizemos a leitura, gostaria de repassar 
primeiro prefeito do Brasil a fazer um orçamento par- os pontos mais importantes, aliás os pontos que 
ticipativo, em Rondonópolis, em 1983. Como Rela- atualizaram a Resolução n2 69/95 - 49/96, que é o 
tor-Geral do Orçamento, foi a primeira vez que a Co- novo número. 
missão do Orçamento abriu a discussão para os Es- Na página 3, vou ler o terceiro parágrafo, que é 
tados. Viajamos o Brasil inteiro, eu e o Senador José o primeiro ponto importante da modificação que está 
Sarney, a~rindo a discussão da questão orçamentá- sendo proposta nessa Resolução. 
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Todas as vezes em que analisamos processos, O SR_ VILSON KLEINÜSING - Pois não. 
faltam documentos. E isSo, à vezes,. cria problemas O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa_é uma parte so-
para o exame do processo dEi qualquer Estado. Es- bre a qual tenho alguma dúVida, Senador Kleinübing, 
tamos propondo na Resolução um conjunto separan- porque V. EXª menciona isso como uma exigência 
do o que é requisito mínimo do que é requisito não sine qua non, sem a qual não se aprovaria, não se 
essencial. Há uma proposta do que seja requisito apreciaria nem se examinaria a matéria. 
mínimo. Por exemplo, a prefeitura ou o Estado têm Em havendo uma dificuldade de ordem mate-
que estar adimplentes com o Sistema Financeiro Na- rial, como é o caso do representante citado, Ferraz 
cional. É um requisito básico. Mas há alguns que Salvador, digo Ferraz Vasconcelos, - porque há no 
consideramos não essenciais. Por exemplo, se está Rio Grande do Sul o Amaral Ferrador, fui na rima -, 
lá ou não o plano plurianual, isso não vai impedir para a presença física do representante do Municf-
que se faça a operação. pio, isso não poderia ser delegado, não poderíamos 

Desejamos que, se no processo não estiver al- facilitar a tarefa sem abrir mão da responsabilidade 
gum documento não-essencial - e estão listados respectiva? 
aqui na Resolução - o Banco Central os encaminhe O SR. VILSON KLEINÜSING - Essa é a pro-
para nós. Se, porventura, o processo não preencher posta que estou fazendo. 
um requisito mínimo, o Banco Central nem nos man- O SR_ JOSÉ FOGAÇA - Acredito ser uma boa 
dará, para que não fiquemos discutindo aqui se o proposta, porque alguém tem que assumir a respon-
papel virá ou não virá depois. O Banco Central só sabilidade perante a Comissão, um representante. 
lilandará o processo se os requisitos mínimos esti- Mas nem sempre poderá o prefeito ou o secretário 
verem absolutamente garantidos. da fazenda do Município estar presente. 

Pulando o próximo parágrafo, vamos ao tercei- O SR. VILSON KLEINÜSING - Em vez de ser 
ro. Critério semelhante vai valer também para AROs. uma exigência, poderíamos transformar em reco-
Atualmente, em princípio o Banco Central au'toriza mendação. 
as AROs desde que estejam dentro de determina- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Até aceitaria a idéia da 
dos limites. Se não contiver os requisitos mínimos, a exigência, mas possivelmente de um representante 
ARO virá para o Senado apreciar. formal, não de qualquer representante ad hoc. 

Número 3, último parágrafo. Estou lendo apenas O SR. VILSON KLEINÜSING - Se não há res-
o que é importante, para passarmos à parte preli'minar triçães, transformo em representante nomeado pela 
do relatório. Não vou ler a primeira página inteira, por- entidade. Então, em vez de ser o secretário, que 
que ela trata apenas de estabelecer critérios mínimos seja um representante da prefeitura ou do Estado. 
e não essenciais para qualquer tipo de operação de Por último, neste capítulo ainda: tomou-se prá-
empréstimo e também para operação de ARO. tica aqui na Comissão que o Senador não relata pro-

No terceiro, exigimos, pela nova resolução, que cesso relativo ao seu Estado. O que estamos pro-
o Banco Central dê parecer quanto ao mérito da pondo, na Comissão, é que haja sorteio. Essa foi 
operação: se é adequada, se está com juro bom. O uma sugestão dada pelo Presidente da caSa, Sena-
Banco Central dará para o Senado um parecer claro dor Antonio Carlos Magalhães. Mantém-se a Presi-
sobre aquele contrato de financiamento, de emprés- dência da Comissão de Assuntos Econômicos, e ex-
timo que o Estado propõe e precisa da autorização clui-se do sorteio o Senador pertencente ao Estado 
do Senado. do processo. 

Página seguinte, número quatro, prática que já O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
está em funcionamento: ·somente a Comissão de Kleinübing, como seria feito o sorteio? Quatro ou cin-
Assuntos Econômicos poderá solicitar urgência; para co em seguida? 
tramitação de pedido de autorização para endivida- O SR. VILSON KLEINÜSING - É uma suges-
mento·. Essa foi uma proposta da CPI dos Precató- tão. 
rios. A Comissão examina e aqui mesmo pede a ur­
gência, se for necessário. 

Quinto ponto: o Estado ou Município deverá 
enviar um representante para tirar dúvidas no mo­
mento da operação e o Banco Central também terá 
seu representante. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Exª me permite? 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Aquele 
que fosse sorteado entraria na fila novamente? Não 
pode permitir acumulação, senão um senador pode 
passar todo o seu mandato-aqui na Comissão e não 
ser sorteado. Não é justo. 

O SR. VILSON KLEINÜSING - Página quatro, 
terceiro lugar: ·a escolha dos relatores dos pedidos 
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de autorização para a realização das operações de 
crédito passa a ser feito mediante sorteio. "Essa me­
dida aSSocia-Se à prática recentemente adotada pela 
Comissão i dEi' 'ASsuntos Econômicos para não se 
conceder a relatoria de operações de créditos a se­
nadores do Estado pleiteante. Com isso pretende-se 
um maior equillbrio ... ". 

Normalmerite, quando se trata de prefeituras, o 
Senador do Estado relata. A sugestão apareceu, é 
válida, e eu a acatei. Quem é contra o sorteio tem 
que se manifestar neste momento. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Já que não há 
regras para esse sorteio, o Presidente pode simples­
mente comunicar à Casa que foi sorteado? É assim? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - A sugestão 
que faço, Senador Jefferson Péres, é a de que haja 
realmente o sorteio, mas que se deixem em aberto 
as matérias de extréma urgência que chegarem. Em 
caso de calamidade ou de qualquer outra coisa, dar­
se-iam condições ao Presidente ... Em caso de extre­
ma urgência, o Presidente poderia designar um rela­
tor. A critério do Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador 
Esperidião Amin, V. ExA deseja falar? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Em primeiro lu­
gar, congratulo-me com o Presidente desta Comis­
são, Senador Pedro Piva, por ter destinado este es­
paço nobre' para debater este assunto, que tem dois 
anos e alguns diaS de vida. 

O SR. P'RESIDENTE (Pedro Piva) - Fico muito 
satisfeito. I 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Essa resolução 
nasceu para tratar precipuamente da questão das 
AROs. Por isso já peço que os Srs. Senadores 
dêem atenÇão aos dados que estão na página qua­
tro do pareCer do Senador Vilson Kleinübing, em que 
se menciona a diferença entre as taxas de juros pra­
ticadas para AROs e para hot money. Prestem 
atenção: ARO é o dinheiro maiS seguro que existe. 
Receita vinculada custou em 1995, ano do estudo, 
em média, 77% ao ano; enquanto hot money custa­
va 54%. Assim, vê-se por que ela nasceu e existe há 

, dOis anos. Congratulo-me, então, com o Presidente. 
Segundo, congratulo-me com o esforço feito 

pelo Senad,or Vilson Kleinübing de absorver todo o 
conjunto de' aHerações. A maior delas foi uma compi­
lação que eu próprio apresentei depois da CPI dos 
Precatórios. Essa questão específica do sorteio veio 
dessaCPI. . 

Tenho uma sugestão que nos deixa menos al­
cançados em matéria constitucional e regimental. O 
Regimento,; aplicando a Constituição, estabelece o 

princípio da representação partidária. E nós partici­
pamos da 'Comissão de Assuntos Econômicos de 
acordo com esse princípio. Em vez de sorteio, sugiro ' 
o rodfzio que está previsto para a representação par­
tidária. Ou seja, por ordem de ingresso, as matérias 
recebem um número na Casa. A matéria número um 
é para a representação número um. Qual é o partido 
com maior participação? É o PFL? Então, sorteia-se 
dentro do partido; trata-se do sorteio dentro da rep­
resentação. Não estaríamos, com isso, contrariando 
o Regimento. 

Eu me farei entender. O PFL, nesta Comissão, 
tem sete membros. O PMDB tem cinco ou seis. No 
entanto, a ordem será: primeiro o PFL, depóis o 
PMDB, em seguida o PSDB, depois o Bloco, e vol­
tar-se-á ao PFL Esse é o princípio da representação 
partidária, que está na Constituição. Em vez dÕ sor­
teio do Relator, respeita-se a representação partidá­
ria. Entenderam? Com isso, não se fere o princípio 
regimental, nem o princípio constitucional da repre­
sentação partidária, que norteia desde a Mesa Dire­
tora, que é uma comissão permanente, até as co­
mISsões permanentes e temporárias da Câmara e 
do Senado. ' . 

O SR. JEFFERSONPÉRES - V.EJc!! me per­
mite um aparte? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN,- Pois não. 
, O SR. JEFFERSON PÉRES - Cada partido re­

ceberia um número de processos proporcional a sua 
representação? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Exatamente. 
O SR. VILSON KLEINÜSING - Deixem-me 

prestar um esclarecimento. O ártigo que redigi é o 
segúinte: "A escolha dos relatores dos pedidos de 
autorização para realização das operações de crédi­
to de que trata esta Resolução será feita mediante 
sorteio entre os membros titulares da Comissão de 
Assuntos Econômicos." Um Senador já sorteado não 
participará do sorteio seguinte. Ora, isso já é propor­
cionai à representação. Sorteando-se aqui dentro, 
está sendo respeitada a representação. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Exatamente. 
, O SR.ESPERIDIÃO AMIN - Na ordem suces­

siva. 
O PPB,' por exemplo, que tem dois membros, 

só será sorteado antes do terceiro sorteio do PFL. O 
art. 126 do Regimento está aqui. 

O SR.) EDUARDO SUPUCY - V. ex- me per­
mite um aparte, Senador Esperidião Amin? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Exclui-se o par­
tido que teve o relator sorteado e passa-se ao se­
gundo. 
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" .', O ·SR,· ESPERIDIÃO· ·AMIN - O Senador à medida que' os processos ,forem entrando, preen-
EduardO Suplicy .tem uma dúvida sobre o assunto? . cher-s&á,. obedecendo-se·ao critério daaltemância, 

O SR. EDUARDo SUPUCY ~ Queroobtet. um Sr.,preSidlmte,redígirei .este altigo novamente, 
esclarecimento. de natt.ireza matemática, de prob- usando exatamente a iísta proporcional.' 
abilidade_'O fato'é que' a ComiSsão tem uma consti- . ·O/SR::'ROBERTO REQUIÃO- Faço 'apenas 
tuiçáo conforrTiearepresentação dos 'partidos no Se- uma observação: que caia, definitivamente essa vio-
nado.,Qüatidose'efetua um ,sorteio, todos estão lência contra ó.mandato.dos.Senadores que lhe im-
sendo,:. ". . ',.. " >~(:;',': , pede de ser Rélâtorde seupróprio-Estado. Antes de 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, dentro do qualquer coisa, o Senador é o fiscal' do próprio Go-
partidO;:;' . , ',..': :,' ( o:", ~ ',; vemo e orepresentànte do 'povo: ,Essa bobagem im-
,<' "'0 SR. EDUARDO·SUPLlCY- V. EJ<Il há de plantada na Comissão nos últimos tempos de impe-
conVir ·que: . matematicamente, . a representação na dir que um. Senador da Bahia seja. Relator de um 
ComiSsão' já se' dá com·' o'·n1:imérb maior e .para o proCesso .da 'Bahia é uma violência contra o eleitora-
partido maior;segündo' árepi'eserltação do partido. . do, 'que pode até ser discutida,ern juIzo; é rigorosa.e 

'::. :,0 SR. eSPER'IDlÃO .\MIN ;:"Eu posso sirripliii- absolutamente imice~vel.. ":'" ' 
car ainda mais. :Por exemplo;'n~o. posso aceitar que,' em qual-
"".,' J .'., •. "" .' , , '.0" '" , . ' quer Comissão;, eu seja impedido'de I:9latar e de fisc , ... O SR. EDUARDO 'SUPLlCY' .:.. Quando se faz 

lÍm 'sórteio,' obvi8ine'llté;' ·d·' PFL tem unia' ptob- calizar· o Estado ,que ,represento.i.Trata-se de 'uma 
abfndadé·';'uito maior' de Ser sorie8.do, 'em Virtudê de violência contra o mandato que o povo me outorgou., 
. '" '.'. .". I ,...,'., .. '.' , " .•. ,.0 .S,R. "PR. E.S.ID. ENTE. . (Pedro., .. Piva. ) - .Isso é. ver-seu peso na Comissão. ." .• '. ." ' 
' .. , Q"SR. ESP!=RIDiÃó' ÁMIN ~ Ten~o uma 's~- dade, Estou de,acordo;\, .: :,';,'".';, , . 

g·,Ei.s.lã, ".0 .. ' 'á, ind.a, mais.', Sim.p·lÉ!.s. . i,.:",· .'. i,. ': ,OSR •. JOSÉ"f.OGAQA -,Sd'residente,.gosta-
, ria de ,fazer, uma ressalva. Essa, decisão não partiu 

:.', .,' ·.Ô SR. E'DUARDO 'SUPUeY' - Portanto, 'ó Ob- da' Comissão. Ela ' .. foi tomada' pelo, Presidente .da 
jetivO:q~e V. Ex" eStá mencionanoo pode ser àte~l- Casa; Senador Antonio 'Carlos ·Magalhães,em um 
do .. pelo sorteip entre todos. os 27. ',' colégio de Líderes,: no qual tambén:i' havia a presen-
;·,;~:::O$R_PRE~lpENTE·(P~i:9Piv~).-srs,~~a~ ça: de representantes da :Comissão' de Assun~os 
dores, um de cada vez. Econômicos. ,No ·,entanto;'"não. foi. uma decisão.: da 
<',' "QSR. E~AROO SU~Y,7 O objetivo do Se- Comissão.·,,·.· , " '" .0< ,', " ' 1" 

nador ~ridião A!t)in é o de.qu~~~ eqüidade pal'Cl '. " ,O SR. VILSON .KLEINÜBING'- Se não há ma-
todos. O critério do sorteio contempla o fato de os par- nifestação em contrário; aceitarei.a sugestão .do Se-
~:~.rem diferenté Pàso, pÓrta~o.~ .~or possi~iIi- nador Requião ..; , - ." '"'1''' -

dade.,Qual a probabilidade de o PFL ser sorteado.? f;1a .: ""'0 ,SR. JÕSé:'F:~AÇA·~,t~~ p~e, e .. não 
e~de' ~rdO,~,m, ,seu peso ~a éórnissão. : uma.regra.regimentat ...., '.'" 0\ •• ', '"'" , ,; 

f' ~Q SR •. ~SPI;t:lIDI~O AMIN-:Senador Ed.uardo O SR. ROBERTO REQUIÃO, ~ Sequer é 'uma 
Suplicy, mas o obje~vo pode ,sElr resumido no rodí- praxe; é apenas uma. Violência: ":,':. :., . ", . 
zio .. Posso çonsk;ier,ar aquela relação que ali está um Amanhã, o Senador Piva, .não· poderá relatar 
sClr:tejo. Então, o número um que.~1i está é o número um,proce~so de'$ão Paulo. ',E .. ITl6, pergunto: o que 
I,l~,do PFL,que será o primeiro. a receber o primeiro estará S. Ex' f~ent1o. aqui, se, ~o puder relatar.:ur:n 
processo; o número dois é o número um do PMOB; proçesso do seu.Estado? .... ,:" . '. ' ," 
o número três é ,o ,número um ,do PSOB; o número .. , O SR,PRESIQENTE(pedl'Q·piva) - Defenden-
q~~tro é o n("mero' um do Bloco. Depois, volta:se ao do meu Estado: . '. .'", .1 ' .• ' '. . '. '/'" 

ea;. o. número cilJCO é o número dois doPFL. O PPB, , O SR.'VILSO~KLEINÜBlf!lG - Passell)Qs 
gúà'Só tem doisrepresenlantes, Será o décimo.. para a segunda,.parte: Página :4. item 2: "Das opera-
;;:. 'ó SR. ,RoBEFrrOREOUIÃO .... SeriadOr' Espari- ções de antetipação de. receita orçamentária'." ',"'.' 
~~oAmin .. é ,uma altemância por partido, e Cada pàiti. Esta foi a grande alteração feita pela resQlu~ 
Ii!() .segue a ~!Ja, ordem de inscrição na Comjssão. ", . ção. O Senador Esperidiãó Amin já realizou um estu~ 
:'::l.;> , .OSR; ESPERIDIÃO AMIN"... De acordo com o do sobre isso'e·se manifestou.' . " 
princIpio' constitucional, Isso consta no Regimento. " O SR.:. ES~ERII?IÃO AMIN -; Temos ,de ver 
:.;.:' :O·SR.VILSON, KLEINÚBING - Para sermos isso com calma • .' .. •·. : ,. ,.' ," ; ',,',, 
práticos, 'isso "já' é·, um sorteio que está . de .' acordo '. O SR. VILSONKLEINÚBING - Gostaria de r~-: 
com' a representação partidária proporcional. Então; gistrar os seguintes fatos: S .. Ex!! já mencionou, por 
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ex8mpIo, que, em 1995, a taxa de ARO foi superior rar o exercfcio, para se provisionar o orçamento, e 
à hol moneY'- o que é absolutamente incoerente do ela não passar de um exercfcio para outro. Até aqui 
ponto de vista de mercado. Na página cinco,. para fi- está tudo bem. 
car como informação aosSrs. Senadores, está es- . Agora vem uma vedação que é muito mais pu-
crito que dez bancos realizaram 66,7% das'operaçõ- xada: o Prefeito ou o Governador não podem contra-
es, especialmente as mais caras. tar ARO no úhimo semestre do último ano; estou 

~ interessante observar um dado a esse res- propondo que não possam contratar nó úhimo ano. 
peito: separando-se as operações ARO com as mais O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Senador ,. 
elevadas taxas contratadas em 1995, percebe-se Roberto Requião, V.Ex- tem a palavra. 
que um único banco privado é responsável por O SR. ROBERTO REQUIAO - Trata-se de 
~9,6% das operações das mais altas taxas. uma medida dura, que talvez possa ser alterada no 

Como problema adicional, têm-se verificado, futuro. No entanto-, dad~ as condições dos orça-
durante' os trabalhos da Comissão de Assuntos Eco- mentos públicos de todas as· Prefeituras, Estados e 
nõmicOs, diversos casos em que governantes em fi- da própria União, é uma medida saneadora no m0-

na/ de mandato não honram suas dividas em ARO, mento. Sou absolutamente favoráVel. ~ um proble-
em flagrante desrespeito às regras da Resolução nl! ma de assepsia. 
69195, o ba&o emprestador não executa as garan- O SR. VILSON KLEINOBING - Houve Pretei-
tias de imediato, e a dívida é repassada ao novo go- luras, como a de Florianópolis,'que, no último ano, 
vemante. : mesmo havendo a vedação de seis meses, passa-

Na página seis está a primeira proposta de mo- ram para o outro Governo. Por isso inclui essa veda-
diftcação para a questão de ARO: ·Com esse objeti- ção de contratar no último ano., 
VO, foram institurdas diversas inovações. A principal O SR. ROBERTO REQUIAO - Certamente, 
delas está ffii contratação de ARO obrigatoriamente isso me prejudicará no Paraná, bem como ao Sena-
por meio de leilões eletrônicos.· O que significa dor Esperidião em Santa Catàrina, mas aceitamos 
isso? Que eStamos propondo que, se um Prefeito ou esse desafio. . 
Govemador de Estádo tem uma proposta de contra- O SR. EDUARDO SUPUCY - Marta Suplicy 
!aÇão de ARO firme, ela vai ao· Banco Central, que terá condições de enfrentar o caso da alimentação 
tem a obrigação de colocá-Ia para todos os bancos sem problemas. 
da rede peló sistema eletrônico. Se nenhum banco O SR. VJLSON KLEINOBING - Senador Ro-
oferecer taxas menores, ele autorizará que aquela berto Requião, além disso, estamos colocando na 
operação seja feita com aquele banco. resolução a obrigação de ampla álVulgação da ques-

O SR. ROBERTO REQUIAO - Houve a inicia- tão dos AROs, para que nós e os Tribunais de Con-
tiva do Senador Amin, na CPI, e existe a unanimida- tas dos Municípios e dos EstadoS onde as operaçõ-
de dos que querem moralizar esse processo. Essa é es estão sendo feitas tomemos conhecimento delas. 
a grande alteração. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Relator, e 

O SR. VILSON KLEINOBING - A segunda al- aquela idéia que tlnhamos sobre o cadastro dos 
teração é a seguinte: AROs, para que eles fossem sempre publicados e 

"Outra providência em relação à ARO está na estivessem disponíveis para a Comissão de Assun-
redução do limite para a contratação da operação. tos EConômicos e para os tribunais, havendo, assim, 
Hoje, estambs atualizando 12% da receita liquida um cadastro geral? 
real; isso ~á na resolução. Eu estou reduzindo O SR. VILSON KLEINOBING - Isso já é obri-
para 8%. Veja: 8% é o valor de um décimo terceiro gatório. 
salário tanto para a Prefeitura quanto para o Estado, Farei agora a úhima obselV8çãO e a que conside-
numa operação de hot rnoney. Quer dizer, ARO é lO a mais importante: o Senador Esperidião Amin tinha 
uma operação de antecipação de receita de dinheiro sugerido uma taxa referencial básica para AROs. Eu 
público, ou seja, uma operação pública, curto prazo. fiz aqui o seguinte: a proposta firme que o Práeito ou o 
Então, coloquei 8%. Já discutimos isso aqui, e nin- Governador recebei não poderá ser superior a uma wz 
guém, em princrpio, teve nada em contrário. . e meia a Taxa Básica Financeira laF, que é a taxa pela 

Além disso, a liquidação dos' empréstimos qual os ban::os operam entra si. Para se ter uma idéia, 
AROs, que Podia ser feita até 30 dias após o encer- hoje isso daria exatamente o Omite de 42% ao ano. Em 
rarnento do exerclcio, pela resolução que estou pro- média, atualmente, não há uma operação dentro dessa 
pondo, ~em q'ueser efet~da 10 dias antes de encer- faixa. Todas as op9ra9Ões de ARO estão acina desse 
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limite/ E O que estamos propondo não é fixação de Mas isso é outro assunto que poderemos disc~ir em 
taxa de juros, pois não é iJm valor fixo. Se a TBF. outro momento. . , • 
aescer, haverá aumento, do imitei;· se baixar, haverá, o SR. VILSON KlEINOBtNG' - Passemos à' 
a queda, contonnê estáacont6cendo.· o fimité é va- análise "dó item 3, o 'mais, importante desta questão: 
riável,- de acordo com as oon<flÇÕeS econõmicas' do no que'~: à 'rolagem dos Utulos vinCendos, propõe 
,País, Não é juro pré-fixado.É um limite niáximo. Se a fixação de um percentual máximo de 95%:Estou 
o Prefeito ou o Governador não conseguirem que Õ propondo o percentual máximo'de95%, muito embo-
,banco ofereça taxas âbaixo disso, o Banco Central ra quase não Seja mais tão relevante, porque, se to-
não autorizará a operação. ' dos os Estados contratarem suas operações de rola-
, O SR. ROBERTO REQUIÃO'- Senador' Vilson gein de dIvida em 30 anos, os títulos se fEKIeralizam . 

. Kleinübing, se um administrador de uma empresa fa~ E, dentro do processo de federaliZaçâo, ele tem' o li-
milÍéir operasse nos limites máximOs dos AROS' opa- mite máximo de 13% de sua receita Ifquida para pa-
rados hoje por Estadose.Municípios, ele seria inter- gato AsSim, deixo o limite de 95%, havendo também 
ditado pela família, por liberalidáde. E isso não acon~ esse' de '13"A.: Se poíventurà üm . Municlpio ou um 
tece com a administração pública: O que V. Ex!! está Estado ,gastar mais de 13%,ó"seu'limite não será 
propondo é um limite extraordinariamente sério e Ió- 95%. Assim, faremos justiça, pois nànhuma Prefeitu-
gico para esse prÔcesso. :,.'" 'ra, nenhum Governo Estadual pagará mais de 13% 

O SR. VILSON. KLEINOBING - Vamos aei 31! de· prestação da dívida São oS 'contratos que estamos 
capítu!<> da página 'l,sobre a divida mobiliária. Cha- assinando com todos os Estados. Se numa rólagem 
.mo a atenção para o ,seguinte aspecto mencionado ele não OOIll>romete 13%, autorizamos até o liÍrite de 
no 2i!,parágrafo: assim corOO 'rio' caso do ARO, insti- 13"A.. Já vem do Banco Central assim. Se numa rola-
tuiu-se.o leilão eletrônico para a'colocação em mer- gem já Passou dos.13%, vai a 100%. Ele fica nos 1a%, 
cada de tftules estaduais. A resplução tem essa nor- que é o limitador. Não considero justo, principaJmente 
. ma como obrigação agora. Um detalhe importante é com os Estados com divida fundada, como os do Nor-
a obrigatoriedade do leilão também nos casos de re- ' .. 
colocação em merCado de trtUlos em tesoúraria. Da- te e do Nordeste, que não têrri~tulos públicos, que fi· 
rei um exemplo:' autorizamos agora uma operação quemi>agando 13"A., ou até acima disso. enquanto ,oS 
.para,a Prefeitura de São Paulo. Se já eStivesse em EstadÕs que têm os títulos não~ 13%; pofQU8 
vigor,este parágrafo, a Prefeitura seria obrigada afa- rolam 100% da dívida Sendo assim. todos terão um li, 
.zer uma operação de .leilão parà,a renovação. Se mite. que é de 13%~ Éstando aba~ do limite. e'não 
por acaso comprarem títulos e .os colocarem em car' tendo títUlOs, o Estado fiCará abaixo do limite. Estancb 
teira., quando' forem vendê-los, haverá leilão • nova- abaixo do 6mite, e tendo títulos,. poderá rolar a divida 
mente, e sempre' leilão eletrôni~" q ~rçado, e to- até o limite, que. náQ. será de 2"". mas Será o que faltar 
dos os bancos têm que saber que os títulos estão para completar os 13%.' . 
em'operação. O Estado do Ceará,. por exempló, re- O SR. GtL~ERTO MIRANDA'- .Eu gostaria ~ 
co,mprou, muitos, títulos e guardou-os. porque era levantar um pequeno 'problema, Sr. Relator: disc~-
vantajoso guardá·los, do. ponto. de vista finan- mos' muito a respeito desses 95% nos 'ú"imos anos 
ceiro; "para se liv·rar dos juros naquele perlodo. aqui na Comissão. Acontece que, na verdade. a dfYi-
Sé necessário, futuramente 'os recolocam"no da sobe anualmente 40%. 50% ou até 60% do que 
mercàdo. ~ ". . . ... .. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ O Banco era. Sempre houve esta discussão: rolamos 95% 
dos 100% e, no ano seguinte,' rolamos 95%' 'de 

Central já faz isso? " 1;40%. Dessa fonna. pOr qualquet número que coto:-
.~, . O SR.' VILSON KLÉINOBING .:J Sim. as quemos. essa dfvidà nunca será paga, porque amor-
operações com títulos do Banco Central' e do tizamos 5%, mas. 'Se oS juros forem de 30% ou 40%, 
Tesouro são feitas por leilão eletrônico. Só fal- sempre 'agrega-se"ínais valor à dívida. ,E 'hOje. de-
tam os Estados e os Municípios fazerem'tam- pois de todos os tltu!os· mobiliários renegociados. 
bém. ainda temos no mercado aproximadamente 8Prefei-

'0 ·SR. ROBERTO REQUIÃO _ As letras turas em São Paulo e no Rio de Janeiro cujas divi-
das perfazem mais ou menos US$10 bilhões. ":, > 

que o Brasil emite são colocadas no mercado 
'com uma. fórmula criada' pelo antigo Man­
dra'ke. personagem' de gibi, poiS ninguém 
sabe quem vende. por que vende e quais os 
bancos escolhidos, que' são .. sempre cinco. 
Também não se sabe a comissão que se paga. 

O SR. VILSON KLEINOBING - V. f:xII tem 
toda razão, mas não podemos dar a nenhum Estado 
e a nenhuma Prefeitura um limitEi superior a 1"3%. 
porque sena injusto. Demos 13% para o Estado de 
SãO Paulo; pOr Contrato. ESSe é o limitador. Demos 
13% agora para Minas Gerais; também por contrato 
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assinado. Não existe nenhum caso igual a esse, O SR. VILSON KLEINÜBING - Não; retiro-me 
mas, se alguma Prefeitura pór acaso passar dos aos emitidos antes'de 1995 e 1996, sobre os quais o 
13%~ fica como 13"/0 o limite. ., ' Tribunal possa ter feito levantamento demonstrando 
, ,," O' SR';GILBE~TO MIRANDA"':' A única suges- que foram emitidos a maior. O Senado não fez esse 
tão que eu daria seria aquela que ~ nesta Co- levantamento. 
misSão, tendo sido debatida com os Secretários de O SR: ROBERTO REQUIÃO - Terão quasar 
Fazenda; de Planejamento e depois com os Gover- amortizados em dez anos? " 
nadores: o acorelo ,da d(vida de 30 anos. E V. Ex', O SR. VILSON KLEINÜBING ...: Sim, em dez 
como Vice-Uder do Governo, poderia tentar fazer' ' anos, , 
com que <> Iresouro absorvesse <> pouco que resta ,O SR. ROBERTO REQUIÃO -Considero um 
de tftulos mobiliários, só' no caso das Prefeituras, prazo razoável. É uma anistia para um período ante-
que' São os' ~nicos que faltam. Com isso, todos esta- rior à investigação, até porque não P-Oderfamos fazer' 
riamno limite de 13%. . • ,,' uma CPI em cada caso para levantar a situação dos 

"l,' O SÃ;' ViLSoN KLÊINÜBING - Aqui também ftulos ' . • t.· , . , '\ 
safá tratada essa queStão. , O SR. VILSON KLEINOBING - Exatamente. 

,a-' .'.,- f' , . 

'. 'Inclur nesta, resolução aquelas obrigações que Trataremos ,agora da 'vedação' e das novas 
estão' constando todas as vezes em cada' resolução ações, 'Estamos veoondo aquilo que o 5e,nador Gil-
pan::ial: ,~. .r '" ' ' , ' . , berto Miranda aprovou' na Comissão ontem: convê-

" ...: fàzer leilão com no mínimo três dias de ante- nios intemacionais para Estados e Municrpios terão 
~" ~" .. ' ,,:' que Pâssar Pelo Senado, pois são emprésti~s. Por 

.' ; ~ivulgar oos jomais, dumrrte três dias, os editais. exemplo: Israel oferece Para Santa Catarina um 'pro-
, ('~assando-se essas obrigações para a resolução, grama de compras, de annas p~ra a Polícia Militar. 
não será préciso que o Relator sempre repita isso. 'O SR. ROBERTO REQUIÃO - E dar se com-
, .; Passemos agora a um ponto chave: os precató- pra sem concorrência. . - , . 

rios. Estou dando a solução final para eles, confonne ' O SR. VILSON KLEINOSING - Sem concor-
cornbinado"riàCPL 'Primeiramente, não haverá rola- rência, sem nada'- De agora em diante. estamos ol>-: 
gem' relatW8a precatórios de 1995 'e de 1996. Foi o rigando os Estados a passarem esses processos por 
qiÍe fizemoS Com São Paulo. É problema do Estado re- aqui. Isso envolve financiamento casado. ~ntão, es-
sOlver o qLK( fazElr ~côm isso, Com oS bancos e com ses proceSsos passarão pela Comissão para exame. 
quéril está aêoIhenefoos títulos oriundos da CPI. Em segundo lugar, estamos proibindo e o Tri-
, .," Em segundo lugar, quanto aos precatórios emi- bunal de Contas vai ter de dar certidões Sobre isso 

tidós antes de 1995eJ996, teniós'duas situações: que Estadôs' e" Municípios bUSquém receitas naS 
para aqueleS emitidos corretamente, estamos autori- suas autarquias ou empresas de economia mista. 
zaJldo o GovernO Federaí a colocá-los no prazo de Dessa fonna, um Estado que queira instruir um pro-
ao'Mos. Por exemPlo: o Rio Grande do Sul emitiu cesso aqui terá de apresentar uma certidão do Tribu~ 
ci>iretãmente oS preCatórios, e 'estamos absoluta- nal' de Contas, atestando que não captou recursos 
m8tite,coiívencidos' dissO. Então, estamos transfor- ou não pegou empréstimos, a título de àntecipação 
n1ândó~ ésses títulos em títuloS iguais aos outros. de receitas, de empresas por ele controladas ou au~ 
Fàlta -resolver, a situação daqueles trtulos emitidos a tarquias. ._ 
maiOr, com problemas ou não, que não são de 1995 O SR. ROBERTO REQUIÃO- Sr. Relator. em 
nem de '1996, mas dos anos anteriores. Estou pro- outras palavras, a certidão prova que o Estado "X", 
pondo o que foi feito com o Estado de São Paulo: não fez um desvio de recursos. 
têm qüêsêr' amortizados em 10 anos. Se mandar- O SR. VILSON KLEINÜBING - Sim. 
rriÔS'8mortizar agôra,' não serão pagos. ' O SR. ROBERTO REQUIÃO - As autarquias 
:·OSR. 'ROBERTO' REQUIÃO - Sr. Relator, têm um dinheiro carimbado; elas se nutrem de taxas 

mas V.:ExAilãô está se referindo aos títulos fraudu- ou de destinações especfficas, que não podem re-, 
lentoS? "<1 I' '- .', verter ao Orçamento. ' . • . 

• ,'\C Ó SR. VILSON KLEINÜBING - Veja, V. ExA: O SR. VILSON KLEINOB,ING - É empréstimo. 
ekúem que eomprovar mediante um tribunal. Por isso, proponho que o Estado fique proibido de 

, O SR. ROBERTO REOUIÃO - Mas o Senador fazer esse tipo de captação de recursos, iricIusive a 
VilsonKleinübing está se referindo aos títulos emiti~ título de recebimento antecipado de tributos. Por 
dos a maior em 1995 e 1996. exemplo: as companhias de energia elétrica são in-
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tennediárias . de ICMS; O que es!á aconteCendo O SR. VILSON K~INOBING - Penso .assim 
hoje? A companhia elétrica faz uma antecipação de também. 
reoeita banCária, c::oIoca dinh6iro no caixa e antecipa O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não'vejo pro-
recursos para o Tesouro, a titulo de imposto, como . b1ema legal, mas, então, que se desfaça o Confú 
se estivesse pagando os próximos seis meses de de uma vez por todas e que se libere a farra fiscal, 
ICMS, por exemplo, que ainda vai arrecadar. porque, se não houver uma sanção, se não hQuver 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador, quero um instrumento de impedimento das negociatas com 
acmscentar a esse seu raciocfnio um. outro impor· o ICMS ... 
tanta: as antecipações de ICMS estão sendo feitas. O SR.' VILSON KLEINOBlNG _ Quem devia 
Como elas são pagas? por exemplo, o Estado do' cuidar disso era a Assembléia. 
Paraná tomou emprestados R$155 milhões da Co- . 
peI, como antecipação do I~S.Como a Copal está O SR. ROBERTO REQUIÃO - Quero até fàzer 
se ressarcindo? Ela não recolhe o ICMS. Quando um raciocfnio sobre isso como brasiléiro e não como 
ela não recolhe o ICMS, esse imposto não vai para o sulista. Os Estados mais ricos do Pafs são os do 
bolo do ICMS, que é distribufdo para os Municfpios. Sul. Sendo assim,têm muita facilidade em dar gran-
De R$155 milhões, cabem aos Municfpios 25%. de beneffcio fiscal para uma empresa. Por que isso? 
Dessa forma, R$37,5 milhões estão sendo retirados Porque possuem o suporte de uma arrecadação de' 
dos Municfpios. . '. . ICMS razoável, consistente. Transformam o incenti-

O SR. VILSON KLEINOBING - Senador Âo- . vo numa bandeira de desenvoMmento. Dizem: "Es­
berto Requião, na nossa Resolução, será requisito 
mfnimo que o Tribunal de Contas mande uma certi­
dão dizendo que esse Estado não tem esse tipo de 
operação. Senão, o processo não vem para cá; pára 
no Banco Central. O mesmo ocorrerá com cartas de 
crédito com empreiteiros. Ou seja, ele faz uma carta 
de crédito bancário, que na verdade é um financia­
mento feito pelo empreiteiro, com aval· do Govemo, 
que depois vai pagar. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Isso já está 
proibido. 

O SR. VILSON KLElNOBING .;.. Está proibido, 
mas estou escrevendo com mais detalttes. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - V. EX- está rei-
terando a proibição. ' .. 

O SR. VILSON KLEINOBlNG - Outra questão 
apontada: a Comissão, dentro do Banco Central, vai 
examinar processo de Estado que violar ou descum· 
prir os acordos que assinamos agora. Além disso, o 
que consta nesses acordos, estamos incluindo na 
Resolução: os débitos serão considerados vencidos 
para quem. não cumprir o contrato assinado e apro­
vado pelo Senado. 

Outro ponto abordado aqui é sobre a guerra 
fiscal, uma proposta do Senador Roberto Requião: 
Estado que está dando beneffcios tributários fIScais 
sobre ICMS, sem aprovação do Confaz, não terá 
processo de empréstimo examinado aqui. Penso 
que esse dispositivo é de diffcil aplicação, mas está 
colocado. O que V. EJcI!s pensam? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Para mim, é 
uma ingerência, que será objeto de recursos ao Su­
premo Tribunal Federal.· 

tamos trazendo a montadora de automóveis A, B ou 
C." Eles não arrecadam nada durante 20 ou 30 
anos, mas retiram qualquer possibilidade de um Es­
tado do Nordeste ou da Amazônia conseguir viabili­
zar a implantação de uma empresa porque esses 
Estados não podem abrir mão do ICMS arrecadado. 

Dou um exemplo complementar. Os Srs. Sena­
dores sabem que nós, brasileiros, cofflptamos auto­
móveis. Se compramos automóveis no Paraná, o 
Estado recolhe o imposto o ICMS referente a essa 
venda. Agora, se o Paraná dá o incentivo através de 
um mecanismo que transforma o ICMS recolhido por 
um carro importado em empréstimo para ser pago, 
em dez anos, sem juros nem correção monetária, na 
verdade, está abrindo mão do imposto. E esse im­
posto que o Estado não recebe tJ:anSforma-se num 
financiamento. Se o Paraná não tiVesse montadoras, 
se o Rio Grande do Sul não' tivesse feito o que féz . 
com as suas montadoras, eles, os gaúchos e os pa­
ranaenses, estariam comprando carro do mesmo jei­
to, e o ICMS, ao invés de se transformar num em-' 
préstimo que subsidia uma empresa,· estaria finan-
ciando a saúde, a educação. ' 

Então, tenho uma preOcupação muito grande 
com esses mecanismos que criam financiamento 
que burtam as diretrizes do Confaz. Porque não é 
uma isenção de ICMS; é um empréstimo dado por 
um fundo de desenvoMmento no valor do ICMS re­
colhido. É evidente que isso se transforma numa 
barldeira de propaganda. entretanto, com uma dimi­
nuição brutal da arrecadação do Estado. Se a fábri­
ca não estivesse instalada, o Estado receberia o 
ICMS porqu~ os carros continuariam sendo compra-
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dOs, produtidos em São Paulo oúimpOrtados de ou- O SR.: VILSON· KLEINÜBING - Agora, Sena-
tros países. dor José, Fogaça,poderia ser da resolução para 

'Q SR.' VILSON KLEINÜBING".:.,:Seriádór, por frente, sem retroagir? 
que; acredito que é· de difícil aplicabilidade' essa .. . O SR. JOS~ FOGAÇA - Não elimina a ques" 
questão? Existem 'três ações julgadas',peJo,Supremo tão da ingerência. nos Estados, mas, não vou objetar 
definindooomo inconstitucional a concessão de be- essa questão. ' 
nefício lisc8l,em ,determinados' Estados; O Supremo ; ,O SR. VILSON KLEINÜBING - Entãó, vamos 
já enviou essa decisão ao Senado. O Senado.'é que redigir a partir da resolução. ' '. 
terT;lde tomar providências agora. E está ~í parado. Por último, senhores, para encerrar, porque de'; 

. 'O SR. ROBERTO REQUIÃO' - ,Que tipo de pOis faremos as colTéÇÕeS e poderemos votar, trata~ 
providências, Senador? . ..' . . remos da questã~ de limité de endividamento; que é 
, O SR~ VIlsoN KLEINÜBING' - Se um Gover- . fundamental. ' 
midor foi ao Sup'remo porqúéo Estado ViZinho con- Retirei do limite de endividamento e fiz um limi-
cedeu benefício fiSCal, eo' Supremo considero' .. { in~ te à parte para a cóocesSão de garantias e, dessá 
cOnstituciO~I~qJé'o Estado vizinho fez; se essa forma, não criar excepciomilidades. Como agárantia 
decisão ,veio' a05enado, então, os'advogadOsé não é ainda um endividamento claro, estou estabele-
quem sanem ógrau ... · ".'. ',' .' cerído que 25% do limite, da receita líquida re~1 que 

, O SR'. ROBERTOREQUIÃO".,:tntâo; V.EXA a Prefeitura tem, que o Governador tem, podem ser 
estád~ndo'aó'SenadàdaRépúbliéa, à,Com'issão de utilizadoS para dai' 'garantias às empresas, autar-
Assuntos Econômicos' o inStrumento' i>ara resolver quias etc., evidentemente que passando por aqUi. .:' 
esse problema: " '.' .'", , 'Segondo: o limite de endividamento é de 13% 

,OSR~JEFJ:=ÊRSON ~~RE;S,: ,O Se~ado só da receita I!quidá'rêal. Neste caso, ocorre o problê~ 
tem participaçãc;>;qué!>ndo o Sup~mo julga urna lei in-­
constitucional., J; nós, >suspendemos a vigência da lei. 
Enquanto não bai,x.a.rmos uma resolução suspenden­
do:.~;'a lei oohtino~'ém vigor, 'apesar da deCisão do 
Sup'remo. I" ' " ,.' ' , :0 SR. ,Y,ltS,qN, KLEINOBING - É isSo que 
estáaconteceiido~" , ',.., ' , . 
~~' •.• .': '," l 1' .. ;- } ~ ,.....,: '. • 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas a declara­
Ção, de incons,tituçi?nalidade do S,upremo foi, a res~ 
~ito d~ u!J18 lei; ou f~i uma medida qualquer?, 

, O SR. VILSON KLEINÜBING - UrM lei esta-
dual que co'ncedéu o benefício. . .' ' 
:,,' ,Bem, leste ,assunto é de difícil aplicabilidade. 

C'omo·Relator; .. !~ ,"; ."~ . • 

O SR.í ROBERTO REQUlÃO -'Sr. Presidente, 
somente um último raciocínio. PensO que não há um 
pfoblema legal,'porque não estamOs' policiando a 
'aplicação dos recursos obtidos pelo' Estado.Esta­
mos simplesmente deixando de analisar' umemprés­
timl? quand? e~desobedecer uma determinação Ie-
Q!lL O raciocínio é inverso. '.' ..' . . , 
,_' O SR.: VILSON KLEINÜBING - Nenhum Esta­
do" brasileiro poderá fazer qualquer operação nesta 
Oomissão se isso for mantido no texto. ' , -
"' "OSR.'ROBERTO REQUIAO-·Penso quePD'" 
dêríamos t~r um prazo de aplicabilidade disso, de vi· 
gência, a partir da aprovação da resolução. Assim, 
acabaria afarra fiscal. E que'aJustiça resolva os ca-
sós pendentes; ,': , 

ma, que foi mIado agora, da Prefeitura que acaba~ 
mos de aprovar' até para esclarecer o voto. '" , 

,: ' 'Vamos dar u~ exemplo prático: a Prefeituiàde 
São Paulo, que o . senador Gileerto Miranda relatou; 
têm hoje de dispêndio anual Páta pagar R$52f mil 
de empréstimos anteriores. Se contratar uma novâ 

. operação" de saneaménto, o totàlque a Prefeitura 
terá de pagar por ano será de 1 milhão 716 mil reais; 
Todo o endividariténto ,do Estado, a Prefeitura se 
paga com 1 milhão 716 mil reais por ano. Treze por 
cento :da' receita líquida dessa "Prefeitura, por ano, 
dão R$2,8 milhões. Portanto, é a folga completa 
para fazer a operação. 

Por. que o Banco Central deu parecer contrá­
rio? Porque o volume de liberação de R$9 milhões é 
superior ao limite, que a resolução estabelece como 
liberação.para um determinado ano. Se a Caixa Eco­
nômica Federal dividisse a liberação em dois anos, 
estaria absolutamente atendido. , 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Já aprovamos aqui 
urna operação desdobrada. 

O. SR. VILSON KLEINÜBING .:.. Acredito ser 
salutar ter um limite para desdobrar, para que o Pre" 
feito não comprometa toda a sua capacidade de en­
dividamento em um ano SÓ. 

. . Portanto, não está errado quem votou a favor 
do parecer do Banco Central, como também não 
está· elTádo quem votou contrariamente a ele, por­
que não ajustamos isso. Se ele tivesse ultrapassado 
o,limite de 13%, nesse caso, todos nós teríamos de 
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votar contrariamente. d~ acordo com a nova resolu- O SR. VILSON KLEINOBING - O que WIfOO8 

çãó~' Redigirei desta forma. pois ~nso' que i~o'lica- . redigir é exatamente o que V. Ex!' está dizendo. Ele 
rá mu~o claro. pode cOntratar. em umâ,l.Ínlca Operação,- uma obra 

Estamos proibindo que um Estado ou uma Pre- que levará 36 meses. O vàlór' do contrato pode ser O 
feitura esgote a sua capacidade de endividamento valor total da obra. mas as liberações anuais têm de . 
em um ano só ou até em um mandato terá de par- . ser dentro dos limites. 
celar esse uso dentro de determinados lim~es. En- O SR. GILBERTO MIRANDA - As liberações 
quanto estiVer dentro dos 13%. o processo virá para anuais têm que esta dentro do limite. . 
a Comissão para examinarmos.. O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador GiIber-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - O ano em que con- to Miranda. só uma observação: parece-me que uma 
centra muitos vencimentos... proposta amarra a outra. Se estabelecêssemos o Ii-

O SR. VILSON KLEINOBING - Ele tem de mite de apenas 18%. estarfamos dando a possibilida-
contratar menos." de de .um Govemo explodir a capacidade de endivida-

o SR. JOSÉ FOGAÇA -. Poderá haver um mento do próximo Governo ou. pelo menos. do próxi-
desdobramento também. rno Governo num próximo ano. Mas quando casamos 

O SR. VILSON KLEINOBlNG - Desdobra o . os 13% com os 18%. temos um mecanismo de com-
contrato e insere-se nos limites. Ao fazer isso. queria pensação que evita o excessivo endividamento. 
discutir com os Srs. Senadores o seguinte: estou es- O SR. VILSON KLEINOBING - Certo. Está 
tipulando corno limite máximo de endividamento bem entendido. é isso mesmo. 
anual 18%. Hoje o limite é de 27%; estou reduzindo . O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador. os 
esse limite. Dezoito por cento. por exemplo. no caso 13% são o' valor do pagamento anual. Gostaria de 
do Estado de Santa Catarina. seriam praticamente . alertar sobre o seguinte: os 18% são a contratação. 
R$360 milhões que ele poderia' contratar em um Preste atenção ... 
ano. No caso do Estado do Paraná. seriam pratica- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Mas uma coisa 
mente R$550 milhões. fora o que já tem de pagar. . amarra a outra. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não. Na verda- " - O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu sei. 
de. V. Ex!' está analisando o orçado pelo Estado do t."· O SR. VILSON KLEINOBING - Está entendido 
Paraná;,o realizado nunca chegou a isso_ O.Paraná assim. Senador Gilberto Miranda. 

Vou explicar novamente. 
tem leito orçamentos inllados. mas o olÇ8lJ1E!nto real O SR. GILBERTO MIR~NDA - Desculpe-me. 
não passa disso. . . O SR. VILSON KLEINUBING - Ele pode con-

O SR. VILSON KLEINOBING - Estou, calcu- tratar endividamentos até o limite de 13%. Agora •... 
lando sobre a receita líquida. O SR. GILBERTO MIRANDA - Não. ele contrata 

Nesse ponto. a redação teria de ser a seguinte: até o limite de 1SOk naquele ano. O que eu queria dizer 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Senador Vilson é que. às vezes. no financiamento. ao invés de 18%. 

KI . Obing V Ex'! ed ele dá 30%. Mas isso será ~berado em três anos. 
eln •. me conc e um aparte. para que O SR. VILSON KLEINOBlNG _ AI. ele é obri-

possa entender melhor? gado a parcelar. 
O SR. VILSON KLEINOBING - Ouço V. Ex!' Se parcela. ele é obrigado a liberar. 

com prazer. • O SR. GILBERTO MIRANDA - Logo. naquele 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Às vezes. uma . primeiro ano. seriam 10% ... 

obra de longo tempo. um financiamento do Bánco In- O SR. VILSON KLEINOBING - Vamos tomar 
teramericano. do Banco Mundial, uma obra com 36 aqui o' exemplo da Prefeitura. de hoje. Estava com 
meses de duração tem um valor de financiamento. 23% a mais. Ora. se ele fizesse a liberação em dois 
vamos supor. de R$100 milhões. anos, estaria enquadrado. 

O SR. VILSON KLEINOBING - Ultrapassou o O SR. GILBERTO MIRANDA - Eu só queria 
limite. alertar. Senador. para uma coisa: o Banco Interame-

O SR. GILBERTO MIRANDA _ Este valor aca- ricano já vem com um valor lixo do total. mas claro 
qüe será em tranche. em uma. duas ou três parce-

baria com o limite. Entretanto. como sabemos. have- las. Quero alertar para isto: vamos. às vezes. apro-
ria um cronograma e teriam de ser definidos no con- , var um volume que é maior do que 18% no total. 
trato de financiamento os valores que esta obra to- mas que. desdobrado. pode ser de 10%. estando 
maria anualmente. porque R$100 milhões não serão • dentro dos 18%. 
liberados de uma vez só. e. sim. de acordo com o O SR. VILSON KLEINOBING - Está certo: 
cronograma da obra. Logo. ela não estaria proibida... 13% ou 18%. 
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O,SR. GILBERTO MIRANDA - Sim, era sobre as classificações A, 8, C e D. Estado ou Município 
essa redação que eu gostaria de chamar a atenção que está no nível D nem vem para cá. 
de V.Exf!.· . O SR • .(OSÉ· FOGAÇA- E continua sendo a 

O SR. VILSON KLEINOBING - É o que ~amos Fazenda quem faz:.;? . 
fazer. O SR. VILSON KLEINÜBING - A Fazenda faz. 

Há outra questão aqui: para os Estados e os Os níveis A e 8 correspondem a Estados que 
Municfpios, o limite máximo, global, de endMdamento podem vir para cá normalmente e até podem ser 
fica ... QuandO é que acaba a capacidade de endivida- aprovados automaticamente. 
mento de unJ Estado? Quando ele deve mais de uma O que é que vamos examinar caso a caso? Va-
receita lIquida total em um ano. O que acontece mos examinar o A, o B e o C. Este iJltimo correspon-
hoje? 90% dos Estados devem mais de uma receita Ir- de àqueles casos em que o Estado está no limite crf-
quida total Eles estão assinando contratos pelos quais tico. de endividamento. Estados e Municípios que 
~rão obrigados a reduzir 1/10 por ano, e, em dez não têm saldo primário positivo, devem mais de uma 
anos, a diferença entre uma receita líquida total e o receita líquida anual e não têm nem como pagar os 
que está em'vigor. Exatamente o que está nesses con- juros do que está contratado, isso é nível "dO, nem 
tratos que ates estão assinando estou passando para a vem para cá. Ele não tem receita para pagar os juros 
resolução, porque é o que eles estão assinando. do que está contratado. Daqui' para a frente, essa 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Incluídos os operação não vem para nós, porque esse é o caso 
precatórios? . _ de alguém, no comércio, que deve prestações, não 

O SR. VILSON KLEINUBING - Também, des- consegue pagar essas prestação nem oS juros do 
de que tenham sido renegociados lá no contrato, de que está devendo, e ainda quer mais empréstimo. 
acordo com o ele tenha fixado. Só virão para exame desta Comissã() os Estados 

O SR. : ROBERTO REQUIÃO - Não me refiro classificados nos níveis "a", "b" e "c". 
aos precatórios da CPI, mas aos precatórios normais, O SR. ROBERTO REQUIÃO - E os critérios 
os alimentares, os que vencem a cada ano, que até ju- dessa classificação, como são estabelecidos? 
lho são apresentados pelo Poder Judiciário. Dá uma O SR. VILSON KLEINÜBING - Em Portaria. Há 
engessada pesada nos Estados. Nenhum mais conse- a Portaria nll 95, da Secretaria do Tesouro Nacional. 
gue tomar emprestado um tostão. Mesmo o Paraná, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sim, mas daI o 
que é um Estado leve, não toma mais dinheiro. Ministério da Fazenda pode mudar isso ao seu bel-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não. Nessa dí- prazer. 
vida total igual a uma receita líquida está a dívida O SR. VILSON KlEINOBING - Não, mas es-
bancária e a'drvida com o Tesouro. tou inCorporando aqui. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Não estão os O SR. ROBERTO REQUIÃO - Está incorpo-
precatórios?: rando a Portaria? 

O SR. VILSON KLEINOBING - As outras dívi- O SR. VILSON KLEINOBING - Incorporando 
das com fornecedores estão fora. aquele item da Portaria que faz a classificação. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - É só endivida- O SR. ROBERTO REQUIÃO - Então, vamos 
mento de empréstimo. incorporar a Portaria do Ministério, sob pena ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Permite-me, Se- O SR. VILSON KLEINOBING - Não. Só o item 
nador. PensO que ainda não precisamos ficar san- que classifica, porque é um item universal. 
grando em SaiJde. O acordo de rolagem da dívida O SR. ROBERTO REQUIÃO - Só o item que 
dos Estados tem como objetivo fazer com que a dívi- classifica, sob pena de termos uma resolução da Se-
da contratual seja reduzida a uma receita anual. cretaria do Tesouro, outra do Banco Central e uma 

O SR. VILSON KLEINÜBING - E é o que es- carta do Ministro Pedro Malan dizendo que tudo 
tou colocando na resolução. aquilo era brincadeira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Está perfeito. O SR. VILSON KLEINÜBING - Já está inclul-
Esquece que... do na Portaria. Estou usando como exemplo a nll 95, 

O SR. ESPERIDlÃO AMIN - E é isso que te- mas está incluldo nessa Portaria. 
mos que redigir. Não podemos aprovar, como esta- O SR. GILBERTO MIRANDA - Nesse caso 

~~~i=~~ã~~C:~~~!~ ~~~~::;s d=is~ fica excluído o princípio da excepcionalidade? 
mesma situaÇão. Neste caso, é a mesma situação. . O SR. VILSON KLEINÜBING - Fica, porque 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Srs. Senado- não vai valer, já que temos a nossa resolução e ele 
res, além diSso, estamos incluindo aqui como um não pode dar excepcionalidade em cima da nossa 
ponto· importante para exame de qualquer tipo de resolução. 
operação o critério de classificação da Portaria nll 89 Outra mudança conceitual diz respeito ao aba-
do Ministério' da Fazenda. Significa o seguinte: lá há timento ... Aí é questão de anulação de restos a pa-
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gar, quer dizer, eles faziam receita com restos a pa- com 60 dias úteis de antecedência ao Banco Cen-
gar. Estamos retirandó dissG.como efeito de!'eceita, trai. Esse,-porisua vez, o enviará com a antecedên-
para calcular os limite$; ,cia mlnima de 30 diaéúteis,aoSenado. TI'lI mecanis-

Deve-se considerar também as receitas da admi- mo procura eVitar o exame de matérias-de àtogadi~ 
nistração direta, autárquica e fundacional. Quer dizer, , lho etc. etc, ... _ . ." _ 
apurado o balanÇo dessas, entra na receita líquida. O SR. ROBERTO REQUIAO '- Senador, e 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador, em drna aquela fa:mosa declaração dopreféito ou do gover- . 
da prática do que tenho visto nOsorçamentos;'comó é 'nadorque substitui o parec~r'do:rribUhal de Contas 
que vamos resolver o cancelamento dos empenhos? está suspensa? . 

Tenho visto alguns govemose prefeituras que, O SR. VILSON KLEI~ÜBlNG - Está suspensa. 
simplesmente excluem a des~'Él, depois, aS rein- O SR. JOSÉ FOGAÇA -Aqui diz: caso o Ban-
cluem no ano seguinte, trataridoisso como' se fosse' co central constate que a doCumentação recebida 
um esquecimento. .... : não é suficiente'para a sua análise;-soIicitaiá a com-

Tenho um caso ,deSses em um dos balanços .... ' plementaçãp.dos doCUmentos e infRrrnaÇÕ8S, diluindo 
do Estado do Paraná O Estado tinha. estourado; os novo prazo a ~r do atendi~~ ~exigências.· 
empenhos estavam dados. De .repente, ele~ excluí- "O SR. VILSON' KLEINUBING'':'' Exatamente. 
ram os empenhos e publicaram. rio Diário Oficial a Por" último: aqui hã uma ôutra· queStãO polêmica. Só 
exclusão. Passou-se oano,ê eleS' reinclulram dizer.- ,', inais uma queStão polêitiica e estamos prontos para 
do que a não-inclusão .tinha sido um engano. '. . ".'. submeter a votação; , 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Outra mudan-. . ,E estou incluindo aquela questão da Resolução 
ça conceitual diz respeito ao a.t>atimento,. Senador . j,!! 117: os Estados que não 'usaram os 50"/0 para abater 
Requião, no cálculo da reéeita líqUida real, dia anula-' . dívida, podem ter rejeitados os se~s pleitos. A questão 
ção de restos a pagar. Tratá-se de rubrica queartifi-' está sub judlce. Mantenho ou não mantenho? 
cialmente elevava as receitas dos Estados e Municl- . '. O SR. ROBERTO, REQUIÃO '7. Minha simpatia 
pios, inflando a sua ClW8C~dé' de endividamento.. é pelll sua tese, mas é atropelada pela situação dif{-
Estamos retirando isso. Estamos .solucionando. 'Só cil dos Estados I:lçje. Se eu fosse Oeputado, estaria 
pode ser receita realiZada. . . .. votando pela amOrtização de uma parte da dIvida, mas 

O SR. ROBERTO REQUIAO - E a questão' .' esIamOS criandotairtás reStrÇões ao novo endividamen-
que eu levantei, Sànàdor? O· Senador Fogaça me ·to que engessarfamos de fotrJlf! absoluta os Estados. 
sussurrou ao ouvido aqui, ~ acho que ele tem razão. O SR. VILSO!llKLEINUQING,-:;- Senador José 
Esse caso de um govemo cancelar um empenho Fogaça, retiramos? " . ,..,: . 
para restabelecê-Io antes da deScoberta é um caso . O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sim,retiramos. 
de polícia; já não é mais problema do Senado. O SR. GILBERTO MIRANDA:":' Sr. Presidente, 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Está certo. gostaríamos de parabeniZar V. Ex!! por ter realizado 
Bom, vamos lá. O que havia na Portaria n9 70. " 

foi transferido para cá; retirarJlos algumas exigências ésta reunião, assim: como aos 'Srs, Senadores que 
que havia lá (análise financeira da operação, com~ aqui pennanecerarn e, mais'ainda, louvar o trabalho 
provação de pleno exercício de competência tributá- feito do projeto inicial do Senador Esperidião Amin 
ria); estamos colocando as cer1Ídões do Tribunal de como todos os projetos que foram apensados, e o 
Contas, que já mencionei. Outra coisa importante: trabalho· exaustivo, Competente, sério do Senador 
estamos dando prazo para entregar ao Banco Cen- Vilson Kleinübing com sua asses$oria, com a qual 
trai, prazo para o Banco Central entregar para nós, e conversamos bastante. 
dando um prazo para a comisSão também poder 
examinar aqui, dentro de u~seqüência,.para qual-
quer tipo de operação. .. . 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Senador, nós 
tivemos prazo para diligência também, não é? 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Bom, os pra­
zos ficaram da seguinte maneira .. 

. O SR. GILBERTO MIRANÔA - Se se pedirem 
diligências, há mais 30 dias. . 

O SR. VILSON KLEINÜBING -Assim, com re- . 
ferência à instrução dos pleitos, a rescilução determi­
na que os emissores que tenham títulos a seremre­
financiados devem enviar o pedido de. autorização 

~ostaria ainda de deixar 'registrada a coragem'" 
'do Senador Esperidião Amin e do Senador Roberto 

Réquião, futuros Governadores de seus Estados em 
'aceitarem urna resolução tão séria e dura como 
esta. Estão de parabéns a Comissão e V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Piva) - Comunico 
aos Srs. Senadores que o Senador Vilson Kleinübing 

. fará uma revisão dos pontos de hoje e enviará para 
càda Senador. Dessa forma, votaremos o mais rápi, 
do poSsível conforme promessa feita a V. E)(!s. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a reunião às 19h06min.) 
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Ata da 21 Reunião da Mesa do Congresso Nacional, 
realizada em 16 de junho de 1998 .. 

Aos dezesseis dias do mês de .junho de um mil novecentos e noventa e 
'\' oito, às dez horas, reúne-se a Mesa do Congresso Nacional, sob a 

Presidência do Presidente do Senado Federal (CF art. 57, § 52), Senador 
I Antonio Carlos Magalhães, presentes a Senhora Senadora Júnia Marise, 
: 211 Vice-Presidente; e os Senhores Senadores Carlos Patrocínio, 22 

, Secretário; e Lucídio Portella, 42 Secretário; e os Senhores Deputados 
Heráclito Fortes, 12 Vice-Presidente; e Ubiratan Aguiar, 12 Secretário. O 

; Senhor Presidente comunica que recebeu o Processo n2 004994/98-1, do 
'11 Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, em liqüidação, que 

Consulta quais os procedimentos que' deverão ser adotados com face ao 
I valor dos honorários fixados pelo Advogado Leopoldo Cesar Fontenele e 
I pr~sta esclarecimentos. O Senhor Presidente informa, ainda, que, em 29-

, . 04~98,· distribuiu o referido processo ao 12 Secretário da Mesa do 
: Congresso Nacional, o nobre Deputado Ubiratan Aguiar, e que, em 13-05-
1,98, recebeu,'em seu Gabinete, o processo com a manifestação constante 

às fls. 119/121., Dada a palavra ao Relator, o mesmo passou a ler o seu 
'. ! Pareêer que concluiu contrariamente à pretensão do Dr. Leopoldo Cesar 

, .Fonten~le.' Colocado em, discussão" é o Parecer aprovado por 
, unanimidade e assinado pelos presentes. O Senhor Presidente determina 
, ao. Secr o/io~Geral da Mesa do Senado, Federal que encaminhe o 
: pr'oc so o Consulente, para asprovidêhcias cabíveis. Em seguida, o 

", t,' " " 'Pres·dé~,'."~,u,' spen ',r,euhião, ao tempo em que determina que 
te, ' , r \:C" " (Raimundo Carreira Silva), Secretário-

", Gera da Mesa do, Senad ,Federal, lavre a presente Ata. Reaberta a 
:réunião, a Atá, é. lida. pelo Senhor Secretário e aprovada pelos 

'!Padamentares presentes. Nada mais havendo que 'tratar, o Senhor 
j'Presidente,às.onze horas e trinta minutos, declara encerrada a reunião e 

"i assi~a a presente Ata, com os demais 'membros da Mesa do Congresso 
NaCIonal. " ' . , ' 
. - .)' . 

I , 
I , 

\ 

" 
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ATOS DQ PRESIDENTE 

, ATO DO PRESIDENTE 
N° 35, DE 1998 

Junho de 1998 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL: no uso da atribuiçã~ que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiçoes Finais da'Resoluçã(' n° 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo na 006232/98-),' . .., . " 

" 

, . f' t •• 

RESOL VE designar a. servidora CLAUDIA DE GOES NOGUEIRA 
GEORG, matrícula 535" ocupante do cargo efetivo de 'Analista' de Infonnática 
Legis'lariva, para exercera:~ Função Comissionada de Chefe de Gabinete, 'Símbolo 
FC-8, do Gabinete da Liderança do PSDB, 'com efeitos financeiros a 'paitir de 07 de 
maio de 1998, -' .. :';. ,~,~". '" .', . ..j'; 

, ,~ 

Senado Federal, 17 de junho de 1998. ' 

. • I I I" ..... 

• , ' ,i" I"~ ',. li ' 
" l I C ',; L., , ,{ f\_ ~\ 

Senador ANT6~1O CARtos MAGALHÃES 
Presidente 

~ . "1' , ." 

ATO DO PRESIDENTE 
'N° 36, DE 1998 

t' . 

,,' 

.. l '. "I 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo na 007443/98-6, 

RESOLVE dispensar o servidor MARCO AURÉLIO DE OLIVEIRA, 
matricula 1562, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Chefe de Gabinete, 
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Sírbolo.FC-8, do Gabinete do Senado~ Eloi Portel~corn efeitos financerros a partir de 
Ol'dejunho de 1998. ',-' ,t .• 

I 

.f'~ J' ... ,f r· ._~:t 
, 
?:. ~~I~...# t ':l J 

; " , 

. ~,I 

\~.. . 

i' ;/ "I' 

h. "' ..... ..1 ~~., . , · l<'" 

HÃES 

I ' _" , . , , 
, ..E.. '. t 

. f ". - , . 

(. <,',,""'1-<, 

• ATO DO PRESIDENTE: 
N° 37, DE 1998 

,. . ."'~ 

, • t· . 

" ' 
i . < r. ' '4 I~ !I., ~ 

f O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL; no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 9, de 1997, e 
tendo em vistao constante nO Processo n~ 007442/98-0, 

, \ 

RESOLVE designar o servidor HERMES RENATO DE FARIAS VIANA, 
matrícula 3265, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Orçamento Público, para exercer a Função Comissionada de Chefe de 
Gabinete, Símbolo FC-08, do Gabinete do Senador Eloi Porteis. com efeitos 
fmlmceiros a partir de Ó 1 de junho de 1998. 

I ' , 
i 
• 

Senado Federal, 17 de junho de 1998 • 

. , 

GALHÃES 

" 

",- ~ 
, . ~ . 
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ATOS:DODIRETOR-GERAL 

ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N° 1.037, DE 1998 

Junho de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolução n° 63, de 1997, e 

tendo em vista o que consta do Processo n° 007977/98-0, 

R E S O L V E' exonerar, na fonna do disposto no artigo 35, 

inciso n do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, RODRIGO PEREIRA 

LARIZZATTI, matrícula n° 30337, do cargo, em comissão, de Assistente 

Parlamentar, AP-3, do Gabinete da Liderança do PDT. 

Senado Federal, 17 de junho de 1998. 

J)~te 
JAGA~IEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.038, DE 1998 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
, 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo. 4°, § 1°, da Resolução nO 
. . ":~:~':~"'t'--~:,:·-- ,.~' •. ~._::' _,,,,;,,,--?"~'i' ~~ ,~,~?~,~,;~ .-::;~\'{_: .. <.~~:. .~ ... ,l -/ • 

63, de 1997, e tendo em vista o que corista do Próc. nÓlxn'J17198:;':O;"""':"""'~'",· ' 



I 
,Junho de 199R . 

..... _-~ -'~ .. 

,DIÁRIO DO SENADO FEDERAL . , " 

'.R,~'~~9l.; V,E,.nomear, na:fonna do disposto no inciso II 

do art. 90 da Lei na 8.112, de 1990, JOSÉ JOSIVALDOROCHA 

BRANDÃO, para exer~cero cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, 
; . . . ." .' . .' 

, AP-3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 

Gabinete da Liderança do PDT . 

!~ , 

i 
. I :.! , 

. .. ".(',: 

Diretor-Geral 

AjO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 1.039, DE 1'98 

" 

'.' .l· .••. , ' 

. ;.:,).' .' i 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
q~e lhe foi conferida ,pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 006232/98-1, , 

j 

RESOLVE díspensarâ servidora CLAUDIA DE GOES NOGUEIRA 
GEORG, matricula 535, ocuparttedo cargo efetivo de Analista de Infonnática 
Legislativa, da Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Sergio Machado, com efeitos financeiros a partir de 07 de maio 
de 1998, e lotá-la no Gabinete da Liderança do PSDB a partir da mesma data. 

I 
'. ' " J i 

Senado Federal, 17 de junho' de 1998. 

"0> , 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.040, DE 1998 

Junho de 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, em conformidade com a delegação de competência que lhe foi 

outorgada pelo Ato do Presidente do Senado Federal nº, 181, de 1997, e tendo 

em vista o Ato do Diretor-Geral n2• 1.003, de 1998, e o disposto no art. 33, 

inciso VIII, da Lei n°. 8.112, de 1990, 

RESOLVE 

Declarar vago, a partir de 15 de junho de 1998, o cargo de 

Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, 

Especialidade de Processo Legislativo, Nível li, Padrão 30, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, ocupado pela servidora PATRfclA SAINT -CLAIR . 

DA SILVEIRA, em conseqüência de posse em outro cargo público inacumulável. 

Senado Federal, 17 de junho de 1998. 

!) () j'f) [J 
I . \~'" i 

AGACIEL DA SILVA MAIA . 
Diretor-Geral do Senado Federal 
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I 
Presidcate : Casildo M.ldaner - PMDB ~ se 
Vlee.Presideate: José Alves- PFL-SE 
(EleItos em 28-2-96) 

. TItulares . 

I .... 
1. Elao Alvares 
2. Fnuttclino Pereira 
3. WaldccIc Omelas (1) 
4. José Alves 

, I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebct 
3. Nabor Júaior 
4. Ney Suassuna 

I. lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

: 1. Epilaé!0 Cafeteira 
: 2. Osmaíbias 

I. Emilia F emendes 

! 
- I 1'0-0. 
. I I. MarinaSilva . 

I l. (Vago) 

I 

PFL 

PMDS·· 

PSDB 

PPB (E1:- PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

.. -' 
., Máíabrv Nato 

Roiaéu Tuma (CorTtgCdor) 

·1.joséAgrip~ 
. 2 .. Carlos Patmc:ínio 

3. Vilson KleinUbíng 
. 4. José Bianco 

1. (Vago) 
2. Gerson Camata 
3. F1aviano Melo 
4. Coutinho. Jorge 

I. JefferSOn Peres . 
2. José JgRácio FerRira 

I .• lucic!io Portella 

I. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Va1adaia 

. . . 

. • •.. L lauoCampos 

' .. ~ 

.( (1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e AssIstência Soc:i8I. em 7.04.98. 
i 

l 



SENADO FEDERA!. 

SECRETARIÃ-GERAL DA' MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES' 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

';"",' 

t ~'. " 

-, 

SERVIÇO DÉ APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO . 

i 

. "", .... 
' " , . 

. o'! 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TAVARES SOBRAL (Ramal: 4252) . 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F~' PARENTE (Ramal: 3501) 

..,1': • ,,_ .. 

, " SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES MISTAS 
• , . Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Secretários: . 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 

. ' . 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

" -SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
. ' Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 c 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

"<: .. CAE I - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

.. CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

,'o 

CCJ - VERA LÚC;A LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

~ '. c I 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

.', 'CPC, ' .. - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
'I • . 
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COMISSÕES PERMANENTES' 
(ARJO 72 - RIS F) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 
PRESIDENTE: VAGO (1) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 nTULARES E 27 SUPLENTES) 

tiTULARES SUPLENTES 

PFL 
MG -2411/12 1-ROMERO JUCA RR-2111/~2 

I ~F=RA~NC=E=L~IN~O~P~E=R:EI~RA~----~~~~~--~~~~~~~----------~~~~~ 
VILSONKLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLOPARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA . 
JÚLIO CAMPOS 

1 • 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEYSUASSUNA 
JOSÉSAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 

\ JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT - . 

" . 
LAURO CAMPOS - PT 

t 

. ' 

ADEMIR ANDRADE ~ PSB, 
JOSÉEDÚARDO DUTRA - PT 

I I _o. 
ESPERIOIAO AMIN 
LEVY 'DIAS 

ODACIR SOARES 
\ 
I 

SC -2041/42 2-JOSÉ AGRIPINO 
AM -3104/05 . 3-JOSÉ BIANCO 
MA-3069nO 4-ÉLCI0 ALVARES 
DF-1248 5-EDISON LOBÃO 
MT - 2271172 6-FRANCISCO BENJAMIN 
TO -4071172 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT -4064/65 8-DJALMABESSA 

PMDB 
AP-2151152 1-JADER BARBALHO 

, RN-2461/67 2-MARLUCE PINTO 
PB-1145/1245 3-MAURO MIRANDA 
GO-3149/50 4-ROBERTO REQUIÃO 
MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
MS-2221/22 6-CASILDO MALDANER 
RS·30nn8 7-GERSON CAMATA 

PSDB 
DF-2011/12 1-TEOTONI0 VILELA FILHO 
PA-1026/1226 2-BENI VERAS 
AM-2061162 3-LÚCI0 ALCÃNTARA 

• SP- 2351/52 4-LÚDIO COELHO 
PR-2124/25 5-5ÉRGI0 MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB; PPS) 

., 

: RN-2361162 
R02231/32 
ES-3130/31 . 
MA-2311/12 ' 

, BA-3173n4 
PE-3197/98 

. ~ BA- 2211/12 

. 'PA-3041/43 
RR-1101/1201 

. GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC·2141/42 , 
ES-3203/04 
, 

AL-4093/94 
CE~3242143 
CE-2301/02 . 
MS-2381/82 " . 
.CE- 2281/85 

SP-3213/15 1·ANTONIO CARLOS VALADARES', SE-2201/02 

DF-2341/42 
PA·21 01102 
SE- 2391/92 

SC-4200/06 
MS·1128/1228 

RO·3218/19 

·~B· . 
2-5EBASTIÃO ROCHA - POT . AP-2244146 
3- ROBERTO FREIRE· PPS 'PE"2161/67 
4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ·1121/4229 I 

PPB • {) I ,I :1 

1-EPITACI0 CAFETEIRA. ' '. MA·1402l11 
2-LEOMAR QUINTANILHA TO~2071m 

PTB : ' : ~ 

VAGO 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRlO:DlRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: jÍ1·32SS ' 
FAX: 311-4344 .' 

(*) Hor'rlo de •• ordo .om a Ata publl .. d. no DSF de 11.9.97, pg •• 18655/6 

Horário regimental: 3 .. reiras às 10:00 b .. AtuaUzada em: 05/06/98. 



I 

I 

I 

I 

I 

2) COMISSÃQOEASStlNTOS SOCIAIS - C~$; 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRAD'E 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

ROMEROJUC RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311115 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3-ELCI0 ALVARES ES-3130135 
BELLOPARGA MA-3069172 4-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 5-BERNARDO CABRAL . AM-2081/87 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-ROMEU TU MA SP-2051/57 
JOSÉBIANCO RO-2231/37 7.JOÃO ROCHA TO-4070/71 
JÚLIO CAMPOS MT-4064/65 8-VAGO 
DJALMA BESSA BA - 2211/12 9-VAGO 

PMDB 

CARLOS BEZERRA MT-2291/97 1.JOSE FOGAÇA RS-30n/78 
GILVAM BORGES AP-2151/57 2-JOSÉSMD GO-3149/50 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3- PEDRO SIMON RS- 3230/31 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY AP·3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261/62 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6·VAGO 
MARLUCE PINTO RR-11 01/40152 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032133. 8-VAGO 

PSDB 
LUCIO ALCÂNTARA. CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ·2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE·1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGIO MACHADO CE-2281/87 
CARLOS WILSON . PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF·2011/16 5.JEFFERSON PERES AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILIAFERNANDES· PDT RS-2331/37 . 
MARINA SILVA· PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF·2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-2101/1!l7 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4·ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 
ERNANDES AMORIM RO·2051/57 1 ~EPITACIO CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/0& 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG-2321122 

(1) DesfilioU-se do PMOB,lngre&sando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3359 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Ho"'rIa d. acordo com a Ata publl.ada no DSF de 12.9.97, PXL 18655/6 
H."'rto reglmmtaJ: 4'1 feJnl àlI4:00 h .. 

Atualizada em: 07/05198 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

I 
I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMERO' JucA.-
JOSÉ BIANCO , :"" 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINOPEREIRA 
FRANCISCO' BENJAMIM 
ROMEU fuMA:', 

I J ~ 'I 

; 'JADER BARBALHO 
, ;"OSÉFOGAÇA ", 

ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZ lEBET,: 
PEDRO SIMON,: t. 
DJALMA FALCÃO , 

, ''"I " • ~\ 
, .. :. 

I i 
,. JEFFERSON PERES 

JOSÉ iGIiIACIO FÉRREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENI VERAS: ",:. 

j' ,',' ; ~ :~ .. 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245147 
RR-2111/17 
RO-2231137 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA·3173/74 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE·2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-ELCIO ALVARES 
2-EDISON LOBÃO 
3.JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5-BELLO PARGA 
6-GILBERTO MIRANDA 
7-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-NEY SUASSUNA 
2-CARLOS BEZERRA 
3-CASILDO MALDANER 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-GILVAM BORGES 
6-VAGO 

PSDB 
1-SERGIO MACHADO 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DIAS 
4-PEDRO PIVA 

I I . :". BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERtO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

, JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 
i 

ESPERIDIAO AMIN 
~EPITACIO CAFETEIRA. 

• ?DACIR ISOA~~~, 
I , I 
. .L f. 

PPB 
SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO 

ES-3130/32 
MA-2311/f5 
RN-2361/67 
DF-1046/1-146 
MA-3069Í72 
AM-1166/3104 
BA - 2211/12 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284187 
DF-2011/17 
PR-2124125 
SP-2351/52 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 OS SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 

TELEFbNES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 FAX: 311-4315 , 
Atualizada em: 03/06198 



--------------------

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO' ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCA 
ROMEU TU MA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA - 2211112 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-VAGO (2) 
8-VAGO 

PMDB 
1·RAMEZ TEBET 
2-JOSÉ SAAD 
3·NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 

, PA-3050/4393 2-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
CE-2281/82 3·LÚCI0 ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE·3242/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1·BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-5EBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4·VAGO 

PPB 
MS-1128/1228 1·ESPERIDIAO AMIN 

, TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO·3218/19 1-VAGO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

AM-2081/,82 
SC-2041(42 

·DF-1046/1146 
MG-241.1112 
AM-31 04105 
MT-2271/72 

MS-2222123 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL·2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP·2242144 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, em 7.04.98. 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3176 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 
(*) Horério de a.ordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pg •• 186S5I6 

Horérlo regimental: S's feiras às 14:00 h .. 

Atualizada em: 05/05/98 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES ~ DEFESA NACIONAL • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

, 
TITULARES 

I I 
GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNA~DO CABRAL 
ROMEU,TUMA 
JOEL 'DE HOLLANDA 

I 
I I-
JOSE SARNEY , 
PEDRO SIMON ' 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) , 

I 

I i 
ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

, LÚDIO COELHO 
l' 

BENEDITA DA SILVA - PT , 
AS DIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

I-

LEOMAR QUINTANILHA 

VICE.PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL·3245/47 
PI-4478179 
RN-2361/67 
AM·2081/87 
SP-21)51/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
, PE-2451/57 

MS-2381/87 

PFL 

SUPLENTES 

1· VAGO 
2·BELLO PARGA 
3.JOÃO ROCHA 
4.JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEINÜBING 
6· JOSÉ BIANCO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2.TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

} - , , 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB,PPS) 
RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLICY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADI:. PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

, . ~ 
PPB 

TO-2073/74 1-LEVY DIAS -

PTB 
ARLINDO PORTO MG- 2321/22 • ' 1·0DACIR SOARES 

+ (1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 , ' 

MA-3069{72 
T0-4070m­
SE-4055157 

I SC.2041/47 
'RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
, ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021 127 
'AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
. PA-21 01/02 , 

j < ÁC~2181/82 

MS-1128/1228 

,RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 

I 
TEL. DA SALA DE REUNiÃO: 311-3367 ' 

FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF d. 12.9.97, pg •• 186SS/6 

Hor'rio regimental: S's feira ••• 10:00 b .. 

, .~ 

. .:, ~ t _ ... 

-r' " 
Atualizada em: 13/05/98 

" . 

, , 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINÜBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
EL61 PORTELA (cessão) 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
VAGO (3) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC·2041/2047 
ES·3130/3132 
PE·3197/3199 
PI • 4478/4479 
PI· 2131/37 

SUPLENTES 

PFL 
1· FRANCISCO BENJAMIN 
2· JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4· JOSÉ ALVES 
5·ROMEU TUMA 
&-GILBERTO MIRANDA 
7-VAGO (2) 

PMDB 
. AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 

GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203l3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2032133 4.JOSÉ SARNEY 
RR-1101/4062 5- VAGO 

(i-VAGO 

ES·2021/2027 
'DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

PSDB 
1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-oSMAR DIAS 
4-VAGO (1) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT. PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT . SE·2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARESSE·2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB. 
MS·1128/1228 1·ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 - 2· EPIT ACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

(1) Falta Indlcaç40 da liderança conforme nova proporcionalidade da alual sessão legislativa. 

BA-3173/3174 
MT -2271/,2277 
AL-3245/3247 
SE-4055l4Ó57 
SP·2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT ·2291/2297 
AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

SP·3212115 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073/74 

MG·2321/22 

(2) Em virtude da posse do Senador Waldeck Omelas como Ministro de Estado da Pravidência e Assistência Social, em 7.04.98. 

(3) Em virtude da posse do Senador Renan Calheiros como Ministro de Estado da Justiça, em 7.04.98. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS (*) SALA N° lJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÁO: JII·3191 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3114354/4607 FAX: 311-3286 
(*) "or'rlo d. acordo com I Ali publicado no DSF d. 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horirlo reglm ..... : 3'1 f.ln. i. 14:00 b .. 

Atualizada em: 05/06/98 



7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46, da 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

FRANCISCO BENJAMIN 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSESAAD 
NEY SÚASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO I 

, 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

I I 
EDUARDO SUPLICY - PT 
VAGO.! 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 
! 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3i73174 
SE-4055/56 
MT-4064165 
T0-4070/171 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
i-VILSON KLEINUBING 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
i-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT. PDT •. PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073174 i-ERNANDES AMORIM 

PTB 
RO-3218/3219 ARLINDO PORTO 

(1) Destiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 

, 

SC-2041/47 
MG-241..1/17 
BA -2211/12 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES·2121/22 
PA-3050/4393 

RJ-2171m 

RO-2051/55 

MG ·2321122 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 HS (*) SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECaET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÁO: 311-3154 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário d. acordo com a Ata p.bOcada no DSF de 11.9.97, Pilo 18655/6 

Atualizada em: 05106/98 

, ,. 



· 7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE.· CFC 
(*)SUBCOMISSÃO DESTINADA ÀFISCALlZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE·PRESIDENTE: SE;NADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

JOSÉ ALVES SE-4055/56 1·VILSON KLEINÜBING SC-2041/42· 
GILBERTO MIRANDA. AM-31 04-05 . 2-DJALMA BESSA BA-2211112 

EPITACIO CAFETEIRA' MA-4073174 

(I) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 
(2) Em decorrência do falecimento do Senador Humbeno Lucena, em 13.4.98. 

REUNiÕES: 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
Fax 311·1060 

ANDAMENTO 

ALA SENADOR NILO COELHO . 
SALA N° 06 - telefone:· 311-3254 

ATUALIZADA EM: 17/06/98 

EM 10.09.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 



7.2) COMISSÃO· DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1-JÚLlO CAMPOS MT -4064/65 1-VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 
l 

2-GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 

PMDB 

1-JOSÉ SAAD GO-3148/50 2-JOÃO FRANÇA RR-3067/68 

2-NEY SUASSUNA PB-4345/46 

I I PSDB 

1-BENI VERAS CE-3242/43 2-COUTINHO JORGE . PA-3050/4393 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT +PDT +PSB+PPS) 

1-EDUARDO SUPLlCY-PT SP-3215/16 

I I PPB+ PTB 

1-ERNANDES AMORIM RO-2251/55 

REUNIOES: 
SECRI!TÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 
FAX 311-1060 

I ANDAMENTO 
I 

r:,· 

ALA SENADOR NILO COELHO 
SALA N!! 6 - TELEFONE: 311-3254 

ATUALIZADA EM 29-4-98 

,- . ,~ 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR CONTINHO JORGE 

I 



,CONGRESSO NACIONAL ' 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

Presidente de honra: Senador José Samey 

.\1c:'~~:~~~S:~~A~ÚfJ~g~~~KER 
SECRETARIQ-GE~L: DEPUTAOO PAULO BORNHAUSEN 

. SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: OEPUTADO GERMANO RIGOTTO ", 
, • , (16 TITULARES E 16 SUpLENTES) .. ' \ 

" 
TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
CASILDO MALDANER 

VILSON KLEINUBING 
OJALMA BESSA 

LUDIO COELHO 

LEVY DIAS 

JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 

PFL 

PSDB 

,'PPB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO RECUIÃO 

1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚUO CAMPOS 

1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

1 - ESPERIDIAO AMIN 

I BLOCO DE OPOSICAO (PT,PSB,PDT,PPS) 
BENEDITA DA SILVA EMIUA FERNANDES 

TITULARES 

• PAULO BORNHAUSEN 
JOSÉ CARLOS ALELUIA 

EDISON ANDRINO' 
GERMANO RIGOTTO 

FRANCO MONTORO 
CELSO RUSSOMANO 

JUUO REDECHER 

SUPLENTES 
DEPUTADOS 

PFUPTB 
VALDOMIRO MEGER 
BENITO GAMA 

PMDB 
CONFUCIO MOURA 
ROBSONTUMA 

PSDB 

PPB 

, NELSON MARCHEZAN 
RENATO JONHSSON 

PT/PDT/PC do B 
MIGUe. ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSAO; 

ENDEREÇO: CÂMARA DOS DEPlIrADOS - ANEXO" - SALA T124 - eRASlUA· DF - 7016lHOO 
FONE: (55) (06113187G1 3187188 318-8232 31&-74:0 
F~(5SJ(OBI13182154 
SECRETARIA: LOURDES uao NUNES DE CARVALHO 

~ em 05l05III7. 

- .. 

-------~----------------~~----------------------



CONSELHO COMPOSTO 
NOS TERMOS DA RESOLUÇÃO 

N° 1, DE 1998 - CN 

. CONSELHO DESTINADO A PROCEDER 

I À' APRECIAÇÃO ~OS TRABALHOS ALUSIVOS À COM.EMORAÇÃO 

DO CENTENA RIO DE MORTE DO POETA CRUZ E SOUSA 
~ 

I 

.·1 
I . 

,. . 

(Resolução nO 1, de 1998-CN) 

il·:·ml;10*10!·~ljllilSEifi\)DõREsl··;r·'~J~1@ti·)ij;sijj011 :. :. 
rki"t~~o Carlos Magalhães (membr~ nator 
~ Ronaldo Cunha Lima 
! 

::!.! Esperidião Arnin 
Abdias Nascimento 

~_._ ........... _._. __ ._-_ .. _ .... _-_._-----_ ... _ .. _----_ .. -

: ...................................... _._ ...... _ ............ - ....... __ ... _ ..... _ ............. ,_ .... ~':" ............ , 
! Paulo Gouvêa ! . 
~ . Miro Teixeira j ,-_ .......................... -._----_ ...... __ .. __ ._-_._ ..................... _-

COMISSÃO DE JULGAMENTO 
.:-:--:-:--:---_._-_._-

Senador Abdias Nascimento .. 
Senador Esperidião Amin 
. Deputado Paulo Gouvêa 

Gerardo Mello Mourão - poeta e escritor 
Iaponan Soares - professor e vice­

presidente do Conselho de Cultura do 
Estado de Santa Catarina 

. l' 
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, 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·MaU: ssetec@adrnass.sena!lo.gov.br 

'Publicações' 
Agenda 21 (R$10,OO). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) ':".Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
deSde a época colonial a nossos dias: ' 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a História . (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea dEf documentos répresentativos dos trabalhos legislativos da época .. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. , .' .'. 

Coleção Estudos da Integração (emp?rtug~ês e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", ,de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

.. :d!~iS;M~i~~~~~~~!~~~f~~!~~~~!~~gr· 
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, DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cada) 
Valor do número avulso 
,porte avulso 

R$ 31,00 
R$. 96,60 

R$. 127,60 
R$ 0,30 

, R$. 0,80 

, . ) 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DEASSINATU~ 
ANUAL 

Assinatura OCD ou OSF slo porte 
, i 'Porte de Correio 

I 
'Ass'inatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug F 020002 
gestão = 02902 

I 
J 

I • 

, . 
R$. 62,00 

R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$. 0,30 
R$ 0,80 

: Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem.de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal: Agência 1386-2 PAB SEEP, conta n2 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta n2 ,55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 
2245450, a favor do FUNSEEP,indicando a assinatura pretendida. , ' 

. . SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
, "PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíLIA - DF - CEP 70165-900 I' CGC. 00.530.279/0005-49 

Ob~,: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN, 
I 

. Maiores informações pelos telefones (061) 311-3812 e (061) 311-3803, Serviço de, 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante, 

I . , 
1 . 
, 
i " 

, . 
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